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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO

DECRETO N. 4.915 — DE 26 DE J. ÂNEIRO DE 1925

Autoriza o Poder Executivo a estabelecer institutos vaccino-•
genicos nas capitaes dos Estados da União

Antonio Francisco de Azeredo, Vice-Presidente do Se-
nado Federal:

Faço saber, aos que a presente virent•F que o Congresso
Nacional decreta e promulga a seguinte rei:

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1.° Fica 'o Poder Executivo Vitorizado a . estabelecer

institutos vaccinogenicos nas capitaes dos Estados da União,
uma • vez que os governos respectivos o requisitem e se obri-
guem a contribuir 'com metade das despezas a realizar na
installação e manutenção dos mesmos institutos.

Art. 2.° Pára a execução dá presente lei, o Poder Exe-
cutivo, por intermedio do Departamento de Sande Publica,
procurará aprbveitar os elementos já existentes de estabele-
cimentos particulares ou estaduaes, que naquellas capitaes se
'destinem ao preparo e applicação da vaccina anti-variolica.

Art. 3.° Ao estabelecimento que se crear em Fortaleza,
no Ceará, dará o Governo a denominação de "Instituto Ro-
dolpho Theophilo", em homenagem a esse beneme,rito e il-

lustre brasileiro, que, com tanta dedicação e desprendimento,
tanto tem feito em beneficio dos seus semelhantes.

Art. 4.° Para execução da presente lei, o Poder Exc.,
cutivo fará operações Ue credito necessarias, até 200:000$000:

• krt.. 5.° Revogam-se as disposições em contrario.
,Senado Federal, 26 de janeiro de 1925.

ANTONIO FRANCISCO DE AZEREDO',

Vice-Presidentes

DECRETO N. 4.915 A — DE 26 DE JANEIRO' DE 1925

Considera de utilidade publica á Academia Pernambucana
de Letras e o Instituto da Ordem dos Advogados de Per-
nambuco

Antonio . Francisco de Azeredo, Vice-Presidente do Se-
nado Federal: •

Faço saber, aos que a nreserite -virem, que o Congresse
Nacional decreta e promulga a seguinte lei:.

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1.° São considerados de utilidade publica a Academia

Pernambucana de Lettras e o Instituto da Ordem dos Advo-
gados de Pernambuco.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. .
Senado Federal,. 26 de janeiro de 1925.

.	 •
ANTONIO FRANCISCO DE AZEREDO,

'Vice-Presidente.



Rio de Janeiro, 2 .1 de dezembro .de 1924, 103°. da Me-.
e 36° da:Republica.
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DECRETO N. 1.916 — DE 26 DE JANEIRO DE 1925

• •	 I)
nsidera de utilidade publica a Liga dos Inquilinos 	 Con-

sumidores cio District° Federal
.

A111.0Ili0 Francisco de • Azeredo; Vice-Presiciente dO Se-
nado:	 , •	 ,

Faço saber, aos que a presente virem; (pie 0. Congresso
;Nagiamil • • deereta e promulga, a seguinte lei:	 •

O Congresso Nacional resolve:
Artigo unieo: E' reeonhOcida , de utilidade publica' à

das Inquilinos 1 -; »Consilinidors do Districto Federal; re):-ogadas".
As disposições cila contrarie. •

de um compressor de ar, tres tornos mecanicos e um mar-
tello a' vapor para .as officinas de Ponta Grossa, dá linha
Itararé-Uingtiay, de que é, cencessionarià a requerente.

Art. 2.° -As despézas com esses serviços, até o maximo dà
orçamento ora approvado, serão, depois de apuradas em to-
madd de contas regular, levadas ácouta de custeia da refe-
rida linha.'	 .

-
ÁRTIIUR DA SILVA BERNARDES.,

"Francisco .Sá.,,	 -•
(737);

Senado Federal, 26 de janeiro de 1925.

ANTONIO FRANCISCO DE A.ZEREPO,

Vice-Presidente.,

DECRETO N. 1 .917	 DE. 28 DE JANEIRO' DE 1925. 

Reconhece de utilidade 'publica a Santa Casa de Miseric,orclia
'	 de Sabará, do Estado de •Minas Geraes. 	 •

Antonio •Francisco de 'Azeredo, • Vice-Presidente- do Se-
riado:,

Faço saber, aos que a presente virem, que o Congresso
Nacional decreta e promulga a seguinte lei:

O Con oTesso 'Nacional resolve:
Art. 1.° E' reconhecida de utilidade publica a Santa Casa

de Misericordia de .Sabará, do-Estado de Minas Geraes.
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario
Sanado Federal, 28 de janeiro do 1925.

ANTONIO FRANCISCO DE AZEREDO

yice-Presidente.

DECRETO N. 4.918 — DE 28 DE JANEIRO DE 1925,

Reconhece de utilidade publica a Sociedade União •Operaria
Amazonense

- :Antonio Francisco de Azeredo, Vice-Presidente do Se.
- nado:

Faço saber, aos que a presente virem, que o Congresso
Nacional decreta e promulPa a seguinte lei:

. O Congresso- Naciwaarresolve:
Art. 1.° E' reconhecida a utilidade publica da Sociedade

Urrião Operaria Amazonense.
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario..
Senado Federal, 28 do janeiro de 1925.

ANTONIO FRANCiàC0 DE AZEREDO,

:Vice-Presidente.,

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
¡SECRETO	 jG.721	 DE 21 DE DEZEMBRO DE 1921

4pproca as eSpecificações e o orçamento, na imporlancia de'
.88:04 (oitenta c oito contos de réis) , para acquisição e
installação de uni compressor de ar, Ires tornos mecani-
"cos e -um marfai° a vapor para as officinas de Ponta

. Grossa, da linha Itararé-Uruguay.

O- Presidenteda Republica dos Estados Unidds do Brasil,
ttendendo ab que requereu a Companhia. Estrada de Ferro:São Paulo-Rio Grande, e, tendo em vista as informações pres-
adas pela Inspectoria Federal das Estradas, decreta:

I	 Art. 1.0 Ficam approvadós, do accôrdo com os' documen-
ks que uni este baixam; rubricados pelo director geral 'da

xpedienre do Ministerio da Viação e Obras Publicas, as es-
pecificações e o orçamento, na importancia de 88 :900$00.
Oitenta e oito contos de reis) . vara acoulaieão 'e in,4al1ar4.

DECRETO N. 16.760 — DE 31 DE DEZEMBRO DE 1921

Apprová as especificações e o orçamento, na importancia flè
40:000$ (quarenta contos de réis) para.aequisição e instai-

- lação .de doas tornos mecanicos e um martello rapido
para as officinas de Curityba, da Estrada- de 'Ferro . do.

•Paraná.	 • •	 •

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
attendendo • ao que requereu -a Companhia Estrada de Ferro
São Paulo-Rio Grande; arrendataria da 'Estrada de Ferro do
Paraná, e tendo .em vista ás informações •- prestadas • pela
Inspectoria Federal das Estradas; decreta z. 	 . • • IV,

Art.-1.° Ficam approVados, de' accUrdo com 'os documeit,
tós que Com esto baixam. -rubrieb.das Pelo director geral de'
Expediente do Ministerio da Viação e Obras -Publicas, as espe-
cificações e o orçamento, na .importancia de 40:00(4000
(quarenta contos 'de réis) para aequisição • e instaLlação de
dous tornos rnecanicos e um martello rapido,- para as offici-
nas de Curityba, da Estrada de Ferro* do Paraná, de que e
arrendataria a requerente. . 	 :	 .

Art. '2.° As despezas com esses serviços, até o maximã •
do orçamento _ora approvado, - serão, depois de apuradas .ern
tomada de contas regular, levadas á. conta do capital da es-
trada .arrendada, nos termos do disposto na lettra e, do § 1°,
da clausula 78, do 'contracto approvado pelo decreto 	 11-.905,•
de 19 de janeiro de 1910.	

.

Rio de' Janeiro; 31 do dezembro de 1921;103° . da Indo.,
pendencia e 36° da Republica. ;

ARTIIUR DA SILVA BERN.ARDES..,

Francisco Sá.,

DECRETO N. 16 . 7 .13 — DE 31 DE DEZEMBRO DE 1924. (.*).

Autoriza o contracto com, o Estado da Bahia para o serviço.
navegação do rio S. Francisco

O Presidente da Republica dos Estados Unidos da )3rasil,
usando da autorização constante do art. 205 da lei-n. 4.793,
de 7 • de janeiro do -corrente armo, decreta:

Artigo unico.Fica autorizado o contracto para o 'serviço,'
de navegação do rio S. Francisco a ser lavrado entre o Go-I
verno Federal e o do Estado dal:labia, de.accôrdo coni.as
sulas que com este -baixam, assignadas pelo ministro de Es-
lado da Viação e Obras Publicas.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1924, 103° da Indepen-.
dP-ncia e 36° da Republica.

ARTHI.M. DA SILVA DERNARDES.

Francisco Sá.
n•nn••nn•

Clausulas a que se refere o decreto n. 16.743, desta data

O contractante . obriga-se .a fazer os seguintes .serviças:. •
a) Linha Joazeiro-Pirapora, quatro 'viagens mensaes, de'

ida e volta, com escala nos portos indicados na tahella de
de distancia da clausula XVIII;

b) Linha Januaria-Pirapora, uma viagem mensal, de ida
e volta com escala nos portos, intermediarios .da tabella de
distancias;

c) Linha Joazeiro-Barreiras (Rio Grande), duas viagen-4
Inensaes, de ida e volta, com escala nos portos intermediarios
da tabella - de distancias; •

Rep.rodUz-...se por ter. jabido novánlente copa
riwannal_

(737);
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dl Barra-S. Marcelo (Rio Preto), urna viagem mensal,
ida e volta, com escala nos portos da tabela de distancias;
•c) linha Joazeil'o-Boa Vista (Pernambuco), urna viagem

mensal, do ida e volta, com a escala indicada na tabela de
distancias:

f) linha Joazeiro-Santa Maria (Rio Corrente), uma
viagem mensal de ida o volta, com as escalas indicadas na
tabela de distancias.
• Nas viagens acima referidas, os vapores não poderão con-

duzir embarcações a reboque, salvo permissão, para cada caso,
da Inspectoria Federal de Navegação.

O Governo poderá exigir. sem retribuição de qualquer
especia, sempre que houver accumulo de carga nos portos,
viagens extraordinarias..

' II

A administração do serviço . terá para sócia a . cidade da
.loazeiro,

III

Para as linhas a e b da clausula T. os vapores deverão ter
casco de aço. marchu média de oito milhas por hora. capaci-
dade para oitenta toneladas de carga, accomodações para qua-
renta passageiros de camara, em beliches. alojamento para
trinta de terCeira classe, instalação completa de iluminação
electriea e ventilação, apparelhos para extincção de incendi() e
salvamento de passageiros ein caso de naufragio, instalações
sanitarias e banheiros separados para a tripulação e cada classe
de passageiros, filtros para agua e apparelhos para fabricação
de gelo.

' IV

O confractante obriga-se a iniciar a execução do serviço
deste contracto com a -sua actual frota, dentro do prazo de
trinta dias, a contar da data do registro do mesmo pelo Tri-
bunal de Contas; e, nas linhas a e b. a substituir dos cinco va-
pores. Prudente de Moraes, Joazeiro, Pirapora, Antonio Moni7.
f; Malta Machado. que fazem essas linhas, os tres primeiros
por outros, nas condições da clausula Eft, na razão de um por
anuo, a contar da data da approvação dos respectivos planos;

a modificar e preparar convenientemeute O 1111 imo deles, de
modo a satisfazer as condições da supra-referida clausula.

Os planos das novas unidades 'serão submettidos á ap-
rovação do Governo, no prazo de fres me.ze.s, contado da data

do registro deste peio Tribunal de Contas..

V

O contradante recoberá pelo serviço Cas linhas. a o b da
clausula I as subvenções respectivas de -1$ e 3$837 por mi-
lha navegada. não podendo o total dessa retribuição exceder,
a 300:000N00 annuaes.

As viagens das linhas e, d. e, f, da mesma clausula, em-
bora obrigatorias, não serão subvencionadas.

Os pagame.ntos ao contractante serão fiLos mensalmento.
na Delegacia Fiscal do Thesouro. Nacional no Estado da
Pal tia

O contract ante obriga-se a ter, nos portos de escala, de-
poitos para mercadorias.

E' vedado ao contraclante e aos seus subordinados fazer
,commercio por conta propria ou por .intermedio de outrem,
nos mercados sorvidos pelas • linhas do navogação de qun co-
gi r.a o presente contracto.

VIR

Os vapores que se inutilizarem no serviço ou se perderem
por accidente. serão substituidos por outros que satisfaçam
4u3 condições da: clausula III. dentro do prazo maXimo de doze
mezes, periodo este em que poderá o respectivo serviço ser
feito por navio toniado a frete,

Cs vapores gosarão das regalias de paquetes, a que se
leve o decreto n. 10.524, de 23 de oulnbro de 1913..

Durante a y igeiwia deste contracto, o Governo Federal
tem n direito de comprar ou fretar, compulsoriamente, os va-
atores cio confraetante, ficando este dlspensado. da execução

dos serviços eorrespon'dente.s á ou ás unidades retirada, em-
quanto não lhe forem as mesmas devolvidas.

A indemnização ao cOntractante será regulada COMO se-
gue: na hypothese de compra, o preço do vapor ou vapores.
será o da data da incorporação, com o abatimento do 5 %
Para cada anno decorrido; na de fretamento a indemnização.
por anuo, correspondera .á renda liquida do ulthno exereicio;
havendo deficit ou renda liquida inferior a 10 % do valor
do navio. calculado- como no caso de compra, a indemnização
será arbitrada de modo a perfazer essa percentagem.

Para os effeitos desta clausula, considera-se renda liqui-,
da, a differença entre a receita bruta de trafego accrescida
da subvenção, e o total das despezas de custeio do trafego,
addicionadas de 15 % do valor pelo qual foi o vapor incor-
porado á frota.:

XI

O contrai:tante submetterá á approvação do Minisferio
da Viação e Obras Publicas, no prazo de 60 dias, da data do
registro deste pelo Tribunal de Contas, as tabellas de passa-
gens e fretes e horarios das linhas, que mandará publicar,
por sua conta. no Mario Officia/„.depcbis de approvadas.

As tarifas de fretes e passagens só poderão ser alteradas
de (bous em dons annos. •

Dentro do prazo de 60 dias,- submetterá á approvação da
Inspectoria Federal de Navegação, a tabela de preços do go-.
novos e artigos vendidos a bordo.

XII

O contractante-obriga-se a transportar gratuitamente em
seus vapores:

a) os funccionarios fiscaes da inspectoria Federal de Na-
vegação, quando em serviço;

b) as malas do Correio e o respectivo fimccionario posta/,
fazendo conduzir aquellas de terra para bordo e vice versa;

c) os productos destinados as exposições officiaes ou au-
xiliadas pelo Governo e os objectos de expediente remettidos
a Secretaria. de Estado da Viação e Obras Publicas e reparti-
ções a este subordinadas;

d) dinheiros publico
e) sementes, mudas e plantas o instrumentos a.gricolas

remettidos pelo Governo- ou por qualquer instituto agricola
por elle auxiliados;

f) material destinado a estudos e experiencias dos 'insti-
tutos de Manguinhos, Vital :Brasil, Butantan e congeneres;

(l) os que por lei tiverem direito a transporte gratuito nas
amprezas do navegação subvencionadas pela União.

(tosarão do abatimento de 30 Vo os transportes feitos por
conta da União, o qual será elevado a 50 %, quando se tratar
da remoção do forças publicas..

XIII

O contractante r 'obriga a apresentar,
de cada anuo, cópia do seu balanço do armo
ne,cer os demais dados ostatisticos que lhe
pela Inspectoria Federal de Navegação:.

Além das vistorias exigidas pela legislação hm vigor,
poderá a lnspec,toria federal do Navegação realizar outras

os vapores, - do contractante. que. fica obrigado o execução

dos concertos c reparos por ela exigidos..

• XV

O contractante se obriga :I recolher ao Thesouro Nacio-
nal, annualmente e por semestre adeantado. a quantia de róis'
s'):000$000 para as despezas de fiscalização do presente con-
tracto..

XVI

O contr.:leiaute 'obriga-se a promover o estabelecimento.
.de trafego mutuo com as estradas de ferro que • tocam ou.,:
..:enham a tocar em qualquer_ dos portos de escala do seu
serviço, submettendo os acciirdos promovidos á approva,ção do!
if_ninistro da Viação e Obras Publicas,

XVII

Pela inobservancia de qualquer das *clausulas dá presente,
rontracto, si não for provado motivo de força maior, a juiz(N
do Governo, ficará o contractante sujeito ás seguintes penai
lidadas, impostas pela Inspectoria Federal de Navegação: .

a) pelb atrazo . na apresentação dos planos de que tratfi
a claunila, IV, multa do 1;900$, por trimestre ou. fracção. deste;

ate 1 .:). cio mareci
anterior, e a for-
forem solicitado



e pelo retardamento na entrega de navios ao trafego, multa
de 3:000$, por unidade e por trimestre ou fracção;

". b) por viagens não realizadas, feitas de modo incom-
pleto, multa de. 30 % a 50 % da subvenção correspondente
ao serviço .não executado;

c) em caso de atrazo de mais de, quatro horas no Ro-
rario da partida do vapor, multa de 5 % da subvenção da
viagem, por periodo ou fracção de igual tempo que exceder
ao prazo de tolerancia, acima fixado; sempre que o atrazo
exceder a 48 horas, - a viagem será considerada como não rea-
lizada ou interrompida, conforma o atrazo se verificar no
inicio ou decurso .da viagem; caso em que serão applicadas
as penalidades da alinea anterior. O minimo das multas desta
alinea . será de 100$000;-

d) multa de 200$ pela demora na - entrega das malas
poslaes e de 500$ no caso de extravio das mesmas;

e) multa de 200$ a 500$ por qualquer outra infeacção,
para a qual não se tenha fixado multa no presente con-
tracto. -

A rescisild do contracto poderá ser decretada pelo Governo
Federal independente de acção ou interpellação judicial nos
seguintes casos:

1 0, por interrupção do serviço contractual' de qualquer
das linhas, por prazo superior a 90 dias;

., 2°, ao ser, • pela terceira vez e no mesmo anuo, imposta
multa pela mesma infracção.

XVIII

Para os effeitos das clausulas I e V,' fica estabelecida R
seguinte tabella do escalas e distancias em milhas:

- I), No rio de. S. Francisco, a partir de Joazeiro:

Ba Vista (obrigatoria)•
Curuçã (obrinatoria)...
Sant'Anna (obrigai orla)
Casa Nova • (obrigatoria)
Santa Sé (obrigatoria)..
Oliveira (facultativa) ..
Remanso (obrigatoria).
Pilão Arcado (obriga-

'toda) 	
Xique Xique (obriga-

forja) 	
Icath "(obrigatoria) 	

Barra (obrigatoria)
Morpára (obrigatoria)..
Riacho das Çanõas (fac.)
Bom Jãrdim (ohr.) 	
Extrema do Urutu:1 (fac.)
Rio Branco (obr.) 	 •

$t	 Sitio do Matto (fac.)
63 Lapa (obr.). 	
25 Carinhanha (obr.) 	
40 Malhada (fac.) 	
55 Manga (obr.)  •
75 Morrinho (ohr.) 	

100	 Jacaré (obr.).. ......

150 Januai.ia (obr.). 	

194
199 Pedras de Maria da

Cruz (fac.) 	
	

578
237 S. Francisco (obr.).... 610
270 S. Romão (obr.) 	  640
280 Barra do Paracalú (fac.) •600
326 Extrema (ebr.) 	 •	 •	 692
347	 Guiacuhy (obr.) .	 724
360 Pirapora (obr.). 	  740

391
404
478
479-

517
543

5G3

2) No Rio . Grande, a partir de Barra:_

Boqueirão (ebr:) •	 	 57
Poço Redondo (obr.) 	  111
Campo 'Largo (ohr. ) 	  125

Porteiras (obr.) 	  139
Santa Luzia (obr.) 	  150
Barreiras (obr.) 	  189
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XXII

O contractante obriga-se a não alienar nem a fretar navio-.
algum de sua frota por prazo superior a dous mezes, sem pré.:.
via autorização do Governo Federal.

XXIII
-

No caso de desadcôrdo entre as partes contraciantes sobre
a intelligencia dc disposiçõeá deste contracto, as duvidas sus-
citadas serão resolvidas por arbitramento, segundo as formas
legaes.

XXI\

O prazo deste contracto será por espaço de 10 annos, con-
tado da data do seu registro pelo ribunal de Contas..

XXV

O contractante não poderá, transferir este contracto nem
arrendar-o sem prévia autorização do ,Governo. •

XXVI

As despezas resultantes deste contracto correrão, no pre-
sente anno. por conta do credito coAsig,nado no n. 4. da verba
C do art. 196, da lei n. 4.794. de 7` de janeiro de 1924. e nos
aeguintes, por conta dos credites que forem consignados.' nas
respectivas leis de despeza.

. 'XXVII
•

• O contracto ,que for celebrado em virtude do- presr•nto de-
creto só entrará em vigor dormis- de reg istrado 'pelo Tribunal
de Contas. •não se responsabilizando o Governo Por indemni-
zação alguma si aquelle instituto denegar registro.

XXVIII

• Ficará sem effeite o presente decreto si o respectivo ~-
Irado não for assignado dentro de 30 .dias, contados da data
da sua publicação no Digno Official.

itio de Janeiro, 31 de dezembro de 1924. — Francisco Sá.

-DECRETO N. 16.751 — DE 31 DE D -JV'MERO D192;1-

Põe em cxecuçâo o Codigo do Processo Pena/ no District°. Federa/.

O Presidente da Republica dos Estados Unichq
Brasil, usando da autorização constante do art. 3", n. XVIT,
da lei n. 4.793, de 7 janeiro de 1924 e da attribuição que lhe
confere o art. 4, ri. I, da Constituição Federal, decreta o
seguinte Codigo do processo Penal para o Districto Federal:,

3) No Rio Preto, a partir de Barra . .

57 Formosa (obr.)
114	 S. Marcello (o1.2r.) 	

a partir de Sitio do Malte::

45 Santa Maria '(obr.) 	 ,	 68

XIX

•O contractante obriga-se a cumprir fielmente todos os
regulamentos e decisões expedidos ou que vierem a ser ex-
pedidos, referentes e applicaveis • ao serviço de navegação que
lhe é concedido e que não contrariem as presentes clausulas._

XX

O contractante .obriga-se a distribuir equitativamente a
praça dos seus navios entre os portos de ' escalas e nesses,
quando houver . accumulo de carga, fazer o rateio da mesma
entre os . embarcadores. dando-se, porém, preferencia ás mer-
cadorias de facil deterioração.

_	 XXI

' O c.onlractante obriga-soa não exceder á lotação dos va-
pores e a ter decentemente fardada a respectiva tripulação. .

TITI,JI0 I

Das acções derivadas da infracção penal

CAPITULO I

Da acção penal

Art. 1°. A todo crime ou contravenção comsOond- uma
acção penal, que será processada de accordo com este Codigo.

Art. 2°. A acção penal póde ser promovida :

I. Por denuncia do Ministerio Publieo;
II. Por queixa da parte offendida, ou - de quem tenha

qualidade para represental-a;
III. Por denuncia de -qualquer pessôa do povo;

• IV. Mediante procedimento ex-o cio.

Art. 3°. A acção penal, em, regra, 6 publica e será iniciada -
por queixa da parte offendida, ou por denuncia do Ministerio,
Publico, salvo os casos expressamente exceptuado:4.,

Boqueirão (obr.) 	
Santa Rita (obr.): 	

. • 4) No Rio Corrente,

Porto Novo (obr.) 	

173
205



Art. 4°. A acção penal só Póde ter promovida por
queixa da parte offendida, ou de quem tenha qualidade para
represental-a, em se tratando dos seguintes crimes,:

I. Damno, quando não tiver havido prisão em flagrante
ou não fôr praticado em coisas do dominio ou uso publico
da União, dos Estados, ou dos Municipios, ou 'em livros de
notas; registros, assentamentos, actas e termos, e em autos
e actos originaes de autoridade publica;

II. Adulterio e parto supposto;
III. Corrupção de menores, violencia carnal e rapto, salvo
pessôa offendida f6r miseravel, ou asylada de algum esta-

-belecimento de caridade; se da violencia carnal resultar morte,
perigo de vida ou* alteração grave de saude;- se o crime fôr
perpretado com abuso' de autoridade de - pae, tutor, curador,
preceptor, ou amo;

IV. Calumnia e injuria, salvo em se tratando de offensa
contra corporação que exerça autoridade publica,- ou contra
qualquer agente, ou • depositario desta, em razão de suas
fUncções ;

. V. Crimes contra a propriedade literaria, artistica, in-
dustrial e cornmercial, salvo os casos expressamente exce-
ptuados nas leis especiaes que protegem essas propriedades.

Art. 5°. A acção penal pôde ser promovida por denuncia
de qualquer pessôa, em se tratando dos seguintes crimes:•

I. Responsabilidade dos funccionarios publicos ;
II. Lenocinio, salvo o disposto no final do paragrapho

" unico do art. 277 do odigo Penal, relativamente ao marido;
III. Violação dos direitos autoraes, nos casos definidos

no art. 26 da lei n. 496 de 1 de agosto de 1898. -
Art. 6°. A acção Penal inicia-se mediante procedimento

ex-nfficio da autoridade: -
I. Nos crimes de violação dos direitos autoraes, qudndo

se verifique qualquer hypothese prevista no art., 26 da lei
n. 496 de 1 de agosto de 1898;

II. Nas contravenções.
Art. °. Não será ad.mittida queixa, denuncia, ou repre-

sentação, em se tratando de crimes de acção publica, entre
.ascendentes•e descendentes, e affins no mesmo gráu, de irmão
contra irmão, e de um conju,ge contra o outro, salvo no caso
d.e lenocinio, ou havendo separação judicial.

Art. 8'. A acção publica, por crime de furto entre pa-
rentes e affins até o 40 grau civil, resalvado o disposto no artigo
antecedente, só poderá . ser promovida mediante represen-
tação do offendido.

• Art. 93• Incumbe ao Ministerio Publico promover' a acção
penal, mediante representação do offendido, desde que fique
provada a sua miserabilidade, ou quando collidir o seu interesse •
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com o de quem teria qualidade para represental-o. -
Paragrapho unico. Considera-se miseravel a pessôa que,

tendo direitos a fazer valer em juizo, 'estiver impossibilitada de
pagar ou adiantar as custas e despesas do processo, sem se
privar dos recursos pecuniarios indispensaveis 'para as neces-
sidades ordinarias da propria manutenção ou da familia..

Art. 10. Têm qualidade para representar o • offendido,
quando já não exista ou esteja 'impossibilitado de promover
a acção penal. seus de4c,endentes, ascendentes, irmãos e coa-
iuge•

Art. 11. A acção penal Ode ser exercida pelas fundações,
associações ou sociedades legalmente constituidas, relativa.
mente ás infracções penaes. que directamente as interessarem;
sendo representadas por quem os respectivos estatutos ou con-
tractos sociaes designarem, ou, não o designando, pelos seus
directores.

Art. 12. A queixa, ou denuncia, deve conter:

I. A narração do facto criminoso, com todas as suas
circumstancias;

II. A qudificação do delinquente, ou os signaes ca.

	

racteristicOs,	 desconhecido;
• III. As •	 de convicção ou presumpção;

IV. A nomeação dos informantes . e testemunhas, com in-
dicação de sua profissão e residencia;

V. O tempo e o logar em que foi praticada a infracção
penal.

Art. 1-3. A queixa da parte, ou a denuncia de qualquer
do 'povo, será assig-nad.a pelo queixoso ou denunciante, Ou por
alguem a seu rogo,- quando não saiba ler e escrever, sendo,
neste caso, confirmada por termo lavrado' e assignado na
presença do juiz.

Art. 14. O juiz pode fazer ao denunciante, ou queixoso,
as perguntas que lhe parecerem necessarias para descobrir
a Verdade, mandando-as reduzir a termo.

Art. 15. A queixa ou denuncia que não tiver os requisitos
e formalidades legaes, não .será acceita pelo juiz.

Art. 16. A queixa ou denuncia •será rejeitada' i3
I. S.: o facto narrado não constituir infracção penal, ou

es' a estiver prescripta;
II. Se fôr manifesta ' a illegitimidade do queixoso Ou de-

nunciante.

Art. 17. A queixa e a denuncia podem ser dadas por pro-
curador munido de poderes .especiaes e expressos, independen-
t:m:nte de lic:nça do juiz.

Art. 18. É admissivel, num só processo, a queixa de varios
querelantes, quando offendidos pelo mesmo crime.

Art. 19. Quando a acção fôr intentada por queixa, poderá
ser additada pelo Ministerio Publico, cabendo-lhe intervir .ern
todos os termos do processo c interpôr os recursos que no caso
couberem.

Art. 20. Se o Ministerio Publico julgar necessarios, para
additar a queixa ou offerecer a denuncia, quaesquer investi:
gações preliminares, ou documentos comolementares, ou novos
elementos de convicção, poderá reauisital-os, por simples of-
ficio, da policia, ou de quaesauer autoridades ou funecionarios.

Art. 21. Qualquer pessôa pôde representar ao Minis-
terio Publico para officiar nos casos em que lhe caiba, e para
isso lhe fornecerá todas as informações relativas ao facto e

'suas' circumstancias, com especificação de tempo, logar e tes-
temunhas. •

Art. 22. O prazo para o offerecimento da denuncia pelo
Ministerio Publico, em se tratando de réa preso, é de cinco
dias, contados da data em que tiver conhecimento do crime,
ou em aue receber os autos da investigação policial; e de 15
dias, se o réu estiver solto.

§ 1°. Para o additamento da queixa, o prazo é de cinco dias.
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, § 2.. Se o representante do MiniSterio Publico não se
pronunciar sobre a queixa, ou não offerecer a denuncia dentro
do prazo legal, ao seu substituto incumbe fazei-o, ficando -o
mesmo representante sujeito, por sua falta, á pena disciplinar
:que no caso couber.

:Art. 23. Nos processós por crimes de acção publica,
tentados . - pelo Ministerio Publico, póde a parte offendida
intervir como auxiliar, assistindo-o em todos os actos da
Instrucção criminal e do julgamento, e nos recursos por elle
interpostos.

Art. 24. Ao auxiliar da a,eet. Isação permittido propôr
ao .MiniSterio Publico meios de prova, suggerir-lhe diligencias
e a pratica de todos os actos tendentes ao esclarecimento dos
factos, requerer perguntas ás testemunhas quando ausente
o representante do Ministerio Publico, additar o libello e in-
tervir no debate oral em seguida áquelle.

Art. 25. Podem ser admittidos como auxiliares da ac-
cusação, na falta da pessôa offendida, seus descendentes.,
ascendentes, irmãos e conjuge.

Art. 26. Não pó& ser admittido como auxiliar da
accusação o co-réu n.o mesmo processo.

Art.. 27. Sobre a admissão do auxiliar da aceusação será
;sempre, e préviamente, ouvido o Ministerio Publico, que dará
'as razões de sua impugnação, quando a fizer.

Art. 28. Do despacho, que não admittir o auxiliar da
accusaç'ão, não cabe recurso algum, devendo, ern todo o caso,,
constar dqs autos o pedido e a decisão.

CAPITULO II

Da acção civil

Art._ 29. A todo crime ou contravenção correspond'e uma
Lacção civil para indemnização do damno causado.

CAPITULO III

Da parte civil

Art. 30. Independentemente de acção civil, a pessôa
.bsada, pela infracção Penal, seu representante, ou herdeiro

pode requerer a reparação do damno, derivado da infracção,
mesmo processo da acção penal e conjunctamente com esta.
.Art. 31. O juiz criminal decidirá sémente da procedencia

!Ou imirocedencia do pedido, incumbindo ao competente
'juiz do civel a liquidação da sentença.

Art. 32. O juiz criminal não poderá conhecer do pedido
de satisfação do damno, quando a acção penal estiver extincta,
ou não puder ser promovida ou proseguida. _

Art. 33. Nos crimes de acção publica, a acção civil, para
,satisfação do damno causado pela infracção, intentada antes
.da acção penal, pôde ser transportada para o processo cri-
¡pinai, se ainda não tiver entrado este no period.o probatorio.

O uso desta faculdade importa em renuncia á jurisdicção
Civil, relativamente ao mesmo objecto.

Art. 34. Nos crimes em que só se procede por qüeixa
parte offendida, ficará cila privada (1.è apresentar queixa, se,
no juizo civel, tiver intentado anteriormente acção para ilidem-! -
nização dos damnos, ou tiver feito renuncia ou transacçtu.)
Telativamente aos mesmos.

Art. 35. A sentença cle condemnação, proferida pelo juiz
criminal, desde que se torne irrevogavel, terá força de coisa
julgada quanto á existencia do facto e o titulo da indemnização;
podendo, poreni, o juiz do . civel, na execução, conhecer dos
daumos posteriores á sentença.

Art. 36. Se a acção penal se extinguir, a acção civil se
exercerá perante o juiz do civel.

,Art. 37. A pessoa, que se quizer constituir parte civil;
deverá requerer ao' juiz do processo criminal que a admitta
a intervir no mesmo processo, deálarando o valor estimativo
do damno e a sua origem. O juiz a admittirá ou não, depois
ouvido o Ministerio Publico, não cabendo dessa decisão re-
curso de qualquer espccie.

§ 1°. A constituição da parte civil só é admissivel antes
de se iniciar o periodo probatorio, dando-se do facto im-
mediato conhecimento ao accusado.

§ 2. O despacho que não admittir a parte civil não obs-
tará á propositura da acção em juizo civel, nem terá autori-
dade de coisa julgada.

§ 3.. A' parte civil é pennittido desistir do seu pedido,
antes de ser proferida .sentença no processo criminal.
. Art. 38. A parte civil deve ser intimada para todos os

termos do processo, sendo-lhe facultado propôr meios de
prova, para verificação dos factos e determinação dos damnos.
Se não comparecer a qualquer dos termos do processo ou do
julgamento, quando intimada, a sua acção se considerará.
perempta, respondendo por todas as custas e despesas a que
tiver dado :causa.

Art. 39: A' parte civil é facultado obter vista dos autos
depois de encerrada a instrucção do Processo, para sustentar
o seu direito, appellar da sentença, sómente quando esta não
lhe' reconheça o direito á indenniização ou restituição, .e
sustentar as suas conclusões no debate oral.

- Art. 40. As pessoas, que não tiverem o livre exercicio dos
seus direitos', não se podem constituir parte civil, senão auto-
risadas, assistidas ou representadas, segundo as fórmas pre-
seriptas para o exercicio das acções eiveis.

§ 1 0 . As pessoas capazes podem fazer se reiresentar por
advogado, munido de_ procuração com podereá, especiaes e-
expressos:

§ 2.. Quando a pessoa offendida fôr miseravel, será.
representada, quando o requerer, pelo. Ministerio Publico.

Art. 41. Quando se tratar de Crime da competencia do.
Tribunal do Jury, o disposto no art. 31 compete ao seu pre-
sidente,' após a decisão do jury.

CAPI,TULO IV

Das questões prejudiciaes

Art. 42. Ao juizo criminal, a que esteja aforada a acção.
penal, compete decidir as questões prejudiciaes de caracter
civil, que se apresentarem no. curso dó processo e digam.
respeito á natureza da infracção.

§ _1°. Ao juiz criminal é, porém, facultado sebreestar no,
feito, remettendo as partes ao juizo do civel, quando. a decisão',
sobre a existencia do edicto depender da resolução de uma,
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controversia civil; cuja natureza seja de fundamental impor-
t anda, ou , possa ter relevantes conscquencias , civis.,

§ 2°. Nesse caso, o juiz assignará um termo, durante o
"qual ficará suspenso o curso da acção penal, e 'que .poderá
ser razoavelmente prorogado, se a demora não fôr imputavel
á parte e não accarretar a prescripção da acção penal.

§ 30. Ao juiz criminal é, porém,. vedado decidir da vio-
lação dos direitos de estado, emquanto sobre elles pender li-
tígio em juizo civil. Se já estiver iniciada a instrucção criminal,
esta proseguirá apenas 'para os effeitos da prova, ficando Sus-
pensos os actos que se deverem seguir.

Art. 43. Em qualquer das hypotheses previstas no 'artiW
antecedente, em se tratando de crime de acção publica, cumpre
ao Ministerio Publico intervir immediatamente . no processo
civel, até sua- conclusão; para o fim de, solidariamente com a
parte, promover o rapido andamento e ultimação do processo;
de modo a evitar o seu retardamento.

Art. 44. Extincto o termo de que trata o art. 42,
§ 2°, ou a sua prorogação, o juiz criminal retomará a plenitude
de sua competencia, para decidir a questão civil suscitada.

Art. 45. Quando se tratar de crime , da competencia. do
Tribunal do jury, as attribuições, de que trata este capitulo,

moetem ao seu presidente.

TITULO II

Da Competeneia

• Art. 46. A competenda é determinada i•
• I. Pela natureza da infracção ;

Pelo logar . da infracção.'
III. Pelo domicilio ou residencia do réu;
•IV. Pela distribuição ;
V. Pela idade do réu

VI. Pela connexão e Pela continencia
VII. Pela prevenção.

" Art. 47: Segundo a natureza da infracção a competicia
é da . Policia, do Pretor, : do Juiz de Direito, do Tribunal
do Jury, do Juiz de Menores ou da Côrte de Appellação, de
acCôrdo com o disposto na lei de organização judiciaria e mais
leis -vigentes.	 •

Art. 48. A competencia das autoridades policiacs e dos
pretores é determinada pelo logar da infracção pena1, 4.4ou, não
sendo este conhecido, pelo domicilio Ou pela residenciado réu.

§ 1.. Logar da infracção penal é o da sua constumnação;
ou, tratando-se de tentativa, O logar em que foi praticado o
ultimo acto de execução.

Tratando-se de "crinie cOntinitado ou ' permanente, o logar
é o em que cessou a continuação ou a permanencia.

§ Quando houver conflicto entre duas ou mais juj
risdicções, por ter sido praticada a infracção em logar situado
nos limites de uma com outra," prevalecerá a jurisdicção pre-
venida.	 •

§ 3°. Não Se conhecendo o domicilio, ou a resideneia
do réu, ou não os tendo este no District° Federal; é competente

n., 
a autoridade g,ue prinieirO tomar conhecimento do' facto;

§ 4°. Tratando-se de infraeçe'es commettidas féra dO
territorio nacional, que devam ser . processadas no ,

' a competencia dos .pretores é determinada pelo domicilio ou.
residencia do réu, ou logar de sua prisão.

Art. 49. A competencia dos juizes de direito das varas
crkninaes é determinada pela distribuição feita, alternada-
mente, de conformidade com o que prescreve a lei de organi-
zação judiciaria.

Art. 50. É .comPetente. o juiz cie Menores, si o réu, ao
tempo de praticar a infracção, .não houver attingido a edade

..de 18 annos.
• „ • Art. 51. A competencia, é. determinada pela . connexão
das infracções,:

I. Quando, commettidas Pela mesma pessôa, ou por pes-
sôas diversas, alguma infracção foi praticada como meio
de executar, facilitar ou occultar as outras.; ou, por occasião
das. mesmas, para conseguir ou assegurar, para si ou terceiro,
defesa, impunidade, ou qualquer proveito ;

II. Quando commettidas, ao mesmo tempo, por duas ou
mais pess6as reunidas ; ou em condições diversas de tempo e
logar, mas por effeito de prévio concerto.

. Art. 52., A • competencia - é determinada pela continencia
I. Quando duas ou mais pessôas sejam accusadas pela

mesma infracção, como autores ou eumplices ; •
II. Quando a uma mesma pessôa sejam imputadas diffe-

rentes.infracções.

Art. 53. O juiz, entretanto, que, em virtude da connexão
ou da continencia, seria o competente, poderá decretar a se-
paração dos processos:

I. Quando as infracções commettidas pelo mesmo accusado
forem de gravidade, diversa, ou praticadas em eircumstancias
ie tempo ., ou logar diferentes

II. Quando, pelo excessivo numero de aceusados e para
não prolongar a prisão preventiva dos mesmos, como por
outros relevantes motivos, reputar opportuna 'a separação.

Art. 54. Na determinação da competencia por connexão
ou continencia, serão observadas as seguintes regras

I. No . concurso entre a. jurisdicção do Jury e a dos juizes
de direito criminacs, prevalecerá a (lestes ;

II. No concurso entre. a jurisdicção dos pretores e á dos
juizes de direito criminaes, prevalecerá a destes;

III. No concurso entre a jurisdicção dos pretores e a do
Jury, prevalecerá a deste:

I. IV. No concurso entre a jurisdicção de qualquer juizo
a da arte de App-21lação, prevalecerá a desta;

V. No concurso de jurisdicções da mesma categoria;
prevalecerá o fôro da infracção mais grave ; e, sendo as in-
fracções de egual gravidade, será competente o juizo que pri-
meiro tomar conhecimento de qualquer -delias.

Art. 55. A separação dos processos é obrigatoria -nos
seguintes casos.:

• I. No concurso : entre a jurisdicção civil e a militar, com-
petinde aos juizes civis o conhecimento dos- processos dos réus
civis ;

. II. Quando haja co-réu que, ao temp,. da infracção; não'
tenha attingido a• edade de 18 annos, competindo o .respectivd
processo ao Juizo de Menores, ,
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Art. 56. A connexão e a continencia importam na uni-
de do processo e de julgamento.

§ 1°. Verificada a reunião dos processos, nos termos dos
arts. 51 e52, o juiz ou tribunal manterá, para o julgamento,
a competencia por connexão ou continencia, .inda que, rela-
tivamente á infracção de sua competencia propria, profira
sentença absolutoria, ou que importe em desclassificação para
infracção attribuida á competencia de outro juiz, observado o
disposto no art. 54.

§ 20 . Em se tratando de crime da competencia do Jury,
o juiz, deixe de pronunciar ou absolVa o réu, relativamente
á idracção de sua competencia prtpria, ou a desclassifique
para infracção da competencia de outro juiz, deverá remetter—
o processo a esse juiz.

Art. 57. Se, não obstante o disposto nos •rts. 53 e 54, se
instaurarem, por ignorancia do facto, ou outros motivos não
especificados no art. 55, processos diferentes, as autoridades
judiciarias julgarão; separadamente, as infracções da sua com-
petencia, e, passadas em julgado as sentenças, a sentença
definitiva, havendo condemnação, será fixada nos termos do
urt. 66 do Codigo Penal.

Paragrapho unico. Será competente para detorminar a pena
definitiva o juiz a quem caberia a decisão das causas, se hou-
vesse exercido a jurisdicção em unidade de juizo ; e, no caso
em que essa competência integral caberia ao Jury, será com-
petente o seu presidente.

Art. 53. Quando, num mesmo juizo, de primeira ou se-
gunda instancia, tenham andamento diversos processos, con-
tinentes ou connexos, em termos de julgamento, o juiz sin-
gular, o presidente do Jury, o da Camara Criminal ou o da
Côre de Appellação, podem, respectivamente, ordenar, ex-

officio ou a requerimento do Ministerio Público, ou dás
partes, a reunião dos julgamentos.

•	 TITULO III

Das questões incidentes

CAPITULO I

Da insanidade mental do réu

Art. 59. Se, no decurso da investigação policial ou da
'linstrucção,'o indiciado der mostras de affecção mental, a auto-
ridade proseguirá na indagação das provas, com a-ssistencia
de um curador 'especial. Colhidas as provas, ficará suspenso
o processo, que só proseguirá depois de restabelecida a saude
mental do réu, que terá o direito de reinquerir as testemunhas.

Art. 60. Se as manifestações da affecção mental appare-
eerem depois do encerramento da instrucção, mas antes do
julgamento, o processo será suspenso até que o accusado tenha
,recuperado o uso normal das faculdades intellectuaes.

Art. 61. Nos casos dos artigos precedentes, se ficar apu-
rado que a doença mental era anterior á infracção e de natu-
reza a dirimir a responsabilidade, o juiz declarará irrespon-
savel o rée.

Art. 62. A afecção mental do réu e a sua cura serão veri-
ficadas i5or exame medico legal.

-CAPITULO II

Das excepções

Art. '63. -0 juiz deve dar-se de suspeito e, se o não fizer--
poderá como tal ser recusado por qualquer das partes:

I. S fôr parente, consanguineo ou affim, dentro do ter.;
ceiro ' gráu, de alguma das partes ;

II. Se elle, sua mulher, ascendentes ou descendentes de
um ou de outro, tiverem pendente de decisão em juizo causai
em que se controverta identica questão de direito;

III. Se elle, sua mulher, parentes consanguineo3 ou affins
nos graus mencionados, sustentarem demanda que tenha de
ser julgada por alguma das partes ;

IV. Se fôr credor ou devedor, tutor, curador, donatario
ou patrão de algum dos litigantes ;

V. Se fôr accionista, administrador, gerente ou membro
de sociedade que sejá parte no pleito ;

VI. Se, por qualquer modo, fôr directamente interessado
ria causa, ou tiver aconselhado alguma das partes sobre o seu
objecto ;

VII. Se fôr amigo intimo ou inimigo capital de alguma
das partes ;

VIII. Se tiver intervindo na causa, como juiz na instancia
inferior, representante do Ministerio Publico, advogado, ar-
bitro, perito ou testemunha.

Art. 64. A suspeição por affinidade cessa pela • dissolução
do casamento que lhe deu causa, salvo sobrevindo descen-
dentes. Mas, ainda que dissolvido o casamento sem descen-
dentes, o sogro, o padrasto ou o cunhado não poderão ser juizes
nas causas em que fôr interessado o ' genro, O enteado, .ou o
cunhado.

Art. 65. Aos membros do Ministerio Publico, jurados
serventuarios e empregados de justiça, peritos e interpretes,
são extensivas as prescripções dos artigos precedentes, no que
lhes fôr applicavel.

Art. 66. A suspeição, sob pena de nullidade do processe;
será motivada e restricta aos casos enumerados no art. 63.

Art. 67. A suspeição não poderá ser arguida nem acce.ita„
quando a parte injuria o juiz ou procura de proposito mo-
tivo para cila.

Art. 68. A allegação de sttspeição deve preceder a outra
qualquer, sob pena de ficar prejudicada, salvo se o seu motivo.
fôr superveniente.

69. O juiz que houver de se dar de suspeito, o fará:
por escrinto, declarando o motivo da suspeiçã.o, e immedia-
tamente passará o processo ao seu substituto legal, com in-
timação das partes.

Art. 70. Quando qualquer das partes pretender recusar
o juiz, deverá fazel-o em petição assignada, por ella propria
ou por seu procurador, adduzindo as razões da recusação,
acompanhadas desde logo dos documentos ou do ról das tes-
temunhas, oue comprovem os factos allegados.

Art. 71. A prova da suspeição poderá ser 'produzida
dentro no prazo de tres dias, sempre que o réu allegar, com.
plausibilidade, que não a 'pode fazer antes.

Art. 72. O juiz recusado, se reconhecer a suspeição, sus-
penderá o andamento- do processo, e, mandando juntar aos.
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autos a petição. do recusante, com os documentos de que vier
acompanhada, por despacho se declarará suspeito, ordenando
seja o processo remettido ao substituto legal.

Art. 73. Não se reconhecendo suspeito, o juiz continuará
no processo, como se lhe não fôra posta suspeição, e mandará
autuar em apartado a petição e os documentos offerecidos pelo
tteusante, cabendo recurso da sra decisão, processado de
accordo c:m o capitulo IV deste Titulo.

Art. 74. Se proceder a suspeição, pagará o juiz as custas,
e a causa irá ao substituto legal; se não proceder, a causa pro-
seguirá.

Art. 75. A suspeição dos peritos e interpretes pode ser.
allega.da até o acto da diligencia; a dos setventuarios e em-
pregados de justiça, sendo superveniente, em qualquer termo
do processo.

Art. 75. O juiz ou tribunal, que conhecer da susoeição,
pode im•pôr a multa de 100$ a 500$ á parte que maliciosa-
mente a propuser.

Art. 77. A incompetência • do • juiz deve ser allegada
verbalmente, ou por escripto, antes da inq uirição das teste-
munhas, ou logo que o ré a comparecer em juizo, por si ou por
pr)C11 2d0r.

§ 1°. Se o juiz acceitar a declinatoria, , remetterá o feito
ao juiz competente, o qual o ratificará, procedendo á reinqni-
Tição das testemunhas, se houverem deposto na ausencia do
=usado e este o requerer.

§ 2°. Se não reconhecer a incompetencia allegada, pio-
seguirá no feito, como se a excepção não lhe fôra posta.

§ 3°. Em todo caso, será tomada por termo nos autos a
excepção declinatoria, quer seja offerecida verbalmente, quer
por escripto.

Art. 78. Se, depois de iniciado o feito, reconhecer . o juiz a
existencia de algum motivo de incompetencia, independente-
mente de allegação da parte, o declarará e remetterá os autos
a quem de direito

Art. 79. Nas excepç3-s de illegitimidad.e de parte, litis-
p-mdencia, cousa julgada e prescripção, será observado o mesmo
Processo estabelecido para a• de incompetencia. 	 •

Art. 83. A excepção de illegitimidad.e de parte só proce-
derá, quando o autor não fôr alguma das pessoas indicadas no
Cap. I, Titulo I, ou não coub:r ao Ministerio Publico pro-
mover a acção criminal.

Art. 81. A excepção de cousa julgada sómente se applica
ao facto principal, que foi objecto da sentença, mas não aos
-factos pnniveis que o acompanharam, precederam ou se-
guiram. Com a excepção, deve o réu juntar a certidão da

- sentença em que se funda.

CAPITULO III

Das incompatibilidades

Art. 82. No mesmo juizo, não podem servir conjuncta-
mente, como juizes os ascendentes ou descendentes, irmãos;
cunhados durante o cunhadio, tios e sobrinhos, sogro e genro,
padrasto e enteado.

Art. 23. Não poderão requerer, nem funceiorr.r, em
qualquer instancia, corno advogados, os que forem parente: do
juiz, nos termos acima dec'arados

Art. 84. Não é permittido aos Rue se acharem ligados'•
_ entre si pelos grátts de parentesco, mencionad 	

,
Os no art. 82;

exercer no mesmo juizo:officio ou emprego de qualquer natu,-'
reza, excepto o de escrevente. .	 .	 .

Art. 85. A incompatibilidade . 1:e-solve-se em prejul' iz-O dei
que exercer cargo que não fôr vitalicio, e, entre vitalícios, em
prejuizo do ultimo nomeado; ou daquelle que lhe der causa.

Art. 86. O:parentesco, a que este Codigo se refere, conV1
prehende o natural, o civil e a affinidade.

CAPITULO IV

Dos conflictos de jurisdicção

Art. 87. As questões concernentes á competencia resoI;
. vem-se, não só pela excepção propria, como pelo conflictC
positivo ou negativo de jurisdicção.

Art. ES. Dá-se o conflicto de jurisdicção:
I. , Quando as autoridades se consideram egualmente.

competentes ou incompetentes;
• II. Quando surge controversia entre as autoridades acerca

da unidade do juizo, junc;ão ou separação do processo, em
causas connexas ou continentes.

Art. 89. O conflicto pôde ser suscitado:
I. Pelas partes interessadas;
II. Pelo Ministerio Publico;
III. Por qualquer dos. juizes ou autoridades em causa.
Art. 90: Distribuido o feito, o relator int-mediata:mente

requisitará informações das autoridades em contlicto, remet-
tendo-lhes copia da petição ou representação, e poderá de-
terminar a suspensão dos processos, até á decisão do mesmo
conflicto.

§ 1°. As autoridades em conflicto prestarão as informa-
ções, no prazo maximo de tres dias.

§ 2°. O relator ou o Tribunal poderá, se julgar conveniente,
determinar sejan os autos geradores do conflicto Presentes
á sessão do julg;mento.

§ 3°. Recebidas as idorma.ções, o• Tribunal, ouvido o
Procurador Geral, decidirá na primeira sessão seguinte, salvo
se a instrucção do feito depender de diligencias.

§ 4°. , Proferida a decisão, ordenará o presidente a remessa
das copias necessarias, para sua execução ás autoridades que
•levantaram o conflicto, ou contra ás mines tiver sido levantado.

§ 5°. As decisões proferidas não são susceptiveis de
Curso.

Art. 91. O tribunal, que decidir cio conflicto positivo
applicará a malta de 500$ a 2:000$, solidariamente, ao advo-
gado e á parte que maliciosamente o tiverem suscitado.

CAPITULO V

Da falsidade de documento

- Art. 92. Arguido de falso algum documento', se a falsi.'
dade fôr, por seus caracteres extrinsecos, manifesta *á primeira
vista, mandará o juiz immediatamente desentranhal•-o dos
autos e remetter ao Ministerio Publico.
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. • •
caso contrario; observará o processo seguinte

•1. Mandará qtie o arguente offereça. ; prova da falsidade,.	 ••
.po prazo d tres dias;

H., Findo este, terá a parte contraria prazo optai. para
COntestara arguiçãO provar sua Conteãação;

'III. Conchisos os autos, o juiz poderá ordenar as diii-

'-g-enéias que . entender, • c' dicidirá. definitivamente.;
'IV. Se ' a deeisãb fôr affirMativa, mandará o' juiz- desen-

liranhar o documento e reinettel-o, com o processo, ao' [mis-

TITULO IV

• Da prisão e da • liberdade provisoria

CAPITULO I 1.

Da prisão em flagrante

• Art. 94. Qualquer 'pessoa pôde e.a,s autoridades polidaeS
e seus agentes, Os auxiliares da força publica e. os ofliciaes de
justiça devem prender e levar á pwsença- da autoridade todo
aquelle. que fôr encontrado . commettendo crime, ou contra-
venção punida com pena de prisão, ou emquanto foge perse-
guido pelo offeadido ou pelo clamor publico. •

§ 1. Apresentado o preso á autoridade ., ouvirá esta . o
conduetor c as testemunhas que o acompanharem, e interro-
gará o aceusado sobre as arguições que lhe são feitas, delles
indagando o Jogar e a hora em que se tenha realizado a in-
ftacção, lavrando-se de tudo auto por todos assiguado.

§ 2°. Resultando das respostas susneita contra o con-
duzido, a autoridade mandará recolhei-o á prisão, excepto no
caso de se poder livrar solto, ou de se admittir fiança e elle a
'der, procedendo-se aos actos subsequentes da investigação poli-
cial ou judicial, se para isso a mesma autoridade fôr competente;
se, poréM, não o fôr, enviará o preso, com o auto lavrado, á
autoridade que o seja, a qual Procederá pela fôrma prescripta
deste artigo.	 •

§ 3°. A falta de testemunhas presenciacs da infracção
-não impede de ser lavrado o auto de flagrante, mas, nesse caso,
com ó conductor, deverão assignal-o duas pessoas, pelo menos,
que hajam testemunhado a apresentação do preso ,á autoridade.

.§ 4°. Quando o accusado se recusar a assignar o auto de
'flagrante, ou não saiba ou não possa assignar, será este •assi-

•
gnado por duas testemunhas, que o tenham visto lavrar.

Art. 95. Quando o facto fôr praticado em presença da— •	 .
autoridade, ou contra a mesma autoridade, no exercido de
stutá:funeções, deverão constar "do ,auto a narração desse
facto, a voz de prisão, as 'declarações- que fizer o preso e os
depoimentos daS testemunhas, sendo tudo assinado pela auto-
ridade, pelo preso e pelas testeinunhas, é remettido ineonti;

nentilo 'processd ao juiz 'competente, se não o fôr a autoridade.
- que conheceu da Prisão.

Art. 96. Não havendo autoridade no logar em • se
effeetuar • a prisão, o condeCtor apresentará, inunediatarnente
o preso áquella que ficar mais proxima.

At: '97: Nos casos em que o réu se livra solto, a autori-.
dade, a qUe fôr apresentado, fará lavrar o auto de priSão
flagrante e,porá . o preso em liberdade, intimando-o a . compa-
rexer, no ' prazo que lhe marcar, perante- a • autoridade com-
petente, sol) pena de. revelia.

, Art. 93. Dentro. de' 24 horas depois da prisão, será dada
ao preso nota de culpa, assignada pela autoridade, Contendo
o motivo da prisão, os nomes do aecusador e das testemunhas.,	 .	 .	 •

, Art. 99. Quando o juiz competente para,. o . processo,
verificar do auto de flagrante gila o crime foi praticado para
evitar. mal maior ou em legitima defesa, pôde, depois :de ouvir
o Ministerio Publico, conceder ao . réu liberdade proVisoria,
mediante termo de comparecimento a todos os actos do pro-
cesso, sob pena de ficar ella sem effeito.

CAPITULO II

Da ,prisão por mandado do juiz

Art. 100. A prisão preventiva .pode ser decretada em
qualquer phase da instrueção criminal,. por Mandado eseripto
do juiz da..instrneção, ex-officio, a requerimento do Ministerio
Publico ou do queixoso, ou mediante representação da auto-
ridade policial, concorrendo os seguintes requisitos:

I. Prova plena do facto 'criminoso;
Indicios vehementes de culpabilidade, resultantes

dos depoimentos de duas testenntilhas, pelo Menos, de do-
cumentos, ou de confissão.

Art. 101. A prisão preventiva é autorizada emquanto não
•prescrever a: acção penai:

I. 'Nos crimes inafiançaveis; •
II. Nos crimes afiançaveis, quando se apurar no preõesSO'' •

que o indiciado é. vadio, ou sem domicilio certo, ou já foi coa-
demnado por sentença que haja transitado em julgado.
-	 Art. ". 02. -Se rua espontaneamente se apresentar á-auto-
ridade, para confessar o crime e entregar-se á prisão, lavrar-se-á
um auto, no qual serã6 tomadas as suas declarações, perante
duas testemunhas, ci- tte com elle o assignarão.

§ 1°. Se a confissão fôr 'feita perante a autoridade po-
licial, esta logo remetterá o auto ao juiz competente para. (te-
liberar sobre a prisão preventiva.

§ 2°. Se feita perante o juiz competente para o processo,
este ordenará que o auto lhe seja concluso, para o. mesmo
fim.	 •

•§ 3°. Se do auto se verificar qtie o 'crime foi , praticado
para evitar mal maior ou em legitima defesa, o juiz procedera
na forma do art. 9). -

Art. 103. O juiz pode denegar a prisão, •quando, ' pór .
qualquer eircumstancia constante dos autos, ou pela profissãe,
condições de vida ou interesses a que está vinculado o• indi-
ciado, presumir que este não fuja, e não haja.. probabilidaae de . •.	 ,
que, por intimidação, tentativa de peita, suborno ou corrupção-

crio Publico;.	 .
V. Se a falsidade nãOfôr reconhecida, proseguirá a causa

termos, independente de recurso:
Paragrapho unico. O juiz pôde proceder ex-o.gicio á. veri-

reação- da falsidade.
Art. 93. Qualquer que seja • a decisão, não fará caso jul-

_
gado contra posterior processo de falsidade, civil ou criminal,
ota.:	 partes possam promover
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,de testemunhas ou peritos, possa o indiciado perturbar a
marcha do processo ou destruir as provas.

Paragrapho unico. O juiz póde revogar essa decisão em
qualquer tempo, desde que se modifiquem as condições esta-
J)e.lecidas neste artigo.

Art. 104. Decretada • a pronuncia ou a condemnação,
.ordenará o juiz, salvo nos casos em que os réus *se livram soltos,
a prisão, expedindo para isso o necessario mandado..

Art. 105. Nos casos em que compete á autoridade de-
cretar . a prisão disciplinar de seus subalternos ou serven-
tuarios de justiça, fal-o-ha por meio de portaria, da qual fará
constar detalhada é fundamentadamente as razões do acto
c o tempo da prisão.

Esta disposição é extensiva aos casos em que, segundo
:Is leis civis, couber a prisão administrativa.

Art. 106. A prisão administrativa se dará:
I. Quando requisitada . pelo juiz competente contra os

que devem ser presos em virtude de sentença eive?, ou por
.effeitos civis;

Quando requisitada contra os resPonsaveis para com a
Fazenda Publica, remissos ou omissos em entrar para os
cafres phIcos, com os dinheiros a ' seu cargo, para com-
pellil-os a que o façam;

III. Quando requisitada por consoles . extrangeiros, a res-
peito dos subditos de sua nação, que devam ser presos como
desertores da respectiva marinha de guerra ou mercante;

IV. Quando requisitada por extradicçã.o entre Estado e o
Districto Federal.

§ 1°. Para effeetuar-se a prisão dos responsaveis fiscaes,
-a autoridade administrati a deprecará por officio do chefe
de policia,.

§ 2°. Aos consoles será communicada a effectividade
prisão dos desertores requisitados, cuja detenção não pôde
durar além de tres meses.

§ 3°. Effectuada a prisão de criminoso em virtude cle
pedido de extradieção, será posto á disposição do governo
impetrante.

•§ 4'. Os que forem presos à requisição de autoridade
civil ou administrativa ficarão á . sua disposição, até que por.
cilas sejam entregues ao juiz criminal, quando se tenha de
proceder na forma das leis penaes.

Art. 107. Para que seja legal, o mandado de prisão deve
conter as formalidades substanciaes seguintes:

II. Ser expedido por juiz competente;
II. Ser lavrado por escrivão, e assignado pelo juiz;

III. Designar a pessoa que tem de ser' presa, por seu
nome, ou signaes caracteristicoS, que a tornem conhecida do
executor;

IV. Declarar a infracção penal que motiva a prisão;
V. Ser dirigido a quem tenha qualidade para dar-lhe

execução.
VI. Declarar qual o valor da fiança que houvar sclo erbi-

trada, quando se tratar de crime afiançavel.
Art. 103. O mandado de prisão será passado em duplicata.

ti executor entregará ao preso, logo depois da prisão, um dos
exemplares, com declaração do dia, da hora e do logar em
que effeetuou a prisão, e exigirá que declare no 'outro havei-o

recebido ; recusando-se o preso, lavrar-se-ha auto assignado
-por duas testemunhas. No mesmo. exemplar do mandado, ó
director da prisão passará recibo da entrega do preso, eoin
declaração do dia e da hora.

Art. ,109. Os mandados de prisão expedidos pelos . juizes
criminaes são exequiveis em todo o Districto Federal.

Art. 110. Quando o delinquente se -achar fóra do Dis-.
tricto Federal, a prisão será pedida segundo o disposto na
lei que regula a ' extradicção interestadoal.

Art. 111. O executor deve .fazer-se conhecer do rdu e
apreSentar-lhe o mandado, intimando-o para que o acom-
panhe. Preenchidos esses requisitos, entender-se-á feita a.. 1
prisão.

Art. 112. Se o ré° não obedece e procura evadir-se, o%
executor tem o direito de empregar o grátt de força necessari,
para effectuar a prisão.

Art. 113. O executor tomará ao preso qualquer arma que
cbmsigo traga, para apresentai-a ao juiz que ordenou a prisão.)

Art. 114. Se o réu resistir com armas, o executor poderá:
usar daquellas que forem necessarias para a sua defesa, c, em
tal caso, o ferimento ou a morte do réi é justificava provara
do-se que, de outra maneira, corria riso a existencia do exe-
cutor.

Paragrapho unico. O auto, que deverá ser lavrado, é
formula essencial para a verificação da resisteneia e para,
prova da legitimidade dos, recursos empregados pelo executor)
em defesa propria. .	 •

-• Art. 115. A disposição .do artigo antecedente sanplica-S
a quaesouer pessoas que, chamadas em seu soceorro pelo exe-
cUtor, prestarem auxilio á diligencia. Do mesmo modo e sob
as mesmar; condições do artigo antecedente, é justificavel
ferimento ou a morte dos que ajudarem a restencia
tentarem tirar o preso do poder do executor.

,
• Art. 116. A prisão pôde ser feita em qualquer dia e a

qualquer hora.

Art. 117. Se o réu entrar em alguma casa", o executor in-
timará o dono ou o morador nara que o entregue, mostrando-lhe
a ordem de. prisão; se immediatamente não fôr obedecido, o
executor convocará duas testerirunhas, e ., sendo de dia, entrará
á força na casa, arrombando as portas, se preciso fôr.

§ 1°. Sendo de noite, o executor, depois da intimação ao.,
dono ou ao morador da casa, se não fôr obedecido, tomará, á'
vista dás testemunhas, todas as sahidas, tornando a casa
cOmmunicavel e, logo que amanheça, arrombará as portas e
tirará o réu.

§ 2°. Sempre que o dono ou o morador de uma cas0
onde o réu se tenha °calhado, recusar . entregai-o, será levado
á presença do juiz, para se proceder contra cite, como fôr da,
direito.

Art. 118. Sem ordem escripta da autoridade competente

pcssôa alguma será recolhida á prisão.
§ 1°. A falta, porém, da exhibição da o:dani e..seipta"4

não impedirá a prisão do indiciado em crime inaliançave1,21
quando f()i notoria a expedição della. 	 1

§ 2°. Neste caso, o preso será remettido immediatamentO
á autoridade que ordenou a prisão.
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, Art. 119. Nos casos de prisão por mandado, a duplicata
deste servirá de nota de culpa.

Art. 120. Os agentes policiaes ou officia.es de justiça do
District° Federal poderão penetrar no territorio do Estado
visinho, quando forem no encalço de crimiaosos, ou de coisas
obtidas cria- inosatr ente, devendo apresentar-se á competente
autoridade local, antes ou depois de effeatuada a diligencia,
conforme a urgencia desta.

§ 1°. Entender-se-á que o agente policial ou official de
justiça vaè em seguimento de um réu ou de objectos .crimino-
samente obtidos :

I, quando, tendo-os avistado, os fôr seguindo sem . inter-
rupção, embora depois os tenha perdido de vista ;

II, quando alguem, que deva ser acreditado, e . por cir-
cumstancias verosimeis, o informar de que o réu ou objectos
passaram pelo logar ha pouca tempo, com determinada
direcção.

§ 2°. Quando, porém, as autoridades locaes tiverem fun-
dadas razões para duvidar da legitimidade das pessoas que,
nas .referidas diligencias, entrarem pelos 'seus districtos, ou da
hgalidade dos mandados que apresentarem, poderão exigir
as provas e declarações necessarias dessa legitimidade, fazendo
pôr em custodia e deposito as pessoas e cousas que se bus-
carem.

Ar t. 121. Como simples indiciados em crime3 communs,
ou no caso de pronuncia, serão recolhidos ás fortalezas ou
quarteis, á disposição das autoridades civis

I. Os militares de terra e mar, da activa ou da reserva
II. Os que tenham titulos .scientificos por qualquer das

faculdades superiores da Republica;
III. Os officiaes da extinc' a,Guarda Nacional, da Policia

Militar ou, do Corpo de Bombeiros.
IV. Os responsaveis por crimes de imprensa.

CAPITULO IH

Da liberdade provisoria, com ou sem fiança

• Art. 122. Ning,uem poderá ser levado á prisão ou. n.ella
detido :

I. Em caso de infracção penal punida no maxim.o com
tres meses de prisão, acompanhada ou não de outra pena ;

Quando a pena não fôr restrictiva da liberdade;
Nos casos previstos no art. 99 deste Codigo ;

IV. Se prestar fiança, nos casos em que a lei a permitte.
§ 1°. Com excepção apenas dos casos previstos no n. •IV

deste artigo, o indiciado se livrará solto, independentemente
de fiança, salvo sendo vadio (Cod. -Penal, art. 399) ou sem
domicilio certo.

§ 2e . É considerado sem domicilio certo o que não mostrar
ter. fix 'alo em qualquer parte do territorio nacional a sua habi-
tação ordinaria e permanente, ou que não estiver assalariado
eu aggregado a alguma pessôa ou familia.

Art. 123. A fiança não será concedida nos crimes cujo
maximo da pena fôr prisãO por quatro annoa exceptuando-se
as infracções seguintes: :

I. Furto, inclusive apropriação indebita, de valor egual
ou excedente de 200$, furto de animaes nas fazendas, pastes

ou campos de criação ou cultura (Cod. Penal, arts. 330 § 4° e
331; dec. n. 121 de 11 de novembro de 1892; art. 3; dec.
n. 628 de 28 de outubro de 1899, art. 2, ris. 1 e 2) ;
• II. Incendio de plantação, colheita, lenha cortada, past6
e campo de fazenda de cultura, ou estabelecimento de criação,
m.atta ou floresta, pertencente a outrem (Cod. Penal, art. 141;
dec. n. 628, art. 2, n. 3) ;

III. Inundação de propriedade alheia, provocada ou exposta
a esse perigo pela abertura de comportas, ruptura de represa,
açude, aqueducto, destruição de dique ou qualquer outra
defesa comrnurn. (Cod. Penal, art. 142; dec. n. 628, art. 2, n. 3);

IV. Venda ou exposição á venda ou ministração de sub-
stancia venenosa, sem legitima autorização e sem as for,- a -
lidades prescriptas nos regulamentos sa,nitarios (Dec. n. 4.29
de 6 de julho, arts. 1 e 10; dec. n. 14.969 de 3 " de 'setenabrà
de 1921, art. 8) ;

V. Substituição, culposa ou dolosa, pelo pharmaceutico;
de melicamento, alteração de receituario do facultativo, oU
emprego de medicamento alterado, fique ou não compro-
mettida a satIcle ou a vida da pessôa (Cod. Penal, art. 160;
dec. ri. 3.987 de 2 de janeiro de 1920, art. 13, § 3) ;

VI. Corrupção ou consPurcação de agua potavel, de uso.
commum ou particular, de modo a tomai-a impossivel de beber
ou nociva á saúde (Cod. Penal, art.162; dec. n. 3.987, art. cit.) ;

VII. Alteração, falsificação e exposição de substancia.
destinada á publica alimentação e de bebidas, resulte ou não
morte ou perigo para vida da pessôa (Cala Penal; arts._163
e 164; *dec. n. 3.987, art. cit.) ;

VIII. Lenocinio (Dec. n. 2.992 de 25 de setembro de.
1915, art. 1°; dec. n. 4.269 de 17 de janeiro de 1921, art. 10) ;

Art. :, 24. Os que forem aceusados de duas ou mais in-
fracções afiançaveis, ainda que a sornma das penas exceda
o rnaximo de quatro armes, poderão prestar fiança.

Art. - 25. Não será concedida a fiança:
I. Ao accusado de tentativa ou cumplicidade nas infracções

especificadas nos ris. I a VIII do art. 123 ; 
II. Aos que houverem quebrado a fiança concedida , pela.

mesma infracção de que ainda não estejam livres ;
III. Aos vadios ou sem domicilio certo';
IV. Em caso de prisão por mandado do juiz do civel, ou

de prisão disciplinar, adrriinistrativa ou militar ;
V. Aos que já houverem cumprido p:n1 de pri ão, por

c ffzito de sentença por Crime ou contravenção.
Art. 126. Não é exequivel o mandad3 de prisão por

crime afiançavel, se delle hão constar o valor da fiança a que-
fica sujeito o réu.

Art. 127. O valor da fiança será fixado pela autoridade-
que a conceder, de accôrdo com a tabella estabelecida nas
leis vigentes.

Art. 128. Para determinar o valor da fiança, a autoridade
attenderá ao rnaximo do tempo de prisão em que possa in.-
correr o, réu ; e, dentro nos dois extremos, indicados na lei;
fixará o valor, tendo em consideração não só , a gravidade do
damno causado, como a condição de fortuna e circumstancias
pessoaes do réu, e ainda a importancia provavel das custas,
até final julgamento.
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Paragrapho unico No caso do art. 124, a fiança será
arbitrad t de acc5rdo com o maximo da pena de cada uma das
infracções.

Art. 129. A fiança será tomada por termo, em consequencia
do qual será dada liberdade ao afiançado, ficando este obrigado,
a comparecer em juizo, todas as vezes que fôr intimado, para
actós de investigação e instrucção criminal, e para julgamento.

Paragrapho unico. Em cada juizo criminal, ou delegacia
de policia, haverá um livro especial, aberto, numerado e iubri-
eado pela respectiva autoridade, no qual o termo de fiança
será lavrado pelo escrivão e assignado pela autoridade, pelo
afiançado e por quem prestar a fiança e por duas testemunhas,
extrahindo-se certidão desse termo para ser, junta aos autos.

Art. 130. A fiança será sempre definitiva e prestada por
aneio de deposito em dinheiro, pedras e metaes preciosos,
apolices e titulos da divida nacional e municipal, ou por hy-po-
theca inscripta em primeiro logar.

Art. 131. Quando não fôr possivel recolher logo ao The-
souro ou ao Deposito Publico a importancia ou os objectos
dados em fiança, o deposito será feito provisoriamente em
mão do escrivão, devendo, porém, ser removido, no prazo ma-
azáno de 48 horas, pára o Thesouro ou Deposito Publico, sob
pena de suspensão e responsabilidade do escrivão.

Art. 132. Em caso de prisão em flagrante, é competente
para conceder a fiança a autoridade que fizer lavrar o auto e,
em caso de prisão por mandado, o juiz que o expediu e, na sua
falta, o seu substituto legal ; não sendo este encontrado, o
Chefe de Policia, ou qualquer dos delegados, processará
a fiança, rernettendo com brevidade os autos á autoridade
judiciaria competente.

Art. 133. O Ministerio Publico, sempre que estiver pre-
sente, será previamente ouvido no processo.; e, não estando
presente, terL vista dos autos, depois de concedida a fiança,
afim de recorrer da sua concessão ou do arbitramento, se assim
.0 entender, ou para reclamar o que convier á justiça publica.

Art. 134. A fiança pode ser prestada ern qualquer termo
do processo, ernquanto não transitar em julgado a sentença
eondemnatetria.

Art. 135. Recusando, ou demorando a autoridade policial
a concessão da fiança, poderá o preso, ou alguem por elle, pre-
stal-a perante o juii competente, mediante sim ples petição,
decidindo este, depois de ouvida aquella autoridade.

Art. 136. O dinheiro e os objectos dados em fiança ficam
sujeitos ao pagamento das custas, da indemnização do damno e
da mul ta, quando o réu fôr condemnado por sentença passada
em julgado.

Art. 137. Se a fiança fôr declarada sem effeito, ou passar
em julgado a sentença, declarando o réu absolvido ou extincta
a acção penal, serão restituidos os objectos, que a consti-
tuirarn, sem nenhum desconto.

Art. 138. É exigivel o reforço da fiança
I. Quando a autoridade tomar, por engano, fiança insuffi-

'ciente ;	 -
II. Quando houver depreciação material ou perecimento

dos bens hypothecados, e depreciação dos metaes ou pedras
preciosas

III. Quando fôr innovada a classificação do delicto.

§ 1°. Proferida a sentença condemnatoria, em eajo pro:
cesso o réu se defender solto, por força da fiança que prestou,
devem prevalecer os effeitos desta, sem qualquer reforço,
desde que o réu appále da sentença.

§ 2°. A fiança ficará sem effeito e o réu será recolhido*
á prisão, se não a reforçar quando fôr exigido, na confor-
midade deste artigo.

Art. 139. Ju'gar-se-ha quebrada a fiança valido o taStr,
depois de legalmente intimado e sem a'legar motivo justo,
deixar de comparecer em juizo, por si ou por seu procurador,
ou quando o réu, na vigencia da 'fiança, praticar outra
qualquer infracção penal.

Art. 140. Se o julgamento, em que foi dedarada que-
brada a fiança, vier a ser reformado, esta subsistirá em todos
os seus effeitos.

-Art. 141. O quebratnento da fiança importa na perda
da metade do seu val or e na captura do réu, proseguindo-se,
entretanto, á sua revelia no processo e julgattento, emquanto
não fôr Preso.

Art. 142. O réu perde a totalidade do valor da fiança se,
tendo sido. condemnado por sentença passada' em julgado,
fugir antes de ser preso.

Art..143. Em caso de perda de fiança, será o seu valor
recolhido ao Thesouró Nacional, depois de deduzidas as custas
e mais encargos a que o réu fôr condem.nado.

Art. 144. A fiança só poderá ser levantada depois de passar
em julgado a 'sentença final.

TITULO V

Do habeas-corpus

CAPITULO I

Do habeas=corpos em geral

Art. 145. Dar-se-á habeas-corpus sempre que aIguem
soffrer,. ou se *achar em imminente perigo de soffrer violencia
ou coacção, .por illegalidade ou . abuso de poder.

Art. 146. Podem pedir habeas-corpus :

I. Qualquer pessôa, nacional ou estrangeira, em seu
favor ou de outrem ;	 •

II. O Ministerio Publico.
Art. 147. A petição de habeas-corpus deve conter : -

I. O nome da pessôa que soffre ou está ameaçada d.(
soffrer violencia ou coacção e o de quem é della causa ou autor f

II. A declaração da especie de constrangimento quç soffre,
' III. Em caso de ameaça de . violencia ou de coacção, ai

razões do seu temor ;
IV. A assignatura do impetrante e a designação da resi

dencia deste e de quem assignar a seu rogo, por não saber ot
não poder fazel-o.

Art. 148. A prisão ou constrangimento considera-se il!ega
em qualquer dos seguintes casos

I. Quando não houver justa causa intrinseca 01
extrinseca, isto é, por preterição de formula substancial ;

II. Quando o paciente estiver preso por mais tempo (Is

que determinar a lei, ou em condições e logar não preVistet
ou improprios ;
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'III. Quando a autoridade, g= deu a ordem, não tinla,
\CoMpotencia para ordenar a prisão, ou o constrangimento.

Art. 149. Pode ser concedido habeas-corpuS, ainda 'que já_

(

tenha havido sentença de pronuncia ou de condemnação, nos
seguintes casos

1. Quando o facto imputado não constituir infracção
penal;

II. Quando a acção ou a condemnação.estiver prescripta ;
III. Quando o processo fôr manifestamente nulo
IV. Quando o -juiz que proferiu 'a sentença fôr incom-

petente.
' Art. 150. Se a sentença, concedendo habeas-corpus, reco-

nhecer a nullidade	 processo; será .este renovado no juizo
(competente, supprindo-se as formalidades que tenham sido
,omittidas.

Art. 151. Ordenada a ' soltura do paciente em virtude de
lhabeas-corpus, será condenmada nas custas a autoridade que
'determinou a prisão ilegal, sempre que se verificar má fé oit
\abuso de poder.

Paragrapho traje°. Nestes casos será remettida ao Minis-
ta-:rio Publico cópia das peças =cessarias, para ser promovida
a responsabilidade da autoridade, sem prejuizo da acção par-
ticular que possa competir á parte offendida.

Art. 152. O administrador da prisão, escrivão, official
ide justiça ou autoridade policial que, de qualquer modo, em-
bargar ou procrastinar a expedição de uma ordem de habeas-

Is cá r. pus, as informações sobre a causa da prisão, a conducção c
fa,Presentação do . paciente, ou a sua soltura, será multado pelo
juiz competente na quantia de 2004030 • a 5004900, além das
4)cl-ta§ em qite incorrer, na fôrma da lei.

CAPITULO /I

Do processo do liabeas.corpus

Art. 153. Apresentada a petição de habeas-corpus, o 'juiz
Fompetente, verificando que é caso dele e que a petição se
•acha devidamente instruida, 'mandará immediatamente expedir
a ordem para que lhe seja apresentado o paciente, no dia e hora
;que designar, se estiver preso.

§. 1°. 'Em caso de desobediencia, será expedido mandado

•'de prisão contra o detentor, que será processado na fórnia da lei.
§ .2°. Neste caso, o juiz competente providenciará, para

ser o paciente tirado da prisão, por meio de busca, e apresen-
tado em juizo.

Art. 154. A autoridade judiciaria, a quem fÔr dirigida a
'petição, fará, originariamente ou em gráu de recurso, dentro
mos limites da sua jurisdicção e competencia, passar de prompto
a ordem de habeas-corpus impetrada, seja qual fôr a autori-
dade que haja ordenado a violencia, ou pretenda executal-a.

Art. 155. Independentemente de petição, qualquer juiz,
s̀empre 'que no CUTS0 de um processo verifique que algum.,
'se acha ilegalmente privado da sua liberdade, pode, cx-offic:io
mandar soltai-o immediatamente.
. Ari. 156. A concessão . de habeas-corpus não põe termo ao

àgoeesso, nem obsta o ulterior 'procedimento judicial, que não
esteja em desaccôrdo com os fundamentos da sentença fine o

igt4CedUt

Art. 157. Havendo prisão, nenhum motivo escusará a
apresentação do paciente, salvo nos casos seguintes" ;

I. Grave enfermidade do paciente ;
11.-Não ter aquele, a quem se attribue a detenção, o'

paciente sob sua guarda ;
III. Se o comparecimento fôr dispensado Pelo juiz.
Paragrapho rufie°. Se a falta de apresentação do paciente

fôr por motivo de enfermidade, o juiz, se ju lgar necessario,-
, deverá ir ao local em que o mesmo se encontrar, afim de pes-
soalmente vel-o e providenciar, como fôr conveniente.

Art. 153. Será requisitada, sempre que fôr possivel,
autoridade que ordenou a prisão ou deu causa ao constrangi-
mento, informação por escripto sobre os motivos de seu acto.'

Art. 159. O detentor deverá declarar á ordem de ottem o
paciente estiver preso.

Art. 169. O paciente poderá apresentar advogado para
deduzir o seu direito e, se fôr menor, ser-lhe-ha dado curador.

Art. 161. Estando em devida .fôrma, a petição, mandará o
juiz autual-a e expedir a ordem de habeas-corpus, para coluna-
reciMento do paciente, com a maior brevidade, no mesmo dia ou
no immediato; com hora mareada.

§ 1°. 'Effectuadas as diligencias legaes, c interrogado o
P-aciente, se comparecer, o . juiz decidirá dentro de 24
horas, podendo -fazel-o na mesma audiencia, lavrando o
escrivão o competente termo.
• § 2°. Se a decisão fôr immediata e favoravel. ao paciente
e este se achar preso, será logo posto em liberdade, salvo se
da informação prestada pelo detentor constar outro motivo de
prisão.

§ 3°. Quando, pelos documentos apresentados, se re-
conhecer evidentemente a ilegalidade do constrangimento,
o juiz, a quem se impetrar a ordem de habeas-corpus, poderá
ordenar a immediata cessação do constrangimento.

§ 40. Se a ilegalidade decorrer de classificação do facto
imputacloapoderá o juiz admittir apa,ciente a prestar fiança pe-
rante elle, nos casos e na fôrma da lei, reinettendo Os

doctunentos á autoridade competente para o prwesso.
§ 5°. No caso do § 2°, expedido o alvará de soltura,'

assigaado pelo' juiz, ser-lhe-hão os autos conclusos, para funda-
mentar a sua sentença.

§ 6°. Negada a soltura, deverá o juiz egtialmente funda-
mentar a, ‘ sua sentença.

Art. 162. Se a ordem de habeas-corpus fôr concedida para'
evitar ameaça de violência ou coacção, ou impedir ilegalidade
ou abuso de poder, ao paciente será dado um salvo-conducto.
passado pelo escrivão e assignado pelo juiz, observadas
disposições processuaes do artigo precedente.

Art. 163. Em caso 'de competencia originaria da Côrti
de Appellação, será a petição de habeas-corpu,s apresentada ac
secretario, que a enviará, com a maior presteza; ao presidente
dá Camara Criminal, que primeiro se reunir.

:1584

Art. 164.. O presidente, verificando pertencer a materiÁ
da petição á competencia da Côrte, requisitará iimnedia.
Umente da pessôa indicada como coaetora as informações a
respeito dos factos alegados, com o prazo de 24 horas, acetada?.
do momento do recebimento da requisição. .
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Art. 165. .Sa o despacho do presidente -fôr declarando
a ineom.petencia á Côrte, para conhecer cio pedido de habcas-

corpts, poderá o impetrante requerer, por simples petição, que
seja -elle conhecido pelos juizes da respectiva Camara, á
qual será apresentada pelo presidente na primeira sessão, ou
no meSmo dia," se esta se estiver realisando.

Art. 165. Certificando-se o presidente, pelas informações
prestadas, já haver cessado a coacção allegada, considerará
prejudicado o pedido c, em caso contrario ou no de falta de
informações; submetterá o processo a julgamento, fazendo a
designação do . relator, observada a ordem de antiguidade
clez: desembargadores.

§ 1". Em caso de ausencia ou de impedimento de um dos
terá o presidente voto deliberativo.

§ 2'. A presença dos pacientes ao julgamento não é
necessaria, salvo decisão em contrario da camara, caso em que
será requisitado" O sei camParecimento, para a mesma sessão,
ou para a itumediata..

•Art. 167. No acto do julgamento. quer perante o juiz de
direito, 'quer perante as Cantaras da Côrte de Appellação, em
seguida ao relatorio, será permittida ao paciente, se presente,
ao seu advogado ou ao impetrante, c tainbem aiS represen-
tante do. Ministerio Publico, em qualquer hypothese, a dis-
cussão oral da causa, em prazo elite não deverá exceder de
um quarta de hora.

Art. 168. O alvará de soltura, bem Como 'o salvo-conducto,'
em caso de habcas.-corpu.s.. preventivo, será expedido immedia-
1 emente, com a assignatura do presidente. da cantara, indepen-
dentemente do accordam, que poderá ser lavrado depois.

Art. 169. Setá junta ao processo penal copia authentiea
da sentença ou cio aecordam eaie houver concedido, ou con-

fintado, a ordcm cio habcas-corpus ao paciente.

TITULO VI

Dos actos preliminares 'da acção penal

CAPITULO 1 -

Da busca e apprefiensão

Art. 170. Proceder-se-á á busca::
I. Para apprehender coisaS achadas, pu obtidas por

qvaesquer meios criminosos ;
II. Para prender criminosos

1[I. Para apprehender instrumentos de falsificação ou con-
t rafacção e objectas falsificados ou contrafeitos; 	 "	 •

IV. Para apprehender armas e munições destinadas á
pratica de algum crime;

V. Para descobrir objectos neeessarios á prova de algum
crime ou defesa de algum réu; •

VI. Para apprehender pessoas victimas de -crime.
Art. 171. O " mandado de busca pôde ser expedido

ex-elficio, a requerimento do Ministerio Publico ou da parte.
' • Art..172. Não se procederá á busca sem vehententes in-

dicios resultantes de documentos, do depoimento de uma tes-
temunha, pelo menos, digna de - fé. ou de declaração:da Parte,.
sob comnromissO lel. .• 	 •	 •

Art. 173. A parte, a testemunha ou as.testcmunhas
exp .& o facto em que. se funda-a mediria, requerida e-dg a razão'• ••

sciencia, ou prestunpção. que têm, de que. a pessoa ,oti,
coisa está no logar designado, ou de que ahl se acham_ os.	 .
documentos . irrecuSaveis cle um crime commettido ou, projg.
ctado, otr: neecssarios á defesa do 1-0.

Art. 174. O mandado de busca deve:
• I, Indicar a casa, pelo propriCtario OU ihquiliit-o7-oti

mero. e situação delia;
II. Descrever a pessoa ou coisa procurada ;•

III. Ser cscripto pelo escrivão • e - assignado pelo juiz -O-ti
autoridade, com ordem de prisão ou sem Mia.

,
Art. 175. O mandado de busca, que não tiver os requi-

sitos acima enumerados, .não é . exequivel.
Art. 176. As autoridades judiciarias e policiaes, cómpete

fazer expedir e executar os mandados de busca e apprehensão
em casas particulares.

Art. 1 77. De noite, em nenhuma casa ou em qualquer
de suas dependencias se poderá entrar sem consentimento
do morador, salvo:

I. No caso de incendi°, ou ruia imminente da casa; ou
das contiguas;

II. No de inundação;
III. No de ser pedido soccorro-,
IV. No de se estar ali commettendp algum Crime, ou

violencia contra alguma pessoa.
Art. 178. Só de dia podem as buscas ser executadas; e;

antes de entrar na casa, os executores devem mostrar e ler
ao morador,„ ou aos itioradores della, o mandado, intimando-os
logo a abrir as portas.

Paragrapho unico. Quando fõr a propria autoridade que
der a busca, declarará a sua' qualidade e o fim para que
vem, intimando os moradores a abrir as portas.

Art; 179. Não sendo obedecido, o executor tem direito de
arrombar as portas c entrar á força; c o mesmo praticará
com qualquer porta interior; ou outra qitalquer coisa, 'onde se
possa, com fundamento, suppôr escondido o que se Procura.

Art. 180. Fiada a diligencia, farão os executores urn" auto
de tudo ; quanto tiver succedido, no qual tambem descreverão
as coisas ou as pessoas e os logares onde foram -achadas, e o

assignarão com duas testemunhas presenciaes; que os tilámos
executores devem chamar, logo que principiarem a diligencia;
dando de tudo copia ás partes, se a pedirem.

Art. 181. Não sendo encontrada a pe.3sôa, ou coisa; por
meio da busca, serão communicadas a quem a tiver -soffridoi
se o requerer, as provas que houverem dado causa 'á dili-
gencia.

Art. 182. O possuidor ou occultador das coisas ou dag pes-:
Soas, aue forem objecto da busca, será conduzido á presença
da autoridade que a ordenou,. para ser interrogado' e proces-
sado na fórma da lei, se fôr achado em culpa

Art. 183. Quando. a autoridade tenha • de proceder 'a-alguma'
diligencia em. 'repartições ou estabelecime gtos- publicos,. de-;.
verá dirigir-se aos respectivos chefes, para que a atitoriZena2

Art. 184 . Em casas habitadas, as buscas -serão feitas de

Modo que não - inolestem Os moi-adores ; mais do que G indispen-,
savel prita o exite s da' diligCncia; sob ' peita das -autoridades ou

• •	 -•
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fficiaes, que as executarem, responderem pelo excessÔ • ou

_abuso de poder.
Art. 185. Sempre que o dono ou morador da casa, ou o

'seu representante, estiver presente, terá direito de assistir á
diligencia.

Art. 186. As disposições sobre a entrada na . casa alheia
'não se applicam ás estalagens, hospedarias, tavernas, casas de
tavolagem, ou outras, em que seja permittido o ac:esso de
qualquer pessoa, emquanto estiverem abertas.

Art. 18 ' . Serão sequestrados os 'instrumentos do crime e
os objectos que constituam sua prova, sendo todos sellados e
identificados com a assignatura dos executores da diligencia,
que os descreverão no respectivo auto. Esses objectos serão
guardados no legar que para isto a autoridade designar.

Art. 1S8. Não é exequivel mandado de busca contra o de-
ensor ou advogado do réu ou indiciado, para apprehensão

cartas ou documentos, que tenha recebido para o desempenho
do seu mandato.

Art. 189. Em caso de absolvição, os objectos sequestrados
'serão restituidos ao legitimo proprietario, seja ou não o réu,
inutilizando-se os que forem -exclusivamente destinados á
pratica de crimes. Em caso de condemnação, serão do mesmo
modo restituidos os que não tiverem servido de instrumento
para o crime. Os objectos não reclamados dentro no prazo de
seis meses, a contar da sentença final, serão removidos para o
Deposito Publico. .

Art. 193. Os objectos, que a sentença declarar perdidos
:In favor da Nação, serão entregues ao Thesouro Nacional.

Art. 191. Ms coisas que tenham sido apprehendidas serão
entregues a quem provar a sua propriedade ou posse legi-
tima, salvo o disposto no art. 189.

§ 1 0. O reclamante requererá, por escripto, .ao juiz cri-
minal, a quem o processo fôr distribuido, a entregatda coisa
apprehendida.

§ 2°. A petição será autuada em apartado, juntamente
com os documentos que comprovem o allegado.

§ 3°. O juiz, depois de ouvir, no prazo de tres dias, o
requerente da apprehehsão ou a pessoa prejudicada e . o Mi-
nisterio Publico, decidirá, á vista das provas adduzidas, para
cuja producção - poderá conceder uma dilação de cinco dias-

§ 4". Se ao juiz criminal parecer que o direito do recla.
rnante é duvidoso, remettel-o-á para o juizo civil, não consti-
tuindo o seu 'despacho caso julgado.

§ 5°. Deferida a en`rega, serão ' o requerimento e do-
cumentos appensados aos autos da acção penal.-

§ 6°. Não se admitte recurso da decisão do juiz criminal.
Art. 192. Se, dentro em 30 dias, não fôr reclamada a en-

,frega das coisas achadas, a autoridade envial-as-á ao juiz com-
petente para proceder na fôrma da lei, quanto aos bens vagos.

CAPITUL9 II

Dos exames do corpo de delicto e outros

Art. 193. Ouando se' tiver . commettido algum crime, ou
c.t-ntravenção que deixe vestigios, que possam ser ocular-

cite mrninados, a autoridade, ex-officio, nos casos em que

couber o procedimenko official, e a requerimento cio Ministerio
Pub'ico ou da parte nos demais casos, procederá, dentro em
48 horas, ao exame de corpo de delicto.

Art. 191. . O exame de corpo de delicto é base essencial do
procedimento criminal, e não pôde ser suppriclo pela confissão
do accusado.

Art. 195. Os exames, que tenham por fim comprÔvar a
existencia de crimes contra a pessba, são privativos do Insti-
tuto Medico Legal, e feitos por dois medicos legistas, obser-
vadas as instrucções technico-regulamentares do mesmo Insti-
tuto e as formalidades processuaes estabelecidas neste Codigo.

Esses exames abrangem:
I. Exames de lesões corporaes

II. Exames de sanidade physica ;
III. Exames de sanidade mental ;
IV. Exames cadavericos (precedidos ou não de exhu-

mação), e exames correlatos, seja em corpos ainda em dc-
.composição, ou já em esqueleto ;

V. Exames de identidade de pessôa (determinação do
sexo, côr, edade, etc.);

VI. Exames toxicologicos
VII. Exames de instrumentos vulnerantes, manchas sus-

peitas, de anatomopathologia, bacteriologia, ou outros de la-
boratorio, necessarios para pesquisa, demonstração, ou com-
provação de existencia de crime, ou facto que se. presuma
criminoso;

VIII. Inspecções judiciaes de cadaver ou de local, quando
houver duvida ou suspeita de crime contra a pessôa.

Art. 196. As pericias serão requisitadas pelas autori-
dades policiaes, administrativas ou judiciarias, directamente.,
ao director do Instituto Medico Legal.

Art. 197. Realizada a pericia, será o respectivo laudo,
depois de lavrado por escrevente juramentado do Instituto,
entregue á autoridade que a requisitou, para o fim indicado.
no -art. 237.

Art. 198. As pericias serão realizadas á luz solar, .salvp.
casos de excepção, justificados por sua natureza especial, e a.
juizo dos peritos, que deverão no relatorio motivar a excepção.

Art. 199: Os peritos poderão solicitar da autoridade
competente pessôas, instrumentos ou objectos que possam
ter relação com os crimes, assim como . esclarecimentos que
se tornem necessarios (processos, observações hospitalares,
etc.) para orientação da pericia.

Art. 200. Nos exames periciaes, que demandem muito.
tempo para sua realização, os peritos poderão pedir á auto-
ridade competente prazo necessario para a apresentação do.
relatorio.

Art. 201. Os exames medico-legaes serão realizados no.
local mais apropriado ás condições da pericia, preferindc-se,
sempre que possivel, as installações do Instituto.

Art. 202. Nas pericias de sanidade mental, os peritos
poderão solicitar da autoridade, competente' a internação da
pessôa a observar em estabelecimento apropriado.

Art. 203. Na pratica das pericias o sigilo é de rigor,
quanto á sua marcha e resultados, não sendo permittida a as-
sistencia de pessôas extranhas.
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Art. 204. Os exames de corpo de delicto, nos casos de
lesões corporaes, defloramente, prenhez, parto, aborto, es-
tupro e attentado ao pudor, e os exames de sanidade mental,
sanidade physica, edade, validez e identidade de pessija,
serão sempre feitos na séde do Instituto, onde se apresentará
O paciente.

Paragrapho unico. Nos cases em que, por impedimento
do paciente, o exame tenha de ser feito em domicilio, a au-
toridade fornecerá todas as informações necessarias á per-
feita orientação do perito.

Art. 205. O simples exame externo d.o cadaver bastará
nos casos de morte violenta, sem responsabilidade a apurar,

• e quando as lesões externas permittam diagnosticar a causa-
mortis.

Art. 214. Aos laudos desses exames serão juntas, sempre
cyt .; conveniente, prov photographicas ou microphotogra-
phicas, desenhos ou sc
• Art. 215. Os outros exames periciaes ou arbitramentos

serão feitos por dois peritos, nomeados pela autoridade in-
cumbida da investigação ou do processo.

§ 1°. Se os peritos divergirem, cada um clelIes redigirá
separadamente o seu laudo, e a autoridade nomeará um ter-
ceiro desempatador.

§ 2°. Se este divergir de ambos, a autoridade nomeará
outros peritos.

Art. 216. A autoridade, que ordenar o exame cio corpo de
delicto, terá a maior cautela nos quesitos que formular e dirigir
aos peritos, devendo ter em muita consideração não só as di-
versas circumstancias essenciaes do facto, cuja existencia im-
portar diversa classificação do crime, como todas as outras
que o acompanham, e possam provar-lhe a existencia.

Art. 217. Os peritos deverão declarar com exactidão e
minuciosidade tudo quanta encontrarem nos exames a que
procederem, respondendo com clareia e de Modo positivo
aos quesitos formulados.

Art. 218. Concluido o exame, o escrivão redu" zirá as res-
postas dos peritos a auto, que será lavrado de accôrdo com
as instrucções officiaes e assignado pelos peritos e pela
autoridade que o determinou, se presente ao exame.

§ 1°. Para apresentação do laudo, Poderá a autoridade,
a requerimento dos peritos, marcar um prazo razoavel, tendo
em attenção a natureza do exame.

§ 2°. Os peritos poderão apresentar o laudo por um delles
escripto, ou dactylographado, por ambos assigiiado e rubricado
em todas as suas folhas.

Art. 219. Nos crimes commettidos com violencia, arrom-
bamento ou escalada, a 'autoridade fará descrever os respectivo;
vestigios e ordenará que os peritos indiquem com que instru-
mentos, por que meios e em que época presumam ter sido o
facto praticado.

Art. 220. Nos casos de incendi°, os peritos determinarão
a causa do fogo e o logar em que começou, o perigo que delle
resultou para a vida das pessoas, a ruína mi deterioração que
causou á propriedade, se podia ou não ser facilmente extincto,
e avaliarão o damno causado.

Art. 221. Sempre que se tratar de crime ou COntravenção
punida com a pena de multa proporcional ao damno causado,
far-se-ha avaliar o damno, ou estimar o valor da cois3, objecto
da infracção.

Art. 222. No exame para o reconhecimento de escriptos,
por comparação de letra, observar-se-á o seguinte processo

I. A pessoa, a quem se attribue o escripto, será intimada
para o acto;

II. Para base de comparação, podem servir quaesquer
documentos que a parte ,reconheça ou já tenham sido judi-
cialmente reconhecidos;

III. Se a parte reconhecer algum ponto do documento,
servirá elle de comparação para o exame dos outros;

IV. Sendo necessario, requisitará a autoridade, para O
exame, os documentos que existirem nos archivos ou estabe.

Art. 206. As , autopsias deverão • ser feitas, ordinaria-
mente, depois de decorridas, pelo menos, seis horas do obito.

§ 1°. A autopsia poderá ser retardada quando houver
conveniencia para a justiça.

§ 2°. Em 'casos especiaes, verificada de modo absoluto
a realidade da morte, poderão os peritos prescindir do prazo
mináno de espera (seis horas) para realizar a autopsia, dando
por escripto as razões por que assim procederam.

§ 3'. Em hypothese alguma, autopsias ou inspecções
externas poderão ser feitas á noite

Art. 207. Serão photographados, na posição em que se
• acharem, os cadaveres de pessoas viCtimas de morte violenta,

quando houver, crime ou suspeita de cr:me.
Art. 208. No caso de autopsia, precedida de cxhumação,

dará a autoridade todas as providencias necessarias, estabe-
lecendo, de accordo com os peritos, dia e hora para sua rea-
lização e formulando os quesitos.

Art. 209. No sentido de melhor representar as lesões
encontradas no cadaver, os peritos deverão juntar ao auto,
rubricando-as, proVas p'hotog,raphicas, ou desenhos schema-
ticos dessas , lesões.

Art. 210. As inspecções judiciaes de local serão reali-
zadas por um ou mais peritos, que se farão acompanhar do
photographo e mais pessdal e material necessarios.

Do que houverem visto e feito mandarão os peritos
lavrar auto circumstanciado, com respostas aos quesitos for-
mulados, acompanhado de provas photográphicas, desenhos
eu schemas elucidativos.

Art. 211. A requisição de peritos para esses casos será
feita pelo meio mais rapido, devendo a autoridade provi-
denciar immediatamente para o isolamento do corpo e para
que os objectes encontrados no locai sejam conservados in-
tactos, até a chegada dos peritos.

Art, 212. Ao material mandado a exame de iaboratorio
deverá sempre acompanhar um officio da autoridade, decla-
rando o objecto da pericia e apresentando os quesitos a serem
respondidos.

Art. 213. Deverão os peritos guardar convenientemente;
do material mandado a exame, porção bastante para pos-
sibilidade de nova pericia, ou confirmação requerida da
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lecimentos ptiblicos„ rbalisando-se 'o acto io logár em .que
-estiverem, se- •dahi -não puderem sahir;

V. Quando não haja escriptos para comparação, ou Sejam
,.insufficientes.os . exhibidos, mandará a antoridade -que ,a parte
a escreva o que ella ou os.peritos dictarern;,..

VI. Se a parte residir féra do District° Federal,. esta ul-
tima diligencia poderá ser feita por preca•toria, acompanhada
tia's palavras que a parte será intimada a 'escrever, e que irão
em papel lacrado.

Art..223. Os exames de . corpo de delicto poderão ser feitos
dedia ou de 'noite, e em dia feriado',.e sempre o. Mais proxima-
mente possivel da perpretação do' crime ou contravenção,.	 .
salvo o disposto no art. 198.

• Art. 22. havendo duvida sobre a identidade do cadaver
a ser examinado, proceder-se-á ao previo reconhecimento pelo
Gabinete de Identificação e, não podendo este determinal-a;
serão inqu,eridas testem-tulhas, que possam attestal-a, lavran-
do-se auto do reconhecimento c identidaCe, no qual se des-
creverá o cadaVer, çoin todos os signacs e indicações que
upresentar.

Em qualquer case, serão arrecadados e authenticados
todos os objectes encontrados, que possani servir de prova, e
tirar-se-á photographia, sendo posSivel.

Art. 225. •Proceder.se-á á exhumação do cadaver, sempre
que for necessaria poro o esclarecimento do processo.

§ 1 0. Se o cadavcr estiver enterrado em cerniterio Publico
ou Particular, o administrador ou proprictario indicará o logar
da sepultura, devendo ser processado por.- desobediencia em
caso de recusa:

§ 2°. Se estiver em logar não destinado a enterramentos;_
e não houver Pessôa que indique a sepultura, a autoridade
Precederá por si; lavrando o auto relativo.

' Art. 226. Quando as lesões corporaes' não puderem ser
bem observadas ao auto• do corpo 'de delicio, ou forem de tal
natureza que aos peritos não seja possivel emittir juizo seguro
sobre alguma eircumstancia essencial, ou sobre a oonsequen-,	 .
eias que possam reSultar; proceder-se-á a posterior— exame de -
sanidade

Art. 227. O exame de sanidade faz-se a requerimento do -
queixoso, do réu ou seu curador, do Ministerio Publico, ou

Art..228. A .autoridade deve ter sempre presente o auto
de corpo de delicto, afim - de' , o confrontar ou rectificar no'

•exame do sanidade.
• Art.. 229. Se.° exame de sanidade tiver por fim precisar
a 'classificação do Micto no paragrapho unico do art. 304 do
Codigo Penal, deverá ser feito depois de decorrido o prazo de_
.j0 dias, e proximamente a elle, contados da data do delicto.
• Art. 230. '0 . exame-de sanidade pode -Lambem ser feito ou
requerido para verificação do estado mental, ou de' qualquer
enfermidade do offendido ou do àcusado.,

Art. 231. AoS peritos d facultado,. quando não possam
dar sua opinião incontinenti, solicitar prazo para apresentação

"- dolorido escripto, que, ,por • todos . os peritos assignado e pela
• autoridade rubricado, ficará fazendo parte.inte.F.,,rante do auto
• ,de exame. como complemento deste.

•Art. -232. Os peritos, • quando -investidos de' fuaeções'
judiciarias, ficam sujeitos á disciplina judiciaria.

Art. 233. Os peritos que, sem justa . causa, provada
incontinenti, deixarem de acudir á intimação ou chamado da
autoridade, são passiveis da multa de . 50000 a 5000300.

Art. 234. Podem ser peritos todos os que são capazes de

ser testemunhas, excepto:
I, Os que tiverem deposto no processo, ou sobre o

objecto em litigio tiverenidado Parecer;
Os analphabetós;

III. Os que não tiverem' conhecimentos technicos -Sobre O

objecto do exame, sempre que a apreciação depender desses
conhecimentos..

Art. 235. Quem fôr nomeado perito é obrigado a aceitar
o: encargo, sob pena de multa de 50$000 a 2005'000, solvo ex.-
cusa attendivél.

Art. 2:6. São sujeitos a exame os instrumentos -e os
meios empregados para a pratica do crime, afim de se detei-
minar a sua aptidão, sufficiencia e efficacia, devendo os, mesmos,
bem como quaesquer outros objectos encontrados no eadaver,
ser remettidas com o laudo.

Art. 237. O exame será sempre homologado pela autori-
dade, para que produza os &leitos d.e direito.

Art. 2:8. O juiz não fica adstricto ao laudo dos peritos;
podendo acceital-o, ou rejeitai-o, no todo ou em parte.

§ 1°. Rejeitando-o, mandará que se proceda a novo exorne;
pelos mesmos ou por outros peritos.

§ 2 0 . Se o laudo fôr obscuro ou deficiente, a autoridade
ordenará que os peritos o completem ou esclareçam, mandando
tambem supprir as formalidades omittidas.

CAPITULO III

Da investigação

Art. 239. A investigação . 'tem ' por fim verificar a exis-;
tencia de crimes coma= e de contravenções e será feita, em
regra, pelas autoridades da Policia do Districto Federal, de
accôrdo , com aS leis e regulamentos cie sua organização, e,
relativamente a determinadas, infracções, -pelas . autoridades
administrativas, a que por lei seja attribuida essa funcção
especial.

Art. 240. No caso de prisão em flagrante delicto,, ou
quando lhe chegue a' noticia de se ter praticado algum crime
commum, em que caiba- acção publica, ou alguma -contra-
venção, a autoi-idade procederá á investigação, com obSer-
vaneia das seguintes regras :

. I. Dirigir-se-á ao logar do facto, examinal-o-á, c,' sempre
que fôr possivel e conveniente, fará photographal-o; provi-
denciará no sentido de evitar que se alterem b estado es a con-
servação das coisas, até que se faça o exame de corpo- de de-
licto, fazendo Photographar; sempre que possivel, o eadaver
da victima na posição cm que fôr encontrado; apprehenderá
os instrumentos do crime ou da contravenção, e mais objectos
que possam constituir prova da infracção penal; e colherá
todos os indicios que sirvam: para provar ou esclarecer o facto,'

,de tudo fazendo lavrar auto', que-será assignado pela autori-
dade, 'PeritOS, quando' -os houver:- ë Cluàà liSteniunhas;
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II. Se o facto deixar vestigios, mandará immediatamente
proceder ao exame de corpo de delieto ;

Dará ás buscas necessarias, para apprehensão dos
instrumentos da infracção, e mais objectos que possam servir
para prova do . facto, fazendo lavrar os competentes autos.

Art. 241. Havendo prisão em flagrante, a atitoridade,
lavrado o respectivo auto, de accôrdo com o disposto nos ar-
tigos 94 e .seguintes deste Codigo, tomará por escripto, em
auto apartado, as declarações de pessoas que tenham conhe-
cimento de circumstancias que se relacionem com O facto;
c, juntando ao auto de prisão em flagrante' o 'auto de exame
de corpo de delido, a individual dactyloseopica do accusado,
com sua folha de antecedentes, quaesquer documentos que
se relacionem *com a infracção, e o auto a que se refere
o numero I do artigo antecedente, fará, dentro em 8 dias,
remessa dos autos ao juiz competente, a cuja disposição
passará o preso.

Art. 242. Se não tiver havido prisão cm flagrante, a au-
toridade, logo que, verbalmente ou por escripto, tiver noticia
de.' algum crime ou contravenção, além de cumprir o disposto no
art. 240, indagará ouaes as pessoas que tenham conhecimento
do facto, e, fazendo-as vir á sua presença, reduzirá a termo,

. em auto apartado; as. declarações que prestarem e lhe pa-
reçam uteis. Ein seguida, dentro no prazo maximo de 15 dias,
a autoridade, appensando aos autos de investigação os de.
inquirição, os remetterá ao juiz competente, com o auto de
exame de corpo de . delicto, individual dactyloseopica., do ae-
cusado c sua folha de antecedentes, e mais documentos que

'se relacionem Com a infracção penal.

Paragrapho unjo.). A autoridade deverá, sempre que pos-
sivel, reduzir a escripto as declarações do accusado, que as
assignará, ou &galem a seu rogo, juntamente com duas teste,
.m.unhas, que não sejam subordinadas á mesma autoridade.

..11rt. 243. Os autos de inquirição, appensos aos de inves-
tigação, nos termos dos arts. 241 e 242 servirão, apenas, de escla-
recimento ao Ministerio Publico, não se juntarão ao procew,
quer em original, quer por certidão, e serão entregues, após
a denuncia, pela representante cio Ministerio Publico ao car-
.torio do juizo, em envoluero lacrado e rubricado, afim de serem

. g.trchivados á sua disposição.

Art. 244. Incumbe arida á autoridade policial:

L Fornecer ás autoridades judiciarias as informações
necessarias para o descobrimento dos autores e cumplices de
qualquer infracção penal, e verificação de sua identidade;

Auxiliar a instrucção criminal, praticando, com soli-
citude, as diligencias requisitadas pelo jr.tiz ou pelo Ministerio
Publico ;

III. Cumprir os mandados e requisições das autoridades
competentes;

IV. Representar acerca da -necessidade ou conveniencia
da prisão preventiva dos indiciados;

V. Dar ao que tiver sido preso em flagrante delicto'
Ou em virtutle' de manado expedido por autoridade compe-

tente, nota de culpa, a qual, devidamente assi,gnada, seí
entregue ao preso, dentro em 24 horas, com o motivo _da
prisão, os nomes do aceusador e das testemunhas;

VI. Cumprir, em relação aoá menores abandonados e de-
linquentes, o disposto neste Codigo e no regulamento do
Juizo de Menores.

Art. 245. Durante a investigação policial, poderá o Min -is-
terio Publico requerer ou promover todas as diligencias que
lhe parecerem convenientes.

Art. 246. Se das investigações resultar a convicção de que
cabe a prisão preventiva do indiciado, e de que é necessaria
ou conveniente, a autoridade policial representará neste sentido
ao juiz, remettendo-lhe os autos da investigação, com a in-
dicação das provas que justificam a prisão, e as razões em
que se funda a sua necessidade ou conveniencia.

Art. 247. Para decidir sobre a prisão preventim é,
permittido ao juiz_mandar que venham á sua presença as
testemunhas indicadas pela autoridade policial, e o indiciado;
para interrogal-os novamente, reduzindo summariamente a
escripto as declarações que prestarem.

Art. 248. A autoridade policial não tem competeneia para
mandar archivar qualquer investigação que tenha iniciado,
sendo de seu estricto dever enviar os autos respectivos ao
juiz competente, dentro no prazo de 15 dias, respeitado o.
disposto no art. 241, qualquer que seja o resultado das in-
vestigações.

Art. 249. Ainda depois de ordenado pelo juiz o arehi-
vamento da investigação, por falta de base para a denuncia;

permittido á autoridade policial proceder a *novas pesquizas,
se de novas provas tiver noticia.

Art. 250. Nos crimes em que não caiba acção publica, as'
investigações policiaes, feitas a requerimento da parte, e re-„i
_duzidas a escripto, com citação e intervenção do indiciado»
ser-lhe-ão entregues para fazer delias o uso que entender.

Art. 251. O procedimento em segredo de justiça,
a incommunicabilidade dos indiciados, só são permittidos
quando o interesse da sociedade ou a conveniencia da investi-
gação o exigir, sendo neste caso prohibida qualquer publienão;
sob pena de responsatilidade.

§ 1°. O serviço de investigações polieiaes, quando feito en-i
degredo, corre sob a exclusiva responsabilidade da autoridade
que o determinar.

- §2°. A incommunicabilidade não poderá exceder de 4g,
horas.

Art. 252. Achando-se alguma autoridade policial; extranhã:'
ao districto, em logar onde se dê qualquer occorrencia, que re-
clame urgente intervenção de' autoridade, deverá tomar conhe-
cimento do facto e providenciar até que compareça
autoridade do districto.

Art. 253. Não pôde a autoridade policial prOceder
a investigações polieiaes relativas aos crimes de fôr° pgli

vilegiado, de responsabilidade dos funceionaria" publicús •
'aos puramente militares.
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TITULO VII

Da prova ein geral

CAPITULO I

Dos meios de prova

Art. 234. Constituem prova no processo criminal
•,: I. A confissão ;

II. O testemunho ;
III: O exame por peritos
IV. Os documentos, inclusive os de identificaçãe -;

•• V. Os indicios.

CAPITULO II

• Da confissão
Art. 255.. Pára que tenha valor de prova,- a- -confissão deve:
' I. Ser feita perante autoridade competente ;
II. Ser livre, esporftanea e expressa ;

III. Versar sobre o f • cto principal
Coincidir com as circumstancias do facto, ' provadas

nos autos.
Art. 256. A confissão é retractavel e divisivel.
Quando a confissãb, reunindo todos os outros requisitos,

coincide ern parte'com a prova dos autos, e em parte contradiz
algum facto que esteja provado:deve ser acceita na parte Con-

•:ciliavel com a prova, e rejeitada; na parte que a contradiz;
Art. 257. A confissão toma-se por termo nos autos, assi-

Ignado pelo confitente, ou alguem á seu rogo, quando não
souber ou não puder fazei-o; e sempre por duas testemunhas,
'bastando estas, quando o réu, 'sabendo' e podendo, não queira
assignar, o que' se deverá elec'arar no termo.

1	 Art. 258. É vedado ás autoridades, ou partes procurarem,
,por qualquer meio, obter do réu a confissão da infracção penal.

CAPITULO III

Das testemunhas
•

Art. 259. Não podem ser testemunhas

, . I. Os naturalmente incapazes, ao tempo do facto ou do.,
depoimento;,
. II. O ascendente ou descendente, o conjuge, ou o colla-

teral, até o terceiro - gráu, por consangüinidade ou affinidade,
os tutores ou curadores, pupilos ou curatelados , de alguma
dag partes;	 .

III. O menor de 16 armas;
.	 IV. O cego e o surdo-mudo, quando a: sciencia do facto,

n eitie se quer provar, depende dos sentidos que lhes faltam;
' • ' V. O interessado no objecto do litigio ;
• VI. O que sobre o facto, por estado ou profissão, seja obri-
gado a guardar segredo, salvo se o interessado der o seu con-
sentimento.
I ' .Art. 260. Todavia, o juiz poderá tomar, como informantes,
-0 2, depoimentos das pessôas mencionadas no artigo anterior,
excepto as dos ns. I 'e VI, e reduzir a informação a termo, que
será assignado pelo informante, a quem se não deferirá com-
nromisso: e lhes dará o, valor que merecerem:

Art. 261. Ag testemunhas serão offerecidas pelas partes
Ou mandadas intimar pelo juiz, e obrigadas a comparecer
no logar e hora que lhes fôr marcado, não podendo eximir-se
a esta obrigação por peivilegio algum.

•-• Art. 262. O juiz, sempre que seja necessaria a presença.
de algum empregado publico fóra- de sua repartição, para qual-
quer acto de justiça, deve dirigir-se directamente ao respe-
ctivo Ministro ou chefe, com a competente requisição, para
que este dê r..s providencia; necessarias ao comparecimento
do funccionarib, appicando-se, no caso de não compareci-
rr ento, o disposto izo artigo seguinte.

Art. 263. As testemunhas que não comparecerem, sem
motivo justificado, tendo sido intimadas, serão conduzidas
debaixo de vara, e soffrerão a pena de desobediencia.

Art. 25 4 . Se o delinquente tiver em outro log3r, fór t do
District° Federal, alguma testemunha,- que não possa com-
parecer, poderá pedir que seja inquirida nesse logar r intimada
a parte contraria, ou o Ministerio Publico, para assistir a
iiquirição, ficando ao prudente arbitrio do juiz o deferimento
ou indeferimento desse pedido.

Art. 265. No caso de de?eriMento, o juiz marcará, para
cumprimento da precatoria, um pr.zo razoava findo o qual
o processo proseguirá.

Art. 265. Se alguma testemunha houver de ausentar-se,
ou, por sua avançada idade ou por seu estado valetudinario,
houver receio de que ao tempo da prova já não exista, poderá,
com intitra.ção das pessoas mencionadas no artigo antecedente,
ser inquirida, a requerimento da parte interessada, a quem será
entregue o depoimento para delle usar, quando e como lhe
convier.

'Art. 15'7. Além das testemunhas de numero, serão inqui-
ridas, sempre que fôr po-ssivel, as pessôas a quem 'aquelas se
referirem- em seus depoimentos, sobre pontos capitaes do
processo.

Art. 268. As testemunhas serão inquiridas cada uma de
per si, providenciando o juiz de modo que umas não saibam
nem, ouçam os depoimentos das outras.

Art. 269. As testemunhas farão' a promessa solémne de,
dizer a verdade do que souberem ou lhes fôr perguntado.
Devem declarar seu nome, idade, ofissão, estado, domicilio
ou residencia; se são parentes, em que gráu, amigos, inimigos
ou dependentes de alguma das partes; bem como o que lhes
fôr perguntado sobre o objecto da acção criminal.

Art. 270. Nem o juiz, nem as partes poderão fazer per.;
guntas que não tenham relação directa com a causa; e tudo
quanto as testemunhas disserem de extranho ao processo, ou
que não lhes tenha sido perguntado, não será escripto.

Art. 271. Podem as partes contestar as testemunhas, pro-
duzindo as razões que tiverem contra a verdade do depoimento;
bem como declarar circumstancias ou defeitos, que façam a,
te.temunha suspeita de parcialidade, ou indigna de fé.

Art. 272. O depoimento das testemunhas será reduzido a
termo, assignado por dias, pelo juiz e pelas partes.
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• -Paragrapho unico. Se a testeinunha não souber, ou não
puder fazei-o, pedirá a alguem q ue por ela o faça, sendo antes
lid .) o depoimento na presença de ambos.

Art. 273. As testemunhas residentes . fóra do District°
Federal poderão* depôr por meio de precatoria, com intimação
da parte contraria.

Art. 2 -4.. Quabdo duas ou mais testemunhas divergirem
sobre pontos essenciaes da causa, o juiz as reperguntará em
face uma da outra, mandando que expliquem a divergencia
ou contradicção.

C APITLLO IV

Dos documentos

Art. 275. São admittidos, no processo criminal, todos os
meios de prova documental, estabelecidos na • lei e no pro-
cesso civil, com as 'restricções proprias do juizo criminal.

Art. 2 76. Os documentos, para que possam servir, devem
ser reconhecidos verdadeiros por tabelião publico ou pessoa a
elle equiparada.

Art. 277. As cartas particulares não seráo produzidas em
juizo, sem consentimento dos seus. autores, salvo quando 0f:e-
rmidas pelo destinatario, em defesa • de seu direito.

Art. 278. Não serão admittidas em juizo as cartas obtidas
, por meios criminosos.

Art. 279. Havendo prova documental sufficiente da in-
fracção penal e da responsabilidade do agente, podem ser
dispensadas as testemunhas da accusação.

Art. 20. As partes podem apre3entar documentos, não só
acompanhando a queixa ou denuncia, CQT110 tombem para cor-
roborar a accusação ou a defesa em qualquer phase da acção
criminal, observados os respectivos prazos e formalidades pro-
cessuaes.

Art. 281. Os documentos originaes, juntos a processo decla-
rado nullo, deverá ser entregues, mediante requerimento, ás
parte3 que os produzirem, ficando nos autos traslado, pago.
nelo requerente.

CAPITULO V

Dos indicios

, Art. 282. São indicios as circumstancias ou factos co-
nhecidos e provados, dos quaes se induz a existencia de outro
facto, ou circumstancia de que não se tem t, prova.

Art. 283. Para que os indicios constituam prova é ne-:.
cessario

' 1°. QUe o facto ou a circumstancia indiciante tenha
relação Ele causalidade, proxima ou remota, com a circum-
stancia ou facto indiciado;

2°. Que o facto ou a eircumstancia indiciada coincida
com a prova resultante dos outros . indicios, ou com as provas
directas colhidas no processo.

TITULO VIII

Do processo commum

CAPITULO I

Disposições geraes -

Art. 284. Salvo o disposto no titulo IX; todos' c-rirneS-
serão processados e julgados de conformidade com o disposto
neste titulo.

Art. 285. Apresentada a queixa ou denuncia, com o'
' auto de corpo de delicto, ou sem elle, não sendo neéessario,
o juiz mandará autual-a, e decidirá sobre a sua acceitação
ou rejeição.

§ 10 . Sendo recebida, o juiz designará dia e hora para
a instrucção criminal, mandando que se façam as citações
das _partes e intimações das testemunhas, sob as penas da lei).

§ 2°. Se o réu estiver preso, será conduzido a juizo no dia
e hora designados, e será citado, se estiver solto ou afiançado.

§ 3°. Não sendo o réa -encontrado, a citação será feita
por editaes, com o prazo de 10 dias, para se vèr processar e
julgar, sob pena_ de revelia.

§ 4°. Não obstante os editaes de citação, serão prati-
cadas, no caso do paragrapho antecedente, todas as dili-
gencias que possam ser prejudicadas com a demora, inclusive
a inquirição das testemunhas da accusação, sendo licito ao réu,
quando compareça dentro no prazo do edital, requerer que sejam
reinquiridas na sua presença.

Art. 286: As citações serão feitas por mandado, quando
o citando estiver no Districto Federal, e por firecatoria, quando
em outra circumscripçã,o do territorio nacional.

Art. 287. O mandado para citação deve conter:
" I. Ordem aos officiaes da diligencia para que o executem;

II. O nome da pessoa que deve ser citada, ou os signaes
característicos, se fôr desconhecida;

III. O fim para que é feita a citação, excepto se o objecto
fôr de segredo, o que deverá constar do mandado;

índicação do juizo, lugar, dia e hora em que deve
comparecer.

Art. 288. As precatorias serão do mesmo teôr que os
mandados, com a unica differença de serem dirigidas ás au-
toridades judiciarias em geral, rogando-lhes que as mandem
comprir.

Art. 289. Tanto os mandados, como as precatorias, serão
subscriptos pe!o escrivão e assignados pelo juiz,

Art. 290. A citação do funccionario publico, ou do mi;•
litar, será feita por intermedio do chefe do respectivo serviço.

Art. 291. As .rogatorias ás autoridades estrangeiras, serão
encaminhadas ao Ministerio das Relações Exteriores por in-
termedio do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores.

Do mesmo modo serão deprecadas todas as citações que
houverem de ser feitas nas legações estrangeiras.

Art. 292. Para a citação dos ministros cl.plornaticos, du-
rante o tempo da sua missão, ou para a realização de quaesquer
diligencias nas legações ou navios de guerra estrangeiros, obsei--
var-se-á o que se achar estabelecido em tratados e costumes
internacionaes:
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Art. 293. As diligencias a bordo de navios mercantes es-
trangeiros serão -praticadas, prc:cedendo aviso ao respectivo
agente consular.

Art. 294. Nos crimes afiançaveis, naouelles em que o
o rcU se livra solto e nas contravenções, poderá o réu, a seu re-
querimento e a arbitrio do juiz, comparecer por procurador
em todos os termos da instrueção criminal. Essa faculdade só
será concedida depois do interrogatorio.

Art. 295. O réu • será interrogado, qualquer que seja o
proce.sso, na. 'primeira vez que.' pessoalmente, comparecer a.
juizo.

Art. 296. O juiz, mandando que lhe seja lida a queixa ou
denuncia, interrogará o rát pela maneira seguinte:
• I. Qual o seu nome, naturalidade, idade, estado. filiação,
residencia e tempo della no lugar designado;

Ounes os 'seus meios de vida ou profissão;
[II. Se sabe ler e escrever:
IV. Onde estava, ao tempo em que se diz ter sido comet-

tido o crime;

V. Se conhece as testemunhas arroladas, desde que tempo,
e se tem alguma cousa a allegar contra dias;

VI. Se tcm algum mofvo particular á- que attribuir
meixa, ou demmucia;

VII. Se é verclad.e o que se allega na denuncia. ou queixa;
VIII. Se quer fazer alguma declaração.
§ i a . E' pennittido ao réu ditar as suas respostas.
§ 2". Os diversos réus não podem ouvir uns o inter-

rogatorio dos outros.
§ 3°." Com a resposta, poderá o réu offerecer, desde logo,

as allcgações escriptas e documentos que quizer.

Art. 297. O juiz indagará d.o réu se tem defensor. No caso
affirmativo, este fitnecionará independentemente de procuração
e, se o réu, declarando-se miseravel, -pedir que lhe seja dado
um, o juiz providenciará a respeito.

Art. 298. As respostas do réu serão -e.seriptas pelo es-
crivão, rubricadas em teclas as . folhas pelo juiz e assignadas pelo
réu, depois d.e as ouvir ler e achar conformes, sendo-lhe per-

' mittidO requerer as correcções neeessaria.s.
Se o réu não souber ou não puder escrever, ou, não quizer

assignar, lavrar-se-á termo com esta declaração, o qual será
assignado pelo juiz e por duas testemunhas, que tenham as-
sistid t ao interroga.torio e á recusa d.o réu.

Art. 299. Ao réu, que fôr menor, o • juiz dará curador,
que o assista em todos os termos do proceSso.

Art. 300. Interrogado o réu, procederá o juiz - á inqui-
rição das testemunhas,  qualificando-as préviamente de ac-
côrdo com o disposto no art. 269.

Paragrapho unico. Antes de tomar o depoimento, levan-
tando-se com a testemunha, mandará que esta repita a seguinte
formula; "Prometto solemnemente e pela minha honra, pe-
rante a Justiça, dizer a verdade do que souber e me fôr per-
guntado".

Art. 301. O juiz não tem arbitrio para recusar ás. partes
'quaesquer perguntas ás testemunhas, excepto se não tiverem
relação alguma com a exposição feita na queixa, denuncia,
interrogatorio ou defesa, devendo, porém, ficar consignada;

no termo da inquirição a' pergunta da parte e a recusa do-
juiz.

Art. 302. Na redacção do depoimento, o juiz deve chi-.
gir-se, o mais possivel, ás expressões das testemunhas e re-
produzir textualmente as phrases e os ditós por ella ouvidbá
sobre o facto criminoso..	 •

Art. 303. Quando a testemunha se referir a pessoas pre-
sentes ou a objectos sequestrados, ser-lhe-fião mostrados, in-
dagando-se della se os reconhece.

Art. 304. Não tendo havido corpo de Micto, nos crimes
que deixam vestig-ios, e não tendo sido possis-eI essa diligencia;
serão as testemunhas inquiridas sobre os factos e as circun-
stancias que constituem o elemento material do crime. Neste •
caso, os depoimentos contestes de duas testemunhas, pelo menos;
supprem o corpo de &neto.

Art. 305. As partes podem requerer que sejam feitas aos
informantes as perguntas necessarias, para esclarecimento das
informações que. prestarein.

Art. 306. Se o réu, ou alguma testemunha, ou informante,
não souber falar a lingua nacional, o juiz nomeará interprete,
que prometterá traduzir' fielmente as perguntas e respostas.

Art. .307. Do mesmo modo, o juiz nomeará interprete
para traduzir a linguagern mimica do surdo-mudo. Se, porém,
'o surdo-mudo souber lêr e escrever, as perguntas ' e respostas
serão feitas por escripto.

• Art. 308. Não podem ser interpretes os que tiverem
deposto no processo, ou sobre o objecto em litigio, tiverem
dado parecer, e os .analphabetos.

Art. 309. A todo o tempo, o juiz, ou a requeri-
mento das partes, pode inquirir os peritos ácerca do parecer
que emittiram e pedir-lhes novos ' esclarecimentos, lavrando-se .
de tudo o competente auto.

Art. 310. Sendo revel o réu, a instrueção do processo
poderá ser feita ein segredo de justiça.

Art. 311. Na instrucção do processo por crimes em que
caiba a acção publica, serão inquiridas de 3 a 8 testemunhas,
tanto para a accusação como para a defesa. Nos crimes de acção
privativa do offendid.o, serão inquiridas pelo menos 3 teste-
munhas, até o maximo de 5, quer do querelante, quer do quee
relado.

§ 1 0. Nesse numero não se cemprehendem as informantes
e as referidas.

§ 2°. Quando forem allegad.os no mesmo processo diversos
factos, se sobre um ou alguns houver deposto uma só teste
mUnha, poderão ser arguidas; a respeito, até mais duas teste-
munhas.	 .

§ 3°. Durante o periodo probatorio, podem as partes
e o Ministerio Publico requerer diligencias e offerecer do-
cumentos.

Art. 312. O processo da instrueção criminal será encer-
rado dentro em 15 dias, quando o réu estiver preso, e dentro
em 30 dias, quando solto.

Paragrapho unico. Sempre qtie o juiz concluir a instrucção
fóra do prazo, fará constar dos autos os motivos justificativos
da demora.
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CAPITULO II

Da processo d-ds crimes	 ~Meneia do Jury.

Art. 313. No processo dos crimes d.e competencia do Jury,
observar-se-á o disposto no capitulo antecedente, sendo o
réu, que não for encontrado, citado por editaes, com o prazo
de 10 dias; . para se vêr processar, e , julgar, nos, crimes afian-
çaveis, e para se vêr processar até á, pronuncia inclusive, nos
crimes inafiançaveisa sob- pena de revelia.

Art. 314. Terminada a inquirição das testemunhas arro-
ladas pela accusaçãe9, mandará . o "juiz abrir viata dos autos,
em eartorio, ao " réu, pelo Prazo , de 5, dias e em seguida,
por igual prazo, ao representante do Ministcrio Publico,
para apreciação da prova produzida. •

§. 1^. Se houver queixoso, terá este vista, dos autos antes
do réu, e Se " auxiliar dá 'aceusação, conjuntamente com o Mi-.
nisterio Publico.

§ 2'. Nenhum documento poderá ser junto com as al-
legações d.e que trata o final deste artigo.

Art. 315. Terminado o prazo- de que trata o artigo ante-
cedente, serão os autos remettidos ao presidente do Tribunal
do Jury que, depois de previamente 'ordenar, se . fôr o caso,
as diligencias necessarias para sanar qualquer nulidade ou
supprir falta que prejudique o esclarecimento da verdade,
proferirá a sua sentença . na forma dos artigos seguintes.

Art. 316. Se o juiz se convencer da existencia do crime
.e de quem seja 'o criminoso, pronuncial-o-á, declarando o
artigo de lei em cujas penas julgar a réu incurso, declarando
que o rat fica sujeito a accusação e julgamento.

§ Pelo mesmo. - despacho, mandará lançar o nome dá
réu no rol dos culpados, no livro para isso destinado, o . qual será
rubricado pelo juiz, recommendal-o na prisão em que se achar,
ou expedir as ordens neeessarias para ella.

§ 2'. Nos crimes afiançaveis, arbitrará, no mesmo des-
pacho, o valor da fiança.

Art. 317. Não havendo 'certeza cio facto, que constitue o
crime, ou indicios vehementes de que seja o réu o seu autor,
o juiz julgará improcedente á queixa ou denuncia.

Paragraphó unico. O despacho que julgar improcedente
a queixa ou denuncia não faz caso julgado, podendo ser in-
tentado contra_ o réu novo processo, se de novas provas se
tiver conhecimento, cmquanto o crime não prescrever.

Art. 318. O juiz absolverá o réu, quando estiver prOvada
alguma justificativa ou dirimente da imputabilidade, prevista
na lei Penal (Cod. Pen a arts. 27 e 32 a 35).

Paragrapho urde°. 'A sentença de absolvição, confirmada
pelo tribunal de recurso, produzirá os effeitos de cousa julgada.

Art. 319. Os despachos, que pronunciarem ou não pro-
nunciarem o réu, e as sentenças que o absolverem in
serão sempre fundamentados.

Art. 320. A pronuncia, alem dos cffeitos indicados no
art. 316 e § 10, importará, para o réu, na suspensão do' exer-
cicio de todas as funcções publicas, salvo o access° legal
que lhe competir. 	 .

Art. 321. Passada em julgado a pronuncia, " o escrivão •
immediatamente dará vista dos autos ao representante do

Ministerio, Publico, pelo . prazo de cinco dias para .offerecer
libello :accusatoriO, e, sendo- particular o accusador,
cal-o-á para offerecel-o, dentro em igual prazo, sob, pena de.,
perempção da acção,. salvo o disposto no art. 606.

Art. 322..0 libelo deve conter :.•
I.: O nome. do• réu. .
II. A exposição, deduzida poi.artigos, do facto que corals

stitue o crime e das circumstancias aggravantes, se occorrerem.
• IIL O pedido . de condemnaça'o, indicando:se o gráu
perita e lei • que a impõe;..

IV. A assignaturà do promotor, ou do queixoso, ou seu
procurador,. com poderes bastantes para promover a accusaçã'o;

V. O rol 1as . te.4,emunhas, cujos depoimentos. o aCcusador
entender necessarios na sessão do, julgamento; os documentos
e as diligencias que interessarem á accusação...

Ar. 323. Os libellOs que não tiverem os reqUisitos men: "
cionados no artigo antecedente não . serão recebidos; mandará o •
juiz reformai-os, impondo aos que o houverem assignado multa
de 20$ a 60$000.

Art. 324. Recebido o libelo por despacho do juiz, o escrivão
dentrocm treá dias, dele dará. eopia, cóm o ról das testemunhas,
ao réu preso; e ao afiançado Ou sen Procurador, só aparecer,
exigindo sempre recibo, pára ser junto aos autos.

Paragrapho traje°. O escrivão fornecerá -Lambem ao réu
copia dos documentos juntos ao libelo, quando for

Art. 325. Nos cinco dias seguintes -ao recebimento da.
copia do 'libelo, o réu poderá offerecer contrariedade escriPta

ella juntar o rol das testemunhas, que devam depôr
sessão julgamento, assim como os documentos que tiver, re-
querendo as' diligencias que entender uteis Ou necessa..rias á sua
defesa.

Art. 326. Findo" *o prazo para a contrariedade, o escrivão
fará os autos conclusos ao juiz.

Art. 327. Se o juiz encontrar . no processo qualquer nuli-
dade, mandará preencher as formalidades omittida.s e decidirá,
sóbre as diligencias requeridas no libelo e na contrariedade.

Art. 328. O juiz, julgando o proeesso devidamente prepara-
do, marcará dia para O julgamento, ordenando sejam intimadas
as partes a as testemunhas arroladas no libelo e na contra-
riedade.

CAPITULO

Dos actos preparatorios do julgamento pelo Jury

Art. 39. O Tribunal do Jury reunir-se-á todos os mêses;
celebrando em dias utcis successivos, salvo justo impedi-
mento, as ,sessões nccessarias, para julgar os processos prepa-• i
raios.

Art. 3,10. A convocação do Jury será precedida d.o sorteio
de 28 , jurados,. que 'terão de servir na sessão, e . publicada por,
editaes. Esse sorteio será feito do dia' 15 ao dia 20 do mez an-
teriOr ao da sessão.

Art. 331. O sorteio deverá ser feito a portas abertas e-
por um menor, lavrando-se de tudo o que °acorrer termo es-;
cripto pelo escrivão, no livro para. esse fim "destinado, .ek)ecifl-
cando-se os nomes dos 28 jurados. As 28 eedulas serão fechadal.L.

-em urna separada. • -
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• Art. 332. O juiz annunciará, logo, por editaes; a convocação
do JurY e o dia em que se deverá realizar a primeira reunião,
convidando nomeadamente a comparecerem os 28 jurados
sorteados e declarando que estes hão de servir durante a
proxim.a sessão jvcliciaria, sob as penas da lei ; bem como
expedirá os competentes mandados e requisições para serem
intimados pessoalmente os mesmos jurados.

Art. 333. Os editaes, de que trata o artigo anterior, serão
affixados na porta do Tribunal e publicados no Eicrio do Fôr°.

Art. 334. A notificação ao jurado se entenderá feita
sempre que, por official de justiça, fôr entregue na casa de sua
residencia, desde que o mesmo official certifique que o jurado
não está fóra do Districto Federal.

Art. 335. No dia e hora designados pard a installação
do Jury, o juiz, presente o promotor, após fazer soar a cam-
painha, mandará proceder á chamada dos jurados pelo escrivão,
e declarará installada a sessão judiciaria, se se acharem presentes
pelo menos 15 jurados.

Art. 336. O jurado, que tendo sido intimado, não puder
comparecer por justa causa, será dispensado, se o requerer,

§ 1°. Se allegar molestia, o juiz mandará submettel-o
á inspecção de saúde pelo Instituto Medico-Legal.

§ 2°. As dispensas poderão ser tambem solicitadas pelos
chefes das repartições a que pertençam os funccionarios sor-
teados.

Neste caso, sOmente serão concedidas, se os motivos allegados
forem relevantes, a criterio do juiz.

Art.. 337. Se, não obstante haver numero legal para a
installação da sessão judiciaria, não estiver completo o numero
de 28, proceder-se-á ao sorteio de tantos jurados substitutos,
quantos forem necessarios para completar esse numero.

Art. 338. Sorteados os substitutos, voltarão para a urna
geral as cedulas dos jurados substituidos, aos quaes, não tendo
sido dispensados, nem legalmente excluidos, o juiz imporá,
ao encerramento da . sessão judicia'ria, a multa de 20$003 a
':00$000, multiplicada pelo numero de sessões realizadas, ou
x..ão realizadas por falta de numero legal.

Art. 339. Até que se verifique o numero legal para a in-
stallação da sessão judiciaria, o juiz irá procedendo a sorteios
successivos, com intervallos de tempo necessario para inti-
mação dos jurados, observando o disposto nos arts. 332 e 333.

Art. 340. Installada a sessão, o Presidente do Tribunal
fará distribuir pelos jurados copias dactylograpkad.as da de-
nuncia, pronuncia, libello e contrariedade de cada um dos
processos a serem julgados, podendo mandar juntar outras,
que entender convenientes.

Art. 341. A ordemn do julgamento será determinada :
I. Pela preferencia dos réus presos aos afiançados

II. Pela antiguidade da prisão, entre réus presos
III: Pela prioridade da pronuncia, sendo a prisão da Mesma

data ;
IV. Pela prioridade da pronuncia, entre réus afiançados.
Art. 342. A presença do representante de Ministerio Pu-

blico ás sessões do jury é necessaria, Eob pena de nullidade.
Art. 313. A' porta do Tribunal será afixada, pela ordem

estabelecida no art. 341, a lista dos processos que devam ser
julgados na sessão convocada.

CAPITULO IV

Do julgamento pelo Jury

Art. 344. No dia designado para a reunião do Jury, á
hora mareada, presente o promotor publico, o presidente do
Tribunal, anós fazer soar a campainha, mandará que O es-
crivão proceda á chamada dos jurados para verificar se estão
presentes em numero legal, que é, pelo menos, o de .15.

Art. 345. Feita a chamada, havendo numero legal, o
presidente do Tribunal declarará aberta a sessão, e, não o
havendo, convocará nova , sessão para o (5fia, util immediato.

Art. 346. Num e noutro caso, o , presidente do Tribunal
applicará aos jurados, que faltarem sem causa justificada, a
multa de 30$030 a 50$000 e o dobro nas reincidencias ; e aos
que, tendo comparecido, se retirarem antes de dispensados
pelo presidente, a multa de 2003)03 a 500$D00, dobradas nas
rein cid encias.

Art. 317. As excusas de comparecimento, por molestia ou
outro qualquer motivo justo, só serão attendidas, se feitas an-
tecipadamente, ou dentro nj prazo das 24 horas seguintes ; e
forem devidamente comprovadas, a criterio do presidente do
Tribunal.	 •

Paragrapho unico. Este, porém, poderá, até cinco dias
depois de encerrada a sessão judiciaria, relevar as multas im-
postas aos jurados que tiverem sido assid.uos, o que fará ex-

officio, ou a requerimento do interessado.

Art. ;48. Não havendo sessão, por falta de numero legal.
duas vezes consecutivas, proceder-se-á a sorteio de tantos
jurados supplentes, quantos sejam necessarios para completar
o numero de 28.

§ 1°. Os supplentes só entrarão para a formação do Tri-
bunal, quando hajam faltado os jurados a que substituam,
sendo chamados apenas em cada sessão os que forem neces-
sarios, observada a ordem do sorteio supplementar.

§ 2°. A' proporção que *comparecerem os , jurados primei-
ramente sorteados, irão sendo dispensados os respectivos sup-
plentes, cujas cedulas voltarão para a urna geral.

Art. 319. Aos supplentes são applicaveis os dispositivos
referentes ás dispensas, faltas, excusas e multas.

Art. 330. As multas impostas aos jurados, não relevadas
pelo presidente do Tribunal, serão cobradas executivamente
pela Fazenda Nacional. Para esse fim o presidente, no prazo
de ló dias, após o encerramento da sessão judiciaria, remetterá
ao representante da Fazenda Nacional a relação dos jurados
multados e as certidões extralfidas das actas de que constar
a imposição das multas, tendo para tal efeito força executiva
as mesmas certidões, rubricadas pelo presidente do Tribunal.

Art. 351. Aberta a sessão, o presidente do Tribunal, depois
de resolver sobre as multas e as excusas, ia fárma dos artigos
anteriores, abrirá a urna', verificará publicamente as cedulas
que nella se acharem, collocará na urna as cedulas relativas aos
jurados spresentes, e, fechada ela, annunciará qual o processo
que vae ser submettido a julgamento, ordenando ao porteiro
que apregôe as partes e as testemunhas, arroladas no libello e
na contrariedade;
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Art. 352. Se a réu -ou o acetisador não Comparecer, 'com
excusa legitima, o julgamento será adiado para a sessão se-
guinte, se não puder realizar-se na mesma sessão.

Paragrapho •unico. - Se a falta fôr do promotor, ao seu
substituto caberá promover a accusação.

Art. 353. As testemunhas que faltarem incorrerão na
multa de 10$000 a 50$000, ou prisão por 5 a 15 dias, imposta
pelo presidente do Tribunal.

Art. 354. O porteiro do Tribunal certificará haver feito,
por pregão, a chamada das partes e testemunhas, mencionando
os nomes das que comparecerem e das que 'faltarem.

Art. 355. Respondendo o réu ao pregão, o presidente do
Tribunal, depois 1e perguntar-lhe o nome, a idade e se tem
advogado, dar-lhe-á curador, se fôr menor e não o tiver; e, se
maior: dar-lhe-á defensor, se o não tiver.

Art. 356. Não comparecendo o defensor, ou não acceitando
o réu maior o que lhe fôr dado pelo presidente do Tribunal, o
julgamento ficará adiado para a sessão judiciaria seguinte,
se não puder realizar-se na mesma sessão.

Paragrapho unico. O julgamento só poderá ser adiada
duas vezes, devendo o réu ser julgado quando chamado pela
terceira vez; neste caso será defendido por quem o juiz nomear,
resa'vado ao réu o direito de ser defendido por advogado que
tiver escolhido e se achar presente.

Art. 357. A falta de comparecimento de testemunhas de
accusação ou de defesa, tenham sido intimadas ou não, pode
niotivar o adiamento, a requerimento da parte que as houver
arro'ado, deferido pelo presidente do Tribunal, antes de
formado o conselho.

Art. 358. As testemunhas serão recolhidas a logar de
onde não possam ouvir os debates, nem as respostas umas.das
outras, e separadas as de defesa das de accusação.

Art. 359. Em seguida, proceder-se-á ao sorteio de sete
jurados para a formação do conselho, sendo as cedulas tiradas
da urna por um menor, procedendo antes o presidente do Tri-
bunal .a leitura dos . arts 361 e 362. A' medida que o nome
de cada jurado fôr sendo lido, o accusado ou seu advogado,
e, depois delle, o accusador, farão suas recusações, sem as
motivar.

O accusado poderá recusar quatro e o accusador outros
tantos.	 .

Art. 360. Se os réus forem dois ou mais, e não coincidirem
suas recusações, dar-se-á a separação do processo, entrando em
julgamento sérmente o réu que houver a"cceitado o jurado, salvo
se o jurado, recusado por um réu e acceito por outro, for
tambem recusado pelo accusador..

Art. 361. São impedidos de servir no mesmo conselho os
ascendentes e descendentes, sogro e genro, irmãos, cunhados
durante o cunhadio,tio e sobrinho, padrasto e enteado. Desses,
o primeiro que tiver sahido á sorte é que deve servir.

Art. 362. Os jurados, ao serem sorteados, podem dar-se
de suspeitos, ainda que pelas partes não sejam recusados,
quando para isso tenham motivo legal, que deverão declarar.

Paragrapho unico. Uma vez-sorteados, não se podem com-
municar com outrem, nem manifestar a sua opinião sobre o
processo, sob, pena de serem excluid.os do conselho e multad)s
em 200$ a 500$, pelo p:esidente do Tribunal.

,
Art. '363. Se, em consequencia das recusaOes e SttspeiOd

não restar numero para a formação do conselho, o julgament
será -adiado para quando o presidente do .Tribunal deter
minar.	 .1

Art: 364. Os jurados que se derem de suspeitos concorrerzIR'
como se não o fossem, para o numero legal necessario á abertu4
da sessão.

Art. 365. A suspeição posta ao presidente do Tribunal ot.-
a aualquer dos jurados, quando não reconhecida, não suspen..'
derá o julgamento.

Art. 366. Formado o Conselho, o- Juiz, levantando-se e",
.com elle, todos os presentes, lerá aos jurados a seguinte formula:
"Fazendo, em nome da Lei e da Justiça, um appello aos vossos
sentimentos de honra, promettei examinar a accusação que
pesa sobre o rea, sem Odios ou sympathias, mas com a rectidão •
e &imparcialidade necessarias para que o vosso julgamento seja
a affirmação sincera da vossa intima convicção, da verdade e
da justiça, tal como a sociedade espera de vós". Os jurados;
nominalmente chamados pelo juiz, responderão, alçando a
mão direita: "assim o prometto".

Art. 357. Em seguida, o presidente do Tribunal interrogar,
o réu, pela maneira indicada no art. 25.

Art. 368. Feito e assignado o interrogatorio, o escrivão
¡lerá as seguintes peças do processo:

I. Queixa ou denuncia;
II. Auto de exame de corpo de delicto ou de qualquer

outro exame pericial;
III. Os depoimentos das testemunhas na instrucção cri-

minal;
IV. O interrogatorio do réu na instrucção criminal;
V. A sentença de pronuncia ou não pronuncia e a que,

proferida em gráu de recurso, a houver confirmado ou refor-
mado.

VI. Qualquer outra peça, cuja leitura fôr ordenada pelo
presidente. do Tribunal, a requerimento das partes, ou de algum
jurado.

Art. 369. Terminada a leitura do processo, o presidente do
Tribunal consultará o conselho se dispensa o comparecimento
das testemunhas que tiverem faltado, resolvendo de accordo
com a deliberação da maioria. Sendo exigido o compareci-
mento, o presidente do Tribunal sus penderá ou adiará o julga-
mento e providenciará para que as testemunhas exigidas sejam
conduzidas ao Tribunal.

Art. 370. Não havendo opposiçãb de qualquer das partes
ou de algum jurado, o presidente poderá dispensar as teste-
munhas presentes.

Art. 371. Em seguida, o promotor lerá o libello e os artigos
de lei nelle citados e produzirá a accusação, falando depois o
auxiliar admittido no processo.

§ 1°. Em caso de ter sido o processo iniciado por queixa, o

queixoso lerá o libelo e fará a accusação, usando depois da pa-
lavra o promotor publico.

§ 2°. Se o queixoso não comparecer, ou não fizer a accu:
sação, esta será produzida pelo Ministerio Publico.

• Art. 372. Serão então introduzidas, cada uma por sua vez,
na sala das sessões, as testemunhas de accusação, que deporão
sobre os artigos do libelo, inquirindo-as primeiro o accusador
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• "e o áuxiliale-accusaçãO, depois 'o advogado do réu; e, por lim;
? los .jurados que o, auizerenr.,

Art. 373, Findo o . depOimento , das testemunhas • da
'.ricéusação, O advogado do réu desenvolverá a defesa. 	 • •

Art. 374. As testemunhas do réu . serão introduzidas na
• sala depois da defesa, e deporão Sobre os artigos da contrarie-

• dade ou sobre os factos alegados pela defesa, sendo inqueridas
-succeSsivamente pelo advogado do réu; pelo accusador parti-..	 •
miar, assistente ou auxiliar do accusador particular, pelo pro-
motor e pelos jurados que o quizQrem.

. , Art. 375. O , accusador e, • por ultimo, o réu, por si ou por
seus procuradores, replicarão e treplicarão, querendo,. ac;s
argumentos contrarios, • podendo requerer , a repergunta de
alguma Ou algumas das testemunhas já inqueridas.

Art. 376. O prazo, 'tanto para 'accusação, corno para
defesa, será de 3 horas, podendo ser prorogado por Metade
cio tempo, mediante decisão do conselho.

O prazo para replica e treplica será, no maximo,
2 horas improrogaveis.

Art. 377. Se forem dois ou mais os'rétts, cada um terá;
por sua vez, os prazos acima estabelecidos, se defendidos por
defensores diversos.

Art. 378. • Durante o julgamento, não d permittida a
producç.ão ou a leitura de prova documental nova; e .só se ad-
mittirão testemunhas; que tenham Sido arroladas nos autos,.	 .	 •
em tempo opportuno.

-	 •
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Art. 379. Os depoimentos das testemunhas serão escriptos,
se as partes o requererem.	 •

Art. 380, Durante os debates, mas sem interromper a . quem
estiver falando, pode qualquerjurado produzir as observações
que julgar convenientes, fazer interrogar de novo alguma teste-
munha, requerendo-o ao presidente, ou • pedir que o jury vote
sobre qual.quer ponto particular de. facto, que julgar impor-
tante.

A estes requerimentos o juiz "dará a consideração que.
merecerem, mas deverá azel-os escrever na acta, bem corno
o seu despacho, para que constem a todo tempo.

Art. 331. Achando-se a causa em estado de ser decidida,
o juiz organisará queSitos, que devem ser propostos aos,
jurados, c os lerá, indagando das partes se têm algum reque-
rimento a fazer sobre . a materia dos mesmos quesitos, ou al-,
,guin (mito a. accrescentar.

Art. 382, .No formular 'os . quesitos, o presidente do Tri-
bunal observará as seguintes regras:

I. O primeiro 'quesito versará sobre o facto principal, de
conformidade com o libelo; •

II. Se o presidente do Tribunal entender que alguma Cir-
cumstancia, , exposta no libello, não é absolutamente connexa
ou inseParavel do .factó, de maneira cate não possa este existir
ou subsistir sem ela, deverá desdobrar esse quesito em tantos
quantos forem necessarios; 	 •

A cada circumstancia aggravante, articulada no libelo;
corresponderá um quesito;

;IV... Se resultar dos debates o conhecimento da existencia
de alguma circumstancia aggravante, não articulada no libello,
o presidente do Tribunal, a requerimento do accusador, for-
Ululará o. Quesito a ella relativo:.

V. Se o réu apresentar na sua defesa, ou alegar nos de-
bates, • qualquer facto que a " lei qualifique justificativa ou
dirimente, ou importe cm desclassificação do facto clelictuoso,
presidente .do Tribunal formulará os quesitos correspond.entes;

• VI. Se os factos da accusação forem diversos, o presidente
do Tribunal proporá, acerca de cada um &lies, todos os quesitos
que .julgar convenientes;

VII. O presidente dei Tribunal foi-titulará sempre um que-
sito sobre a existencia de eirctunstancias • attenuantcs,
quaes sejam elas; .

VIII. Os quesitos relativos ás concausas no crime de
hornicidio, que não constarem do libelo, só serão formulados
a requerimento de qualquer das partes;

IX. Se forem dois ou mais os réus, o presidente do Tri-
bunal formulará tantas series de quesitos, guantes forem
eles;

X. No caso do n. VI, quando o presidente do Tribunal
tiver de fazer diffcrentes quesitos, sempre os formulará em
proposições simples e bem distinctas, de maneira que sobre
cada tim deles possa ser dada a resposta, sem o menor equi-
voco ou amphibologia.

Art. 383. Após os quesitos relativos ao facto -principal,
o presidente do Tribunal formulará os propostOs pela defesa,
seguindo-se os referentes ás circumstancias aggravantes e
attenuanteá.

Art. 384...Nenhum quesito, sobre qualquer enfermidade
mental, accidental ou permanente, ou . com fundamento no
art. 27, § 4 do Codigo Penal, com relação ao accusado, poderá

,er proposto, desde que se não tenha . realizado prévia pericia
technica, a requerimento da parte, do Ministerio Publico ou
por detelaninação do juiz, çx-offició.

. Art. 385. Depois de -lidos os quesitos pelo Presidente
do Tribunal e decididos os requerimentos relativos aos mesmos,
indagará elle doS jurados se se acham habilitadas a julgar a
causa, ou se precisam de irais algum eszlarechnento.

Paragrápho tmico. Se qualquer clOs jurados declarar que
precisa . de :noves esclarecimentos, b presidente* do Tribunal
mandará que o escrivão ou as partes lh'os fOrneçam,ott os dará,
conforme se tratar de questão de facto ou cre direito.

Art. 386. Ent seguida, os jurados se . recolherão á , sala
secreta, sob 'apresidencia do juiz, passando .a deliberar sobre
as questões formuladas 'nos quesitos.

§ 1°. É-lhes permittido , examinar às autos e . pedir ao
presidente do Tribunal esclarecimentos sobre quaesauer ques-
tões de direito, que Se relacionem com o facto sujeito ao jul-
gamento, sem de qualquer fórma ficarem obrigados ás opiniões
por elle manifestadas.

§ 2°. O presidente do Tribunal fará a leiturà dos- que-
sitos na ordem em que tenham sido Eormulados, e os explicará,
um a um, em sua significação e correlações, sem, cOmtudo,
fazer qUalquer resumo dos debates; ou reproducçãO e apre-
ciação. das provas, sendo-lhe prohibiclo emittir qualq uer opinião
Sobre o facto a julgar. A seguir, submet.terá á votação cada
uni dos quesitos, na ordem'respeetiva, salvo os que se.	 .	 .
ornarem prejudicados pelas respostas dadas aos anteriores.

§ 3°. Se o jury decidir existirem eircumstancias attenu-
antes a favor do- réu-, o presidente -do Tribunal irá pondo em
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vo• tação a existencia de cada uma das mencionadas na lei
penal, e quando se decidir que existe alguma, a fará escrever.

§ 4°. A votação será por escrutinio secreto, por meio de.
espheras brancas e pretas, sendo aos jurados distribuida uma
esphera de cada côr, symbolizando a branca o voto negativo
e a preta o affirmativo, qualquer que seja a natureza do
quesito.

§ 5°. Em seguida á votação de cada quesito, o presidente
do Tribunal proclamará o resultado, affirmativo ou negativo,
declarando o ntunero de votos, que irão sendo annotados por
um jurado, servindo de secretario, por designação do presidente.

§ 6°. Se a resposta do Jury a algum dos quesitos estiver
em contradicção com outra ou outras já proferidas, o presi-
dente do Tribunal, depois de .explicar aos jurados em que con-
siste a contradicção, porá de novo em votação • os quesitos a
que se referirem as respostas contradictorias.

§ 7°. Se, pela resposta dada a qualqUer dos quesitos, o
presidente do Tribunal verificar que ficam prejudicados os
seguintes, assim o declarará, dando por finda a votação.

Art. 387. As decisões do Jmy serão tomadas por maioria
de votos.

Art. 388. Terminada a votação, os jurados assig,narão-as
respostas aos quesitos, escriptas pelo secretario.

Art. 389. Em seguida, o presidente do Tribunal lavrará
ã sentença, absolvendo ou conclamando, de accôrdo com as
respostas dos jurados, c, voltando d Tribunal á sala -publica,
o presidente lerá a sentença.

Art. 390. Se o jury negar o facto ou, afirmando-o, reco,
nhecer alguma dirimente, ou justificativa, o presidente do
Tribunal, absolvendo o accusado, ordenará inimediatamente
a sua soltura, salvo se, tratando-se de crime inaillançavel, não
tiver sido unanime a decisão dos jurados.

Paragrapho mico. Neste caso, Se esgotado o iiraso de 24
horas, não.houver o Ministerio Publico appellado, com funda-_
mento no n. III, alinca 4, do art. 645, o escrivão, paSsando
competente certidão, fará os autos immediatamente conclusos
ao juiz, que ordenará seja o réu poste em liberdade.

Art. 391. Se o Jury allinnar a existem:ia do facto e.a res-
ponsabilidade do réu, o presidente do Tribunal condemnal-o-á,
na pena correspondente ao gráu, segundo as regras de direito

Art. 392. De cada sessão de julgamento o escrivão lavrará
tuna acta, assignada pelo presidente do Tribunal e represai-.
tante do Ministerio Publico.	 •

Art. 393. Na acta serão mencionados os seguintes factos,
pela ordem em que forem occorrendo

I. A installação do Tribunal, ao toque da campainha, ire;
sentes os jurados ;

II. A chamada dos jurados, com indicação do nome dos
que faltarem

III. As Multas impostas aos jurados que deixarem de com-:
Parecer, e as relevadas aos que provarem exeusa legitima, com
referencia aos officios ou requerimentos, que serão archivados ;

IV. O numero de jurados presentes ;
V. Os nomes dos jurados que forem dispensados de servir

na sessão ;
VI. O , sorteio do3 eupplentes e substitutos;

VII. O adiamento da sessão, quando se dei; .deeti..)
rando-se o motivo ;

VIII. A abertiva da sessão, presente numero legal de
mios e d representante do Ministerio Publico, c a declarasÃe..
do processo que vae ser julgado ;

IX. A verificação das cedulas ;
X. À chamada das partes e das testenuulas,

comparecimento, ou . não, á sessão ;
XI. As penas impostas pelo presidente do Tribtmal

partes e ás testemunhas que faltarem
XII. A sentença de perempção da acção, se fôr proferidaT:.
XIII. O facto de terem sido recolhidas as testemunhas em

legar de onde não possam ouvir os debates, nem as respostas
umas das outras ;

XIV. A formação do conselho, com indicação .dos nomes.
dos jurados sorteados e das recusações feitas pela accusação
ou pela defesa

XV. O compromisso tomado aos membros do conselho ;
XVI. O interrogatorio do réu, por meio de simples refe-

rencia ao termo de que trata o art. 298, e que será junto
aos autos ;

XVII. A leitura das peças do processo enumeradas no
art. 368;

XVIII. Os debates e a menção das testemunhas que depu-
serem depois da accusação e da defesa ;

XIX. A consulta do presidente cio Tribunal aos jurados
sobre a necessidade de novos esclarecimentos, para bem jul-
garem a causa, a resposta &Hes e tudo quanto a este respeito
OCCOrrer

XX. A leitura dos quesitos pelo presidente do Tribunal,
a sua consulta ás partes sobre requerimentos a respeito, e o
que fôr requerido

XXI. A deliberação do conselho, sob a presideacia
juiz, a portas fechadas

XXII. As respostas dos jurados aos quesitos mediante
simples referencia ao termo de que trata o art..388 e que será
junto aos autos;

XXIII. A publicação da sentença do juiz, na presença do
réu, a portas abertas, e qual a sua decisão;

XXIV. A appellação da parte, ou d.o representante do
11,1inisterio Publico, se houver, ou o protesto por novo
julgamento;

XXV. Os requerimentos das partes, do representante . lb)
Ministerio Publico ou dos jurados, no correr do julgamento e
os respectivos despachos do presidente do Tribunal.

CAPITULO V

Das attribuições do presidente do Tribunal do Jury,

Art. 394. São attribuiçõcs do presidente do Tribunal do
Jury

I. Regular a policia das sessões e prender os desobezi
clientes;

II. Requisitar o auxilio da força publica, que ficAi:41
sob sua exclusiva • autcaidade ;

'III, Regular 03 debates ;
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IV. Conhecer das escusas dos jurados, dispensai-os
cornpareclinento ás sessóes, multal-os e releVar-lhes as multas ;'

V. Resolver as questões incidentes, que não dependam
da decisão do Jury ;

VI. Nomear defensor do réu que o ri'áo tiver, ou quando
o considerar indefeso, podendo neste caso dissolver o_conselho,
se não- houver no , Tribunal algum advogado no momento, ou
que, de prompto, possa comparecer ;

' VII. Fazer retirar da sala o réu que, com injurias ou
ameaças, difficultar o livre curso do julgamento, proseguindose,
uéSte caso, *independentemente de sua presença ;

VIII. Suspender a sessão pelo tempo indispensavel
execução de diligencias requeridas ou julgadas necessarias;
tuantida a incommunicabilidade dos jurados

IX. Interromper a sessão por algum tempo para repouso
seu e dos jurados, mantida a ineommunicabilidade destes ;

X. Decidir ex-officio, ouvido o Ministeiiio Publico e o
representante da defesa, Ou a requerimento de qualquer das
partes, a preliminar da extincção da acção penal

XI. Decidir todas as questões de direito que se apresen-
tarem no decurso do julgamento ;

XII. Ordenar, ex-officio, ou a requerimento das pa-rtes, ou
de algum jurado, as diligencias destinadas a sanar qualquer
nullidade, ou á mais amplo esclarecimento da verdade ;

XIII. Dar execução á sentença do Jury;
XIV. Exercer outras attribuições que lhe são expres-

samente conferidas ntste Codigo.

CAPITULO VI

Do processo e julgamento dos crimes de Compe=
tencia dos Juizes de Dire.io

Art. 395. No processo dos crimes da competencia dos jui-
zes de direito das varas criminaes, observar-se-á o disposto

•lie capitulo I, deste titulo, com as modificações constantes
deste capitulo.

Art. 396. Após o interrogatorio, poderá o réu, além de
allegações e documentos, indicar a-; testemunhas que devam
s'er inquiridas sobre os factos que allegar, ou requerer que o
juiz lhe dê o prazo de tres dias para apresentar defesa e in-
dicar as suas testemunhas, que serão inquiridas em seguida:
as de accusação, com observancia das mesmas formalidades.

Art. 397. As testemunhas de accusação serão inquiridas
sobre os factos narrados na denuncia ou queixa, e as de defesa
sobre os factos allegad.os no interrogatorio, ou na defesa.

Art. 398. As testemunhas de defesa só poderão ser
arroladas antes de iniciada a inquirição das de accusação.

Art. 399. Terminada a inquirição das testemunhas, as
partes — primeiramente o Ministerio Publico, o queixoso ou
denunciante, no prazo de dous dias, e .depois, nos dous dias im-
mediatos, o réu oti reus, — requererão as diligencias que
quizerem.	 •

. Art. 400. Concluidas as diligencias, que tenham sido
requeridas e ordenadas, o juiz mandará abrir vista dos
autos, pelo prazo de tres dias, successivamente:

I. Ao promotor publico, queixoso ou denunciante, para
Alegações em que, depois de apreciar a prova produzida, con-

eluirão com o pedido da condemnação, indicando o grau da
pena e lei que a impõe, e especificadas as ciretunstancias ag-
gravantes, que houverem occorrido ;

II. Ao auxiliar dar accusação, havendo-o, para aprecia;
ção da prova, ou, tratando-se de acção iniciada por queixa da
parte oflendida, ou- denuncia de qualquer pessôa, ao promotoé
publico, para, apreciada a prova, additar o pedido de conde-
lunação, por aquelle feito, ou emittir parecer, em-derme se
tratar de crime de acção publica, ou de acção privada;

III. Ao réu, ou réus, para apreciar a prova produzida e
allegar o que convier á sua defesa.

§ 1°. Decorrido o prazo, sem que o denunciante, ou, em
crime de acção publica, o queixoso apresente as suas allegações
e pedido de condemnação, os autos irão com vista ao promotor
publico para esse fim, e, em seguida, ao réu.

§ 2°. Decorrido 'o prazo, sem que o queixoso, em crime de
acção privada, apresente as suas allegações e pedido de -conde-
mnação, a acção ficará perempta.

§ 3°. Sendo revel o rei, os autos permanecerão em ear-
torio, pelo prazo que lhe é concedido.

Art. 401. Findo o prazo concedido, o juiz, se encontrar no
processo qualquer nullidade, mandará preencher as formalidades
omittidas; e, achando o processo devidamente preparado,
designará dia para o julgamento, com intimação das partes.
' Paragrapho unico. Ao réu, citado de accordo com o arfgo
285, § 3°, e que fôr revel, não se fará nova intimação, e o
sue, tendd assistido aos termos da instrução criminal, não'
iôr encontrado para ser intimado pessoalmente, sel-o-á
edital, com o prazo de 5 dias.

Art. 402. No dia designado para o julgamento,. á hora
mareada, presente o promotor publico, o juiz, aberta a au-
etencia, ao toque da campainha, mandará apregoar as partes -

§ 1 0. Se o réu ou o accusador não comparecer, com excusa
1-;gitima, o julgamento será adiado para a audiencia seguinte.
Se a falta fôr do promotor, ao seu substituto caberá promover
a accusação.

§ 2°. Respondendo o réu ao pregão, o juiz, depois de per-
guntar-lhe o nome, a idade e se tem advogado, dar-lhe-á
curador, se fôr menor e não o tiver; e, se maior, sexta defensor,
lhe dará um.

§ 3°. Não comparecendo o defensor, ou não acceitando o
réu maior o que lhe fôr dado pelo juiz, o 'julgamento ficará
adiado para a audiencia seguinte, ou para a que- o juii
designar.

§ 4°. O julgamento só poderá ser adiado duas vezes, devendo
o réu ser julgado quando chamado pela terceira.vez; neste caso
será defendido por quem o juiz nomear, resalvado ao réu -o di-
reito de ser defendido por advogado qUe tiver escolhido e se
achar presente.

Art. 403. Em seguida, o juiz interrogará o ré a pela ma-
neira indicada no art. 296 e, feito o interrogatorió, dará a
palavra ao accusador e, depois deste, ao defensor, para sus-
tentarem, oralmente, as suas conclusões.

Art. 404. O prazo, tanto para a accusaçã'o, como para a
defesa, será de uma hora prorogavel , por mais 31) minutos, a
criterio do juiz; para a replica e treplica será de 30 minutos' ira*
prorogaveis,	 .
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Paragrapho unico. Se forem dois ou mais os réus, cada um
terá, por • sua vez, os prazos acima estabelecidos, se diversos
forem os seus defensores.

Art. 405. Finda a discussão oral, serão os autos imme-
diatatnente conclusos ao juiz para sentença definitiva.

Art. 406. São effeitos da sentença de cond.emnação:
I. Ser o nome do réu lançado no rol dos culpados, no

livro para isso destinado, o qual será rubricado pelo juiz;
II. Ficar o réu suspenso do exercicio de todas as funcções

publicas, salvo o accesso legal que lhe competir;
III. Ser preso, ou conservado na prisão, emquanto não

prestar fiança, nos casos em que a lei a adniitte.

CAPITULO VII

Da processa e julgamento dos crimes da cornpe
tencia dos pretores

Art. 407. NO processo dos crimes da competencia dos
pretores, observar-se-á o disposto no capitulo antecedente,
coal as seguintes modificações:

I. As testemunhas, tanto de accusação como de defesa,
serão de dm; a cinco;

II. Findo o prazo concedido ao réu, serão os autos im-
mediatamente conclusos ao juiz Para proferir a sentença
definitiva, podendo previamente ordenaras diligencias neces-
sarias, para sanar qualquer nullidade, ou supprir falta, que
prejudique o esclarecimento da verdade.

Art. 408. A' sentença de condemnação applica-se o
disposto no art. 406.

TITULO IX

Dos processos especiacs

CAPITULO I

Do processo e julgamento no Juizo de Menores

Art. tO?. O menor de 14 annos, indigitado autor, co-autor
ou cumplice de facto qualificado infracção penal, não será
submettido a processo penal de especie alguma; a autoridade
competente tomará sómente as informações precisa, regis-
trando-as, sobre o facto punivel e seus agentes, o estado phy-
sico, mental e moral do menor, e a situação social, moral e
economica dos paes ou tutor, ou pessôa sob cuja guarda viva,
procedendo, no mais, de accordo com os precisos termos do
art. 24 e paragraphos, do regulamento approvado peio decreto
n. 16.272, de 20 de dezembro de 1923.

Art. 410. O menor indigitado autor, co-autor ou curnplice
de facto qualificado infracção penal, que contar mais de 14
annos e menos de 18, será submettido a processo especial, nos
termos dos artigos seguintes.

Art. 411. Não haverá inquerito policial.
§ 1 0. Em caso de flagrante infracção penal, lavrado o res

pectivo auto pela autoridade competente, esta o remetterá com.
o menor, no prazo maxirno de 24 horas, ao Juiz de .Menores.

§ 20. Embora apprehendido em flagrante, o menor não

será detido em prisão commum, mas recolhido a local apropriado,
até sua apresentação ao Juiz de Menores.

§ 3°. Quando a autoridade policial tiver COnhecimento de
alguma infracção penal, officiará ao Juiz de Menores, commu-
nicando-lhe o que souber, com os esclárecimento exigidos
no boletim de que trata o art. 416.

§ 4°. As autoridades paliciaes executarão as diligencias
que lhes forem requisitadas pelo Juiz de Menores, e prestarão
a este todo o auxilio necessario.

Art. 412. Recebendo o menor, o juiz o fará recolher ao
Abrigo c'e Menores, e procederá a uma instrucção sumrnaria,
mandando submettel-o a identificação, exames medico-psycho-
logico e pedagogico, que serão feitos e lavrados separadamente;
investigando a edade, o estado physico, mental e moral do menor
e a situação social e economica dos paes, ou tutor, ou pessoa
em cuja guarda viva, formando-se um boletim do resultado
dessas investigações e podendo ordenar outras diligencias, que
julgar uteis.

Art. 413. Encerrada a instrucção sturunaria„o juiz man-
dará dar vista dos autos ao curador de menores, para os fins
de direito.

Art. 414. Nos casos em que, no mesmo processo, houver co-
réus menores de 14 a 18 annos e de edade maior, aquelles serão
processados e julgados pelo Juiz de Menores, ao qual serão
remettidos, pelo juiz criminal competente, os necessarios
documentos. -extrahidos do respectivo processo.

§ 1 0. Os co-réus menores, apprehendidos, serão enviados
ao Juiz de Menores, para que osrecolha ao Abrigo, onde ficarão
á disposição do juiz .criminal, emquanto necessario.

§ 2°. O juiz nomeará defensor ao menor, sém prejuízo do
direito que assista ao pae ou tutor de lhe nomear advogado.

§ 3°. Os co-réus menores comparecerão isoladamente, só
para sereai qualificados e interrogados, em audiencia secreta,
seguindo-se os outros termos do processo, na presença do
seu defensor, ou advogado.

4°. Desde que sejam recolhidos ao Abrigo, o' Juiz de
Menores procederá á instrucção =amaria, afim de não retardar
o processo ulterior, fica-ndo á espera dos documentos, que lie
mandará o juiz criminal, para proseguir, como fôr de
direito.

Art. 415. Durante a instrucção summaria o juiz pode, con-
forine os antecedentes do menor, sua idade e natureza da
infracção penal; e a situação dos paes, ou ttttbr, ou pessoa del:e
encarregada :

I. Entregai-o ao responsavel, mediante fiança;
• II. Internal-o no Abrigo, ou em algum instituto, que
julgue conveniente.

Art. 416. O boletim de investigações, a que se refere o
art. 411, § 3°, deve 'conter os seguintes dados, podendo conter
outros considerados uteis :

I. Nome e sobrenome do menor, appellido ou vulgo;,
II. Data e logar do nascimento

III. De quem é filho, se legitimo ou natural;
IV. Se é orpham de pae e mãe, sómente de pae, ou s6=1

mente de mãe;
V. Com quem habitava;

VI. Qual o seu gráu de instrucção;
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VII. Se frequentava alguma escola primaria ou profis-
iiónal, ou officina;

, •
VIII. Qual o seu comportamento nesses institutos;

IX. SC tem alguma occupação, c quanto lhe rende;
X. Qual o seu estado de saude;

, XI. Se soffre de inolestia contagiosa, se é cego. surdo--
Tinido; epilepticó, soffrq ' de qualquer forma de alienação ou
tdeficiencia mental;

XII. Quaes os seus precedentes ancestraes;
XIII. Quaes o seu caracter, moralidade, habitos e -len-

,.
dencias;

XIV. Quaes os lugares que habitualmente frequentava
.c suas companhias;

XV. Se foi anteriormente preso, por que facto e por
que autoridade;

XVI. Se já foi viCtima, de algum delicto ou acção re-
provavel.

' Art. 917. Além das indicações exigidasno artigo anterior,
e outras proveitosas, a autoridade fará constar do mesmo bo-
letim-as informações, que obtiver, sobre os nomes, sobrenomes,
profissão, domicilio ou residencia, estado, -comportamento,
situação ecOnomica, c todos os antecedentes que tornem co-
nhecidos os paes, tutores ou pessoas em cuja companhia viver
o menor.

Art. 418. Nos processos em que forem indiciados apenas
menores dó 14 'a 18 annos, todos os actos e termos serão rca-
Usados em segredo, só se . admittindo a presença das pessoas
necessarias ao processo c das autorizadas pelo juiz. •

Art. 419. Os. menores de 18 rumos não podem assistir ás
audiencias dos juizes e sessões dos tribunaes, nem ás do Juizo
de Menores, senão para a instrucção C. o julgamento dos pro-
cessos contra eles movidos, quando houverem sido intimados
a comparecer, 6u quando houverem de depôr como teste-
munhas; sómente durante o tempo em que sua presença fôr
uccessaria.

Art. 420. O jornal ou pessôa que, por qualquer fórma
de publicação, violar o segredo do processo, incorrerá na multa.
de 1:0008000 a 3:0008000, além de outras penas em que possa
incorrer.

Art. 421. Sempre que fôr victima de infracção penal algum
menor de 18 annoS, abandonado, pervertido, ou em perigo ,de
o ser, a autoridade policial ou o juiz da instrucção criminal
mandará entregai-o ao Juiz de MenoreS, para os fins de direito.

Art. 422. Terminada a instrucção sumularia, O curador de
menores offerecerá denuncia, ou a parte sua queixa, seguindo-se
o processo de julgamento.

Art. 423. Em caso ele contravenção, que não revele vicio
'OU má indole, o juiz pôde, sem proferir condemna.ção, e depois
de advertir o menor, entregai-o aos paes, tutor, ou guarda.

Art. 424. Interrogado o menor, na forma do art. 414,
§ .5°, e inquiridas as testemunhas, proceder-se-á ás demais
diligencias necessarias, findas as quacs o defensor terá uni dia
'para apresentar a defesa, c mais 3 dias para 'dar ás Provas
que tiver, apresentando as razões de defesa no dia im-

'mediato. Se não houveT de dar provas,. só terá o prazo de
3 dias para apresentar a defesa.

- • -----	 •	 —	 - á
§ 1°. Apresentada esta, irão os.autos ao curador, que dar

sua promoção dentro de cinco dias.•
§ 2°. Em seguida, serão os autos conclusos ao juiz, que

proferirá sentença no prazo de 5 dias.
Art. 425. Da sentença cabe appellação, com effeito devo-

§ 1°. A appellação será interposta no prazo de 5 dias,
contados da data da intimação da sentença.,

§ 2°. As partes arrazoarão na instancia inferior, dentro
no prazo de 5 dias, cada uma.

§ 3°. O juiz justificará suceintamente a sentença, dentro
em 5 dias.

§ 4°. Dentro em outros 5 dias, subirão os .autos
instancia. superior.

Art. 426. E' absolutamente prohibido extrahirem-se dos
autos certidões,. excepto as necessarias á instrucção de outro
processo.

CAPITULO II
Do processo e julgamento dos crimes de fallencia

Art. , 427. Os crimes de fallencia,• previstos na lei n. 2.024,
de 17 de dezembro de 1908, serão processados e julgados de
accordo com o disposto neste capitulo.

Art. 4 -8. A acção penal pôde ser iniciada por denuncia do •
Ministerio Publico, ou por queixa do liquidatario, ou de qual-
quer credor.

Art. 429. O processo contra o fallido, seus cumplices, e
demais pc.ssôas 'punidas pela referida lei, correrá em auto
apartado, distincto e independente do proces=o conunercial, e
não poderá ser iniciado antes de declarada a fallencia.

Art. 430: A acção penal correrá até á proauncia ou não
pronuncia, perante o juiz- que declarou aberta a fallencia.

Ar t. 431. A queixa ou denuncia preencherá todos os re-
quisitos exigidos no capitulo I do Titulo I deste Codigo, e será
instruida com o relatorio dos syndicos e as copias necessarias
do processo da fallencia, é com documentos, s houver.

Art. 43?. Em todos os termos da acção intentada por queixa
e nos da que o fôr Por denuncia, poderão intervir, como auxi.
liares os liquidatarios, ou qualquer credor.

Art. 433. Noprocesso da instrucção criminal observar-se-á
o que se acha disposto no capitulo II do Titulo VIII, deste
Codigo.

Art. 434. Da sentença de pronuncia ou não pronuncia ca-
bei á recurso para a' Côrte dc Appellação.

Art. 435. Passando em julgado a sentença de pronuncia; o
juiz conunercial mandará, por despacho, remetter • autos.
ao juiz criminal competente.

Art. 436. Recebidos os autos pelo juiz criminal, mandará
este dar vista do processo ao representante do Ministerio.
Publico, ou á parte queixosa, para offerecer o libelo, • nos
termos dos arts. 321 e 322 deste Codigo.
- Art. 4 7. Offerccido o libello, deverá ci escrivão'preparar

uma copia dele, com o additamento, se houver, dos' documento
e rói. .das testemunhas, que entregará ao réu, quando preso; -
pelo menos 3 dias antes do seu julgainento, e ao afiançado;
se elle ou /seu .-procurador apparecer para recebei-o,. exigindo
recibo da entrega, que jtmtará aos autos,
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CAPITULO III

Do processo e julgamento dos crimes de abuso
liberdade de imprensa 	 •

Art. 4151. Os crimes previstos nos arts..126, 315 e 317 di
Codigo Penal, nos arts. 1°, 2° e 3° do decreto. n. 4.269 de 11
de . janeiro de 1921, quando commettidos pela imprensa, e ';x
especificados no decreto n. 4.743, de 31 de outubro de 19;)-3.
serão processados e julgados 'pela fórum estobeleeida
neste capítulo. 	 •

• Art. 452. A acção penal pód.e ser intentada por dentinci;
do Ministerio Publico, ou p .or queixa do offendido ou seus hen
deiros, ou de quem tenha qualidade para represental-os. •

Art. 453.. A acção será intentada , por denuncia do Mi
nisterio Publico, quando a offensa fôr contra corporação qui .
exerça autoridade publica, ou contra qualquer agente ou -de
positario desta, em razão de suas funcções.
• Art. 454. A queixa será'-offerecida„ pelo offendido, ou, sen4

fallecido,. por seu, conjuge, ascendentes, descendentes, o± -
irmãos..	 .	 .

Paragrapho uniCo. A queixa póde ser offerecida pessoal •
mente, ou por procurador bastante, sem dependencia.	 •
alvará.	 .

Art. 455. Se o promotor publico retardar a denuncia. po:
Mais de 10 dias, após a representação , do offendido, ou ,s1
recusar a apresentai-a, incorrerá na multa de 500000, irn
posta pelo chefe do Ministerio Publico, descontada na folha di..
seus Vencimentos, além da responsabilidade , criminal que
caiba. .	 .	 .
• Neste caso, poderá o offendido reclamar do Procuradoi
Geral a designação de outro promotor para promover à acção
ou intentai-a por queixa propria.

Art. 456.. Em todos os termos . da acção intentada- por-
queixa, será ouvido o Ministerio Publico; e nos da que .o fôr
por denuncia; poderá intervir a parte offendida, para auxilial-o.

Art; 457. A queixa ou a denuncia será instruido, obriga,
toriamente, com um exemplar do impresso , offensivo, e, fa-;
cultativamente, com outros documentos.

§ 1°. Recebendo-a, o juiz mandará autual-a c fazer á
citação pessoal do réu, a qual abrangerá todos os termos da
acção, para comparecer á primeira audiencia.

§ 2°. Nessa atidiencia o réu será qualificado, assignan:
do-se-lhe o prazo improrogavel de 4 dias, para offerecer defesa
eseripta, contendo todas as prejudiciacs e a e:u.e. plio Venial is,
sob Pena de revelia. •

§ -3°. O réu, depois de qualificado, Poderá fazer-se repre:
sentar por proctumdor bastante, dispensado então o seu com-;
parecimento pessoal.

§ 4°. Se o citando *não fôr encontrado no Districto Federal,
a citação far-se-á por edital, com o prazo de 10 dias.

•§ 5°. Se o réu não comparecer á primeira audiencia,
juiz lhe nomeará curador á lide, até que compareça c seja qua-
lificado; e o mesmo fará, se fôr menor owinterdicto. •

§ 6°. Findo o prazo para a defesa, c, seja ou não esta offe:
reeida, na audiencia iminediata saão inqueridas as testemunhas.;
que o autor e o réu facultativamente apresentarem, cujo nu-1

—	 inero não excederá de cinco nard•	 nqra esso,

Art..433. Se. o réu quizer offerecer a sua .contrariedade
•escripta, lhe será acceita; mas sómente se dará vista do pro-

cesso original, a elle ou a seu Procurador, dentro do cartorio do
escrivão, dando-se-lhe os traslados que quizer, independente
de despacho. Na conclusão do libeilo, assim como do seu addi-
tomento c da contrariedade, se indicarão as testemunhas, que
as partes tiverem de apresentar.

Art. 439. Findo o prazo do artigo antecedente, na primeira
audiencia, presentes o promotor, a parte accuSadórà, o réu,
seus procuradores e advogados, o juiz, fazendo lér pelo escrivão
o libelló, contrariedade e mais peças apresentadas, ProCederá
ao interrogatorio e á inquirição das testemunhas, ás quaes
poderão tombem o promotor e as partes fazer -as perguntas
que julgarem convenientes. O interrogatorio e o depoimento
serão eseriptos pelo escrivão, assignados Pelo respondente e
rubricados • pelo juiz. •

Art. 440. Além das testemunhas offerecidas no libello e
contrariedade, as partes terão 'o direito de apresentar, até se
encerrarem os debates, mais tres testemunhas.

Art. 441. Findas as inquirições e a discussão oral, se as
partes a tiverem requerido, immediatamente se farão os
autos conclusos ao juiz, que proferirá sentença., conclamando
ou absolvendo o réu. Esta sentença será publicada em uma
das duas primeiras audiencias, ou no mesmo prazo, em mão
do escrivão, .que intimará as partes.

Art. 412. ba sentença poderão appellar o réu, o repre-
sentante do Ministerio Publico, a parte queixosa ou assistente,
nos effeitos regulares.

Art. 443. A acção penal pelos crimes definidos na lei de
fallencias prescreve um armo depois de encerrada' a fallencia,
ou de cumprida a concordata, c sempre que o ^ fallido fôr
rehabilitado.

Art. '414. O representante do Ministério Publico tem o
direito de, em qualquer tempo, examinar todos os livros, papeis
e actos relativos á fallencia.

Póde tombem pedir aos syndicos e liquidatarios cópias e
extractos , desses livros e papeis, e todas as informações de
que necessitar.,

Art. 445. O archivamento ds papeis, a requerimento do
Ministerio Publico, não prejudica a acção penal por parte dos
liquidatarios • ou credores.

Art. 446. As autoridades policiaes remetterão ao juiz
processante as investigações a que procederem.

Art. 4 7. Os credores, embora não possam depôr como
testemunhas, poderão ser ouvidos como informantes, dan-
do-lhes o juiz o credito que merecerem.

Art. 448. O juiz da instrucção poderá decretar a Prisão
preventiva dos indiciados, observado o disposto no capitulo II
dsO Titulo IV, deste Codigo..

Art. 449. O processo regulado neste capitulo só ,abrange
os crimes determinantes da sentença .declaratoria da fallencia,
competindo o . processo e julgamento de outros, que mio esses
o juizo criminal conuntun.

Art. 450. É vedado ao juiz criminal conhecer da nulli;
dade da sentença declaratoria 	 fallencia. •
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'effeito dispensada intimação, salvo quando fôr requerida pela
parte que tiver indicado as testemunhas, mas sem prejuizo •
do prazo do paragteapho seguinte-.

§ 70. Os depoimentos serão reduzidos a escripto e, se fôr
n- ecessario, proseguirão nos dias immed¡atos, até o máximo im- -
prorogavel de 8. dias.

§ 80. Terminadas as inquirições, terão o autor e o réu,
successivamente, o prazo de 3 dias para examinar os autos
em cartorio, e offerecer • razões finaes, com ou sem do-
cumentos. Ao autor serão dadas mais 24 horas improro-
gaveis, para dizer acerca dos dOcumentos que o réu tenha
;untado ás suas razões, mas não lhe será permittido exhibir
novos documentos.

§ 9° Findas os prazos do paragrapho anterior,. que não
dependerão de assignaçãO é lançamento em audieneia, serão
os autos immediatamente conclusos ao juiz, para proferir a
sentença, dentro em 10 dias.

§ 10. Se, antes de proferir a senteriça, o juiz verificar, ou.
a' parte demonstrar, preterição de formalidades prejudiciaes
ao processo, o julgamento será convertido em diligencia, para
serem sanadas as nullidades, no prazo maximo de 10 dias.

§ 11. Da sentença caberá appellação, com effeito suspen-
sivo, interposta no prazo de 5 dias, contados da intimação
ás partes, ou seus procuradores . ou curado- res; e, não sendo
estes éncontrados, .sob pregão em .andiencia.

§ 12. Depois de arrazoada a appellação em cartorio, no
-prazo de 5 dias improrogaveis, para cada parte, os, autos'
serão preparados e remettidos á instancia superior, dentro em
3 dias, sob pena de deserção, no caso de falta de, preparo
pelo interessado.

§ 13. Na Côrte de Appellação, a appellação será preparada
dentro em 10 dias, sob pena de deserção, e ficará em mesa por
espaço de uma sessão. Na sessão inunediata, será sorteado o
relator, e, na que a 'esta se seguir* será: julgada a appellação,
depois de ouvido verbalmente o Procurador Geral. O accordam
será Publicado até a segunda sessão, celebrada após a do jul-
gamento, e assim terá passado emt julgado.

• § 14. Os prazos constantes der.te artigo não podem
ser excedidos, sob pena de pagar a multa de 200$000, em cada
dia de excesso, quem tiver culpa do mesmo.

Art. 438. A parte offendida poderá provar, perante o juiz
competente, por documentos ou testemunhas, que o autor
ou editor do artigo não tem idoneidade ou meios de responder
pecuniariatnente, afim de poder exercer acção contra os res-
ponsaveis successivos.

§ 1°. Esta prova será feita em processo summarissimo;
com intimação do autor do artigo ou do editor para, em uma
só audiencia, ser o facto provado e contestado.

§ 2°. Em acto successivo, o juiz decidirá se o autor 'ou
editor tem os requisitos legaes para responder, não cabendo
recurso algum dessa decisão.
• § 3°. Declarado inidoneo o autor ou" editor, á parte offen-

dida fica salvo O seu direito contra os responsaveis.successivos.

Art. 459. Quando a officina graphica ou orgam da imprensa.
fôr propriedade de alguma sociedade, esta será representada
por seu gerente", salvo havendo prova de caber a outrem, em

condições de responder, nos termos desta lei, a responsabilidade
que sé lhe attribuc.

Art. 460. Sempre que um dos responsaveis enumerados
no*art. 10 'do decr: n. 4.743 de 31 de outubro de 1923, gosar
de immttnidades ou de fôro especial, a parte offendida poderá
promover acção contra o responsavel ou responsaveis que se .
lhe seguirem, na ordem da responsabilidade successiva, deter-
minada no referido artigo.

' Art. 461. Será dada sem demora certidão, requerida ás
repartições publicas pelo querelado, 'para fundamentar a
arguição por cuja causa seja chamado a juizo, ou pelo offendido,
para provar a falsidade dessa mesma arguição, salvo caso,
justificado no despacho de recusa, de tal certidão acarretar
damno ao interesse publico.

§ 1 0 . Recusada a certidão, será suspenso o andamento
do processo, até que a mesma seja apresentada.

Se, porém, o réu, de algum modo e por qualquer meio, fizer
renovar a arguição do mesmo facto, que deu causa ao processo,
assim suspenso, proseguirá elle independentemente da certidão.

§ 2°. A suspensão do processo só é autorisada. quando as
certidões, requeridas ás repartições publicas, tenham ligação
com o facto criminoso imputado.

Art. 462. A importancia das muitas-por condemnação
definitiva, e a das custas, serão exequiveis no juizo compe-
tente, mediante certidão da sentença ou accordam e da conta
das custas, comn a qual o autor requererá a citação do executado
para pagar em 24 horas, que correrão em cartorlo, sob pena
de penhora, seguindo-se o processo das acções executivas.

Paragrapho unico. 4' penhora o executado apenas poderá
oppôr embargos:

a) de pagamento;
b) de perdão do offendido, se fôr permittido;

, c) de prescripção.
Nos dotts primeiros casos, só poderão ser interpostos, com

provas literaes, offerecidas incontinenti,
Art. 463. Quando fôr intentado processo com manifesta

má fé, e o autor decahir, por não ter fundamento o seu pedido,
pagará elle ao réu, além das custas a qUe tenha sido con-
demnado, a indemnização do damno causado.

Art. 454. A àentença condemnatoria, proferida em pro-
cesso por crime de injuria ou calumnia, será publicada
gratuitamente na mesma, secção do jornal ou periodico onde
tiver apparecido o artigo causador da acção criminal, e com os
mesmos caracteres graphicos desse artigo; devendo fazer-se a
publicação no primeiro ou no segundo nurnero, de edição
cOrrespondente, que se seguir ao conhecimento da sentença,
sob pena de multa de 100$000, por numero que deixar de fazer
a referida publicação. "

Art. 465. No caso de sentença absolutoria,_ os autores:
querelantes e denunciantes, são obrigados, solidariamente, a
arbitrio dos proCessados, a publicar em um ou dous jornaes ou
periodicos, por estes designados, as sentenças respectivas,
devendo, na falta de cumprimento dessa obrigação, ser obser-
vadas as mesmas regras e penalidades instituidas pára os casos
de condemnação, pelo delicto em si. Se, para realizar-se essa
publicação, fôr necessario recurso judiciario, as publicações;_
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Os ,doctunentos ou justificação que façam acreditar§ 60 . Os gerentes terão o direito de 'haver do ' autor do
escripto, que provocar a resposta, todas as despesas com a .pu- 	 existencia do delicto, ou lima declaração concludente-da

blicação d
°	 autor da resposta, ou rectificação, reeasada, ter

• , poSsibilidaae • de apresen. tar alguma destas provas. • .	 •esta.
Art. 478. Logo que se apresentar queixa ou denuncia, enfi'.§ 7. O	 n

, devida forma, o juiz Mandará -autual-a,, e ordenará, por des-ki.o direito de repetil-a, modificando-a.
pacho, que o denunciado seja ouvido por eseripto, salvo nos,.Art. 470. a exercido do dá eito de resposta não inhibirá
seguintes casos :,o ofendido, ou seu representante, de proMover i .punição.dos -

I, Quando estiver fóra do DiStricto Federalresponsaveis pelas injurias ou calumniás, de que fôr victimá.
•• II. Quando não se souber o logar da sua. resideneia;

111. Nos crimes em que não tem togar a fiança.
sócio solidario, ou raembro .da directoria da empreza. respon- 	 Art., 479. Para a audiencia de que trata , o artigo ante;,
(lerão. pela importancia da. mesma os bens do condemnadoi. cedente, o juiz - expedirá ordem ao denunciado, acompanhada,.
assim como os do .jornate_estabeleeiniento graphico..	 " da queixa ou denuncia, e documentos, com declaração dos).
• Parag,rapho futico. A importancia da multa imposta pela nomes do aceusador e das testemunhas, afim. de que responda,'
condumnação gosará de privilegio especial sobre os, ditos bens, no' 'prazo improrogavel de 15 dias.
ainda no caso de fallencia, &rogado para este fim o art. 24, 	 - Art.- 480. Dada a resposta do accusado, ou sem ela, nok •
n, 4, da lei mi. -2.024, de 17 de dezembro de 1908. 	 caso de não a ter dado em tempo, ou de não dever ser ouvido, .

mandadas fazer, correrão por conta dos referidos autores,
querelantes e denunciantes, cabendo no caso cobrança exe-
cutiva.

Esse executivo será processado na mesma ordem e fórma
estabelecidas no art. 462.

Art. 4a. A prisão, a que terflu.m de_ser recolhidos Os pro-
cessados por (Times, commettidoS pela imprensa, será sempre
distincta das destinada3 aos . réus de delictos commtms. •
• Art. 467. Quando duas ou mais . qualidades, . que deter-
minam diferença na pena, se reunirem na mesma pessôa.,
considerar-se-á esta investida da qualidade que acarretar
maior pena.	 f

Art. 468. Fica dispensada, em relação a todo e qualquer
impresso, periodico ou não pe'riodico, a prova d.e sua . distri-
buição por mais de. '15 .pessôas.

• Art. 469. Quando gerente,cte' tini jornal, ou de qualquer
-publicação periodiCa, deixar de inserir a resposta de que trata
-o art. 16 do decreto n. 4.743 de 1923, poderá o ,interessado
requerer ao juiz competente que mande intimar 'o mesmo ge-
rente, •para fazer a inserção no 'prazo de 3 dias, sob, pena de
multa 'de 204000 a 2:004000.

.§ 1 0 . O requerimento será instruido com um exemplar
do jornal a-que se 'referir, e com o texto da resposta, em dupli-
cata, para que fique :um exemplar archivado em cartorio.

• § 2°. A decisão será Proferida no prazo de 24 horas, e
della . não haVerá recurso.	 •

§ 3°. Sendo a decisão contraria- ao gerente do jornal ' ou
periodico, ô juiz impôr-lhe-á A. multa de 200$000a 2.000$000.

§ 4°. Se o requerente tiver instruido sua petição com
uma . resposta em termos diversós da recusada, incorrerá na
multa de 600$030 a ' 6 :004000.

§ a .resposta sahir,com alteração, que lhe deturpe
o sentido, os gerentes serão obrigados a inseril-a de novo,. es-
coimada desse erro ; e, se, na reproducção, o mesmo; ou outro
apparecer, será considerado proposital e punido com á multa
de 204000 a 2:004000, por dia, e o dobro na reincidenciá,
até inserção exacta do *escripto.

modificada, assim a norma adoptada pelo art. 1.547 e para.:
grapho futico. do eodigo eis-il.

Art. 473. No julgamento destes crimes, os escriptos 1114
serão interpretados -por .phrases isoladas, transpostas, ou des-
locadas.

,Art. 474. Se o conde:limado não tiver meios pata pagar a.

multa, ou não a quizer pagar dentro em 8 dias, contados
da intimação judicial, será ela convertida em prisão, conforme
se' liquidar.	 •

Paragrapho unico. A conversão da multa em prisão ficar
Sem efeito, se o criminoso, ou alguem por ele, a satisfizer, ou,,
orestar fiança ;3'.oneri ao pagamento.

CAPITULO IV:.

Do processo e .julgamento dos' crimes • contra a,
propriedade lacraria, artistica, commercial
industrial

Art. 475. No 'processo e julgamento das infracçõ'es pena
contra a propriedade / lacraria, artistica, industrial e corn.j
mercial observar-se-á, depois de oferecida a queixa ou a dey:
nunciaj o estabelecido no Capitulo VI, do Titulo VIII, deste n
Codigo,' ?guardadas' -as formalidades espeeiaes estatuidas,
nas leis que definem e regulam essa propriedade.

CAPITULO V

Do processo e julgamento., pelos juizes cie direi:to;
dos crimes de responsabilidade dos funccio-

• nados . pubjicos

Art. 476. A..acção penal relativa aos crimes de responsa=
bilidades dos. funccionar-ios publicos, cujo processo e julgai-'
mento Competem aos juizes de direito, Será intentada pOV,

denuncia do Ministerio Publico, ou de qualquer pcssôa.
povo, ou quelici, da parte ofendida.

Art.- 477. A queixa . eu denuncia só se i adinittirá por csi.-
eripto, e deve 'conter .
- • I. Os reqüisitos. mencionados nos arts. 12 e 13- deste êo.., •
digo ;

Art. 471. Quando a multa reeahir sobre algum dós gerentes

Art.. 472. As multas pertencerão ao ofendido, se este fôr
particular, ou á União, ou Munieipio, se fôr funecionario
rtzrv, do officio. ou eorporação, que exerça autoridack pUb;le,t,

juiz ordenará o z*ocesso, fazendo autuar as peças instru;•4
• tivas, e se prontincar sobre a aceeitação da queixa 4.a1:1
denuncio.



,	 •
A producção dessas provas e diligencias det'erá ser feita.*

dentro ,em 5 dias.
.§ 20 :_ . 0 , preter podará, ex-officio ,ou a requerimento do ré();

reinquirir as testemunhas que depuzeram perante á nubilidade-.
policial.

Art. 491. Terminadas as pro\,-as de defesa, ou sem cilas, se.:
o réu nada requerer no interogaterio, ou fôr revel, os ' autos.
serão conclusos ao juiz, que, depois de fazer sanar as , nulli-
dades, que encontrar no processo, ' e. proceder ás diligencias que
julgar necessarias ao esclarecimento da verdade, proferirá.
a setÚença.	 •

§ . 1°. Considera-se revel o réu que deixar de comparecer,
tiver sido citado por edital, na fôrma do para,graPho mico dos

-art. 484. ou sid ) assignado o termo a que se referem os §§:1°.1
e 20 do art. 459.

§ Ao. réu menor de 21 annos, não menor de 18, ser-á.
dado curador que O assista ou represente em todos Os termos.
do processo,. quer compareça ou seja revel, podendo o Pretor
manter ou substituir o curador dado pela autoridade policial,.

CAPITULO VII .
Do processo das contravenções ás leis, regulamentos-.

e posturas municipaes

Art. -192. O Kocesso das contravenções ás. leis, regula- .
menos e posturas municipaes se.rá iniciado e concluido. na-
mesma audiencia ou, no maximo, 'na. seguinte, sendo a.
accusação representada pelos procuradores ou solicitadores
tios feitos da 1.nazend.a Mtmicipal:

Art.. , 93. Constitue fundamento. do processo o auto
de infração, lavrado com as fortn.alidades prescript as nas
leis munieipaes, pelo funceionario, competente. .

Art. 491 O auto de infracção será lavrado em duplicata
r.,,,mettndo-se tun, exemplar ao respectivo procuradOr dos
feitos da Fazenda Muuicipal c deixando-se o outro no local em
que habitar ou fOr encontrado o contraventor, ou o 'responsava .-"r

sua defesa.	 .

-
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10. Quando a resposta do accusado fôr concludente
na, refutação dos indicios accusadores, demonstrando, á evi-
dencia, não existirem circunstancias e elementos do crime, o
juiz rejeitará a queixa ou denuncia..

§ 2°. No caso 'contrario, o juiz procederá á instrucção
do processo, observando o disposto no capitulo VI, do Titulo
VIII deste Codigo.

1rt. 481. A sentença , condemnatoria produzirá imme-
diatamente, além dos effeitos mencionados noart. 406, a sus-
pensão de metade d.o ordenado ou soldo que o funecionario
.perceber em razão do emprego, e que perderá na sua totalidade,
se não fôr afinal absolvido..

CAPITULO VI

Do proeesSo e julgantentO das contravenções
penaes

Art. AS2. O processo das contravenções penaes strá
iniciado pela autoridade policial ou pelo pretor, mediante auto
d.e prisão em flagrante ou portaria, expedida ex-officio ou pbr
provoca7ão do Ministcrio Publico ou da parte offendida..

Art. 483. No caso de prisão em flagrante, será incon-
tinenti lavrado o respectivo auto, dr' que, depois de qualificado
o•eontraventori deporão duas ou tres testemunhas.

Art. .484: Iniciado o processo por portaria, o contra-
ventei- será citado para comparecer 24 horas depois da citação
e assistir á inquirição de duas ott tres testemunhas, o que se
fará, depois de qualificado o contraventor, ou á sua revelia,
Ge não comparecer.

Paragrapho unicÓ. O contraventor, que não puder ser
enContrado por ser desconhecido o seu paradeiro, ou que se
verifique occultar-se propositalmente, para evitar a citação
pessoal, será citado por edital, com o prazo de 10 dias, para se
ver procesSar C julgar, sou pena de revelia.

Art. 485. Lavrado o auto de prisão em flagrante, ou, no
caso- do artigo antecelente, inquerida a ultima' testemunha,
tendo sido iniciado o processe pela autoridade policial, esta
wemettcrá os autos ao pretor, dentro em 24 horas, salvo o dis-
posto no att. 488.

.Art. 456: No caso de prisão em flagrante ou de busca;
setrão logo arrecadadtm e depositados os objectos e.valorts que,
nos termos da lei penal, passem a pertencer á Fazenda Nacional,
por força da .s.entença (xindennia.toria.

.Art. 45.. Nas contravenções que deixem vestígios ou
exijam comprovação mais precisa do facto, a autoridade pro-
cederá. ás buscas, apprehensões, acareações, exames de qual-.
quer natureza, identificação do contraventor e outras dili-
gencias que se tornem neeessarias, de aceitai() com os arts. 239
.e 240 (leste Codigo, e juntará ao processo, -devidamente rubri-
.eado,s, os escriptos e documentos que sirvam de elemento de
0.9Pvieção.

'Paragrapho unico. A folha de antecedentes do contraventor
.tleverá, :ier, sempre, junta aos' autos, inei.liante a individuã1
c1act7loscopica, •

Are.' 188. As dilicncias a . que se refere o ,artigo nutcrior
'deVerãf." ficas: concluidal .dentro em 3 diag, após o ;Luto de fla-
grante, (Si a. inquirVto (ia ultima testei-Cu-dia, -no raso
4o art, 455.

Art. 489. 'Em seguida, o' pretor, recebidos os autos que a
autoridade policial lhe houver remettido, ou proseggindo, se
perante elle tiver sido iniciado o proceáo, mandará ouvir a
Ministerio Publico, no prazo improrogavel de 24 horas e,
depois, interrogará o contraventor, fazendo-o conduzir a juiza
para esse, fim, se estiver preso.

§ 1°. Para o mesmo fim, nos casos em que o contraventor,
preso em flagrante, se livra solto, ou afiançado, a autoridadu
policial ou o pretor, antes .de pôl-o en) liberdade, o fará assignar„
nos autos, termo de comparecimento em juizo, em dia e hora
que ficarão designados, de accôrdo com os- prazos estabelecidoS
nos artigos anteriores.

§ 23 . Da mesma fôrma se procederá nos processos por
Portaria, aos quaes fôr presente o contraventor, finda a inqui-
rição das testemunhas.

Art. 490. Comparecendo o contraventor, proceder-se-á
ao interrogatorio pela fórm.a es.tabe'ecido no art. 296.

1°: Ao réu, que- o requerer, .será concedido o prazo de.
3 dias, para apresentar suas allegações e o fol das testemunhas.
que tiver, até o maximo de tres, sendo-lhe tambem permittido,
nas allegações, requerer as diligencias que. julgar necesSarias
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pela . contravenção, ou entregue a pessoa da casa em que . morar
o infractor, com a expressa declaração da citação feita para
pagar a multa, dentro no . prazo legal, ou se ver processar, findo
esse prazo, sob pena de revelia.

* 1°. Além da certidão da entrega, será inserto na folha
official da Prefeitura aviso relativo a cada imposição
de multa, com. as declarações le communicações necessarias.

§ 2°. Os autos lavrados pelos funccionarios administra-
tivos da Municipalidade farão fé a respeito dos factos a que
se referirem, até prova em contrario, independentemente da
confirmaçr.o, em juizo, pelos ditos funccionarios. •

Art. 495. Os autos de infracção e mais termos do processo
poderão ser impressos, 'sendo subscriptos pelo funceionario
.competente.

Art. 496. O juiz poderá adiar o julgamento para a
audiencia seguinte, no caso de acCumulação de serviços, ou
quando o contraventor apresentar escusa legitima.

Art. 497. Na audiencia aprazada, será apregoado o contra-
ventor e, comparecendo pessoalmente ou por procurador,
ser-lhe-á pemiittido produzir defeSa oral, ou escripta, juntar
documentos, 'offer.ecer testemunhas, , esti:requerer qUe 'venham
depôr os funccionarios que lavraram 'o auto. Os dePohnentos
serão tomados .summariamente e de plano.

§ 1°. Inquiridas as testemunhas, terá a' palavra O pro-
'curador ou solicitador dos feitos da Fazenda Municipal, para
produzir a accusa9ão, se entender conveniente, seguindo-se a
defesa oral do' contraventor.

§ 2°. A accusação e a defesa não eXcederão de um quarto
de hora, para cada uma das partes.

§ 3°. De tudo quanto occorrer na audiencia do julgamento
Se fará auto resumido, e lego após . será proferida a sentença,
da qual caberá appellação, cem effeito suspensivo.

Art. 498. Quando se houver de proceder a exames, vistoria
ott outra qualquer diligencia, será adiada por, tempo não- exce-
dente de 8 dias, a audiencia do julgamento, e; findo este
prazo, o processo será julgado independentemente -do resultado
da diligencia, que o interessado juntará ás razões de appel-
lação, se lhe convier.

Art. 499. Quando se tratar de contravenção ás leis, re a-
mentos ou posturas dobre obras, demolição, • interdicção ou
despejo; e de revogação de licença ou fechamento de estabeleci-
mento, será afixado no local da contravenção um edital,
dando conhecimento ao contraventor da pena em que in-
correu.

Art. 500. Estando presente o contraventor, por si ou por
procurador, a appellação será interposta na mesma audiencia
em que fôr proferida a sentença. No caso de revelia,' poderá
sel-o dentro em 3 dias, contados da sua publicação na folha
official da Prefeitura.

Art. 501. O representante da accusação só poderá apPellar
ria mesma audiencia do julgamento.

Art. 502. Em caso 'de condemnação, só poderá seguir a
nppellação, se o infractor depositar a importaneia da multa; e,
quandct a pena fôr de prisão, depois de preso ou de prestar fiança.

Art. 503.. A's razões de appellação podem as partes juntar
ilocumentos, bem como justificações, que hajam produzido com
çitação do representante .da accusação..

CÁPITULO VIII

Do processo das infracções disciplinares

Art. 506. Os processos disciplinares a que estão sujeitos
os funccionarios auxiliares - da Justiça, salvo o disposto nos
arts..507 e 510, serão instaurados por portaria do juiz sob cujas
ordens - servir funccionario ou a cuja jurisdicção . inspeccio-
nadora fôr subordinado, ex-officio, mediante provocação dos
membros do ministerio publico ou das partes, ou por deter-
minação do presidente da Côrte.

§ 1°. Instaurado o processo, terá .o accusado o prazo de
3 dias para apresentação de sua defesa escripta, na qual
poderá arrolar até cinco testemunhas, que serão ouvidas em
seguida ás àc accusação; e, decorrido o prazo de 3 dias, que
ao accusado será concedido, para apresentar as allegações
finaes que tiver, ás quaes poderá juntar documentos, excepto
justificaçQes., os autos serão conclusos ao juiz para o julga:-.
rae.nto,

Art. 504. As penas disciplinares previstas neste Codigo,
nas leis e regulamentos de organização judiciaria, em que
incorrem os juizes e demais funccionarios de justiça, serão
impostas mediante representação ou ex-officio.

Art. 505. As sancções disciplinares a que estão sujeitos'
'os magistrados e membros do Ministerio Publico, salvo o dis-
posto no art. 516, serão impostas mediante representação
feita ao Conselho de justiça, em relação aos magistradas,
pelo presidente da Côrte de Appellação, e, em relação aos
membros do Ministerio Publico,. pelo Procurador Geral.

§ 1°. Offerecida a representação, o Conselho de Justiça
decidirá, preliminarmente, se é ou não caso de recebei-a, po-
dendo, para tal fim, mandar que diga, por escripto, o accusado,
em prazo que lhe fixará, até o maximo de 10 dias.

§ 2°. Se fôr a representação recebida, o presidente prO,
cederá, na mesma sessão, ao sorteio de um desembargador

•para relator e juiz de instrucção do processo, a qual consis-
tirá na pratica de todos os actos necessarios á elucidação da
verdade, que serão realizados dentro de 15 dias, com assis-
tencia do Procurador Geral.

§ 3°. Encerrada a instntcção, terá o accusado, para apre-
sentar stia defesa escripta, o prazo de 5 dias, findo o qual
o relator fará . por escripto o relatorio do feito.

§ 4°. Reunido novamente o Conselho, o relator apre
sentará o seu relatorio com os autos, os quaes ficarão em mesa
durante 10 dias, para exame do feito pelos membros do Comi.
selho, que lhe irão pondo o seu visto.
• § 5°. Terminada a revisão, realizar-se-ã, em dia desi-
.gnado pelo presidente, a sessão de julgamento, na qual, feita
a leitura do relatorio, salvo se o Conselho a dispensar, será
dada a palavra ao Procurador Geral, e, a seguir, ao accusado
ou seu procurador, sendo-lhes permittido replicar e treplicar..
Findos os debates, o Conselho passará a julgar cm sessão se-
creta,

§ 6°. O accusado comparecerá pessoalmente, por pra.
curador ou acompanhado . creste, que poderá .ser uni magis-
trado, ou membro do Ministerio Publico, da mesma categoria -
do accusado.
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,§ "2°. Da imposigto de pena caberá recurso para a Com-
missãe Diseiplinar *o qual terá effeito sómente devolutivo;
âe' a pena fôr de suspensão.

§ 3°. O accusado .terã, para recorrer, o prazo de 5
a contar da data em • que tiver seiencia da imposição da

pena; e, apresentada a petição de recurso, acompanhada eras
suas razões, e juiz a quo, se não reformar a sua decisão, re-
inetterá; em 48 horas, os autos, mediante despacho que, se
.quizer, Amdsmentará, á CommiSsão Disciplinar, a qual, dentro
em 10 dias, resolverá 'em sessão secreta, para esse fim convo-
Cada.

Art. 507. Quando o procedimento fôr da competencia
originaria da Cornmissão Disciplinar, o processo , será instau-
rado mediante rePresentação do juiz, Sob cujas ordens sirva
ou a cuja jurisdicção inspeccionadora esteja sujeito o func.-
.cionario, ou do Minigrerio Publico, dirigida ao presidente da
Commissão Disciplinar, bem como por determinação a este
feita pelo presidente da Côrte.•

§ 1°. Recebida a representação, ou á ordem- para instau-
ração do processo, o presidente da Conunissão Disciplinar
designará um de seus membros para . funccionar como juiz
instructor e relator do feito.	 -

§ 2°. Encerrada a instrucção, em que se observará e
disposto no § 10 _do art. 506, o relatei-, dentro em 5 dias,
apresentará ao presidente o seu •relatorio escripto; e, decor-
ridos 3 dias, durante os quaes o processo ficará , em mesa,
para que o presidente e o outro membro da Commissão o exa-
minem e lhe ponham o seu yisto, realizar-se-á o julgamentõ,
em sessão secreta.

§ 3°. .Da decisão da Commissão Disciplinar caberá 're-
curso interposto no prazo de 5 dias, com effeito suspensivo,
para O Conselho de Justiça, ao qual o presidente da Com-
missão, recebida a petição do recurso, acompanhada das
razões do recorrente, remetterá logo os autos.

§ 4° kecebidos os autos pelo Conselho, o seu presidente
designará, dentre os desembargadores, em distribuição al-
ternada, o relator, que, mandará . dar vista ao Procurador
Geral por 5 dias, sendo o recurso • julgado, em reunião se-
creta, . na primeira sessão periodica que se realizar,. ou- na
que fôr especialmente convocada para esse fim.

Art. 508. -A Commissão iDisciplinar e o Conselho de
justiça, na apreciação do facto, para apPlicação das sancções

-discipinares, não estão adstrictos aos . principios da prova legal.

Art, 509. As Ultimações, a que se referem os artigos .an-
teriores, serão feitas :	 .

I. ''‘os magistrados e membros do Ministerio Publico, me-
diante carta do secretario do Conselho de Justiça, que certi-
ficará a entrega ;	 .

• II. Aos funecionarios auxiliares .da, justiça,mediante carta
do eseriNrão do juizo ou do secretario -da Commissão Disci-
plinar, que certificarão a entrega.

Art. 510. As penas de advertencia, censura sem multa e
suspensão, até 60 dias, serão applicadas independentemente
de. processo especial:

I. Aoá magistrados e funceionarios da Secretar' ia de Côrtás
de Appellaçã,o, pelo presidente desta, ex-officio, por . provocação
das Calmaras .ou do Procurador Geral

CAPITULO IX

Do processo de reforma de autos perdidos
extraviados

Art. 512. Quando, por qualquer causa, forem . extra--
viados ou perdidos, em primeira ou segunda instancia,' os autos
originaes de processos crimes, proceder-se-á do seguinte modo:

I. Se existir e fôr exhibida cópia authentica; ou certidão,
do' processo, ou da sentença passada em : julgado, será uma ou_
outra considerada como original.

II. No caso contrario, proceder-se-á á reforma dos auto:;.; -
no juizo competente, colligindo-se as provas ainda existentes
sobre o facto criminoso e a sua autoria.'. 	 •

III. - No correr da nova instrucção, • o juiz •requisitará
Gabinete de • Identificação e Estatistica, todos os esclareci-
mentos precisos, Podendo as partes e • o Ministerio Publico, •
sómente para estabelecerem a preexistencia e o teor do . pro-
cesso extraviado ou perdido, offerecer testemunhas e produzir, •
documen tos.

Art. .513. Terminada • a • instruc0e, serão conclusos .o=r.
autos ao juiz, perante quem corria o processo original,- para
julgal-o ou não restaurado, com recurso veluntarie.

' Art. 514. Os autos, assim restaurados, substituirão os
originaes, produzindo os mesmos effeitos juridicos. Appare-
eendo, porém, os originaes„prevalecerão estes. 	 . _

• Art. 515. Até decisão, que julgar restaurados os autos
extraviados, continuará a produzir cffeito a sentença condem-
natoria em e.xecnoão. anafado constar da respectiva guia,' ar-

II. Aos membros do Ministerio Publico e fiinecionarios
da procuradoria, pelo Procurador Geral ;

III. Aos demais funcciOnarios auxiliares, pelo juiz sob
cujas 'ordens servirem ou a cuja jurisdicção inspeccionadóra
estiverem sujeitos, ou pelo juiz do alistamento eleitoral.
quando pela legislação vigente não estejam sujeitos á jurisdicção
inspeccionadora de outras autoridades judiciarias, ex-officio;
por determinação do presidente . da Côrte, ou por provocação
do . Ministerio. Publico, ou das partes.

§ 1°. Não admittem recurso as decisões que impõem pena
de advertenda, ou 'censura sem multa...Da que impuzer pena da
suspensão poderá a parte recorrer, com eff eito devolutivo. ;
'para a Commissào Disciplinar ou para o Conselho de Jus-
tiça, observado o disposto no art. 506, §§ 2° e 3°, e art. 507,
§§ 3° e 4°.

20. O recurso será interposto para o Conselho de Justiça,:
quando se tratar de decisão do presidente da arte, ou do, ,
Procurador Geral.

Art. 511. Quando a pena imposta fôr a de multa e o in-: -
fractor não recolher ao Thcsouro Nacional a sua importancia,
no prazo de 9 dias, será contra elle intentada a acção exe-
cutiva, na forma do titulo NI, capitulo VII deste Codigo.



ehivada. no estabelecimento, onde o rát estiver cumprindo a
pena.

Art. 516. Além da responsabilidade criminal, respon-
derão pelas custas, em dobro, os que derem causa ao extravio
de autos.

TITULO X

Do processo na Corte de Appellação

CAPITULO /

Do processo e julgamento dos recursos e appellações
criminaes

Art. 517.0s processos distribuidos ás Cnntaras Criminaes,
ou serão revistos em mesa num só prazo etxnmum a todos os
desembargadores, ou. em prazo distineto para cada tua delles,
recebendo, neste caso, o visto, devidamente datado e rubri-
cado pelo revisor.

§ 1°. Estão sujeitos á revisão em mesa, com o prazo
eommtun de uma a outra sessão da respectiva Camara, as
appellações interpostas das sentenças proferidas pelos pre-
tores e pelo juiz dos Feitos Municipaes, e os recursos . eriminaes
propriamente ditos.

§ 2°. Nesses processos, ao lhe serem apresentados os autos
pelo secretario, o presidente da Camara sorteará um relator,
que não só os prepare, corno tambem rcalise o seu julgamento,
preenchidas as demais fOrmalidades.

§ 3°. As appellações interpostas das sentenças proferidas
pelos juizes de direito, Juiz de Menores c Tribunal do Jury, serão
distribuídas pelo presidente da Camara, obedecendo ao critcrio
da antiguidade, a tua dos respectivos desembargadores, que
servirá de preparador, e iniciará desde logo a revisão ; terminada
esta, sorteará o presidente o relator para o julgamento.

§ 4. Os relatores e revisores tii1, para o exame • dos
autos, o prazo successivo de 10 dias, que será contado " da
data da passagem em sessão da Camara, ou da conclusão
do feito, devendo no caso de ser excedido este prazo, justificar
a demora, ao passar os autos.

Art. 518. Entrando o feito na secretaria, o secretario
dará vista immediata dos autos ao ProCurador Geral, pelo
prazo de 10 dias, salvo sc se tratar de recurso de habeas-corpus,
para dar o seu parecer ou requerer o que fôr de 'direito,
devendo, quando exceder o prazo, justificar a demora. Em
seguida, os fará conclusos ao presidente • da Camara, para a
distribuição ou sorteio do relator, na forma preestabelecida
nos anteriores dispositivos.

. Art. 519. A desistencia, habilitação das partes e outros
incidentes sobrevindos no processo, que não dependerem do
julgamento da Camara, serão resolvidos, antes do sorteio do
relator, nos processos de revisão em mesa, ou antes de iniciada

.revisão, nos, demais, pelo presidente da Camara e depois
de sorteado o relator, por este; depois de iniciada a revisão,
pelo revisor, em cujas mãos estiver o feito.

" Art. 520. Annunciado o julgamento pelo presidente, e
apregoadas as partes pelo porteiro, cora a sua presença ou a
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sua revelia, o relator fará a exposivao minuciosa (Ia ca
abrindo-se ern seguida Os debates entre as partes C o Procurado
Geral, findos os quaes o relator eutuiciaril o seu voto, inict.
ando-se então a discussão entre os juizes, podendo cada.
desembargador falar duas vezes c o relator urna terceira, pari,
explicar ou modificar o voto já enunciado.

Art. 521. O julgamento poderá ser adiado para a sessiái
seguinte, se algum dos desembargadores ou o Procurador
Geral o requerer, no interesse da Justiça; c será publico ta
secreto, conforme fôr necessario.

Art. 522. As decisões serão tomadas por maioria de votos;
não podendo cada uma das minaras funceionar sem a presença
de" trez desembargadores, inclusive o seu presidente, o qual;
supprindo a falta occasional do julgador ausente, poderá to.
mar parte nos julgamentos dos processos qtte independary.
de revisão individual.

. Art. 523. Os accordams das Cantaras Criminaes, salvo
• a excepção prevista no artigo seguinte, não admittx.,m outros

recursos ordinarios, que não os embargos de declaração, no
caso de haver alguma obscuridade, .arn-iguidade ou contra-
dicção, ou de se ter omitticlo algum ponto sobre que -devia
haver condeirmação.

§ 1°. Os embargos serão deduzidos em requerimento.
no qual se deverão expôr os pontos em que o neenrdam
obscuro, contradictorio, ou omisso, e pedir que seja ex-
plicado, ou que se expresse o ponto omittido.

§ 2°. O requerimento, quando em devida forma, será
pelo relator apresentado á Camara, e julgado independente-
mente de revisão.

Art. 524. Se não forem preenchidas as condições
§ 1^, do artigo anteerdente, o relator indefirirá, desde logo,

o requerimento, não havendo recurso algum dessa decisão.

Art. 525. Em seguida ao relatorio, o presidente concederá
a palavra aos advogados ou partes, que a solieitarein, pelo
prazo de 15 minutos, para sustentar suas conclusões, c
ao Procurador Geral, quando o requerer,

CAPITULO II

Do processo e julgamento dos crimes communs e
de responsabilidade, da competencia originaria
da Côrte de Appellação

Art. 526. O processo dos crimes commtms e de respou.
sabilidade, da competencia da Côrte dc Appellação, incumbe.
ás Camaras Criminaes, por distribuição, e o julgamento
ao tribunal pleno.

Art. 527. A queixa ou denuncia será apresentada ao pre•
sidente da Cantara a que o feito couber, o qual será o juiç
processante, e procederá pela forma estabelecida nos arts. 477f
seguintes.

Art. 528. Findo o prazo para a resposta do aceusado3
o juiz do feito ordenará o processo e, fazendo autuar todas a.S.
peças, apresentará eS autos ena mesa, Cora O setvrelater'S

(juinia-refra r,	 DIAMO
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verbal, passando-se ao immediato julgamento pela Camari.-
§ 1°. Quando a resposta do aCcusado fôr concludente

na refutação dos indicios accusadores, demonstrando, á evi-
dencia, não existirem eirctimstancias e elementos do crimes,
a queixa ou denuncia será rejeitada.

§ 2°. No caso contrario, o juiz do feito . procederá á ins:
trucção do processo, observando o disposto no capitulo VI,
do Titulo VIII, deste Codigo, no que fôr applicavel.

Art. 529. Terminada a instrucção do processo, 6 juiz
ordenará, por despacho, a remessa do processo ao presidente
da Corte, acompanhado de relatorio minucioso, escripto nos
autos,

§ 1°. O presidente da arte, recebendo os autos, man-
cará que sejam conclusos ao presidente da outra Camara
Criminal, que será o revisor; este, lançando nelle o seu visto,
ou additando o relatorio, no prazo de 10 dias, entregará os
autos á secretaria, com o pedido de dia para julgamento,
¡lie será designado pelo presidente da Côrte.

§ 2°. Designado o dia do julgamento, o relator mandará
fazer as intimações das partes, para comparecerei] á res-
pectiva sessão.

Art. 530. No dia do julgamento, presentes o Procurador
Geral, a parte accusadora, o réu e seus advogados, Ou procura-
dores, deverá o juiz relator mandar ler pelo secretario a queixa
ou denuncia, a defesa do réu, o relatorio, e seu additamento,
se houver, e . as demais peças, cuja leitura parecer conveniente
sto Tribunal.

- Paragrapho unico. Na mesma sessão, seguir-se-á o debate;
não podendo nenhuma das partes falar por mais de meia
hora, prorogavel por deliberação da arte.

Art. 531. Em seguida, declarando os desembargado.res
•que se acham habilitados a votar, retirar-se-ão da sala o r4&i
e seus advogados, a parte queixosa ou denunciante, o
auxiliar da accusaçã'o, quando houver, e os espectadores, deli-
‘erando o Tribunal em sessão secreta, se assim o-entender.

Art.. 532. A sentença será escripta pelo relator, ou, se
fôr este vencido, por outro desembargador, que o presidente
designará dentre os que tiverem sido votos vencedores. O
accordam- conterá as conclusões das partes, .as requisições
finaes do Procurador Geral, os fundamentos de facto e de
direito, e as decisões, e será assignado pelo presidente e pelo
relator, com a declaração da qualidade de cada um, e pelos
demais juizes, sendo licito a qualquer delles declarar os mo-
tivos de seu voto, em seguida á assignatura.

Art. 533. O réu só poderá recusar' os juizes, nos casos
taxativamente emunerados nos arts. 63, e 82 a 86.

Art. 534. Da decisão da • camara, rejeitando a queixa ou
denuncia, haverá recurso para a arte. •

Art. 535. Têm applicação a este processo as disposições
deste Codigo, relativas aos requisitos da queixa ou denuncia,
legitimidade das partes, e formalidades geraes do vro-cesso
Penal.

TITULO XI

•Da execuçáo da sentença

CAPITULO I

Disposições preliminares

Art. 536. A execução da sentença criminal compete
juiz da acção; e nos processos cia competencia da Côrte do
Appellação, em primeira e unica instancia, ao relator.

Art. 537. Em todos os juizos criminaes haverá um livrà
de execuções, aberto e rubricado pela autoridade judiciaria, tom
indicação dos nomes dos sentenciados, das infracções penâes,
das datas da sentença exequenda; da guia, da terminação da
pena, das sentenças de livramento condicional e extincção da
condemnação, e da soltura.

Art. 538. Ao juiz da execução, criminal cabe resolver á
questões referentes ao cumprimento da pena.

Art. 539. Sempre que o réu, pendente a appellação pof
elle interposta, houver completado o tempo de prisão pre-
ventiva, equivalente á pena a que foi condemnado, o juiz da
execução ou o relator da appellação mandará pól-o immedia-
tamente eni liberdade, sem prejuizo do julgamento da mesma
appellaçáo. Se, porém, a parte accusadora mi o Ministerio
Publico houver appellado da sentença condemnatoria, o réu
só será posto em liberdade, se houver completado o tempo de
prisão preventiva equivalente ao maximo da Pena pedida pela
accusação. -

Art. 540. Se á condemnação sobrevier loucura do con-;
demnado, este só entrará no cumprimento da pena quando
recuperar a integridade de suas faculdades mentaes.

§ 1.. Se a loucura sobrevier durante a execução da pena;
esta ficará suspensa, emquanto se mantiver a enfermidade.
caso em que o condemnado será recolhido a manicomio officiali

§-2°. O tempo que durar a enfermidade não será compu-
tado na execução da pena.

Art. 541. Se ao condemnado fôr applicada, além da pena
de prisão, a de privação do exercicio de alguma arte, profissão,
ou de suspensão de emprego, o juiz da execução providenciará
para que seja cumprida a pena de suspensão ou privação,
depois de executada a pena corporal.

Art. 542. Se fôr applicada ~ente a pena de suspenso
ou perda de emprego, logo que a sentença passar em julgado,
o juiz da execução fará expedir mandado de intimação ao réu,
com o teor da sentença, e communicará o facto á autoridade
competente.

Art. 543. Em caso de suspensão de emprego, ficará o con:
demnado privado do respectivo exercicio, bem como de outra
qualquer funcção publica que tenha, salvo se fôr de eleição
popular; no caso de perda de emprego, deixai-o-á immediata
definitivamente. Esta pena importa em perda de todos os
direitos . e vantagens decorrentes do emprego

Art. 544. A prisão preventiva, comquanto não se Coai;
sidere pena, será computada integralmente na pena legal.

Paragrapho unico. Na Casa de Detenção serão internado
os presos em flágrante e por mandado do juiz, ou da autez
riciade competente, salvo o disposto no art. 121.
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§ 3°, Ao condemnado seá ministrado, no estabelementà

em que tiver de cumprir, a pena, trabalho adequado ás suas
aptidões e compleição e . o neCessario ensino.

4°. Se a pena fôr disciplinar, imposta por infracção
de deveres do cargo, será cumprida na Casa de :Detenção, em
compartimento separado dos destinados aos presos Por crimes
.communs, observada a regra do art. 121.

Art. 550. Os condemnados aguardarão, no estabelee;mentci
em cate se acharem em prisão preventiva, a opportunidadcN para
Serem tran§feridos para cumprimento .de pena.

Art. 551. 'A transferencia para a Casa de Correcção, para a
Colonia :Correccional ou para a Penitenciaria Agricola de Mti4
lheres, será effectuada mediante , requisição do seu director;
observada rigorosamente a ordem de . antiguidade, verificada •
pela data do recebimento da carta de guia, prevalecendo,- suc.
cessivamente, a data da" guia ou a data da prisão, a respeito
das guias recebidas no mesmo dia.

Art. 552. Effectuada a transferencia, deverão os dire-
ctores dos estabelecimentos, de onde c para onde foi o condem-
nado transferido, communicar ao juiz da execução. por officio. a
entrega 'e o recebimento do preso, para ser junto aos autos.
. Art. 553, O director do estabelecimento, em que se achar

o preso simplesmente detido eu em cumprimento de :pena;
deve-rá- c:.-mmunicar ao juiz o obito, fuga ou qualquer inter-
rupção que tiver o condemnado na execução da pena, e a
Soltura, sendo os respectivos atidos juntos aos autos.
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CAPITULO II

Domodo . da execução da pena de prisão

Art. 545. A execução da sentença, impondo a pena de
prisão, inicia-se logo ene 'tenha passado em julgadá, ordenando
O juiz da execução, ao receber os autos, seja extrahida pelo.

. escrivão carta de guia,gre assiguará, rubricando,a em todas
as suas folhas.

§ 1°. Ao director do estabelecimento .penal em que a pena
tiver de ser cum prida, remetterá o juiz a carta de guia, dando
;. eiencia, dessa remessa ao director do estabelecimento em que
• encontrar detido o rál.

20 . Se o condemnado estiver solto, com ou sem fiança
fará o juiz expedir :mandado de prisão.

§ 3°. O réu condemnado poderá espontaneamente apre-
sentar-se ao juiz. da execução e recolher-se á prisão, mediante
guia provisoria, se não estiver ainda preparada a carta de guia
definitiva, por culpa do . autor. ou demora do *expediente
j d iciario.

Art. 546. 'A carta de guia da sentença condemnatoria
deve conter:

L O nome do condemnado e o appellido por que fôr
.conhecido;

II. A sua qualificação civil (natura'idade, fi iação, estado
profissão, inátrueçk, ' e nturtero do registro 'geral cio Gabinete

Iclen'.iffi- ação);
• • _III. O teor da sentença e a data em que terminar a pena.

Art. 547. O director dos estabelecimentos 'em que tiver
• réu de cumprir a pena, passará recibo da carta de guia
de sentença, para ser junto aos autos da execução.

Art. 548. Nesses estabelecimentos haverá um. livro
,especial de registro de cartas de. guia das sentenças, em que
devem ser annotadas, em ordem chronologica de. recebimento,
-com espaço conveniente para as necessarias indicações quanto.
.(t transferencia e demais factos relativos ao condemnado.

Art. 549. A pena será cumprida:

I. Na Casa de Correcção,. se fôr de prisão COM tra-
"bailio ou de prisão edittlar, emquanto não forem ereados
estabelecimentos indispensaveis á pratica do systema peniten-
dado, prcscripto no Codigo Penal e leis subsequentes.

II. Em trabalhos externos, agdcolas Ou de Utilidade pu-
blica, devidamente autorizados pelo juiz da execução.

III. Na Colonia CotTeccional de Dous Rios, Ou em outra.
,que venha a ser ereada, quando se tratar de vadios, mendigos
validos, capoeiras ou desordeiros.

IV. Na Penitenciaria Agricola de Mulheres, logo guie fôr
installada, continuando provisoriamente na Casa de Detenção
ns nuilheres condemnadas.

§ 1°. Se o condem:nado fôr menor de 21 e maior de 18
annos, a execução da pena, durante a menoridade, se fará sepa-
radamente da dos condemnados maiores.

§ 2'. Os condemnados primados, bem como os condem-
riados por crimes contra a propriedade; não deverão ficar em
companhia de outros eondentnados.

CAPITULO III

Da liquidação e convers4o da molta

Art. 554. O-juiz da execução. no mesmo despacho em
que mandar cumprir a sentença, ordenará as diligencias ne-
cessarias para a liquidação da multa, se houver intimação
ao réu, para pagai-a no prazo em 8 dias, salvo se já liquidada
ou certa.

Art. 555. Quando a multa consistir em pag,amento rela-
tivo ao valor de qualquer objecto, se este já estiver avaado o
conhecido, o juiz mandará fazer a conta pelo contador e

timar o réu para, dentro em 8 dias, recolher ao Thesouro
Nacional a respectiva importando

Paragrapho unia). Quando o valor desse objecto não for
conhecido, o juiz nomeará dois arbitradores para o avaliarem.

Art. 556. O laudo. deve ser offerecido dentro 48 horas, a
contar da vista dos autos em cartorio, e dentro em outras 48
horas, o juiz o homologará ou reformará, seguindo-se a conta
e a intimação do réu para pagamento.

Art.. - 557, Findo o prazo de 8 dias, se o réu não tiver
pago, o escrivão fará logo, nas 24 horas seguintes, os autos
conclUsos ao juiz, que nomeará dois arbitradores para cal-
cularem o tempo necessario para o réu garihar a importancia
da multa, tomando por base quanto pode elle perc2ber, em,
cada dia, por seus bens, industria, ou trabalho.

§ 1°• O jciiz, homologando o arbitramento, depois de
envido o Ministerio Publico, declarará convertida a multa,
em prisão, pelo tempo correspondente,

§ 2°. Se o juiz não se conforMar coai o arbitramento,'
poc,lera ordenar eti:WO,

•n.""'"."."



• :1;;;1 .0	 Quinta-feira -5_	 .1)TARIO OFFICITAL,
	 Fevereiro de 4925

. . Art. 558. A conversão da multa em prisão , ficará, a todo
Remi)°, sem cffeito, se o condemnado; ou algUem por elle, satis-
tizer a importancia da multa, ou da parte que lhe faltar para se
$;32,ver• por cumprida a sentença, ou prestar fiança; nos 'termos
ado art. 130. • •	 . .

.• . . Art. .559. Ninguein será recolhido á prisão, ou nella con-
servado, a pretexto de multa, emquanto esta não' estiver li-

uidada.- .	 .
1 Art. 560. Liquidada a importancia da multa, o represen-
lante do Ministerio Publico, ou as partes interessadas poderão
+requerer, contra os bens do multado, as providencias necessarias,
unra se fazer effectiva a cobrança. 	 .

Art. 561. 4 importanda da fiança; perdida pelo con-
$0.emnado, nos termos dos arts. 141 e 142, responderá pelo
pagamento das custas, .da indemnisação" do damno c da -
;multa, só sendo recolhido ao Thesouro Nacional o saldo restante,,

houver..

CAPITULO IV

Da soltura do cOndemnado

, Art. 562.. A soltura, do condemnado pode dar-se, pela'
,x tincç' ão da condemnação, nos casos previstos no art-.-605,

'entes ,ou depois da terminação do prazo da pena.
.	 Art. 563. Se o Condemnado não tiver sido posta em liber-
flade condicional, ou definitiva, antes de terminar . o prazo da
sentença condemnatoria, deve õ director do estabelecimento,
'penal, em que aquelle estiver preso, . solicitar, 3 mezes antes
'dá data final da pena,. a liquidação da multa.

Art. 564. Sa a multa já se achar paga, ou convertida em
prisão, deve o director cio estabelecimento penal, 10 diassantes
olo prazo da ultimação da pena, comm' ttnicar o facto, por
officip, ao . juiz 'competente, para expedição do alvará de
,	 -
t,soltura.	 ..

- Art. 565. Recebido a alvará de soltura, o director do
rstabÇecirnento penal porá o condemnado em liberdade,

• tregando-lhe o a..I.do dos seus Salarios e a caderneta da
.. aixa, Economica, tom o peculio que, tiver.

Art; 566. O" alvará de soltura, expedido em favor do
!Pondenmado : por vadiagem, em: virtude de termo de tomar
foccupação, deverá ser acornpanhado, de salvo tonducto, que
11,1è garanta a liberdade, durante o prazo que a lei lhe faculta
para aquelle fim..

CAPITULO V

rDa suspensão condicional da execução da 141¡iita

Art.. 557. Em , caso de primeira . condemnação á pena d.e
multa conyersivel em prisãe, ou de prisão, de qualquer natureza,

•eàté um anno-, tratando-se de accusado que , não tenha soffrido
eutra anterior condemnação, nem .revelado caracter, perverso

cotTombido, b juiz, ou tribtmal, tomando em consideração.
az suas condições individuaes, os motivos que determinaram

s e cireumst .ancias 'que cereal:ái a infracção da lei penal, po-
i o:lerá, fundamentando a . sua decisão;, susPender, , a execução
Ap. pena, por: um prazo expressamente fixado, de 2 à 4 annos,
Àtes tr.ltar e c:-Sme., e de 1 e. 2 annos, sede contravenção.

§ 1°. Esse prazo começa a correr do dia em que se effe--.

ctitar a audiencia a que ,se refere o art. 576.

§ 2°. Dentro em 10 dias, após haver transitado em
gado a decisão condemnatoria, na qual não seja expressamente -
negada_ a suspensãO da execução da pena, poderá o réu preso;
e o solto' ou afiançado, que se apresentar voluntariamente á

prisão, requerer ao juiz ou tribunal que seja decretada a mesma.
suspensãO, juntando provas 'relativas aos -seus antecedentes e •
condições pessoaes, decidindo o juiz em 48 horas, ou o tri-
bunal na la sessão.

§ 3°. Quando a condemnaçã,o fõr • imposta por decisão
do Tribunal do Jury, a suspensão será decretada pelo juiz
presidente, •	 .

§ 4°. Se,, ao findar o. prazo ,fixado, não estiver o accusadcp
respondendo a processo crime, _ott_ não lhe tiver sido imposta
outra pena ijor facto anterior ou posterior á mesma suspensão;
será a condemnação considerada inexistente pelo juiz ou tri-
bunal, ex-officio, ou a requerimento do accusado ou do Mi-
nisterio Publico. Em CaS0 contrario, a suspensão será Tevogada
e executada imrnediatamente a pena, de forma a não .se
confundir com, a da segunda condenmação.

§ 5°. Não será considerada inexistente a condenmação,
, emquanto não -fôr o accttsado absolvida definitivamente, nos
processos crimes a que estiver respondendo; por • factos • ante-
riores ou posteriores . á suspensão. •

§, 6°. A revogação será declarada na' . forma estabelecida
para os incidentes da 'execução, pelo tribunal ou juiz campe- ••

- tente, e susceptivel de recurso, sem effeito suspensivo.

_Art. 568. A suspensão não' comprehende .• as penas acces-
sorias e incapacidades, nem os effeitos relativas á indemni-
zação do damna, resultante" da infracção dá lei penal.

§. 1°. Na sentença de suspensão será fixado prazo' para
o acusado pagar ás custas do Proéesso, tendo o• juiz ou
tribunal -em• attenção as suas condições -economicas ou pro-
fissionacs.

§ 2°. A suspensão, será ainda subordinada , á,obrigação de
fazer o condemnado 'as reparações, indeninizações ou resti-
tuições devidas, antes de findo o-prazo a que se , refere o artigo_
antecedente.

§ 3°. Nos casos dos paragTaphos anteriores, não será re-.„	 .	 .
vogada 'a suspensão, se provar o -accUsado a sua insolvencia,
iou requerer a prorogação do prazo 'fixado para o pagamento'-
das custas, e' deferil-a o juiz.

Art. 569. A suspensão da. execução da pena' se effectuará
depois de haver transitado em julgado a sentença condemna-
toria, salvo o disposto no artigo seguinte.

Art.570. Estando o ré&t. preso, a . appellação interposta'
da sentença, condenmatoria, na qual houver sido decretada a
suspensão da execução da pena, • não terá ,effeito suspensivo, Se •
com essa medida se houver conformado o, appellante, ou não
puder, _em segunda instancia, ser aggravada 'pena imposta,
de 'sorte a excluir' á • concessão desSe bencfiCia.--

Art. 571. Cessarão os effeitos penaes da condernnaçã'A
no dia .em que a mesma for declarada inexistente.
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Art. 572, Durante o '.prazo da suspensão, não correrá
lwescripção.

Art. 573. Não haverá - suspensão da menção . da pena
nos crimes contra a honra e boa fama (Codigo Penal, artigos
315 e 325 e leis modificadoras) e contra a saw,urança da, honra

honestidade das- familias (Codigo Penal, arts. 266 a ' 278 e
283 e leis modificadoras). •

Art. 574. A .suspensãe :da execução .da pena só • póle
ser concedida uma vez, , salvo se a primeira houver sido appli-
cada em processo de contnwenção, que não • revele vicio ou
má indole do acettsado.

Art. 575. Em caso de 'codelinquencia, poderá a Suspeasão
ser concedida a uns e negada a outros accusados, • tendo o juiz
.ou tribunal em attenção o estabelecido no art. 567.

Art. 576. O juiz ou presidente do tribunal, que coneeZler
Stis.pténàão; lerá ao accusado, em a' udiencia; a sentença reg

-peetiva e o advertirá . daS conscquencias, para elle, de neva in-
fracção. Se o accusado tiver sido revel, o juiz Ou tribunal podérá'
tomar em 'consideração essa circumstancia, para conceder ou
!ião a suspensão.

Parag,rapho unico. Se, entretanto, citado Pessoalmente
ou por edital cem o prazo de 20 dias, não comparecer o 'cop.-
demnado á .aUdiencia especial mareada para esse fim, será

..revogada a suspensão, e executada immediatamente a pana,
salvo se allegate provar legitimo impedimento, que justificasw
o adiamento 'da aàdiencia. 	 .

-Art. 577-A- condemnação • será .inseriPea; com ' a nota
de . suspensa, em livro especial . do Gabinete de Identificação . e
Estatistica, , averbando-se mediante a communicação do juiz
ou tribunal, se for revogada a suspensão, extineta a conde-
lunação ou cumprida a pena.

Art. 578. Esse registro é de caracter secreto, salvo quando
requisitadas informações por autoridades judiciarias, para os
effeitoS de applicação deste Codigo. Em caso de . revogação da
suspensão, será feita a averbação no registro geral.

.Art. 579. A cXéettção da , pena imposta . ao .vadio ou falso
tnendig,o fica susPénsa, se o condemnado apresentar fiador

idoneo, que por elle se obrigue, mediante termo por este
assignado.

Art. 580. Esta fiança N:alerá por 15 dias. Findo este -
prazo, Poderá" o juiz en.:-officio, ou a requerimento do . Minis-
terio Publico ou • do fiadórt proceder ás diligencias que forem
necessarias para verificar se persiste o afiançado na ociosidade,
afim de ser declarada • sem effeito a 'fiança e executada a sen-
tença. •

ag.

CAPITULO VI -

Do livramento condicional

- ,Ïrt. 581.. Poderá ser concedido livramento condicional,
a todos os condemnados a penas restrictivas da liberdade, por
tempo não menor de 4 atines de prisão, de qualquer natureza,
desde que 'se verifiquem as condições seguintes:

1. Cumprimento, pelo menos,' de Metade da pena •
.	 •

TI. Ter tido o condennrado, durante o tempo da. prisão.;
bom' proceditnen to, indicativo da sua regeneração;

• III. Ter cumprido, pelo menos, nina quarta parte da pena,'
em penitenciaria agrícola, ou em serviços externos de uti4
lidado publica.

Paragrapho • unice. Não prejudicará a concessão do
vramento condicional o facto de não ter sido o condemnado,
•transferido para penitenciaria agrícola ou empregado em ser-
viços externos de utilidade publica, se essa transferencia ou

emprego não se tiver dado 'por- eiretunstancia independente
da sua vontade. Neste caso, a cõneessão dependerá do cumpriÂ,

,mento de dois terços da pena.
Art. 582. As condições estatnidas no artio anterior serão.'

verificadas pelo Conselho Penitenciario.
Art.' 583; O livramento condicional pode ser concedido:

a requerimento do sentenciado, representação do director do
estabelecimento penal, ou por iniciativa do Conselho Peni,-;
tenciario.

Art. 584. O livramento condicional só pode ser conce-
dido por sentença, proferida nos proprios autos do processo
crime, pelo juiz ou presidente do tribunal perante o qual tiver
sido realizado o julgamento, era primeira ou em Unica instancia.
• s § 1°. O pedido de •concessão será encaminhado ao juiz, poi::`.

officio do presidente . do Conselho Penitenciaria instruido com
as copias da acta de deliberação do mesmo Conselho 'e do mia-,
torio informativo, que tiver sido apresentada

§ '2°. Depois de juntos aos autos do processo crime .4.;",ti
officio de solicitação, . com os 'documentos, e dó parecer do,
representante do Ministerio Publico competente, o juiz etill
o presidente do tribunal proferirá a senteika. •

Art. 585. O juiz submetterá o liberado ás eondiçõeS.
que lhe forem eonVenentes, taes coito: submissão a tun pa-
tronato, observaneia a certas regras de comportarnente, proH; • •
hibição de morar em determinado logar, abstenção de bebidas
alcoolicas, adopção de meios de vida honesta e' uti/, 'Clentfo em
prazo fixado.

_	 . ,
Art. 58-6. O livramento condicional será subordinado ã"

obrigação de fazer o condemnado as reparações, indemnizaçõeà• ...
ou restituições devidas, bem como de pagar as custas do pro-
cesso, salve caso de insolvencia provada e reconhecida pelo juiz"'.	 .
que poderá fixar prazo para ultimação desse pagamentos, tendo
sempre em attenção as condições econoinictis ou profissional'

• •
do liberada o que tudo deverá ser apreciado na sentença.

Art. 587. Se fôr concedido 'o livramento condicionalj
deverá a autoridade judiciaria expedir a respectiva carta do
guia, com a cópia integral da 'sentença para a sia execução.'"

.Art. 588. Em • caso algum, pode o livrainente
cional . ser concedido por acto de qualquer auctoridade
nistrativa, nem sem 'prévia aucliencia do Conselho Peniten:Z.
ciario, sendo nulla de pleno direito e inexequivel a concessão/
dada 'cem preterição desta formalidade e das constantes dot
art. 584 e seus paragraphos.

Art. 589. O livramento condicional será effectuado
dia marcado ' pelo Conselho Penitenciaria soleinneinente; pai'
eStimulo da regeneração dos outroi presos, mbservando-se.	 •
seguinte:

"
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H. Se não cumprir as condições que . lhe tiverem sido ima..„.r: A sentença será. 'lida pelo presidente do Conselho Pe:
nitencicuao, na preserna dos demais presos, salvo motivo rele-
vante;

II. O director . do estabelecimento 'penal despertará a at-
enção do liberaádo sobre as condições a observar, no goSo dessa

liberdade limitada ;	 -
III. O Irma- deverá declarar se aceeita as condições im-

postas, do que tudo será lavrado, em livro proprio, o compe-
:tente termo, por elle subscripto, e do qual se ale dará copia,
.authenticada pelo director do- estabelecimento penal, devendo
ser outi:a copia remettida ao juiz respectivo, para ser junta
ao processo penal.

Art. 590. O liberado teeeberá, ao sahir da prisão, uma
caderneta, que será obrigado a exhibir á autoridade judiciaria
olá administrativa, que a requisitar. Essa caderneta conterá:

L A reproducção da ficha de identidade e o retrat6 do
preso:

IT. O texto dos arts. 1, 6 à 10, 13 a . 22 (10 decreto numero
16.665 de 6 de novembro de 1924;.

• III; A sentença que,. coaceder o livramento;
1V. As condições impostas ao liberado.
Art. 591. O liberado ficará obrigado a comumaicar, meu-

Mn-tente, ao director do estabelecimento penal, de onde sabia
a sttaaresidencia e accupação, salario . ou proventos de que'
viva, economias que conseguir depositar, difficuldades com
que lutar para manter-se.

Art. 592. O liberado condicional ficará sujeito á vigilaucia
do director do cstabelecimeato penal, de onde sahir. -

Art. 593 lassu vigilancia terá os seguintes effeitos: • .
I.-Prohibir ao liberado a residencia, estada ou passagem

ein logares não permittidos Pela sentença;
Permittir visitas e buscas nas casas dós liberad(is, scm

limitação alguma, em relação ao tempo em que pocleat ea feitas,
sem depeadencia de prova, ou de expedição de mandado

especial;
Deter o liberado que transgredir as condiçacs coa-

'atant&-., da caderneta respectiva, até últerior deliberação
C0115C111b rellitClICialin, ao qual dará logo conhecimeato do
facto.

Art. -594. Verificando o Coasclla) Peniteaciario que O.
Iiberade) transgrediu qualquer das condiçaes impostas. poactá,
conforme a gravidade das faltas, representar ao juiz raspe-
etivoaliedindo a revogação do livramento condicioaal coace-
•ido e a volta do liberado á prisão . de onde sabia, ou a °atra.'

4 1,11 RI; 8 eVCIM„,

Art..595. Praticada pelo liberado nova infracção peatal„
.Pode o juiz, ouvido o Conselho, mandar recolhei-o ao estabea,
llécimento penitenciara) que melhor conveaha, quer durante.
40 novo processo, quer depois dane; deveudo, porém, sempre,
i;aa-irtinar primeiro o .• tampe da pena da infracção penal arr-
iaram, sem direito a quaesquer regalias, nem mesmo á mama
tenaão na classe em que. primitivamente •se encontrava, ao

ftéiapli ,dzi concessão do livramento condicional.. •
Art. 596. O livramento candiciOnal será revogado: - •
I. Se o liberado vier • a	 condemnada or 'qnsalquer

,Intraaaao /aliai:nue o sujeite a pena estric e d.r. liberdade;

postas na sentença.
. Art. 59.a Em caso de revogação do livrainento condicional; •

não será computado na duração da pena o tempo em que o
liberado esteve solto, 'laia correrá prescripção, nem se lhe
concederá mais aquellc beneficio.

Art. 593. Eapirado o prazo do livramento .condicinnal.
sem re,vbgaçã,o, a pena se haverá por cumprida.

CAPITULO VII

Da execução das multas imposta no curso do peo.`
cesso e nos regulamentos administrativos

• Art. 599. As multas previstas neste Codigo, ou nas leis e
nos regulamentos deorganizaaão judiciaria, e as impostas pelas.
autoridades competentes, no curso do processo, ás testemunhas;
peritos, ou pessôas que ne'.13 intervenham, serão cobradas
axecutivamente e ex-ogicio, pelas mesmas autoridades • que as
impuzercm, salvo o disposto no art. 350.	 •

§ 1°. Imposta a multa,, será pablicado edital, .de que
constem o nome do multado, a im.portancia da multa e a, praza"
de 5 (lias para a defesa.

§ 2°. Se o multado não apresentar escusaadentro no pra'/)
do edital, ou ‘se não fôr el'a procedente, a autoridade, fazendo
autuar a certidão da citação e a cópia do- atai, expedirá
mandado cxecutiVb; 'que será prdeeSáado perante o mesmo juiz
do crime, 'pela fórina 'eStabelecida. ata Codigo • do Processa
Civil, para ás acções executivas.

§ 3°. Se a multa fôr- imposta por autoridade policial, 'Ou
decorrente de regulamentos- adrniniStrativos, observar-se-ão
as disposições dos §§ 1° e 2°, remettendo-se, 'entretanto, ao
juiz competente, devidamente autuadas, a certidão • da citação, •
a cópia do edital e a escusa 'do multado, se Èôr apresentada,
afim . de ser' promovida a acção executiva, aos termos
para grapho' anterior.

Art. '690.	 imPortamaia da Multa' aerá-atêolhida	 Thé-
sauro Nacional, por meio de guia, passada -pela estiavam
funccionar no feito.

TITULO XII

Da perempção e extincção da acção penal e
da condemnação

. CAPITULO I

Da perempção

Art. 601. Coiisidera-sc renunciada a., aCaão privada :
1. Quando, offerecida a queixa, decorrerem 30 dias, con-

tados alo reu ',recebimento, sem que o autor promova as
necessarias diligencias para a instrucção;

II. Quando, ao prazOimproregaveadc 30 dias, o queixoso,.	 -
urna vez ifitiniado; deixar_ de promover qualquer acto eu.
gench .decretada pelo juiz d? instrucção;	 •

III. Quando, por morte --( .)tt incaPacidade do queixase,
não Cbmpareeercm juizo dguiu seu repreSentante:legal, para
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fikoseguir na acção, dentro nos 60 dias, immediatos ao em que
• Itenha constado em juizo a morte ou incapacidade;

IV. Quando a pessôa juridica se extinguir, sem :deixar
'íttecessor.

Art. 602. Fica pereMpta a acção : 	 •
I, Quando, notificado o accusador 'particular, Para offe-

'xecer o libello, no prazo legal, nãO o fizer;
II. Se o. accusador. particular; na sessão do julgamento,

não comparecer, nem se fizer representar;
III. Nos casos previstos , no art. 38.

, Art. 603. Em qualquer dos casos previstos nos dois ar-
tigos precedentes, é perMittido ao réu requerer o proseguimento
do processo, e á julgamento; á revelia do queixoSo.

Art. 604. Tratando-,se de infracção e' m'que ' -caiba acção
publica, e esta tenha sido movida por queixa da parte &Ten...
clida, fica .perempto ou renunciado somenteo direito da parte.
proseguindo o processo Com. o Ministério Publico:

CAPITULO Ti
ba extincção da acção penal e da condenmação

Art. 605. A acção penal
I. Pela MOite do criminoso;

II. Pelo perdão do offenclido;
III. Pela amnistia;
IV. Pela preseripção;
V. Pelo casamento do réu com a ofendida, nos, crimes"•

de defloramento e de estupro de mulher honesta.
Art. 606. A condemnação extingue-se : 	 •

. I. Pelas mesmas causas pelas quaes se extingue a acção;
II. Pelo cumprimento da sentença ;	 .

III. Pela terminação do prazo fixado na . sentença que
'conceder a suspensão condicional da execução da pena, ha
tenformidade do disposto neste Codigo ;

IV. Pela prova superveniente de que o vadio ou mendigo
ondemnado adquiriu renda bastante para sua subsisteneia

VI. Pela . terminação do tempo da pena, tendo havido
•livramento condicional ;

V. Pela graça ;'
VII. Pela rehabilitação:
Art. 607. Se o condemnado fatiecer na prisão, o respectivo

dministrador ou director cenununicará immediatamente o
facto ao juiz executor.

§ 1 0. O juiz, ouvido o Ministcrio Publico e junta aos autos
a certidão de obito, julgará extincta a' execução da pena.

§ 2°. Se o condern.nado falleeér -achando-se foragido, e
lôr requerido ao juiz, com certidão de obito, que se declare
txtincta a execução, darjse41 itista dós" antes, por 5 dias, ao
Ministerio Publico, para promover as diligencias que , julgar

•convenientes e, finclaS estas, decidirá o juiz._

	

,,,	 I.	 • •	 •	 •

Art. 608. o perdão do ofendido extingue a acção' penal
'i6mente nos crimes em que não cabe acção publica, devendo ser
tomado por termo nos autos e julgado por sentença.

Para,graPho unieo. E' licito ao condemnado nãO lacceitar
'o perdão. • :	 .

Art. 609. A amnistia, concedida pelo Congiesso Na-
.4ional será. communicada velo	 da Justiça, ao.juiz

• .	 .. •	 .	 • •

#

executor, ou ao da acção, se ainda não houver sentença eite
quenda.

Art. 610. A amnistia e a remissão " da pena pela graça não
eximem o agraciado da obrigação civil de reparar o damno,
que tiver causado com o delicto. 	 •

Art. 611. Recebida a communicação da amnistia, quâ
consistirá na copiada lei, e mandando-a juntar aos autos, o illíZf
por sentença, declarará extincta a culpa, nos termos da mesma
lei, e porá em perpetuo silencio o processo.

Art. 612. A prescripção da acção ou da conderanação serã
regulada - 	lei federal.

Art.613. Quando o réo não oppuzer a preseripção, por via
de excepção, no ingresso do juizo, podei-o-á fazer por siMples
petição, em qualquer termo do processo.

Art. 614. A prescripção Ode ser allegada pelo procurader
do réu, pelo Ministerio Pub'ico; ou decretada cx.-officio.

Art. 615. Requerida a declaração da prescripção, man:
dará o juiz da causa ou da execução juntar o requerimento
aos autos, e ouvir o Ministerio Publico. .

Art. 616. Com a resposta deste, assignará o . juiz, sendo
necessario, o prazo de 5 dias para a prova. , ,. e.  dentro em igual.	 .
prazo proferirá a sua decisão.

Art. 617. A concessão de graça só pode ser feita depois
de passada em julgado a sentença coridemnatoria, depende do
parecer do Conselho Penitenciario, e deve set . processada na
conformidade de disposto sobre as formalidades relativas ao
livramento condicional, preseriptos no capitulo VI, 'do' Titilo
XI deste Codigo.

Art. 618. O pedido de graça será encaminhado ao Mi-
nistro da Justiça, por officio do presidente do Conselho Pe-
nitenciaria instruido com as copias da acta da deliberação
do mesmo Conselho e do relatorio informativo; que tiver sido
apresentado..

Art. 619. Concedida a graça, o Governo remetterá copia
ao decreto ao juiz executor, para que solte o indultado, ou faça
executar a nova pena, se a 'graça se limitar á cornmutação.
• §, 1°. Verificando o juiz que houve omissão de alguma

circumstancia essencial, . que deveria influir para a denegação
da graça, devolverá o decreto, expondo ,respeitosamente a
--ncionada circumstancia.

§ Decidida pelo poder competente a duvida proposta
pelo juiz, mandará. este cumprir o indulto .ou executará a com-
mutação.

Art. 620. A graça não pooera ser concedida, nem cie
cutada, sem que o. cOnclemnado tenha começado a eXecução
da pena.

Art. 621." A rehabilitação consiste na reintegração (14
condemnado em todos os direitos, que houver perdido por força
da condem.nação, quando fôr de-Aarado innocente pelo Su-
premo Tribunal Federal, em consequencia de revisão do pro;
cesso findo.

Art. 622. A revisão é regulada pela lei federal. "
Art. 623. A rehabilitação resulta immediatamegt‘

sentença de revisão, pasSada em julgado:
.Art. 624. Exhibida certidão do aceórdarn -do Supremo Ti'!

bimalFederal, ..cíue reformar a ' Sentença', mandará' logo
ex-ecutOr juntai-a aos -autos da 'execução, e,' &iam ctuiprí
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Illeutx4. haverá por sentença a pena por extincta e O , coa-

,demnado como rehabilitado..

TITULO XIII

Dos recursos

CAPITULO

,	 Disposições Geraes

Art. 625. Dos despachos, decisões e senteuça§ nas Causas
ttiminaes, são pertnittidos os seguinte recursos:

• I. Recurso propriamente dito;
II. Appellação;
ril. Protesto por nove.. jtul.
Art. 62'6. Os recursos serão sempre voluntários, excepto

bá seguintes, que serão necessariamente interpostos pelo proprio
Sviz:

I. Que concederem habeas-corpus;
Que julgarem provada alguma justificativa, ou diri-

tnente, nós termos do art. 318.
Art. 627. Não ficam Prejudicados os recursos interpostos

pelas partes, quando por erro, falta, ou- omissão dos func.
eionatioS, não 'tiverem seguimento OU apresentação em tempo.

Art. '628. O Ministerio Publico não poderá desistir de
Qualquer fev.-1:W que houver interposto

CAPITULO II

Do recurso propriamerte dito

Kt. '629. Dar-se-á recurso; propriamente dito, da de-
cisão, despacho, ,oti 'sentença

I. Que concluir pela incompetcncia cio juiz;
II. Que declarar improcedente o exame c`b, cofpo

delito:;
III. Que tirtei aeceitar, ou rejeitar, a queixa eu denuncia ;

CM pronunciar: ou 'não, o réu;
V. Que conceder ou negar a fiança„ ou a arbitrar ;:
VL Que julgar quebrada afiança, ou perdida a quantia

dançada;
VIL Que decidir sobre ei prescripção;

Que julgar provada alguma dirimeate oa
tha, no caso previsto rio art. 31 :;

IX. Que conceder ou negar a ordem de habeas-corpus,
eDtCa soltura do paciente

X. Que concetler a liberdade provisoria
Que julgar acção penal extincta ou nulla
Que impuzer multa comminada neste Codigo ;
Que convertera multa em prisão. ;

NI.V. Que conceder, ou revogar, a suspensão condicional
da execução da pena

XV, Queconceder, ou revogar, o livramento condicional;
Que 'denegar a prisão pteventiva.

Art. 630. São suspensivos dos ffeitos da decisão 'recor-
rida, sem que interronTam a marcha d., Arneesso principal,
ps seguintes recursos

I. Do despacho que conceder a liberdade provisoria
II: Da decisão que impuzer multa eomminada neste

Código ;	 •	 •
III. Do despacho que dectietar a suspensão da. execução

de pena. •	 •
IV. Do deSpaeho que conceder o livramento eondirional;

• Art. 631. O recurso do despacho de pronuncia • não impede
a prisão do réu, nem suspende os effeitos da pronuncia, enume-
rados nos arts. 316 e 3 O. Suspende, porém, em todos os casos,
o julgamento.

'Art. ( 32. O recurso da decisão, que julgar quebrada ou
perdida a fiança, suspende a entrega do respectivo valor ao
Thesouró Nacional:

Art. 633. O réu não Me recorrer da pronuncia, sem estar .
preso ou afiançado; nem da decisão que julgar quebrada e'
fiança, sem .se recolher á prisão.

Art. 634. Os demais recursos terão 'effcito mé.ramente
volutivo.

• Art. 635. Subirão nos proprios autos os recursos:
I. Quando necessarios;

II. Quando interpostos das decisões enumeradas nos
numeres II, III, IV, VIII, IX e XI do art. 629. .

.III. Sempre' que o recurso não prejudique o andamento
do processo.

Art -636. Os. recursos serão interpostos dentro em- 5
dias, contados . da intimação ás partes, aos seus advogados ou
procuradores,. por petição ou termo nos autos, em que se,es-
pecificarão, quando. o recurso houver de subir em apartado;
todas as peças de que se pretender traslado.

Art. 637. Dentro de 5 dias, contados da intemosição
do recurso, deverá' o recorrente juntar á sua petição ou aos
autos do processo, conforme suba ou não em apartado, as razões
e documentos que tiver, e., se., dentro nesse prazo, o recorrido
pedir vista, ser-lhe-á Concedida por .5 dias, contados da-
quelle em que finda= os do recorrente, sendo-lhe permittido
juntar ás razões o> documentos que tiver.

Art. CS. Com a resposta do :recorrido, ou sem
dla, será o recurso (ameluso ao juiz á que,. e. dentro
em outros • 5 dias, contados daquellA em que findar o
Pra" cio recorrid:r : ou do rteorrente, ouvido .sempre o
Ninisterio • Pdblico, poderá o juiz reformar o despacho ou
mandar juntar ao recurso, no caso de subir este em apartado,• .
os traslados dás P2, ,ças dos autos que julgar convenientes, e
fundamentará O seu despacho.

Art. 639. Reformando o juiz o despacho reccorrido, p6do
a parte contraria, ou o 1\1inisterio - Publico, recorrem da nova
decisão, quando, por sua natureza, della caiba recurso. • .

ParagraphO . unico. Neste caso, os autos subirão ;mine-
diatamente á instancia superior, assignado o resp:etivo termo,
independente de novos arrazoados.

Art. 610. Os prazos concedidos aos recorrentes e recorridos;
pura juntar os traslados e arrazoados, poderão, nos casos em
que se dev processar o recurso em apartado, ser ampliados
até o dobro pelo juiz, se entender que assim o exigem a quan-
tidade e a qualidade dos traslados.,

Art...641. O . recurso será logo remettido á superior .in••;
S anej a, elide terá- entrada no prazo de 3 dias.
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Art. 642. Publicada a decisão do tribunai ad quem, devem
os respectivos autos se.r devolvidos, dentro em 3 dias, ao juiz
a que.

CAPITULO III

Da appellação

Art. 643. Cabe appellação:
I. Das sentenças definitivas de condemnação; ou absol-

vição, nos crimes, infracções de leis e posturas munieipaes,
contravenções e infracções regulamentares, julgadas pelos
juizes de direito e pretores;

Das decisões definitivas, ou com força do definitivas
proferidas pelos referidos juizes, nos Casos em que lhes compete
haver por findo o processo, salvo os casos previstos nocapitulo
striteeedente;

III. Das sentenças do jury:
10. Quando contrarias á lei expressa;
2°. Quando contrarias 4 decisão do conselho de jurados;

3°. Quando, no julgamento, forem preteridas formalidades
ubstanciaes;

4°. Quando a decisão do . Jury fôr manifestamente
contraria á prova dos autos.

Art. 644. A appellação será interposta verbalmente, .em
audieneia, em acto consecutivo á pub'icação da sentença,
ou por meio de petição, sendo, em qualquer caso, redu-
zida a termo nos autos, dentro em 5 dias, contados da data
-do julgamento, se en appella.nte a elle- estiver presente, ou
da data da sua intimação, ou da de seu procurador.

Art. 645. O effeito da a.ppellaçãO da sentença condemnatoria.
-é Sempre suspensivo, estando o réu preso Ou afiançado, Salvo o
disposto no art. 570, e estando :-;(1to o réu, o seu effeito é sus-
pensivo somente quando a Pena applieada fôr 'superior a 3
meses de prisão eaular, sem prejuizo, num caso e -noutro,
dos demais effeitos.

_ P. ragrapho effeito da appe !ação da • sentença
.absolutoria ,6 será suspensivo quando; int Tposta, com funda-
-mento na annea 4, do. n. III, do art. 643, o fôr no prazo de
24 'horas, não sendo unanime a decisão do Jury e tratando-se
de crime inaffiançavel.

Art. 646. O réu solto não poderá appellar, sem recolher-se

0" , 
prisão, ou prestar fiança, no caso em que esta fôr ad.rnittida

salvo o disposto no artigo antecedente. -

Art. -647. No caso de pena pecuniaria, o réu que quizer
nppellar, deverá depositar a importaneia condemnação,
antes de interpôs o recurso.

Art. 648. Quando a a:pise:nação fôr interposta- com funda-
mento na afinca 4 do n. III do art. ,643, o rát será submettido
a novo julgamento, se a appellação fôr provida, não se
admittindo segtmcla appellação, com o mesmo - fundamento.

Art. 649. Assignado o termo de appellação, o appellante
e. depois deite, O apPellado, terão vista dos autos, por 10 dias
cada um, para arrazoul-a, -se se tratar de crime, e por 3 dias,
se se tratar de contravenção.

Fevereiro :etc 1925 ..061ris•

§ 1°. Se houver auxiliar da accusnlroyou parte.e101,4300.

um terá o prazo de 5 dias para o mesmo' fim, ;em re
tando I de crime, e de 2 dias, se de -coatrav' enção.

§ -2°. Se a acção fôr Movida por queixa, terá vista
presentantc do Ministerio Publico, par 5 dias.

Art. 650. Arrazoada a appellação, os autos serão remet4
tidos, em original, á . Corte de Appellação, no prazo de 5
dias.	 • •

§ 1°. Se, no processo, houver mais de um réu, e todos 14'0
tiverem sido julgados, ou não tiverem todos appellado, C.

berá ao, appellante promover . extracção do traslado dos autos-,
que deverá ser remettid.o á instancia superior no prazo de
;.0 dias, contados cia data da entrega .das ultimas razões de
appellação..

§ 2°. As' despézas . do traslado correrão por conta de quem
o provocar, não se tratando do Ministerici Publico.

_§ 3°. Se, no caso do § 1°, o appellante não tiver recursos
para promover a, extracção do traslado, sua appellação subirá
depois do julgamento dos outros réus.

Art. 651. Qualquer que seja o fundamento da appellação,
a instancia superior della, tomará conhecimento, paxa con.firmgr
.ou reformar a sentença.

§ 1°. Se somente. o. réu appellar ., não . se lhe podera.	 .
aggravar a pena:

§ 2°. Mandado o réu a novo Jury, observar-se-á o dis-
Posto no art. 655.

Art. 653. Se o réu, condensado e preso, fugir depois de
haver appellado, não seguirá a appetaçIo para a superior
instancia, ou nesta não terá decisão, oinquanto não £er nova-
mente preso.	 .
; Art. 653. As disposições deste capitulo appliewn-se ao5
Processos especiacs, comprehend 'idos no Titulo IX deste Co-
digo, com resalva das disposições peculiares aos mesings pro-
cessos,

CAPITULO IV •
Do protesto por novo Jory_

. Art. 654. O protesto por novo Jury ,é privativo .40 MC,.

curado, e dar-se-lia por Uma s6 vez, quando n, sentença, .con-
dersmatária fôr de . prisão por 30 annos.

Paragrapho unjo:). O protesto invalida outro satalque
recurso que tenha sido interposto, e everá ser feito, -verbal-
mente, pelo proprio réu ou seu defensor, em seguidasá 1.Citura
da sentença, . ou por petição, dentro em 5 dias, contados da
publicação da sentença, em presença do réu.
.Em qualquer dos casos, será tornado por termo nos autos.

Art. 655. No novo julgamento- no pédem servir jurados
que tenham tomado parte no primeiro, podendo, porém, ser
presidido pelo mesmo juiz, que houver presidido o anterior.

TITULO XIV

'Das nullidades

; Art. 656. São nttllos ps processos eriminaes nos seguinte

•casos:
I. Illegithnidade do queixoso ou denunciante;
II. Ineoppetencia, suspekilo, peita ou soborno do . juiz;

Hf. Pre'teric:ão de formula ou termo substancial.

1)I..A.1110.....4,ssobssassmsosskss, 	 .	 ••n•
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Art. 657. São formulas ou termos substanciaes do pro-
Cesso conm-gun:

I. A queixa ou denuncia;
ii O exame de corpo de delicto, nos crimes que deixam

vestigios;

III. A nomeação do curador ao réu menor de vinte e um.
.P.nnos;

IV. A intervenção do Ministerio Publico emtodos os termos
tia acção por elle intentada, e sua attdiencia nos da acção pro-
movida por queixa;

V. A citação do réu para se' ver processar, o seu interro-
gatorio, quando presente, e os prazos concedidos á defesa;

VI. A inquirição do numero legal de testemunhas, quando
necessariaS ;

VII. A sentefiça de pronuncia, ou não pronuncia, nos
processos da competencia do tribunal do Jury, e de fallencia;

VIII. O libello e a entrega da respectiva copia, com o ro
das testemunhas, ao réu, nos processos da competencia do
tribunal do Jury, e de fallencia ;

IX. A intimação do réu para a audiencia ou sessão de jul-
gamento;

X. A constituição , do conselho de jurados, em numero
legal;

XL O sorteio dós jurados do conselho e sua incom-
municabilidade, os quesitos e suas respostas;

XII. A intimação das testem. unhas para o julgamento,
exceptuados os casos em que é facultado o seu comparecimento
independentemente dessa formalidade, e o disposto no art. 357;

XIII. 'A accusação e a defesa, na audiencia ou sessão de
julgamento;

XIV. A sentença.
Paragrapho nnico. As disposições deste artigo appli-

eam-se aos processos especiaes, no citte . lhes fôr relativo.

Art. 658. São termos substanciaes dos processos das con-
travenções penaes e regulamentares; das infracções disci-
plinares e de posturas municipaes:

I. O auto de prisão em flagrante ou de infracção, ou por-
taria da autoridade;

II. O interrogatorio• do réu, no caso de comparecer, ou
achar-se preso;

III. A defesa;
• IV. A citação do 'réd para se ver processar;

V. A nomeação de curador ao menor de vinte e um
amios;

VI. A aucliencia ou intervenção do Ministerio Publico;
VII. A sentença.
Art. 659. As nullidades sanaveis não poderão ser decretadas

pelo juiz da primeira instancia; cumpre-lhe mandar proceder,
ex-officio, nos processos de acção publica e a requerimento da
parte, nos de acção privada e, em ambas, a requerimento cio

• Ministerio Publico, a todas as diligencias necessarias para
satal-as.

Art. 660. A nullidade não pôde ser allegada contra aquelle
,cm cuja garantia foi instituida a, formalidade omittida.

TITULO XV

Da identificação e da estatistica criminaes

CAPITULO I
Da identificação

Art. 661. Todas as pess6as accusaclas como autores o-ti
cumplices de qualquer infracção penal estão sujeitas á identi.!
ficação pelo processo dactyloscopico.

Art. 662. Para os fins da identificação, os acusados, que
se acharem presos, serão remettidos ao Gabinete de Identi-
ficação e Estatistica, pela autoridade policial "ou judiciaria,
a cuja disposição eStiverem.

Paragrapho unico. Em caso de urgencia, e nos de ser 1.6:
possivel ou inconveniente a apresentação do preso ao Gabi-
nete, a este a autoridade remetterá a individual dactyloscopica,
tomada em juizo' ou na delegacia, por funccionario réqUisitado
ao Gabinete, salvo se na delegacia houver identificador ou
funccionario com áttribuições eguaes- ás deste.

Art. 663. Achando-se solto o accusado, a autoridade pe.;
rante quem correr o processo, ou a investigação, o intimará,
ex-officio, ou a requerimento do Ministerio Publico, do queixoso
ou do denunciante, para ser identificado, procedendo-se de
accôrdo com o disposto no -artigo anterior, depois de ,reconhe-
cida a sua identidade.

Art. 664. Para os mesmos fins, os comniandantes das cor,
porações militares farão apresentar ao Gabinete os accusados
de crimes CommUriS, que aos respectivos quarteis se achem
recolhidos, á disposição da autoridade judiciaria.

Art. 665. Effectuada a identificação, o Gabinete rerneáerá
á autoridade, policial ou judiciaria, a individual dactyloscoPica
e a folha de antecedentes do identificado, Para serem juntas
aos autos.

Paragrapho unico. Não sendo possivel fazer-se a prova
dactyloscopica, as informações de antecedentes não serão
fornecidas pelo Gabinete apenas pelo nome do accusado, porém
sómente quando se houver estabelecido a identidade da pessoa.

Art. 666. As certidões e informações do Gabinete;
dadas de accôrdo com o processo estabelecido no respectivo
regulamento, provam os antecedentes do identificado e a min-,
cidencia.

CAPITULO II
Da estatistica

• Art. 667. A' estatistica policial, judiciaria e penitenciaria;
a cargo do Gabinete de Identificação e de Estatistica, de ac-
côrdo com o seu regulamento, versará sobre os factos occorridos
annualmente.

Art. 668. A estatistica policial comprehende todos oi
serviços mencionados nas leis e regulamentos especiaes da
Policia do Districto Federal.

Art. 669. A estatistica judiciaria comprehende a criminal
e a do movimento dos processos e julgamentos, e delias con-
starão em quadros distinctos, além de outros:

. I. Os crimes praticados , durante o anno, com esPecifi:
cação da natureza de cada um, dos meses em que occorreranil
dos locaes e horas em que foram perpetrados e dos . ilaStrÇk.

MritOS do crime contra a pessoa e vida ;,



TITULO XVI

Disposições geraes

Art. 672. Em todos, os juizes eriminacs, haverá unia, ot.
duas audiencias, por semana, conforme a afluencia de serviço.

§ 1°. As audiencias realizadas na séde 'dos juiZos e tri-
bunaes serão publicas, • com assistencia do escrivão ou Secre-
tario do tribunal, official de justiça e continuo, em dia -e hora
certos, annunciado o seu principio pelo toque da campainha
e pregão do official de justiça, salvo os casos exceptuados neste
Codigo.

§ 2°. Se da publicidade da audicncia, em razão da
natureza do processo, resultar escandalo, inconveniente grave
•ou perigo para a ordem publica, o juiz ou tribunal poderá,
ex-officw ou a requerimento da parte ou do representante do
Ministerio Publico, determinar que ela se effectue a pertas
cerradas, ou limitar o numero das pessOas que pretendam
assistil-a, fazendo tudo constar do respectivo termo.
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•Art. 673. Nas audicncias dos juizos . e sessões" tri-
bunaes, os . espectadores, as partes .0 os escrivães . (Ousei-v-4a-
se-ão sentados; todos, porém, se levactarão quando falarem
aos juizes, ou quando estes se levantarem, para qualquer acto
do processo. -

§ 1°. Haverá nás audiencias assentos collocados á direita
do juiz, unicamente destinados aos advogados graduados em -
direito.

§ 2^. A's audiencias deverão ser presentes, compare-
cendo com anteccdencia. cos escrivães, officiaes de justiça, em-
tinuos e porteiro dos auditorios e tribtmaes, sob pena de multa
de 100$000 a 200$000.

Art. 674. .Nas audiencia,s, os escrivães darão, mediante
ordem do juiz, as informações necessarias aos processos-. e de
tudo quanto occorrer tomarão notas explicitas, em seus pro-
t ocol los.

Art. 675. Os magistrados, membros do Ministerio Publico
e advogados usarão Sempreesuas vestes ta'ares, n is audiencias
e sessões dos tribtinae3. •

Art. 676. Dos termos de audiencia, deverão os escrivães
extrahir copia, para juntarem aos respectivos autos.

Art. 677, Os advogados requererão pela ordem de sua
antiguidade, e depois delles os solicitadores, e procuradores de
partes. .

Art. 678. Nas salas das audiencias e sessões dos tribunaes,
as pessoas que concorrerem ao acto não poderão entrar no
recinto destinado ao pessoal do juizo e advogados. 	 .

Art. 679. A policia da audiencia é-confia:da ao respectivo
juiz ou presidente do tribunal, que poderá. determinar o que fôr
conveniente á manutenção da ordem e ao respeito devido ás
autoridades, cabendo-lhes, para esse fim, requisitar a neees-
saria força publica, ,que ficará inteiramente á sua disposição.

Art. 680. Os que assistirem gs audiencias manter-se-ão
respcitosatnente e em silencio, sendo .-lhes vedadas quaesques
manifestações de approvação ou desapprovação.

§ 1°. No caso de transgressão, o juiz fará retirar da sala
os transgressores, os quaes, se resistirem á ordem, serão presos
e autuados na fOrma da lei.

§ 2°. Se, na audiencia, waccusado injuriar o juiz, as Euto.:
ridades, testemunhas ou a pessoa estranha ao processo, ou.
ainda perturbar, por qualquer firma, a boa ordem, será imme-
diatamente retirado da sala e autuado, reconduzido á prisão,
se estiver anteriormente preso, proseguindo-se sómente com
assistenéia de seu advogado. 	 -

• Art. 681 .. E expressamente vedado aos advogados, pro:
•curado- es ou solicitadores usarem, nas audiencias, de .expressões
injuriosas, violentas ou aggressivas contra a autoridade
publica, as testemunhas ou quaesquer outras pessoas, e bem
assim, discutirem ou fazerem explanações ou commentariog
sobre assumptos alheios ao processo e que de moo algtun
sirvam para esclarecel-o.

Paragrapho tmicO. Aos infractores, que não attenderern
advertencia do juiz, será retirada a palavra e, no caso em que
se mostrem • recaleitrantes, ser-lhes-á applicavel c> disposto no
§	 do artigo anterior, nomeando o juiz outro defensor -ima

réu, ou AcousAdQr	 hoc.

Quinta-feira 5	 MAMO

As contravenções em especie, .segundo os districtos
voliciaes ;

1ti.- As anilas prohibidas que tiverem sido appréhendidas
1V. O numero de delinquentes (autores e cumplices), com

'especificação dos crimes que praticaram, da idade, do grau"
cie instrueção, nacionalidade, estado civil, côr e profissão ;

V. O numero de contraventores, com especificação das
contravenções em que incorrerem., e demais caracteristic,os es-.
tabeleeidos no munem, anterior

VI. Os crimes cornmuns e contravenções, levadas ao co-,
nhecirrento dos, juizos_ e tribtmaes ;

VII. Os crimes funccionás ;
VIII. As sentenças que pronunciarem ou não o réu, ou o

absolverem, proferidas na in.strucção criminal, quer origh
mente, quer em gráu de reetu-so ;

IX, Os julgamentos, quer em pr:meira, quer . em segunda
•, instancia;	 '

X. As penas impostas ;
XI. As sentenças que concederem , a. sttsPc.nsão condicional

(la execução da pena ;
XII. Os . habeas-corpus concedidos e os denegados;

• XIII. Os processos de contravenção preparados pelas auto-
ridades paciaes.

Art. 670..A estatistiea penitenciaria comprehende;
I. Entradas e sahidas mensaes de presos nas •Casas de

.Detenção e de Correcção e outros estabelecimentos., destinados

	

.to cumprimento de pena; 	 •
II. Entradas e sahidas, pornacionalidade e e3tado civil
III. Entradas e sahidas, segundo a idade, a instrucção e

19 sexo;
IV. Entradas e sabidas segundo as infracções e as penas.;,
V. Os casos de livramento condicional.

Art. 671. A estatistica geral será acompanhada de dia-
grarnmas demonstrativos da porcentagem de crimes e contra-
venções, segundo as especies e os districtos policiaes, e de uni.
minucioso relatorio que, além de outros dados fundamentaes,
assignale o coeffieiente da criminalidade, as suas causas, a
reincidencia e a predominancia ethn.ographica dos delinquentes.• ..	 .
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,. • Art. 682. A's a':udiencias dos juiíes e sessões dos tribtmaes
'Ilinguen-i poderá assistir com armas defesas, excepto'

•§ L Os agentes da autoridade publica, em diligencia ou
jserViço.-

Os officiaes e praças cio Exercito ou da Armada e da
!Policia, na conformidade. dos seus regulamentos e quando em
Lierviço nos juizos.

Art. 683. Os actos judiciaeá, praticados em audiencia ou
If6ra do jui,zo, serão • publicos, e celebrar-se-ão, em todos os dias
' uteiS, entre o nascer e ci pôr do ssol, salvo as excepções previstas
;leste Codigo ou em outras leis, ou- o de exigir o interesse pu-
;Mico que o acto se realise a portas cerradas. •

Art. 684. Todos os prazos marcados neste Codigo cor-
:ecrã° em cartorio . e . Serão continues , e peremptorios, não se
Milterrompendo : Por' ; férias	 dias feriados' supervenientes.

§ 10. Não se conta no prazo 'o dia em que começar, cola-,
tando-se, porém, aquelle em que findar.

§ 2°. A terminação de quartitier prazo- será • sempre cer-
tificada nos autos pelo escrivão.

3°.' Não pôde o escrivão conservar autos em cartorio
Dor mais de 24 horas, -para cumprir qualquer despacho, ou
ontinual-os com vista ás partes.

§ 4°. O prazo que terminar em domingo ou dia feriado,
("considerar-se-á prorogado até o dia util immediato.

§ 5°. Não 'correm os prazos,- havendo impedimento ou

<- .12618	 Quinta-feira 5

Itinbara0 do juizo; ' caso fortuito; ou obstaculo judicial op-
•

e
sto .pela parte 'contraria.	 • ;

Art. 685. São feriados no fOro criminal os domingos e
dias de festa nacional, declarados em lei.

Art. 686. Todos os actos e termos do prócesso. criminal e
''da investigação policial 'podem Ser praticados em férias' fo-•
•tenses e nos dias feriados, exceptuados, apenas, as sessões de

• !julgamento, que. não. • pecleM'Ser marcadas para domingos e dias

tde festa nacional. Os julgamentos iniciados, entretanto, em
-dia util, não podem proseguir em dia feriado, - salvo o disposto

em relação ao jury.

Art. 687. Os .juizes. deveinentregar os autos, com Seus
gespachos e sentenças, nos prazos estabelecidos pela lei.

§ 1°. Em falta de disposição especial, será de 30 dias o
prazo, na primeira instancia, para as sentenças definitivas, de
10 para as interlocutorias mixtas, e de 5 para as interlocuto-

•irias simples.
• •	 § 2°. O juiz, que execeder ci prazo legal, deverá declarar
lios autos o motivo ,cla demora.

• § 3°. Si o prazo fôr excedido do triplo, o juiz se_ tornará
indompetente, para fimccionar no feito, passando-o ao. seu
substituto legal, e incorrendo na multa. de 200000.•

§ 4°. O prazo contar-se-á, receba ou não °Juiz os atros,
da data da carga, ou, na falta desta, do termo de cenc:tisão
.avrádo nos autos pelo escrivão:

Art. 688. As disposições do artigo precedente applicam-se
ços. 'representantes cio 1V.Iinisterio Publico.

Art. 689. As sentenças e accordanas serão fund.amentados,
çob pena de nulidade.

Considera-se não fundamentado, e incurso em nullidade, o
laCcordana , ou sentença que sómente se reportar ás allegações

das partes, ou se, referir, a outra decisão, não constante dos:
autos,

Art. ' 690. A.s sentenças serão registradas pelo escriào, em:
livro especialmente destinado a esse fim, rubricado pelo -juiz, ,

Art. 691: As sentenças podem ser impressas, ou dactylo-
_graphadas, sendo, neste caso, rubricadas, em todas as folhas,
pelo juiz.

; Art. 692. A sentença será publicada em audiencia, ou em,.
mão do escrivão, lavrando este .nos autos o termo comPetente.;.

§ 1°. A intimação da . sentença, em se tratando' de réu --
afiançado eu que se livra solto, será feita-na pessôa do advogado.
ou procurador. -
• § 2°. Se o réu não tiver advogado • ou procurador, ou se.
ele ou qualquer destes não , fôr .encontrado, e assim fôr certi-
ficado pelo pfficial de justiça, ou pelo escrivão, a intimação da.
sentença cóndemnatoria será' feita por edital, publicado no
Diario do Sro, comO prazo de 3 dias, -dentro no. qual, poderá
recorrei:, passando em julgado se, dentro naquele- , prazo, não--
fôr- interposto recurso algum.

§ 3°. Emquanto não prescrever a condemnação, poderá.
•o réu, que se apresentar voluntariamente á prisão, provando ter
sido impossivel o seu comparecimento por legitimo e grave:
mpedimento, requerer que seja admittido a interpor o re-
curso' legal.

Art.' 693. Publicada a decisão definitiva, o juiz não poderá.
mais reformal-a, s6 se admittindo; contra ela, embargos de
declaração, quando houver na- sentença alguma obscuridade;
ambiguidade ou contradicção, ou tiver sido omittido:alguin
ponto sobre que devia haver condeninação..• .

§ 10 . A parto requererá por simples . petição, que se de•-
clare ou explique a sentença, oLt se expresse o ponto omittida
na condemnação.

§ 2°. Junta	 petição aos autos; serão estes eofaisos,.
decidindo o juiz; sem fazer outra mudança no julgado.

§ 3°. Os 'embargos de declaração suspendem o -prazo para
a interposição de outro recurso eabivel, não se contando nele
os dias coinprehendidos entre a respeciva apresentação c a,
intimação ás partes da sua decisão.

Art.,694: Quando passar em • julgado a sentença de em-
denmação, o juiz remetterá ao Museu Criminal, instituido
no. Instituto Medico Legal, os instrumentos do -crime.

• Art. 695. Sempre que o juiz tiver de dar advogado Ou
curador ao réu, preferirá um advogado graduado em direito, .
que tenha .carta registrada' na secretaria da CUrte de' 'Appèl-
lação. .	 .	 .

• Paragrapha unido. O advogado que, sem justa causa,.
recusar a nomeação de Curador ou dedefensor de rát miseraveli
ou inopPortunamente abandonar a defesa, incorrerá na nitilta.
de 50$ a 500$, imposta pe'o juiz.

Art. ( 96. A sentença, ou accordam, que julgar a acção ou,
qualquer dos seus incidentes ou recursos, deve condemnar nas -
ctastas o vencido.

Art. 697. As custas serão cobradas e pagas na conformi-
dade do respectivo regimento.. •

Art. 698. O que fôr . unia vez absolvido por um crime.
não tornará a ser accus'• ado pelo mesmo crime.
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Art. 699. Este CocligO entrará em vigor no dia 10 de abril
de 1925:

• Art. 703. Ficam revogadas todas. as leis, decretos, re-
gulamentos e instrucções sobre o processo criminal e quaesquer
disposições em contrario a este Codigo.

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS

Art. 1°. As acções penaes, * em andamento ao entrar em
vigor este Codigo, nas quaes já' tenha' sido iniciada a pro-
ducção da prova testemunhal, proseguirã,o de conformidade
com a legislação anterior, como se este' Codigo não a houvesse
revogado, até sentença final de primeira instancia, e ãté
pronuncia nos crimes de .competencia do .Jury.

Art. 2°. Os recursos e apelações pendentes se proces-
arão de accôrdo com este Codigo, salvo aos réos o direito de
:arrazoarem na instancia superior, quando per esse direito
houverem protestado, ao •interpôr a appellação.

Art. 3°. Os pra,sos em andamento,. alterados por este
Codigo, quando^ .não devam ser reguladoS pela legislação
anterior, se terão como recomeçados na data_ em (lite ere
entrar em vigor.

Art. 4°. Prevalecem as prisões e mais effeitos decorrentes
das sentenças de pronuncia.

dencia e 36° da Republica.
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1924,. 103° da Indepen-

ARTIIUR DA SILVA Be RNARDES,

João Luiz Aires. •

SECRETARIAS DE ESTADO

Kilos	 ValoreÉl
8. 1115 ,2.5:700$04901

Total
O transporte dessas mercadorias

Aos nulos nacionaes 	
Aes navios estrangeiros .

Total 	  ,,	 11.962 39 :231.880q -

Exportação
•

Durante 0.2' trimestre de 1924 a Madeira exportou para

496:9008 ou 3.450-0-0 ao cambio medio de F,sc. : 11.4800 por,
e Brasil kg. 120.396 de nteretolorias.no valor total de Esc,

1.0.0.
.,Verifica-se na expOrta:ão deste trimestre um augniento;

do Esc. 178:525$ ou 1.171 em relação á do trimestre anterior.
ks mercadorias exportadas foram as seguintes: .	 •

	

Eitos,	 Valores.'

	

310	 2:000800Atum salgado	
30.000 82:650800Cebolas . . 	

 • 09.583. 12:000$00:Vimes 	
09 .583 330 :25000Vinho . • .

Total 	  120.693. •193:U00800'

• .Cambios, descontas •e fretes

Continua a a g gravar-se a situação cambial. A cotação da
libra esterlina, tii/e no ultimo trimestre se manteve na media -

, de Esc. 130(to, • subiu 110 trimestre em revista para Esc. 1 11500.
A :taxa de doseonlos não .soffreu modificação•alguina: vou-

dilua a ser a mesma do trimestre anterior, isto	 (./0-praça e 9 1/2 % no Banco de Portugal.	 '
'nimbem não houve alteração no preço do frete. . AS

0113 prezas ,de navegação contimiarain.a . cobrar, no trime.xe..e.111
revista Es. 3W00 por lin-leia:ta di .viioes para Pernambit3o.
Rio de Janeiro e Santos e Esc. 7$00 por cala caixa do -

.para os mesmos portos.

Banha 	
Café . 	
Carnes preparadas
Medidamemlos .
Tahaco 	

2.640 6:7008000
272•	 1.:0.06$0001
380.	 570$009.
195 5:281$800,

—
	  .11.962' 39 :231$800:
foi assim distribuido:

Kg.
380 . 570$00a..

	  '11.582 38:0614800!

Ministerio das Relações .Exteriores

nireetõria Geral dos Negoeios Commereiaes
e Consulares

Consulado do Brasil na Ilha da Madeira
nra....womo no 2" latxtusrrau DE 192

Navegação. -	 -
Entrados: Durante o 2" trimestre do corrente anuo &n. -

Iraram neste porto, procedentes do Brasil, 25 vapores com
122.433 toneladas liquidas . e .1.021 tripulantes. Desses vapo-
res Ires eram:brasileiros, com a arqueação cio 15.103, toneladas
liquidas .e 359 tripulantes.

Sabidas: Com destino ao Brasil partiram deste -porto 25
vapores com 123.826 toneladas e 1.308 tripulantes, dos quães
quatro : eram nacionaes com 19.315 toneladas liquidas e 413
tripulantes.'	 •

Estabelecendo a comparação entre as entradas do trimes-
tre anterior com as do trimestre, eia revista, verifica-se que
houve um augmento de ti	 vapores sóbre as . entradas da-quelle.	 •

.Quanto ás sabidas o numero de vapores que, se destina-
ram deste porto ao Brasil foi superior eia tre,s no trimestre
de que estamos tratando em relação ao Irimestro

Comm6cio

ImportMãe: — Continua ace,entuar-se o .dáereseimento. na
Importação dos nossos productos, que já no • trimeStre anterior
:se vinha fazendo sentir.

.No trimestre em revista esta Elia importou do Brasil ape-
nas11.962 kilos de mercadorias diversas, no valor de- réis
39:2318800 ou .0 1.060-5-0, ao cambio de G 1/2 d. por 18000.

houve uma diminuição na importação deste trimestre em
1^elação á do trimestre anterior, de 18:37200 ou 493-15-0,
ao mesmo cambio.

E»tigração

! No decurso do , 2' trimes tre de 1921 partiraM lii Ilha '
Madeira para o Brasil, a expensas propilas, 191 pes.,:nas•;,,aij-
ires de 12 anuns. como em tempo oppo ...lono foi 9(),.. ruim con)-
....nulificado aos chefes de policia dos differilites Ifo ; ti.lo,:. para
onde seguirme. e que se destinavam na .sua quasi	 W.V
serviços. do lavoura, assiin distribuidos. por meze-s:

.	 . .	 87
'Maio	 .	 .	 4;(.)
Junho

	

Total 	 	 •19

e seguiran, para:

	

._	 •
São Paulo	 	  -119
Rio de Janeiro 	  • 11
Pernambuco

191

	

Total'	

Esses passageiros pertenciam ás seguintes naci n malidade.s:

Brasileiros .
Portuguezes . 	  /.Inglozes . 	
Sidos
Francezes . . 	

	

Total 	
. Apenas 49 desses passa geiros sabiam ler, os restant e s fit

eram analphabetos.

Estado sanitario

.0 estado sanitario continua bom, livre de qual-quer

•ConSul. — Mn:tralhas de Lima;

182

4
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nisterio . da Justiça . e Ne-

gados interiores
,Diredoria o intçoor

Por portarias de 4 do corrente mez,
'Sir i:ware sem effeito, na.-conforiniclade .do
!art.. 17, varagrapho unico, do regula-

• mento annexo ao decreto n. 0.948, de
•14 , de meie de 1908, as portarias pelas
••,quaes foram naturalizados brasileiros

JA111.0d0 -Fernatuies Lopes. Carolino Au.-
gusto. José Yernrndes, José Luiz„tosé
Manoel, Manuel Antonio e Manuel Anto-
nio Roque, naturaes de Portugal: Anto-
nio Arena, Carlos Duw nig Piellusch (-•

Salvetter. naturaes. respecti-
• .vionente, da Ilespanlia. da Allemaidia

dr Hungria, residentes todos no .Estai.1
de S. Paulo.

Expedienle de...11 de joveiro de 1.92:;

• Concedei-Me-se ao amanuense;
j si iotb pea _ Nacifeial. Adotp let. .1 acume
:Martins Pereira Filhe. na e(mformidada
•do :art. 17 do decreto .n. 11..663,.ne 1

oiro de Hen, seis MOUS de licP-nt:tt:
'para 1m:tatue:ido de sande.

Requerime.n los despuckados

Iteidel.• de Siqueira Gemes. —
ferido.

Heitor Villa Lobos. — Deferido, na
• 41(411 .01'M idade do aviso expedido nesta
data. ao dieector do instituto. Nacional
de Musica.

Saide Borges Carneiro. — Deferido.
Expediu-se aviso ao director do Insti-
tuto Nacional de Surdos-Mudos. •

Dia 3 de fevereiro de V923

Concederam-se ao amanuense da 111-
.bliutheca Nacional„foão Carlos :Morei-
fra Guiniarães. na conformidade do arti-

.1go 17 do decreto ti. Et 663, de 1 de ie.-
Nereiro de 1921, seis meies de licença,'

-ipvra. tratamento de saude.

Requerimento despachado
• Miltiades de Albuquerque .Rebtal. —
Indeferido. t) documento cuja , restitui-
-cão se. solicita não piide ser entregue,

;porque. serviu . de prova para o deferi-
:mento da preteueão.

• •	 Dia .1
••L'oi exonerado Jair ole Araujo. do lo-
tor de auxiliar, iuterino. da Bibliotheca

. , Nacional, na conformidade .dó art. 14,
%.2°, do. decreto 'n. 14,663. de 1 de fe-

sa-ereiro de 1921.

Requerimentos despcseliados
Moac-yr Ribeiro dos Sentes é ou...Los.

f--7. O requerimento foi remettido a Re-
;cebedoria do District° Federal, para a

•1.(àiropetente revalidação do se/lo.
Adele Gabrielle • Sizemont Rée, resi-

•'dente, nesta capital, solicitando natura-
lização. — Compareça na Repartição de
iPolicia do District° Federal.

Antonio Pinheiro da Costa, residente
nesta Capital, solicitando naturalização.

Apresente folhas corridas das preto-
nias criminaes, e, tambem, novas folhas
corridas das justiças .federal e local..

•Comicio Gambardella, residente mio
• .Estado de S. Paulo, solicitando natura-
lização. — Faça traduzir o passaporte.

-o qual efgeprov:a a: nacionalidade (-19.

• ..	 .
origem, e requeira • -or bileratedio
governo desse Estada.

Affonso betirmermann, residente no
Estado de P. Paulo, solicitando
-declaratorio de cidadão litasileiro.
14à-deirrido.•

Requerimentos despachados • "'-
Dia 3 de fevereiro de 192:,

Ignaz Po.lz1, residente -nesta Capital.
solicitando naturalizaçã.o. — Apresento
folha corrida da 3' 'Vara Federal.

-An o'
b
elo Pedro Ablui, residente no Es-

lado ele S. _Paulo, solicitando titulo de-
ciar:1(0d° de cidadão brasileiro. — De-
clare a data do seu .nastimento, e, lam-
bem. a sua •filiação: e. prove que o
movei de sua propriedade não está -one-
rado.

Carlos Freire. residente nu Estado de
5. Padlo, solicitando naturalização. —
Declare a data do seu nascimento.

-Massimiano Giordani, residente no Es-
tadó de S. Paulo, solicitando titulo de-
elaratorio de cidadão brasileiro. — De-
clare a data do seu nascimento, e, _Lam-

a sua filiação; :0 prove que o im-
movel de sua propriedade não está oito-
rade.

Miguel Rieciuli, residente no Estado de
S., Paulo, Solicitando titulo ddclaratorio
de 'cidadão brasileiro. — Declare a data
do seu nascimento e prove que o im-
movel de sua . propriedade não está mie,'
cada

Benjamin Rubinsky, residente no • Es-
tado de Pernambuco, solicitando natura-
liziteão. — Declare a data do seu nasci-

(.1.
11
e n Ferreira . Tripoli, residente no

Esitide do Rio Grande do Sul. — De-
cla're o nome de sua progenitora.

•
Directoria de Contabilidade

Primeira secção
an-ros DO. SR. MINISTRO

Exp ediente (P.:• 30 de 'janeiro de 192¡*;

Avisos: t
• Ao director 441a Escok4; Nacional de
Bellas Artes:

N. 426 C iReiterou-se o pedido
de i informa,Cões constante do aviso nu-
mero 161 C, de 13 do corrente, no
sentido de ser este ministerio seientifi-
cado de qual .i a distribuição que deve
ser feita; neste .anno, á Delegacia Fiscal
do Thesouro Nacional em Londres, para
pagamento de pensões ,a alumnos -e ar-
tistas premiados que se acham no es-
trang•iro.

— Ao •Ministerio da Fazenda:
N. 427 C — Solicitaram-se providen-

cias afim de serem effectuados, mensal-
mente. no Thesouro Nacional, os jpaga-
mentos das importaneias fixadas para
o ,anno corrente, em favor do pessoal do
Gabinete ida •Presidencia da Republica,
de accôrdo com a distribuição deter-
minada pelo chefe da Nação:
• — Ao Tribunal de Contas:

N. 438 C — Solicitou-se a distribui-
ção ao Thesouro Nacional do credito
especial de 4:200$, aberto pelo decreto
n. 16.758, de 31 de dezembro de 1924,
destinado 'ao 'pagamento - da •differença
de vencimentos que compete ao 2° 'te-
nente dentista do Corpo de Bombeiros',
Pedro Freire Bruno.

— Ao Tribunal de Contas solicitaram-
se os seguintes pagamentos, no • Thesou-
ao Nacional:

.Ca1":1\ã144 —,(Içoitil)92e'4,313cr ao 	 eitgr;:ti•

ecrearcra ,rde tocid, Estado wao

nhã°, . Feliciano ¡Pereira da $ilva.
N. 444 C De 300$, R.r; e.9,ceivio en-

,eatregadn, -em 1924; do arebivo .eleitoral
da Comarca i de Macapá, Estado do Pará,
-Cesario -dos Reis Cavalcante.

N 445 C 2.:250$,,a ,diversos es-
crivães encarregados, 'em 1921, dos ar-
athivas • eleiteraes • -de Cemareas • e Ter-
mos do Estado dt, P. Paulo:	 -

•— Ao Tribunal de Contas:
N. 446 C — Solicitaram-se provido':

elas afim de	 paga. na Callecteria
deiRendas .Yedernesde Parabybuna„ Es- -
lado de S. Paulo, a quantia do 300$, -ao
-escrivão nuearregado, em 1924, do zr-
clivo eleitoral da Comarca de .ParallY--

Arthur Candido Alpoim.	 •
— Ao 4‘iiiiisterio da Fazenda, :solici-

taram-se , providencias afim de serem
pagas, por exercidos findos, no Thesou-
CO Nacional, .-as seguintes 'quantias:

De 1:206$. de que é credor A. A.
•d'Amorim, por fornecimentos feitos, 'em
dezembro de 1922, á Casa -de 'Detenção
.(aviso it. 449 C);

De 112$ de que 15 credor A. A..
d'Amorim, por fornecimentos feitos, 'em
novembro de 1922, á Casa de Detenção
(aviso TI. 450C);

De 332$, de que são •creVoreS Eme
Costa Sz Comp., por 'fornecimentos fei-
tos, em novembro de -1922, á 'Casa de
Detenção (aviso n. 451 C).

— Ao •Ministerio da Fazenda, :solici-
tou-se o pagamento, por deposites, na
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional
no Estado da Bahia, da gratificação -de

.150$, que compete a Escuperio Antonio
Rocha, encarregado do archivo e, alis-
tamento eleitoraes, no • Termo de' Cari-,
nhaulia, naquelle Estado, durante o anilo
de 1921 (aviso n. 452 C) .

• — Ao secretario da Presidencia da Re-
publica, eommunicou-se que este minis-
teria, providenciou, junto • an 'da Fazen-
da, • no sentido de, durante «Corrente
anilo, serem 'feitos, pelo TheSoure Na-
cional, os pagamentos dos meábros das

'Casas Civil •e MIlitar - daquella presiden-
eia, de accôrdo com a distribuição feita,
inn 1924, pelo Sr. Presidente da Repu-
blica (aviso n. 453 O): . •	 •

— Ao commandante do Corpo de Bom-
beiros, foi dirigido, sob o n. 454, o se+._
.guinte aviso:

"Declaro-vos, para os fins convenien-
tes, que, de accôrdo com os disposi-
tivos orçamentarios constantes dos ar-
tigos 273 e '37, respectivamente, das leis
.ns. 4..793, de 7 de janeiro de 1924 ,e
•4.911, de 12 deste mez, devem ser sus-
pensas as consignações •das instituições'
credoras que não tiverem cumprido a
lei e até que a satisfaçam.
• -Sande e fraternidade.. • Annibol
Freire."	 • •

• ACTOS lio SR. DIREGTOR GERAI.

'Ao eommandante do Corpo 'de :Bombei-
ros do Districto -• Federal, solicitaram-se
providencias no sentido de ser esta , di-
rectoria informada • si a prestação de •
contas do .adeantamento de 45:000$, con-
cedido em virtude dos avisos ns. 1.140,
1.675 e 2.169, de 18 de março, - 16 de
abril .e 27 de maio, respectivamente, foi
feita directamente ao sMinisterio da Fa-
zenda como é- permittid° pela -lei' (offi-
cio n. 132).

— Ao juiz de direito da V VaraCivel
e Criminal. da Comarca de S.- Luiz, Es-
tado do Maranhão, declarou-se que, para
poder este ministério providenciar - . so-
bre o pagamento da ,:•gratificação- que
compete ao encarregado do.archivo
Elral Ock



• 	 /Virá
.éc=

Io Mello Fernandes, torna-se necessa-
rio o receeherainent'o . da' firma dià juiz,
pa	 via dá folha (officio n, 133),

•
Requerimentos despachatlós

•

Casa de Misericordia da Barra do
Pirally, pedindo o pagamento das sub-
venções • de 1923 e 1924. a-• Faça o pa-
gamento da taxa de documento da pu-
blica ftirma que apresentou; apresente
a prestação de contas da ultima sub-
venção recebida, o relatorio e o balan-
cete da receita e despeza do 1921 e pe-
tições solicitando, separadamente, os
referidos pagamentos, devendo taes do-
cumentos ser encaminhados pelo prea
aidente do Estado.

Dia 31
Egberto de Carvalha: de Oliveira,

amanuense do Iástituto . Medico Legal,
pedindo o pagamento de vencimentos
correspondentes a 16 dias do mez de de-
zembro ultimo. — Indeferido, á vista
do disposto nos arts. 83 o 84 do doere-
to n. 16.670.

De 18:240$, para occorrer, durante o
corrente aúno, ao pagamento dos venci- •
mentos,- inclusive a gratificação 'addi-
e,ional de 40 % que compete ao lente do
exibido 'curso annexo á Faculdade de
Direito do Recife, Dr. Carlos da Costa
Ferreira Porto Carreiro . (aviso nume-
ro 498 C);	 •

De 4:568$, para incorrer ao pagamen-
to dos vencimentos que 'competem, de -
1 de janeiro a 31 dezemebro do corren-
te -anno, ao 2° tenente da Policia Mili-
tar do District° Federal, Henrique Ama-
ro de Oliveira (aviso a. 499 C);

— Ao Ministerio da Fazenda, solici-
taram-se providencias afim de que seja
distribuído, á Delegacia' Fiscal do The-
souro Nacional no Estado de Penarmbu-
co, o credito de 100:000	

t'm
$, para paaaen-

to ala subvenção relativa a 1923a que
tem direito a Faculdade de Medicina do.
Recife (aviso n. 469 C).

— Ao Ministério da Fazenda, solici-
taram-se providencias afim de - que se-
jam pagas, no' Thesouro Nacional., por
terem sido encarregados do archwo e
alistamento eleitoral, em 1921, as Se-
guintes quantias:

De 300$, a Salathiel Pires de Araujo,
na Comarca de Lagea, Vermelha, no Rio
Grande do Sul (aviso a. 470 C);

De 300 a Abdias Gomes d'Almeida
Bezerra, na Comarca de Santa Cruz, no
Rio Grande do Norte (aviso n. 472 C);

Do 300$, a Zeferino Xixirry Guima-
rães na Comarca de Limeira, em São
Paulo (aviso n. 473 C).

a-- Ao Ministerie da Fazenda solicita-
ram-se providencias no sentido de Ser
paga, na Delegacia Fiscal do Thesburo
Nacional, em Minas Geraes, a quantia de
300$ a Fausto Mourão encarregado do
archivo e alistamento eleitoral, na Co-
marca de S. João d'El-Rey, em 1922
(aviso n..475 C) ....

— Ao gdvernador do Rio Grande do
Norte, solicitaram-se providencias no
sentido de ser restituido o documento
pertencente ao Collegio Santo Antonio,
de Natal, e ser informado' de que para
se providenciar sobre a entrega da sub-
venção de 1924 torna-se necessaria a
prestação de contas relativas ao armo
anterior (aviso a. 467 C) .

— Ao .governador do Rio • Grande do
Norte:

N . 468 C — Solicitaram-se previden-
cias no 'sentido de ser o Collegio Santo
Antonio, de Natal, informado de que, para
se providenciar sobre o pagamento da
subvenção de 1923, se torna necesãario
que o processo respectivo seja iaiciacto
pela delegacia fiscal do Thesouro Nacio-
nal daquelle Estado.

Expediram-se os seguintes tele-
,grammas:

— Ao delegado fiscal em Sergipe r
• aCommunico-vos devidos fins nesta
data Sr. ministro providencia distribui-
ção essa delegacia credito 4:659$, para
pagamento corrente inez "despezãs •estadia
procurador Republica secção Bailia,. Dr.
Oscar Vianna, designado para em com-
missão, funccionar processo relativo mo-
vimento subversivo occorrido nesse Es-
tado. Flores Junior

' 
director geral,

interino; contabilidade Secretaria do Es-
lado da Justiça.»

— Ao delegacia fiscal em S. Paulo: . •
aCómmunido-vos devidos fins nesta

data Sr. ministro providencia distribui-
ção desse delegacia credito 6:2008, para
pagamento corrente mez despezas de me-
tadia do procurador criminal Republica
no District° Federa l , Dr. Carlos da Silva
Cega, de,signado Para, em •commissã.o,
funceionar Preeesso relativo- movimento

sedicioso nesse Est'ado; Sauda0ea.
flores Juniar,'director	 interia4
contabilidade Secretaria Estado da Jua...
lie .

Pia 3
Avisos:

Ao Tribunal de Contas:
Solicitaram-se os seguintes paga/ri-én-.

Los no Thesouro Nacional, nas impoa-
tendas:

N. •500 C. De 915:282$, para occor-
rer, durante o corrente armo, ao pa ga-
mento do pessoal docente e administra-
tivo da Faculdade de Medicina do Riço;
do Janeiro; •

N. 591 C . De 156 :273$375, da 1' quetA
bimestral da subvenção do corrente anuo,
obtida depois do deduzida a parte refe-
rente aos vencimentos do pessoal &cena
te e administrativo considerado 'amo
funccionario publico e, bem assim, a
quantia destinada á acquisiçã,o de una
apparelho moderno do radiologia;

N. 504 C. ,— De 50:000$, á Escola Po-
lytechnica, para occorrer ás tlespezas
complementares da mudança do Observa-
todo;	 •

N. 502 C. — Solicitaram-se providen-
cias afim do ser . distribuído á Delegacia
Fiscal do Thesouro Nacional em São
Paulo o credito de 2:000$, para occorrer
ao pagamento da snbvenção de 1924, que
compete ao Hospital do S. Luiz de Para-
hytinga;

— Ao director da Faculdade de Medi-
cina do Rio de janeiro:

N. 503 C. — Communicou-se que fo-
ram solicitadas providencias ao Tribunal'
de Cantas sobre o pagamento da quantia
de 915:2828 para °ocorrer, durante o
corrente armo, ao pagamento 'do pessoal
docente e administrativo que tem direito
3 receber;

--. Ao presidento do Rio Grande de

505 C. — Solicitaram-se providen-
cias afiM'do 'que á Santa CaSa.de
riéordia de Parto Alegreaejá scientifi-
cada de que a conta de Eugenio Ma-
linwtynna, fia importancia de 273$, não
Nide ser acceita;

—Ao presidente do Estado do Rio do
Janeiro:

N. 506 O. — Solicitaram-se providen-
cias afim de que o Instituto de Protecção
e Assistencia á Infanda, de' Petropolis,
seja scientfeado de que -os documentos
apresentados não podem ser aoceiaes
como .comprovação - da subvenção do
1922;

— Ao Miniterio da Fazenda:
N. 508 C. — Selicitaram-se previa

[lendas- afim de que seja paga a -Urdias
Gomes d'Almeida Bezerra, no Thesouro
Nacional, a quantia de 3008 por ter sido
encarregado do archivo e alistamento
eleitoraes, em 1921, na comarca. de
Santa Cruz, no Rio Grande do Norte.,

Requerimento despachado
Dr. Ernesto Moura, pedindo pagarnen4

to de seus vencimentos, no T1iesour0
Federal, durante o anno de 1925. — AI
distribuição ,alo credito foi feita de Le-
cardo com o requerido..

1 1 'ACTOS DO SR' DIRECTOR GERAL

Officios: •

Ao juiz de Direito da comarca *de %-
tapava, no Rio Grande do Sul:

N. 139 — Solicitaram-se providencias
no sentido de ser dado conhecimento a
Pedro Carvalho de Oliveira de que o pa-
gamento da gratificação que lhe competit
por haver sido, fp 1922, enaarregad9. ds.

MARIO . ()MAMAI;	 Q'eVereirti cIo 11/à

'ACTOS Do SR., MINISTRO . 
•

.Expediente de 2 de fevereiro de 1925
Ao . Tribunal do Contas solicitaram-se

providencias, afim de que sejam 'distri-
buidas ás Delegacias Fiscaes do Thesou- •
wo Nacional, abaixo discriminadas, as se-
guintes,quantias:

	

Avisos:	 •
N. 457-C — Do 6:200$, em S. Paula',

• destinada ao , pagamento, no • corrente
inez, do despeza de estadia do procura-
dor criminal 'da' Republida' no- District°
Federal, Dr. Carlos da Silva Cesta;

N .. ,458aC — De 4650$, em Sergipe,
para - pagamento, no corrente mez, de,
despezas de estadia do procurador da
Itepublica.na: Secção da Bahia, Dr. Os-
ear Vianna;

N. 491-C — De 5:400$, naBabia, des •
tinada ao pagamento, durante o mez de
janeiro ultimo, de despezas de estadia
em Sergipe; do juiz federal na Secção da
Bailia, Dr. Paulo Fontes.

— Ao Tribunal de Contas solicitaram-
Se os seguintes pagamentos, no Thesou-
ro Nacional, nas importancias:,

Avisos:
N. 459-C — De 3:00a$, á Escola Pd--

Maria, correspondente á quarta parte da
subvençãó que lhe compete no corrente
armo;	 .

;N. 493-C — De 18:2408, 'para occor-
rer, durante o corrente armo, ao paga-
mento doa vencimentos, inclusive a g,ra-
tificação 4rldicional de 4 %, que compe-
te ao pro fessor cathedratico, em dispo-
nibilidade, da Faculdade de Direito de
S. Paulo, Dr. Ernesto Moura;

N. •194-C — De 18:2 .108, para ,occor-
rer, durante o corrente armo, ao paga-
mento dos vencimentos, Inclusive a gra-
tificação addicional de 40 %, que com-
pete ao professor do caindo "aurso ana
nexo da Faculdade de Direito do Recife,
Dr. José Bandeira de Mono;

N. 495 — De 19:200$, para occorrer,
durante ,Q corrente Rimo, ao pagainento
'Idos vencimentos. inclusive a gratificação
.addicional de 50 %, que compete ao
professor eathedratico. em disponibilida-
de, da Faculdade de Direito do Recife,
Dr. • J osé	 • Joaqu i	 Soabra;
• N. 496-C — De 9008, aos escrivães
'encara-legados dos archlvos 'eleitoraes, no
Betado de Sergipe.

• De 4508, aos encarregados dos archi-
vos eleitoraes, no Estado de Goyaz (avi-
so n, 497 C):
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'elliVO e alistamento eleitoral elaquella
;01Ylaraa, j á foi. ordenado por aviso de 5

de fevereiro 7do 1924, sob n. 511 C.;
— Ao , delegado fiscal do Thesouro Na-

•lcional em Pernambuco .oammunicou-se
siue se tomaram as necessarias.providen•
rias no sentido de ser distribuido, a essa
delegacia, o credito de '100:000$, para pas
gemente • da subvenção que compete á
:Faculdade de Medicina, em 1923 (officio

mo). •
— Ao delegado fiscal em S. Paulo,

• eommunicou-se que • foram solicitadas
,providencias no sentido de ser distá-
buido, a essa delegacia, o credito do
2:000$, para pagamento da subvenção
de 1924, a que tem direito o Hospital de
S. Luiz de Parahytinga (officio n. 142),

—
segunda secção.

ACTOS DO SR. MINISTRO

Expediente de 3 de fevereiro de 1923
Ao Ministerio da Fazenda' solicita-

ram-se providencias -afim de que no
nesouro Nacional, .seja restituido
Macedo & Irmão, - a importancia de
1 :000$, que depositaram em garantia do
sua proposta para a °X°C1.140 de traba-
lhos de bombeiro no pavilhão de de-
tentos da Casa de ,Detenção, (aviso nu--
mero 507-C).

Ao Tribunal de Contas solicitaram-
se os seguintes pagamentos, no Thesou-
s, o Nacional, nas importancias.

De '3:943$074, de consumo de gaz, luz
e energia electricas, em dezembro 'ulti-
mo, na Policia Militar do Districto Fe-
deral (aviso n. 509 C); •

De 5 :422$587, á Itrazilian—T4iphone
de assignaluras de apparelhos tele-

phonicos. em 1924, para a Policia Mili-
tar do District° Federal (aviso 510 C);
• De 3500, •ti Companhia Cantareira o
Viação Fluminonse, de passagens forno-
p idas em novembro ultimo, á Policia Mi-
Ktar do Districto Federal (aviso nu-

!mero 511 W:
Do ,95•10$251, de fornecimentos fei-

)tos ii ee •	 dé Alienados, em dezembro
Lultimo '-viso ri	 e).

Do SR. DIRECTOR GERAL

Ao dirtN . lor . do Instituto Nacional de
Surdos Mudos transmittiram-se, • afim
de que ,,etain encadernadas em um vo-
lume, Worios Officiaes, de janeiro
ultimo (officio n. CS).

— Ao collector" de rendas em Nithe-
roy, commun ieou-se que o telegramina
pedindo 25.000 capas de autoaçóes não
chegou á Secretaria cie. Estado (officio
ai. 141).	 •	 ,Montepio

Ao delegado fiscal do Thesouro
nona! - 	Serg ipe, transmittiu-se • o
proceso de habilitação de pnemão de
Maria . Luiza 'Guaraná e Junta Cordeiro
Citaraná (officio n. 7).

pepartament o Nacional de Sande
Publica

PIRECTOTITA DOS sErt.s .mos SANTI:ARIOS Do

DISTRICT° FEDERAI,

Expediente do dia 3 de fevereiro de 1925
Rernetteram-se ao Sr. director geral de

Propriedade Industrial, devidamente infor-
mado pi o inspector sauitario Dr. Einy,.dio
de Mattos, o reiatorio referente á invenção
de s um novo processo de preparar ma-
teriaes abaSadores ou fixadores de poeira
eia estradas, ruas e senvilbantes s (officio
t. 257).

Communicou-se ao Dr. director de Coo-
tabilidad do Thesouro N;acional,em resposta
ao seu officio n. 99, que o Sr. //ra l eis o
Covas foi mu:tado pela 4' Delegacia de
Saude, por rão ter dado cumprimento ao
termo de intimação n. 6.885, expedido para
o predio ri. 116 da rua Machado Coelho
(officio n. 253).

Ao mesmo, em resposta ao seu Cicio
a. 98, que, em data de 7 de agosto de 1924,
esta directoria relevou a 'multa imposta. peia
4' Delegacia de Sande a Alberto Teixeira
Boavista, conforme cornmunicação constante
do officio n. 1 629, de ,21 do mesmo tnez
(officio n. 259). -

Ao mesmo, que a 44 Dele-.acia de Sande,
multou em 100$ D. Thereza de Jesus Loucas,
por Infracção do art. 1.084 do regu'amento
vigente ; em 200$, Raul Pereira, por infracção
do art. 1.092, § P, do regulammto vigente,
e, em 300$, Manoel Barbosa de Pinho, por
infrac ã do art..1.084 do regulamento em
vigor (offkios as. 25405/56). 	 -

Ao mesmo, qu
'

 por despachos de 27 e 29
de janeiro proxinto pas adia o Dr. director
ind-feriu as petições de Antonio Madureira
ISz Como. e Silveira & Campos, solicitando
relevarão de mulas (of cios ns. 251 e 252).

. Ao Dr. secreta' lo geral, que, por despachos
de 27 e 29 de j ineiro proximo nssa 'o, o
Dr. director i deferiu AS petições de Antonio

adureira Comp. c Silveira à equinos,
solic fane() r evação de mu:tas (officios
as. 251 A e 252 .A).	 .

Solicitaram-se . providencias ao Dr. inspe-
ctor de en s-enlpria sanitaria, no sentido de
serer indie das as obras de que careeem os

edios ns. 43, 45, 47 e 49 da rua Paula
Mattos (officio n. 258),

Foram multados:
Pela 41. Delegacia de Saude:
Em 100t. D. Thereza de „Jesus Louças,

encontrada 4 rua da Constituição n. 61;
Em 200$, Raul Pereira, encontrado á rua

S. Pedro n. 219;
Em 300$, Manoel Barbosa de Pinho. en-

contrado á rua Conde de &influi. n. 229.

data de 31 cie 'janeiro proxiino findo, do
reato da licença em cujo goso se achava
(o'ficio li. 132):

Ao Sr. Dr. secretario geral communi-
condo que Madame Germana, vae pagar no
Thesouro.Nacional, a quantia de 30$, para.
occorrer ás despezas a serem feitas com a
desinfecção de um anos , nto do predio n. 33,
da rua Silva Jardim (officio n. 133).

•••••••••••••

INSPECTORES. DE DROPHYLAXLt DA TUEE11..
CUEOSE

Expediente de 30 e 31 de le iteiro e 2 c '3 de
fevereiro de 1925

Officios expedidos:
Ao Sr. Dr. secrelario geral do Departa-

mento Nacional de Saúde Publica, solici-
tando a essa secretaria geral as providencias
sobre o thermometros fornecidos pela cqsa
Lohner Comp., conforme o pedido n. 303,
de 16 d agosto de 1924.

Ao Sr. Dr. director dos Serviços San:-
tarios do District° Federal, enrando og
processos de licença do microscopista de
2" classe João Rodrigues da Cruz e da pra-

. fica da pharinacia Admunda Carlos Ma-
chado.

Ao Sr. Dr. director geral da Contabilidade
do Departamento Nacional de Saúde Publica,
enviando as contas de fornecimentos feltOS
em dezembro de.1924.

Ao e i. . Dr, inspector de Fiscalização do
Exercido da Medicina, Pharmacia, Arte Den-
taria e Obstetricia, communicando os resul-
tados dos ,exames de escarro "os Srs. Au-
tuba! de Souza Miranda, Candido Jordão e
Luiz Antonio de Olveira Coimbra,

Ao Sr. Dr. pres'clente do Tribunal do
Jury, devolvendo, com o sciente, a rrqui-
sição para jurado do De, Alfredo MOIli4
Peixoto.

DIRECTORIA DE DEFESA SANITARIA MARITIMA

Expedienk de 3 de faereiro de 1925
Officlos:
Remetteit-se :
N. 205—Ao secretario geral do Departa-

mento, Com OS q uadros demonstrativos da
renda event ai e de fundo especial verificado
no mez de dezembro de 1924, as Insoectorias
de Sande dos Portos de BeiCm, Fortaleza,
R cite, S. Salvador, Santos, Rio Grande, São
Luiz, Natal, Cabelello, Maceió, Aracajú,
Victoria, Paranaguá, Florianopolis, S. Fraa-
cisco do Sul e Porto Murtinlio.

N. 207—Ao mesmo, a f ia supplementar
de pagamento, dos mezes de novembro e
dezembro de 1924, do sub inspector iate-
rino, de sande dos portos, com exercicio na
lnspectoria de Fortaleza,- D • Pedro Augusto
de Araujo Sampaio, tempo eia que esteve
disposição do Ministerio da Justiça. 	 .

N. 209—Ao mesmo, a folha de pagamento
de pessoa/ superior e diarista das Inspecto-
rias e Sub sinspectorias de Saude dos Portos
de: Pará, Ceará, Perlam -me°, B hia, São
Paulo, Rio Grande do Sul, Maranhão, Rio
Grande do Norte, Parahyba, Alagoas, Ser-
gipe, Esp:rito Santo, Paraná Florianopolis,
S. Francisco do Sul e Porto Slurtinho.

N. 203 — Ao mesmo, informando ( i de, em
referencia a um r , querimento de Isnard &
Comp.; em que ped In pagamento de 10$600„
de fornecimentos feitos, no anuo de 1923, a.
esta diree oria, a referida conta foi remet-
Vda a essa se :retaria em data de 16 de março
do referido atro, com o offi:io n. 931.

N. 205 — Ao gerente da Estrada de Ferro
Leopoldina,soli itando providencias no sen-
tido de serem fornecidos livras coupons,
com .- 15 f f, * de abatimento, para viajar na
linha de suburbios dessa estrada; aos fanes.	 •

Requerimentos despachados
Inspeeforia de Hygiene Industrial e Pré-

fissional:
Addloho - Machado .Carneiro . (341-32).—

Deferido.
Al ertino de Almeida (339-30).— Sim.

por 90 dias.	 -
Corrêa da Si l va (340 31).— Def rido,

Primeira Deleg cia de Saude:
Adelaide Rislori Walker Simonetti (353-29).

—Indefe-ido.
V. M. Ribeiro (352-28).— indeferido.
Maria -Amelia 1Vleira- de Castra (350-20).

— Sim, por 60 dias. 	 •
Laura Aranha (351-24).— Sim,. por 30

dias.
Quarta D s iegacia de Saude:

Francisco de Macedo (347-61), De`erido,
sómente quanto á prorogação do prazo por
90 dias.

Antonio da Costa Faro (345-58).— Defe-
rido.

Manoel °legado Ferreira (344-55).— De-
ferido.

Agostinho da Costa (343-53).— Sim, por
'63 dias.

Napoleão Lima /slalheiro (342-52).— Defe-
rido.	 "

Mi.“10n10

INSPECTORLV DOS sniiviços DE EI3PIIY-
T.AXIA

Expediente do dia 3 de fevereiro de 1925
• Rein tteram-se:

Ao Sr. director dos Serviços Sanitarios do
Districto Federal cenununicando que o
guarda-desinfectador de 2' Classe desta illS-
rectorla José Alves de Assis, desistiu, em



tio:lados deata repartição que nacessitain
fazer essa Viag m.

N. 204-Officlou-se ao escrivão da 2a Pa-
gadoria do Thesuuro Nacional, dc-ianando
o ajudante de administ ador dessa dire-
ctoria, Francisco de Gusmã Castello Branco,
para assi tir ao pagamento do pessoal ma-
Mimo e dos serventes desta directoria no
corrente anuo.

N. 210 - Aos Srs, Herm Stoltz & Comp.,
~citando as contas das desinfecções do
vapor Paragaay e do 'dita Pluroux, nas
importancias de 1161004 e 92$754.

....MO 6.

DIRECTORIA DE SANEAMENTO RURAL

Serviço no Districto Federal
Requerimentos despachados
Dia 26"de janeiro de 1925

Posto de Pilares:
• N 3.072 Fel" h rta Maria Rosa da Con-

Ceição.- Concedo 63 dias do prazo para
cumprimono da iatonação.

-	
Dia 31

Posto de Madureira: •
N..72 - Banir° Baptista.	 Concedo 60

dias.
N. 2.465-Antonio Para. -Registre se.

Dia 2 de . feverei-o de 1925

Posto de PilareS:
N. 33-B-nto Barbosa de Carval o.-Ro-

levarei a multa, se no prazo fixado, ,fôr
cumprido o 2° termo de intimação.

N. 100-F. dos Santos & Almeida.-Cer-,
tifique-se.

N. 119-Francisco .Gonçaaves da Si!va.-
Dcferii.o.

N. 171 - Nisma Ahralião Filhos.- Cer-
tiknie- e.

N. 108- Ismael F. Rodrigues. - Concede
90 dias de prazo para integral cumpi imanto
da intimação.
• N. 216 Justam Torres do Amaral.-Cer-

tifique-se.
, N. 1.178	 Jeronyaio Frutas. - Regis-
tre- c.

N. 1.213-Alfredo Nunea ,. -Registre-se.
N. 1.2 •14-Madoel da Fonseca.- Regis.

•tre-se.
N. 1.216-,ayme de Sant'Anna.-Regis-

tre-se.
N. 1.220- Alciaa Maria D

N. 1.253 -Manoal Alves do Carino.-Re-
gistre-se.

N. 1.580-José de Carvalho Luccaa.-Re-
gistre-se.

N. 1.612-Francisco Gonçalves Calilaira.-
,R otia,re-se.
• N. 1.63 -Francisco Machado dc Asàs.-
Ragistre-se.

N. 1.677- Costa Souto.-Registre-se.
N. 1.673 - Damiugos Machado.-Reg13-

tre-se.
N. 1.633 -Ribeiro - St ai-Jeira.- Regis-

tre-se.
Posto de Madureira:

N. 195-Esperidião Paulo.-DaJorido.
N. 201-Custodio Joaquim Peixoto.-Cer-

titique-sc.
Registre-asa .

N.. 1..157 --a• A. !Asilaras.	 Regist-e-sa.
N. 1.240- Moina Ferreira Lopes.-Re-

kaiatre-se..
N. 2.820.- Nieacin Antonio de Almeida.

-Indeforido, visto já haaaar decorrido o'
prazo aagulaniéntar.	 •

Postciala Villa Proletaria
N. 113 - Antonio Parei a da :

Cariffiauz-se. ,	 •

Posto da Penha :
N. 166-7- Annibal José de Pinho. -De-

ferido.
Posto de Anchieta :

N. 204 -"Anna Helena Hanaback. -Con-
cedo 60 dias.

Posto de Bangú :	 • •
N. 2.634 - Francisco Virgilio da Rocha.

-Indeferido, visto não terem sido reali-
zados os melhoramentos' exigidos.

•

Policia do District° Federal

Por actos do 4 de fevereiro de 1925:
Foram exonerados: •
Do cargo da cominissario de 21 claaso

do 300 District° Policial, o bacharel 1,)e•
nicles de Souza Manso; por ter sido no-
meado delegado de i1." •entrancia do , 22°
ais:lacto;

Do cargo do delegado' de 1" entrancia,
do 230 districto, o bacharel Gil da Silva
Costa;

aai cargo de officio,' de justies, - do 15°
District° Policial, Paulo Bruno Nogueira
da Silva, - noa ter sido nomeado commisa
sario de 2^ classe do 30' District° Po-
licial.

Foram nomeados':
Delvado do Ia entranda do. 23° dis-

tricto, o bacharel Pedales de Souza .Man-
ao;

Commissario de 2 a- classe do 30° Ris-
tricto, Paulo Bueric Nogueira da Silva;

Official de justiça do 150 districto,
Galdino do Oliveira.

Foram transferidos os commissa,rios da
2' classe:

Guilhernio, Cruz, do 11° para o 3° (Es-
triai), e deste para aquelle, Eurico Mon-
teiro do Lemos.

•••n••n•n•n••iffilillY•n••

Ministerio da Fazenda
Ministerio da Fazenda — Circular nu -

iiiero1 — Rio de Janeiro, 31 de janeiro
do 1925.

Declaro aos Srs. chefes das repar-
tições subordinadas a- este ministetrio,
Para aeu conhecimento o devidos fina;
que, tendo em vista a autorização con-
stante do art. 18 da lei I n. 4.783, de.
31 de dezembro ale 1923; resolvi isenta
do pagaanento da respectiva differença
asomerraiinrias • sujeitas ao imposto de
consumo que tiveram. amamento da laxa
no anno de 1923, sendo, porém, obriga-
dos os commerciantes de qualquer :es-
pado tributada a apresentar, dentro de
sessenta dias, á repartição arrecada:lova
uma relação das onereadorias stock
nos seus estabelecimentos,' sol; pena de
perderem direito á isenção.'

Fica, dolrosini, prorogado ,até 30 (h
junho vindouro o prazo para a vebda,
nos estabelecimentos coramerciaes, das
mercadorias taxadas pela primeira vea
em ,1924 e das que, já sujeitas ao dite
imposto, tiveram as respectivas taxaa
auannantadas nesse ultimo armo e tP-
nham sido adquiridas até 31 de due l o-
bro de ' 1023 . — Annibol Freire (1,4 Fon
seca,

da-Fazenda — Circular mi-
filem 5 — Rio de Janeiro, 4 de feve-
reiro do 1925,

D,3 conformidade com o disaiaato na
rodo 3'7 da lei n. 4.911, da 12 rae, ja-
ai e i r° d° corrente tuthe, r ee o rim letal ti

'Fevereiro de 1925 u2:3

aos senhores chefes das 'reparticões
gadoras deste ministerio, providenciaria
no sentido de serem suspensas as oonsi-
gnaçae,s feitas em 'folha de pagainentiti.
por . funacionarios ou empregados f e-
deraea em favor de associações, caixas
ou instituições do credito, doado que poo
estas não. seja sada feita a exigencia
ant. 273, lotara d, da lein. 4,794 do
7 de janeiro de 1924.
• Declaro, outrosim, am imemos senlid-
res chefes que compete, ainda ás 're-
partições 'a seu cargo a observando, do
que prescrevem as lettras a, I) e c, (iô,
alludido art. 273, revigorado e modifia
cado por aquelle outro dispositivo. —.5
A.nnibal Freire ,da Fonwea,

— Pôr titulo ido 1 do corrente moa,
foi ' exonerado, a pedido, Luiz Gonzaga:
da Azevedo, do togar, enocommissaio,
V' delegado do ,imposto sobre -a renda.

— Por portaria. do 20 do janeiro Ul-
timo, foi concedida licença de doida
mezes á dactylographa da Imprensa Na-
cional I). Eliaa Leal do Menezes, para;
tratar de sua sande:

— Por portariasala 3 do corrente moa,
foram coueedidas as seguintes licenças,
para tratamento de saude: de seis me-
zes, aios termos da ,art. 17 do decreto
n. 11 663. de 1. de fevereiro de 1921,
ao plantonista da offieina lo composi-
ção ,•do Mario Officiid João Paulo da
Costa Ribeiro, e de noventa aflua. ao of-
fieial numerador, obreiro, da °Mc:Ma do
Servicoa Aecassorios n la Invoranaa 'Na-
cional, José Madeiro da s'Itaa

— Por portarias de 30 do janeiro ul-
timo, foram eonedid.t as seguintes li-
cenças:

seis mezea, na fórum da lei, ao col-
lactar das Rendas Faderaes de Inconfi-
dencia. no Estado le Minas' liaraes,
sino Rodrigues da Trindade, para tratar
de seus interesses particulares, onde lho
convier. devendo a mesma lieenço ser
gostada a partir da- data ain que a rapar-
deão competente tiver conhecimento of-
ficial desta concessão; de 60 dias, na
farina da lei, ao aprendiz de 2' clasaa
da ()Mania de pautação da Imprensa Na-
danai. Claudionor do Paiva Linhares,
para tratar de sua saude, onde lhe con-
vier, ficando-lhe manado o prazo de
oito dias para entrar no goso ila mesma
licanea.

— Por poatarias ‘la 3 I. de janeiro Sin..
do, foram conced i das as segui-Mas 11-
convas:

D um alma, IlOS termos do art .
‘lecreto n 14. 1363, de 1 do feaeraina

de 1921, a) eommandante dos guardam
cii .1a.dicia Aduanaira da Alfandega
lalorianopolia. Frederico Jusé de Souza.
para . 1 ratar 41a sua saude, onde lhe con-
vier, ficando-lho	 O prazo do
oito dias para entrar no gosu da mesma
licença; de tres nie.zes, com o vencimento,
a 'pie tiver direito, na 'abana da lei, ao

escripturario da Delegacia Fiscal do
Thasouro Nacional no Estado do Priaa,
Antonio Mandea Pinheiro Lobato, onde
lhe convier, ficando-lho marcado o prazo
da oito dias para entrar no goso da mos-
alia licença; de ires mezes, na Nona da
lei, ao fiscal do sebo adhesivo em São
tanja e Ilaqui, no Estado do Rio Grande
do Sol, Ildéfonso da Silva Barrada!,
Para tratar de sua sande, onde lhe con-
vier, ficando-lhe marcado o prazo do
oito 'diaa para entrar no goso da mesma
licença; de - cinca mazas, com o Velilej...
mento a' que tiver direito, na farina da
lei, ao . guarda da Policia Aduaneira da
Alfandeaa do Estado b) Ceará, 'trete" da
lincha 'Moreira, para tratar de sua saude,

•
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•
Dia 3 de fevereieb cie 192.;

Sr. inspector da Alfandega do Rio do

N. 71	 Em additamentoorded
desta directoria n. 19, de 14 de janeiro •

communico-vos, para os fins'
convenientes, que o Sr. ministro da Fa-
zenda, tendo presente o requerimento, de •
11 de dezembro 'Ultime, 'da CcinfederaçãO -
Brasileira de Desportos, resolverk_em
deste mez, autorizar o despacho,livre do
direitos de importação," de um "doublea
senil", vindo da França pelo vane'r
Dignti, 'anu vez que fique provado tra-
tar-se de e'mbarea4 .0 daqui exportada, o
bem assim ser a mesma de. propriedade

Club •de Regatas Boqueirão do 1as..-•
•

Janeirci:

624 Quiiila-eira Z5 PIAMO OFFICIAL	 Fevereiro de I9e;

Directoria da Receita Publica
EXPEDIENTE . DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados
Dia 12 de janeiro do 1925

Frei Eliseu Van de 'Weyer, de 15 de
'dezembro ultimo, pedindo isenção de di-
reitos para tecidos de lã, brancos, de al-
godão tinto, guardanapos, .etc., destina-
dos ao Convento da Urdem do Carmo, de
que é superior. • Indeferido, por falta
de fundamento legal. (P. 03.803, de
1924.)

.. Dial?

Telegramma da Radio Sodiedade da
Bahia, de 28 de dézembrci ultimo', pedin-
do 'reconsideração cio despacho de 18 de
outubro dd anno passado, que negou
isenção de direitos para Uma .estação
irradiadora de 50 watts, typo \\Tester!'
Fiectrie,	 Mantenho o anterior- des,pa-.
oor..-.	 63,096.. de J9,25.),	 •	 -

Dia 19
Torquato .Sobrinho e Benedieto Fer-

reira Machado, de 16 de fevereiro de
1920, como .escrivão e collector da Col-.
lectoria Federal de Jaguary, Estado de
Minas Geras, pedindo dispensa de re-
forço da fiança. -- Indeferido. (P 3.999.
de 1920.)

Dia 20
Antonio José da Silveira e Carlos da

Costa Faria, peritos gravadores da Casa
da Moeda, de 19 de julho de 1924, pe-
dindo gratificação pelo serviço extraor-
dinario de que • se adiam encarregados
na ltecebedoria do District° Federal, a
semelhança do que se procedo cora os
escreventes da mesma Casa da"-Moeda.—
Indeferido, visto como a gratificação
abonada aos escreventes da Casa da
Moeda, addidos á Directoria da Contabi-
lidado do Thesouro, consta . da tabella
orçamentaria da "despeza e é destinada
a manter o serviço de balanços em dia.
(P. 29.268; de 1924.)

-
‘	 Dia 21

Companhia Arrnour do Brasil, de São
Paulo, de 17 de dezembro ultimo, pedin-
do esclarecimentos .sobre a interpreta-
ção que a Contadoria das Estradas de
Ferro deve dar ao art. 4°. do 'decreto
n. 4.548, de 19 de junho de 1922. —
Somente em grão • de recurso, devida-
mente interposto, pode este ministerio
tomar coahecim	 'd	 merito o • assupto. (P.
63.709, de 192-4.)

.	 •	 Dia 21
Conego Guilherme • Adritinnsen, dire-

ctor do Collegio S. Vicente de Paula em
Petropolis, de 2 de janeiro" ultimo, pe-
dindo isenção de direitos para um fardo
do tecido de algodão e lã tinto; vindo de
Paris pelo vapor francez Eubée.. — A'
vista do parecer, indeferido. (P. 1.666;
de 1925.)	 • '

-	 Dia 30,
Sociedade Viscoseda* Matarazzo, •Tdmi-

tada, com séde em S. Paulo, de 26 de
janeiro ultimo, pedindo isenção de di-
reitos para materiaes destinados á ins-
tallação de uma fabrica de fios de seda
artifieial, em construcção em S. Caeta-
no; municipio de S. Bernardo, mediante
assignatura de termo de responsabilida-
de para preenchimento das formalidades
legaes. — Prove que não. existe no paiz
fabricas. de fios de seda artificial. (P.
4.590, de 1925.)

Dia 31
Aziz Nader, de 28 de janeire unirá°,

. pedindo autorização para despachar di-
versos materiaes • destinados á installa-
ção de uma fabrica de tecidos á avenida
'Suburbana n. • 2.720; nesta -Capital Fe-
deral. — Satisfaça a exigencia da la
Sub-directoria. P. 4.714, de 1925.).

EXPEDIENTE. DO SR. DIRECTOR

Dia 34 de janeiro . cle 1023

Sr• inspector da • Alfandega de Pe..
lotas:

N. 6 — Cornmunico-vos, para os devi-
dos fins,'que" o Sr. ministro da Fazenda,
attendendo ao que requereu o Frigerifico
de Pelotas (antiga Rio Grande Meai,
Company), em petição de 8 deste mez,
resolveu, em 26 do corrente, do accôrdo
com o art. 5° do decreto n: '4.548, de 19
de junho de' 1922; atitorizar o despacho,
tine de reitos e de . taxa do expediente, 

• •N. 49	 Solicito vos digneis provi-
denciar no sentido de ser can.cellada
divida de taxa de saneamento dó exera
cicio de - 1921. em' nOrne de José Alves
Ferreira 'Faria, pelo predio n. • 305 da
rua Conde de Bomfim, constante da con.,
tra-M n. (119,-serie •Q, á vista do Pe-
dido feito Péla Recebedoria do Dis.tricto.
Federal, em officio n. 101, de 19 •de ja-
neiro do corrente armo.	 •	 -

• •
do material constante da relação annexii,
mediante termo de'responsabilidado, ei gn •
o prazo de sessenta dias, para preenchi-
mento das formalidades legaes. 	 •'

Fica, desta" forma, confirmado meu te-

le.granima n. 61, desta data. "
— Sr. Dr. 3° procurador da

blica:	 •
• N. 43 — Solicito vos digneis providen- -
ciar no sentido de ser cancellada a divida
de taxa de saneamento -do exercido de
1921 do pn:) l io da rua Pialo--r.a
cães a.n. 86, constante da contra-fé mu-
mero 1.487, série E. Q.; conforme pediu.
a Recebedoria do, District° Federal, em
officio n. 2.744, de 23 de dezembro do
anno proximo findo.

N . 45 — Em resposta ao officio nu-
mero 485, de 22 de julho de 1924, sobre a
fallencia de Antonio . Pereira Machado,,
cabe-me communicar a 'V. Ex. que, se,
gualdo informação prestada pela Recebe-
doria do District() Federal, em officio
.numero 35, de 9. do corrente, a firma ,re-
ferida não é devedora á Fazenda Natio-
nal.de imposto de industrias e profissões.

N. 46 — Com referencia ao assurript°
tratado per V. Ex.•em officio u. 354, dt).
6 de junho proximo findo, cabe-me re-
xnetter, por cópia, a Informação a respei-
to, prestada pela Recebedoria do 'District°
Federal, em officio n. 76, de 16 'do mez
corrente.

N. 47 — Attendendo ao que Solicitou a
Recebedoria do District° Federal, em of-
ficio n. 540, de 12 de março ete 1924, levo
Re vosso conhecimento que as dividas-da
taxa do penna d'agua n: 7:975 E. N., de .
1920, e de saneamento ns. 3.5-59 E. N.
de 1919, 5.324 E. N. de 1920 0-1.152
E. Q. de 1921, referentes aoPredio nu-
mero-10 da rua Laurindo Rabello, stib-"
sistem contra Francisco Coelho Euzebiá,-
que responde por cilas pessoalmente.

N. 48 — Solicito vossas providencias,
no sentido de, ser canc.ellada a divida de
taxa de saneamento do exercicio do 1921,
pelo predio da rua Leonidia n. 80, em
nome do, Arnaldo Silva Filho, constante
da contra-fé n. 9.995, série E. P., con-
forme pediu a Recebedoria do District°
Federal, em officio 1). 111, de 21 de ja-
neiro do corrente anno.

ra• tte - lhe convier; ficando-lhe marecdo O
. MO de oito dias para entrar no goso

 mesma licença; de tres mezes, com o•
Wencimento a que tiver direito, na fOr-
Cm da lei, ao conferente da Alfandega do,
Çstado de Pernambuco, Benicio de Souza
tFreire,• para tratar de sua .saude, onde
lhe convier, ficando-lhe marcado o prazo
de oito dias para entrar no goso da mes-
Ma licença; de tres mezes, em proroga-
ção,; com o vencimento a que tiver • di-
reito, na forma da lei, ao -2° .official
aduaneiro, extincto, da Alfandega do
Rio cio Janeiro, José Nery Guarabyra,
para tratar de sua saude, onde lhe con-
vier; de 90 dias, na forma da lei, ao col-
lector das rendas fedemos em S. Fran-
cisco de Paula de Cima da Serra, Estado
do Rio Grande do Sul, João Borges Pe-
reira, para tratar de sua saude, onde lhe
convier, ficando-lhe marcado o prazo de
oito dias para entrar no goso da mesma
licença; de seis mezes, nos termos do
art. 17 do decreto n. 14.663, de 1 de
fevereiro de 1921. ao foguista da Alfan-
de„fl ic do Espirita • Santo, Patricio Gon-
çalves de Freitas, ficando-lhe marcado o
prazo de oito dias para entrar. no goso da
mesma licença; de tres meies, na forma
da lei, á "official cio 3, classe da 7 a tur-
ma da officina cio composição da Im-
prensa Nacional, Lucia Alves Machado,
para tratar de sua saucte, onde lhe con-
vier, ficando-lhe marcado o prazo de
oito dias para entrar no goso da mesma
licença; de uni anno, nos termos do ar-
tigo 16 do decreto n. 14.663, de 1 de fe-
vereiro de 1921, ao thesoureiro da Alfan-
dega cio Santos, no Estado de S. Paulo,
Joaquim Mariano de Castro Araujo, de--
vendo a mesma licença ser gosada a par-
tir da data em- que a . repartição compe-
tente • tiver conhecimento official desta
concessão; de seis mezes, na - forma da
lei, ao escrivão da Collectoria das ren-
das federaes em Theophilo Ottoni, Es-
tado de Minas,. Rantiael Alves da Costa,
para tratar de sua sande, onde lhe con- .
vier; de seis, mezes, nos termos do -ar-
tigo 17, § 2°, do decreto n. 14.663, de 1
cie fevereiro de 1921, ao 2" official adua-
neiro, extincto. da Alfanclega da Bebia,
Luiz Affonso Pimenta, ficando-lhe mar-
dado o prazo de oito dias para entrar no
goso da mesma licença, e de 60 dias, com
o vencimento a qcie tiver direito, na fór-
ma da lei. ao 4° escripturario da Dele-
gacia Fiscal do .Thesocfro Nacional no
Estado do Rio - Grande do Sul, Darcy
Guedes de Carvalho, para tratamento de
ana saude,' onde lhe convier.,
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Julio da 3" Pretoria. Criining entrega'
de 300$ a. favox do Pg., Oetayie Montel
— Cumpra-se.

Jnize da 34 Pretoriã Criminal, rmfr
ga cio 00$ a -favor de Antenió
gues de- Rezende.	 Cumpra-se.. •

Juizo da 3' Vara Criminal, entrègu.
500$ a favor do Dr.. Leopoldo de- $otizal

— Cumpra-se.	 •1 •
Juizo de ia. Vara Criminal ;ent.regO,

4:000$ a. favor de Jaymo Jaeint.ho Salte"
Cumpra-se.-

Ifequerilw.nttim dospáchatIps

Dia 27' de janeiro de 1925

Companhia Lavoura o Tndustria. So-
tucelaiie Anonyina, com sede em 3 abLdi-
pabal, Estado de ;-?4.) Paulo,. do 1. do de-
embro do atino passado, fazendo consul-

ta, sobre. pagamento do impostos., Di •
taía-se ' á 1.1eIngacta Fiscal OM SãO P21110.
(.1). '63.310. 4 .1e, 192,1.)

Camara -Municipal de ,..bianopális.. Es-
tado de São. Pauta. de 6 de . janeiro -
timo,. pedindo iScirAo de direitos para.
diversas imagens destinadas: ao t;emplo
l ocal. — Sasfaca as, exigem:nas (lo• de-
creto . n. 5..892, de: 8 de marco de 1911.
(P. 3.679, (te 192:1.)

Dla
Standard Gil 'Company of	 'ait.

21. de janeiro ultimo, pedindo para see
anterizae-a, a : descarga de . 2..000 caixas. de
gazolina no porto de Paranaguá_ que vie-
ram manifesta.das para 1) d .e nnão
visco, embarcadas no •-v;),fior /7ttlltbevt.:----
Pruve a ai 030!o (P. 3.528, do 192:1.)

Tia- 2)

Patronato Operaria • da Gitvc.iti. 
do janeiro . ' ultimo, pedinde isenção de
direitos- para quatro fardos conbmato Co-
círios de- algodão• lit'ane0s• e tintas, vindo;
pelo vapor .nette Isle, entrado' do ¡lavre..

Salte . os documenbis- a, Nue anud"
parecer. (P• 1 ..1151, de 1925.).

Companhia Itadio!elegranbica 13rasi-
leira,. de 2.2 de- .janeiro ultima pedindo
isencria de direitos. para diversos mate-
riaes a desembaraçar pela Alfandega
Pernan-datm. destinados. á montagem da
estação radiotelet:.-raphica noceare nesso
Estades., - ___,Satisfaça as exigi-lb:1as a- Oito
so refere o parecer.	 3.502; dm 1925..)

Directoria de Contabilidade

hireetOria	 Patritnoitio.•

• »O- Sit. mal&Cl'OU: .

.-il egneritit,eitto$ denateitattor

fia	 feVeachro de 1925-

Antonlo' dOS' Sartrõs'
MIMO dOenreetdos. áfiin de' , ser rilttiniti-
do- O ántbire,ftto dT ilrocNO4

faça a exigeticia da 2' Sub- directoria a
solto os documentos de fls.

Carlos Ventura 'da Silva, declarando:
:Pie está pronmlo 1 assignar termo , do
confissãO de commisso. Prove o pa-
gamento da tlis-idit proveniente dos f(i-
ros atrazados..	 -

Carmine Pope,. pediudolibilo doafo-
ramento do erreno de marinha, :SUO á
traVOSSa, JOS "Pl , sratioros- as. 17. e 19, eM

'Ni] beroy. Ex li uni .is rerib0s, pro-
vandi) paga:monta llos biros.

• I iffici( is :
Si'. delegado. friscal (mi Pernam-

buco;
.N. 15 Communicando 1)10', S. Ex.,

.0 sr. ministro rosoly en, por despacho.
de 22 de janeiro prec.ximo passado- ap-
Irovar a concessão do aforamento do:
terreno tlii marinha sito á rua, 89, outro-
ora Imporial„ fregnezia JosA, na
Capital. (lesse Estado, feita por casa de-
11%-iic ia á 1 groj a Baptist a, la rua

conti»nie se verifica do proces-
so que acompanhou_ o vosso . officio nu-
mero 789, de 26 de setembro ultimo , (fi-
cha n. ile 1.92 .1")., , que juntos
VIS (leivolv-o; 11even;10 . por.'on,,, ser Rip-
primidwí lo tel'ully e condiçõe's.' impos-
1as.. de ser declarada o commisso Mije_
pendendo de interpellação . judicial P: do
não restar. no foreiro , o direito a ilidem-

- nização pelas : beifireitorías; existentes e-
cobrada a ta X1(lo 4 .)00111)açã f.), lo. accôrdis,
com a lei . vigente. Outrosini„ roconnuen-
si puovidencias para que sejam logali-
zaelits, as. passes , dos terrenas dos can-
frontanfes Antonio, Ignacit(	 Lima,
Philometat 'Miranda, Florinfla, 	 (Ia
Conceição O "Marfa-	 .

Sr. delegado fiscal 1,n1 S549
-

N.	 -	 Tendo -0 ;n:1111 . 1! • 11) . "Bra811,

licitado- em officio: 11.. 168. de 21 do
janeiro provim() •pacssado,_ a. entrega. do
oclificio onde fimecionoli essa. delegacia
3e01)1omen(145-v•is j(rovillencieis culla a
J i taxima„ solieilude afim- de , ser entregue
;min urgeneia, ao referido banco oedifi-
elo	 4-'. _O trata.

• ---	 Sr.. dir :e.ctor da Despeza Publi-;•
éa do '1.' li 	 Naci(mal:•

N 1:1 -- Respondendo ao -vosso offi-
Cio- it. 11, d'e.'22 do Janeirii proximo pas--
sado c( ou o qual encalo inhast os 01 pro-
cessei quejnitto vos devolvo, referente. a
acquisição de uni, barracão.. em, Port,o
Acre, cahc-ine iivelar;ar 'tile esta iii.”,!cto-
ria não tom, nocossidade- do l'OfPritli.1
CVSSI).	 •	 •

neceliedoritt dit. District i Federal .

1141 SH, 11.11LECTOlt.„

PPeoit:oi'ios i.lopttelcagos • .

, f) in	 dl; j';,qmpejr0- . .1*-0 -1925

Juizo tbt:	 Protoria	 1.nitTegit
4'....061'$;85, a faVot- de Pedro :rose Mon-
-redro	 Coniprit-se.

Jitizo„ da :4' • Vara 1 ivs1,. entrega
0":-7 .1;18392.. a. favor de -Manoel de

	

Lara.	 k:tImpyr. -se..
Juizo tia .:34. Vara Criminal; „entroga

tiiØ ii. Pavor de Alberto Beaumont. —
enUipr`a-se..

Juizo, "tia 3' Vara. Cive!„ entrega ile
t :00013' a- favor de er'stod-So T.1.t.rrtins Ver-
re>Fi: a	 'km peit-sv-_,

Juizo dx	 pretoria- Ceiminal", en.rr;.:•!-

P'r de: 51)(3t;', g favolt de .1i.'traio Ite4rígre3
(te. Carvalho. — ,eturiprzt,r'.-• _	 .•

Requerimentos ~pau hadOS

Sete- 'minero — Armando- C. .Soldki,1
Maior. — Entregue-se ao regiterente a
quantia. de. 7508, elassificando--so a dos-
peta pelo modo indicado.. 	 ,4

em numero — NiVardo Mattos.
Envie-se a. presente petição á. DelegaciN
(4'eral do Imposto i..zobre a- Renda. Offi-.
cio-se.

Sem numero	 . Mello Ss Irmão.
art. do- decreto n. 145.275. A, do 22

de dezembro de 1923„ 4 bem claro sobre
o objecto da consulta. A. duplicata devo;
corresponder á factura geral, e ler
rcquisitos do art. 3" O assim será. 00;0-
md, na birma, (ia 114ra e desse artigo.
• $em numero — Ernani de Carvalho..

Pr6viament o, officie-se	 3' Vara 1-.1-
vel indicando qual a dal a da • fali encia

Officio n. 1 ,11 da Directoria -Oortil
'.111esouro Nacional. _. Responda-s3, on-
n laudo a caderneta de passes-,

Se141 1 .111Mer0 - - Lopes	 Alves. - -	 •.
chive-se, á vista do parecei'_

SeM IMMC1' fl 	SaMpai.) di, Coelho.
Pela infraceão do art. 19: (to decreto

. 589., de 20 de jul tio de 1922. fru-
punho- á tirana Siuopaio &: Coelho a; atul-
la do 5008 , minimo dá art. 61, o, do- re-
forni() derreta.

Sem numero	 Joaquim. :Antun es. --
.Arei/h-e-se,. em face- do parecer.

Seio murem — Companhia do, Lacl
e Mios Alberto , Rocke.	 Archivo-se.

off ?cio "a. 320. do procurador (k RA -
publica sol)re • fallouria (lé :N11 ent.es ._or-
rea e Frallr o . --- 1 111 .01'11 -. W . a , 3" Sol)-1.1i-

Teci oda
sere numero---Almoida Porto & ((ano-.
officie-So á 2" Collectoria	 S:-Pa44:-

lo cot/forme--	parece) .'	 •

Sem numere	 Jos'', da, Rocha: Baptis-

ta.	 Eadregue-se ao roquerente
oulaidia	 150$69:. classificando-se
-despem, pelo modo indicado.

• St911	 --A. Osorlo
1t	

-

esigno	 ,

	

para tSaMe il.-U.110;1(14	 escri-
pturario 3toroira.

orneio , 	45 cia. Inspecturia (to..
EsgOtos, ..	 'A' ,2"-

sS devidos fins.
tient llinlieV t n — Caldeira	 4:0109.

Tur.irniv a 1' Sois-turco tona, si lios\ ••
j• laix'a, da "pim pa I l 'Uàjlia O h}	 ig0

rn da, ima da t;amiii -ia. inscripto (..ta
1)01)1,2 de .1 0,;6 ltevilatama, si o predio	 '

'freado natlay4le bical pela Companhia
Brasileira de lmin(n-cis o Con s t ruccrie,..;
obteve-a. concessão de nova, penna. ou , si
oraltinnou no goeo da antiga.

Sem nr11114'1't t -- 3. NI"- Sant:hes	 Ar-
lis

Officio n. 25 siti 3" procurador •(.4
: (epublica, sobre fallencia de Lady
Oliveira 44;omp. -- A' 3" Sub-directori-ir
Para ninei:mar. com toda a- ur r,

°
encia: ter

qual` a relação, com a firmaCapella,
i:amp. ou. F.:1(1y (b. Oliveira d	 onip., dite),
ri:rmas- AntonioOfi-vcira Antiado it„

Comp.; a tine se int:ferem
regil'a-os de fls. 41 a ' 12 dá processo

(-1.420, de' 1022: em anulo:, I)) s.&
ii rfrina 'earyella •	"Comp.,' '1,1;:con regíTJ
tre orli -1t22 e por tinder	 d cs-tabe:

tr.xetianáNly, 5ht. ,1)!I:Eetott

, Requertmenfo;s. cWq,ach,e(del',s'•

Dia 31 de janosiro 4.1(! " 1925

flanco do. Brasil, pedindo para sor
.rtvorbada. na Procuração ao ,mesna)
saia em éausa propria pela "COmpanhia
?Nacienal de Electricidade a ordleincio pa-
ga,monm de liV:C00, tis' que s credora a
mesma Companhia e bem assim anne-:
-..xada a Mesma ‘ProCUrnifilo ao rospeetivo
processo' .3.273). Satisfaça a eXi-
-;encia • tia-'2" Pagadoria..

Carlos de Magalhães Duarte, funceio2
Paria mio Ministerio da Agricultura ., pe-
:findo pagamento de 2998987. de substi-
ttliciio de 192.3 (892). — Em face (1;1.
informação, nada ha que deferir..

Dias Garcia Comp.. pedindo paga-
mento de 698850, de fornecimento feito'
!ni outubro de- 1.022 ao Departamento-

Nacional dm Sande Public:). (59.027)
ao Minislorio • tia • JI:tstiça,.

441111
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4...Chacalo . da firma .Capella4 ,Comp. .á
1cia- D. "InaneeTY n. •8, firma a.1.1M5

em 20 de agosto' de' 1923, a not Mea-
ção	 150, len) algama.rrlação (anu (I

ee énio !dá rua da Misericordia
58 . a que Se refere a tailificaçãü

mero' .515, de 9 de 'agoski cle'.1923. .
L -J\otificaefio a. 728, contra Mandei 111-

-)Zeir.	 Designo bs agentes fiseaes
;as :Nas e Muitos..

..Xot fieação	 i. • .7.26.	 contra	 Alves
• Corra.	 Designo os agentes fiscae.s
• ^Vieira :Luiz e Cruz Rios. ,

Auto. a. 39. lavrado em 11 de agosto de •
•• 1 t42, ewif r'a-Francisco de Paula Sérgio. o
outros. -- Não se tratando no presente

solto • falso, e sim' de' . sello
sorvido, solicite-se" á-Casa 'da Moeda exa-
.ein pericial nas estampilhas arguidas de
serventia anterior'.

• - Autnix. 396, dê 1922 — Contra o Dr.
•.,fosté, Carneiro da Cunha e outros. 'No

raso, não se trata de setlo •faláo é sim de
soldo servido. 	 •
• Censiderando,'- porém, que o' facto cie-

, co.rreu na- yi g encia cio decreto 3.561..
ale 22-de janeiro de 1900,.quando,•de ac--
.cordo com' a jurisprudencia do Theson -
ta . e do Supremo Tribunal, necessario

• .ora para a iipposição dá multa que ti-
1-asse provado ter produzido effeito o do-
:mime:alo anterior, do que 1:tira retirado
• sello, e como tal prova - não haja áido.
j'ella no presente processo. julgo. impró-.
,ccdente o auto de fls. . 3 e recorro dx-
-effitio para a'autoridade 'superior. 	 •

• Feitas as .tievidas annotações,. suba o
Tworesso.

• Auto .n. 67.1, de 1924 — Contra Anna
•-Maria' P. de- 'Sonza. r)i- n -presente pro-
'cesso se verifica que a firma Atina Ma-
ria- P. de Souza lançou no livro ,le-re-
gistro• • de- vendas á. vista impoetancias
muito • inferiores ás correSpondentes
-mercadorias que do seu livro de aSeri-
pla do imposto de consumo conta terem
t,1(10. vendidas.

Intimada : a 'apresentar defesa, a .firma
offertlreu o documento .. de fls. 7; que,
entretanto, se. refere a Muito pequena
quantidade: de mercadorias, não tendo,
aiRo disso, -qualquer valor probante, ca-
paz de invalidar-o- facto que' motivou o

• auto.
•• Vcrificando-se, pois, do processo in-

•sufficieneia 410 pagametif o , do impesto,
julgo procedent e o auto de fls. 5 e 6 e
irmantio á firma Ânua Maria P . •de
'Souza a revalidação de dez vezes o va-
lor di imporIancii á menos -satisfeita,

,..isos termos do art. 30. §• P. a, cio decre-
to D. l.25. A. de 2.7 de dezembro . de

- >Intime-se para o recolhimento • da im-
• portancia dentro de 30, dias e, si • o não

;fizer, extraia-se certidão -da divida. para
,cobrança executiva, salvo • o direito dr
...recurso, que ptide ser interposto dentro
alo mesmo prazo, na Mima de art .. 34,
§ .3", do citado decreto. •

Auto n. 3l0, de 1922 — Contra Afige-.-
'fluo ale.Albuquerque e João Ignacio Tor-
i:es foi lavrado o auto .de fls. 3, por ter
Sido encontrada. uma estampilha, falsa
-,da taxa de 50$, apposta á escriptura la-
xradu em 12 'de setembro de 1920•a

, lhas 130 y .. a 131 v". • do livro de notas
j. /58. do eartorio do labellião Dr. Be,-

"lisarin Fernamies da Silvá ,Tavora, visto
s ido inutilizada pelos-autuados; como

Partes contrasent es.	 -
intimados a. defender-se os autuados

•aPresentarani as petições de fls. 9 e • 10
• -A,Ã, labellião a de It. 12 e 13....

Considerando, .poréta, que não lia no
¡processo próva : dó que algRot dos aecusa-

• ;Fros livesse conhecimento pre-Ãdo de que
• Ara - falsa a esta-a-Milha aponta-dá nó auto,

Pelos fimdamentos coastantes'dadecisão
.dr. 19 de dezembro de 1922, proferida no.

• Auto n. 471, de 1922— Contra Emi-
lia da Silva Duarte e José Marques Soa-.
res foi lavra-do o 'auto de fls. 3, por ter
s i-do encontrada uma estamPillia falsa da
taxa de 20. apposta ii escriptura lavra-
da em 4 .te março de 1916, a fls. 42 v. a
13 v:, do livro de notas a. 119 do cai-
forjo do •abellião Djalma da" Fonseca
Hermes, visto terem sido inutilizadas
netos autnadoS, como partes contra-
he nt es.

intimados a defender-se, foi apresen-
tada a defesa de fls. 6 pela primeira au-
tuada. sendo lavrado- o termo de revelia
tle fls. 7. contra José Marques Soares e
o- tabeiliflo apresentou petição de fls. 8.
• Considerando, porém, que não' ha no,
processo prova de • que algum dos ac-
casados tivesse conhecimento previo de.
mie eromo. falsas ás e.stampilhas• aponta-
das nu auto, pelos fundamentos constan-
tes-da devisão de 19 de dezélnbro- cio
1922, proferida no auto n. 221, de 13 de
fevereiro do mesmo anuo, e publicada
no Mario ()tildai de 22 do referido mez
de dbzembro, " e eia face da doutrina
constante da ordem n. 112, da Directo-
ria da Receita Publica, publicada no
Diario Officio/. de 16 de março de 1025,
julgo improcedente o auto de fls. .3 e
1WOITO ex-officio ..Dapa o Sr, ministro
da Fazenda.	 •	 •	 "	 -

Depois de feitas as devidas annota-
cões; -subam os autos a instancia supe-
rior..

Devem, entretanto, os autuados pagar
novo sello simples correspondente a ta-
xa da estampilha falsa que deu causa ao
processo, afim de que do facto nenhum
damno material advenha aos cofres pu-
blicos.

Auto n. 289, de 1924.— A firma deStd,
praça Franki 'Lloyd foi aittuada pOr'111.
fracção dos 'arts. 60 e 70 do decreto nu-
mero . 14.618, de 26 de janeiro cie 1921..
Intiniada a -defender-se, -deixou correr-á.
revelia o . processo, conforme -termo. do
fls. 3.	 .

EM vista do exposto, imponho á firma
autuada, -estabelecida 	 rua Ipanema.

59,. a multa de 100$; .maximo do ar-
tigo 60, combinado com o de a. 229 'do
decreto 'citado.

Intime-soa ent•rar 'Para os cofres desta
recebedoria com aquella importancia,.no.
prazo de 30 dias; não o fazendo, promo-
va-se -peloS meios legaes a cobrança exe-*
eutiva, ficando salvo 'o direito de ''re-
curso, que Ode ser interposto dentro -de
15 dias, na Vima da lei.' • 	 •	 .•

.Autci a. -1, -de 192-1. — AS . firmaS• desta
praça R. Simões- Diniz e C ..- HerMann
Lotam autuados,' sendo, a ,primeira;'por
expor á venda onze' chapéos-de Cabbça,
para 'meninos, de tecidos daalgodão,..sern
estarem selladoS; a segunda. por-ser -a
fabricante desse-artigo, conforme o ro-
tulo apposto nos . eliapées,"não tendo;
aquella exhibido.nota de venda.

Intimados a .se defenderei, deixaram;
o processo correr á revelia.

Em vista do - expoSto, e de•asectirdo.Orn:
o parecer sub--directoria; imponho
a cada uma das firmas citadas, It.. Si-
mões Diniz, estabelecida á rua Sete de
Setembro a. 235, e G. 11=1111114,a-rua
Marquez de Pombal n. 4, sobrado, à
multa de ,400$, maxila° do art. 81, com-
binado com o de n. 222, do decreto nu:-
mero 14.648,, de 26 de janeiro de 1921.,

,Intime-se entrar. para 'os tofreá desta
recebedoria com aquella importanciaup
prazo- de-30 dias;- não o fazendo, Promo-
va-se Pelos meios-legues a cobrança •exe-
cativa, ficando salvo o direito da re-
curso, 	 pôde ser interposto deRtro do
15 dias, na fórma• da	 '

Auto n. 266, de 1924. 'A infracçãO
constante do atito de fls. 2 ostá • confes-
sa,da,'solicitando . o autuado, .em

-lesa, relevação da multa, por' equidade.
em vista de razões que apresenta: -Não
está Das attribuições desta ‘repartiç-ão
attendel-o; pelo que; . de • accôrdo 'com 6
parecer •da 3' sub-directoria, imponho a
It. Hauriot, estabelecido á rua Maria
:Lopes n. 30, nesta Cidade, a' multa do
50$, Minimo de art. 70, do decreto nu,'.
mero 14.648. de . 2.6 de Janeiro de-1921:

Intime-sda. entrar para es cofres desta
recebedoria com aqiiella importancia, no
'prazo de 30 dias; não o fazendo, proino-r.
va-se pelos meios legaes a cobrança exe-
cutiva, ficando salvo o direito de re-
curso, que pôde ser interposto dentrodo
15 dias., na fórma,da lei.	 ••

. Auto n. 384, .de 1924.--A infraeçãci•
Constante do auto' de fls. 2 acha-se pro-
vada e 'confessada, 'não aproveitando ao
autuado á ignorancia do dispositivo •re-
golamentar. q'se.allega. Imponho, Dóis;
de accUrclo com o parecer cia 3' sub-di-
reetoria: a O.- Dias, estabelecido- á -rua
S. João ii. 29, nesta -cidade, a multa -de

• 50$, • minimo do art. 7•0; do -decreto
mero :14.618, de 26 de janeiro de-1921.,

liii une-se a entrar para os cofres desta
recebedoria .com aquella importancia, no
prazo . de -30 dias; não o fazendo, promo-
va-se pelos meios legues 0. cobrança axe?
cutiva,, 'ficando salvo o direito de • re-
curso, que Ode ser interposto dentro de.
15 'dias, na . ASrfrA. da lei.

Auto n. 383;-te 1924-- A infracção
constante 'do auto' cle • fls . 2 • acha-se pro-
vada e confessada, nrin aproveitando aci
autuado a ignorancia do dispositivo re-
gulamentar, que .allega, nem sendo dà

„

auto D. 221, de 13 de fevereirodo Ries-
1 .110 anuo, publicada . ao Digrio-utfieial
de 22 do referido mez.-de dezembro,' e
em face da doutrina constante da . ordem
ri. 112. da 'Directoria dá Receita Publi-
ca, .pul,licada .no • Diariõ' . Offidol de 16
de marco de 1923, julgó improvedent é, o

-auto de • ris. 3 .e recorro ex-offido para
o Sr.	 da Fazenda. •
• DepoiS feitas as devidas annota-
oõe; subam os autos á instancia supe-
rior.

lleveni, entretanto, os autuados pagar
001,1 0 SP% simples correspondente a taxa
da estampilha 'falsa fine deu causa ao
processo, afim de que do . facto •nenhum
danmo material ackedha aos cofres riu-

-Nicas.

EXP1'101ENTE 1/0 BIL •AJUDAINZ TE, no DIRECT01;

Pio cesso despochodo
•

Dia 4 de fevereiro de' 1925

- N. 20.129	 Gustavo G. S. da Silva.
--Entregue-se mediante recibo.

Auto n. -317, de 1924. - Jesus Castro,
estabelecido á rua AriscoRde, do. Rio

•Branco n. 24. sobrado, Resta Capital, foi
a,utuade por' infracção dos arts- 69. e 711,
do decreto n. • 14.648, de 26 de janeiro
de 1921.. Defeudendo-,se,- confessa- a falta
arguida, allegando -motivos inaceeitaveis;
em lace do- dispositivo regulamentar.-
• Impunho,•pois, ao 'autuado, de aecórdo
com a informação e parecer da 3' isub-
directoria, a multa de . 508, miainio do
art. 69 do decreto -citado. -	 .
- Intime-se ,a entrar para s.cofres desta

, recebedoria com aquella impertáticia, no
prazo dó 30 dias; não à fazendo, promo-
va,se pelos meios legues:a cobrança exe-
cutiva, ficando Salvo o "direito de re-
curso, gim Ode' ser _interposto dentro de
15 dias, na fórma da 10.	 •



•  'Quinta- foit'a

oleada desta reparticao á applicOçãe dó
_

principio de equidade, invocado.
Imponho, pois, de aécêrdo com o pa-

recer da 3 Sub-directoria,. a Oswaldo
Moreira, eStahelecido á rua Lopes da Cruz

83, nesta cidade, 'a multa de 50$; mi-
nimo do art. 70 do decreto n.
de 26 de janeiro de 1921.
. Intime-se a entrar pára os cofres desta
repartição com aquella irriportancia no
praza de trinta dias; não a fazendo, pra-
mova-se pelos meios -legaes a cobrança
executiva, ficando salvo o direito de re-
curso, que pôde sor interposto dentro de
quinze dias, na fôrma da lei. 	 .

. Auto n. 351, de .1924 A infracção
constante do auto de fls. 2 acha-se pro-
vada .e confessada, não aproveitando ao
autuado a ingnorancia do dispositivo re-
gulamentar que allegà.

Imponho, assim, a João Pinto dá Silva,
estabelecido á rua Cupertino n. 7, nesta
'cidade, de accôrdo com o .parécer da 3°,
Sub-directoria, a Multa de 50$, minimo
do art. 70 do decreto n. 14.648, de 26
de •jaheiro . de 1921.
_Intime-se a. entrar para os' cofres
flesta. Recebedoria - 'caril aquella .
táncia „no prazo , de trinta, dias; não, o
fazendo, promov-se . pelos .m-eicis legaes
a cobrança executiva, ficando salvo o
direito de recurso, que pôde ser inter-
posto dentro de quinie dias, im.fói'ma

lei.	 •

" DESPACHOS RA 2° SI'13-DIRECTORIA

- Dia 2.de fevereiro:de-1925

N. 21.515	 Wadimies de _Nasci-.
mento : Metia. — Satisfaça a exigene ia .

N.- 6.525 — Clarice' de Menezes Car-
doso e Silva. — intime-se por ,carta
requerer transferencia.

'DESPACHOS OA TERCEIRA SHR-DIRECTORIA

Dia •4 de fevereiro de 1925 . •
.	 -	 •
- N. 685 — S. A. lndus:tria Brasileira
1e Motores Eléctricos. — Diga onde é

.estabelecida.	 .
:N. .410 — Albano Rodrigues. — Sa-

tisfaça. a ejigencia.	 .
N. 281	 Miguez Nadai.

Idein.•	 ,	 .	 . •
... N. 112 — Manoel Joaquim Farina.

Mem.
• Nelson Irmão.	 Idem.

N. 280	 Nic,olau Alves 'de 'Oliveira.
• .'Idem.	 •

N. 218	 Octavio M. Sandermann;
Idem.

N. 533	 Manoel Romasanta." . -- Idem.
N. 531 •tL-, Magoei ChrysoStoino de Car-

%alho. — Idem. •
. N. 540 — Manoel Alves.' — Idem.'

.N. 611 — Oliveira &Souza: 	 Idem.
N. 594 — Raul de Lima. — Idem:
N. 541 — Prudencio Ferreira . da Silva.

§r•-•r Idem.
N. 575 . — Moraes & Marques. — Riem.
N. 636 —.Magalhães & Costa. —

r • N... 399 — Lebrã'o & Waldemar --
Idem.

N. 610 --(Joaquim Antonio Macedo.
..-- Idem.	 .

517 — José Manoel Gomes. — Idem.
N. 635 — Isaac, San!. , — Satisfaça a

'exigencia.
N. 516 —Ferreira, Aros° & Comp.-

N. 572— Euzebio & Dias.	 Idem.
N. 528 — Bastos 1/44.:, Bates.
N. 642 — 13: 'J. Gomes. — ident

•.N. 7.869 — Eladio Reivas -77 Idem.
N. 9.781 —	 Soares.. — Idem.
N. 17.E!59	 Viuva Palmucci. 	 idem.

°MOIAS., -
,	 -

-N. 4	 Assem Said	 Comp.
Idem.
• N. 490 — Milano Commercial de Ane-
linas Ltd. — Idem.

N. 460 — M. F. Macedo. — Idem.
.N. 466 — Antonio M.. Martins &

mão. — Satisfaça a. exigeneia 
N. 465 — F. Garcia & Silva. — Idem..
N. 315 — Jorge Pereira Pacheco. —

	

.	 .
Idem.

N. 464 -- Jayme P. Rosas S: Comp..
Idem.•

N. 476 •••••-• Ja,yrne & Samuel. — Idem..
N. 9.788 — Josino Pires & Comp. —

Idem. , .	 •	 •	 .
N. 9.581 — Toje.irô & Oliveira.

N. 86	 Oliveira Coelho & Comp.
Idem.

N. 565 —E .. Kba,ri & Comp. — Idem.
N. 507 — FranCiseo Antonio Teixeira..

r— idem.
N. ,508	 Jovina, Pinheiro da Silva.

Riem. •
N. 502 — Manoel de Sá Monteiro. —

Piem...	 .	 .
.. N. 9.407	 Braga Pinto, & Comp. —

Idem.- .	 ,
-• N. 9.756 — Nahini & irmão. — Idem.

N..9.705 — Plinio Cavalcanti & Comp.
-- Idem.	 •

N. •11.239 — Faria, Ribeiro & Comp.
.Idem.

• N. 22.178 — M. G-. Araujo & Comp.
— idem.	 •

-N. 20.291	 Chicri & Lopes. ---, idem.

Delegada Geral do Imposto sobro
a Renda

EXPEDIENTE DO PRIMEIRO DELEGADO

Dia 3 dc janeiro de 1925

()Meios:	 ,•,
Sr. , gerente da Brasil Telenliene Com-

pany:
N. 111 . — Solicitando á installação

um apparellio telephonica.
— Sr. director da Recebedoria-do Dis-

trict° Federal:
N. 115 — Sobre reclamações e re-

cursos.
•• Telegramma:	 .

— Sr. 'delegado fiscal na Batiia:
N. 56 — Sobre o prazo concedido ao

func,Cionario Sr. Armando . Pedras° da
Silveira, para se apresentar nesta dele-
gacia.

Papeis despachados:
Fernando -Schneider. — Dirija-se á

Recebedoria do Districto Federal.
J. A. Bento & Com-p. — Nos termos do

capitulo XIX do regulamento, volte por
intermedio da Recebedoria do Districto
Federal, que é a estação fiscal compe-

• tent e .
Secco, Maia & Comp. Encaminhem-

se, acompanhados -de . officio, ' á-Recebe-
doria do District° 'Federia.

. lilspeetoria Geral dos Bancos

EXPEDIENTE DO SR. INSPECTOR

Dia 4 de fevereiro de ,1925

Banco e casas bancarias' que recolhe-
ram quota de -fiscalização relativas á 1*
-semestre do corrente armo:
' Sociedade Cooperativa dé Responsabili-
(jade Limitada, recolheu á thesouraria
geral do ,Thesauro Nacional, pela conhe-
cimento, n., 592, dã 2-1 de janeiro de 1925,

importancia de 1:500$. proveniente da

revereiro UtS 1929 Win

Imprensa 'Nacional e "[Vario
~ciar,

EXPEDIENTE DO SR. rart p.e.ron num,

Dia 4 de fevereiro de •1925 -

Foram expedidos - os seguintes offi-.
cios:

N. 211-*----Ao Sr. contador geral da Con-
tadoria Central da Republica encami-

nhando o halaneete da -"Rodeita O des,-
peza", relativo ao mez de janeiro finda.

N. 212 .— Ao nu~ ,o.. encaminhando o
balancete da . "Receita e ilespeza", rela-
tivo ao me], de janeiro findo,,supplemen-
1ar .ao exercido do .1924.

-N. 213 — Ao Sr. director -da -Receita
.Publica cio Tiles-Cairo Nacional,- encami-
nhando o quadro demonstrativo . da re-.
ceita arrecadada durante .o. mez de jaz-
neiro • findo.
- N. 214 — Ao mesmo, encaminhando
'quadro demonstrativo • dá receita 'arra-
cadmia' -durante Q 'mez de- janeiro finilb,
supplementar ao eierciCia de 1924..

N. 215_,-- Ao §D. - direct,cir	 Napewiti
Publica do .Thesouro Nacional, - e
iihando os attestados. de lrequancia
.pessoal das tabellas A e B . durante .o
de janeiro findo.

Requerimentos despachada,

Cladoaldo dos Santos, Doolinda NU!.
Tavares, Niodiaa Caldas dá' alinhai J'au-:,
dYra 'dos Santas .Corrêa, Maria . Pa.-nøi
Amoroso, Alice Leal. . Maria_ Christido,1

---qu6ta- de "fiscalização, pelo seu' está:~
cimento • nesta Capital, pelo tempo me>
prehendido de 1 de janeiro a 31 de junin
do corrente anno.

The British Bank of South America;
recolheu á thssouraria geral do Thesourt,
Nacional, pelo conhecimento n. 707, da
28 de janeiro de 1925, a importancia d$
18:000$; .proveniente da quota de fisoa.,'
lização, pelo - 	estabeleCimento ne
Capital e filaes em S. Paulo, Santos,
Salvador, Porto Alegre e Recife, p
tempo comprehendido de 1 de janeiro
31 de junho do corrente anno.

• Lafayette Bastos ,& . Comp. recolheram
thesouraria geral do Thesouro Naciondk.
pelo Conhecimento • n. 845, de St- de
nervo de 1925, á importancia de 7509,,
proveniente da vita de fiscalizaeAdo
pelo seu estabelecimento nesta Capital,
pelo tempo compreliendido de 1 de janei-
ro a 31 de junho do corrente anno. .

•The Yokoliama Specie Bank. Ltd. re-
colheu á thesouraria geral do Thesourd
Nacional, pelo conhecimento n. 738. de
28 de janeiro do corrente anuo, a impor-
tancia de 7504, proveniente da quota dé
fiscalização, pelo seu estabelecimento
nesta Capital, pelo tempo .comprettendido
de l'de janeiro a 30 de junho do corrente
anuo -	 . „

Monteiro de Castro - &• Conni. recolheram
áthesouraria geral do Thesouro Nacional,
Pelo conhecimento' Il. 805, de '30' de ja-
neiro de 1925; a linnortancia de 750$,
proveniente da cinda de fiscalização,
pelo seu estabelecimento. nesta Capital,
pelo tempo comprehendido de 1 de janei-,
ro a 30 de-junho do corrente anuo.. .
. Banco. Nacional Brasileiro recolheu á
thesouraria . geral do Theouro Náéional;
pelo , conhecimento. n. 828_ de 30 de ja.:,
heiro Cie .1925. a importancia de 1 :,500$,
Proveniente da quota de fiscalização, pela
seu 'estabeléc,intento nesta . Capital, pelo
lémra3 compreliendido de. 1• de janeiro a
30 de junho . do corrente anuo.	 -•
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N, 11 D/A —7 José Petaii ,tigne$ 1.Vada.11-'	 Dia 4

do. — Satisfaça a exigeneia.
N.. 4fl	 José Lula do Buthõea Pe-

reira. — Cumpra-se o alvará.
N. 2 aa. Izabel Maria d'Almeicla Af-

fuso dos Santos, -- Deferido,
N.. 20 .1 — joa.qatim Antaritete Pai-

xote Ále Azevedo, --a Expeça-ta gatig•

reao, Eugenio Oiseão, José Joaquim Fer-
uandes., Raul J.indgreu, Alanoel arktfrade
0).radel, 41aailda Peroisa de . Seuza„ ~leia
da Silva Tavares, Catharina E)antua Ro-

 Antonio "Frattaialat Felippe dos
&ultima Duryal Beidgno do- Nascimento.
Will-dentar da Casta, Duaval Luiz de Oli-
3eira, Raul dos Santos Cardaso, Hermana

sar, joao II eira	 81-11. Oetavio Ciem-▪aa 130r i f 0114, Antordo Ferreira Men-
des, Manoel Cordeiro Pinheiro, Ciustavo
José t'eieira, M a t el Sal as ti ã' o Rod r
• °atavio Plaeidino Nunes, Luiz Pei-
xoto Faria, Antonio Ribeiro dos ,Santea,
Antonio Bernardes Carnlo, José
gues requito, Firmino Garcia, Julio de
Lado, Waldemiro Gomes de Oliveira e

.	 ()datai° Felip	 do.s Santos, ()Ia-
' vo Pereira Lucas, itenoi Clareia de
" Mello e Aristolino Fonseca França. —

,C.ceno requerem.
r• Horacio Dias Paes Leme, .Affeeso Bo-
"gado de Oliveira, Oetavio de Almeida
Basloa„Tosé Nunes da Silva, José Fer-
mandes da Costa Lage, Oscar Rodrigues

• :Barrocas, João Vieira Leal. Walter ("ia
Moita. Durval Rosado, Clatidino de Souza
alorges„Agenor 'Luiz Barbosa, E-verardo
Eleuterio da Silveira, Luiz José Pereira
de Campos. Euelydes Martins Vianna,
Mario do Nascimento Braga, Octavio de
Moraes Britio, Joaquim Franca de 011-
'eira, Arthur Maria de Lacerda o Menet,
everiano José Custodio, Antonio Miran-

da Soares e Cesario Santos Moreira. —
f:+ian, com assentimento prévio do respe-
ctivo mestre.

Manoel Navarro, Ahlo Klaes, Aleè,o Tei-
taeira Travassos, flenrique Soeiro Pinto.
Antenor Ma:tios°, Carlos Caldas, Maria
Freire Paes Leme; Aleina Deltina Lou-
reiro e Humberto Carlos Pereira.—Sim,
▪om assentimento prévio do .respectivo
thefe.

Manoel Virente da Cunha 	 Sim, em
l.ermos.

Oswahlo Romeiro. — Sim..

Caixa de Atiterlint00

EXpEDIENTE DO Sit . J8114(71'0a

Din 4 de fevereii ;o de Meã

,1 'E •— Emitia Dias de •Meaezes
Rereetta-se guia.

" N. GO J	 Betarmino da Silva
• Remetta-se guia.

N. 61 J	 joel A.ceioly de Fuso. --
Itemetta-se" gu ia.

N. 8 1,	 nibunia Machado Mata. --
limei ta-se guia.

N. 11 P	 Paulo Hollerlatelt. 	 11e-.
- rnetta-se guia.	 .

N. 6a A — Angelita .:Nitudiado Mala. —
Remetia-se guia.
• N. 19 E — Ettelyales Dias Baltar. —
Cumpra-se d uivara de folhas 3, transa

Ierindo-se as apoliees coustantes do parea_
ater .de acedido com elle., devendo ser sa-
,Lisfeita a exigencia para o pagamento

- dos juros.
N. 77 J — Joaquim Julio Corria

Comp. — Expeça-se -guia.
N. 78 j — Joaquim Peiaoto

Pampra-se o alvará.
• N. 38 M — Maria Marques da Motta

loureiro. — Compareça para eselaaecia
nentos,

N. :19 DIA —Lourival imarte do Car-
Po„ -- Satisfaça .a

N. 35 M — Manoel Betleaa de Au-.
— Satisfaça a exigeneia.

N. 19 H — Hygino Jose de Queiroz e
— Cumpra-se . o alyayá cte U-

rer.r.(10. pern p parecera.

Ministerio da Marinha
Por portarias de 4 de fevereiro de 192:
Foi exonerado- o P tenente Manoel da

Silva Carneiro Co cargo de ajudante da an-
tiga Directoria de Electricidade do Arseatal

- de Marinha do Rio de Janeiro, que interam-
mente exercia.

or in nomeados: •
O auxiliar de escripta da Directoria de

Navegação Ernani Mar ias Raso para exer-
cer o cargo de escrevente civil da Divisão
de Pitardes da mesma directoria ;

O auxiliar de escripta da Directoria .de
Navegação, interino, jo z é de Castro Quin-
teiro, para exercer effectivamente o referido
cargo;

C) servente da Directoria de Navegação
Abelardo Carlos da Silva para exereer, in-
terinamente, o caia o de auxiiiar de escripta
da mesma directoria.

Sr. presidente dp Estado do Rio de Ja-
neira.;

N. 451 — Desvio de peça da, MON-me ge
aprsndiz;' •

1, Tenho a honra da submetter A consi-
deração ele V. Exaa iachesa queixkapre*
sentada peto pae OQ Menor Walt•r Amanho
Monteitaala SLva, aptendiz ra, 312 da
(Qia ,de Aprendizes Marinheiros desta Ca-
pital, 4ctqitinute 01140SO de kfiO, SPIkte
o desvio de unta peça de seu ongonne,
occotlido.cm Nulo de - Froatin, alasse Esa
tado, com cumplicidade .das atuar:dadas da
Policia baça'.

— Sr. ministro da Fazenda:
N. 447 — Montepio civil.
1. Acompanhado do r spe.cti tiVo de

pensão, tenho g honra • de transmittir-vos o
incluso processo de montepio civil preten-
dido por D. Olivia Mattoa de Medeiros, a
que se referiu o aviso n. 116, de21de gesto

N. 478 --a Pagamento de divida de exer-
cios findos,
• 1. Solida° a V.Ex. as recesserlaS ordena

afita de que, seja effectuado pelo Thesouro
iNacional, o pagamento da mpo tancia de' -

125$, da qual é credor o capitão-tenente
Sosthenes Barbosa, conforme se Verjiça do
processo de exercidos fiados sob a. 7,989,
que a este r Jinpantta.

N. 479—Pagamento de divida de exerci-
dos findos:	 • "

•Tenho a honra de solicitar a
 

• V. Ex. as
necessarias providencias no srntido de ser
paga, pelo Thesouro Nacional, a importancia
de 225$, da qual é credora a firma A. Bar, os
&Comp., conforme se verifica - do -processo
de 'exercidos findos, a este annexo, sob nu.
mero 8.008.

N. 430—Pagam .ato de divida de exerci-•
cios findos:

I. Rogo a V. Ex. as n . c :asarias provi-
dencia,s no sentida de ser effectuado, pelo
Thesouro Nacional, o. pagame tto da impor- •
tancia to ai de611$,..da faltai redora Dona
Maria Leite Vasques da Silva, viuva do car-
outeiro de l a classe da Corpo de
caies da Armada, AttgustoCandido da Silva,
conforme se verifica do processo de exerci-
dos findos que este acompanha, sob numero
8.010._ N. 482

—Pagamento de exercicios findos:
1: Solicito de V. Ex,prov.den ias no ser-

tido de ser paga
'
 no Thesocro Nacional, a

importancia de 45025, de que é credor o
marinheiro nacional, invalido, João Pereira
de ,Lurena, correspondente a diaria de $125,
para attender ao .encarecimanto dos generos .
alimenticios, que deixou de receber no can--
cicio de 1923, conforme consta do processo
ele exercidos findos sob a. 8.001, -que a este.
acompanha.	 -	 • •

N. 483—Assumpto: Traastnitte processo
de exercidos findos.	 -

1., Sali.ito a V. Ex. as necessarlas provi- -
deucias no sentido de ser effe.ctuado, pelo
Thesoaro Naeoral, o'paaament da impor-
t mcio de 39 $500, da qual é cr .dor o mari-
nheiro 1:acionai de l a classe Manoel:Garcia
de Oliveira, correspondente 4i seus venci-
mentos que deixou de receber em 1923, con-
forme se verifica do, processo de exeacicios
findos n. 7.9E8, que ã e te acompanha.

N. 485—ASSunip.0: Peie reconsi4eração
de uma decisão..

1. Ten,:o sido sarada a divergencia exis-
tente no processa pata pagamento, á conta
de .Depositosa, da importa cia de 170$190,
oura, , ao Dr. Anatole Gal ot,. Pelo. fórned-
mento de utnacaix 1 de ataduras de gaze ao La-
boratorio Pharmaceet:co da Marinia, Ye„-11-0
e43‘.-icitar provideacias de V. Ex. no sentido
de ser reconsiderada pe't Triblinal de Con-
-tas a deciifio constante do aviso desse mi-

Directoria Geral do Expediente

EXPEDIENTE 1)0 SH. •NIINIST1M

Additah:ento ao de 31 de janeiro de 1925

Sr. director geral de Fazenda:
N. 423 ---• Abono de gratificação addici-

onal.
1 — Declaro-voa, para os fins conveni-

entes, que, eOnfOrMalld0-Mt com o parecer
do Conselho do idmirantado, emittido em
consultas as. 403 e-403 A, de .8 de janeiro
corrente, resolvi conceder, nós termos da
lei cai vigor, aos operados abaixo mencio-
nados do Arsenal do Marinha desta Capital
a gratificação addicional de 20 . a/„., 'sobre
-seus vencimentes, a partir da .data.subse-
quente á da que completou 0 annos de
_effectivo serviço, Oscar Alvea,..4a .classe, da
.officina de trabalhadores estrticturaes; Ala-
rico Per ira de Si, 4" classe; oficina de
niarcineiros.

2	 E sa gratificação. poréta, dão será
altera 'a por access° de Classe que os mes-
mos venham a obter. 	 .

• .4
'"-.Additaniento . ao ee 2 de fevereiro de .3,25

Sr. presidente do Tribunal de Conta:
N, 434 — .Papeis _de comatrreucia

"Mistracti	 •	 .
1 — Em resposta ao Officio de V. Ex..nu-

mero 2.289, de 25 de novembro utirao, te-
nho a honra de intortnnr que os papeis refe-
rentes ás coneurrencias' •dminià.rativas que

' originaram as • inclusas facturas. de"Firta no
Fontes & Irmão3, Alberto d'Almeida
Comp. e Prado Lopes & Comp. já foram
enviados ã secretaria deste .tranaiat com os
offic.os as. 1.3_3, de 11 de novemmo trans-
ado, e 100, de 22 de janeiro do corrente
anno, da directoria geral do Arsenal de Ma-
rialat do Rlo de Janeiro.

- 2 -a Qaanta aa documento de exclusivi-
dade de venda elo aço cla" eirsa LO Basil,
informa a firma Eme Cos:a & Comp. já o
havcr registrado ao tribuna. que a.



r vagna-rorá	 .	 MARIO OFFICIU-	 F.e.vereiro cie .10'?.3 Sfigt,

nisterio sob n. 149, de 29 de outubro ultimo,
para o fim de ser registrada a alludida des-
peza, conforme consta dos papeis' annexos.
. N. 486 — Remette processo de exercidos.

findos:
1.. Rogo a V. Ex. as necessarias provi-

delicias no sentido de ser paga, pelo The-
souro Nacional, a importancia de 649,095,
da qual é credor O machinista da Capitania
do Porto do Estado de Sergipe, Jovino Ho-
racio Monteiro, corresponden e a difierença
de vencimentos que deix de receber nos
annos de 1921 e 1922, conforme consta do
processo de exercicios findos n. 7.990, que
a este acompanha.

— Sr. di ector geral do Fesscal:
N. 452—Baixa de uma praça.'
1. Tendo resolvido mandar dar baixa do

serviço da Armada ao marinheiro nacional-
cabo, n. 10.209, Gabriel do Espirito Santo,
assim vos declaro para os devidos effeitos.

2. Dada a baixa, a referida praça deve ser
incluida no Asylo de Invalidos da Patria.

N. 453—Baixa de uma praça.
Ref rencia: Officio n. 7, da enfermaria

auxiliar de Copacabana, de 9 de janeiro
de 1925.

1. • Declare-vos ,que resolvi mandar dar
baixa do serviço da Armada ao marinheiro
nacional n. 7.763-SE-2 4 classe, Mario Cie-
mentino da Silva,. visto ter sido julgado ia-

. val.do .

. N. .454 . — Baixa de urna praça do
Corpo de Marinheiros.	 ' . '

Referencia: Officio 1.334, de 15 de
dezembro de.- 1924, do encouraçado Stio
Pau lo.

1. Declaro-vos - que .• resolvi_ mandar
dar baixa 'das fileiras do Corpo do Mari-
nheiros NacionaeS á praça 8.151 — SE

211 classe, Benieio Gomes,. visto • ter
sido julgado invalido para .o serviço da
Armada em inspecção do saudo a que foi
submettido.	 •1 .

— Sr. presidente do Tribunal de
Conta's

N. 475 — Pagamento á firma Prado
Peixoto' & Comp.'

, &Aleito a J. Ex. aà.necessarias
providencias no sentido de ser paga, pelo
Thesouro Nacional, a imPortancia; do
10:000$, da qual é 'credora a firma Pra-
do Peixoto & Comp. 'correspondente á
3°, prestação da: const:rncção de seis lan-
chas com motor, á conta da verba	 —
, Material de Construcção- Naval .:-- Mate-

Permanente n. 1 ••-• Para acquisi-
ção de lanchas, etc. do orçamento de
.1924, conforme • se verifica do processo
que a este acompanha.

N. 181 . — Pagamento de facturas.
.1. Rogo a V. Ex. as necessarias pro-

videncias no sentido de ser effectuado,
pelo Thesouro Nacional, á conta da ver-
ba — Repartições de Marinha — I —
Gabinete do Ministro — Material —
consumo 3 — Expediente», do or-
çamento de 1924, o pagamento da im-
portanda total de 1 :207$, da qual é cre-
dora a Imprensa Naval, conforme consta
das facturas e demais documentos que
a .este acompanham.

N. 481 — Distribuição de credito 'á
Delegacia de Pernambuco.

1. Solicito a V. Ex. as necessarias
providencias no sentida de ser habilitada
a Delegacia Fiscal do Thesouro'Nacional,
no Estado de Pernambuco, com , o credito
de,, 5:390$ á , conta da verba -1—	 —
Nruniç	

,
ões	 boccti — Pessoal	 N. El.

Para attender ao pagamento de rações
em dinheiro, etc., do orçamento de 1924,
afim de occerrer . ao pagamento de me-
lhoria de rancho aos officiaes 6 sub-of-
ficiaes atte servem' na Escola de Apren-
dizes Magin.heires 'do referido Estado.

2. Na escripturação .da- extineta Dire-
ctoria Geral 'de Contabilidade da Mari-
nha, foi feita a competente annullação.,

Ministerío da Guerra
Por despachos de 3 do corrente:
Foi classificado no .15° batalhão de caça-

dores (Curityba); o 1° tenente Christovam
Vieira da Costa.

Foram transferidos: os 1°' tenentes Edwy
de Oliveira Pessoa de Barros, Oswaldo An-
tonio Borba e Waldemar Martins Torres do
quadro ordinario para o supplementar, e
Diogo Clemente dos Santos Junior, do 6° re-
gimento de infantaria (Caçapava) para o
quadro suppleme-tar.'

— Por portaria de 4 do corrente, foi no-
meado o capitão de infantaria Antonio Can-
dido de Almeida Costa, fiscal, .interino, do
Collegio Militar de Porto Alegre.

— Por outra, de 31 de janeiro findo, foram
concedidos ires mezes de licença para tra-
tamento de saude ao servente da Directoria
de Intendencia da Guerra José Miguel de
Oh veira, de accOrdo com o art. 17, § 2°,
do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro
de 1921.

Requerinteittps despachadd#

Affonso Augusto de Albuquerpue Lima,
Alberto Cracél, Ariosto Loureiro da Silva,
3° sargento, Luiz Antonio Contará, Offney
Hornsby Doherty e Theophilo A. de am-
pos Junior, pedindo matricula na Escola
Militar.— Indeferidos, por falta de va,as,
restituam-se os documentos aos interes-
sados.	 ,

Antonio Barreto e Manoel Gomes da Silva,
soldado, pedindo pagamento.— Expeça-se
o titulo de divida.

Bento Porciuncula de Moraes, cabo, pe-
dindo asylamento.— Junte documentos pro-
vand o que allega, nos termos das dis-
posições em vigor, para que possa ter
andamento o seu papel.

Bernardo Manoel Tosta, pedindo exclusão
de seu filho das fileiras do Exercito.— In-
deferido, de accôrdo com as informações.

Ern ssto José Quadros, pedindo matricula
na Escola de Veterinaria do Exercito.—Sim,
si houver vaga e satisfizer as exigencias
revulamentares.

João Carvalho da Rosa, pedindo cader-
neta.— Indeferido, visto ter sido annullado
o acto de sua incorporaçio por effeito de
habeas-cornus.

José de Carvalho Guimarães, pedindo cer-
tidão. — Dechre, querendo, para que fim
deseja a certidão.

José Dias Ribeiro, pedindo exclusão de
seu filho João, das fileiras de Exercito.—
Aguarde opportunidade.

Lavio de Carvalho, pedindo cancellamento
de nota. —Indeft rido.

Manoel Lige, 1° sargento, pedindo paga-
merto.—Deferido.

Maria Balbina Justo de Carvalho, pedindo
certidão e fé de o'ficio de seu fallecido ma-
rido major João Ferreira de Carvalho. —De-
ferido.

Pedro Innocenelo de Oliveira, major, re-
formado, pedindo publicação de um elogio
no Boletim do Exercito.—Junte por,certidão
o elogio a que se refere.

Ru}, Santiago, 1° tenente, pedindo certi-
dão.— Certifique-se na forma da lei, de
accôrdo com a informação da Escolta Mi-
litar.

Severino Ramos da Silva, pedindo paga-
mento. — Inde ferido á vista das informa-
ções.

Valentim F. Bouças, propondo assigna
contracto para execução dos balanços d
Contabilidade da Guerra. — Autonso d
accôrdo com os termos da informação
Contabilidade. 	 •

Orimeira' Região	 '

CIRCUMSCRIPÇÃO DE RECRUTAMENTO

Segunda secção

i7equerinientos despachados ',

Dia it de, janeiro de 1925

Abelardo Garcia de Aragão—Seja excluída
e comam:fique á 23" Circumscripção de Re-
crutamento.

José Vieira de Rezende—Seja exclUido.
Alvaro de Souza, Odorieo José Bonifacio

e João Card ,so dos Santos—Sejam fran ge-
rides p ra 23 ' linha.

Manoel Marcellino — Complete os do-
cimentos.

• Jair Picaluga—Continúa isento.

Ministerio da Viação e Obrat

Publicas
tXPEDIENTE 1)0 SR. MINISTRO

Dia 16 de janeiro de 1925

Sr ministro presidente do Tribunal (10
Contas:

Avisos:
N. 137 Afim de ser effeetuado peld
Thesouro Nacional o respectivo • paga-
mento á Companhia Geral de Melho-
ramentos no Maranhão, empreiteira da
execução das obras de installações ferro-
viarias destinadas a estabelecer em The-
rezina'a ligação das-Estradas de Ferro de
S. Luiz a Therezina, Petrolina ,a There-
zina e Cratheils a Therezina, conforme o
contracto annexo ao decreto ». 14.823, do
24 de maio de 1021, tenho a honra de 'so-
licitar a esse tribunal o registro da dos-
peza na importancia total de trinta e cin-
co contos, setecentos mil, tresentos o
trinta e nove réis (35:700$339)	 s, corre-
pondente ás medições provisorias effe-
ctuadas em janeiro de 1921, nos seguill.
tes trechos:
a) trecho comprehendido

entre os kilometros O e
11.500, da linha de Ora-
tilais a Therezina 	

b) trecho compreliendido
entre os kilometros O e
3.900, da linha de Petro-
lina a Therezina 	

c) trecho comprehendido
entre os kilometros O e
7, da linha de S. Luiz a
Therezina
De conformidade com a clausula XXIX

do alludido contracto, deverá ser recolhi,
da ao Thesouro Nacional, para constitui-
ção da caução, a quota de 5 %, no valor;
de um conto setecentos e oitenta e cinca
mil e dezesete róis (1 :785$017), median-
te guia expedida pela Inspectoria Fedqx,
ral das Estradas.

O pagamento deverá ser feito -éta
moeda corrente, no Banco Portuguez
Brasil, em virtude da clausula XIX do ci-
tado contracto (credito aberto pelo de-
creto n 111.941, de 31 de maio de 1921 e(
emissão de apolices autorizada polo- de

20 :2-11$910,

1:726$912:

4 :728$487,
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ereto n. 15.020, de 28 de<setembro do
znesmo anno.

•Itaitero a V. 'Ex. os meus protestos de
elevada estima e distineta consideração.

Dia 17

N. 138 • - Tenho a honra de selicilar
desse tribunal o necessario registro da
quantia de 1:052$900 (um conto einco,,
enta e dous mil e novecentos réis), afim
de que, no Thesouro Nacional, seja paga

inclusa conta de J. a Pereira & Comp.,
do fornecimentos feitos á Inspectoria Fe-
deral de . Navegação, no anuo proximo
passado, de .aceôrdo com o .ropectivo
contracto, registrado em sessão desse
instituto, do 23 de abril de 1924.

A despeza deverá correr por conta da
consignação "Material", n. 2 -Livros em
branço, iMterial de escriptorio expedi-
ente, da verba 19, art, 196 da lei nu-
mero 4.793, de 7 do janeiro do 1924•

N. 139 - Afim de ser effectuado pelo
Thesouro Nadonal o respectivo paga-
mento á Companhia Geral de Melhora-
mentos no Maranhão, empreiteira da exe-
dição das obras o installações ferro-
viarias destinadas a estabelecer em The-
rezina a ligação das estradas de ferro
S. Luiz a Therezina; Petrolina a There-
•ina o Crathens -a Therezina, cónformo
o contracto annexo ao decreto ri. 14.823,
de 24 de maio de 1921, tenho a honra de
solicitar a esse tribunal o registro da
clespeza na importância total de réis
209:747$688, correspondente ás medições
provisorias effectuadas durante os mezes
de maio a agosto de 1924; nos seguintes
t recuos:
g) i cho comprehendtdo

entre os kilometros	 •
e 7, da linha S. Luiz
a Therezina 	 	 303$990

.Trecho comprehendido
• entre os kilometros

e 11,500 da linha Cra-
theils a Therezina 	  20:090$550

c) Trecho comprehendido
• entre o.s,_kilometros O

e 3,90O, da linha Pe-
irolina 3 Therezina 	  58:758$300

c7; Trecho coinprehendido
entre os kilome,tros O
e 7, da linha S. Luiz
• Therezina 	 	 3:661$080

Trecho comprehendido
entre os kilornetros O
t 11,500 da linha era-

• theús a. Therezina 	 	 8 :,439$260
In Trecho comprehendido

entre os kilornetros O
e 3.900, da linha Pe-
tro/ina a Therezina 	  18 ;790$31,0

.,si; :Tree	 compreliendido
palre os kilometros O

• e 7, da linha S. Luiz
a Therezina. 	 	 :617.$430

ir) Trecho comprehend ido
. entre os kilometros O

e 11,500 da linha Cra- 	 .
thens a Therezina, 	 	 4:4359.4875

Trecho	 coropreberalido.
'. entre os kilometros O

e. 3,900, da linha Pe-
trolina a Therezina 	  29:358$305

V. Trcho comprehendido
entro os kilometros O
e 7, da linha S. Luiz
a Therezina 	 	 2:714$1.75

vr- Trecho comprehend ido
entre os kilometros O
k• 11,500 da linha era-
Ilidis a Therezina 	  '•8:6828887

(-Á Trecho comprohendido
entre os kilometros O
e 3,900, da linha
Irolina g nerezina 	  31:2614893

De confórmidado com a clausula XXII
do alludido entrado deverá ser reco-
lhida ao Thesouro Nacional, para consti-
tuição da' caução, a quota de 5 %, no
valor de 10:487$385, mediante guia ex-
pedida pela Inspectoria Federal das Es-
tradas.

O pagamento deverá ' ser effectuado em
moeda corrente, á conta do deposito exis-
tente 'no Banco Português do Brasil, em
virtude da elausla 'XIX do citado con-
tracto (credito aberto pelo decreto nu-
mero 14.841, de 31 de maio do 1921, o
emissão de apoliees autolzacla pelo de-
creto n, 15,1526, cfi 28 ' de setembro do
mesmo armo). ,	 -

Reitero a V. Ex. os meus protestos do
elevada estima e distincta consideração.
. N. 140 =- Tenho a honra de solicitar
a V. Ex. as necessarias providencias
afim de mie, uma vez ordenado por esse
tribunal o -.registro da despela, seja en-
cali-linhada ao Thesouro .Nacional, para
o devido pagamento, a inclusa conta de
Castro d'Almeida & Comp., na importan-
do de 43$200, do fornecimento feito, em
1923, á Estrada de Ferro Central do Bra-
sil, de conformidade com o processo de
concurrencia- administrativa annexo.

A despeza deverá correr á conta do -
credito aberto pelo _decreto n. 16.193,
de 30 de outubro de 1923, cujo saldo foi
transferido para O exercido de 1924 de
conformidade com o disposto no art. 12
da lei ri. 4.536, de 28 de janeiro de 1922.

N. 111 - Tenho a honra de solicitar
• V. Ex	 necessarias providencias
afim de que, uma, vez ordenado por esse
tribunal o registro da despeza. sejam en-
caminhada ao Thesouro Nacional, para
e - devido Pagamento, as duas inclusas
contas do Souza .Baptista & Carrip.„ na
importando total do 2:729$600, de for-
necimentos feitos, em 1923, á Estrada de
'Ferro Central do Brasil, de accôrdo com
o Processo de • concorrendo administra-
tiva annexo.

A despeza deverá correr á conta do
credito aberto pelo decreto ri. 16.193,
de 00 de outulko do 1923, euje saldo foi
transferido para o exercido do 1921, de
Conforinitlade com 0. di spos to no, art. 12
tia lei o, 1.536, de 28 de janeiro de 1922.

N. 112 - Tenho a honra do solici-
tar a V. Ex, as necessarias providencias
afim de que, urna vez ordenado por esse
tribunal o registro da despeza, seja en-
caminhada ao Thesouro Nacional, para
o devido pagamento, a inclusa conta.de
Luiz Macedo Comp., na importando
de 755$, de fornecimento feito, em 1923,

Estrada de Ferro Central do Brasil, dO
iice6rdo com o processo do concorrendo
administrativa, annexo.

A despeza cie-verá correr á conta do
credito aberto pelo decreto n. 16.193, do
30 do outubro de 1923, cujo saldo foi
transferido para o exercido de 1924,. do
conformidade com a disposto no art. 12
da lei n. 4.536, de 28 de janeiro de 1922.

•
N. 113 - Tenho a honra de solicitar

• sr EV. , x. a necessarias providencias,
afim de que, urna vez ordenado por osso
tribunal o registro da despeza, seja en-
caminhada ao Thesouro Nacional, para
o devido pagamento, a inclusa conta do
P. It. Moreira & Comp., na importan-
do de 1:620$400, de fornechnento . feito,
em 1923, á Estrada de Ferro Central do
Brasil, ch3 conformidade com o proeosso
de coneurrencia administrativa, annexo.

A despeza deverá correr á conta do
crédito aberto pelo decreto n. 16.193,
de 30 de outubro de 1923. cujo saldo foi
ransferido para o exercicio de 1924. do

areordn com o disposto no art. 12 da lei
4.530, do 28 119' janeiro de 1922., ••

N. 144 - Tenho a honra de solicitar
a V. Ex. as necessarias providencias,
afim de que, uma vez ordenado por esse
tribunal o registro da despeza, seja en-.
caminhada -ao Theaouro Nacional, para o
devido pagamento, a inclusa conta de
Castro d'Almeida & Comp., na iinpor-
tanda o 163$300, do fornecimento feito
em 1923, á Estrada de Ferro Central do
Brasil, do Conformidade com o processo •
de concurrencia administrativa, anum,

A despeza deverá correr á conta 'do
credito aberto pelo decreto u. 16.193, de
30 de 'outubro de 1923, • cujo saldo foi
transferido .para o exercido de 1924, de
conformidade com o disposto . no art. 12
da lei n.. 4.536, de 28 de janeiro de 1922.

N. 145 Tenho, a honra de solicitar
a V. Ex. as necessarias providencias
afim de que, uma vez ordenado por esse
Tribunal o registro da despeza, seja en- •
caminhada ao Thesouro Nacional para o
devido pagamento, a inclusa conta de
José Mercadante & Comp., na importan-
do de 2:3568, de fornecimentos feitos,
em , 1923, á Estrada do Ferro Central do
Brasil, de accôrdó com o processo decon-
currencia administrativa, annexo. •

A despeza deverá correr á ponta cio
credito aberto pelo decreto n. 16.227.
cie 28 de novembro de 1923, cujo saldo'
foi transferido para o exercido de 1924
de conformidade com o disposto no art. 12
da lei u. 4.536, de 28 de janeiro . do 1922.

N. 146 - Afim de ser effectuado pelo
Thesouro Nacional o respectivo . paga-
mento á Companhia Ferro Viaria E'ste
Brasileiro da cons,trucção das estradas do
ferro federaes nos Estados da Bahia,-Ser-
a"' iPo e norte do Minas Geraes, tenho a.
honra do solicitar a esse Tribunal o re-
gistro da despeza, na Importancia de
60:9068290, correspondente a inclusa fo-
lha de medição provisoria effectuada, em
fevereiro do armo proximo passado, rela-:
tiva ás despezas complementares com • a
importanção de trilhos, accessorios e ap-
parelhos de mudança de linha, pára :as
referidas ostradas, conforme os documen-
tos juntos.
• De conter idade com as clausu!'las 50,,
§ I°, do -contracto autorizado pelo doere-
to n.1,1.068, de 19 de fevereiro de 1920,.
e 67, das que baixaram com -odecreto nu-
mero 14.159, de 8 de maio do mesmo -
anno, o pagaWnto deverá ser feito em
moeda corrente, á conta do credito aber-
to pelo decreto n. 16.288, de 26 de dezem-
bro de 1923, empenho n. 87, de 1923. -

N. 147 - Tenho a honra de solicitar
a V. Ex. as necessarias providencias' •
afim do que, uma vez ordenado .por essa.
Tribunal o registro da despeza, seja paga
á "Time Amazon Rime Steam ,Navigatiou
Corapany (1911) Limited, a• quantia do
202:5008, pela subvenção a que tem
reito, correspondente ao mez de setembro
do armo proximo passado, de accôrdo com -
o art. 97, li. XXVI, § 4°, da lei numero
4.632, de 6 do janeiro de 1923, revigo-
rado pelos arta. 201, n. XXII o 228, da -
lei n. 4.793, de 7 de, janeiro do 1924.

A despeza deverá ser escripturada na',
sub-consignação n. 8, "Serviço de nave-
gação do rio' Amazonas o seus affluen-
tes", da verba 4', art. 196, da lei n. !lapa,

- de 7 de janeiro tld 1924,
- Tenho a honra 'de solicitar,

desSo Tribunal o necessario registro; afim
de que, no Thesourn Nacional, seja paga
a quantia fie 80:0008. á Companhia Na-•.
dona! de Navegação Costeira, concessio-
varia do serviço de navegação a que se
refere o decreto a. 11.774, de 3 de- no-
vinebro de 1915, relativa ás viagens con-
tractuaes realizadas no mez de oritidusa
do armo proximo passado, conforme o:s
documentos jantos ,, • •

••
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A despesa, deverá ser ascripturada na
consignação "Serviço do navegaçãó cos-
teira entre Porto Alegro a Recife", da
verba 4°, art. 196 da lei n..4.793, do 7
de janeiro de 1924.

N. 149 - Tenho a honra de solicitar
desse tribunal o necessario registro da
quantia de 16:000$, afim de que, no
Thesouro Nacional, seja paga a inclusa
conta do Beuedicto de Souza, do serviços
executados para a Secretaria de Estado
deste ministerio, no arma proxirno pas-
sado, de accardo com a lettra b do artigo
.246 do Regulamento Geral de Contabili-
dado Publica.

A deSpeza deverá ser escripturada na
consignação «Material N. 5. Imprcs-a
saias que, pela urgencia, não possam ser
feitas na Imprensa Nacional", da verba
da art. 106 da lei n. 1..7 ,93, de 7 do ja-
neiro de 1924.

' Dia 19

Sr. ministro presidente do Tribuna!
da---Contas:

N. 150---Afirn de ser efectuado Pelo
Thesoura Nacioaal o respectivo pagamen-
to á Companhia Ferro-Viaria ÉSte Brasi-
leiro, empreiteira da construcçã.o das es-
tradas de ferro •federaes nos Estados da
/adila, Sergipe e norte de Minas Cxeraes,
tenho a honra de solicitar a esse tribu-
nal o registro da despesa, na importan-
eia de 18:625$632, correspondente á me-
dição provisoria effectuada em feverei-
ra do armo proxitno passada, relativa ás
despesas complernentares com a impor-
tação de material fixo para o trecho de
Theophilo -Ottoni a Arassuaby, kilome-

• tros O a 140 629,60,. conforme os do-
aumentos juntos. 	 .

De conformidade com as clausulas 50,
§ do contracto autorizado pelo de-
creto ii. 14.068, do 10 - de fevereiro de
1920, e 67 das que 'baixaram com o de-
creto 1.1. 1.1.159„- de, 8 do maio do mesmo
altlie, o pagamento deverá ser feito em
moeda corrente, á conta do credito aber-
to P oi o decret o ti. 10.288, da 26 do de-
zembro da 1923, empenho n. 87, trans-

• feridos para o corrente anno, ri accardo
com o art. 12 da lei u. -1.536, de 8 de

.janeiro de 1922.
Consta do processo ter. sido outorgada

ao Banco do Brasa 'urna procuração em
causa propria para o recebimento da
mencionada quantia.

N. 151 - Afim do sor-effectuado pelo
ThesOuro Nacional Ir respectivo paga-
mento á -Companhia Ferro-Viaria Éste
Brasileiro. empreiteira da construcção-
das estradas de •m.o fedaraeS 110.8 Esta-
dos da Balda, Cergipe e norte cio Minas
(lemas, tenho a honra de solicitar a esse,
tribunal o registro da despem, na impor-
tancia de 65:720$, correspondente á folha
organizada em março da anno proximo
passado, de indenmizaçõe.s por de,sapro-
priações, . conforme os documentos jun-.
aos.

De conformidade com as clausulas 50,
§ .1, do contracto autorizado pelo decre-
to n. 11.-068, da 19 de fevereiro de 1a20,

paragraplin uniu) das que baixaram
com o decreto n. 14.159, de 8 de maio
alo mesmo anno, o 'pagamento deverá ser
affratuado ani moeda corrente, á conta
do credito aberto pelo (learab) o. 1:1.288,
de 26 da dezembro de 1923, empenho
ri. 87. transferidas para o correias , an-
ilo, no farina do art. 12 da lei n. -4.536,
de 8 de janeiro da 192.2.

Consta do processa :Sor sido outargada
S o Banco do- Brasil unau procuração em
oausa propria para o Perebbnento da
mencionada quantia.	 - •

N. 152 - Afim de sar affeetuado,
pelo The:sarro' Nacional, n respactiva
pagamento á Companhia Ferro Viaria

Este Brasileiro; orapreiteira da canatrua
ação das estradas' de' ferro federaes nos
Estados -da Bailia, Sergipe e norte de
Minas &lasses, tenha a honri . do solicitar
a esse tribunal ri registro da slespeza,
mmortanaia do 96:097$ 11145-1, relativa á
medição provisoria effactuada em abril
do armo proximo passado, corresponden-
te -. a despezas complementares com a
importação de trilhos e accessorios para'
o trecho de Theophilo Ottani a Gravata,
km. 67.300 e 140 629,40, e respectivo
transporte, conforme os documentos jun-
tos.

Do conformidade com as clausulas 50,
•§ 1°, do contracto autorizado pelo decre-
to n. 14.068, de 10 de fevereiro de 1920,
e 67 das que baixaram com o decreta
n. 14.1.50, de 8 de inalo do mesmo na-
no, o pagamento deverá ser feito ene
moeda corrente, á conta do credito
aberto pelo decreto n. 16.288, de 26 de
dezembro de 1923, empenho n. 87,
transferidos para , o corrente armo, na
fárma do art. 12 . da lei u. 4•5313, de $
do janeiro de 1922.

' Consta do processo ter sido outorgada
no Banco do Brasil uma procuração em
causa propria, para o recebimento da
mencionada quantia.

N. 153 - Afim do ser graduado G
respectivo pagamento, pelo Tbasouro Na-
cional, á Companhia Perro Viaria Este
Brasileiro, empretaira da construa:aio
das estradas de ferro federass nos Esta-
dos da 13a,hia, Sergipe e norte de Minas
Geraes, tenho a /toara de .salicitar a esse
tribunal o registrai da despesa, na im-

,portancia de 31:090$8651 correspondente
á folha do medição provisoria effectuada
em fevereiro do anuo proximo passado,
relativa despesas complementares com
a importação .de trilhos e aceessorios
para o trecho de Theophilo Ottoni
Arassualty, km. 67.30a a 140 629,60,
conforme os documentos juntos.

De conformidade com as clausulas 59,
§ la do contracto autorizado pelo decre-
to o. 11.068, de 19 da fevereiro de 1920,
o 67 das que baixaram com o 'decreto
n. 14.159, do 8 de maio do mesmo .an-
no, o pagamento deverá ser feito em
moeda corrente, á contas do credito
aberto pelo decreto n. 10.288, do 20', do
dezembro de 1923, empenho n. .87,
transferidos -para o corrente armo, na
farina do art. 12 dá lei n. 4.536, de 8
do janeiro de 1022.

N. 151 -- Afim de ser effectuado o
respectivo pagamenta á Campanha Per-
ro Vária Este Brasileiro, empreiteira da
construcção das estradas de ferro fe-
demos nos Estados da Bailia, Sergipe e
norte de Minas Galeses, tenho a honra de
solicitar a esse tribunal o registro da
despesa na importancia de 67:697$79a,
correspondente á medição- provisoras ela
fecipada em fevereiro do armo proximo
passado, relativa a despezas complemen-
tares com a importação de material ro-
dante,- conforme os documentas juntos.

Da contornada& com as clausulas
§ I°, do contracto autorizado paia deras:-
(o o. 14.06'8, da 19 da fevereiro de 1020,
o 67 das gila baixaram com o decreto
n. 14.09, de 8 de. maio do mesmo ai-
no, o pagamento deverá - 	feito ara
moeda corrente, á cop a do credito
aberto pelo decrat o II. -16.288. da 20 da
doseadas-) da 1023, empenho o. 87,
transferirias aa.ra o carrento anua,
•fórina do art. 12 da lel n. 1.53a,- de a,
de janeiro de 1922.

Consta da praceaso ter sido outorgada
ao Banco do Brasil, unia procuração em
causa proviria, para o recebimento da
mencionada quantia.

N. 153 'Tenho a honra de 80licital
a V. Ex. as neaassarias proVidenciaa
afim do que, uma va ordenado por easd
tribunal o registro da despesa, sejam ena
caminhadas ao Ihesouro Nacional, para
o devido pagamento, t13 inclusas contas;
(1) do Heraclito az, Com-p., na imp0rta/1.a
cia do 12$ e (1) de Mayrink Veiga
Comp., na do 2:112$, de fornecimentos
feitos, em 192-1, á Repartição de Agua •
o Obras Publicas, dó accardo Com O con-
tracto de 15 do abril d.o mesmo anna.

A despesa, na importancia total de
2:112$, deverá correr por Conta da coa-
aignação «Material - E .- 'Permanente

Sub-consignação a. 10, Machinas,
apparelhos, etc.», verba 21, alq. 196 da
lei n. 4.793, de 7 do janeiro de 1921.

N. 150 - Tenho a honra da Solicitar
a V. Ex, as necassarias providencias
afim de que, uma vez ordenado por esse
tribunal o registro da despesa, sejam en-
caminhadas ao Thesouro Nacional, para
o devido pagamento, as inclusas contas,
(1) de D. T. d'Azeveclo, nalmportancia
de 538200 e (1) cio Fontes Garcia &
Comp., na de G :4238160, de fornecimen-
tos feitos em 1924 á Repartição cai,
Aguas e Obras Publicas, de aceGrdo coms
o contracto lavrado em 15 do abril do
mesmo anno.

A despesa, na importando total 0, •
6 :477$160, deverá Correr por conta dl
credito de 5..000:0008 aberto pelo, de-
creto n. 16.287, de 26 de dezembro da

"23..N 157 - Tenho a honra do solicitar
a V. Ex. as necessarias providencias
Mim de que, uma vez ordenado por esse
tribunal o registro da despesa, seja en-
caminhada ao Thesouro Nacional, para
o devido pagamento, a inclusa conta da
Companhia Estrada il.? Ferro S. Paulo- .
Rio Grande

'
 na imrtpoancia de 278200.

de transporte . effectuada em 1924 para
• Inspeetoria Federal das Estradas.

A despesa deverá correr por conta da
consignação «Material», sub-consignaçãof
p . 5, verba 17' da art. 190 da lei nu-
mero 4.793, de 7 de janeiro do anno pra.
:dam passado.

Dia ;21

Sr. ministro presidente do Tribuna/
da Contas:

N. 158 - Tenho a honra da solicitar
a V. Ex. as. necessarias providencias
afim de que, urna vez ordenado por esse
tribunal o registro da despesa, seja en-
caminhada ao Thesouro Nacional, para
o devido pagamento: a inclusa- Conta da
Rocha; Couto & Comp., na impórtancia
de 10:196$, de forpecimentos -feitos, eyti
1924, á Tnspeetoria Federal de 'Portos,
Rios e Canses (fisaalização da Baixada
Fluminense), da conformidado com o
processo de conciirrencia admifflstrati -.
Vã, annexo.

A despesa deverá correr a conta da
consignação «Material», subjeonsigaaerla
n. 18 «Combristivela, da verba 18 t, arti-
go 190 da lei n. 1.793, de '7 de janeiro •
de 1921.

N. 159 -- Tenho a honra do' solicitar
a 'V. Ex .as necessarias providencias
afim d3 que, uma VOZ ordena-do - por asSe
tribunal o registro da despesa, gaja cri-
caminhada ao Thesouro Nacional, para
o devido pagamento, a inclusa conta del
Rocha Couto & Comp., na irriaórtanala
de 2:770700, de fornecimentos feifos, -
em 1924, á ,Inspectoria Federal ( ia posa
tos. Rias e Canaes (fiscalizaçao da lati_
:anda Iluminaram), de confornfeb,1‘,

Prnee 841.	 eoncurrericía ail aaitastra-
annexo.
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e despeza 'deverá ce-rrer ã conta na
•Ongignação (Material>, • sub-consignação
. 19 «Lubrificantes, etc.», ela verba 18",
rt.. 196 da lei 1-,4.. 4.793, de 7 de,janei-

e 024. • •
j(• .. 160 — Tenho a honra de solicitar
'A„-- a. Ex. as - necessa,rias providencias
gari de que, uma vez ordenado por esse

ibunal o registre ela despeza, sejam
Ocaminhadas ao Thesouro Nacional,
para o devido pagamento, ás duas inclu-
taas contas de Rocha Couto & 'Comp., na
inportancia total de 320238080, de for-

necimentos feitos, em 1924, á Inspectoria
Federal de 'Portos, Rios e- Canaes (Fis-
calização da Baixada Fluminense), de
conformidade com o processo de edicto-
trencia • administrativa, annexo.

• A despeza deverá correr á conta da
consignação -- Material—Sob-consigna-
ção n. 16 — letteriaes de construcção e
cons.ervação de edifichaa etc., da- verba
t18, art. 196, da lei n. 4.793, de 7 de
janeiro de 1924.	 .
- N. 161 — Tenho a honra ele - solicitar
ire V. Ex. ' as necessarlas providencias
afiro de que. uma vez ordenado por esse
Tribunal o registro da despem,. sejam
Cncaminhadas ao The.souro Nacional.
para o devido pagamente, as inclusas
contas de' Rocha Conte ea Comp., na im-
portância de 6C:4$850, e de A. Barros &

• Companhia. Limitada, na ele 121a200, da
fornecimentos ,feitos, em 1921, á Inspe-
ctoria Federal de Porto., Rios e Canaes
(District° de apparelliag,em Sul), da
couformidade com o processo de condir-
vencia administrativa, •annexo.

A despeaa. na importancia total de
7868050, deverá correr á conta da con-
signação. — Material -- Sub-consignação
ai. 14 — Materias primas, etc., da ver-
Ia 18', art. 196, da lei n. 4.793, de 7
de janeiro de 1C124.

N. 16a —.Tenho a honra de solicilae
de V. Ex., as necessarias. providéncia3
no sentido de, uma vez concedido o.re---

agistro da despeza por esse Tribunal, ser
encaminhado - ao Thesouro Nacional,
para o devido pagamento a Amaro La.-.
nari, o incluso processo de medição pro-
visoria, na imporiancia de 111:5258197,
elos serviços exécutados, até 5 de no-
vembro de 1924, na construeção do ra-
mal de Montes • Claros, da Estrada de
Ferro Central do Brasil, em virtude de
tarefa concedida anteriormente a janeiro
de 1923.

, A despeza • deverá cOrrer á conta do
redito aberto pelo decreto n. 16.610,

de 2-1 de setembro de 1924. •
(Na 163 — Tenho. a honra de solicitar

de V. Ex., as necessarias providencias
no sentido de, uma vez concedido o re-
Wstro da despeza por esse Tribunal, -17,•er
cncaminhado. ao . Thesouro 'Nacional,
para o. devido pagamento a Alfredo Do-
flabella Portella, o incluso processo de
medição -provisoria,- na importam-ia de
l56:675$531, dos trabalhos executados até
01 de janeiro de 1D24, no ramal de Mona
Us Claros, da Estrada de, Ferro Centrai
do Brasil, em virtude de tarefa concedi-
da anteriormente a janeiro de 1923.	 •

A despeza deverá .correr á conta do
)CI'edito aberto pelo decreto n. . 16.610,
'Ie 24 de setembro de 1924. - 	 . .

N.. 164 — Tenho a hani.a, de solicitar
Aó .v.. Ex., as necessarias providencias
aio sentido de, uma vez . concedido o re-
Sistro da despeza,por esse Tribunal, ser
amc.aminhado - ao ..,.Thesouro . Nacional,
lPara o devi, '1) pagamento a Antonio Lo-
pes do Amai, o . incluso processo da
'medição .provisoria, na importancia de
eie;0,9.39:5., des, ggrviços neeptedos, atei

•
30 de setembro de 1921, na. construcçãO
do ramal de Montes Claros, da Estrada
de Ferro Central do Brasil, em virtude
da tarefa concedida anteriormente a j a-
neiro de 1923.

A despeza deverá correr á conta do
credito aberto pelo decreto u. 16.610,
de 21 de setembro de 1924.

N. 165 — Tenho a honra de solicitar a
V. Ex. as necessarias providencias afim
de que, uma vez ordenado por esse tri-
bunal o registro da despem, sejam enca-
minhadas ao Thesouro Nacional, para o
,deviclo 'pagamento, as inclusas contas de
Cardinal° & Comp., •aia importancia
4:377$500- de Henrique Braga & Comp.,
na de 3:9578; de J. G. Pereira & Comp.,
na de 3:77-18800 e de A.. Placido Mar-
ques & Comp., na ele 3:4438600, de for-
necimentos feitos, em 1924, á Adminis-
tração dos Correios do Estado do Rio de
Janeiro, nos termos do respectivo con-
tracto.

•A despeza, na importancia de réis
15:5528000, deverá . correr á conta da
consignação — Material — Sub-consi-
guação n. 4 — Artigos ele expediente,
etc., da verba 2", art. 196 da lei nume-
ro 4.793, de 7 de janeiro de 1924.

N. 166 — Tenho a honra de solicitar a
V. Ex. as necessarias providencias afim
de que, uma vez ordenado por esse tri-
bunal o registro da despeza, seja enca-
minhada ao Thesouro Nacional, para o
devido pagamento, a inclusa conta de
Villas Mas & Comp., na impartancia de
3:6258300, de fornecimentos feitos" em
1924 a'Repartião de Aguas e Obras Pú-
blicas, de accôrdo com o respectivo coa-

- trac to .
A despeza -deverá correr por conta ela

consignação aMaterial sub-consigna-
ção ri. 2 — Verba 17' — art.' 196 da lel
n. 4 . 783, de 7 de janeiro de 1924..	 •

• ,	 t
Dia 22

--
Sr. ministro-presidente dó Tribunal

de Contas:	 •
- N. 167 — Tenho a honra de Solicitar a
V. Ex. as 'necessarias providencias no
sentido de, uma vez concedido o registro
da despeza por esse tribunal, ser encarni-
nhado ao Thesouro 'Nacional, para o de-
vido pagamento a Enclades & Comp., o
incluso processo de medição provisoria,
na importancia de 251:534$500, de tra-
balhos executados . até 31ade dezembro de
1923, na construcçáo do . pateo de accesso
da estação de Helio Horizonte, da Estrada
de Ferro Centraldo Brasil, nos termos
do respectiva, contracto.

A despeza deverá correr conta do
credito aberto pelo decreto n. 16.124, de
16 de agosto de 1923, cujo saldo foi
transferido para o exercicio de 124, de
conformidade com o disposto rio art. 12
da lei n. 4.536, de 28 de janeiro de.
1922.

N. 168 Tenho a honra de solicitar a
V. Ex. providencias no sentido de, 'uma
vez concedido registro da despeza por
esse tribunal, ser encaminhado ao The-
souro NacipuaL para o devido pagarnena
to aa alartim Dinia Carneiro, o incluso
processo de medição .provisoria, na,,ini-
portancia de 15:3368229, dos serviços
executados até 5 ,da- novembro de 1924,
na construcção do ramal de Montes. Cla-
ros da Estrada de Ferro Central do Bra-
sil, em virtcleo de tarefa concedida ante-
110rmento a janeiro de 1923. a a

A despeza deverá correr á unia do
credito aborto pelo decreto n. 16.610, .de
2.4 de setembro de 1924..

N..169 — Para o fim de regiáro . rior •
esse tribunal, tenho a honra, de passar as .
mãos de V. Ex., por cópia, o incluso
centrado . celebra.do entre a Estrada ele
Ferro Central do Rio Grande do Norte .e
M. Machado & Comp., para arrenda-
mento do predio ela antiga estação da
Coreia, naquelle Estado.	 .

O referido contracto foi publicado. no .
Diario ,Official de 18 do corren t e raez.

N. 170 — Tenho a honra de solicitar
desse tribunal que, por conta do credito
aberto pelo decreto ri. 16.713, ele 23 de
dezerabro do armo passado,. para .acquisi-
ção ,de c,ombustivel destinado ás estradas
de ferro da União, sejam feitas as, se-
guintes distribuições:	 •
A' Delegacia Fiscal cio

Thesouro Nacional, ri°
Estado do Ceará, pa-
ra attender ás des-
penes com a descai.-

. ga de carvão desti-:
• nado e-i'llècle de Via-
. • ção Cearense.. .	 • 50:oops000
A' Delegacia Fiscal do

Thesouro Nacional, no
Estado ele Minas Ge-
raes, para attender
ás despezas com a aca
quisição de combusa
tivel destinado á Es-
trada de Feriai Oés-

-	 .te de Minas	 •	 1.500.:009$poo
A' Delegacia 'Fiscal. do

Thesouro Nacional, no
Estado de S. Pauloa
para attender ás des-
pezas com acquisi-
ção de combustivel
destinado á Estrada
ele • 'Ferro Noroeste
do- Brasil. • 	

''Em ser" para atten:-.
• der ás despezas

a acquisição de Com-
bustivel destinado-á
Estrada de ,Ferro
Central do Brasil,
Estrada de Ferro Rio
d'Ouro, Mele de Via-
ção • Cearenaé, etc.	 17.850:opos000.	 .
N. 171 .— Tenho a. honra de transa •

mittir a V. Ex., • para o necessario regis-
tro por esse tribunal, as , incluaas tabela a
las, em duas vias, da distribuição geral
dos creditos deste ministerio. 'constantes

, tias 24 verbas do•art. 14 da lei numero . -
4.911, de 12 deste mez.	 •

•
Dia 23-

,
—Sr. ministro presidente do Tribtf.a

nal de Contas:-	 •

N. 172 — Tenho a. honra de solicitar
a V. Ex. as necessarias providencias no
sentido de, unia vez concedido .o regis-
tro da despeza por 'esse tribunal, ser
encaminhado ao Thesouro Nacional, para
'o devido pagamento a Alfredo Dolabella

'Portella, o incluso processo de medição
final, na importancia de 35:1518262, dos
serviços executados na construcção
edificios no ramal de Montes Claros da

--Estrada ele Ferro Central do Brasil, era ••
virtude de tarefa concedida' anterior'. =
.mente a janeiro de 1923.	 -

A despeza deverá. correr á conta do"
credito aberto pelo decreto 'ri. 16.610,
de 24 de setembro de 1924a a •	 4

N.' 173 — Tenho a honra de . solicitar •
ã V. Ex. as necessarias 1)rovidencia9,
afim de :que, unia vez ordenado por eSse,
tribunal-o registro da • de,speza, sejam ena
filunialiadaa ao T1iesO3Iro Nacionaji para
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ki 'devido pagamento, as inclusas contas
sie Mayrink •Veiga & Comp., na impor-
tância de 15$Ã,40.; Fonseca, Almeida. &
Comp., na de 248$775 e de Botelho s &
Oliveira, Da de 51:998$, i le fornecimen-
tos feitos, em 1924, á Insta:et-orla Federal
de Portos, Rios e Calmes (Fiscalização do
Porto do Rio de Janeiro), 1 1•3 conformi-
dade com o processo de coneurreucia ad-
ministrativa alli realizada e cujos docu-
mentos já foram enviados a esse.institu-
to com ó 'aviso D. 1.550, de 11 I le julho
de 1924.

A despeza, na ill1POPtalicia total de
55:261$805, 41everá correr á conta da
consignação "Material" -- Sub-consigna-
ção n. 13 — Materiaes para conserva-
ção de linhas ferreas. etc.", Ia verba 184
art. 106 da lei n. 4.793, do 7 do janeiro
de 1024.

.N. 174 — Tenho a honra de solicitar
a -V. Ex. as Decessarias providencias,
afim de que, unia vez ordenado por esse
tribunal o registro da despeza, sejam en-
caminhadas ao Thasouro Nacional, para
o devido pagamento; as inclusas emalas
de ['enrique Braga & Comp., na impor-
tancia de 3:080$150 e de J. G. Pereira
J.; Comp.,. na de 6:055$433,- de forneci-
mentos feitos, em 1924, á Inspectoria
Federal de Portos, Rios, e Calmos (Fisca-
lização do Porto do Rio de, janeiro), nos
termos do respectivo contracto,

A despeza, na iinportancia total de
9:135$583. deverá correr á conta fia con-
signação "Material"' — S1114-consignação
n. 11 — Artigos necessarios aos oseripto-.
rios technicos, etc.", da verba 18', arti-

. go 196 da lei n..1.793, de 7 de janeiro
de 1924.

• N. 175 -- Tenho a honra de solicitar
a V. Ex. as necessa,rias providencias,
afito (1,e, que, nula vez ordenado por osso
tribunal o registro da despeza, seja en-
caminhada ao Thesouro Nacional, para
o devido pagaaiento, a inclusa conta tio

CX. Pereira & Comp., na importância
do 590$, de fornecimentos feitos, em
1924, á lnspeetoria Federal de Portos.
Rios e Calotes, lios ferinos do respectivo
contracto.

A despeza deverá correr á conta 41a
consignação— Material	 Sub-consigna-
gnaçao Acquisição e reparação
de moveis, etc. —.da verba 1 8. art. 196,
da leia]. 4.793, cle 7 de janeiro de 1924.

N. 176 Tenho a honra de solicitar
a V: Ex.- as nocessarias providencias.
afim de que, moa vez ordenado por esse
tribunal o registro da dcspeza, seja eu.,
caminhada no Thesouro Nacional, para
o devido pagamento, a inclusa conta do
j. G. Pereira & Comp.., na importanda
dt 9:226$, de fernecimen144s feitos., em
1024, á inspectoria Federal de POPIOS,
ItiOS e Gaiatas, Dos ternma respectivo
contracto.

A despeza deverá correr a. cuido da
coosignação— Material — Sab-consignii-
gnação n. 11 --- Aytigos necessatrios aos
cscriptorios technicos o de eXPed leni e.
etc. ':-=-1.'4st verba 18 i, art. 196, da lei
n, 4'2793, de 7 do janeiro- de 1924.

N. 117 Talam a Mura de solicilar
a V. Ex. as Decessaritta providencias,'
afim de que, mau vez'orhiudo por esse
tribtinal o f eglkatro 4 despezá, seja en-
caminharia ao Thesouro Nacional, para:
o devido pagamento, a inclusa conta de

•ci.eira & Cortip., na iMpol•tanCia.
de 1, :9l$ de fornecimentos feitos, cm
19, á InktieCtoria Ftdoral de Portos,
R-io..g e Cailaea. nos termoa do respedivo
to:tarado.

A despezii !deverá. correr II, conta dos
•811-1das cloS Crçidilvis,abettos pelos deerea.
osn. 14 , I 9S,. cle	 .0	 tte, 0204

	

•_	 •	 •-

15.039, de. G do outubro de 1921. reuni-
dos e revigorados para o exercido de
1925, pelo n. XX do art. 201 da lei nu-
mero 4.793. de 7 de janeiro de 1924.

N. 178 -- Tardio a honra I I P solicitar
a V. Ex. as .:''cessarias providencias,
afim de filie, lia /a vez ordenado por esse
lribunal e registro cia despeza, seja en-
tanninhada ao Thesouro Nacional, para
o &vido pagamento, a Melosa vonta
J. G. Pereira & Comp., na importancia
de (3:927$, de foraecimentos feitos, em..
1924, á bispe-teria Federal de . Portos,
Rios e Calmes, de aécôrdo éom o respe-
ctivo confiado.

A despeza deveri% correr á conta da
consignação— 1ateriaI — Sub-consigna-
gnação a. 8 — Artigos necessarios aos
escriptorios technicos o de expediente,
etc. da verba 18, art. 1913, da lei nu-
mero 4.793, de 7 de janeiro 410 1921.

N. 179 — Tenho à honra fie solicitar
a V. Ex. as necessarias providencias,
afim de que, uma vez ordenado por esse
tribunal o registro da despeza, seja en-
caminhada .tto Thesouro Nacional, para
o devido pagamento, a inclusa conta do

G . Pereira & Comp., na impor-lauda
de 9:090$, de fornecimentos feitos, em
1924, á Inspectoria, Federal de Portos,
Bios e Ganaes, nOs ternans , do respectivo
conlraelo.

despeza deverá correr á conta da
consignação-- Material — Sub-consigna-
gnação a. 11 — Artigos nccessarios aos
escriptorios technicos e de expediente,
etc. — da verba 18', art. 196, da lei
n, .5.793, de 7 de janeiro de 1924. .

N. 180 — Tenho a honra de solicitar
a V. Ex. as ne.cessarias providencias,
afim de que, tuna Vez ordenado por esso
tribunal o registro da despeza, seja en-
caminhada ao Thesouro Nacional,. para
o devido pagamento,. a, inclusa conta do
11earique Marga &- Comp., Da importan-
eia de 2:1168690, de fornecimentos fei-
tos, em 1924, á inspectoria Federal de
Portos, Rios e Calotes-, nos termos do
respectivo coatracto.

A despeza deveiú correr á conta
vonsipação— Material — Sob-consigna.-
aliae-to a• 11 — Artigos necessarios . aos- 
escriptorios Lechnicos . c.„ de expediente,
de. -- da verba 18", ar t. 10(5, da .1-ei
a. 4.'703. de 7 de janeiro de 1924. , .

:N. 181 -- Tealio ii- honra de solicitar.
a. V. Ex, as nocessariaa providencias,
;dial de que, uma vez ordenado po essa
tribunal o rcgi:^Oro da despe/a, seja ea.-
caminhada . ao '111e:scan) Nacional. para
o devido pagamento, a inclusa conta do
tocha . Couto & Comp.,. na importawda .4145
6:272$, rio forueMmentos feitcks, em
1921.. _ME:perimia Federal de Portos,.
ltios ty (Inflitas .(1 , iacalização da .baixada
Fluminens" de conformidade com o.
ProCesso contairrencia administrativa,
annexo. .•

A despeza deverá corra-p .a. conto da.
ciais	 eri ai — iu bala aisign a-
glUtf.,ãO 18-- 41i:31111ms -tive' — ira verba
18", ar t. 196. da lei . n. 4.793, do 7 4145
janeiro' de 1924.

N. 182 — Tenho a tomai de' solicitar
a V. Ex.- as • neesaariaa nruVidencias.,
afim de que, unta vez 4nalcuado por esse
tribunal" o regiistro da: despozaa. seja en-
caminhada ao Theseuro Nacional, para
o devido • pagaMenfia, a indesat conta de
Siniété. -U 01) Y rIle 4 11:1 Gaz de Rio de <lb,'
:teiró, ata impectancia	 -.1ga$788, d¥5
frmatecidDenter IVZ ei t deo, ato 1924, •
para a JuSpoctoria Federal de Partos,
Rios e Calmes.

A. despana deverá .correr á e011t4 ija
consignação— Mateilat a-- $1.1b-,consigzaaa-
grração D. 21 — flluminaço fora nie-

etrica, etc.	 da verba 18', art. 196 da'
lei a. 1.795, de 7 de janeiro de 1924.

N. 183 — 'ranho a honra de solicitar,
a V. Ex. as, nacessariaa providencias,
afim lie (111e, 11111e, Vez OrdelladO 1301' (”4,51,3
tribunal o regstro .41a despeza, seja cata..
caminhada ao Tloa.touro Nacional, para.
II devido pagamento, a inelusa folha de
diarias a que fizeram }1.18 OS fui ncriona-
rins da Inspoctoria Federal das Estradas,

.nella mencionados, durante Os tnezes do.
-maio .11 dezembro lio 1924.	 •

A doapoza, importancia de, 478$, 41e-
verá correr por conta da consignação
"Pessoal" -- 8.ui-consignação. n. 28 —
1)iarias, loar2.4)rilo com o art. 5", e sens
paragraphos i do regulamento da inspe-
Moda — verba 17, art. -PJ6, da lei nu-
mero -5.793, do 7 do ialleir0 de 1924.Y. 184 — Tenho a honra do solicitau
a "V. Ex. as necossarias providencias,.
afim 'de que, uma vez acd,mado pol . osso
tribunal o registro da despeza, soja 1 , n-
'Caminhada ;to Thescoro Nacional, para.
o devido pagamento, a. inclusa conta do

C . ,oto. na. inti» .1 . 11111&4 ri-
58860o

'
 de fornecimentoa feitos á Re-

pari ição de',Aguas e Obras ' Publicaa. em
virtude flfs cont tateto, no anno oro:violo
passado.	 .

A. despe/a deverá correr á conta da'
consignação " :11 ai erial"— 11	 Consumo
— Sub-consignação n. 21	 Artigos
para conservaçãa, ele.	 dá:verba .21",

• art.. 196,41a lei n.	 de 7 de -janeiro
• 10. .1025.

111:eq	 eu/	 32)drh (101).•

Antonio Coallio, trabalhador da Estia-
. da de Ferro Central (14.) Brasil. pedindo

tragameato lo ina terço de sua d iaria. no
periodo do 23 de janeire l ie 1922 a 3 .to
;.M 4i ro 4:e 10'2:i. o de .1.it .; -1 na ;o0-
ciclo de á de janeiro lo 1923 a 3 dii Ju-
lho do mesmo anue; -- -- indeferido.

Carmo 4-wrind	 SM], nadlicr, offe,a,
* tendo á venda.' por 50:0908. tuia prediá

(ic sua piopriedaLL para a . installaeão
ia eatatção telegrapiiica e ti Tierabinha.

--- indeferido.
•

. flieeettwia. Gerai de Expediente

EX.I , JOOEN,TE itt 5/1. ,MINI8TI1

À?)	 ; de /"e l'eetd PO Ip ; 2;.;

Sr. inspeci• or. -feïral . das Esíradas:
N. 11 -.--. Eia resposta • ad vos,so orneio

n. 1318, 41(58 4Ie janeiro ()cale anuo. (alto-
o 4p101 8[1bl-tient-sies 'á minha .apreciação
4,4 parecer omreseill tido polo ellgP11110.ir0

JofigidlO Ile .XS8 .1: 11 ihoiro,• acercado-J,0-
ieeto das pandos, ufficinas +Ia C n anpania
Ferroviaria Este firasileiro, declaro-vo%
filie. do aceôrdo com as conclusões 410 're-
ferido raivecer, ficaes autorizado a fazer
substituir o prajet!o das grandes affici.„
lias polaa segundes- obras., aeonselbadas
Ï'°r a(1uelle profisstonal:

•o)construcção. dos depositas de Calcada
e Paragunissit e enconnuenda das maclu- .
llaS-ferrament2s para OS illegn103, com
Uma 'destreza maxima de 1.000 contos de
réis.;

• b) consirucção dos edificios dos depo-
sites de 110adii» o Alagoi»has e encora-•

..,néafla • das atacai:nas-ferramentas 411is,
fanfe, betn como assentamento das faus."
denrein ser aproveitadas de Outraa
oinas da. Ode; adaptaçãO • das officinas.dó .
feriptri; Aratnary e. ti. reli:trará Vèpara,

•
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tío de carros e vagões; construcção dos
-abrigos de Prença e intermedio entre
Queimadinhas e.• Bom -Jesus . Dcspeza
maxima de 2.8•0:000000. -
• 'A execnção dessas obras será deter-
1-ninada logo que, cesse a suspensão, dos
serviços recentemente :decretada.

•— Sr. ministro da Marinha:
Em resposta ao aviso n. .de 12

de dezembro ultimo, pedindo permissão
para serem utilizados os postes dá Re-
partição Geral dos Telegraphos na liga-
ção telephonica entre SantoS e o•Centro
de Aviação Naval, naquella•cidade, tenho
a honra de communiear á V. Ex que o
pedido poderá ser attendido com o apro-
veitamento de um dos tres -conductores
disponiveis entre a cabine de Vallongo e
a de Barnabé, convindo, entretanto,' que
o . lançamento do conductor ficasse a car-
go do chefe do districto telegraphice do
5. Paulo afim de evitar possiveis per-
turbações no trafego.
• Aproveito a opportunidade para rei-
terara V. Ex. os protestos: de minha
alta estima e ri distincta consideração.'

Para maior clareza devo -accrescAtav
que o requerimento anterior acima re-
ferido ,foi enviado para e:z.sa repartição
para ser informado, sob n. 79-E-21, em

d 23 (IN dezembro ultimo. Coffi
a lista do material 0.1.SPI" transportado.
••— Sr. direct.or da Estrada de Fedeu
Therezopolis:
• N. ,17 — Com referencia ao vosso O-
ficio n. 38, de 27 de jane i ro unhou,
rogo, do -ordem do 'Sr. ministro, vos
digne-is 'de informar ;desde quando estão
fúra dos seus cargos os fim.cr...ionavios.
constantes do vosso citado officio. con-
forme 'foi pedido n-a.riretilar a que o
mesmo responde.

Directoria Geral dos Correios

liequerimentos despadados

Dia 21 de Janeiro de 1925

Brafte & Comp., solicitando expedição
dir.cia de seus registrados postados nas'
agencias de Rezem!' e Campos Elyseos, de
Rezend-, Estado do Rio de Janeiro.— Inde-
ferido.

Dia. 3 de fet ere ; ro de 1925

Alcides Moia, praticante da Directoria
Geral dos Correios, pedindo 30 dias de li-
cença.— Requeira ao Sr. ministro.

Dia 4

D. Maria da Gloria Whateely de A ssum-
p'ção; pedindo para gosar 10 dias de farias
do anuo proximo passado.— Deferido, sem
prejuizo do serviço,

Aguinaldo Fvaristo da Cruz Gouvéa, pra-
ticante dos Correios do Pará.— Submetia-se•a inspecção de saude.

Estrada de Ferro Central dci Brasil

• Portaria

Attendendo a que o 4° cscripturorio
44 divisão desta estra 'a Edgard Gomes de
Carvalho está ausente • do serviço, sem
causa justificada, ha Mais de 30 d as; e

-Considerando que esse funccionario in-
correu na sancção do art. 113 do regula-
mento approvado pelo decreto n. 13.940,
de 25 de dezembro de 1919, combinado com
o § 20 do art. 14 do decreto n. 14.663, de
1 de fevereiro de 1921:

Resolvo exoneral-o do referido Cargo, por
abandc no de emprego, de ' accôrdo com as
disposições legaes acima citadas e na con-
formidade da resolução do AI nisterio da
Viação e Obras Publicas, de 8 do corrente,
transmittida em o officio n. 12, do dia 10,
•da Directoria Geral do" Expediente, se-
gunda secção.
• (P.284/138-A/25). •

Cumpra-se,
Directoria da Estrada de Ferro Central do

Brasil, Rio de Janeiro, 31 de janeiro d.! 1925.
— O directo-ir, João de Carvalho Araujo.

Requerimentos despachados

Dia 4 de fevereiro de 1925

Companhia de seguros Anglo Sul Ameri-
cana, pedindo indemnização.— Pagae-se a
quantia de 332$760, por conta do empre-
gado infra indicado.

Manoel Pacheco da Rocha, pedlocle ap-
provação da p:anta junta.—A tendido.

Antonio Eu enio de Carvalho; Henrique
femandes" Rebello juniQr e ríanr:Oino

Pia tos, pedindo collocação.--Alendica corne-
graxeiro extranamerario para scrvir ri( "
Depo?ito do Norte, querendb.

Serv 16 B3ptista, 'idem idem.— -Idem,
desde que apresente os necessarios do-
cumentos.

João-Vieira Cardozo, pedindo readmissão.
— Idem, como extra .umerario, á vista da
in'onnação.

D.:rbez Elias Clieble, pedindo . , installaçáo
de agua nos mostradores das estações clç
Cascadura e Madureira.— Idem, nos termos
do parecer.	 •

Antori Diniz Gomes e Augusto Vieira
Braga, pedinda permissão cara manter um
vencledçr ambulante nas estaçõss de Har-7 •
greaves e Engenheiro Navarro, respecti‘a-
mente.— Idem, mediante a contribuição
mensal de 10$, - paga por trimestre alem',
todo; ern • beneticio dos cotes da A. G.
de Auxilios Mutuos.

Mark,ur Rahme, pedind -) tuna penna
agua.— Idem, a tit lo precario e nos termos
do arezer d 5' divisão.
. Walty, & Comp., pedindo para cons;-. •

truirem as suas expensas uma linha Decou-
vette na estação de Alliança.— Idem, • á
vista das informações.	 • •

Clemente de Fa ia, pedindo autorização
para efectuar descargas de madeiras-entrei
os kiloinetros 63) e 640 e Jorge, Cavaca pe.-i
dindo . readmissão.— Indefe ridos, á vista da,
informação.

Mario cia Silva Campos, pedindo restituição
de documentos. Companhia Nacional de!

• Ele tricidade, pedhiclo restituição de caução;
e Companhia Mineira de .Lácticinios; pc;.;
dindo certificai°, e R. Petersen & Comp.. • •
Ltd.—Compareçam á secretaria..	 •

Leonel Candidode Oliveira, pedindo'
licença. Concedo rim mez coai orde'n ado';\

SXPKI.;11.tINTE DO SR,. inanuron GERM,

1)1a 4 de fGvereiro !. 1é 1923

Officios:
•• Sr.' director 'da Estrada de	 1,'erro

Oeste de Minas:	 -
N. 3 --..Communico-vos, para ois de-

vidos fins,. que, -em data de 29 •'e- ,ja-
neiro de 1925, o Sr. : ministro proferiu
o seguinte despacho: «Autorizo o tran-

Ow %Porte .na Central e na Oeste, pela -fOr-
nal pedida, desde que seja requisitad.)
pala Camara Municipal de Campo Beiloo,
'no requerimento da En-ipreza de Forca
. e ! Luz • Candeiense, de 5.de janeiro ul-
timo, pedindo que fosse :deferido,
dependente das informações daquellas'
vias ferreas, um requerimento anterior
solicitando .o transporto . pala ; tabella
minima, do material deStinado . á insta-
lação do serviço' de -força e lúz naquella
localidade.
-- Sr. director geral dos Correios:'
. N O — De ordem do Sr. ministro.
,.e.at Uno a essa directoria o incluso re,•
(,u;_nimento e- certidão annexa, que eu-

o' vosso officio...n. 1.524/2,
•5.; 18 de,dezénilno ultimo, com os gime
•, carteiro de 1° claf_se da Administração
d..) Santos, José Antonio da 'Silva. pre-
ts-ndia que, lhe fosse contado, no Minis-

-i° da Fazenda, o tempo de serviço
que cemprova havei.' -prestado na Ar-
mada Nacional, visto Dão ser opportima
-a transmissão dos alludidos documentes

ministerio, o que só teria cabi-
mento elo proéesso nbrmal de aposenta-

&	 vão do mesmo fuoccionario.
A essa repartição incumbe; porém, ao-

notar nos assentamentos • delle o que
Informa a mencionada certidão.

'	 Sr director . da .Estrada - de Forro
•t'lent	 ao, Brasil

- N. 9 -- .Communico-vos, para os ,de-
•vidos fins, que, em data de 29 de janeiro
da 1925, o Sr. ministro e xarou o 'se-• .. ninte despacho. : kAutorizo o transpor-
te na Central e na Oeste, pela fôrma pe-
dida, desde que seja requisitado pela
(amara Municipal .de Campo Bello».- no
requerimento. da Empreza Força e 'Luz
Candeiensc, de 5 de janeiro de,1925, pe-
dindo que . fosse -deferido, independente
das i ntmlfia.ções daquellas Virl3, 'ferroas.
1,1 ni requerimento anterior solicitando o
tf ransporte péla laboda mínima, do ma-
terial :destinado á installação dos servi-
oo 	 e, 10 Aaquella

Ministerm da Agricultura,

industria e Cogimerciçl-
Directoria Geral de Ayricnitin

Primeira Secção •
• •

ExpEDIENTE no Sim. nnine.ron. unn.s4 •

Dia 31 de janeiro de MJ-,

Sr. director presidente da Compa-
nhia de Navegação Lloyd .	 .

Officios:	 .	 .
Ns. 589/90 -- Solicito-vos, do ordeirt:-

do Sr. ministre, as vossas providencias
no sentido dá serem acceitas, durante - o
corrente anuo, cru objecto de serviço pu-
blico, as requisições de passagens e
transportes que forem apresentadas pelo
Sr.' , Dr. 'José Bezerra Cavalcante, dire-
ctor interino, cio Serviço de Protecção'.
aos • Indios, correndo as despezas respe--).
clivas por conta do ineánro serviço
as empenhará jvéviamente • do- accordo •
corri o Codigo de Contabilidade.

Identico-Costeira.
— Sr. director • da • Estrada do Ferra_

Central do Brasil:	 . •
Ns. 596/96 — 2o1iciforyos. de ordem,

do Sr. ministro, as voSslis providencias
no 'sentido de serem acceitas, durante o •
corrente armo, em objecto de serviço pu-
blico, • as requisições de . Passagéns• e
transportes que 'forem apresentadas pelo
Sr. Dr. José Bezerra Cavalcanti,•director,
interino do Serviço do Protecção aos In-

vILL'eude	 çiespeza,s respeetinu
•
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•mar cotara do mesmo serviço que as em-
penhará próviamente de . accordo com O
Codigo de Contabilidade.

Mentira, á . reopoldina, •Paulista, São
Paulo Railway, - Noroeste do Brasil e Só-
rocabana. •

— Sr. director-presidente •do LloYçi
Brasileiro:	 .

Ns. 597/98. Solicito-vos, de ordena
do Sr. ministro, as vossas providências
no sentido de serem 'acedias, durante o
corrente anno, em objectii'de serviço - pu-
blico, as requisições. - de passagens 'e
transportes - que forem apresentadas • pe-
los Srs. Bento Martins 'Pereira . de Le-
mos, inspector no Estado do AMazonas é
Territorio , do Acre, e 'Arthur Deodato
Bandeira, ajudante addido, cio Serviço de
Protecção aos- Indios, correndo as dos-
vezos respectiva por conta •do • mesmo
serviço • quê -as empenhará preViamente,
de accôrdo com o Codigo de Contabili-
dade,
• Identico á Amazon Navegation.'
• — Sr. director presidentá da - Compa-
nhia de Navegação Lloyd Brasileiro: ^'

Ns.• 599/609 — Solicito-vos; de.ordem
do Sr. ministro, as vossas providencias
no sentido de serem ocultas, durante o
çorrento anno, em objecto •cle serviço
publico, as requisições de passagens e
:transportes que forem. - apresentadas
Pelo. Sr. Virgilio Bandeira, inspector nos
Estados do Maranhão e Pará. -do ¡Serviço
de-. Protecção aos Indios, correndo as
despezas respectivas por .conta do mes-
mo serviço, que as empenhará previa-
mente, de accôrdo com Codig,à .de Cola-
labilida.de:

Identico á Costeira. • •
— Sr. director presidente da Cómpa - -,

nhia de Navegação Lloyd Brasileiro:
Ns. 601/601 . —• Solicito--vos, de ordem

cio Sr. ministro, as .vossas providencias
no sentido de serem acceitás, durante o
corrente- anno, eni objecto •de . serviço
publico, as requisições de' 'passagens e
transportes que forem apresentadas pelo
.Sr. Samuel Henrimaes da SilVeira •Lobo,
inspector nos Estados .do . Espirito Santb,

. Bahia e Minas Gerae,s, do -.Serviço de
Protecção ads Indios, correndo as das-
pezas • respectivas •por conta do mesmo

• serviço que as emPenhará previamente,
de accorilo com O . Codigo ae Contabi-'
lidado.	 - • •

Molifico á Nictoria a Minas, Leopoldi-
na e Costeira.

— Sr. superintendente da Sorocabana
Railway:

• • Ns.' 605/010 Solicito-vos, de ordem
do Sr. ministro, ..as . vossas providencias

--no sentido de serem acceita•s, durantá o
corrente. anuo,. em objecto de 'serviço

";publico, as-requisições de -passagens •o
'transportes .que forem, apresentae:os
los . Srs. I Ltda. Bueno Horta-Barhosa,

•spectõr .no Estado, d.e S. Paulo e .Goyaz,
. e José de Avellar ¡Seixos, escrevente ftd-
• tido, t1 Serviço de Protecção aos In-.
dios, correndo as deSpezas respectivas

•por Conta do mesmo serviço, qiin as • em-
, penhará previamente, de acordo com o
Codigo de Contabilidade. 	 • •- .`

ldentico á Mogyana,-. Paulista' Viação
Ferrea, S. Paulo Itailway;j Bauril a P.,
Esperença e Central -do
.	 Sr. director-presidente da Compor
nhia ' de, Navegação Lloyd Brasileiro: .

NS. 611/617 — Solicito-vos, .de ordem
-do 'Sc. ministro, ' as vossos .providéneias
no sentido de "Serem'-acceitas, durante,
corrente anue, • em • objecto de serviço

•

_publico, as requisições • de passagens
transportes queI, forem apresentadas ,pe-

alos Srs.- Jose Maria de • Paula, inspector,
nos Estados " do . Paraná e Santa Calha:-
dna', e', Humberto -de Oliveira, 1 0 offi-
cio! em comrnissão nos Estados.do Pa-

. raná e Santa Catharina, do Serviço de
Protecção aos Indios, correndo as des-
pezas respectivas por conta do mesmo
serviço, -.que -as empenharti previamente,

•de accôrdo enirt o Codiso- de Contabili-
. Code.	 . •	 .	 •

Mentico á Costeira, S. Paulo-Rio
- Grande. • Sorocabana, Santa Catharina,
-,Hoepeck e Central do Brasil.
• — Sr. -director-presidente da Coinpã-
nhia de Navegação Lloyd •Brasileiro

Ns. 6•18/Õ22 — Solicito-vos, de •31.-
dom do Sr.-•  ministro as Vossas provi--
{lendas no sentido de serem acceitas,
durante o corrente armo,, emi objecto da
serviço publico, ás requisiçõeS de pas-
sagens •e transportes que: forem opreaen-
Iodas pelos Srs. engenheiro' Antonio.
Martins Vianna E\stigarriba, responden-
do pelo expediente , da Inspectoria de

• Mal to : Grosso, -e Miguel Marià Usina,
ajudante, addiCo, do- Serviço de Prote-

•cção aos-Indios, • correndo as despezas
'respectivas por conta do 'mesmo serviço,
que ás empenhará previamente, de . ao-
coado com o Codigo de Contabilidade. •

Identico á Baura " a • P. Esperança,
Paulista, S. Paul-o Railway e Central 'do
Brasil.,	 ,

• — Sr: director da -Companhia Auxi-
liar .de °betadas de Fer au Brésil, na

 do PortoPorto Alegre a •Uruguayana:
N. .6.223 — Solicito-vos, de • .orderri-

•do Sr. ministro, as vossas providencias
no sentido ele serem aceeitas, durante,
of-irrente anuo, • em objecto de. .serviço

:publico, as requisições de pas•ságens
transportes apresentadas' pelo Sr, Pala-
tino de Almeida,- encarregado - em com-
missão da Povoação Indigena cie Passo
Fundo, no Estado do Rio Grande do Sul,
do- Serviço de Protecção nos Indios, Cor-
rendo as .claspezas respectivas por conta
do mesmo serviço, que. as empenhará
previamente. de .accôrdo .com o Cocligo'

•de ConfabilifIade. -	-	 •	 .

Sr. superintendente da Sorocab-anO
Railway Company: • ,

•N. 621 •— Solieitdavos, de • ordem do
$r. ministro, as vossas providencias no
sentido de serem • acceitas, durante
corrente armo» em objecto de' 'serviço

que as empenhará previamente,de acrar-
• do corno' Codigo •do Contabilidade.	 '
• IrdentiraS: á- Costeira, BOI-liana, Este
Brásileiro, Nazareth, .Great \Vestem •0
South- 'Western.

•— Si'.^ director da. Serviço de PrOtd-
cção aos Indios:

N. 632 — Em solückO ao vosso officio
• n. 415, do armo proximo findo, c,ohundt:

nico-vos, para Os devidos fins, ,que nesta
data foram socilitadas ás .erpprezás no
mesmo mencionadas asalarm",idencias
cessarias no-- sentido de serem aceeitás
vossas requisições -de' passagens e trans-
portes, correndo as desluzas respectivas •
_por conta dessa directoria, que as deverá
empenhar previamente, de acatado com
.o Codigo de Contabilidade.

Sr. director do Instituto Biologico
de Defesa Ag,ricola:

N. 633 — Cumpre-me communiear-
vos, para 03 devidos fins, que o Sr. mi-
nistro, teimando conheeimento dos' ter-
mos do vosso officio n. 83,-de 23 de ja-
neiro corrente, referente á designação
feita por esse instituto do preparador
de entomologia Sr.. Dano ,Mendes, nara
percorrer os Estados do Rio de Janeiro ,
e Espirito' Santo, afina de collecciontut .

•mOterial destinado ás pesquizas do !abo-
- mimo desse instituto, exarai], a 25 do

mesmo mez, d segai:rate despacho: «Sim,
incluindo-se a zona da malta do Estado
do Minas».- -

et3 .1 — Em resposta ao NOS30 offi-
cio n. 1.370, datado de 23 de dezembro
ultimo, em que communicaes que da in-
specção realizadO nos cafesaes do Espi-
rito Santo não foi encontrado o inserto
Sttephanoderes Coffeae, com•munieo-vos
mau o Sia. ministro • exarou o seguinte

•despacho : . «Visto». .

• publico, -as requisições- do 'passagens . e
transp ortes que forem apresentadas pelo

'Sr. José Ca:u:illo -Teixeira. 'encarregado
•da; Pacificação dos •Indlos do -111,0•Laran-
. finito,- no- Estado- do Paraná, do Serviço.
'de ProtectA) aos Incli •oã, - correndo	 as -
clespezas respectivaa por ,conta .roes-'
mo serviço, tfue as' empenhará previa-
mente, de • accÕrdo com o Codigo de Con-
tabilidade.

— •Sr: director da Companhia_ de 'Na-
vegação Lloyd Brasileiro: - 	 • ..•

• NS. 625/631 .— Solieito-vos, cie ordem .•
do Sr. ministro, vossas ;providencias
no sentido de serem acceitás, durante o

-corrente armo, em objecto de_ servico.pu-
blico, as .requisições de • Passagens e -
transportes que forem apresentados pelo •
Dr. Alberto Jacobina. auxiliar extraor--
clinario em commissão • „nos, Estados da
Balda , e Pernambuco a do . SerViço de Peo- •
teeção áos Indios, correndo !as desluzas
res p eativas Dor conta do meámo . serviço,.	 . ._	 •

- • Sr. , director do Serviço de Povoa-
mento:

N. 635— Accusando o recebimento do
vosso offiçio n. 323, da 21 da corrente,
'contendo a proposta de colonização.•do
fazenda nacional de Baruery, feita pelo
delegado regional desse serviço no Es-,
fado de São Poulo, communico-vos que 0
Sr. ministro mandou que sobre o assum-
pto fosse ouvida a Directoria do Serviço
de • Industrio Pastoril, o que foi, feia-
nesta -data.
• Sr. director do Serviço de Indus-
trio Pastoril:.

• N. 636-- De ordem do Sr. ministro,
transmitto-vos, • pela inclusa cópia, o
ficio n. 323, de 21 do corrente, contendo .•
a proposta feita pelo -delegado do-Povoa-
mento no Estado de São Paulo, de colo-
nização da fazenda nacional de Baruery:••
no ,referido Estado, afim de que sobre
d assumnto• vos manifesteis. . .

— Sr. direCtor -do Serviço de Inspe-
cção 9 Fomento Agricolas:. 	 .

• N..637 — Em referencia ao vosso of-
•ficio - 0. 2.766, de 24 de 'dezembro do
armo proximo findo, relativo ao forneci-
mento de mudos de bananeiras ao Sr.
Alberto Rangel, communira-vos, para os •
devidos effeitos, que o Sr. ministro, no
referido' officio exarou o- seguinte de-
pacho: "Organize-se em Dcodoro um vi-
veirci das prineapaes variedades - de ba-
•naneiras".

.	 Sr.. directo!' da Directoria de Me-
teorologia:	 ,	 .

. .N.- 638- -H Em resposta ao- vosso offiçio •
ri. 9.331,, datado de 29 de dezetnl'iro 	 ul-
timo, cm• que transmittis, por cópia, Q e'-

legranima cIo chefe da - Estação . Aerolo-
gica de Alegrete,. cOmmunicando o mo-
tivo nor nue está 30S00O330 Q serviço na-
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uella estação, communico- ros que o Sr.
riliaistro exarog	 ,5eguinte despacho:.

Recados:1
• N. 37 — :Ad Sr. -director geral de
ontabilidado altenciusamente cumpri-

menta o seu collega da Agricultura e
communica para os devidos fins, que, nes-
ta data, foram solicitadas autorizações
para requisitar passagens e transportes,
em objecto de serviço publico, • durante o
corrente rumo, ' que forem 'apresentadas
pelos Srs. Dr. José Bezerra Cavalcanti,
slirectw interino da Companhia Lloyd
Brasileiro, Costeira, Estradais de Ferro

\ Central do Brasil. Éeopoldina, Paulista,
São Paulo Railway, Noroeste do Brasil o'
tiorocabana; Bento Martins Pereira de
Lemos, inspector no Estado do Amazonas

. 'e Territorio do Acre, no Lloyd Brasileiro
, o Amazon Steam Navigation, bem como
Arthur Deodato Bandeira, ajudante in-
terino nas :mesmas companhias acima
citadas; Virgilio Bandeira, inspector no
Estado do _Nlarantião, e Pará, no Lloyd
Brasileiro e Companhia ' Costeira; 'Sa-
muel Henriques da Silveira Lo -no, inspe-
ctor nos Estados do Espirito Santo, Ba-
lda e Minas Geraes, no Lloyd Brasileiro,
Companhia Estrada (12. Ferro Vicioria .a
Minas, Leolpoldina, Companhia Nacio-
nal de Nãvegação Costeira; Luiz Buend
Horta- Barbosa inspector no Estado de
;são Paulo e Ooyaz, 2, José de Avellar
ticixas, escrevente, a(Idido, na Soroca-
bana, Mogyana, Paulista, São Paulo Rad.-
way, ..Bauro a Porto Esperança e Cen-
tral do Brasil; José Maria de Paula,
inspector no Eg íado do Paraná e Santa
Catharina, e Humberto do Oliveira, 1"
official, em commissão (io Estado do• Pa-
raná e Santa Calliarina, no Lloyd Bra-
ileiro, Cdsleira. Estrada de- Ferro São

Paulo-Rio Grande. Sorocabana, Estrada
de Ferro Santa Catharina.- Navegação
llospeck, Central do Brasil; engenheiro
Antonio Martins Vianna Eitigarribam,
respondendo pelo expediente da Jaspe-
ctoria de Natio Grosso, e Miguel Maria
Lisbôa, ajudante, addido, no Lloyd Brasi-
leiro, Estrada de Ferro Batirá a Porto
Esperança, Paidista, São. Paulo Railway,
Central do- Brasil; .Paulino AI-
lineida, encarregado em commissão da
povoação indigena de Passo Fundo, no
Estado do Rio Grande - do Sul, na Com-
pagnie, Auxiliaire de - Chemins de For
Brêsil. na linha de Porto Alegre a Uru-
guayana; José Candido TeiXeira. calcar-
'regado ria Pacificação dos Indios do Rio
Laranjinha no Estado do Paraná, na
Sorocabana; Alberto Jacobina, auxiliar
exLraordinario em commissão, nos Esta-
dos da Balda e Pernambuco, na Compa-
nhia de Navegação Lloyd Brasileiro, Cos-
feira, Haitiana, Companhia Ferro-Viaria,
E'ste Brasileiro, Companhia de Estrada
He Ferro Nazareth (Bahia), Companhia
Creat- \Vestem of Brasil Railway, Com-
panhia South Western Railway„ do Es-
tado cl,a, Bahia	 •

Outrosim vos commumco que o referido
.serviço foi scientificado para o empe-
illio das despezas respectivas, de accôrdo
com-o Codigo de Contabilidade. 	 •	 -

N. 38 — Ao Sr. director geral do
Contabilidade attenciosamente cumpri-.
menta o seu collega da Agricultura e
communica, para os devidos fins, que;
pelo Instituto Biologico de Defesa Agri-,
cola, foi designado o preparador de ento-
mologia Sr. - Dano Mendes para per-
correr os Estados do Rio de Janeiro e
do Espirito Santo, bem como a zona da
malta do Estado de Minas Geraes, se-
gundo- determinação do Sr.. ministro,
,afim de obter material de entomologia
destinado ás pile:cr.a:1es do mexo°, ins.ti-4

tato, para- as suas pesquizas cie labora-
torio.

Outrosim, por despacho de 25 do cor-
rente, approvou S. Ex.- a concessão -ao
mesmo funccionario, para- execução da
- incumbencia que lhe foi delegada, de
uma ajuda de custo correspondente
(lous mezes dos respectivos vencimentos,
bem corno a (liaria de 10$, despezas que,
segundo o officio n. 83, do director do
Instituto Biologie). correrão por conta
da • verba 27', consignação "Pessoal", ti.'

' tolo Iii, "Diarias,	 sub-consigna-
ção n.	 "Diarias, etc.", onde, acere-

o alludido officio, existe um saldo
de 10:000$000.	 •

-	 Ma..2 de fevereiren

, Officios:
Si'. director do Serviço de Inspecção 0.

FOLIellf0 Agricolas:
N. 630 A. proposito da consulta

feita pelo ;ajudante de Inspectoria Agri-
vida agromuno Antonio Leonardo, de que
trata 'o processo F. A.. 197, de 1924,
bem como os vossos officios n. 324 o
1.52.6.*de 23 de janeiro e 6 : de -dezem-
bro do armo proximo findo, consulta
essa feita pelo funccionario em questão,
para saber si, nessa-qualidade, pôde ser-
vir como auxiliar de justiça em varias

. oendencias judiciarias referentes a as-
sumptos agricolas da circumscripção em
que trabalha, fera das horas do respe••
clivo expediente, o sem prejuizo para o
serviço publico, cumpre-me communi-
ear-vos que o Sr. ministro, tornando co-
nhecimento do •assumpto, resolveu-o do
acordo com o parecer emittido a respei•
to oelo Sr.. consultor jurídico.

tio conformidade com os termos do ai-
Ilidido parecer. desde que a funecão seja'
remunerada, não pôde qualquer funecto-
nario exercer mais de unia, ex-vi do pre-
ceito constitucional que veda as accumu-
loções. remuneradas.

Tratando-se, porém, de funcções não
remuneradas, não ha lei qbe proldba,
fera das horas do expediente das repar-
lições, o exercicio de qualquer profissão
ou funcção, pelo principio de não haver,
propriament,e, incompatibilidade de fun-
cções; salvo st houver pertuibação para o
exercicio do ,serviço publico a seu cargo.

Para o caso erri apreço, segundo ainda
os Lermos do &ilidido parecer, o juiz 6 o
,Soperior hierarchico, a quem ficará aí-
:recta a respectiva decisão, Pois pôde
haver funcções 'que não sejam entre si
incinimativeis; resultando, entretanto, do
sua investidura, prejuizo para as attri-
'buições que são IICCOrrelli'2S do cargo pu-
blico.

Sr. director da Estação Geral do
Eiperimentação do Rio Grande do Sul,
Conceiçrto do -Arroyo, Estado do Rio
Grande do Sul: ,

N. 640 •• Afim de „que ••a, respeito S3
rilanifeste a Estação de Viticultura de
Caxias, transmitlo-vos o incluso processo
D. A. 46-925,- -referente a urna proposta
feita pelo Sr. Albert Jarraud, chimico
electricista, residente em dognac, que se
offerece para ensinar os seus processos
para tratamento de vinhos e espirituosos.

— Sr. director do Instituto Biologico
de Defesa Agricola: 	 •

N. 641 — Em referencia ao vosso of-
ficio n. 1.363, de 22 de dezembro do
anno proximo findo, communico-vos que
das emprezas de transportes ás quaes fo-
ram solicitadas autorizações para serem
acceitas as vossas requisições de passa-
gens e de transportes, bem como para
os funccionarios no mesmo officio men-

cionados, a Lcopoldino Radlway Compri- •
ny scientificou a esta directoriar geral .
de que- foram tomadas as providencias
necessarias, conformo as autorizações
ris. 6.013 a 6.051, que inclusas vos re-
metto.
— Sr .director geral-da Directoria -Geral
tio Estatistica:

N. 612 — Passando ás vossas mãos, •
por cópia, a inclusa carta do presiden- -
te do instituto Internacional de Agricul- •
lura, de Roma, solicito-vos, de ordem do.
Sr. ministro, as necessarias providen-
cias no sentido de ser respondido com a
possivel urgencia, por interme,dio desta -
directoria geral, o questionario constan-
te da - citada carta, na parto que diz re-
speito á especialidade, da repartição
vosso cargo,	 -

--Sr.. director do Museu Nacional:' -
N. 643 — Inclusa vos remato a ante-

rização n. 30 da S. Paulo Railway Com-
pany," que vos faculta requisitar passa-
gens e transportes, durante b corrent j-
anno, naquella estrada de ferro.

—Sr. director de Meteorologia:
N. 614 — Em solução ao vosso offi-

cio ii..9.141, de 18 cio dezembro do anuo
proximo findo, communico-vos que .a
Estrada de Ferro Mogyana, em officiii-
n. EC 62/202, de 1 do corrente mez,
scientificou a esta directoria geral do
que foram dadas as providencias no sen-
tido de . serem acceitos ,os- •telegrammas •
que foram apresentados em Cravinhos,
pelo Dr. Roberto A. Rodrigues.

— Sr .director do Serviço de Inspe-
cção e Fomento Agricolas:
• N. 645 -- - Em referencia ao vosso of-
ficio n. 99, de 42 do corrente, contendo.
Ponderações sobre a necessidade da con-
cessão de franquia telegraphica aos es--
erevenles da Inspectoria Agricola, trans.-
DIRIA-vos, para vosso conhecimento, • e •
devidos fins, o leôr do despacho do Sr..
miniStro exarado no referido officio:: á
qual está concebido nos 'seguintes ter-
mos:
• "Será 'concedida a • franquia.telegraphi-(- -

ca, desde que se torne necessaria nos ca- -
sos de ausencia do inspector."

Assim, e na conformidade do despe- -
cito (le S. Ex:, foi expedido atiso ao Mi-
nisterio da ViaçãO, sob n. , .48, de 28 ••
deste mez, solicitando franquia 'tetegra- •
Phica para os funccionarios constantes
da relação que acompanhou o vosso of-
ficio n. -4.479, de 3 de dezembro do an-
imo proximo findo, -com exclusão do nome
dos escreventes. 	 •

— Sr. director do Instituto Biologicc.
de Defesa Agricola:
• N. 616 — Incluso vos remetto a an- •
torização D. 6.067, da Leopoldina Rail-
Way Compan y, que faculta ao Sr.- Ar-
thur de Souza Velho, funccionario dessd
instituto, a requisitar passagens e trans-
portes naquella estrada de ferro, durante
o corrente armo.

— Sr. Dr. João Gomes da Cruz,- •
pector do Serviço de Fiscalização do En-
sino nos Estabelecimentos Subvencio-
nados:

N. 617	 Incluso vos remeti() a au-
torização n. 41 da S. Paulo Ral/way,
Company que vos faculta, durante o
corrente anuo, requisitar passagens Sá
transportes naquella estrada de •ferro:,

— Sr. director da Escola» Superiorde
Agricultura e . Medicina Veterinaria:•

N. 648 — Incluso vos remetio . a au-
torização n. 27, da S. Paulo Railway
.Company, que yos faculta, requisitar
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passagens e transportes naquella estra-- 	 — Sr. director da Estrada de Ferro • :i3 'Intelligente actividade que tent
sIa de ferro, durante o corrente armo.	 de Bragança ---, Belém ,-- Estado do . monstrado no desempenho do eargUa t

N. 6 .19 — Incluso vos remetto a au- -Pará:	
..

4.	 i	 g, I g	 154ktorização n. 5.999, da Leopoldina Rail-è • N. 664 — Solieito-vos, de • ordem do' , ---
ndustrio

Sr drector
;Pastoril:

er.al. di.5 erviN
1way, que vos faculta, durante o cor- Sr. ministro, 'as vossas providen	 Icias_ im 

'.rente anuo, requisitar passagens e trans- sentido .de serem acceitas as requisi 	 N. 673 — Afim de qu -e. i.i exaluineikições
portes naquella estrada de ferro.

	

	 , de passagens e transportes que forem devolvendo-o 1 em seguida a esta dire?-.:1
apresentadas nas estações dessa estrada ctoria geral, acompanhado do respectivo:

— Sr. director do Serviço de Inspe- do ferro, peto engenheiro agronomo Ame- Parecer, 'junto. vos remeti° o relatorii;' .
nrção e Fomento Agricolas:•	 rico de Pinho Leonardo Pereira, divo- firmado Pelo alumno subveneionad

N. 650 --, Em referencia ao vosso of- eter da Estação Experimental de Fumo, Floriano Fernandes Guimarães que noa'
faio II. 4 .508, de 5 • de dezembro do nesse Estado, correndo as re zpectivas termos 'do decreto n. 15.774, de '6 (14,,,_,anno proximo finito. communico-vos daapeza.s P or conta da referida estação novembro de 1922 : SP encontra i
que 	

ta_es4
e das eprezas ás quaes foram soft- mie as empenhará previamente de ac- 1.

citadas ' providencias no sentido dessa_aaado com o Codi,wo de Contabilidade.	
.(1roasn..geiro em 	 de Oiti....

1	 j,

directoria	 entender-se	 directamente,

e	,

	 .
afim do obter que. sejam acceitas pelos 	 director da Companhia de	 •No-	 — Sr. directOr	 •db ;Serviçõ de Insp-d-

vegação Lloyd Brasileiro:	 i-a;ão	 Fomento Agricolas: 	 i•seus agenIes as requisições de passa- 	 lAs. 66i5/668 — Solicito-VOS . de ordem	 N. 671	 Afim. dá que õ examinois•,-gons e transportes, que forem feitas por 	 .. .,mi sr. ministro, RS Vossas' P rovidenciam- devolv	
—

indo-o em seguida a esta ( tire-funccionarms dessa. diroctoria, as Es- no sentido de serem acceitos durante o
irados do :Ferro Mogyana, Sorocabana, 	 ctoria 'geral acompanhado do respáctiva
Victoria a Minas, Noroeste do. Brasil, corrente annn e:m objecto de serviço pu- parecer, junto vos . reaudto o r.-latoriobilro as re.quisições ( ie. passagons e lran-..fabotie,ahal Sota lwrn S. Paulo Railway Pportes que forem aprosontadas nos por- do Sr. Ceai Pereira Cardoso (Ille. nog.
Co_ Morro Velho, Emprezas de Viação tos do Estado do Pará, P e lo engenheiro lermos ! do decreto n. 15.774. ,.:e '6 Ila-
do S. Francisco e Pereira Carneiro S:, ;agrwromo Amorico 

(1 e 
Pinho Leonardo novembro do 1-92..1,

açã	
se eneim ti a no es-

Comp.. Limitada, seientificarama a esta Pereira, director da Esto Experim 	 m o

	

on-	 Pranceiro eperfeiçaalict:Li 41e 	 es.....
directoria geral que foram dadas as pio- tal para a cultura do fomo nagoolle Es- 	 I. , ti(1s.-	 t
,videncias necessarias.	 • lado, correndo as respectivas dospezas

.
— Sr.a:a:Ponom() Francisco 410.4 San-

N. 651 — Incluso -vos remeti° a'au- por conta da referida. estação que as em- los Sampaio. rua Culto a Sciencia n. 16,
lorização ii. 1, da Estrada de Ferro Rio milhará préviamento 41e trcôrdo co-rn o •Campinas --- .São Paulo: •
d'Ouro que vos autoriza a requisitar Co-digo de Contabilidade. 	 _

'N. 675 — Em II	 11 ;1 vossa cartapassagens e transportos atIquella em- 	 — Identicos: -C.onipanbia .Commercia e de 30 de (li /(1111)10 aroximo passado, at-revia.	 Navegação — f51nazon !tiver Stetun Na- formo, em 1efer2nria ao -Registro de.Guil rosim vos commonlco que a Ins- vigat 'ou Company e Goinpanh i a 411 Na- Diplomas — a etirgo dest:t directoria ge-pecloria do Águas e Esgotos, a qual está vagação Costeira.	 rol, o segundo:	 .
subordinada ztquella Estrada de Ferro,.— Sr. director da Estação Experi-	 1^ — o interessado ilovorá dirigir oscientificou a esti: directoria que a te-	 mental para a enlaiva do Ftnno,.Para ..:.a pedido de logistro tio direelor geral di.ferida	 ostrada	 est á	 autorizada	 a 'fr:lcuatena, Estrada do Ferro ilo Era- .-Sgricultur;i, eto requerimento devida-

'

	

	 :lucilar as roquisições dos cliefeo do goiva, Estado do Pará:'	 mente sellwto 1, 1$C0o,) c instruido COMServiço e inspoctores agrwolas- e seus
1\f. .6 9 — no refet'enoin ao yess,	 o diploma on es.1. tirie:n1() originai.ajudant es . officio n. 410, de 21 de &zombei, do	 Nesse requeriniento deverá O aderes:-

— Sr. director tio Instituto de Chi- afluo proximo findo, conimunico-vo-:, sado decaii ar a Mode -e filiação. 	 .
Mica:	 para 'es devidos fins, que nesta data ,fo- 	 2" — As assignaturas daquelles que

N. 652 — Incluso vos rometto as ait- ram solicitadas as providencias neees- subscreverem o diploma, titulo ou cor-
lorizaçõos ris. 6.061, 0.062 e 6.063, da sarias, ás emprezas de transpor no lificado, deverão sor reconhovidas por
Leopoldina Railway Company, que ia- mesmo mencionadas. no sentido da. Si'- notado' publico, e a firma dost o ii3r ta- -
coifam aos agentes daquella estrada de rem acedi t as, durante o corrente anui, bell ião (test a Capital .
forro acceitarepi as vossas requisições as reqUíSiçUeS de passagens 'e transpora a,	3" — O interessado deverá pagar. na
de passagens e transporlos bem como as que forem apresentadas nas agonafas nesouro Fedoral, ou na s d e lcg aring ris-
que forcai apresealadaÁ pelos Srs. Drs. 	 das mesmas, nesse Estado. cujos d.:spe • carl ou collocloria . foderaes, o sollo Por
Luiz Affonso de Faria e José Ilassel-	 ''is 'correrão por conta dessa estacão, 41:o . verba correspondente ao ciinhinta.
mann.	 os deverá empenhar de aceôrdo emn (..),	 li." — O inl eres gado remeti orá lam-

— Sr. director do Serviec( de Povoa- Co digo do Contabilidade. , 4 	 bem a esta diroctoria geral uma estam-
mento:	 •— Sr. director do Serviço 'do ;flux- pilha federal • do valor de 58, qui, será
• N. 653 — incluso VOS remei ti) a au- mações:	 aposta no verso do diplomo.
lorização numero 28 da São Paulo Rait- 	 .	 Quanto a sUbstituição do diploma Dl l.
w;ly company, que n.o:1111a ao Sr. cor- 	 N. ;a:0 — Transmitto-vos. pela in- publica fôrma. não pia , sor :weeita par
los yieira Zomith, finrecionario desisa eln-a 'cópia, o de ordem. do Sr. mnis- esta Secretaria de Estado. por issó uue
directoria, requisitar passageus 4' troo-	 Iro, o officio r. 12:1, da Superint.-oden-- 1 referido doca:me t ia, sa, 1pm fi publ a
sportes, durant o o corrent o armo na- cio do Serviço 4;4) Algodão, a fim de Ciii,' (

n 	 ic
quando acompanhado . do rospect ivo ori-

fluefla estrada. de ferro. 	 i•'ovidencieis soba:, a tda publicação lu
lif 5.1.int do miaisteria.	

ginal.

— Sr. superintendente dó Serviço do 	 .	 — Sr. il i reei or do som' iço do
'Algodão:	 • -- Se. Super;:lten:lcute , dio Servi, 0,-, eção e Fomento x:rieola,.:

N. 651 — Incluso VOS rometto -a auto- '!'..lacelão :	 -IN. ,670 • 	 afao de line o OXItIlillldl S.
riza,cão ki. 6.066 da Leopoldina Rad-,devolvendo-o em 'seguida a esta directo-

,

way Compan\. que faculta ao Sr. João	 •N . ' 611 --- Cumorza-me ce m ..-4r i a :,-. ar.	 ,

.Raptista /olha,	

no-

administrador dosse ser- vos para os fins devidos, oue, por des- ria geral. acompaiihado do )-1,:peel.is-‘).

viço em Sete Lagoas, a requisitar- pas- pac'ho de 27 'do corrente. o Sr. ministeo, par ece r unto. j	 v o ts r ansmitiu o relataria

sagens e tran,sporles durante o corrente tomando conhecimento dos termos ch.; firmadj) pelo alumno subvencionado ti-

anuo, noquella estrada de ferro. 	 vosso o	
.

fficio. n. 123, da inesnat data, defonso Ferreira Cor ri ia que. nos ter -

resolveu approvar as suggestões que no mos do decreto n. '15.11. de 6 do,
— Sr. director da Estação Sericieola mesmo fizestes, bem como autorizar as vendia) do 1922. se encontra no astron.

de Barbarena:	 providencias que utile solicitaes para goivo em aperfeiçoamento de est 
l idos .

rização n . 6 . 0,12 do Lçopoblina Rait- tornar effectiva a uniformização e 'f-
	 — 50. director ç.reral do Se'rviço 14t.N. 655 — Incluso vos ¡remato a auto-

,way, que vos faculta requisitar passa- xação de 'typos padrões neceSsarios para Industrio Pastoril:

.gens o transportes, ;durante o corrente a organização da Bolsá de :Algodão do
	 N. 677 --- Afim do 1101' ti eXalliilleiS,

211110 naquolla mirada de ferro.	 R io de janeiro e doma is Estados Algo-d evolvendo-o ent seguida a esta directo-
doeiros do paiz.;	 ria geral. acompanhado do respediva

— Sr. superintendente do Abostoci- 	 parecer. junto vos reinadio o 1 elatori41
monto:	 —, Sr. director clo Serviço, de Inspe- firmado neto tdoinno subvencionado AI-
- N. 65(i — Incluso vos remetto as ao- cçáo e Fomento Agricolas: 	 ;

d.	 , 1	 E str ada. e	 N. 672 * — •Afim de que o façaes che	
1

- 1)11(31 Reveillean qtw, aos termos do do-
torizações ns 13 1 e 15 da

.Paulo Railway Company, que vos fa- 
ga p ás mãos do. interessado. 'Iransmitto- .'r,,e:.lo. ii. 15.:7 - ; • de 6 do flui 113111111 de

VOS o 'incluso aviso, pelo, qual o Sr. mi-	 1115 - '", Se ( 1 1111o1111 1 11	 110	 eStrilOgeloU	 emCerro Rio (Men o a de n. 31 . da São

,	
aperfeiçoamento de estudos.

cultam requisitai' passagens naquellas nistro houve por bem louvar' 	 e

	

:o.agron-	
. 

• estradas de ferro, bem como aos chefes mo Henrique Lóbbe, director do Campo 	 Recados:
de ¡divisões, Affonso Celso Parreiras do Sementes de S. Sirorto, no Estado de	 N. 41—Ao Sr. diaootor geral de Conta:.

Horta' e .Abel de Almeida., .	 São ;Paulo, pelo 'seu zelo, competencia bilidaele, allenclosameide cumprimenta ti-



nes Quinta-feira 5
	

DIARIO OFFICIAL -
	 Fevereir0 né iv25

•
'seu' colleg'a da Agricultura, e communi- .
ea, • para os --clevidN "effeltos... que," nesta
data, foram solicitadas .. ás • Companhias
'de. Navegação Lloyd Brasileiro, Costeira,
Ainazdi Itiver'Steana CO., Commercio e'
Navegação 'e Estrada . de Ferro de Era- •

as providencias necesárias, no
sentido de serem' acedias' durante o cor-

.rente' arina, as requisições de passagens e
•trrinsportes que forem apresentadas peio.
Sr. engenheiro agronomo Amorico de
Pinha Leonardo Pereira, director da Es-
taçãoE. 1.'1 para a Cüitura do
Fumo, no 'Estado do Pará.'

•tOutrosiln, vos cominunica'que a refe-
rida estação foi scientificada para o em-

' ponho das- reariectivas despezas, de ao-
córclo com o dodigo 'de Contabilidade._ -
° N. 42 — Ao Sr. director geral' de

.Contabilidade, attenciosamente cumpri--
-monta o seu collega da Agricultura, e_
commrmica, pára os fins devidos que, em
aviso desta data, -.houve por bem o Sr.
ministro louvar o agronomo Henrique
Lane., director cio Campo de Sementes
de S. Simão, na Estado. de S. Paulo,.
pelo seu zelo, cornpetencia e intelligenta
actividade que tem demonstrado no des,-,
empenho. dto respectivo cargo.'

Copia — Ministerio da Agricultura,
Industria • e .Lommearoo 	 Serviço do
Algodão 	 Secção Technica_—• Rio de
Janeiro, 27 de janeiro de 1925. — Nu-
mero 123..	 •

-Sr. ministro — Tenho -a honra de
.commuineae a V. Ex. que acaba d re-
gressar 'dos Estados do Norte o. auxiliar
Jec-huieo deste serviço, agr.onovao José-
Maria Fernandes, onde foi tratar da
uniformização e fixação de types pa-
dtgões necessarbis á organização da Balsa
de Algodão eo Rio de Janeiro e demais
Estados algodoeiros do Paiz. Tenho a
satisfação de accreseentar que a missão
desse auxiliar foi coroada de exijo com-
pleto, conforme •ommunicações • a fei-
tas nesse -sentido. Cumpre-me apresen-
tar a V. Ex. as suggestões que cens:fe-
ro essenciaes para a feliz conclusão dez-.

. ses trabalhos, tão promissoramente ini-
ciados.. Tenda sido approvadas, em to-
das as Praças -algodoeiras do Norte, as
Sugg•e•sSões apresentadas po•r este ser-
viço, suggsstrx•es estas que visieam ao en-
contra das asaitne,i s sie mna numdrea
classe dá interessados, que reclamava
frequentemente a falta dessa util e pro.-

•veHosa medida, torna-se • urgente uma
reunião do commercin algodoeiro do Rio
de Jaudro para -que seja' conhecido do
mesmo o resultado . da iniciativa -deste

.serviço e estudado o meio mais pratico
clp sua , applicação no commerdo
Uma .vez approvado nesta praça, o que
é de prever, pois consulta os interesses
de lodos. e, como já foi feito nos Estados
de Sergipe,' Alagoas, Pernambuco. Pa-
rabYba, ltio 'Grande do 'Norte, Ceará, Ma-
ranhão e	 Paulo, e sanccionado por V.
Ex.• os typos officiaes definitivos, este
serviço de acordo com o art. 32, do
regulamento vigente	 incumbir-se-ha
410 fornecer duplicatas aos interessados,
já estando concluida -a construcção • do

• p,avtlhão apropriado a execução desses-
trabalhos. Assim- apparelhada a Secção
dó -Classificação deste serviço' ficará
perfeitamente em condições de nem sé
fazer a dis-tribuição de cópias desses pa-
drões como. encarregar-se, .por meio de
uma commissão de technicos especia-
listas, de classificar toda o algodão no-

- 'gociado na Bolsa -do -Rio de Janeiro
cxe.mplo do que se faz nas Bolsas de No-,
va York e Liverpool. ApproVados em
definitivo as typos padrões do nosso al-
godão ter-se-ha quasi alcança-do a meta
Sinal para 'a organização do 'cornmercio

desse productp . tornando-se de. urgente
ne-ressSidade a regulantentação• interna
da Bolsa (Bi fida).- do .Rio de Janeiro-
cujos trabalhos deverão ser o .quanto
antes iniciados por uma aommissão de
espeeialistas desta praça de edlabora-
çãocom este serviço. Em ' taes cir-
eunistancias é obvio solicitar de V. Ex.
asprovidencias que se fazem mister
afim de ser convocada urna reunião de
caracter official na série' da. Associação
Commercial dó Rio 'de janeiro; para que
sejam estudados, em ultima analyse, os'
assumptos referentes a esses trabalhos.
Sirvo-me da opportunidade para 'apre- -
enfiar a V. Ex. meus protestos de eon--
.sideração e. estima. — L. Alves Cos-
ta; superintendente. — Por copia, con-
fere, em 2 de 'fevereiro de 1925. — Ho-
norio de Carvalho. — Visto, em 2 de fe-
vereiro de-1025. — Mario R. Deis.

Copia —Gregorio Bondar 	 Bahia, 27
de dezembro de 192 ,1 — Illmo. Sr. Dr.
Dias 'Martins	 director geral da Dire-
ctoria da Agricultura 'do iMinisterio da
Agricultura	 Rio de Janeiro.
. 'Cumpro grato dever em -communicar

V. S. que o fungo • entomophago .As-
chersonia aleyrodis, ramettido por V. S.
com' officio de 20 de junho de 1923 nu-
mero 990 tem -dado optimos resultados
Sendo distribuidos na plantação do rafe,
atacada por Aleyrothrixus floccosus, no
anunicipio de- S. Ig,nez, neste Estado.
Aproximadamente noventa por cento
das folhas estão: livres -da praga, e onde
o- insecto persiste, -se acha sempre pa-
rasitado pelo fungo Aschersonia, como
mostram as folhas que junto apresento.
A safra do café no armo corrente nas
roças . atacadas augmentou muito, para
a grande satisfação do fazendeiro coro-
nel Luiz Coelho. Saudações respeitosas.

Gregorio Bondar, ento.mologista. —
Confere com o 'original, em 3 de feverd-
ro.de 1925.. — Mello ,Baptista, official.

Vista, l a socção, em 3 cio fevereiro de
1925.— Mario • R. DeUns, director..

Directoria Geral da Propriedade
Industrial

Dr. Philip Schidrow,itzojara •mel„ho-
ranientes- ifitradidido§- na' palafita'
mero 13.748, , relativa' a "um processo'
novo' e aPerfeiçoado para a yuleanizaçãa: •
de borracha". — Deferido. 	 .

'Oscar Fredrik KarlSson,. para- "urn
apparelhó de descarga para-lavagern.de
installações .• . sanitarias, especialmente .
water-closets", — Indeferido, á .vista
dos pareceres.

João Stockler Caimbra, para :"appli-
cação de annuncios em envolucras -para
assucar em tablettes". — Indeferido.

Fernandes "para aperfeiçoamentos
dos .fogões á gaz commum's por meio da

--tisposição de caldeirinhas economicas
e automaticamente reguladas. — Inde-
ferido, á vista do parecer.
Standard 011_ Company of Brasil (So-
ciedade •Anbnyma), para "aperfeiço g

-mentos em meios de segurança para a
guarda e o transporte de liquides in-
flammaveià". A- supplicante pediu pri-
vilegio para "aperfeiçoamentos em meios •
cie segurança para guarda e transporte
do liquidos inflammaveis". 'Em tempo -
idoneo, Juvenal Eduardo Antunes, por-
tador das patentes ns. 13.244 e 13.2-15-
olferecen opposição, .aliás sem fundas:.
incuto, segundo opina, um dos examina-
dores, e de facto porque,' evidentemente,
o objecto da patente requerida pela sup-
plicante possue maiores aperfeiçoamen-
tos; ainda assim havidos 'como do dorni-
nio publico.

A 'invenção de."vehiculos 6u meios do
conducção e guarda de inflammaveis em •
estado liquido" não é noVa, conhecida'
que é, ha deeennio, desde 1886, pelo me-
nos: Taes inventos, em suas varias mo-
dalidades o applicações, não 'são novi.
dade, segundo se póde verificar, • entro
outras, pelas cartas-patentes dos 'Esta-
das Unido- dia America, na. 349.528,
--136.810, 598.599 e 816.392, respectiva--
mente de setembro de 1886,- de 23- cie
setembro de 1893, de fevereiro de 1898 •
e de março de 1907, actualmente de do-
minio publico por terem mais' de 17
annos naquelle paiz. Baseada, um :tanto
arbitrariamente, no brocardo — nen0'
inaudituà dainnart potest — a suppli-
cante contra-protestou, allegando 'o seu
direito ao -privilegio, em bem funda-
mentada' petição, declarando que a- pa-
tente n 13.244 é Visceralmente mina.- •

-O processo, assim instruido, foi
parecer de um technico' do Serviço Geá-
logico o_que, - reputando não' satisfazer-: •-a
invençao as.exigencias do § 1°- do art. 32.
do regulamento (decreta n. '16:264, do
1923), juntou ao mesma processo um
catalogo antigo, para provar a falta do
novidade em taes inventos, onde raaL-
mente -estão estampados todos-os dota--!'
lhes e descripções de taes vehiculos,	 -
meios de conducção e guarda de•liquidos'
inflammaveis. O processo foi' ainda- ao•
exame do . um dos consultores teehnicos
da Propriedade_ Industria, o qual con-
firmou a .opinião rio referido primeiro
examinador. entretanto, esta directo-
ria pediu fossem prestados • esclareci-
mentos sobre o invanto: e, feito isto, no- •
ivamente, o _processo . ciltoti á consulta..
technica, que corroborou, entretanto, a -
Primitiva opinião.	 .

'Effectivamenfe, apparelhos -e . a,per--' •
feiçoarnentos para -conducção 'e guarda.
de liquidos . inflammaveis, não • são- pri-
vilegiaveis por serem -conhecidos' descia;
1886.	 -	 •

Assim,' resolvo não tornar, conhecirnen,e
to da oppasição feita por Juvenal Eduar-
do Anturfes, • por falta de -fundamenta •
aPplicavel ao caso e até, mesmo porque,,
sobre ambas as patentes ns. 13.244
13.245, segundo confessa, mantem

'EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR GERAL

Béquerimentos despachados

• Dia: 3 de fevereiro de 1925
• •

-.Francisco Cyriaca de Oliveira Ferrar.,
Oliveira & Amado, F. Correia & amo.,
Gould Storage Battery Company,--Ine..
e B. Costa. — Lavre-se o termo. ,

Paschoal Barono Russo e Adolfo 'Ceci-
cherelli..— Publiquem-se os pontos ca-
racteristicos.

Guilherme Marzilger. 	 Satisfaça a
• exigencia do consultor.

Alfredo de Souza.—Reforme . o autor o
pedido com 'o memorial e as reivindica-
ções e acèrescente novos detalhes .nos
desenhos, .que são insufficiddes e pou-
co claros, conforme os pareceres dos
examinadores. •

A. Piairo & Camp., e J. C. Gomes
& 'Comp. e outros. —• Compareçam
nesta directoria geral para 'tratar da
opposieão que apresentaram contra os
pedidos cie privilegio de Carlos 'Silva Sá
Oliveira e José M. Rosa e . Silva.	 •
..Wayne•Tlnk -P. ump Co.—Expeçam-

se guias.
Elpidio Balbino da -Silva. -,-- Dk-se

certidão.
, Pedidos de -Privilegio:

oLocomotive Firebox Co.. para "unia
caltleira'aperfeiçoada para locomotivas".
, Deferido..
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, indistinetarriente ,o' carretel e o tubd; • e
finalmente per ficar evitado- o inconve,
niente' dos carreteis de • madeira, que,
quando fabricados de madeira completa,
mente secca, com o correr do tempo, se
restringem e, eneurtanI,- o que faz com
que a massa de linha-gire compacta sobre
o carretel, tornando-o assim impraf
cavei para as machinas • de 'costura;

e) as utilidades resultantes das van-
tagens enumeradas.	 .

SECO DE MARCAS DE INDUSTRIA E COM-
. MERCIO

(Art. 91 • do regulamento aitneso
ao decreto n. 16.264, da 19 de
dezembro de 1923)	 •	 •

Descripção dà marca para que pediram
registro Oliveira & Amado, destinada a
artigos da classe 42 (deposito n. 1.833,
de- 3; de janeiro de 1925) :

Consiste na denominação, caracteristica
"Ao Gatão', acompanhada inferiorinenta

„da figura, lambem caracteristica de uni
-grande gato, calçado de botas, de pé, COTD

perna esquerda erguida, equilibrando
em uma das mãos uma bandeija, sobre-a
qual se vê uma • garrafa de bebida e uni
calice; abaixo da figura do gato lê-se, em
curva conetiva, "Marca registrala".

A -Marca, que, poder,a , variar em 'suas
dánansões, typos dos caracteres e. cores,
destina-ce a assignalar productos do
commercio dos depositantes, inchiidos 'na
classe n. 42, e será lambem empregada
como denominação do estabelecimento' e
rios papeis 'do escrintorio, como cartas,
cartões, recibos, cartazes, reclames o an-
nuncios.

-
Descripção da marca para' 'que pedi-

ram registro F. Correia' & Comp desti-
nada a artigos, dá classe 3 (deposito nu-
mero 1.834, de 3 de janeiro de 1925):
-• Consiste ;principalmente no
caracteristico "Vug I". No rotulo emboca-
do quadrangular,	 poi.‘
pretas, lê-Se no alto, sublinhadas por tra,-
(Jos acares, as seguintes palavras: "O sa-
grai!» 71a iniba — Reinadio dos FalcirS".
No centro, ann caracteres á phantasia.
acompanhado de uma exclamação, Vug !
A seguir, em caracteres uniformes, era • -4- Sr, De,, juiz' de direito' da 2' Vara
cada regra: "Sanaa qualquer (Vir da co- do -Ctrphãos: 	 • •
beça em cinco Minutos — Infallivel nas . 335 Aunso recabbtl o vos-so of.
nevralgias e no rheumatisme — Vende- freio sob 1v 20, de O do corrente, rafe-
se nas ¡Alarmadas .e drogarias — Depo- rente ao indnor •Cleantlio de Mello.
sitarios: Drogaria Brasil, rua 11 de Agoa-	 A ;respeito cabn-meenviar-vos, poi•
to, 25	 S. Paulo".	 cópia,	 ia formação que; solve o mesino

A i i-iarca, 'que Podará-variar em suas menor me prestou o director do Curso
dimensões, typos dós caracteres. e córes, ' , Complementar- do Patronato Agricola,
servirá para distinguir preparado phar- 'annexo ao Posto Federal de Pinheiro..

SECÇÃO DE PATENTES DE INVENÇÃO_

(Art. 44 do regulamento annexa
O)) - decreto n. 16.264,' de 19 de
dezembro de 1923) •

Pontos caraateristicos da invenção de-.
'uma nova fibra 1extil que se presta
para- cordoaria, fiação, telas e tecidos em
geral, extrahida do vegetal Typha
mingensis Kuntli, familia las Twiltacece,
para a 'qual pediu iirivilegio Francisco
Cyviaco de Oliveira Ferraz (deposito nu-.
mero 970, de 3,de ,fevereiro de 1025)

Seccagam das folhas . da Typha Domin-
gensis 1:unth, ao sol- cru em estufa ou •
forno de branda temperatura; spbmer-
são das respectivas folhas em uma so-
lução alcalina fraca; a , volta das folhas
ao sol, ou á estufa ou forno' de branda
temperatura; e finalmente, trabalhadas
por . apparalhos desfibradores, separa-,
dores, etc., para obtenção de uma nova
fibra textil que • serve , para corddaria,
telas, fiação e ,tecidos em geral.

— • •
Pontos earacteristicos da invenção'dn

".1quecedor Soberano", para o qual pediu
privilegio Pose boi Ilarone Russo (depo-
sito n. 16, de 14 de janeiro de 1925, effe-

- atuado na junta Commercial do Estado
•de S. Paulo) :

a) a novidade do mecanismo no seu
,aquecedor e das .disposições- • das' peças
que o compõem;

b) as suas vantagens de funcciona-
mento, por determinai' o aquecimento de
agua, quasi que instantaneamente c- de
anio estar sujeito . a explosão;

e) as utilidades resultantes dessas
mencionadas vantagens. 	 ; , •

• •
Pontos caracteristicos da invenção de

"um carrotal de papelão denominado
Carretel Ideal", para o qual pediu privi-

Adolpho Ceecherelli -(depo'sito nu-
mero 17, de 27 de janeiro tio1925. effe-
et uado na Junta CommerciaL cio Estado
.de S. Paulo) :

a) o emprego do papelão comprimido
•na fabricação de 'carreteis para machina
de coser;

1,) as N'anlagens decorrentes do em-
prego desse material na fabricação •de
carreteis para machina -de coser resul-
tantes do seu menor peso, do' menor
custo, em comparação core os carreteis
de Madeira, o menor custo de fabricação
Para encher o tubo, a economia nas dos-

• pazas eliquetagem por dispensar as
etiquetas, visto ser bnpressaS, na faca
externa dos discos de - papelão; a ' Vali-,
fogem de se poder utilizar esse carretel
CODI os usuaes de madeira, usando-o
completo, ou tirando-sa um dos discos,
podendo-se deaenrelar o fio horizontal
ou verticalmente com o tubo inmiovel, o
(pio determina duas fôrmas diversas de
trabalhar, o 'que não se dá com os actuaes
carreteis, em que não se pode utilizar

reito as palavras: Passadeiras, Bolsas;
do Jacto esquerdo ás palavras: Tapetes;
Capachos, na parle superior as iniciaeg
B. C., interiormente vê-se a gravura de',
uni Monte, tendo impressas na base as'
palavras: Fabrica Serrana healeago,
baixo as palavras: Marca Registrada, tu-
do em cai. preta..

A marca, que poderá variar de côres -e'
dimensões, servirá-para distinguir Capa-
chos, Tapetes e Passadeiras de seu fa-
brico e cominarei° e será usada em ali--
quotas, notas, cartões, facturas e bem
assim em todos os eavolucros que .con-
tiverem os referidos artigos, aomprehen-
(lida na classe n. 27:

Directoria Geral do Serviço
de Industria Pastoril

EXPEDIRNTE DO S'll, DIRECTOR rualin

Additameato	 e.rpedienle do dia 31
de -janeiro 'de"' 1925

• -N •.' 333 — Transmif to-vos inclusa, Para
os devidos finsa n folha para paganiento
do auxilio de 2000$, concedido á Socie-
dade' Cooperativa tio Responsabilidade
Limitada • Agricola Brasil, segundo /com-
municação constante do vosso officio nu-
meroa5.512, de 23 (:e dezenibro ultime.

A desneza foi empenhada' na • sub-con-
signação 11 da consignação' a-Material»,
da verba deste sena-iço para o corrente
exercido.-	 •	 ,	 -

— Sr: director da Fazenda Modelo'ala
Criação do Urntaby:

N. 331 — DevolVendo-vos 'a inclusa
conta da Estrada (In Yerro 1:•! GoYaz, no
importancia de , - 17$700. .proveniente (.1(
transportes effectnados em proveito deste
serviço, em ttezemhi't 	 mmli iplo. . •"econt-
men•do-vos providea	 ncieis	 o sentido do
ser tlesdobráda.ein Iluas a refarie.a conta.

Não pôde correr por uma mesma ,sub-
consignação •a (testava proveniento
transporte de material	 amen!
Governo e ' a det'ansporle de unia_ inala
contendo roupa do Vosso USD, .

In:Acudia() ,inclunto, na- classe 3, annexa
ao (tacteio 16.264, de 19 de dezembro de,.
1923 asara lambam usada em annuncios.
reclames e em qualquer outra *fôrma de
,propaganda, ;commercial.

•
Deseripcão da marca. para 'que pediu,,

registro a Gould . St orago Bati
, Company, , destinada a artigos chi. elasse 8

(deposito . n. 1.835, de 3 de janeiro de
1925) :

Consiste na -palavra "Dreadnaught".
Esta marca, -que pôde variar em typos,
cores ,e dimensões, serve para 'distinguir
baterias de accumuladóres e accesSorios
'da industria e cominarei° da depositan-
te, incluirias na classe 8.

-.---
Deseripção da marca para qun pediu

registro E. Costa, destinada a artigos da
classe 27 (deposito 1.836, de * 3 de
janeiro de 1925) :

• Consiste em um rotulo triangular li,
• nhas duplas, tendo Impressas do lado dl-,

judiciados com a- suPplicante, pendentes
de decisão dos tribunas.

Não tomo, tão pouco, conhecimento da
eontra-opposição offerecida pela suppli-
cante por estar o caso nella ventilado aí-
fedo ao Poder judiciaria e ser assumpto
da comnetencia (.1a justiça (reg. art. 69).

Portanto, com estes fündamentos, in-
defiro o pedido presente.

RECTIFICAÇÃO

Foram dons' e não sóment e um. como
sabiu publicado no Diario Official de 3
do corrente, os • pedidos de privilegio;
deferidos, da The • Wahl CoMpany, para.
' aperfeiçoamentos em lapizeiras autom.,
f icas".

'
Dig 2 de fevereiro de 1923

Se. diracter da Despaza Publica do
Thesouro 'Nacional:
• Officios:' • •
• N. 336- Transmitto-vos inclua. a
folha para pagamente dos serventes do

• Posto Experimental de Veterinaria'-do
District() Federal, refervat e ao onez de
janeiro ultimo, na . importancia de
765$000. •

N. 337 — inclusa vos transmiti° para
os devidos fins, a folha para pagamen-
to dos serventes desta' directoria geral.
relativa ao mai, de janeiro ultimo, mia
imporlancia total de 2:55015000.

— Sr. ministro presidente do Tribu-
nal de Contas:

N. 339	 Rogo a V. Ex: se digne' de
providenciar afim de que, no Thesouro

• •Nacional, seja paga a Villas Was &
. Comp., á conta da verba Serviço
de Industria Pastoril. consignacãe ."i a-



Por não ter sido 'estabelecido poio Si.,
engenheiro do -serviço o preço ma.xiiii.)
respectivo, resolvei]. o Sr. ministro an-
nullar a .eoncurrencia.

Renovado o edital com O nreenchi-
. manto dessa formalid.ade indisp e n.savel e

N. 3 .18 -- Transip itto-vos -in:flusas,
para Os' devidos fi •as, as segundas . vias
1as contas de A. A. de Queiroz, prove-
nientes de fornecimentos leitos, a esta
directoria, em dozembro ultimo, na nu-
porlancia total de 5:924$, cujo paga-
mento é- nesta data requisitado .o
Lnal do Contas, conformo officio junto;
por cópia:

N. 319 —.limei-to-vos., para os devi-
dos fins, em duas vias, o incluso Uivou-

' .Devidameide autorizada pelo Sr. mi- --cópil
co da Agricultora oni despacho dado

O) off icio n. 970, de 30 de abril de 192i
pliblicou esta directoria edil aes chaman-
n to iconcurreátes para execução das
obras.

3640	 Quinta-feira, 
-	 -	 -	 -	 •

teriar; 'rubrica 1 — MalinUal pormanen-
1,e, e sub-consignacão 1---- Objectas de
escriptorio, etc_ ia) orçamento do • Mi-
nist e rio di Ag-Heti/tura Para ti exerdeio
.de 1924, a imporlancia. de 3258, a que
se referem a factura O pedidos annexos,
prOveniente -rolmovimooth feitos a
esta direcloria . geral. it ann i) PrOX n10
pa:i:Sat accóreo rolo O concuriencià
administra! i-Vit pormanente, pré bunon-
te autorizada- pelo Sr. ministro,. ik Cujo
processo' -foi transinittido a esse Irinu-
nal voni (4 111011 offivio n.	 zie 10
de setembro ultimo.

N..340 — Rogo a V. Ex. se digne de
providenciar afim • Iie que, nu Tliesouro
Nacional, seja paga . a João Vidal & Com-•
panhia. á conta da verba 1 4' Sorviço
de ii!dustrizt .Pastoril, consignação -Ma-
terial - , rubrica 1 — Matoriat pormanon-

o sub-consignação 49 — .1utomovais,
ele., do orçamento do • Ministerio
Agricultura para o exervicio . do 1925., a
iinpurtancia	 '188$500, a que Si! refe-
rem á fartura o 'podidos inclusos, -pro-
veniente do fornecimentos teilo:s a .osia
directoria geral, o anho iiroximo passa-
do, de aerArtIo com O roneui• cenria admi-
nistrativa de emergencia, 'préviamente
auforizada polo Sr. ministro, o cujo pro-
cesso foi encaminhado - a osso tribunal
com O officio 11. 3.024, do 31 do 'outu-
bro •ultimo, desta mesma direeloria.•.

N. 311 — Rogo a V. Ex. se digne de
providenciar- afim de gne, no Thesouro
Nac,onal, seja paga aos dous ecodores-
nomeados na relação annexa, á .conta iIa
yerha — Sorviço tI Industria Pas-:
toril, consignação "Material'', rubrica 1

Material pormanonto, o :;t11)-consigna-
cão 10 -- Obras do conservação, et c., do
orçamento do , Alinislerio da Agricultura
para o rxercicin de 1924, a importancia
total do 7:957500, a que se rol:orem as
facturas e podidos inctusos, , proveniente
de fornecimentos feitos a estadirocroria
geral, o atino proximo passado, do ao-
córilo coni\ a conenrroncia	 enlergen-

PI'vlainent e. .attiori zada.pelo Sr. mi-
nistro e rojo prores•So vae a esto im-
nexo. •

Rogo a V. x.	 digne de
providenciar afilo do que, no Thesooro
Niicional. soja paga a A. 	 de Quei-
roz, á conta dá verba ui . serviço de
industria 'Pastoril, consignação • "Mato-

ria!", rubrica .1 — Material permanente.
c su-consignação 12 — Me., do
orçamento do ,Ministerià da Agrieultin'a
para O axerciciu de 1924. ti.nopor/anria

-' lotai de 5:924$, a quo se referem as ra-
•eruras ' pedidos inclusos, provim ienf e
.de fornecimentos fritos, o anno proximo
Passado, a esta directoria geral. de tir-
córdo com O. concurroncia administrati-
va de omer- gencia. pré .);iamente 'autori-
zada pelo Sr. ministro, 'e cujo processo
.vite a este annexo.

-N. 343 — Transioilto-vos, para
10 de pagamento, a inclusa conta dos
-Srs. Cardoso & Pinto, lia importai-leia de
7:752$800, .a que , se refere o empenho
n.•255, de 1024 o.relativa a llInas obra,.
ch adaptação do laboratovio do • exlincto
Campo Experimental de Fumo, viu Doa-
dora., para rosidencia do encarregado da
Estação Experimental , de A g rostologia-
do Di.Si Piei() Federal, dependeneia desle.
Serviço.

feito mesmo Convite directo	 a varias,
firmas constructoras estabelecidas nesta
praça, não logrou 'a corninissão por mim
designada obter moa proposta siquer,
tini dos inloroSsados ohez .ou 'mesmo a se
manifestar sobre a oxiguidade do orça-
mo-MO estabelecido pelo referido te-
vilifico, determinando a impossibilidade

exocução dos trabalhos na citada base
oi..çamonlaria.	 -

Estava a directoria disposta a mandar
orçar novamente os sorviljos afim de
tentar a oxecução das obras, reconheci-
das como necessidade inadiavel, quando
recebi% a inclusa proposta dos Srs. Car-
doso -1 Pinto quo, por se achar 'leniria
dos limites estabelecidos ,no edital, foi
acceita. abrindo itirm a directoria dn
eauçáo prévia, come solicitou a firma
inieres±ada, visto reconhecer-lha a ide-
nidado já por varias, vv/PS provada e
111411.4r-se de trabalhos de vali ir rei f iva-
monto diminuto.

:111judicadas as obras roferida firma,
nos lermos de resposta por esta directo-
ria dada a proposta feita, foram as 1/10S-"":'-
JIlaS eXCCUiadas a contento, conforme se
doorehendo. das declaraç ,J.5es ,feitas,
empenho pelo sr. engenheiro de ,:•!=l'Sri-
C O , O na conta junta por um dos ajudan-
tes da, socção do -Zoolochnia

Parece-me -assim legalizada a despeza
PIO) pagamento solicito e, ‘,coin	 este
prOpo;;;Ii., junto eirAntrareis,
lios em processirs, todiNs 'os documentos
tit i o determinaram o expediente, COITC11-
do- a de peza -por conta da cqnsiállacãO
4tateriar>. runrica 1 — Material p,-r-

, inanonle. sub-emisignação -10", -«ObraS,
verba 14 1, 'Serviço do -,IndusI.ria

Pastoril. art. 171.-da lei n. .1.793, de "Ti
do janeiro tIo 19-2 .

— , Sr. director geral •Co; Contabilida10:.
. N. 3,55 --- Communi2o-vos, liara os 10-
NAlos fins,. que por portaria de 2 do ja-
neiro eorreine, -foi exonerado o auxiliar
de 2' (lasso do Posto :le Assistencia
Evrillaria	 E•StadO, do. Ctaara,, Mitonio

,Bouates.
. N. 3':5	 TransMitto-vos Undosa,
para os devidos 'fins, a segunda via da
(eido do Vi lias Boas- 	 Comp.,. provo-
Morto de fornechnentos feitos a esta di-
rectc, • ia,	 amai próximo passado, na
importancia , de 325Ã4, cujo pagamento é
nesta data	 requisitado ilt Frib...hial de
Co:ita ,„ coo forme .... off leio 	 junto,	 1)1)1
(('(pia.	 , •	 -•

--. 3 , 50	 Transmitto-vos incluso,
para os devidas fins, a ségunda -Niia
conta do João Vidal & Comp., proveni-
ente de fornecimento feito a esta dire-
ctoria grral, o anno proximo , passado, na
imporlancia de 488$500, cujo pagamento

nesta data requijátado do Tribunal de
Contas, conformo officio junto, .por
cópia.

faia
N. 317-- ..Transinillo-vos

.;os dovidos fins, as scgundas vias
das contas tio Castro .d'Alineida & Comp.,
e Prado,Lopes & Comp.. provenientes de
fornecinionlos folies a esta directoria,
armo proxinio passado. na importatuia
total do 7:947$501), cujo pagamento é
nesta data requisitado da Tribunal do
Conta:-.4 confornie of ficio junto,	 por

•
tio, procedido na Delegacia do Serviço,
no Estado do Rio -Grande do Norte, e que
me foi enviado pelo respectivo delegado,
com o officio Ii. - ,28, de 12 de janeiro .

N. 350 — referencia ao vosso of.,
"fido u. 5.598, -de 30 de dezembro ul-
timo, sobre: a ajuda de cus:to, relativa ao
anuo de 4922; .requerida, pelo •inspaclor
do lacticinios Socrates Renan do Faria,
Alvim,- cabe-me dizer .que foi pedida a
distribuição da credito á Delegacia Fis-
cal em Bailo Horizonte, para aquelle 1)11-
gamento,.0 que é, atiás..confirmado polo.
delegado do sorviço naquella capital, na'
informação que, por cópia, transcrevo,

•em seguida:
"Respondendo vosso olhei-o n. 66, de , 7 -

do corrente mez, eabe-me informar-vos--
frito não foi requisitada a ajuda de custo •
do inspector de lacticinios Sacrates Re-
nan de Faria Alvim, em 1922, por ,ter
sido insufficiente a verba destinada nrui
só a essa -ajuda de custo, mas t•ambeni

•ao pagamento das diarias aos funcciona-
rios das •dopendencias subordinadas , a
esta delegacia, nisto- Estado."
• N. :1.51 — Incluso vos remetto, para 04
devidos .fins, era Ires vias, -0 •inventario
do material de consumo Cl ti p.-Mais boas,
pertencentes ao desembarcadouro ri la-
zareto . veterinario. purta (Insta capita!, .
na imnortancia de 47253f10.0.

N. 352 — Conimuniéo-vos, para os de-
vidos fins, Mie por portaria de 2 do ja-
neiro COPPE`btf‘, ficou sem effeito a (.1.
igual data que exonerou Augusto Cesar
Ferroira do cargo de auxiliar de 2" claSst!
do Posto de Assistencia Voterinaria
Estado do Coará.
• N. 353 Accuso o recebimento d.'

vosso officio n. 77, de 2-6 de janeiro .u1,-
1 i mo .

Scionte 'da sou contendo, cabe-me . in-
formar que a autorização para a venda.
oni loilão, dos reproductores cbaroleze
l'oi dada por despacho do Sr ministro ni
incluso officio desta directoria, que,
engano, foi para aqui &volvido.

— Sr: director .geral de Agricultura:.
N. 354 ---:•Communico-vo ,s, para os de-

vidos Tins, que por portaria de 2 do
nein) corrente, foi exonerado o auxiliar
do 2 classe , do Posto de Assistencia "Vc-
iffrinaui;sia , no .Estado do Coará, Aulo tta 

N. 355— Communien-vos; para - os de- ,
vidos. fins, (pie por portaria -de 2 de ja-
noir° corrente, ficou sem yeffeito a clo;
igual data que oxonmou Augusto Casar'
Ferreira do cargo de auxiliar de 2". elass
110 Posto de Assistencia yeterinaria no
Estado do Coara.

— Sr. director presidenta da Compa-
nhia de Navegação Lloyd Brasileiro:

N. 355 — Rogo VOS$11:3 providencias no
sentido do sor autorizado a requisitar,.
passagens para si e seus auxiliares,quan
,I0 em serviço publico, bem como traias--
porto para material e animaes, nossa .
xonipanhia, o directm • da Fazenda.Modelo
de Ponta. Grossa, Estado do Paraná' Sr.
ilomulo JUviano.

— Sr. director da Fazenda Modelo de

. PoNnt. 35a(17m —ssadommunico-vos, para os de-
vidos fins, que,. nesta data, providenciei
junto da Companhia do - Lloyd Brasileiro,
, ,sentido de vos ser concedida autori-
zaçã'o para requisitar passagem, .bain.'
como transporte para. ai) bnacs . e mate-

.358

— Remetto-vos, para os devidoS
fins, a portaria de nomeação de João de
Oliveira Vianna, puxa- exercer interina-
mente o cargo de secretario dessa fazen-
È:a, cujo temo de posse deve ser lavro-
u() cum data de 30 do corrente..

• DIATITO OFFICTAT,
	 Fevereiro do  I25
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Superintendeneitt do , Serviço,
do Algodão

EXPEDIENTE on srm . turiecTott

Dia 3 de fevereiro de 1925

Ao Sr. chefe do Serviço de Estatistica
Ga,ral — Bailo Horizonte:

Carta il. 45 — Agradecendo a gentileza
ala remessa do exemplar «Minas segundo o
recenseamento de 1920, publicado pela
Secretarfa da Agricultura desse lu'uroso Es-
tado.

Officios:

•Ao d:rector da Despeza Publica:

N. 163 — Remettendo-lime a fona de gra-
tificação provisoria (t • bella lyra) que com-
pete ao: mezes de setembro, outubro, no-
vembro e dezembro de 1924. ao ajudante da
Inspectoria Ag dcola do Ir District° Affonso
Costa, servindo nesta superintendencia.

— Ao mesmo:

N. 173 — Remettendo-ne a folha de na-
feummento dos vencimentos do 0'ssoal titu-
lado desta superintendencia rela'd ia ao mez
de janeiro, proximo findo.

da mesma folha,

N. 174 — Remettendo-lhe a 2 via da folia
de v ncimentos do pessoal títal ido desta.
superint endencia, relativa ao M2Z de janeiro
proximo findo.

— Ao administrador •da Fazenda de Se-
meia -s da liberabinlia:

N. 171 — Remettendo-lhe o conhecimento
e'espacho re'ferente ao embarque de 10

tambo'es com «verde parizs, e um amarrado
a.oai 53 pertigas.

— A ; Sr. ministro: .
N. 172 — Remettendo-Ilme a iniammta do

teimo de contracto a ser celebrado entre o
Goverao Federal e o agioonomo Jo : é Maria
Fernandes, para servir como techaico espe-
cialid'a emn algodão, incumbido de dir'gir os
t-abslhos di secção de classificação com-
mereial de algodão, a cargo de .ta superia-
tendercia.	 •

—Ao 111031110:

N. 175 —Propondo em beneficio do au-
Niliar-technico de 2' classe, Valbert da Lima
Pereira, uma ajuda de custo de 1:033,, com
que possa fazer face ás despezas decorrentes
da viagem que voe fazer ao Estado de
Alagoas.

— No secretario de 0Ti e ultara no Estado •cle.Minas Gemes:
N. 177—Transmittinclo- vos. por cópia, o

inchas° oficio do administrador da Fazenda,
de sementes deste serviço em Sete L
no oral o a l ludido funceionario solicita a
interferencia desta saperintend 'ncia janto a
essa sccretar a no sentido de ficar resalvada
no instrumento publico de compra das
terras para aquella Fazenda de Sementes a
servidão exclusiva por parte da mesma co
canal de conducção de aguas desde sua
origem.

Su'omettendo o casa á vosa apreciação,
peço vos digneis de providenciar afim
de ser o pedido daquelle funccionario atten-
dido, caso seja isso . possível em face do
direito.

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO PRESIDENTE DO

TRIBUNAL

Bcciverimenlos lespachmlu,

Dia 29 de janeiro de 1925

A-tono Pereira Braga, pedindo certidão
de uma procuração que lhe foi outorgada
por D. Joanna Baotista Gomos de Ferreti.
— Declare o requerente 'á que proees-m
acha junta a procuração.

Dia 31

José Ay Ccuz, 4' escripturar:o do Tri-
buaal, solicitando dons meies de licença
em prorogação .o — Reconhecida a firma,
volte.

Acta ai. 8 — Sessão ordinaria em 21 de
janeiro de 192E.

PRESIDENCIA DO SR. MINISTR° PEDRO SOARES
—REE:r?ESENTANTE DO lk: I NYSTERIO PUBLICO,
DR. MELLO LEITÃo — SEORETARIn, DR, JOSE
D.7. MORAES

Processos:
De tomada de contas:
N. 1255', dia Theoph.lo Altonio da Silva,

segundo tenente patrão-mór da Capitania do
Porto do Estado d.e Piauhy, relativos ao
exercido de 1919, com unia representação
da Secretaria do Tribunal sobre a Omissão
do nome do responsavel, no accordão la-
vrado em sessão de 27 de agosto de 1923.-
O Tribunal moldou lavrar novo accordão
rectificando o anterior.

De NI-odiei Cunto, economia° almoxariie do
Potronato Agricolajo , é Bonifaio, relativos
ao adeantamento de 5:039$, que recebeu da
Delegacia Fi-mcal em S. Paulo, em 7 de fe-
vereiro de 1923.—Mandou-se lavrar accóre
dão ju lgando quite o responsavel.

--- r. - e"a doa pelo Sr. aalitoz Alfredo MI-
vign er:

Processos:
De toma ta de contas:
N. 11.£61, de premo 'Cemack, ex-agente

do Correio de S. Joaquim, no Estado de São
Paulo, rel a tivas ao perlado de 25 de maio
de 1935 a 19 de julho de' 1910.

Da Eanygdn Ladraga, ex-collector das
ro-das federaes em S. Viceate, no mesmo
Estado, relativas ao parindo de 1 de janeiro
a 31 de dezembro de 1923 e de 1 a 8 de ja-
neiro de 1924.

O Tribunal resolveu, mandar lavrar accor-
dã as considerando em credito com a Fa-
zenda Nacional o primeiro respoasavel pela
quantia de 13941 e o segundo pe:a de
I :229$030.

N. 14.253,. de Aathar Quadros de Sá, al L
-naoxari7e. d'afs'rada de F.:rro Rio d'Ouro

relativas ao exercido de 1922
N. 13.422, de losé Nona'a Freire, patrão
CapUalia ;do Porto do Esta "o• do Pará,

rei-tivas aa periodo de 2 de lanairo de
1920 a 6 de janeiro de 1921;

N. 13.523, de D. Aura de. Carvalho Ay-
res, ex-agente • do correio de Porto Nacional,
zo Estado de GoYaz, .relativas ao 'Periolo
de 5 de revereiro de 1908 a 23 de maio de
1910;

N. 12.025, de José Affonso Godofredo La-
mounier, ex-collector federal interino em
ltapecerica, Estado de Minas, relativas' ao
periodo de 1 de setembro de 1917 a 4 de
abril de 1919 :	 •

N. 12.108, de Al'redo Angusto de Lima,
agente do correio de Ponta do Cajú, no Dis-
trict° Federal, no peiiodo de 1 de julho
de 1905 a 31 de dezembro de 1918

N. 12.101, de Constantino Gmumnão,
agente postal de Buretas, no Estado de
S. Paulo, de 20 de dezembro dc 1913 a
12 de maio de 1914

N. 13.361, de José Pereira Diciz, ex-
agente do Correio de Peripery, no Estado
de Mii:Z13, de 15 de janeiro de 1919 a 6 de,
abril de 1920;

N. 12.446, de Argemiro Alves de Lima.
ex-agente do Correic de Foz do Paranacú, no
E-t ido do Amazonas, de (1 de seenmbro
3913 a 29 de fevereiro de 1916:

N. 12.851, de D. Esther A'tias Corrêa,
ex - a tente do Coreeio dn Deodoro, de 1 de
j melro de 1918 a 14 de junho de 1920

N. 14.246, de D. Jardelina Maria de An-
drade, ex-agente do Correio de Propriá, no
Estado de Sergipe, de 1 de junho de 19)5 a
31 de outubro de 1916

N. 13.107, de José Clemente G0111e3, pelo
adeant onento de 40:0303 que lhe foi con-
cedido em virtude do aviso mi. 1.373, de
5 de julho de 1911, do Minister.° da
Viação

N. 14.240, do engenheiro José Bezerra
Cavalcanti, pelo adeantamento de 53:0))$
gafe lime foi concedido pela Delegacia Fiscal
no Rio Grande do Sul, em 13 de novein'aro
0.:‘, 1920;

N. 13.401, de D. Amalia Lopes de Mo-
raes, ex-agente do Correio da Erechim, no
Estado do Rio Grande do Sul, relativas ao
periOdo de 16 de agosto de 1919 a S3 de
dezembro de 1920

N. 13.641, de José Aureo Freire, ex-
ag'erte do Correio de Campo Bailo, Estado
do Rio, de 17 de feverei:'o de 1917 a 31 de
maio da 1919;

N. 13.614, de D. Maria Fiorentino de
Freitas, ex-agente do Correio de Sete Bar-
ras, 110 Estado de S. Paulo, de 20 de no-
vembro de 19T0 a 30 de novembro de 1921;

N. 13.675, de Ladislau Stowinski, mestre
de artes decorativas de Ensino de Artes e
Dificios, pelo adeantamento de 10:000,lç que
lhe foi feito em virtude do arisca n. 4.632,
de 1 de outubro de 1921, do Ministerio
Agricultura

N. 14.245, de-JoSé Berborema Cabeçudo,
ex-agente do Correio de Floriano, no Es-
tado do Piaulay, relativas periodo de
26 de setembro de 1913 a 17 de novembro
do mesmo anuo

N. 13.683, de Pedro Benedet, ex-agonie
do Correio de Cresciuma, no Estado de
Santa Catharimma, de 25 de outubro de 1899 a
15 de outubro de 1920(

N. 14.203, de Zu'inira Condida Pereira,
ex-agente do Correio de Arancarias no p-
iado do Paraná, de 1 de julho de 1903 a 11
de abril de 1913:

N. 13.616, ale Benedicto Ferreira Junior,
aeente do. Correio de Itanhaem, no Estado
de S. Paulo, de 12 de maio de 1913 a 30 de,
novembro de 1921;

N. 14.175, de João Ponciano de Camargo,
ex-agente dó mesmo Estado, de 14 de
março de 1916 a 4 de setemnuro de 1921;

N. 13.542, de D. Leopoldina Cofrêa Dias,
ex-agente do Corre o da mesma cidade tia

— Ao director geral de Contabilidade:

N. 170 — Remettendo-lhe a seganda via Presentes 03 Srs. ministros Alfredo Vai-
ladão, Leonel Filho, M. de Barros Lima,
Camillo Soltes, Tavares de Lyra e Agenor

— Ao mesmo:	 de Roare, foi aberta a sessão.
Compareceram 03 Srs. auditores Passos

-.de Miranda, A. Oliveira Lima e Alfredo
Mavignier.

Deixaram da comparecer os Srs. ministro;
Jesuiao Cardoso e Ciala i Pedrosa, com
causa partieipiria.

— Relatados pe:o Sr. ald tor A. 03veira
Liana
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JaZareth, de 3 de Eeteáibro de 1921-a 22 de
junho de 1922;

O tribunal reso:veti mandar lavrar accor-
dãos ju'ghdo os iespoiasaveis quites para

•aoin a Fazenda Na:ioaal.
. Avisos:

• N. 113, de 25 de janeiro de 1924, re-
lativo ao levantamento e. a fi , nça do ex-
pagador da Inspectoria 'Federal de Obras
Contra as Seccas, luli de Queiroz Carreira..
—Autorizouase-a baixa da fiança;

N. 13.103, de Oetaviano Bento Pe-
reira Salgado, ex-agente do Correio de
Santo Antonio do Rio Jo-é Pedro, no E -
tad° de Minas, relativosao período de I de
julho do 1395 a 31 de março de 1910
e d 1 de abril de 1912 a. 31 de ri:vemb:o
de 1918;

N. 13.633, de. Lafayette de Oliveira
Borges; co lector federai de Mogy-Guassú,
no Estado de-S. Paulo, correspondente-, ara
periodo de 21 de março de 1920 a 4 de
dea.aribro do mesmo amai . ; •

N. 14.059,- de Martiniano José d'Avila,
ex-agente dó Co-relo de Santo Antonio de
Olari o no Estado de . Minas, tona relação
ao poriodo de 1 de janeiro de 1891-a 31 d'e
maio de 3919;

N. 13.439, de Emiti° José Veniat, ex-
agente do Corre:o d ! Engenho de Dentro,
no District° Fe'eral, de 1 de junho de 1893
a 15 de dezembro da 1911;

N. 13.532, , de André Bertocci, ex-agente
Co Correio de Restinga, no Estado de
S. Paulo, de 1 de maio de 0916 'a 11 de se-
tembro de 1919;	 .

N. 11.859, de Nelson AbonWr de
Souza Barros, ex-agente do Correio de São
Fidelis, no Estado do Rio de Janeiro, de 18
de setembro de 1909 a 17 de maio de 1910;

N. 13.101, de D. Francisca- Alves G ...e-
des, ex-agente do Correio de. Matto Alto.
no District° Federal, de 7 . de julho de 1933
a 33 de iraib de 1918;

N. 11.539, de Alfredo de Oliveira Gonrs,
ex-agente pastai em c anto Antonio de Ca-
rangrola. no Estado do Rio de janeiro, de 1
de agósto de 1903 a. 22 de março de 1911e

N. 12.266, de Manso Cesar da Morada,
ex-agente 'do Correio de Amarante, no Es-
tado do Piatilly, relativamente ao periodo
de 16 de. janta° ,de 1893 a 18 de janeiro
de 1814;

N.-13.093, de D. Hermilia Faria Fehlane:,
ex-age-te do Correio de 13i5a Vistrf, no Es-
tedo do Rio Grande do Sul, com , relação ao
perlado de 10 de dezembro de 1918 a 14 de
outubro de 1919.

O Tribunal mandou lavrato'accórdãos fi-
xaa do os alcances apurados respectivamente,
em 1:1823690, 3293391, 13$299, '11, ; 4203741,•
41$, 1:4163)20, 139393), 112$539, 81299 e
72$86).	 -

N.-13.101, de Guilherme B. Browne,:en-
gelai' iro das obras contra as SOCC3S, pelo
adex.tamento de 59:0093 que recebeu em
virtude do aviso n. 2.6 1 3, de 8 de agosto
1917, do Ministerio da Viação.— Mandou-se
lavrar accórdão considerando o responsavel
em debito tom a Fazenda Na.ional pela
quantia de 50:0093 ena vi:tud ,e do alcance
verificaao com a falta da comprovação do
adeantaniento, marcando o prazo dá lei para
o recolhimento da d ta quantia.

N. 13.891, da Dr. Augusto Se.rafina da&
Silva, delegado de saude do 2° districto sa-
ltitado, pelaadeantamena de 25$ que lhe
foi concedido em virtude do aviso ti. 1.039,
de '4 de setembro de 1022.— Mandou-se la-
vrar accórdão, fixando em 653 o alcanceve-
rifica-lo contra 'o respo savel, relativo ao
documento n. 3 do processo. 	 .
•De Eugenio Carlos Azevedo Brandão,

pelos . adeahtamentos de 5:C09$ e 6:0 0:f, que
recebeu em virtude dos a`visos ns. 1.863 e
')• 197 respeCtivamente de 18 de abril e 3 deidae	 .

jumn ambos de 1913.— O Tribunal mandou
lavrar accórdão condemnando . o responsa-
ve1 do pagamento de 1:0333343 • proveniente
d.e juros da ralara sobre os saldos (1 .2 adenta-
tamentos • retirlos em seu poder.

Reque filientos: •
De Firmo de Faria Albe.rnaz, carimbador

aposentado da Caixa de'Amortizaç.ãoa pe-
dindo -o levantamento da fiança prestada
para garantia da sua gestão.

D a D. Malhil-le- Maciel Luz, viuva de
Maio Luiz' Pinto, ex-agente do Correio do
Sdedadr, no Estado do Minas, pedindo le-
vantamento da fiança' prestada por aquele
funccionario eara garantia da sua gestão.

De João Reinaldo. Amarante, pedkdo le-
vantamento de fiança que prestou para exer-
cer o cargo de escrivão da Collectoria Fe-
deral em Poços de Caldas.

De Ascanio Cesar Cabussú e sua malhar
D. ,.Annita Tourinho Cabussila pe indo res-
tituição da fiança q...e presta ram em apalices•
para garantia da ges'ão) de 0:inevii1e Rod ,i-
gues Lacerda no car escrivão.da Co!.
lectoria Federal da Villa '""de S. Fraacisco,
no Estado dá B-rhia.

De Belo Zozimo da Silveira, ex-escrivão
, da Collectola da Santo Angelo, no Estado
do Rio G ande do Sal.

O Tribanal --aatorizou o levantamento das
fianças.	 a

Requerimento do Sr. Dr. representante
do miniaterio publico, pedindo revisão do
processo de tomada de coitas n. 13.209, do
ex- gente do Correio de Rio S. 'Francisco,
Joaquim de Araujo Silva, relatios ao pe-
riodo de 1, de janeiro de 1907 a 1 de jalho
de 1914. — O Tribunal resolveu admit iÉ o
re:urso, para o fina de Se procedr á revi-
são das contas.

-Proce3sos:	 •
De tomada do contas:

_ N. 14.023, de Francisco Baptista. de SO':Za
Coelho,.ex-ageate do Correi) em S. José do
Canastrão, relativas ao Reriodo de 1 de fe-
vere'ro de 1904 a !9 de setembro de 1918.—
Converteu-se em -dili gencia oljulgamento,
pa ra o fina de se fazer nova conta e ser o
parecer da directoria preciso quanto ao al-
cance e nome do responsav..1.

De comprovação de despeza por adeanta-
rnerd.o- feitos:

De 403$ ao 3' oficial da Directoria dos
Servicos Sanitarios do Diatrico Federal,
João de Doas PArneiro . Brilhante em vir-
tude do aviso n. 1.493, de 16 de setembro
de 1924 Co MinisteriO da justiça.—J .1gou-
se c mprovada o applicação do adeanta-
mento, com exclusão da quantia re'erenta
aerclocume-t3 n. 2.

Do 226:033; ao ins p ector saaitolo rural,
Cr. Estevão Alves Corrêa, recebido' da De-
legacia Fiscal em Matto Grosso, em 22 de
agosto cle, 1924.— julgou-se comprovada a
applicação do aleantamento.

De tomada de contas:
Do chefe da Commis , ão Mixta de Limites

e Caracterização de Fronteira Brasil. —
Uniguay, mare:hal Gabriel Botafogo, pelo
adeantamento que recebeu em 24 de abril
de 1923, na Delegacia Fiscal no Rio. Grande
do Sul.—Attendendo á natureza dos ser-
viços de que estava incumbida a commissão,
ao local e ao modo pelo qual deviani ser
realizadas as des.rezas, bem como ao facto
de se tratar de uma co m'ssão mixtro e de
caracter internacional, o .Tribunal resolveu,.
no caso especial do processo em apreço,
julgar comprovadas rs despezas com o
adeantarnento, relevada a m.,ita em que
incorreu a responsavel.

O ficio n. 10, de 2 de fevereiro de 1921,
caia o processo em que foi . arbitrada • a
fiança de 20:090$ para garantia da : ..stão de
Armando' Salles Pimentel, como collector da

Segunda Collectoria . das Rendas -.Federaes
em Campinas, no Estado de S. Paulo.—
Ordenou-se. o registro.

Oficio n. 5, de 28 de fevereiro de 1924,,
da De'egacia Fiscal no Rio G:ande do Sul,
cana a tabella de prazos para recolhimento
de rendas por parte das collettorias e mezas•
de rendas naquelle Estadoo•L-Foi utorhadO
o registro da tabella.•

Finalmente, foi . approvada a redacção dos
accordãos lavrados nos'p.-ocessos juizados
na Sessão de 14 do corrente e relativos ás
contas do ca pitão-tenente commandãate do
cruzador auxiliar joE.é Bonifacio, Armaado
de Azevedo Pinna, do commissario da Ar-
mada.Alberte Pereira Fernandes, do 2° te;

. nente reformado do Exenho Na .cizo . An-
tonio Bizarro, do engenheiro director di.•
Estrada - e Ferro de Goyaz, Balduino Er-
nesto de Almeida, da e genheiro chefe da
Estiada de Ferro de Petrolina a aTnerezina, -
Francisco Xavier Pacheco (doas processos),
do engenheiro chete da Fiscalização das

-Oáras do Perto, Dr. Mibael Domingues da
S 17a, do encarregado da Estação de Monta
de Pombal, • pise Lea dro Baraculay, dá
delegado, interino, da ex-Delega:ia Regio-
nal do Algodão Getulio A: Cezar, do
2° e scripturario da Escola de Minas oe O. ro
Preto, Joaqu na Anto ,lo da Silva Marques,'
do porteiro da Administração dos Comias
da Bahia, Ernygdio José Diniz; do Capitão:
.fiesou iro do 6" RegimenM de In anta ia
Augusto de Mello Br ga, do 2° tenente Ma-
noel Vi:ira Halle,y, da geologa contra talo
Eugelio Bonedat Dutra, e do. ex-agente
cori. eio Antonio Dino de Carva l ho • Fortes,
'mandando expedi ralies quitação: do ex-
cojlector federal bac arei Luiz Ce ano Car-
doso Ayres, declarando esse responsaVel
credito para com a Fazenda Nacional e Ido-
rizando a baixa da fia iça; e dos collectores
fe lemes 'Dr. Edmundo de Lacerda e•Miner-.
vino da Silva Ba . retto, fixando os alça 'ces.
apurados e marcando o prazo de 30 dias
para o lospectivo recolhimenta.

Nada mais havendo sobre o- a--sump':o
Sr. presidente suspendeu os trabahos e
designou o dia 23 do corrente'para o jul 	 .
mento de processos da. mesma natureza.

Efli se.tuida foi rJacerta a sessão.
Relatados pe'o Sr. infaistro Alfredo Val-

ladãa:
Ministerio da Agr.cultora, Industria

Commercio:
Avisas:
Ns e 5.552 e 93 de dezembro uRimo e eo.

correilt.: moi, pagamentos de 4:200$e 1:200V,
de fornecimentos e ajuda de custo, em 1924:

:
Ns. 43 e 25 do corrente, do .Send o

Induvt:ia Pastoril e Serviço do Al odão?
pagamento de 1:5693 e 6:7503 a diversos,.
de fo necimentos em 1924.

O Tr.bunal ordenou o registro.

AVnisterio da Fazenda:
Processos:
De pag mento, pela verba exerci:ios fin-

dos, de 200$ Eugenio Queiroga, de fune-aL
em 1913; de 163 661 a José Francisco Bran-
dão Cavalcanti, .de vencimentos ; id na de
192$330 a Paulo da'R. Teixeira, de gradil-
cação em 1916; de - 1173203 á Companhia Clea..
Chemins de Fer Feleraux de l'Est.Brésilien,
de passagens em 1919; de 2003 á João Cy-
rido SaJles, de ajuda de custo em 1914;de•
733$332 a Emes ina S. Prates, de .montepio
uni 1919; de 162$495 a Acendo de Abreu •
Oliveira, de vencimentos em 1923; e de
1343154 a José' Silveira de Macedo, de , g a-
tificação em 1907.-0 Tribunal 'ordenou o
registro.

Pagamento de 6:768$ a Leandro Marfins
& Comp., do fornecimentos em 1924a-0
Trily.o.al recusou registro á despeza, -por
impropriedade de classificação.
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.	 ..
Ministerio da Guerra: • . . 	 . , nha, Olyinpia Verbena A ranha e Maria Ma-
Aviso ri. 7 do corrente, • destribuição de gdalena de Figueiredo Aranha —Julgou-se

credito de 21$ á Delegacia Fiscal na . Bahia,.; legata coUcessão • "cohstante ' das apostillas
por conta da verba 1D.—Registrou-se. 	 de que selrata,	 ,	 ..

Aviso n. 1 do corrente, pedindo que seia •

	

	 •	 -	 •	 .
Ministerio da Justiça e Negocios ' inte-relevado o prazo excedido para prestação rrores:de. contas pelo tenente-zoronel intendente Avi os ris. t00-C e 172-C a do corrente,da Guerra Manoel Atzlonio de Castro Guima..2 ,$•.ràes Júnior, dos adeantamentos de 200:000$, pagamentos de 9:512$ e 200a diversos, defornecimentos e gratificaeões em 1924. --- Oigual importancia e 90:000$, recebidos em Tribunal autorizou o registro. •14 e 22 de julho e 22 de agoSto ultimos.— '' Mmisterio da Viação e Obras Publicas:Converteu-se em diligen ia o julgamento, ' Avises ris. 3.035, 3.023 e 3:031, de de-

para que o Mini;terio da Guerra informe: 	 :zeinb-o ultimo, pagamentos de 600$, 286$690
a) si já foi imposta multa pelo excesso de e 2:7837180 a diversos, de fornecimentos

prazo;	 .	 ,	 em 1924. - O Tribunal ordenou o registro dos
• b) si os adeantamentos foram , concedidos • pagamentos citados. • , 	 .por ordem do Sr. ministro da Guerra ou de
quem;	 ,	 •	 •- — Relatados pclo Sr. ministro Barros.

• c) si correu á conta de credito extraordi- Lima e
nado, orçamentado (e qual a verba) ou :, Ministerio da Agricultura, Industria e
pelos fundos da Caixa Militar;	 •	 Cemmercio

á) si, para o caso , foram expedidos os Aviso ri. 53, do corrente, pagamento de
regulameetos a que se re'ere o art. 337 do 2:030$ a Aurelio de. Bulhões Pedreira, de
Regulamento Geral de Contabilidade e quaes ajuda de custo em-1924.
sejam.	 Officios ris. 872 e 6.953, do me:z proximo

Ministerio -da J stiça e N.
egocios lute- passado, -do Jardim Botanico e •Serviço de

Povoamento, pagamentos de 131$700 e
flores

Avisos :	 65,656 a diversos, de fornecimentos e dia-
rias no armo proximo findo.. - Foi autorizado

N. 59—C, do corrente, consultando sobre o regi tro dos p içamentos menciorados. 	 Ne,. 5. 4098-C e 5.033-C, de dezenabro til-a legal.dad e da abertura do credito espe- 	 :Ministerio da Jus'iça .: e 'Negocio; lute- timo, pagamentos de 4)13553 e 55 ' ..$303 a.cial de 4:C7:13837, para pagamento de ven- deres :d • versos,- de fornecimentos. — O Triban Acimentos a diversos juizes seccionacs em	 '
Sergipe e Paraná. — Respondeu-se affir- 	 Aviso n. 1 933, de novembro ultimo, pa- orde mu o registro. 	 .

gaznento de 26:f2)$093, a dive'sos, de for-	 N. 191-C, 'de janeiro corrente, a leanti-inativamente á consulta.	 neeimentos em 1 124 —Registrou-se.	 mento de 533$003 ao capitão Le3onldo d e,
Ns. 2.085 e 2.05), de dezembro ultimo, 	 Mjnis'erio da Viação e Obras ,Publicas— Camp)s, Uh' conta d3 credito de igualpagamentos de 325$319 e 12:585$240 a di- Avisos : 	 quantia berto p elo : decreto ri. 16.724, daversos, de fornecimentos no asno proximo 	 N. 3.038 e 3.018. da dezembro if ti md , 29 de deze nbro ultimo, destinado a oecorrn-passado —'Foi ordenado o registro.	 pagamentos de 1:271$700 , e 9$903 a diver- ao pagamento de duo ezas com a cons racçá,
Ministerio da Marinha :sos, de fornecimento; em 1024.—Foi orde- do • 03\70 Hospital da Policia Militar. — O
Av'sos :	 •	 ,	 .	 nad z o registro.	 ,	 ,, tribunal recusou registro á despeza, de ac-
N. , 4.324, de outubro ultimo, pagamento 	 N. 3.012, de dezembro ultimo, paaamento dirdo com o parecer. 03 termos ai l it'v 's

...	 de 6:0003 á Imprensa Naval, de forneci- de .11$800 á Estra 'a de Ferro Central do foram registrados com o contracto em virtude
mentos em 1924.	 . 	 Brasil, de transporte; em '1924. — Recusou- de decisão proferida em sessão de 1 dedo cor-,. 	 Ns. 5.245—A s 5; 45-1, de dez til'aro se registro, de .accórdo com o pare ,er.rente.

	

.	 .
til imo, d stribuição dos cr ditos de 203'699	 —.Relatados' pelo Sr. ni'n'stro Camillo Ministerio da Viação', e Obras Pablic3s:
e 65'$ ás. delegacias fiscaes no Paraná e Soares: 	 Avises os. 3.040 e 3.021, de dezembro
Pernambiro, por - conta da verba Ila.— Ministerio da Agricultura, Industria e Com- ultimo; pagamentos de 1:663$400 e 5:033$ i
Ordenot-se e registro. 	 •	 .	 inercio:	 dive-sos. de fornecimentos e -ajudas de.

Minis'er:o da Viação e Obras Publicas :	 Asils03: - , ' 	 Custo. —O Tribunal ordenou o registro dos

Avísos :	 N. 4.123, de setembro ultimo, pazamento ditos pa gamentos. -

Ns. 3.079, 3.0 53, 2.257. 3.014, 3.162, de 1:7033 a Paul I -Christoph & Comp., da	 — Relatados pelo Sr. ministro Agenor de

3.048 3.049, 3.057 e 3.070, do m e z ora- fornecimentos. -a-Foi ordenado o registro do Rotina:
ximo pastado, pagamentos , de 4:0503, reis dito pagamento. 	 Mlniste.io da Agricultura, industria e Coni-.	 mercio:•2:120, 294$)03, 871$414 1:o95$500, 11:8003,	 Officio; :	 .
2:120$, ol$160 e 312$635 a -diversos, de	 Ns... 4.732 e 7.283, de . julho e dezembro	 Officios :,'	 •

Ns. 3.811, 7.432 e 11, de novembro efornecimentos em 1924.-0 Tdbunal auto-• do armo findo, do Serviço d3 Povoamento, dezembro ultimos e janeiro corrente, dorizou o registro dos anilados pa-amentos. pagamento; de 65 1; e de 672$ a diversos, de	 . 

fornecimentcs. -:•-• O Tribunal ordenou ore- Serviço da Industrio Pastoril, do Serviço de—Relatados pelo Sr. ministro Leonel de gistro do citados p;gamentos.	 Povoa oento e Escola Wenceslan Braz, na-
Rezende :	 Ministerio da Fazenda:	 gamentos de 7:723$500, 2:244$e 9:9€'7$ a

Ministerio da Agricultura, Industrio e Com-	 Processos:	 ,	 diversos, de fornecimentos.— Registrou-se.
lucrei() De par ammitoa:	 Mi liste:rio da 'Justiça e Negodos lote-:

O'ficio n. 2, do corrente, da Directoria	 notes:De 110$722 a Alfredo da Cirlia MaChadode Contabilidade, remettendo cópia do con- e de :•
de exercidos findos e fornecimentos.

144:63N a -O. Minnich, de divida	 Aviso ri. 5.165-C, de dezembro ultimo,
tracto celebrado com a Companhia Energa. 	 plgamento de 1:973$800 a diversos, de for-•Electrica Rio (j' andense, para a fundação 	 Pa amento de 6:534$ a Leandro Martins necimentos.—Reglstrou-se.da industria dos sub-productos do carvão & Como., de fornecimentos Litos á Dire- 	 Ministerio da Viação e Obras Publicas:

despeza, por impropriedade de sua classi-

nacional, etc.	 doida do Patrimônio Naci na l', por conta	 Avisos ns. 3.020, 3.015 e 18, de dezembro
Avisos ns. 4.186 e 85, de setembro til- da verba 23'. - O '; Tribunal recusou registro ullimo e janeiro corrente, pagamentos de

timo e do corrent , niez, pagamento de 182$ 	 2:030$, 853$290 e 355$ a diversos, de aluguelá
ficação.	 de casa e fornecimentos. — Foi ordenado oa Athanagildo Coutinho de Vilhena, de

diaria3 em 1924.	 '	 .	 registro dos ditos pagamentos.
O'ficios :	 .	 Ministerio da Justiça e Negocios Lite-	 Nada mais havendo a tra'ar, o Sr. mi-
Ns. 4.217, 3.954 e 7.233; do Serviço de riores: ' 	 •	 .	 'listro rre3idente deu por findos 03 tra-

Industrio Pastoril e Serviços de P0'703-	 Avisos:	 bailios e designou o dia 23 do corrente M2.2
meato, pagamento de . 351$20), 653$395 e 	 N. 1.830, de novembro ultimo, pagamento para a seguinte sessão ordinaria.
87$ a diversos, de fornecimentos em 1924. de 5:74$599 a diversos, de fornecimentos. 	 .___	 .
—0 Tribunal ordenou o registro dos pa- —O Tribunal determinou o registro.	 Acta n. 9 — Sessão ordinaria em 23 ade
gamentos mcncionados. 	 Ministerio da Viação e Obras Publicas: • 	 ,	 . janeiro de' 1925

Ministrai io da Fazenda : 	 Aviso$:' , - ,	 •	 .
Processo de revi3ão de montepio de Dona	 N. 3.019, 3.073, 3.154 e 3,123, de PRESIDENCIA DO SR. MINISTRO PEDRO SOARES

Maria Augusta da Figueiredo Aranha, viuvo dezembro ultlino, pagamentos de 474$, 88$, 	 --- REPRESENTANTE DO MINISTERIO PUBLICO,

do Dr. Manoel Clementino C. da Cunha 443740 e 1 40:278$103, a diver;os de forneci-	 DR. R. DE ANDRADE — SECRETARK4 DR.

Aranha-, engenheiro cio • Estrada de Ferro inteatos.-Fol. autorizado o registro. 	 JOSÉ DE MORAES

Central de Pernambuco, 'para .s ias filhas 	 N. 66,de. 6 d a janeiro correateo com a	 Presentes 03. Srs. ministros Alfredo Vai-,
DD. Lauro Senhorinha de figueiredo Ara- copia dei,. contracto celebrado com f elippe ladãoe Leonel Filho. M. de l BaerOa Limai

Picconi pela Administração dos Correios,
para o arrendamento do predio em que
funcciona a agencia de Monte Santo. — Re-
gi trou-se.

— Relatados pelo Sr. ministro • Tavars
de Lyra:

Ministerio da Agricultura, Industria e Com-
mercio:

Olficios:
Ns. 718 e 1-7, de dezembro ultimo e ja- •

neiro corrente, da Escola Wenceslau Braz e
do Serviço Geologico e Mineralogico,
mentos de 9:9003 e 15:870$300, a dive • ios,
de fo-necimentos. — O Tribunal o:derart o
registro dos ditos pagamentos.

Ns. 7.995 e 8.774, de novembro e dezem-
bro ultimos, da Directoria da Metewologia,
pagamento de 267$500 a F. Briguiet & Com-
panhia, de fornecimentos. — O Tribuna',
manteve as suas anteriores , deci s-ÓCS
revisa de registro. A desoeza só poderá ser
zegistrada ou hoinologa:fa pelo ministro,
de accos :do com o a,-t. 35 da lei de despeza
para o exércicio corr ante que revigo:ou o
art. 267 da lei n. 4.793, d.a 7 de janeiro
de 1924.

Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores:

Avitoa:

Ti
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Zaauitto Soares, Tavares de Lyra, Cunha Pe-
irosa e Agenor de Roure, foi aberta a
sessão.

Deixou de comparecer o Sr. ministro p-
ugno Cardoso, com causa participada.

Relatados pelo Sr. ministro Alfredo Vai-
adão:

Ministerio da Agricultura, Industria e Com-
nercio:•

Avisos:	 •
Ns. 101 e 105, do corrente, pagamentos

le 600$ e 186$342 a dive-sos, de ajuda de
atsto e gratificações em 124.

Officios:
Ns. 1.128, (6.212 e 7.412', 4.5)3 e 4.2•36,

ie outubro e dezembro ultimos, do Serviço
te Mineralogia, Povoamento, Fomento Aeri-
cola e Industrii Pastoril, pagamentos de
1:309$280,3:675$ 17$603 e 3:215$ a diversos,
ie fornecimentos no anno proximo pas-

Ministerio da Fazenda:
Processos:	 •	 •
De pagamento pela verba exercicios findos:

te 29$900 a M naos Harbour leit., de arma-
teragens em 1918, e de 334$793 a Herminia
51. Borba, de penso s em 1917 . e 1918;

De distribuição do credito de 513$ á Dele-
raleia Fiscal no Rio Grande do Sul, por conta
ia verna 24'.	 -

O Tribunal ordenou o registro.
l'alinisterio da Justiça e Negocias Iate-

leres:
Avisos:
N. 114-C, do corrente, consaltando sobre

a legalidade da abertura do credito especial
ie 200:030$, para occorrer ás despezas com
t intervenção do Governo Federal no Es-
ado do Amazonas. - Respondeu-se atfirma-

-avamente á consulta.
N. 218-C, do corrente, paaamento de

12:500$ .a J. Poiey; de fornecimentos em
1924.

Ministerio da Viação e Obras Publict:s -
Avisos as. 2.300, 88, 3.163, 141c 15, de.

outubro e dezembro ultimos e do corrente
mez, pagamento de 5 : 203$100; 4: 185$, 280$,
16:000$ e 4:658$503 . a diversos, de fc,rneci-
mentos no anuo proxiino findo.

O tribunal ordenou o reeistro do3 alludi-
tios pagamentos.

- Relatados pelo Sr. ministro•Lconel
Rezende:

Ministerio da Agricultura, Indu-str:a e
Commercio:

Aviso n. 127, do corrente, distribuição do
credito de 9:180$ á Delegacia Fiscal em São
Paulo, por conta da verba 22'.

Officios os. 1.083, 4.403 e-4.261, de de-
zembro e novembro ultimas, da Directoria
Geral da Propriedade Industrial, Fomento
Agricola e Industria Pastoril, pagamentos de

. 4:970$, 79$800 e 1:426$914 a diversos, de
fornecimentos em 1924.

Foi autorizado o registro.
Ministerio da Fazenda:
Aviso n. 3, do corrente, pedindo reconsi-

deração do acto d.:ste tribunal que tectisou
registro ao accG;do celebrado na Delegacia
Fiscal em Minas Geraes com a Companhia
Industrial Sul Mineira, para arrecadação do
imposto de consumo e energia electrica.-
Ordenou-se e registro do accôrdo de que se
trata.

Processos: -
De pagamento pela vziba exercicios fin-

dos: de 848$147 a Hermogenes de O. Ama-
ral, de vencimentos em 1919, de 22$450 á
'Companhia Auxiliaire de Chernins de Ferra tt Bresil, de passagens cai 1919 e de 7$709

o . Banco Hypothecarto e Agricola, de fcree-
cimentos. em 1917. -

Miedsterio da Justiça e Negocios Interio-
res-Avisos:

Ns. 5,185-C e 1.895, de novembro e de-
zembro unimos, pagamentos de 19:036$625
e 635$ a diversos, de fornecimentos em

19240 tribunal ordenou o registro dos paga-
mentos.

N. 149-C, do corrente, com a tabella de
distribuição do credito de 2935030 ao The •
souro Nacional, por conta d verba 4' do
art. 2" da lei n. 4.911, de 12 do corrente.-
O denou-se o registro da distribuição con-
stante da tabella.

Ministerio da Viação e Obras Publicas
Avises
Ns. 97. 77,- G), 61 e 3.011, do corrente

inez, e de dezembro ultimo, pagamento de
3:280$, 1:353$, 80:126$, 76$131 e 705$653 a
diversos, de fome imentos em 1924.-0 tri-
bunal determinou o registro.

Relatados pelo Sr. ministro Barros
Lima

Ministerto • da Agricultn fa, _ Industria e
Comtnercio
- Aviso n. 217, do corrente, pagam :auto de

955$158 a Manoel Victor da Fonseca Gaivão,
de grat fica,ão em 1921.

Oficies
Ns. 140, 4.588, 4.353, 633 e (1.070 o

1.177), de setembro, novembro e: d zembro
do- aano proximo findo e-do corrente mez:
do Serviço do Povoamento, Fomento Agri-
cola, Industria Pastoril, Es'ação Geral de

• Experimentação de Campos e Serviço . de
Expurgo e Beieficiamento de Cereaes, de
1:803$, 237$69), 5303500; 330$ e l00a .a di-
versos, de fornecimentos em 1924. -•

O tribunal ordenou o registro. -
•'Ministerio da Fazenda
Processos :
Da paaamento pela vertia Exercidos fin-

dos de 410$ a Maria A -Rodrigues, de vem.
cimentos, em 1919, de 163053 a Andréa Au-
gut) Ri leito, de pensõos, em 1918. -- Foi
ordenado o registro.

Pagamento da 13:520$a Paul J. Christooli
& Co p., de fornecimentos, em 1924.- Re-
CUSDLI-SC registro á despeza, por improprie-
dada da respectiva c!assificação..

Ministerio da Justiça -e Negocios Iate-
r:ores •

Avisos
N. 53, do corrente,. re ferente co contracto

celebrado entre o Deur.amento Nacional
de Saude Publci e o Esfatio de Sergipe,
para execação do serviço de saneamento e
prophylaxia rural. .

Ns. 192 C, 5.013 C e 1.985, de dezembro
ultimo e do corrente inez, pagamento de
320:950$4 :30, 5:003$ e 1:053$ a diversos,
de fornecimentos e aluguel de predio,
1924.

O tribunal autorisou o. registro dos citados
pagamentos e contractos.

Ministerio da Marinha
Aviso n. 68, do corrente, distribuição do

credito de 409:03?$ ao Thesouro Naciora',
par conta da verba 11°.-Recusou-se regis-
tro, preliminarmente, por não ter Inv.do
anu a lla ao 'revia do credito distribuido á
Contab:lidade. da Marinha, de neritis, por-
que não esti provado que a despeza tenha
sido.regularinente empenhada, processada
e paga.

Minister:o da Viação e Obras Publi-
cas

Avisos:	 •
Ns. 3.128, 2.3.86 e 110, de dezembro ul-

timo e do corrtate mez, pagamentos de
378$530, 227:771$161 e 6:845$ a diversos,
de fornecimentos e ser aços prestados em
1924.-0 Tribunal ordenou o registro.

Promoção n. 6, do mez corrente, do Sr.
Dr. rep resentante do Minister:o Publico,

com o termo de contracto celebrado entre*
Ministerio da Viação e a Companhia Radio-
telegraphica Brasileira, para instal:ar e tra-
fegar quatro- estações radietelephonicas, nas

. cidades de S. Paulo, Bello Horizonte, Bailia
e Pernambuco. - Recusou-se registro ao
contracto e pe.los fundamentos a que alludera
os pareceres.

-*Relatados pelo 'Sr. ministro CaniLlo
•Soares

Ministerie da kricultura, Industria e Com.
nierc'o

Officios:
Ns. 773, 636 e 75, de dezembro ultimo e

janeiro corrente, do O'oaervatorio Nacional,
da Estação Experimental de Campos e do
Serviço de Industria Pastoril, pagaanealos
de 4:634$, 59$ e de 2:6345 a diversos, de
fornecimentos . =Registro i-se.

N. 75, de janeiro corrente, do Serviço de
Inspecção e Fomento Agricolas, pagamento
de 1624,574 a diversos, de diarias.. - Re-
cusou-se registro- á despeza, por não cons-
tar do processo a autorização do ministro a
que alinde o officio.

Ministerio da Fazenda V
Processos
De•pagatipatos de 296074 a D. Dafila C.

Men ies e filhos e 72$316 a Altonio de Frei-
ta Ba-ros. de divida, exercicios findos.

De distribuição de credito de 535a357 á
Delegacia Fiscal em Santa Catharina, por
conta da verba 4'.

Ministerio da. Justiça e Negocios lote-
noras

Avisos:
N. 1.930, cie novembro ultimo, pagamento

dc 875$160 a Bastos Dias & Comp., de for-
!iecitre !tos.

N. 171-C, deste mez, com a tabella de
elistribuição dos credites destinados ao pes-
soal das verbas .17 a, 18a , 19', 22', 23' e 24', do
art. 2" da lei. n. 4.911, de 12 do corrente, e,
bem assim dos creditos das verbas 14', 17,
18', 19, 23' e 24 do citado artigo, que
devem ficar em ser neste tribaral.

Min • sterid da Viação e Obras Publicas -
Avisos

N. 62 e 134, de janeiro corrente, paga-
mentos de 25$140 e de 123:12a3C95 - a di-
versos; de foi-Juin-tentos e serviços.-0 Tri-
bunal ordenou o registro dos ditos paga-
mantose distribuições de creditos.

N. 3.076; de dezembro ultimo, pagamento
de. 320$ a Mestre & Watgé, de forneci-
mentos.- Recusou-se registro, de accôrdo
CO. 111 o parecer.

- Relatados pelo Sr. ministro Tayarcs de
Lyra :	 .•

Minisferio da Agricultura, Industria 'e Com-
mercio :	 •

Olficios os. 4.404, 695 e. 4.205; de no.
vembro e dezembro unimos, de Serviço de
Inspecção e Fomento Agricolas, da Estaçto
de Experimentação de Campos e do Serviço
de Industrie Pastoril, pagamentos de 97$800,
282$ e 1:020$, a diversos de fornecitneetos.

Ministerio da Fazenda :
Precessos
Da pagamento de 27$390 á Companhia de-

Caminhos de Ferro Federaes e de 750$ a
Leopoldo Dias da Costa, de divida de exer-
cicios findos e indemnização.- O Tribunal
ordenou o registro' dos alludidos .paga-
mentos.

0:ficio n. 635. de julho do armo findo, da
Delegação do Ti ibunal no Estado do Rio
Grande do Sul, consultando sobre a ma.-
neira pela qual deve agir a de:egação em
face da comprovação do adeantamento.re•
cebido pelo Dr. Eduardo Rieeiro de Queiroz,
inspector de Canaes.- Estando o exercic.o
encerrado deve-se transformar o processo
da comprovação em processo de tornada de
contas, aguardando-se o julgamento deiint•
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tivo para ac:iar o ellegado' na Dele -acia.
de Industria Pastoril.

Ministerio da Justiça e Nedocios /nte-s	 a
riores- Avisos :

N. 1.910, de novembro ultimo, ragameldo
de 8:939$797 a diversos, de fotnechnentos.

N. 232, deste niez, distribuição do credito
de 963:121092, por conta do que foi aberto
pe:o decreto n. 16.735, de 29 de dezembro
ultimo.

Ns. 147 e 177, deste mez, com as tabellaa
de creditos das verbas I, 2, 3, 5, 7, 10, 11
e 37.

O tribunal ordenou, o regi z tro dos ditos
pagamentos, distribuições de creditos e das
mencionadas tabellas.

N. 203, de dezembro ultimo, com a cdpia
do decreto n. 4 906, do mesmo ruez, que
abre o credito especial de 562:948$115, para
pagamento de diferença de vencimentos em
1924 do pessoal da Policia do District° Fe-
deral.- Registrou-se..

Ministerio da Viação e Obras Publicas
Avisos ns. 3..170.e 135, de dezembro ul-

timo e janeiro corrente, p gamentos de'200$
e 269:342S7Ç,6 a diversos, por seraiços pres-
tados.- Foi ordenado o registro dos paga-
me tos citados.

Of cio n. 253, de IS de setembro ultimo,
, da Dei gação do Tribunal de Contas na Es-

trada de Ferro Central do Brasil, encaini-
aliando o recurso interposto pela ci ada

. estr da em virtude da decisão da d.ta de-
leg ição oue recusou reaistro a despez-s
provenientes de fornecimentos.- O tribunal

. resolveu dar pravimeato ao recurso, ern
parte, para o fim de registrar a desneza
12.:690$, c •rrespondente á factura d3 Etnile
I.aport & Comp., mantida a decisão recor-
rida quanto á despeza re.tante.

- Relatados pelo Sr. ministro Agenor
de Roure

Minist-rio da Agricultura; Industria e
Comtnercio :

Aviso tr. 191, do corrente mez, pagamen'o
de, 372$ a Padino Ananias e Silva, de
diarias.

Ofãcios ns. 4.372, 4.262 e 3, de novem-
bro e dezembro 'Tilintes e janeiro corrente.
ta "mentos dc 91$700, 10L4653 e de 317$593
a d.: versos; de fornecimentos.

Ministerio da Fazenda.: -
Processos

• D3 pag	 2:1 tos :	 •
De 450$ a C21i0 MIIIIIZ Barreto, de divida

de exareicios findos. 7-0 tribunal autorizou o
registro dos pagamentos.

De 745582 a Ludano Toscado de Britto,
de gratific . ções.- O tribanal reconsiderou
sua anterior decisão, para o fim de registrar
a despezi. A suta-consignação 61 refere-se
ao balanço da 't e Pagadoria, ro exercicio
1924, e esta ordem de- padame tto reere-se,
aos balanços de 1921 'e 1922, podendo ser
classificada ,a despeza ii Eveatitaesa.

Officio n. 715, de 26 de novembro ulthr o,
da Delegação do Tribunal de Contas ern
Santa Calltarina, encaminha-ido o recurso
interposto pelo Sr. delegado fiscal do The-
souro Na dormi no dito Estado, do acto da
citada delegação que recusou registro ao,
adeantamento de 603$. ao porteiro-earto . a-
rio da citada reprrtição, Rodalpho Manoel
Vieira. .Não procede o pe 'ido de adeanta;
mento -de que se trata : a) por improprie-
dade de classificação ; b) por nãe ter sido
lixado o periodo dentro do qual teria de ser
apidicado. O art. 257 da lei n. 4.792, de 7
dc jano:ro de 1924, não impede 'o adeanta•
incuto aos porteiros para despezas 'Muda r, e
de prompto pagamento ; e, quando o mesmo
artigo visasse esse fim, não poderia ter ap-

licação sem revogar expressamente a let-
tra a:» do art. 69 do codigo, Corno detenta-
dava outro dispositivo da propria lei nu-
mero 4.793 (art. 264). O triburral, porém,

julga rre.judicado o recurso, preliminar-
me 'te, por não ser mais possivel fazer o
adeantamento, no período addicional, por
conta do endito orçamentar:o do exercicio
de 1924'.

1Viinisterio da Justiça e Negoeios 'Inte-
riores

Avisos
N. 130, de 13 do corrente, consultando

sobre a legalidade da abertura da credito
de 767$741, á c ,nta do decreto n. 4.817, de
27 de novembro tilem, para pagarneato de
diferença de vencimentos ao Dr. Henrique
Vaz Pinto Coelho. - O tribunal foi de pa
-recer que pode ser legalmente aberto.

N. 176, de 16 deste mez, conta tabella
creditos do pesso 1 da verba 13' -,- Foi or-
denado o registro da referida tabella.

N. 5, de, 3 deste mez, pagamento de reis
1:500$ á Casa 1 e Caridade de São João Ba-
ptista, _em Minas Gera s. - Ordenou-se o
registro -do pagamento citado.

Ministerio da Marinha
Aviso n. 2763, de junho do armo findo,

pedindo pagamento nor «Deposit s.», da
quantia de 36:643$2'.:0, proveniente de ser-
'viços pra tados por E. Silveiri & Comp. -
Recusou-se regi 3tro á despeza, porque,
sendo a m.sma das que se deveriam real:-
szar por concurrencia, não foi invocado o
art. 170 da lei, de 1918 para dispensai a.

Ministerio da Viação e Obras Publicas:
Avisos ns. 3.203 e 101, de dezernaro ul-

timo e janeiro corrente, pagamento de réis
350$330 e 74:061$078, de serviços prestados.
-Foi ordenado o registro.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. mi-
nistro presideate deu por findos 03 trabalhos
e designou o dia 26 da corrente mez para a
seguinte sessã) ordiaaria.

DIÁRIO DOS TRIBUNAES
Secretaria da Procuradoria Geral

do District° Federal

EXI:EDIENTE	 Sli . DR. PROCURADOR OEItAt.,
Dia • de fevereiro de 1925

_	 .
O e!e. Dr. Andrd de	 Pereira,

i worent, parecer no seguinte-feita;

lieelaMaf.:ão

N: 21- Reclamante, Oldemar Maria,
de Lacerda.

O .Sr. Do. procurador geral receben
dO Sr. 1)r. juiz de direito interino da
Tereeira Vara divel, o seguinte officio:

Exmo. Sr. Dr, André de Faria Pe-
reira, D.D. procurador geral do Dista- j

-ato Federal Tenho a honra de com-
municar a V. Ex. • a terminação do in-
querito disciplinar, solicitado por essa
procuradoria, relativamente ao official
deste juizo, Euclidee Costa, o qual se
conformou com a pena de suspensão,
pelo prazo de trinta dias, com a • perda
da metade do seus vencimentos, que lhe
aPPIi q uei por . decisão, que transitou em
julgado, de accôrdo com os arls. 317,
a. 11I, e 320, •ettra a, do decreto de 29
de dezembro de 11123, tendo o mesmo of-
ficha" desistido da, licença em que se
aditava e comparecido a e.sle, juizo para
poder cumprir a pena applicada. Apro-
veite a .upportunidade .i"-fára 'testemunhar
a 'V. Ex. os meus protestes de alta es-
1 	 elevada consideração. Saudações.
- O juizo do direito interino, Frederi-,

•co Sussekinci,

'O Sr. Dr. procurador geral balxoa
seguinte circular aos Sr. represenIa*n.
tes do 31inisterio Publico:

Circular ri:-36
O. Dr.. Andrá d'e Fãria Pereira ., pro-4

curador geral do District° Federal, no
exercido de suas attribuivies legaes, re-
volonienda aos Srs. representanies do
Ministerio Publico exerçam a' maxima
vigilancia nos cartorios dos juizos em
cite funccionam, no sentido de se impe-
dir a divulgação pela imprensa de noti-
cias Ale processos que possam offender
moral publica ou os bons costumes. O
detallte de .prova e a analysi de facto
- em que a miseria humana se desco-
bre, em completa nudez. no fôr() crimi-
nal - devem ficar sepultados no silen-
cio dos archivos, evitando assim os re•
presentantes da Justiça que a moral so-
cial seja mutilada com a publicidade do
tristes scenas, que só interessam ao mu,
bico te judiciario.

Districto Federal, 1 de fevereiro th
1925. - André de Paria Pereiro, pro-
curador geral do - Districto Federal.

Juizo de Direito da Primeira Vara
de Orpinios e Ausentes

(Segundo oficio)
Jau, DR . PONTES DE MIRANDA - ESCRIVÃO,

D. RENATO DE CAMPOS

Expediente de 4 de fevereiro de.1925
• Inventarias

Fenecido, Constantino Pereira Pacheco.
- Sellados e preparados.

Fallecido, Fernando Rodrigues de Seixas.
- Ratifique. Di am Os interessados.

Fallecido, Manoel Tavares.- Na fórma
do parecer.

Fallecido, José .Christovão Dias. - Na
rina do parecer.

'fúFallecido, Estevão' Dansa'.- A' partilha : •
Fallecida, Emitia V.eira Borges. - Na
rma do parecer.

fõFaPecida, Maria Augusta Bustamante Ma-
zes.- Deferido o pedido da fl. 40.

neFallecido, João Celestino de Oliveira.-
m, excepto Quanto á averbação em nome

Si marido da herdeira. OS bens herdados
dotrarn para o patrimonio da herdeira, ca-
uda ou não. Em virtude de haver entre ella
sr.o marido communhão (1, 3 bëllS é que se
e nununicam os bens herdados. Ntle-é pos:
cavei, portanto, deferir o que pede o ad-
siogado a fl. 41, que se averbem, co nome
vo marido, as apolices herdadas pela mu-

.
Ja}rtne José Gomes.-Digain os

interessados sobre o calculo.
Faltecido, Antonio Neves de Oliveira. -

Digam os interessados sobre o calculo.
•Fgllecido, David Fink.- Na fórina do pa-

re:er.
Fallecido, Polycarpo Alves Lourenço.-

Digam os int-ressados sobre a avaliação.
Fallecido, Jorsé da Cruz Sauna. - Na

fôrma do parecer.
Fallecida, Livia Guaragua Cai-oco.- Ao

Dr. curador.
Fallecida, Maria Vieira Martins.
Fallecida, M ria de Oliveira Costa.- Na

fôrma do parecer.
Fallecida, Theolinda Hortencia Gl•ette de

Siqueira-Fritz.-Julgada por sentença a r ar-
tilha.

Reclamação de cl:vida

Requerente, Cicero de Figa iredo.- M
Dr. curad.r.

ção de contas

Requeren:e, Joaquim Bizerra de Andrada.
-Digam os interessados.

*41
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Supprimet‘tto

• Requerente, Aurora Gonçalves.--zNa fórma
Co parecer.

'Tutela

Mauricina, menor.-Nsa fórma do parecer,
Reclanzação de divida

Requerente, Aristides (15 Assis Carneiro.
• .--Ao Dr. curador de orphãos.

Prestação de contas

, Requerente, Manoel Antoaio Barreiros.-
, Julgada por sentença a prestação de contas..

Jnizo de Direito da Quarta Nrai.'
Civel.

Expediente de 3 de fevereiro de 1925
• , pespejo

. Martinho de Almeida e Costa & Praça.-
Julgou por sentença nullo todo o proces-
sado, condemnando o autor nas custaS.

Interdicto prohibitorio

Marfi Pacheco & Comp. e Companhia Co-
lorau S.A.- Estando hoje em goso das fé-
rias forenses, devolveu os autos a cartorio;
para os devidos effeitos.,

Prestação de contas

. Delfim Tavares de Álmeicla e Chrysos-
tomo José de Macedo".- Idem.

• Executivos
E. Hoffmam & Comp. e Manoel Gomes

Gaivão e outro.- Defiro o requerido retro.
• Deposito	 •
A. J. Santos & Comp. e Va l entia° D'ot

_ Lucca.- Foi julgada a desistencia tomada
pelo termo de fls. 66.

Ordinarias

. Anua Muniz da Silva; Antonio Ferreira e -
José Coronas.- Estando hoje em gozo das
férias forenses, devolveu os autos a cartorio
para os devidos effeitos:

Maria Magdalena Gonç-lves Souza e Leo-
poldina Railway Company; Limited.-Julgou
improcedente a acção, condemnanda a •att-,
tora nas .custas.

Dia 3 -
Faltem&

. guizo de Direito da Sexta 'Vara
Criminal

TRIBUNAL DO JURY
• Segundo Oficio

	

JUIZ; DR, EDGARD COSTA	 ESCRIVÃO,
MOSS

Expedieate • de 4 de fevereiro de 1925
Autora, a Jufflça ; réo, Vicfor FrancisEa.

-Prepare-se para julgamento na sessão de
março.

Foi relevada a multa do jurado Dr. Nifton
Pereira Carrilho.

Autora, a Justiça; réo, Veridiano Car-
valho de Oliveira.- Recebo o libello; dê-se
cópia ao -réo.

Autora, a Justiça; ré), Ma mel Fwrei.a
dos Santos.- Recebo o libello; dê-se cópia
ao réo e ao seu curado -.

- —
Juizo da Primeira Pretoria Civel

JUIZ, DR. FREDERICO DE BARROS BARRETO --
ESCRIVÃO, FRANKLINI ARAUJO

Expediente de 4 d g fevereiro de 1925
Eventario

Fallecidi, D. Sophla *Flaeschen d g M g n-
donça; supplicantes, Cariot I Pereira de
Mendonça, e outras.--Lançada a partilha,
proceda-se a novo calculo, proseguindo-se
na forma da lei.

S2nuizaria (Aceidente no trabalho)

Victima, Jaytnes Smith; réo, I. W.
-Defiro o pedido de fls. 23, depositando-se
na Caixa Economica, em nome da victima e
á disposição deste Juizo.

_	 Depositos

Supplicante, 13. Deolinda Machado, assis-
tida por seu marido Carlos Macha 10 suppli-
cado, engenh:iro Firmo Alves Pereira.:-Em
prova.	 •

Autor, Benjamim de Agaila; réos, João
Pereira Alberto e outros.- Em prova.

• ()Minaria
Autora. D. Maria Gomes R ITIOs; ráo Vi-

ctorino Vieira.-Voltem á conclusão, findas
as ferias foreases.

EDITAES -

Juizo de Direito da Primeira Vara
de Oridiãos e Ausentes

•C) Dr. Francisco Cavalcanti Pontes. de
Miranda, juiz de direito • dá Primeira
Vara de Orp hãOs e Ausentes do . DistriPto
Federal, etc. :	 •..

Faz saber aos que o • presente-Wital
virem, ou delle noticia , tiverem, que 'as
audiencias deste; juizo, durante o pe-
riodo das férias forenses, terão togar ás
terças-feiras, - ás 14 horas. • Dado e pas-
sado nesta cidade do Rio de Janeiro, aos

r2 de fevereiro de 1925. E - eu. Renato
Gomes de Camoos_escrivão, subscrevi.

'Francisco Cavalcanti Pontes de Mi-
ronda.

Juizo de Direit -O• da. Primeira "Vm.a
Civel

- .Fállencia de J: Azevedo Ferreira
& Comp. •	 •

AVISO AOS INTERESSADOS

Na f&rma abaixo

• O escrivão, interino, José da Silva Lis-
hõtt 'avisa aos interessados na fallencla

•de . J. Azevedo Ferreira ,sz, Comp. que os
autos de reivindicação requerida náut.

fallencia, por Arthur :Dird'rte • Pintd
•S; Comp., se acham em cartorio á sua
disposição durante cinco dias, para serem
examinados e apresentarem dentro desse ;
prazo os embargos que entenderem, sob
pena de, á revelia, se proceder como for.
de direito. Rio de -Janeiro, 4 de feve-
reiro de 1925. — O escrivão, interinp,
José da-Silva Lisbôa k . .	 (756)- '•

,(•1

•Juizo de Direito da Primeira -Vara •
• Civel

Concordata de A. • Monteiro Guimarães
& Comp.

AVISO AOS 'CREDORE9

Participo que a assembléa de credoreS
que estava mareada para hoje, 3 do cor-
rente, o Dr. juiz adiou para o dia - 11 do
corrente, "ás 13 horas, no Forum, á rua •
dos Invalidos n. 152. Rio de Janeiro, 3
de fevereiro de 1925. ,-- O escrvião,
termo, José da Silva Lisbda., • (752)

• •	 (e,
•

Juizo -de Direito da. Segunda Vara .
• •	 Civel	 •

Fallencia de Alves & Rocha
Aviso •Aos i.NTEnESsADOS

O major Barros, c6rnmunica- aos -111-•

teressados da fallencia de -Alves & Ro-
cha que foi .adiada , para o dia 6 de fe
vereire de 1925, ás -3 horas, a assem-
bléa . Rio, 26 de- janeiro de 1925: —
Pelo escrivão, Manoel Pereira . Madruga.

(704);

,(717):
--

Juizo de . Direilo da Quinta Vara
Civel	 •

Fallencia do Banco Francez para o
• - Brasil

. ••• AVISO AOS INTERÚSADOS	 •
•

Aviso aos interessados na fallencia de
Banco- Francez para o Ièrasil, que se
acha em eartorio, 'durante cinco dias, •
uma- pedvindicaeão requerida por José
Macario contra a massa fallida do dito
banco, para haver desta a Quantia do •
2.500 francos, devendo, dentro do refe-
rido prazo apresentar as -contestações ou '-
reclamaçõse que entenderem de direito.

	

Rio, 3 de fevereiro de 1925.	 O escri-

	

vão, E. Mendes de Oliveira. •.. • 	 (728)

Juizo de Direito da Quinta Vara
Civel •

FallenCia de João Leite Guimarães
AVISO,

O bacharel Edison Mendes' de Oliveira:
communica aos credores da fallencia da
João Lede Guimarães, que se acham era
cartorio, durante 5. dias, as • relações a • .
documentos apresentados 15elos _syndicos
Dara serei examinados pelos interessa-

M. Carlos e Costa & Praça.-Nomeou em
Substituição 6 Sr. Sebast ão Lemos, que

' • será intimado, para os, effeitos legae3.
Vquidação--

Almerindo Torres de Serra Martins e Do-
ralina Portella de Comp.-Junte o regue-

"	 reate de fls. 140 os documentos comproba-
-,	 torios da alegação de prop.tdale.,

1 1, ;•quidaorl)	 •
• •

	

--..	 • .
Recorrente, Antonio Gomes da Costa ; re-

corridosoCosta & Macedo.-Julgou por sen-
tença o accôrdo e desistenc'a constante dg
termo de fls. 33, a que se expõe a petição
de fls. 32.

Desquite onzigo-vel

"Francisco de Pa de Almeida Junior e
Julieta Ve.ho Lacera de Almeida. - Cum-
pra se.,

• Protg .: to
-• Supplicante, D:. Frederico Aliato Lo-
hver ; s.upplicado, Dr. Al'redo Urino de
Souza Guimarães.---Entregue-se a parte,- in-
dependente de traslado.'

Reintegração Ce posse

Supplicantes, Superville & Comp. ; sup-

	

- (•dicado. Withelm Frank.-Eni prova.	 ."

-
• Juizo de Direito da Quinta Vara•

, Civel	 •	 • ..
rallencia -de João Leite Guimarães

AviS0 AOS CREDonES •
• O escrivão' .bacharel Edison Mendeg

-de Oliveira communica aos- credores da
fallencia ;de João Leite Guimarães que • a
assembléa foi adiada para o 'dia 7 de f&-
vereiro do corrente anno, ás•13 horas, ne
edifício , do 'Forum, á rua Menezes Vieira

152. Rio .de- Janeiro, 24 de janeiro de

	

, 1925.	 O eserivão, E. Mendes de OU-.

	

veira.	 •
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dos, • que poderão . formular -,suas impu7s.
•gnações, de ' aecô-rdo cein Os 5§ 5° 'e 6°
a , parte, do art. 83 da 2.024, de
17 de • dezembro' de 1908, os quaes .dis-
põem: § 5. Durante esse prazo de 5
dias, Os creditos incluidos naquellas re-
lações poderão sem.4 impugnados, quanto
á sua legitimidade, importancia ou clas-
sificação; § 6.° A impugnação será diri-
gida ao juiz por meio de requerimento
instruido com documentos, justificações
OU outras provas. Rio de Janeiro, 30 de
janeiro de 1925. — O escrivão, E. Men-.
dez de Oliveira.

(717)::

Juizo ac Direito -da Quinta Vara
Civel

Fallencia de M. A. Maresca

• AVISO AOS CREDORES

•.0 escrivão .bacharel Edisou Mendes d'e
, Oliveira communica aos credores da
fallencia de 111.• A. Maresca, que a. as-
sembléa foi adiada *para o dia 12 de fe-
vereiro do corrente arme, ás trese horas,
no edificio do Forum, á rua Menezes.
Vieira n. '152.

Rio de Janeiro, • 27 de janeiro de 1925
O escrivão, Mendes de Oliveira.

(751)

juizo de Direito da Quinta Vara .

	

Citei	 .
Fallencia de Oliveira & Comp.: .

AVISO AOS CREDORES

O escrivão bacharel Edison Mende8
de Oliveira communica aos credores da
fallencia de Oliveira & Comp., que se
acham em cartorio, durante cinco dias,'
as relações e documentos anresentados
pelos syndicos para • serem examinados
pelos interessados, que poderão formu-
lar suas impugnações, de acciirdo com
os § § 5°,0 60 a parte, do art. 83, da lei

2.024, de 17 de dezembro de, 1908,
os quaes dispõem:. § 5.0 •Durante esse
Prazo . de cinco dias, os creditos inclui-
dos naquellas relações poderão ser im-
pugnados, quanto á sua legitimidade,
importancia . ou classificação. • § 6.° A
impugnação será dirigida - ao . juiz por
meio de requerimento instruido • com
documentos, justificações ou outras
provas.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1925.
— .0 escrivão, Méndes de. Oliveira.

(757),

Juizó de Direito da Sexta Vara
Civel

Be citação com o prazo de. trinta dias, ao
ausente em togar incerto e não sabido
Luiz Stampa, para sciencia de que no
(lia cinco de agosto de 1925 deverá en-
tregar a D. Guiontár Mayrink Lessa
predi, .que lhe foi arrendado pela
mesma, sito á rua Ferreira Vianna nu-
mero 40, nos termos da petição abai-
ao transcripta
O doutor José António Nogueira, juiz
direito da Sexta Vara Civel do Distri-

ct° Federal, etc.:
Faz saber aos que o -presente edital

virem, em como por Parte de D. Guio-
mar Mayrink Lessa foi dirigido e a si
distribuida • a petição seguinte: PetiçãO:
— Exmo. Sr. Dr. juiz de direito da
Sexta Vara Civel. Dona Guiomar May-
rink Lessa, preprietaria • do prédio sito
á'rua Ferreira'Via+ma •.n. • 40, -deu-o
arrendamento a Gustavo Slampa'Junioi.,.	 .

,Por coritracto -lavrado nas notas do ta-
'bellião : do' 5° Offiai'de§tai Capital, em 5
'de agosto : de 1919, pelo . prazo .• de .tres
'annos que terminou eni 5 de agosto de
.1922, sendo' prorogado por mais tres
'aniios que terminam a ,5 de -agosto cio
1925. navendo . fallecido o locatario con-
tinuou com o mesmo contracto o seu fia-
dor e irmão Luiz Stámpa, e como a sup-
Plicante não deseja prorogar a dita loca-,
çãO vem pela presente denuncial-a• com
a necessaria antecedencia. Requer, pois
'seja o suPplicado judicialmente avisado,
de que no" dia 5 de agosto de 1925 de-
verá entregar á supplicanle o predio ar-
rendado rias condições que se obrigou
pela clausula terceira do respectivo con-
tracto, sob -peba de see, despejado e ficar
sujeito ah ipagainento. do aluguel diario
mie cincoenta mil reis pelo tempo em que
a supplicante for esbulhado, de sua pro-,.
priedade. • Pede, mais mie seja dada con-
tra-fé ao -Supplicado Luiz Stampa e á
supplicante seja entregue o' processado
independente . de traslado para servir-
lhe de documento, após o decurso de 48
horas em cartorio: Rio de Janeiro, 26.
de dezembro de 1924. Manoel Alves de
Barros Junior, advogado. (Estava sena-
da) . Despacho. • •=, Sim. Rio, 31 de , de-
zembro de 1924. — J. A. Nogueira. —
Certifico e dou fé que me dirigi á rua de
São Pedro n. 24, sobrado, por mais de
quatro vezes, em differéntes dias e horas
certas, não me tendo sido possivel encon-
tral-o, me sendo informado se achar em
logar incerto e não sabido. Rio, 27 'de
janeiro de 1925. — O official do juizo,
flaphaél Barroso da Costa. ri epois do
que lhe foj dirigido a petição seguinte:
Petição. -=1 Exino. Sr. Dr. juiz de di-
reito da Sexta Vara' Civel: Dona Griiomar
Mayrink Lessa, tendo 'requerido neste
juizo a notificação de Luiz Stampa, para
de accôrdo com o que dispõe o paragra-
pho 5° do artigo 4, da lei n. 4.403, de 22
de 'dezembro de '1921, fica•r'denlinciado o
contracto • de arrendaMento do predio
sito é ria Ferreira Vianna n. 40, de
Propriedade da suppncante e judicial-
mente avisado . de que no fim da locação
deve desoccupar o mesmo immoveb e re-
stituir as suas chaves achando-se o sup-
plicado ausente em logar incerto, e não
sahido, pede a V. Ex. se digne de orde-
nar se faça a mesma notificação por
edital que será publicado pela impren-
sa. Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1925,
Manoel Alves' de Barros Junior, advoga-
do. (Estava sellada:). 'Despacho: — A.
Expeçam-se os editaes, c,orn o 'prazo de
.30 'dias. Rio,• 27-1-1925. — J. A. No-
gueira. EM virtude do que se pgsou
o presente edital pelo qual é citado com
o prazo de trinta dias o ausente em logar
incerto e não sabido Luiz Stampa, para
sciencia .de que, no dia 5 de agosto de
1925, deverá entregar a D. Guiomar May-
rink Lessa o'Predio que lhe foi arrenda-
do nela mesma, sito á rua Ferreira Vian-
na n. .40, nos termos da petição acima
transcripta. Dado e passado nesta cicia,
de do Rio de Janeiro, aos 28 de janeiro
de 1925. E eu, João de Souza Pinto Ju-
nior, escrivão, o subscrevi. — José An-;
tonio Nogueira.

(014.);-

Juizó de Direito da Sexta Vara
Cível! •	 C	 .

Conóordata preventiva de Antonio Ma-
ciel & Companhia

1	 AVISO 'AOS INTERESSADOS

COMMUlliC0 aos interessados no pedido
de cOncordata preventiva'da firma Auto.-
— .

nio Maciel t5; Comp.., que, a requerimen-
td do§ connhissarios e despacho do
juiz, a assembléa geral .dos credores foi
adiada para o dia 7 de fevereiro proximo
futuro, ás' 13 'horas, no legar,' do -eostu-'•
me, á rua dos Invalidos n. 152, edificio
do Forum. Rio de Janeiro, 27 de janeiro'
de 1925. ,—	 escrivão, João de Souza'
Pinto Junior.

• 

Juizo 'da Terceira Pretoria Cível
O doutor ' Ernesto' Stampa Berg, juiz

primeiro supplente,. em exercido da'
Terceira Preteria Civel do District() Fe-
deral, etc.:.

Faz 'saber que durante as proximàá fé-.
rias forenses (fevereiro e março) as au-
diencias ordinarias do , juizo terão legar
apenas ás quintas-feiras, ás treze b meia
horas, á praça da Republica n. 24, sendo
dadas no dia util seguinte, caso coincida
ser aquelle dia feriado. E para que che-
gut) ao conhecimento de todos foi expe-
dido esto edital, que será affixado e pu-
blicado na fórma da lei. Rio de • Janeiro,
26 de „janeiro do. 1925. Eu, Antonio Ci-
cera Gaivão, escrevente juramentado, o
escrevi. E eu, Alberto Toledo Bandeira
de Mello, escrivão, o subscrevi. — Er-

nesto. Stampa Berti. — •

Juizo da Terceira Pretoria Civel

Pelo juizo da 3" Preteria Civel, • fre-
guezda de Sant'Aima, correm os editaes
do casamentos seguintes: Venancio da
Costa Reis e- Anna Luiza Rossi, Antenor
-de Alencar Lima' e Esmeraldina Martins
Moura, Ernani de Souza Carvalho e Caro- •
una Galle,mucci, Antonio dos Santos Go-
mes e Maria José' ;Marques, João Manoel
Lopes e Anna Menezes, Aldemiro Fer-
nandes de Souza ë Bertha da Conceição,
Henrique Pereira Dias e Laura Nazareth,
de Souza, José Alves "'amalho e•GC#raldi- •
na Rosa da Silva, Othoneeildo • Rocha . e
Galdina Braz, Mario Moreira e Iréno.
Marques Rosas, Adelino Marques. de Mo-
raes e Purificação Pinto, Raul Vieira de'
Castro e :Marinha Alves da . Silva, José
Alves de Castro e Maria Josepha. .Ruivo,•
José Lopes Ferreira e A.rminda Francis,
ca Carneiro, João Fernandes e Silvaria
da Silva, Manoel Rodrigues Loureiro e
Maria Ferreira Leal, Luiz Ferreira da
Costa e Nair Marques 'Dias, Joaquim
Francisce •cia Silva Junior e Benilda
Silva de Oliveira, Francisco Iodo e
landa Mandarini, David Coelho de Car-
valho e neloysa, Cotta .Perim„Toão An-
tonio Nepomuceno Junior e Dulce da
Bocha Santos, Manoel Cardoso de Moura
e Rachel Augusta, Domingos da Cruz e
Eulina Crespo., Sebastião Macedo e friltlr.
Martins. Quem souber de algum impe-
dimento accuse-o, na fórma da lei. E eu,
llotylis (Nunes, escrevente juramentado,
subscrevo, no impedimento oecasiOnar
do escrivão.

Juizo da Primeira Pretoria Criminal
1,

De citação, com o prazo de dez dias,. ad'
réo ausente Roberto de tal.

O Dr. Antonio Vieira Braga, juiz da
Primeira Preteria 'Criminal do District()
Federal,' etc.: ,

Faz saber ao réo ausente, Roberto de..
tal, que é citado pelo presente edital a
comparecer neste juizo, á rua das Mar-.
recas n. 40, á. audiencia que, se emiti-

1
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'tará no dia 20 do proximo mez de fe-
N-ereiro, ás 13 1/2 horas, para se ver.
Processar pela Justiça Publica, pelo cri-
me previsto no art. 301 •do Co;tligo Pe-
nar sob pena de revelia, ficando, outro-
sim, citado para todos os demais termos.
(10 processo até final sentença e sua.exe-

, cução.. Para constar e chegar a .noticia
ao ré° ausente ou a quem possa interes-
sai-, passaram-se este è outro de iguot

Jeits :que Serão publicados e affikadoe na
forma da lei. Capital Federal, 20 de ja-
neiro de 1925. Eu, Francisco Manoel de
Moraes, escrivão. o subscrevi., — Auto-
tilo Vieira Braga..

guizo da Terceira Pretoria Criminal

O Dr..Antonio Bernardino dos Santos
Netto, juiz da 3 Pretoria Criminal do
Districto Xederal, etc.:

Faz saber a todos que o presente edital
com o prazo de 10 dias virem, ou deite no-
ticia tiverem, que o Dr. promotor publico.
adjunto denunciou Elpidio Ribeiro Como
incurso nas penas do art. 304 do Codigo
Penal .E como não tenha sido possivel
intimal-o pessoalmente, pelo presente o
cita e chama a comparecer neste Juizo no
dias17 de fevereiro do corrente, ás 2 lio-.

ras, afim de assistir ao summario- do
processo e -acompanhal-o em todos os
seus termos até final sentença, sob pena,
de revelia. E para que chegue ao conhe-
cimento de todos e do dito accusado,
mandou passar o pre gente edital, que
será affixado no logar do costume e -pu-
blicado no Diario 0ff icial. Outrosim, faz
mais saber que as audiencias do Juizo
são diarias e teem logar á praça da Ra-
publica n. 24. Dado e passado nesta*
Capital Federal, aos 30 de janeiro de
1925. Eu, Carlos Copertino do Amaral,
escrivão, o subscrevi. — Antonio Ber-,
nardino dos Santos Neli°.

TERMOS DE CONTRACTO
j1INISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES

Departamento Nacional de Sande Publica.

coNTRAcTo N. 14

Livro n. 2	 Fls. 35'

'Perries de contracto celebrado entre o Departamento : n acione/
de Saude Publica e Antonio Ferreira Agostinho, para o
fornecimento do grupo n. `Tinetas,- verduras, ele.,
etc.". a que se refere o edital de coneurrencia publica pu-
blicado no Diario•Ofileial do (lia ti de novembro de 1924
e seguintes, ás dependencias do mesmo departamento. du-
rante o mulo de mil novecentos e vinte e cinco (1925)
Aos Ires (3) dias do mez de . fevereiro de mil novecentos

O -vinte e cinco comparweram na Sepeão de contabilidade da.
Secretaria Geral do Departamento Nacional de Sande Publica,
perante o secretario geral Dr. Raul de Almeida Magalhães, o
Sr. Antonio Ferreira Agostinho, estabelecido á rua Conde de
Leopoldina oitenta e oito (88), nesta Capital e declarou que,
para o fornecimento dos artigos infra mencionados, constantes
do grupo sete (7) — Eructas, verduras, etc., ele., ao referido
departamento, assigna o presente (tonteado, resultante da con-
eurrencia publica aberta na conformidade dos editaes publi-'
eados fio Diario Official do dia seis (6) de novembro de. mil
novecentos e vinte e quatro (1924),reproduzido e corrigidonos
dos (lias subsequentes, unido sido as propostas 	 lativas
erupo em quesHio publicadas integralmente no filado Officio!

ClUZ61110S e oitenta e quatro (28e, de mil novecentos e vinte
e quatro. á folhas vinte e cinco mil tresentos e vinte e cinco
i25.325), juntamente com a relação nominal do insedP40
dos candidatos idoneos e com a. acta de abertura e encerra-
mento da concurrencia, devendo ser observadas, para o for-
eecimento de que se trata. as seguintes condições:

Primeira — O contractaute obriga-se a soltar as con-
tas. de accordo com as elis que estiverem em vigor. apresen-
tando suas facturas ates) dia cinco do mez seguinte ao da en-
trega do fornecimento, em tantas vias quantas forem exigidas
pelos chefes dos serviços, incorrendo os cot/frac:antes na

. multa de cem mil réis . (lei*, quando apresentarem as contas
fora de ial prazo.

Segunda — Antonio Ferreira Agostinho, neste instru-
mento denominado "contractante'", obriga-se a fornecer ás
41ependencias do Departamento Nacional de Saude Publica,'
durante o afluo de mil novecentos e vinte e cinco (1925), os
artigos constantes de sua proposta, aceeita para o grupo (.7),
Eructas, verduras, etc., ele., abaixo discriminados, pelos pre-
ços nella estipulados, todos de primeira qualidade, sendo,á sua
custa, postos nas respectivas dependencias, exceptuando-se,
apenas, a entrega (los artigos que se destinarem aos hospitaes
"Paula Candido" e "Dom Pedro Segundo" e ao Lazareto da
ilha Grande", que serão; 'nas mesmas condições, levados ao
ponto de einarque indicado, sendo rejeitados na occasião do
recebimento- u da conferencia os artigos que não estiverem
nas condições estabelecidas,
. Terceira — Não sendo a e.ntre ga- dos artigos pedidos feita

41entro dos prazos marcados, ou sendo os artigos de inferior ou
dC niá qualidade, ficam as dependencias do Departamento Na-
cional de Sande Publica com o direito de comprar, onde lhes
convier, as quantidades em falta, correndo - por conta do eon-

,. traciante toda e qualquer differença de preço' para mais. Ti.
eaedo, ainda, sujeito á multa de dez por cento (10 %) sobre
o valor do •pedido que deixar de satisfazer, ou que tenha
ta idn recusado; igual multa será . imposta si a remessa não for

feita dontro do prazo de quarenta e oito horas, contadas da da
•mtrega do pedido, quando se tratar de fornecimento quin-
zenal. Nus demais casos a eenlrega dos artigos pedidos será
feito no dia e hora fixados, incorrendo o contractante na multa
rIo •vinte ï cinco por cento (25 %) sobre e valor total dos pe-
didos não satisfeitos a tempo e, na de eincoenta por couto
(50 %), si a demora no fornecimento for excedente de quinze
dias, ou, ainda, no caso de rejeição de alguns ou de todos oe
ariigos, provada a sua má qualidade.

Havendo reincidencias e violações das disposições esta
belecidas neste contracto, as multas poderão ser levadas até
4) valor da caução depositada para garantia de sua execução si
tu senhor ministro dg Justiça e Negocios Interiores não pre-
ferir impor. por simples aviso ou notificação, independente
de acção ou interpellaçãu judicial, com perda da mencionada
caução, que reverterá a favor da Fazenda Nacional, a mime-
dieta rescisão deste contracto, sem que ao contractante as-
sista direito a reclamação de especie alguma por prejuizos.
que venha a soffrer.

Quarta — As multas impostas e as differenças de preços
serão deduzidas da caução a que se refere a condição•setima,
ficando o contracfante obrigado a integralizal-a, immedia-
lamente, "sob pena: de rescisão do presente contracto
• Quinta — Este contracto só se tornará effeetivo depoiS

de approvado definitivamente pelo senhor ministro da Jus-
tiça e Negucios Interiores ' e de registrado pelo Tribunal de
Contas, não se responsabilizando o Governo da União por in-
demnização alguMa si tal instituto 'denegar o registro.

Sexta	 Ao Departamento Nacional de Saude Publica
facultado o direito de adquirir quantidades menores, de arti-
gos deste grupo, que as mencionadas no edital de coneur-
rene ia .

Selima — Para garantia da execução deste confracto, ef-
fectividade das multas e penalidades em que incorrer, de-
positou o contractantes no Thesouro Nacional, (3) tres
ap(Oices da divida publica, ao portador. de um conto de réis
(1:000$'. cada uma, ns. 334.361 a 334.363. antes da respectiva
assignatura, representando a importancia de dons contos qua-
trocentos e setenta e tres mil reis (2:173), conforme pro-
varam com o documento numero oitenta e cinco, setenta e
seis (85-76-6.220 •:, de Ires (3) de fevereiro de mil no-
vecentos e Vinte e cinco (1925), correspoudendo este depo-
sito a cinco por cento (5 %) sobre o valor: total do forne-
cimento a realizar, conforme estabelecia a clausula setima
(7"), do edital a que se refere este contracto.

'Esta caução só poderá ser restiluida aos conte -adentes de-
pois de feitos os unimos fornecimentos e de verificado lerem
sido fielmente cumPridas todas as condições deste contracto.

Oitava — As despezas resultantes do fornecimento em
questão, na importancia total do quarenta e nove contos qua-
trocentos e sessenta mil reis (49:460$000), serão empenha-
das parcelladamente, o pagas no Thesouro Nacional, á medida
dos fornecimentos o ti vista .das contas devidamente proces-
sadas e correrão por conta das seguintes consignaçd'es da:
verba 2P. "Departamento - Nacional de Sande Publica",.artiga
segundo do orçamento do Ministerio da Justiça e Negócios
Interiores, da lei numero quatro mil novecentos e onze
(4.911), de doze (12 ) de janeiro de mil novecentos q vinte
e cinco!

fmtpectoria de Prophylaxia da Lopra, etc.,
---* 3e. "Custeio da enfermaria para le-

prosos, (d.e., etc." 	 	 2 ::160$000,
Hospital S. Sebastião.— 73, "Combustivel e lw

brif icatiles"	 	 •	 4 :400$000,
Hospital D. Pedro II — 89, "Cornbuslivel •e lu-

brificantes"	 .600$000.
Hospital Geral de Assistencia_ 	 106, "Combus-

tivel e lubrificantes' 	  • s3:000$000
Secção de Ilygiene Infantil — 125, "Para o

custeio do Hospital 	 2:000$000,
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Inspectoria dos Serviços de Prophylaxia — 143,
Combustivel" . .	  10 ; 0.00$000

lospeetoria de Propitylaxia da Tuberculoso
157, "Combustivel e lubrificantes" 	 	 2 :000000

Laboratorio Bromatologico — 189, "Combüs-
tiver	 1:000000

Laboratorio Baeteriologico-197, "Material para
fu :icei onamen I o, etc ., ele. " 	 	 2,00000

Directoria de Defesa Saltitaria Maritima:
207, "COmbustivel e lubrificantes" 	 	 5:000040

i	 208, "Material de custeio, conservação, etc 	
.	 etc."	 5:000000

Inspectoria e t-.5ub- ,Inspectorias de Sande dos
Portos, cie.:

220, "Combustivel e lubrificantes'" 	 	 4 :000000
2.21, "Custeio, conservação, reparos, etc.,

etc."	 1:200000
Ilospital Paula Candido — 231, 'Lubrificantes e

combusl ivel"	 800000
Serviço no District() Federal -L- 262, "Combusti-

vel e lubrificantes"	 1:000000
scola 4 le: Enfermeiras-296, "Combustivel e lu-

braicantes"	 800000

*Me.*

E por estarem assim àccórdes, lavrou-se este termo do
contracto que, depois de lido e achado conforme, vae a.ssi-
gnado pelo, senhor secretario geral do Departamento Nacional
de Saude Publica, Dr. Raul de Almeida Magalhães, pelos coa-.
tractanies e,pelas testemunhas Arnaldo Sodoma da Fonseca o
João Cavalcanti, que se adiavam presentes na citada Seção de
Contabilidade c assistiram ao acto: Estava c.ollada e (ieVida-
mente inutilizada mna estampilha federal do valor do cem mil
réis r100$000). Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1925. —
Dr. Raul de Almeida Magalhães. — Antonio Ferreira
tinho.- Testemunhas: Arnaldo Sodoma da Fonseca. , — lodo
Caraleana,

pdary,70 (Ias artigos e )1YCÇO g C011traClatiO3.

Nurnero de ordem — Espeein — Unidade — Preço

3. Lenhia,éisem. bicos. tonelada, setenta c oito mil

Lenha em achas, metrô cubico,. Vinte e dous
mil réis

78$100

?2$000

.No total de R;	  •9:460000	 Rio de Janeiro,
	  Ferreira ~sanita.,

22 do novembro de 1924,, — Infrmia

Departamento Nacional de . Sande
2ublica

S COLA DE ENFERMEIRAS

rencia publica, á vista do disposto no
o.rt. 2 ,16 do Regulamento Geral de Con-
tai/irá-lado Publica, approvado pelo de,-
reto n. 15.783, de 8 de novembro de

1922, só entrará em vigor depois de re-
gistrado pelo Tribunal de Contas, não se
responsabilizando a União por qualmier
indemnização se aquelle instituto dene-
gar registro.

'Setima — As de,spezas com os alugueis
deverão correr por conta da sub-consi-
gnação «Alugue do casa» • da consigna-
ção «Despezás diversas» da rubrica «Es-
cola de Enfermeiras» da verba 21° do ar-
tigo 20 da lei do 'orçamento da despeza
Para o exercicio de 1925, tendo sido fei-
las as necessarias &dileções.

E por estarem assim accordes„ lavrou..
se o presente termo, que van aásiguado
pelo contractante, pela Sra. Clara Louise
Kieninger, directora da' Escola 'de-Enfer-
liteiras e pelas testemunhas abaixo fir-
madas. Sobre estampilhas federaes
no valor do quarenta o oito mil réis, de-
vidamente inutilizadas, estava escripto:
Serviço de Enfermeiras, 30 de janeiro do
1925 — Roberto Guedes de Carvalho.
Clara Lonise Kieninger. — Testemu-
nhas: Agenor Rigki Siqueira. — Jose
Gai,mariíes. — Nada mais consta do pre-
sente termo do contraclo, extraindo do
livro 1° de contractos deste serviço, do
qual foi tirada a presente cópia.

Serviço de '. Enfermeiras, 2 de fevereir0
de- 1925. — .Oliveira Freitas, 3° °Melai.,

RENDAS PUBLICAS
Recebedoria ' do District° Federal

Renda arrecadada de 2

1995 . 	

	

:3 de fevereiro de	
1.268 :860535

	

Renda arrecadada em 4	
721 : I MIM'd fevereiro de 1925

1.990:285$661
EM igual peri°00 tte

1924,  .	 1.486:204583
_ .

Diffreença para mais -
.01 1.925	 jr04:01078

Aifantiella do Ri() de Janeiro
Mez dé feverefro

Renda arrecadada hontém
Em miro . ......	 191:780667
Em Papel . . 	

.	
171:128$849

To/al ... . .	 362:915$516

Renda arrecadada tio 1
a .1 do corrente 	  1 923:660119

Em igual periodo de
1921
	

1.008:177$255
ldfferença, a maior em

1925 ... 	
	

215:182061
^- 	̂

NOTICIARIO
No Paiacio Rio Negro estiveram limi-

tem em visita ao Sr. Dr. Arthur lier-
liardes, Presidente da Republica, •os Srs.
ministros de Estado Dr. Annibal Frei-
re, da Fazenda; almirantse Alexandrino.
de Alencar, da Marinha; marechal Se-
tembrino do, Carvalho, da Guerra; Dr.
Affonso Pepita Filho, da justiça; 1)1..
Francisco Sá, da Viação; Dr. Miguel
Calmon, da Agricultura, e Sr. Felix Pa-
checo, das Relações Exteriores.

— O Sr. Dr. Arthur 13ernardeS, Pre-
sidente da Republica, recebeu os segninr
tes telegrammas:
, Do Pará — Tenho a honra. de com-
nulificar a V. Ex. - que acabo de tomar
posse assumindo nesta hora difficil para

paiz inteiro o Governo do Pará. Não
desconheço, que hoje, mais que nunca,
precisa o Brasil do vigor conjugado de
todos os seus filhos para a obra dura-
doura cio seu alevantamento moral e na-

- tonal a. que V. Ex. lia dado o melhor
de, sua 'cultura, dedicação e amor pa-
triotico. Tanto quanto em mim caia,
nas novas funcções a que fui chamado,
empenharei esforços em favor de seris
benemeritos intuitos. Respeitosas. sai-
dações. — Diony.sio Rentes.	 • -

Pelrolina, 1 — Devendo amanhã ben-
zer com solenmidade à pedra fundamen-
tal da nova cathedral gothica, peço per-
missão para incluir na acta o honrado
nome de V. Ex., com applausa da ex-
traordinaria multidão de povo de, diver-
sos Estados. Altenciosa-s saudações. —
D. Malan, bispo de petrolina.

— A Camara Municipal de Mirahv,
em officio .dirigido ao $1... presidente da_

Termo de contraolo lavrado entre a Es-
cola de Enfermeiras do Departamento
Nacional de ,Saudn Publica e o Sr. Ro-
berto Guedes de Carvalho..

Aos trinta dias do mez de janeiro de
1925, compareceu no Serviço de Enfer--
moiras o Sr. Roberto •uedes 'de Curva-

- lbo, arrendatario do ipredio sito á rua
l'aloaraiso n. 40, nesta Capital, adeanto
denominado «Contractante», e declarou
que aluga o citado prediu, mediante as
condições abaixo mencionadas, para no

mesmo funceionar o internato da Escola
de Enfermeiras, tendo sido a minuta do
presente contracto- approvada pelo Sr.

in istro da . .lust iça e Negocios Interio-
res:

Primeira — O aluguel será de 1:950$
'(um conto e novecentos o cincoenta mil.
réisj mensaes, pago no Thesouro Nacio-

al
Segunda — Findo o confracto,„poderá

a Escola de Enfermeiras ocenpar o pre-
dio por mais seis (6) inezes, nas inemias
condições, do modo que se possa niovi-
•temia' sobre a mudança da mesma,
cando livre á escola o direito de retirar
ais installações de lavatorios, apparelhos,-
etc., que fizer no predio, não deixando
avaria no mesmo.

Terceira — As obras que disserem res-
peito á segurança do predio serão effe-
aduadas pelo contractan te, responsabili=
zando-se a escola pelo asseio e limpeza
do mesmo predio. .

Quarta — Correrão por conta da esco-
la, emquanto °empar o predio, as despe-
Zas•de consumo de agua, luz electrica Q
ié az .

Quinta — O presente mirado vigo,:.
xará até o dia 31 de dezembro do corren-
te atino, podendo .ser renovado nos bus
tnnos•subsequentes, si assim o Convier á
•scola e si o Congresso votar credito para
tal fim.

Sexta — O oontracto ora assignadd,
tara oqual deixou de ser aberta cd,ncur-

.

•
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MAMO OFFICIAL Fevereiro ele 10258650 	 Quinta-feira 5 "-
-.	 ,•,

Republica, asSignado pelo seu presidente mento 6 em arithmetica; Arize Paes_ plesmente 5 em aritlimetica;• • Dominko4 .
Dr. •Justino Alves- Pereira, communicoU Brasil, sim.plesrnente 5 em francez;' Ra- Pinheiro Mathias, plenamente '8 em fran-•;-
a S. Ex., haver á referida corporação -dagazio de Souza Bastos, Simplesmente - 4 • lez, - idem '6 -em aritirmetica e geographia,
politica, por . proposta do vereador Joa- .: em árithmetica; . Helio Seixas Maia, sim- simplesmente 4 em portuguez; Ruy . Bar'•-• •

quim ' Roberto da Fonseca, approvado 'desmente 4 em fra.neez; Eleuterio Tato bosa . Baptista Pereira, .plenamente, 7' em •
unanimemente uma moção renovando os LetnÁ •odo Couto, simplesmente4 em francez, idem 6 em geographia, simples-
protestos de franco apoio e absoluta so- , geographia; Aristides Pereira . -Lima, mente • 5 cai arithinetica e -4 em Portu-
tidariedacte ao Chefe 'da Nação e ao seu simplesmente 5 ein francez; Francisco guez; Raymundo de Castro Muniz Aragão,-.
Governo. • ,	 .	 . Antonio Rodrigues de Salles, simples- plenainente 8 em francez, idem 7 em geo-
- No Palacio Rio Negro, estiveram . mente 5 em francez ; 'Raul Evidio, sim- graphia, simplesinente 5 em portuguez o

hontern á tarde, onde deixaram os seus • piesmente 4 em aritlunetica; .Newton arithmetica; Jardelino José dó Moraes .
cartões de visitas • c cumprimentos ao Ac .cyoli Costà, simplesmente 5 em fran- • Carneiro, plenamente G em francez, sim-
Si'. Presidente da • Republica e á senhora • cez; -Helio Tavares de Azambuja, plena- .plesmente 5 - em portuguez e geographia,Arthur - Bernardes, Sir John-- Tilley; em- • mente 6 em franca.; Fernando Alecrim, idem 4 em arithmetica; José Jardelina
baixador da Grã-Bretanha; Lady Tilley •

‘	 e Miss Elizabeth Tilley. 	
simplesmente 5 em arithmetica; Gerson de Moraes Carneiro, plenamente 6 • etn.

— 0 Sr: Presidente da Republica re- Fraga, simplesmente iem. geographia;- francez , aj,m•plesmente 5 em , portugnez e:
cebeu o seguinte telegramina de Sr. Go--; Alvaro Baptista: Seixas Filho, simples- geograplua, idem • ,4 em arillimeticaz

.	
mente-4 em geogi'aphia; Vinicius Ban- - Adolpho Justo Bezerra, plenamente 8 emvernacior do Estado da Baltia: Bahia, 3 — T e n h o a satisfação • de deira, simplesmente 4 em geographia; portugnei, francez e geographia, idem 6
Sylvio -- Simpliey - de Lacerda, . sim ples.- em - arithinetica; - José Cancello IS-ant lago,participar . a 'V. Ex. que se realizaram,

na Melhor - ordem ás ele-Ições para dépir- - mente 4 em nora-Q
.110 z.	 .--	 plenamente 8 em portuguez, idem . 7 em

.	 franca e e.eographia, idem 6 em -arithme•fados e renovação, do terço do Senado em . • 	 .	
.	

•	 •. •	 .,Ale''tandre Mos.s Simões ,e.os Reis,todo .' este . Estado. -Corcliaes , saudações.. . •• Resultado dos exames do 2° arme ef- ',tical
.. — F. M. de Góes Calmon. ,	.	 s. fectuados no Collegio Militar , do Rio de, plenaniente •' 7' ein portuguez, arithme,

ima,. •geograpliia e. . frart2ez; Mercio Cal--
. — No Palacio Rio - Negro deixarani. • ,I,aneiro, referentes .das

	 mor es ver
ao • anno lectivi 'das, plenaniente -9 oro francez, idem. 	8

liontem, os seus cartões 'ate visita e de • iindo, e nem r?iim	 '
'	 oro .ctrn portuguez, -idm'e	 7 em geographia.

cumprimentos ao Chefe • do Estado 	
d

,. os média, e .ace.or o .com ., o- trvise• 
õ 
dr:. :iSr: , idem 6 em arithmetica; - Attila Gomes'

Srs. desembargador Cesario • Pereira, se- - ministro da c..•lierra II. - 35 , de deze m rro
A ,,,, .

	 Ribeiro plenamente 7 • em francez
n	 .1,'-

, sim-
ador Joaquim Moreira, deputado Sylvio . de	 .1.	 plesinente 5 em •portuguez,. arithmetica. '•

Leilão da Cunha e Dr. Mario Dias,. de- •	 Adail ;de Castre Caminha, plenamente . ' e geographia; Almir Telles Earão',- pie-
al.	 em	

,-.
' legado region	 . • • -	 ' • 9	 fancerz, iiileln	 e	 n

	

7 m portuguez,	 ..
..	 amenfe 6 . em francez, simplesmente 1

.	
'. . • ideni-G em arithmetica. e' geographia;•—,	 - . em portuguez; José. Odor de Paiva, pie-

. • Na Escola Polyfechnica do i lliO de Ja- , Carlos Furiado da -Fonseca, .j . simPle•:1--- namente • 7 em francez e geographia,- -
neiro „— Exame •vestibular • — Quinta- • Mente 5 em francez; Hildegardo . da . idem 6 em portuguez; Hugo Manhães
feira,. 5 'clo corrente, serão chamados Silva Miranda, plenamente 9 em francez, Betlhem,. plenathente 9 'em francez, ideni
para a prova oral ti o exame vestibular	 itiern 6 . emportuguez, .simplesmente 5 • 8 em enOgraphia, idem 7 em portriguez .
os -Srs. seguintes • candidatos • inseriptós :: - em arithmetica e geographia; Antioeho
'Ponto ás 9 Ir2 : horas:	 .	 . . ,,Melettior Carneiro de Mendonça, plana- . e ,arithnietica; Jancy Carneiro Toscani,de ' Brito, plenamente 6- em francez' ce -

'Turma effectiva — Aguinaldõ da . Cos :.	 mente 7 em „ francez, srinplesinente .4 .geographia, • simplesmente 5 em portei--
ta Mattos, Benedicto Dutra, Arino No- em Iportuguez • e arithmetica; Weneeslau guez e arithmetica; Sylvio de .Brito Pe . - •
vaes Marques, Albino dos Santos Froupe, • Mazzeo, plenamente . 7 • Iem franc,ez e geo- reira, plenamente 8 em arithmetica,

'Nelsen. de Andrade „ Pinto Adelino' ele Al- • .graplija; . simplesmente,5'em po	 emrtuguez;
• Incida Prado, • : Paulo ,tle Assis Ribeiro; Antonio Damião •de Carvalho' Junior, :' idem 7 .em 

- francez, - simplesmente 5 .-

Aleenor da Silva-Mello, Roberto -Victor plenamente 8 em ifrancez, iclem 7 em. portuguez e geographia;
	 Pfaltz-•Paulo . 	 -.

graff Brasil,' plenamente' 7 em francez,
de Lamare, Zenith.Valle de Aguiar, Jose - arithmetica e geographia, • idem 6 ern simplesmente 5 em portuguez e ari- • -.
Rodrigues Leite Oiticica Trilho, - Arman-- portuguez; Oscar Tamoyo. da Silva, Pie- • thmetica, idem •4 em geographia; Anto-
do CarvalhaeS. ' 	 - . 	 liame-Luc' 6. em francez, simplesmente ':5 . nio Alves . Dias, simplesmete , 5 era , .,

Turma supplementar	 -Nelson 110- em portugu .ez, idem. 4 em tarithrnetica . - francez e. geographia, Idem 4 em” portu-- -
drigues • Paulo de Saltes George, Victal e geographia; :Arannis :Mendonça dos guez e arithmetica; • 	 • • •

-Augusto de Almeida Filho, Tifo Arco- ' Santos, plenamente , 6 em francez. ' sim - -. Francisco .Fernanles .• Pimenta • simples
verde de Albuquerque Cavalcanti, - 	 ,	 , plesmente 5 em; portuguez ' e arithmet I . - - , mente' . 5 cai reographia, idem' 4 ,001.. .

ea, ,idem 4 em geographia; Manoel Bit- arithinetica	 I i coniclasExame vestibular — '1°- época 	 1925: -	 -;	 :,. Souto ,Barbosa,'
tencourt Loureiro, plenamente i 6 em	 6 em francezResultado do. - exame -v	 portuguez franeez

	

estibular realizado	 ;plenamente ' 	 -, simplesmente. s.:
• -	 - e geographia,no dia 4 de fevereiro de 1925: 	 plesmente 4 em arithmetica Fr ar z

sim- ..5 em geographia, • ,simplesmente 4 .erri. -

	

-	 .;	 r	 •APpfevados: Plenamente gráo 9, Léo -	 portuguez•; liso S.'arclemberg, plenamente .,
Amaral Penna; grá p .• 6, Irenalo Frota Braga. Boetgeri plenamente 9 em fran-: G em arinmetica e geographia, simples-

,	 1	 -	 •	 .-.PesSeta, Luiz Porto Barroso, Alvaro Sar- • cez idem 6 em arithmetica e geogra - mente 5 em francez, idem 4 em ^ portu-s •
phia, -simplesmente 5; em portuguez;lo; sim•plesinente gráo 5, Guilherme da	 . guez; • Luiz 'Augusto Machado - Mendez::„.

Silveira, .• Francisco de Asais ,Basilio, . José Iterberto Dutra Nicacio, plenamen,• - plenamenle 6 em' francez, simplesmenta -
Fernando Nascimento Silva; .gráo 4, Jo- te 7 em geographia, idem 6 'em por- . , I em portuguez e geographia; Jorge Po--
sé Ellis Ilip,per,.Paulo.Pinheiro Guedes; g1.10i , . simplesmente 5 em Dancei e, ari-

. mão , 1, •L auro Freitas, Paulo da Silva . thmetica; iMarçal Moura ,de,Faria, pipie-. iicira Nobrega, plenamen t e G 'em ,,co-
gr	 graptia, •simplesmenle 5 eco-stortuguez,--.
Prado. e Erick D. Coaehman. • 	 namente 6 em„ . portuguez, francez e . ".

.	 geographia, simplesmente 4 eM arithm_e- Ira neez e •aritlimelica; Mario B. de Arau—
,--	 to Souza, plenamente (3' em francez, siai- . .

ExereicioS praticos de • electrotechnica	 tira; C,arlos Alberto - lde Souza, , plena- ' -.)	 , e
,— São com ikdos os aluirmos •da cadeira mente G em portuguez e • francez m,• si- ai 	 e. geogrtiphia;	 lvaro Lucia:	 s., .	 't ig	 .7,	 ' d 	 '	 u

.	 . de • Electrotech.nica da Escola Polyte- 	 plesmente 5 em geographia, -idem. 4, ein•	 A 	 - .
clinica a comparecerem hoje, quinta- arithmetica; José Maria '1Guirnarãe-; do, Areias, plenamente 8 eia geographia..--.

I	 011-1	 o	 , .	 .	 ,...	 •	 -.	 - •feira, as 6 1/2 ,da tarde, na Estação cht 	 Watson, plenamente 7 em' francez,
'
 . idem - ----- ''-' -	 •	 "	 -	 il

. Estrada de Ferro Central 'do Brasil((gare 6 'em geographia, simplesmente -5'	 ..em 6 em .portuguer, Edgard Bonecase Ribei-
do interior), afim de seguirem com • o aritlimetica, idem 4 em..portuguei; . 0 ,, i-ro, plenamente 8 ein geographia, idem '7t
respectivo professor em excursão de , waldo Caldas, plenamente 8 em franCez •... erri. portuguez e franãz, idem 6 em .ari- ..
exercidos :praticos a. Juiz "de Fóra.	 idtm G • em arithmetica ' è geographia.- t'Unietleai Savin Duar. te •Nunes, plena-

.	 .	 •„ .	 „• s...•,	 ..implesmenfQ .5 - em a-',	 mortuguez; Ayrton . mente 9 e portugurtz, iclem •k8 em Na._ •
• Resultado dos • exames dos , alumnos ' Moreira •Medina, plenamente 8 .em frau- -- .cez. idem- 7 sem geograp,bia, iderá à eni,' -

•dependentes do 2° annb. realizados na 1 4". cez, simplesmente,".. 4" , -em • portugtiez, • arahmetica; JNestor ela Silva - Simões, --
,- .éPeca de anno lectivo'de 1924, no Colle- arithmetica e geographia; José namná -nlenarnente G ,em francez. spnplesmenta -

p io Militar do 'Rio de Janeiro: 	 •	 - da"- Silva ,Netto. plenamente 7 emr fran--	 ,,,	 .5 em portuguez' e , enographia, idem - 4 sero;

Maurício de Barros. Nunes. simples- 	 cez e geographia; Simplesmente 5 ein .• arithmeti.ca; Edgard . da _Silva,.-Sin.1,0es.-...
mente 4 em arithmetica; Hildebrando 	 nortuguez. -e - arithmetica: Paulo Baye ri simplesinenl e 5: em portuguez, idem-. l'. •
de Gecloy Vasconcellos, ' simplesmente; 4 de Miranda,. p	 geographia, penamente - . em fran- - 1plenamente	 l	 6. 7 em francez e -. em
em geographia;	 rge .Paulo de Faria, geographia. idem 6 -em arithmetica, sim- c.ez; Paulo Frederico - Mendonça Amaral....
simplesmente 4 em ;geographia; -Newton ,pleSmente '4 'em .portuguezt.Antonin Joi cg, p. plenamente 8 em portugurtz.. idefn 7 ein

EstIvito 'de Arriorim, simples •mente. 4 'em ' -Cori.:êa, plenamente 8 em francez, Idem -7 '' francez e geogranhia, simplesmente 5- em:
arithinetierr; A...r.y Padea; da Fonseca, sim- em . geographia; • idem '6 'dal' p o r t, u g u e z . arithmetic•a; Helio Celson Frazão --Gel- .,
P-Winente 1; ern arithrá etica ; Dario Fio- simplesmente 5 eni _arithmetica;'.Eugenio , inarães,' dislineç'ão. em portuguez e -fran-'

, restar dos: Anjos, plenamente 6-em ari- '- Augusto Wandeck Filho,' :plenamente 'G - .c.ez,'Idem '9 em, geographia, ideia 6 eia
thmet ira ; Theodorico Galtyva, • plena. em portuguez,.ftancez e geograPhia, - sim- arnmetica • Lauro Alves Pintõ, .plejta„-:

,	 •	 .	 .
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mente G em geographia, siMplesmente 5 "francez. idem 7 em geágraphia, simples- tuguez, geographià d ,francee -Aldd. k'lá

•1-m portuguez, francez e aritlimetica; • Se- mente 5 em arithmetica,.idein 4 em por- Souza 'Pinto, IsimpléSmento 5 em g ei:k.
iast ião Leão, plenamente 7 em portuguez, tuguez; Tobias de 'Bittencourt Coelho graphia, idem 4 em portuguez o frari :-' •
dem 6 ein francez, simplesmente 5' em plenamente 8 em francei, . simplesmente, eez; Helio Corrêa Itoclrigues, distincON
'Itrithmetica- e geographia; Octavio Agra 5 em aritlimetlea e geographia, idem 4 em francez, plenamente 7 - em 'geogra...:
Lacerda de Almeida,- sin3plesnienle 5 en't em pertuguez; Antonio Moreira Borges, P hia, - idem 6 em arithmetica, simples;
portuguez e francez, idem /i em arithme- plenamente 7 em franeez, idem G em mente 5 em portuguez; João' Gualberto •

,: :iett; Orlando Peclrosa Hardman, plena- geographia, simplesmente 5 era Vodu- Brito de Lacerda plenamente 8 em' fran-
m	 .	 -1• ente 7 em geographia, idem G em fran- guez e aritlimetica; Savio Antonio cez, ideri-t 6 em geographia, simples'

	

i	 •.'' •,.x. sitnplesmente 5 em aritlimet	 teica, Fróes da Cunha, plenamen 8 em fran- mente 5 em portuguez .o arithmetica
7tidem I em portuguez; Anuir .Tausen Lo- cez, simplesmente 5 em arithrnetica j e Arykerne Borob6 Amilear, plenamente •

-bri Pereira, plenamente, ( em francez e geographia, idem 4 em portu guez; le,imiantiv)golie,soliilegreariplitaloitilad5 
em

,esidikeietu tzieGtdnle• io,entri.tiiceanfar:ne.slieleftrt:
g eographia, simplesmente 4 em porta-- Roztturo Mariano dá Silva, plenamen-

s

-gdez e, arithmetica: 13rerai Pernetta, ple- to 7 em frarieéz,,idem G em geographia, 	 I
umteen 7 em franeez, idem G em geo- simplesmente quatro • em arithme, 	 7 em franeez, s-implesinente 5 emlica, •

grtlifizzt ,; iodelanr\t,04,sectiniimareiltplif 	
pOrtu-i

graph	 ieia, simplesnnte • em port 	 c,uguez	 Carlos Frederico Fernandeá da. Cunha,
'lennegticSacioxags:e,°gPr1Ct'--
,

• aritintielica; Abimael da Silva Castello plenamente 7 em francez, idem 6 em
I:, ano, plenamente O em portuguez, idem geogTaphia e simplesmente 5 em arith 	 nanlente 7 em francez, simPlesmente 4.- .

,
7 uru geographia, idem 6 em francez e inetica; Aristides França Junior, distin- elil aritillnetica; Mario Garcia. do solva.

0111	 Z e
'arithinetica; Ilds:on de Fi gueiredo, pie- cefio em francez, plenamente 8 em arab- plenamente G em francez, si plesmcnte t

g. a	 .
;lamente 7 em geograph	 mia, ide	 G ein indica, idem 7 em geographia e por- ipOrtliglIC	 aritImietica, idem 4 em

plportugnez, franeez, e aritlinwtica; Carlos tuguez: Orlancto Macedo Franca; plena- : eographia; Francisco d Cruz Fortuna
c,. cie tracema Gomes, plenamente G em mente 8 em franeez, idern • G em árithme- enamente 7 ent francez, simplesmenttt
purluguez, siinplesmente 5 em arithine- tiea, simplesmente 5 • ^mil ,geenTaphitt; •) cru P or tug,nez, idem 4 em arithmetica
l i ra, francez e geographin; Lauro Al- lFdtuirdo Guimarães Villasa, plenamente c , gecgraP il ia; • 1.;'rtincisco ¡Alberto Do_.
:ueida Pandeira de 'Mello, plenamen- c; em franeez, simplesmente 4 em por- mulgcs Macha d o, Plenamente 8 em
te 6 em' francez, simplesmente 5 em Itiguez e geographia; Leopoldo de Albu- francez, idem 6 em:geographin e por-
;,ort tiguez, arithmc., tica e g-cograP liliv, querglte salgado, plenarnente• 7 em frau- tug,trez, simplestnent-3 5 em arithmetica;

[lamente	 ,	 geo-
Villington Iligles - da Silva, simples- c ez , idem 6 em portuguez, simplesmente Gc.caldo n Osear Domingos iNlachado, ple-

wento 'á . cm geographia; 01in-o 11iendes 4 em ari-thm	 hia;etica • e geograp	 Mario	 7 em Ir 	 idem G em
(ilibo Marques,	 simples.mente	 5 da Costa Pereira, simpleámente 5 em gra P hia , simPlesme nte 5 em arithine-
em fCancez e geographia. iclern	 em aritlitnetica e geographia, • idem 4 em tiea, idem 4 em portugttez; jandyr : Car- OA 

Feira Filho, plenamente 6 em frallecz... elo francez, simplesmente 5 em geo,"ra -
1 . , 01 t i gucz e arillunetica; Theodoro Cai- portuguez e. francez; Lossco da Costa • Pe- ticirc r"Sean O do' Brito, plenamente , 6.
li.,.. t;ermann, simplesmente 5, em portu-
.. ! iiez. idem 4 em francez. arithinelica e simplesmente .3' em' geograPhia, idem 4 P h ia . e i 4 em portuguez; Oswalclo Luiz

I .em geographia, idem 6 em aritlinie-
g eog raphia; David da Silva Muricy, sim- c-in portuguez; • Arcilio Alvaro da ltoe,lta tia Sliva, P l enamente 8 em fraucez, ¡dera

-tietA e portugner, Lauro , da Silva, Costa,
Pinto, plenamente G ein • francez, suo . **1 , ;(sruenlo' 5 em geographia, . idem 4

.111 purtuguez,. francez e t-trithmetica: Plesmente 5 em geographia e arithme-

5 em portuguez, idem 4 em arithinc:tica:
tica, idem 4 em' P ortugue2-; •Heitel" Sá No- Plentunente 6 em francez, simplesmento;leitor Dias•Palltare s, simplesmente 4 em

jayme Rodrigues Mario Pinto, -ipleira-
guelra, plenamente 6 em franceZ, sim--, -rithilletica e geo oTi-tpliiit: Olivar da Sil- plesmente 5 ein • geographifc,- idem 4 era'•' ti 	 plenanwnte 7 . em porluguez, p.ortuguez e 9m ‘ nrittanetica; • Henrique 10, 1ritc 6, ocmfraltecz e geographia, sim-¡ rance? e geogr

,
aphia, simplesmente 4 CRI

portuguem, Diwal Corrêa . -Rodrigues,
Sá Nogueira, simplesmente 5 cio ardil:: thcsmect e 5 em arithmetict-t, idel n .•5 ele•Átrithrnetica; 1)jalma, Roque do Antorim.

plcinamente . 7 oni france7, idem O em¡deu:mulato 8 em francez, iti rmi G em metica e geograph ia , idem 4 ent pÔrt ic ,

ftriannetica, simplesmente. 5 em geogra •
guez c francez; Paulo Ribeiro da Graça,llonetica; Annibal Xavier de, Oliveira. simplesmente 5 em francez,. arithmetica

-:-. :iitid•-,sinente 5 cie arilltmetica'	 idem 4
nino de Araujo, sirnplesniente 5 em g`co-•

e geographia, idem . 4 erir portuguez; • Al- 1 -chia, idem 4 em portuguez; josé . A nto-•,:.•:, frautn y ; Adefilar Marill119 da Cotam, 'pienamente ' G- em france7, idem 7 em ge(1-	 varo Drummond de Carvalho, plena- '

CVIU,'

e.,ar;	 .
mente 7 era francu, simplesmente, 4 cio PaPhia, idem -4 em Portu guez, francez;: tatillia, simplesm	

I
ente 5 em cortu rmez e tirithmetica e, geographin; Glintedes do itinnetica Rubem Guimarães sim-

a v il.inne. lies.; Sylvio Bor ,. es Feruancles, •
td , , ai , ie cite G em geng.rardlia, riinple.:... Rego , Barros, simplesmente 5 em ardil- /,Je,,s,. 

2
1yler,It e 5 ern portt iguez o franocz.

'	 metlea e geágrapn, idem 'i enl por tu-	 ,c,
.,
"...1.,.•."!, _c),M___a_feil_ltmc_ 

ni.
tica ; .Teagni tu Ca-ffiettif' 4 em pártnguez, franeez e arith- • e

.,	 -
g uez

	

	 franeez; .6 . o.. /1. alOo Dias 
i 

.,,:s ruguay, , ti 11:.::!,1",1c.flan? _rlle
im plesmen t

1 . C, :rr.ancez e t-i
e 4 em porttignez

ri- •mel tett; Murillo Freitas de Campes, ple-
NP.ellii11'...• •	 '	 ,,.co111 ...	 •	 l	 :11 . l11W , '•••;"

plenament c .) em - francez simplesmente 	 • ' c- 
llca /. l s

tittente 6 em portuguez e franceZ	 m ar

	

, sim-	 5 eithime ti	 " • • •Cã e geoáTap1 tia, n1m .4 Orlando .de Olie
	r, S" 	 1)-(desmente 5 em geographia, idem 4 em

a;	 •-yr
em portuguez; Joáé Caries l.ranco de Sá 	 ein frineez iniplesinente 5 em 0 ,411-,

iihmetica; Raulino Freitas Muller de G	
,	 cã

• plenamente	 em 'gt,ograph	 gire, e arithmeties e gedg-raphi Moa.:
upos	

ia, Simples- .
l:al. •plenamente G em portuguez, mente 5 em arithmetica, idem 4 em por- de Albuquerque Potyguara distinc o
,itoplestmento 5 em francez e geographia,

,	 5.
tuguez e franeez; .Tayme Mucci Moreira, 	 franca, plenamente O em portuguez.

idem 4 em arithmetica: Raymundo Go-
.	 '	 '

plenamente 7 em francez, • simpleSinente idem G em arithmetica simplesmente
redo Monteiro. plenamente G em franj . . 5 em portuguez e gcographia; Sylvin ern geographia; Paulo Ilildebrando de

s-• ,z. sisnplesmente 5 em tu ithinetlea z Mario' Guimarães Barrèto, Plenamente 6 . 'G-impas lideS,- .plenamente: 7. -em . geogra..: .
.1 . nix Mendes Correia, plenamente 7 em

y
em geographia, simplesmente 5 em por -• P llia, Idem 6••• em franeez,- rsimplesun'entet•

Ji a Leez, plenamente 6 em
1	 -,:•••

geGgra Phill, triguez e t.rithmetica, idem 4 em , frau- r, em portuguez e .arithrnetica.;.Angus:fy
simplesmente 1 em portuguez; José Vi- cez; Aureliano Guida Valle, plenamente	 7evilantio..Lisboa Aa. Cunha, simpls•fguten
eira  Snbeal, plenamente 8 em portuguez

'	 ;-."
7- em portuguez, Piem G cm franeez, sim- te 5 enr'&teágraphia, idem-4 . em francez:.:

r _grographia, plenamente 7 ent franeez e plesmente 5 em, arithmetica, idem á	 Orlando cle Almeida, plenamente 6 0 riliem •
arillimetica; °serio Bus ta mant i , plena- g.ograD rkia; Paulo Braga çle Souza., ple,:• • geographia,: -Simplesmerge : -5 ent- fran,,,,:•C
I,mo te O em franeez, simplesmente .5 em namento O em francez,_ idem 7 em arith- ce7 , idem . 4 T : &In Pén'tliglIeZ - • e

:	 -,....	 .;',i,,
It1

.wi'i t luiletiea e geographia; Danillo da metica e geographia, simplesmente 5 em thinetica; •
,. •
0§walclo Luz -_
	 =p'

plenaniente	 -(
,•l'uutia 'Menezes, plenamente 8 em frio- portuguez; Jose _Maria, Chav antes, .plena- em filincez sfinplesmente 5 em ec tuc-,•''

idem 7 em arithmelica, idem 6 em mente 9 ein • francez, simplesmente 5 em' ' ,gliez e 'geogr'dpItia ,;• Joaquim,- -licuritt:t",'-'
N,	 '-'-	 -="'''(1 1 111 'g uez e gewzraphia; Ary de Mattos geograPhia, idem 4 em arithmetica; - etto plenaincide 9 ehl francez, sin-c

	

.	 .•4'-"Inas, plenamente 7 em gee Lgraphia, idem . Carlos de Mesquita Caldas, plen 	 plesmento 5 em PertógUez, idein 4 er,amente,-
t	 g:	 vi3.ck."' ?;.,`••• vli francez, simplesmente 5 em portu- á em geogranbia, iclínn 7 em franceZ,• • • • critlimelica e enweaplita C,lo s ) o.:-

J.,bato Valle, plenamènte 7 •eni • franeek,,,::"'(gnez, ,iciem 4 em arithmetica; AriStency idem 6 em portuguez, simplesmente '5 ,01.1i7-;
plesmente 5' em - g-,eágraphia . : . Pau nii

aace 
szli,1( s, simplesmente 4 em portuguez, arillimetiCa; José Carlos . Leal Jourdarl;',-- 'il:1'
irz • 'arithrnetica; Oviclio - Abrantes' , plenamente . 8 eM francez • é •nrithrnetica;=,,7;

tnte	
Àlvos Rulim, 'plenamente '7 • em ,france,40(.0
irdent O ..c:r.a .. por.tmgi.ce ..z. .aritlinieti .m 	 clstruplisn. e' 5 'em geographia e:franceZ. idem 6 em geogCapliia simplesmente t;	 c..:.

c.ierit lá: m	 portu	 •guez ,e .- arithmetica; em portuguez; Allalicyr de 'Mendonça, Mog-...,Neo.graphit-!.:..,-,
ri.,-,,,e S" P • Serzectello. Correia, plena- raes, distinceão • erri francei,- plenainente'. .,:c.,.. noprovad9s .	 .-	 ..	 f•(. .,	 .,.. cf . :.:.em Iportpguez, ..,..-42,
mente 7 em francez, simplesmente 4 em 7 , em arithmetic.a, Piem 1 ' em geogra- .,
ariLltmetica;•Areltidy.Pinto Amando, ple,. • phia; Simplesmente 4 em pártuguez:, -• Reprovado em ,francez. 1 .alumno. . •
Inctounte O. em áf'itlInle t ieb , idem '8 ery , . tldilberto da . Casta' 'Amaral, plenamente . Reprovados em. arithinetica,...I7 RIU-
lraucez, idem 7 ern geographia, Csintlesr . Tem friuiceZ e arithinetica, Siri:MIN:mente 1.

era	
, .innos.	 ' . 

.	 portu.:.,:, - c? j e rányrná For- 5 em portuguei • e . teegraphra;: lYageberto

earlu llacellar Filh• o, •	 eprcn	
• .....	 • , •	 •	 ,

t plenamente g em. de Souza Pinto, simplesmente 4 em por- . . -
R-ados em .. geographiti, • e , alo..

• mos.
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Na primeira ..pagadoria, do •Thesouro
pacional-erão pagas: hoje as seguintes
Solhas do quarto dia util:.

'Imptensa Nacional, Escola Polytechni-'
ta,'Inspectoria Federal das Estradas e
Wbolicia (1' parte).	 . .

Nota - Os pagamentso antecipados são
tÊxpressamente prohibidos. As pessoas
fque; por qualquer motivo. deixarem. do

-leeceber no dia marcado na tabella do
pagamento, só serão attendidas ás quin-
tas-feiras e tambeni do 19° ao 22° dia

Expediente das 11 ás 15 horas' e aos
'abbados das 11 ás 14

.Approximaçõe:
25.496 e 25.498 	 	 1:0008000
20.889 o 20.891,- 	 	 '5008000
5.918 e 5.920 	 	 2008000

11.011 e 11.016 	 	 2008000
26,836 c 26.838 	  •2008000

Dezenas,
25.191 a 9 5.500 	 .	  ..
20.881 a 9 0.890 	 	 60$000.
5.011 a 5.920 	 	 408000

11.011 . a 11.020 	 .	 408000
26.83I a 26.810 	  I	 408000

,
Terpilnações

O& I numeros terminados em 97 teerh
20$000. •	-

03 i numeres terminados em .7 Icem
10.000.
'Exceptuando-se os terminados em 971.

- O+ fiscal das loterias, do Governo

.0 

Uniã, , Manoel Cosme Pinto. - O clirect4
assis otite, João Antonio de Almeida G(M
zaga,. thesoureiro, -	 ecsrivão

n

ming! de Cantuaria. .

A.illapartiç59 , (tarai , dos Correios á,/
pedi malas íielos seguintes paquetes:,
• .•noje: ..

Pe o Commandan Manoelanoel Lourenço,1
para Cabo Frio, Santos, S. Francisco,
Flori / nopolis e Laguna, recebendo hn-
press is • até ás 15 horas; objectos para

int er or da Re publica até ás ', 15 . hords;

t
vagis rar até ás 14 lionaS; cartas para!o

idem; idem,. ,.coni porte duplo • até ás
16 horas.	 ' -	 •	 . i

Pelo Valdivia, para. Rio da Prata, re-,
cabendo impressos até ás 11 horas; obje-
ctos para registrar •até.ás 12 liora.s;,cary
tas, para .0 exterior da 'Republica. p,lè_tis-,,
15 horas., r,	 ' 	 ,_,-,, -:- :	 :	 • I • ..--,-;.:

.. Pelo itegseic0.,.parg§ant.s,2 e alg4.,pop:
,:..:ii--3.••'¡•):?

to.s do sul, recebendo impressoS até ás 7
horas; cartas para o interior da Repú-
blica, até ás 7 horas e 30 minutos; idem,
'Will, com porte duplo até ás 8 horas.

Pelo Campos Saltes, para Victoria e
mais portos. do -norte-,- recebendo impres-
sos até ás 19 horas; 0,We:tos para re-
gistrar até ás 18 horas; cartas para a
inferior da Republica até ás 19 horas e
30 minutos; idem, • idem, .com porte
duplo até •ás 20 horas.

Pelo 11c-iliba, para Victoria, Bahia, Ma-
ceió e Recife, recebendo impressos • aié
ás 19 horas; objectos para registrar até
ás 18 horas; cartas para o interior da
Republica até ás 19 horas e 30 minutos;
idem, .idem, com porte duplo até ás
20 horas.

Amanhã:	 •
• Pelo Ceylan, para Rio da Prata, rece-
bendo-impreos até ás 7 horas; objectos
para registrar até ás 18 horas de hoje;
cartas para o exterior da Republica até
ás 8 horas.

Nota - Vales posfaes internacionaes e
nacionaes na thesouraria, nos dias uteis,
até ás 14 1/2 horas.

Recebimento de encommendas postaes
internaofonaes pela " secção,- lodos os
dias uteis até ás 15 horas da vespera da.
Partida dos' paquetes que se dast inare,m
a Portugal, França, Batia, Inglaterra,'
.Allemanha, Estados Unidos, •ITruguay,
Republica Argentina 'es Jaoão. Caixas e
cartas com Valor, declarado. para o exte-
rior, afé • áà 15 horas dos dias uteis.

O tempo - Directoria de Mateorologii
- Boletim - Previsões para o perioda
de 18 horas do dia 4 at3 18 horas da
dia 5:

Districto Federal e Nitheroy:
• Tempo: geral instavel continuando su-
jeito a formação de trovoada.

'Temperatura; noite baf'dant quente
mantendo-se elevada de- dia. com .ma-
xima entre 32 e 34 gráos.

Ventos: normas com viração ,mais
fresca.

Estado do Rio:
Tempo: em geral instavel com tro-

voadas.
Temperatura: manter-se-ha elevada.
Estados do sul:	 •	 • •	 • •i •

•Temo: em geral perturbado com chu-
vas. trovoadas esparsas.

'Temperatura: manter-se-ha elevada.
Ventos: variaveis.
Nota - Serviço telegraphico. do norte,

Santa Calharma e Rio Grani"e do, Sul
pessimo, bom nas demais locO,idades.

Synopse do tempo occorrido:..
District° Federal (de 18 horas al,.5

15 horas de hoje):
O -tempo' foi bom a noite com' trovoa-

das e • insfavel de dia, o que está em ti-
viro .desaccordo, neste periodo, com ri
previsão feita.	 .

A temperatura foi estavel 4 noite con-
tinuando elevada de dia.

As médias das temperaturas extremas
registradas nos postos do Districto(Fe-
(tarai foram: 32°,8 e 22°,8 e as tempera-
turas 'extremas observadas ho,Posto
teorologico foram: maxima , 30°,8,. mini-
ma 23°,6.-

Os 'ventos predominaram	 NW. á
noite e de sul de.. dia.-

Em.dodo paiz (de '9.'• hã.OS	 !hpntern
até-0....horas:gla •Zona norte: por fálta- de,j,eleg•ranimas
deixamo . de 'fazer .a "synOP'Se"," • • "	 .

•Zona centro: • nas 24 horas o tempo foi
bom,' salvo em alguns :pontos de Minas,

• Matto Gross'w.ellio,dejanairo,:onde fo-
:.;a21-eardreNtaise-.;ço/veyrnoa.s,,..Qq.sItyvsodandlats.

t-•

Companhia de. Loterias Nacionaes do
Brasil - Loterias da Capital Federai -
Lista geral dos premios da 72° loteria-do
plano 17, 28° extracção do anno de 1925,
realizada em 4 - de feVereiro de 1925, em
beneficio das institnitr•es mencionadas
nas leis e decretos • em vigor e em vir-
tude' do contracto celebrado em 8' de ou-
tubro de 1921. na, Procuradoria Geral da
Fazenda Publica, dq TheZouro Nacional:
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'lona sul: nas -24 horas, o tempo foi
insta vol roto chuvas e trovoadas em São
iaaulo e partes do Paraná. A's 9 horas da
iminhã 'de hoj e o tempo era- bom, Salvo
portos do S. Paulo. onde era in.stavel..

'l'omperatura elevada, Por falta de te-
l ogrammas, não é feita a synopse do Pa-
raná e Rio Graode do Sul.

Estações de aguas: o tempo cai Passa,
Quatro foi bom nas 24 horas egando
ntslavel ás 9 horas da mánhã de hoje,
N't".ta.' localidade foram registradas as se-

guintes• temperaturas extremas; 28°,0 e
10°,1. Não recebemos telegrammas de Ca-
xamb6,• Araxá e Poços de Caldas. 	 •
, Tendendo do uivei das aguas do rio
Parallyba : subindo em' Barra do . Pirahy
e baixando entre S. Fidelis e Campos.
Não recebemos telegrammas de Jacarehy,
Caçapava. J?indamonhangaba. flnaratin-
goetá, R ezende; Anta e Porta Novo do
Cunha.

Maiores temperaturas: 38°,0 eia Aqui-
dauana e 37",0 em Baila Vista..

Maiores chuvas • • recolhidas hode f
h7 mim O em Rezende e á 2 mim O em
Talenea. •

Estado do mar 'na cosia do paiz:	 ,
polliado ern• Macahé, tranquillo o chão na
costa -cio paiz até Paraná e em 111alos.

Dadt is aerolo,,icos:
• -No Districto r•Federal: não houve sou-

dagem .	 •
Guyabá: 7 horas e 30 minutos cor.:

var. entre NNE o E até á .150 ais.
méd. h metros.	 •

D/Ri:CTORIA	 METEOROLO:RA - Instituto Ceatrai - Serviço de Previsão do Tempo - Boletim do Tempo - Synopse do
tempo em todo o Brasil ao meio dia de Cireensvich (9 horas no Rio de Janeiro) no dia 4 de fevereiro de 1925

7ona Norte - Por 'ala aluoluta do telegrammas não é feita synopse.
Zona Centro - Nas 24 horas o tempo foi bom, salvo em alguuns pontos de Minas, Mato Grosso e Rio de Janeiro, onde foram

observadas chuvas e ti-ovoadas. A's 9 horas de hoje o tempo era bom. Temperatura elevada.
. Zona Sul - Nas 24 horas o tempo foi instavel com chuvas-e trovoadas em S. Paulo e partes.de  Parana. A's 9 horas da manhã

xi_! hoje o tempo ora bom, salvo partes de S.'Paulo onde era instavel. 'any:ratara elevada. Por .falta de telegrarnmas, não é feita •,
y Is opse de Paraná e Rio Grande do Sol.

Ooservações meteerologleas etlectuadas simultaneamente ao 1[2 dia de GreenwIch (9 ha. no Rio de Janeiro) no dia 5 de
fevereiro de 1925. .(Resumo do Boletim organizado no Instituto 'Central)

Observações do dia Observações da véspera

FstaçÕes 2 mI)
Cn
O Cn E

E

Temperatura
do ar Vento o

o
o
rs

Estado do
-	 mar

Estado do
tempo e phen

menos
diversos

Temperatura
do ar E

E

cJ

Estado do tempo e •
phenotnenos

diversos4. O
C.14m
W

,1•3

r:
r:

C)
Direcção "

o.

o

R3

m.
C) 5	 CM

5. I.. do Maranhão(X)
Earra do Corda (X)..
Portaleza (X) 	
Quixeramootm (X) 	
Nat	 (X) 	 .	 .
Parallyba (X) 	
Recife (X). 	
Piro dc •Assucar (X) 	
Aracajú (X) 	
Bahia (X) . 	
Cactitã 	 63.6 22.0 - SE 5 5 E 16.0 E. am . I. pai.
Januaris 	 . 53.5 25.0 . 1 .0 C O 2 E 18.0 Il. aro. pai-.
Ildlo Horizonte 	 65.3 24..0 -1.0 NE i• 2 2 E. 30.0 19.0 B. ant. pio.
Theophilo °Roei	 	
Uberaba . .	 	

53.9
60.5

24.0
25.0

-1.0
0.0

NE
SE •

•	 2
2

2.9 E. 30.0
32 O

18.0
21.0

E. ant . pai.
13. ant. pai.

Caxambil (X),
Poços de cuidas (X).
rioyaz (x)..., 	
Santa Luzia 	
Ctrialsá 	

63.2
- . ,

24.0
24,0

-
-02,.

s
C -

2\	 O 6
B.
B.

30.0
29.0

15.0
19 O

C. a tn .
-

CorUnibá 	
N.'ictoria	 .4 	

59.5
53.6

27.0
26.0 --

N
c

2
O

5
2

B:
13 •

. .36.0
36.0

22.0
23.0

6.0 T.	 ant. t.	 pio,
am. pm.

Friburgo 	 60.4 26.0 1.0 C O -O 32.0 16 O - E.. t. ant. pia.
Campos 	 ... 53.7 30.0 4.0 N 4 5 E	 • • 34.0 21.0 E. am.
Capital Federal 	
Petropolis.„ 	  

53.0
53.3

29.1
24.0

-
- -1.0

SE
N •

3
2

9
o

E 29.1
30.0

28.6
18.0

-
9.0

E. affi. pai.
C. t. v.am. iam

Rezende 	 59.2 24.0 -2.0 . C o o E .	• • 35.0 ,19.0 -	 ata. t. pnr
Cabo Frio 	 62.8 28.0 2.0 NE 2 9 •	 29.0 22.0 -	 13., arn.	 pia.
Titerezopolis .	 . 	 60.5 25.0 - - __ G E	 '''•• 30.0 ,17.0 -	 E. t. pm. • .o
5.	 	 6b.7 26.0 -1.0 NE. 2 7 L' ,	 •	 r •	 )

"	 33.0 ,16.5 0.2 Ch	 t. jun.	 ,.r
Santos 	   58.8 6,(1 -1.0 NW ..." 9 ' 32.0 24.0 - C. t. arn	 pau
Paranaguá 	
Guarapuava 	  •
Carityba
ilorionopolis (X)	 ...
	 	 53.2

57.8
62.8

28.0
21.0
20.0

0.0
--:
--	 -

c
W
SW

o
2
2

2
5
tI

Tranquilo.
•___ •

E'
E • •••"('

" 33.0
28.0
30.0

,18.0
17.0
17.0

-
5.0
5.0

E. ata.
Ch	 ant.: :ts.
B. ant. pot.

Lages .	 	 •

Porto Alegre 	 60.1 23.0 - 'W 2 2 1 31.0 21.0 16.0 C. t.	 b,pin•
.litaignayab a (X) 	 ,
• Illon,tevidão 	 •
Encnos Aires 	

53.g
58-.1

27.0
27.0

--; N
•	 NW

6
'2 •0 ;í1, •	

"

'Pá sa Quatro  •
Araxl

61.2 22.0 - NE 2 9
í.

28.0 16.0 1. ata.

Estado do co-em decimos de cão encoberto: O, tola mente limpo; 10, totalmente elea).5rio.
•lá, mau. Phenomenoã diversos: 'C, .chuvir, NE, neve; 	 N, nevoeiro denso; NI', nevaeira
TR, trovoada coai relampagos; 'P. trovões; R, relampagos; O. orvalho; V, ventania.

Os Úmeros indicativos da força do vento referent-sn á Estala Beinfort de O calnia a 12 tufão.
:tida a C" C., ao nivel do mar e á .2-ravidade normal.

Estala do tema): E, tio n; I, incert
temia; SA, saraiva; , (3E, geada

A pressão baro:netrLn
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EDITAES t'' AV,1 S
•

ALI NISTER DA; ¡FAZENDA.	 ,1„ ; '1,1,d1	 (.1	 , 1; • 1	 fj	 .r:1(:',M	 ''IL•
t 'Oirectoria:dO Patrimonio Nacional

'
-- ,.1,IN)RÀMÜNTO' DO T,ERIRE/ío LOTE >.T.

3/Pr.ü.k rioNos .DE Sd'ETIT3A,.NA
•ri.i i) N...kdligLALL'DE-SANtrCCRUZ	 •.4"" • 110?

.	 Á) ,
tç Lu1 - d1rectqri, Mr

,À 	 .ár

„	 pec	 aaii „panai i,a;o' • 1,,	 roirWo oral -
. to k10.„1-,1,tker,MO,C0

requereir -o ' kfóratnento . do . feia-ano" lote
n. 33 A, da rua Bonds de Sepetiba, na
Far.inda Nacional de Santa Cruz; cate
terreno tem _110 metros de frente pela
referida rua e 220 metros de extensão
de frente aos fundos; confrontando á,
direita, com Bernardino Alves- da Fon-
soc -á esquerda, com Benedicta ide Oh-
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Observações meteorologicas realizadas em alguns Postos da-Capital Federal

•	 Postos
,

....._

---- a

" `="" 5....	 --------.	 ,

ca

Temperaturas
extremas .

,	 Postos

•
-_a: 0(L, rd	 •a. ,...	 -4

.5), ----
....,r,	 çaCN

,
Temperaturas

extremas

Maxima
.

Minima Maxima Minima

Forte de Copacabana(14 horas)... - 29.5 24.0 Santa Cruz 	 0.0 33.0 22.0
1-3augn.	 . 	 •	 	 	 . 7.2 31.5 22.6 Jardim Bota ico 	 0.0

.
31.6 22.6

N;t1teroy	 	 0.0	 • 30.4 21.8 Madureira.. . 	 0.0 31.4 22.5
Rio Contendo 	
Enteai-to:de De.nro 	

-
•

31.0	 , - 22.2 Jacarepagua 	
Olaria	 •	 . 	   

0.0
1.0

P21` há	 "	  	  . . .	 . 1.2 33.4 23.1 Vi la Isabel 	 -- 0.0
Enéantado 	
Gayea 	   	

0.3
0.0

35.9
31.8

.5.1
21.7

Aldeia	 Campista..,
lielictherapium 	 • -0.0 33.8	 - 23.8

Deddoro (X) 	
Corcovado:

, '
.

Realengo 	
Mayer 

•

..
	 	 .	 0.0

3.0

- Nota - (X) Não vem telegramma. As temparaturas e a chuva foram lida; no dia - 4 ás 7 ha:as. A mrxima corresponde a }matem
e a irinima a esta madrugada.

Bolsa

- APolices unifornrizaclas do 1:04$, 5 .°,/,,. 	  - 7,34800.1.,
. 'Apoliees diversas emissõea , de 5 °/,,, nuudas, nom. 	 80081100.
' Apolices diversas emissões de 1 :000$,- 5 %, nom 	 7688000

CÂMARA SYNDICAL DOS CORRETORES 	 % , Apolices_ diversas emiasões de 1:030$, 5 •`)/,,, P ort. - •	 040.0•39' .
• Applices diversas emissões de 1 :000$,_• 5 ;5,- port.ffiOletim da cotaçãodo cambio fixado pela Camara' ,Syndic.al	 (caatela). ' 	  '635$00(1dos Corretores de Fundos Publicos da Capital Federal ..• ... -	 _ Obrigações cio Thesouro Nacional de 1:00,0$, 7 % 	  • .910600(1 •

.	 .	 Praças	 DO cila-
Sobre Londres . 	 , 	,	 :•.5 25/32
Sobre Paris 

' Sobre Palia, .	 _
Sobre Hamburgo (rent-rnark) 	 ,,'
Sobre Portu g al . .., .	
Sobre Belgica	 . :	 -
Sobre Hespanha 	 .
Sobre Suissa .. . ... . .... : . -. 	
Sobre Suada
Sobre ,Naruega • , 	
&ame _Dinainarca •	
Sobre Syria o Palestina .. 	 	 -

- Sobre Telieco-slovaquia . .. ....... ...... .
Sobre Nova York •.. 	 	 . 	 _

. Sobra- ,Monlevidéo a . . .. ,..,... ..... •
Sobre bueno 5, , ;Nires- (peso-paPe1 	
Sobre Buenos, Aias. (peso-ouro') _. . . . ,. a
Sobre . Hollanda '(florim) . -  .' • 	 ,
Sobre Japão (yen() „: ... 	
Sobre Rumanid •. ".". ',. 	 5.

Sebre Canadá . : k ...•'.. . •	 -,-. '.,. ''  '	 n
Sobre Austria .:. •.- o .. :- .. .• 	

• a-ai ,,a:'

• •	 .
Escudos (papel)..-ii".: • 	 .	 a;
Ltras .	• 	 .:• •	 ...

• -,(•i-	 •	 r	 ••

PARTE COMERCIAL

, Medas
• Soberanos (oUrbly .	 	 " 
Libras (pape.ta •

•

$052 ÇaiMpanbia Brasileira vstnbelecimentos Mestre o
-Blatge . • .

- 000,13 1/4 Dy:leinures Companhia de Tecidos Alliança 	

.;•• Debentiires Coinpanbia ilirogresso • Industrial do

	

47$- 00'	 , Brasil	 *. 	 •	 •	 18600-0
. •	 .!	 41$500

	

8420 - _	 Secretaria da Camara Syndical • do Rio do Janeiro. em-
'.ti.'375 de fevereiro de 1925. - .1. Simonsen, syndico.

A' VIsto Apoliees amp .rastimo municipal de Ili(16, porto  -- 	 1538000
, 5 a 7/0 „ ApoliceS emprestinio municipal de 1906, nora  • • 	 155$0000, .

..4 .1aari •-• .:.'i pcliceS • empreslimo municipal de 1914, poria . .a. 	 1462000 -
•políces emprestinin,Municipal do 1917, .port, 	 	 14180.10	 .

..2$020 Apolices ernprestimo • municipal de 7 %, port..,(de-
$..' s 	• • crefet na 1.535) 	 •	 152$000
:$.1&4 •
wa5a 'Apolices empre.stimo municip•al de 7 , °Á', Port.,' ( de-	 •

as (1,0-1 • • , credo n. 1.948) . , 	 ....... . . .. ..	 ; .	 150$300
Apolices Prafenura de .Nitheroy, : de 100$, (3 0/a,

•tri •••	 ,	 part. (2" série) . . ............. 	 70$000	 •
LÁ polidas Estado do Rio Grande do , Sul de 1 :00,0$,

43175 - •	 7 .0/a, ,port. • 	 	 .'.7D(1$0Utli

$2 -̀35.. Apolices..Estado de Minas Grraes de 1;0003 5 0/
8$760 -	 nem. 	
88- Banco dos Eunccionarios 1--‘ublicos 	
8.5:.i37• Banco Portriguez do Brasil, port 	
82,0,9, 1a) Banco do--Brasil 	 -

Coimpanhia Aurea Brasileira •
•

7708000
- 47$000

• 180$00o.
3756000, .
125$90(it

226$00
175$000

• 'eira Frétas e. 'lados fundo s,' coma her- :.Exmo. Sr. ministro no processo nurriza-
•6:'•doiroS'.tr.16YISlanéiti1 Ferreira Passos,'tujo -.a 'ro 27.135, de 15:23, esta directoria . de-
IlearOrroie; estava arrendado a João Elente- ..clara que vendo em coneerrencia pu,b11..,

OrieWtrenabeirraeciiiiecido por João Eleu • ca e a QUEM mais oferecer, ,o caso sub-
,"•. :tericidbsa/S.arito'sa ou João Lotel'io, • fal- mero da vapi)r , Miroró, miufragario em

: lycido em Santa Cruz, em 1 de mano 'afins-de julbo ala 1920 no-local -denomina-
, de 1919.. São conyidados os liar-:loiros. e . : - -do «Ponta do Ribeiro . -o canal de-São

todos aquellesa 'que forem contraries a • Sebastião, e que fez parte da frota do.
--esse 'aiaaamento a apresentar protesto Lloyd 13:asileiro ,(Patrimonio Nacional).

nesta "efit"dctoria t 'provanda• suas aliega- aa Essa •concurrencia será encerrada á:
ções com documentos, no prazo de 30 14 h-ras' do dia 9 da fevereiro de 1925 na
diasa ,00nlados da data 'desta publicação. 2* Sub-directoria do Pataimonio, onde os

-afinei:to-ó qual,não-se attendera a nenhuma
, oreciarliação . •prócedendo-se. -então poio senhores concrrrentcs . din.( rão compare-

'f em ide: justiça e - de . direito   . •	
cer. por si na aro. seus procuradores.
- Não simTip fornadas . em considoráção PS_

Secretaria dá Directoria. do Patrimo- propostas aprcsentaias e que não- estie
n•io 'Nacional, 3 de favereirb d a 1925. rem acompanhadas do peribO do deposi-

to' da caução de .1:000$ em moeda cor-
rente nacional, coe dentro das . 48: horas
anteriores deverá ter 'sido feita pena cada

•r,.ancurrente para garantia dos compro-
missos a serem assumidos .. Essa caução
reverterá ao , Thesouro Nacional caso.. O

O, secretario, 1. Cordovil Pires c.a
Silveira..-

•
(75d)

•
Directoria .do Patrimonio Nacional

• De ordem do Sr. director e -de .con-
formidadá com o , 'dos:Aedo dado- 'pelo. •



-
o capitulo XIX do regulamenio expedilla.
com' o decreto n.	 ci. 581, de -1 do
ternbro de 1924, convido os Srs. vont ri-
huint os' que. tiverem reclamações co.ntra
os lançamenfoS a apresentarem as suas
razões, por escripto, - a' Recebedoria do
1:istricio Federal, que lhes 'dará o con-
veniente destino.

Essas reclamações devem ser aprese.n-
fadas á Recebedoria dentro de 10 dias.
a partir da data da publicação das listas
no Mario Offieial.

Os conti • ibuintes aguardarãd que as
decisões lhes sejam communicadas pela
Recebedoria c, si COM citas não concor-
darem, poderão recorrer para o Conse-
lho de Contribuintes, entregando os re-
cursos na Recebedoria, -que os encami-
nhará.

Nenhuma reclamação ou recurso pode-
lá ter o necessario andamento miando
fór directamente entregue á Delegacia
(levai.

Rio de Janeiro. 3
tç;25. — Amadeu 11,,
secretario.	 •

de fevereiro do
moettl Penteado,
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•
concorrente prel,-Tido deim, de effeetuar
4 :Vil( ro do praw adeante marcado neste
.•;ille; o pagamento total da acouisição.
,a) casco.ein, (P.:estão, nos termos da of.
Icrta aceita, ri será nelituida aos dei-
o eti•-, cencorrentes. 	 .

concurreates deverão apresentar
suas ' propostas em envo l ocro fechado o
1 ;17 doas vias. -ambas cia,adas e assigna-

sem rasura:, emendas ou entreli-
nhas. sendo a primeira via devidamente
,-. elluda e mencionando per extenso e
tambem em a l garismos a quantia em
moeda correni.e nacional que - o propo-
nente Worm) para acqoisieJo do casco

VaDOP .A.Ymoré.
Da proposta Oeverá constar a declara-

i() de que o proponente se submetto
sro-n- reservas ás condições impostas nes-
te edital, abstendo-se de fazer futura.-
meato qualquer reclama:ão, em juizo ou
dia del'e.
servirá de base para as propostas o

runo minimo 1h. 5:000gi, cujo eagamen-
le será effectuado em moeda corrente
nacitioal, não sendo tomada -em conside-
ração qualquer offerta inferior a essa
rpiant.ia.

Dentro de 48 .horas que se seguirem
-nelifiroteão feita por esta directoria do
eue foi acceita a proposta. o proponente
escolhido .recollierá ao Thesouro Nado-

a importanoia, ficando retida a cau-
eãe para lhe ,) , r restituo% si•eento

' ' lias depois de i niciados os trabalhos de
retirada e transporte do material que
consta desta corcurrencia.

A' vista do decumento fluo provo ha-
v•r sido pago o preco efferecido para
esça acquisiçãf), c§ta direetoria autoriza-
•fá sua retirada e transporte, devendo os
t unhai lies para tal fim ter inicio dentro
hos 30 dias que se seguirem á data em
que tiver sido feito aquelle pagamento
au Thesouro Nacional.

O casco do vapor Alrzt -aré 6 vendidd
oo estado e no local onde existir • sub-
merso. correndo por ca p ta e risco do
i:rnponente a que fôr neeessario para ef-
rectuar a retirada o transporte 'desse
material. •

Um armo o um mez depois da data
quo tiver sido recolhida ao Thesouro

Nacional a quantia offe ,..ecida por este
Casco, o proponente perderá todo e qual-
quer direito ao material que não Ovo:,
podido retirar e remover para terra fir-
me, :Kira do panal em eue naufragou
aquelle navio.

'Esta clausula vigo;7ará inclusive mi
raro de não ter sido retirado e removi-
do nenhum material desse 'Casco at6
terminação do prazo acima. Verificada
qualquer das lo:potheses, após um armo
e trinta dias, esta directana entrará no
-\ amante : na pose dá -qualquer material
ainda existente no actual local, e no es—
lado em que estiver, sem que o propo-
nente tenha direito a- qualquer indemni..

não, o qual em caso algum terá direito
a rehaver a importancia ofterecida c pa-
ga ao Thesouro Nacional.

Secretaria do Patrimonio, 27 cle -janel-
vo de 1925.. — Jaime Severiano, secree
tario.

'Delegacia Geral do imikialo sobre
• a Renda

f	 EDITAL..

:De ordem .do • Sr: 1" delega lo (10
posto sobre a renda, e de aceôrdo: ,cont

Caixa de Amortizaca&

Faço .publico que a Junta Adminis-
trativa desta caixa, em sessão de IS da
cerrente, resolveu prorogar até 31 de
março do ozno proximo futuro, o prazo
para recolhimento sem desconto das no-
tas abaixo ennumeradas, a que se vocal
referindo 'os editaes desta inspectoria,
datados do 21 de maio. 17 de junho o
12 de novembro proximo passado, 03
quaes ficam por este annullados.

A 1 de abril seguinte, improrogavet-
mente, começará a pratica do3 descontos
determinados no artigo 13 da lei nume-
ro 3.313, de 16 de outubro do ISSO, a
que se refere o artigo 205 do vigente
regulamento desta caixa.

As notas acima referidas .são -f. 	»;1,'

Notas de 56000, estampas 15 é ie
Notas de 106000, estampas 11, 12

e15;
Notas da 206(100, eátampas 12 é 15;
Notas de 50000, estampas 11 e 12;
Notas de 1006000, estampas II, 12

c13:

Do accórdo com os artigos 195 e 19G
do regulamento da Caixa. do Amortiza-
ção, as estações arrecadadoras não po-
derão recusar o recebimento de taes

poderão lançar ,na circulaçap.
. Gabinete da Inspectoria 'da. Caixa de
Amortização, em ia .. de dezembro •do
1924; — O chefe de secção. .AugustO

Corrêa de .Stl, servindo de-Inspector,

Caivii tie Araorlizt3iç'tiS ‘r"."'

Faço publico, para :contiodera,entoí,.do
interessados, .. que nesta repzurti~aw
dia 1:3 dó corrente, serão reei -ebidaro-
postas para fornecimento,' 'dm-anta o
atine de 1925, dos artigos constantes do

,

edital de • 28 de janeiro_ ultimo. publi-
cado, á pagina n. 2.908, do Mario- Off-
dial, do 29 do 'mesmo mez

is

Caixa de Amort ização. •1 de fevereiro
de 1925. — 1)1 . . Carlos Claudio Silvo.

Imprensa IN:aclima;

CON CURRENCI A PARA VENDA DE APARAS
PAPEI., DE DIVERSAS QUALIDADES. ,rAno,ss
DE PINHO. AROS, CAPAS DE FARDOS, C
xõr,s, , P.vras E ; DARMS VASIOS.

Dp ordem do Sr. Dr. director :feral
faço publico» para conhecimento dos
interessados, que, até as 12 horas do.
dia 16 do corrente mez, serão recebicias
nesta secção' propostas para !compra do
apara.s de 'papel de diversas qual:da...-
dos, caixões, latinas- 'de pinho, aros, ca-
pas de fardos, datas 'e barris vasios.

•As propostas . -serão abem-ias- no gabi-
nete do director, no dia e hora acima
indicados, .versando a I cimeurrenda ape-
nas sobre o preço em réis por unidade
dos artigos especificado,s, cabendo- a pre-
ferencia, de direito, ao autor da pro-
posta, mais alta, por iminima que ,ela
idifferença entre a mesma propreÀa
qualquer outra.

Na proposta, que deve ter devidamen-
te soltada a primeira via, datada e as-
dignada, com a 'indicação da residem-ta
do proponente. não ,serão perunttidas
rasuras, emendas e entrelinhas, e será
entregue em duas -vias, 'em envoluceo
fechado. 'com a declaração, por , fóra, do
assumpto e do proponente.

O . proponente caucionará na thesou-
raria da Imprensa Nacional 'a quantia
de 5005, para garantir a assig-natura #h*
contracto, devendo exhibir. o respectiva
redita) da caução no acto (111 entrega da
proposta.

O proponente que se recusar a assi-
gnar io referido contracto, o que deverá
ser ;fogo dentro de Ires dias, a contar
da data -do aviso, perderá 11 caução tf,
que trata a : clausula anterior, .itte rever-
terá para os .cofres , da Imprensa' Na-
cional..

O proponente, para 'garantir a ¡exe-
cução do -contracto, 'caticionará lambem
na :thesouraria da fráprensa Nacional:a
quantia de 2:0006. em dinheiro mi ¡em
titules • da 'diVida. publica :federar.'—

A directoria reserS ,- a-se • o direi to .d(t
annullar alconeurrencia, ;caso os' peças;

No tas de 2006000, estampas 12 e 151 e offerecidos, sejam baixos e não convi,-
Notas , de 5006000, estampas 9 e II., 	 -aOP5nteresses da repartição.

quaesquer offertas ; de, •yantavens não
previstas.-neste edital, nem- as propostas
que contiverem apenas o offereennentr

notas, nem as repartições pagadoras ts—do
)

artg-Men-ro - de preç-o"--s-bo le a proposta
mais vantajosa.
du7S,Ahlatd;tos,ablsorrigeg.g,ipiami,o4he.

o direito de.edecidir..._—

no2
s Opsurrentes poderão comparecer
Xbfloakrado Ele.41151alida.attifilen ta,

diariamente, das 11 ás ; 15 horas, afira,
olmoreiderern , osabrallirec;Aualltil ftAiiatta
precisarem.

entendidoi . que por conta, doe•pon-
ercurrente correrão as de.spezasemw as,

serviços de- remoção dos. artigosiaulqui-
.,4idas, cine ser( feita diariamente.

gecção Contgal:'2 .:'d1 fever:OVe) ui
Pele ellefe:`to''.1°

mim n7 •.)1140.. -r-4Ot
•*1	 1: 1. 1	 f ;b	 t	 ;

1	 •-•	 .	 '.1f.	 )

t	 1 .	 f-t

-Não se tomarão cru -consideracãd

H;n1'
,	 I	 11.'1 :•

-11	 ,	 rf's
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, a>

Nomes

-
••	 ,

9

3

3

•

a

Dia Mez Anuo

Automovel favereiro 1925 Desobe.dier.cia ao signa! 	 Motorista.
»•

Proprietario.
Excesso de velocidade 	

Abandonai° 	 Motorista.
' 9. Descar.oi livre 	  Dioprieta: o.

Excesso de velocidade 	 -
9 Desobediencia ao signal 	 - Motorista.
>3 ro K	 73	 •	 <C

Excesso de velocidade 	

a

- 3> , Da.sobediencia ad signa. 	
23 	  Proprietario.

>> '

9- Excesso da velocidade 	 Motorista.
9

a	 9	 •	 	
	  Proprietario

Mc,torista.
Desobediencia ao signa! 	 9

•	 .
a. Contra mão 	  9

9 Desobcdiencia ao signa.- 	
>> -

a- 9

a

» , a 9 Excesso de velocidade., 	
Não diminuir a mai.cha 	

9

a Excesso de velocidade 	 Proprie.tát
a a r Contra a mão: 	

Recusar passageiros 	
Desobediencia ao signal 	 MotorisM.

- 3> Excesso de velocidade 	 Propr ietario
33 Não diminuir a marcha 	 Motorista.

3 	 3	 • A	 >3

31

» Desobediencia ao signa! 	
»	 . »	 .

5 Abandonado ....... ..
Meio fio e bonde 	 Proprietarió.

» Excesso de velocidade 	 Motorista.
• a	 )3

» A	 3

Desobediencia ao stgnal......
Excesso de v.elocidaCe 	
Desobediencia ao siatml 	
sixcesso de velo-...idad • 	
Desobediencia ao

a 9	 .	 	

9 Excesso de velocidada' 	 Proprieta..
Desobediencia ao signa! 	 Motcrista.

•	 .
a	 	

» •
a	 5	 	

Proprietario,
Motorista.

>> - Apgariar passag&ros 	 Proprietaiio.
» Dcsobediencia ao signal 	

3 • Excesso de velocidade::::'::: Motorista, ,
"

a
Dasot;ediencia ao signa! 	

a
Angarlar passageiros 	
Desogediencla ktOsigin
Excesso de yeto.idade

Desobediencia ao igna'l
Excesso de v....locidade 	

••	 •

a
P.r.OP.riqtrt411)4

oit,
:3;

Motorista.
• »'

W56 Quinta-leira
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MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES	 -

Inspeetoria de Vehienlos da District° Federal
•

Pelo presente edital ficam :notificados a comparecer nesta Inspeetoria, dentro do .t. prazo da 43 horas, pira ra3ponder par
ilfracções do regulamento do transito, na confotinidade do art. 355 § os proprietarios 'e coiiductores dos vehiculo3 abaixo dia..
:riminados:

Data da infracção

Natureza da infracção
	

Observações
Especie

do vèhiculo

A. Ferreira Martins 	
1oaquim Alves 	
. Paz Garcia 	
tudebaker do Brasil 	

Studebaker do Brasil 	
Alberto - Vicente  •
Antonio Ramalho 	
B. José da Silva 	 , 	
Casemiro Antunes'	
losé Marquec
Domingos Gaspar 	  • f 	
M. Fonseca da Cruz......... ....... . 	
José Fida.go 	
A. Carneiro Tavares 	
J. 0.I/eira Cruzeiro 	
B. Lopes e Freitas 	
João de Oliveira 	
Pão Nunes 	
.13elizario dos Santos 	
M. Rodrigues Morillo 	
1. Soares de Pinho 	
A. Dona Ribeiro 	
.M. Monteiro Dias 	
S. Bento .Velloso.• 	
J. Gonçalves Duarte 	
Studebaker do Brasil 	
Studebaker do Brasil 	
Tancredo dc Medeiros 	
.Marcelino Hernandez.	
Dr. Francisco de Araujo 	
J. Silva Andrade 	
Lin° João Gonçalves. 	
Adheniar Corrêa 	
Paulo Sampaio Corrêa' 	
Sylvino Ribeiro  •	 •
A. Vaz Pinto 	
Pagani• Cartier, Limitada 	
W. Fernandes 	
A. Gomes dos r. antos  •
Isnial Costne 'Faria 	
A. José de Mattos-. 	
R. Garcia de Litnn
Enrico Rosa... 	
Alberto da Cosa 	
A. Silva Casanova 	
F. José Teixeira' 	
J. Gaspar dós Santos 	
Arthur Alvinio; 	

-A. Angu to *Moraes"	
Alfredo Mosqueira 	
F. Gomes Feireiral	
J . Maria Fernalid.^.:.
• Fernandes  -
Stadebaker do Brai1.....
Cezario Coalho Duarie 	
Antonio .Gonçalves 	
Jorge Waechtr 	
• Liport 	
M. Augusto da ,Cu 	
J. Duarte Rdis 	
R. Alvarez
B. Lopes & Freitas',.P."
Mestre & Blat	 .. . . .. ...	 ; . • .. : .. .
Companhia Brahma:: . . 	 . ; ....
M. Montei o,Dias 	 , 
Bunnock Miura.; 	
C. Barreto Carvalho . 	

39
• 44

110
166

-245
.-791

831
847

1.00'1
1.109
1.125
1.249
1.310
1.80
2.038
2.478
2  981
3.005
3.212
3:261
3.417
3.888
4.033
0,176
4.234
4,311
4.314
4.412
4.434
4.553
4.621
5.200
5:576
5.598
5.733
5.871
6.235
6;32
6.510
6.5:6
6.683
6.926
6.928
6.941
6.954
7:216
7.925
8.019
8.034
8.200

612
735

1.241
1.393
9.171
2.202
2.2:41
2.40.1
2.436
2.526
2.6E0
2:615
2.921
3.760
4.008
4.12
4.210



NATUREZA DA INFRACÇÃO z(L3SERVAÇ0ES

DATA DA INFRACÇÃO

ESPECIE
Do

VERICULO

Mez - ArmoDia

»
.
.

.
»
..
.

I

.

.
.	 »

.

mittido 	
Estacionar em togar não per-

/	 mittido 	
Desobediencia ao signa! 	

3	 A	 	

»	 	

Excesso de velocidade 	

Motorista.

r o pr c ta rio.

» „ O..	 diminuir a marcha,Não Motorista.
.
.

.

.
.	 Desobediencia ao sigual 	
,..	 »

Proprietar:o,
Motorista. •

3 >3 3	 3	 A Propr.etaric
3 » 7 Excesso de velocidade 	
3 » 3 .	 I	 .	 3

» » »	 'Angariar passageiros 	
3>

i

»	 / Motorista.
A » A	 Descarga livre 	
»

' Excesso de velocidade..,. •	 •	 •
» 0 » Proprietario.

1925 ,Excesso de velocidade 	
• Desobediencia ao signa!
• j»
» !Abandonado 	 •

1
De..obediencift ao signa!

Não diminuir a marcha
Desobediencia ao signa!

A	 •

» jE s tacionar em togar não per-

2	 Fevereiro

7.

Automovel

Propri

▪

 etario,
Motorista.

1
Proprietario.

Motorista.

mau	 .1.41111111.

NOMES 74 e

A. Ferreira de Souza 	 	 4.390
M. Moreira Mesquita 	 4.426
\. Pinto de Carvalho 	 4. &Ia

C. Souto Filho 	 4.473
B. Lopes e Freitas 4.41
1. Bonifac o Pa beco 	 A.8:6
'Antonio de Figueiredo 	 4.927
Erne , to Leitão 	 4.939
A.	 Gonçalves &. Barros 	 5.153
j. Bento Ferreira 	 5.339

J. Vaz dos Santos 	 5.331

Rubens Figueiredo 	 5.416
Eugenio Dias 	 5 452
:Syivino	 Ribeiro 	 5.733
Stinlebalcer do Brasil 	 5.031

Ftiaeira 	 6.084
Manoel Joaquim 	 6.311
Cascmiro Flores...... 	 6.543

islenagem Cadje 	 • 6.641
A. Antonio Frade 	 6.647

e 	 Costa 	 6.68)
Auto Oninibits Lta 	 6.".61
Mestra Blatgé 	 6.c41
A. Si va Ramo; 	 7.3:0

J.	 Carneiro Faria 	 7.412
Agostinho Rod igues 	 8.008
A. Ferreira de Sonz t 	  	 8.015
Arthur	 Alviin 	 8.019
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A falta de pagamento das multas por infracções importa na remessa dos autos ao juizo-Federal, no prazo regulame n tar, para a
-Çobrança executiva, nos termos do art. 3e4 do ,regulamento que baixou com o decreto n. 15.614, de 16 de agosto de 1922.

inspecteria de Vehicules, em 4 de fevereiro de 1925.— O inspector, D. Beraardes.

Policio, do Distrieto Federal

1NSPECTOR1A DE VEHICULOS

EXAME DE MOTORISTA

Chieo, Joaquim de Oliveira e Antonio de
Almeida.

Reprovados: Antonio da Silva.

Inspectoria de Vehiculos, 4 de fevereiro
de 1925.-0 inspector geral, D. Danardes.

5, altura -até 35 eentinietros.,
6, altura até 50 eent iniet ros.
7, altura até 65 eentimetros.
8, altura até 70 cent imet vos.

11) vols. de 310 a 600 pags.
Chamada p -ia o dia 5 do corrente, ás

(J horas, nesta inspecto ia:

Manoel Gomes do Nas:.itnento, Belmiro
de Souza, Francisco da Costa Freire, Ft r-
ei-lado Gores Viliaça, Antonio Vi .ira, Ma-
noel Rodrigues, Mear Faylun, John Clave -
!anel Ilall, Antonio Manoel de Carvalho c
George Dangl.

Turma supplementar

Alexandre Pereira de Souza, Alberto Ra-
atrigues Portella, Jclio Corisco, Luiz silva,
Ediber o Luz, Perseverando da Silva Oli-
veira e Aleacyr Tadin.

Priwa.pratieu

•José Domingos Dias e Virgílio Bruno.

Risultatio dos exames effeetuados em 2 dá.
corrente

Motdristas'apprOvados: M r.noel Sampaio,
Eduardo R b iro • Meirelles, Bernardino Fer• •
reira, Benedicto Baeno, Antonio • Coelho,
Alexandra . Pereira Cardos,.m, Ma noel. AntOnáll

Hibliolheca Naeienai

Avenida Rio Branco ris. 219 a 239

EDITAL DE CONCURRENGLA PUBLICA PARA o
' SER IÇO EXTRAWIDINARIO DE ENCArERNA-

()Mi FORA DA REPARTIÇÃO

• DP erdem do Sr.offtector. 	 geral, faço
. publico que nesta repartição serão re-
cebidas. no dia 22 de fevereiro corrente,
ás • 12 horas, propostas para a encaderna-
ção de livros. especificada nos grupos a
seguir, e mediante as condições -tambem
adeante mencionadas. durante o armo de,

.,1925:

-4° grupo-- ,Rucadernação em marroquim
ehogrin — Dimensões tomadas sobre a
altura — Preços tie unidade

a) , vols. coral . ° limite de 300 pags.:,
1. altura até.15 eentimetros.
2, altura ai é 20 • 'e cid i metros .
3, altura' até 25 eentimetros.
4i...tal/ta, até-30 ecntimptros..),-

1, altura até 15 cent. Une/ ros.,
.2, altura até centimelroa.
-3, altura até '25 canil melros.
4, altura tilé
	

cciii i metros
5, altura até 35 eentimetros..
(t, altura até 50 cent. imel ros
7, altura até 65 eent imetros
8. altura até 70 centimeiros.

.e) vols. de 610 a 1.000 pags.•_:.
1, altura até 15 eentimetros.
:2, altura até 20 eentimetros.
:t, altura ale 25 eentimetros.
4. altura até 30 eentimetros.,
5, altura até 35 coidimetrOt4,.

altura até 51) -eentinailros.
7, altura até 65 eentimetros.
8, altura até 70 eentimetros.

a) vols. de 1.010 a 1.300 pav.,::
1, altura até 15 eentimetros.
2, altura até 20 eentinietros.
3,. altura até 25 eentimetros.
Is, altura até 30 • c'entimetrosa

• 5, altura até."-115 eentimetros.,-
6, altura até 50 centímetros.
7; altura até .65 -eentimetros,...;
kt,M.tura- até 70-e~ imetros,„,



a
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20 grepfj,=- Encadernação em panno Vi-
•eioria — Dimensões: tomadas scbre e
_altura — Preço de unidade

Os negociantes que desejarem concor-
•ver deverão solicitar guia, na secretaria
da repartição, até és 14 horas do dia 20
dc "fevereiro, para o recolhimento ao
Thesouro Nacional da quantia de 500$000
em moeda corrente, como garantia das
propostas que apresentarem. As guias
sé serão darias aos que exhibirem os ul-
timos talões originaes do pagamento de
impostos, á Prefeitura Municipa: e ao
Thesouro Nacional, do commercio de en-
cadernações, typographia ou pamelaria,
inclusive o imposto sobre a. renda cor-
respondente ao ultimo anno. A inscripção
será encerrada ás. 14 horas do dia 21 im-
mediato, não se considerando insariptos,
nem podendo apresentar propostas os
negociantes que até essa hora não hou-

. verem exhibido o documento comproba-
todo da caução feita'. •

Feita a inscripeão serão recebidos até
o mesmo (lia 21; ás 16 horas, para o jul-
gamento da idoneidade dos conourrentes,
os documentos comprobatorios: contra-
cio social; em original, desde que Lentiam
socios, .ou, no caso contrario. certidão da
Junta Commercial, indicando a impor-
-Lancia do capital com que gyram • na
prgea, registrado até o dia 31 de. de-
zembro ultimo, e carta de negociante'
matriculado na referida Junta.

t • i	 III

As` propostag•,- rubricadas cni . totlas as:
suat • folhas Velos"-prupOnentek'élincluidass

em envolucro fechado e • lacrado, 'serão
feitas em Ires vias, em tinta preta, rua-
nuscripta ou a , machina, 'em . papel de
0,33 X 0,22, •sendo a primeira sellada
convenientemente, datadas e. assignaclas,,
Jendo nellas especificados, sem accresci-
mos, emendas, ;entrelinhas, razuras •ou

• resalvas, em algarismos e por extenso, Os
preços de cada encadernação, não sendo
tomadas em consideração as que não te-
nham preços, em cada grupo e cada ali-
nea, para todas 'as dimensõics.

'n/

As propostas serão recebidas; abertas
é lidas, em presença dos concurrentes,
em reunião- presidida pelo Secretario e
realizada na repartição, .ás 14 horas do
dia 22 de fevereiro corrente, perdendo á
totalidade Jia caução feita o eommer-
eiante que, depois de inscripto, deixar de
apresentar proposta para o servia() a
realizar.

Si todos 'os coneurrentes forem consi-
derados idoneos; serão as propostas
abertas immediatamente, e bem assim o
serãO si algum proponente, julgado não
Monco, não queira recorrer dessa deci-
são, disso fazendo declaração por escri-
pto. No caso, po'rém, do ser tida como
inidoneu qualquer concurrente que com
isso não se conforme e queira rec.orrer
para o ministro dentro do prazo de 24
horas, ficará , adiada a abertura das pro-
postas si o solicitar por escripto . Si as-
sim fôr, deverão ser encerradas todas as
propostas em uni envolucro la.wado
rubricado poé todos os coneurrentes e
pela commissão afim' de aguardar-se a
decisão do ministro. Resolvida a duvida,
.serão marcados, por edital do Dia? .io Of-
fieial,. novo . dia e hora.' para a abertura

• das propostas.

Antes de qualquer decisão para a .ad-
judicação do serviço. serão todas as pro-
postas publicadas na ,integra no Diaris
Off iciaL.

V

As propostas não boderão conter sinão
uma formula' de submissão a todas as

,clausulas do edital, 'sendo recusadas as
que dello se afastarem ou ;lua apenas
contiverem o offerecimento 116 - uma re-
ducciio de preço sobre á proposta mais
barata..

LX

Escolhida .a proposta mais barata la-
war-se-lia ()oportunamente,na Piblie-
th	 meca Nacional, u contracto,. obri g ando-
s centão o contradante ao deposilo • coc-
respondenb.i a 5 % da importan c ia ala
sub-consignação 'para o Serviço a reali-
rar-ae em uns aniso.

O proponente preferido que, dentro de
ciOco dias uteis, a contar da data da pu-
blicação do edital de chamada no Dial. if:# •

aião se apresentar para a assi--,
gnanara do contraclo, perderá a cancã()
feita para a garantia da proposta. a qual
será recolhida aos cofres publicas.

'
XI

O Material 'empregado será de quali-
dade superior, inclusive marroquim legi-
timo, folha de Ouro verdadeiro e pape'lão
comprimido' cinzento. As 'costuras .sarão
sempre feitas com linha resistente de tio
criai- conforme se fizer necessario. • Em
r'Ims especiacs, conforma remou:anca-

, eão a fazer-se, será exigida a 'costura a.
1"ponto inteiro corrido", ou . a "ponto der
Dava" (pontinhos') . Os volumes ; • erã0 03
caritos revestidos de contra-forte de pau-
no resistente e apropriado-

XII

Uma VOZ assignado o centrado, fica o
contractante obrigado a receber na 're-
partição cada .remessa e entregai-a no
mesmo togar, no prazo 'iraxim° de dons
meus, lendo o Governo o_direite de en-
tregar nova remessa na intercorfericia
rio um,a a outra, comtanto qui, hajam
corrido mais de trinta dias da proneiro.
As remessas .serão de quinlidslos
mas no maximo e . a falta d.e entraga no
prazo PS Lipulado importará na multa do
25 " 7,10 sobre o valor da remessa. -o de
50 rá, si a demora exceder de trinta dias.

XIII

O contracto poderá ser rescindido. quer-
haja ou não propo.sta do contractanto
nesse sentido. quando se recuse a reali-
zar o serviço, sujeitando-s, porém, o
mesmo é perda, em favor do Estado, da,
caução feita.

'As contas- . das encadernações serão •
apresentadas é repartição ate o dia a de
cada maz, incorrendo na multa de '1008
os conIradanios:que, não O fizerem.

a)	 com 0.1in-iite , do . 304 pags.':,

1, altura até 15 centimetros.
2, altura até 9 0 centimetros. .
3, altura até.25 centimetros.

.4, altura até 30 centimetros,
. -5,, altura até 35 centimetros.
, 6, altura 'até 50 centimetros.,

7, altura até 65 centimetros.
8; altura até 70 centimetros.

.b).vOlS. de 310 a600
I; altura até 15 centimetros.
2, altura até 20 "centimetros.
3,' altura até 25 c ent imetros.
4, altura até 30 centimetros.:
5, altura até 35 centimetros„
6, altura até 50 centimetros.
7, altura até 65 centimetros.,
8, altura até 70 centimetros

e) • vols. de 610 a 1.000 pags,:',
I, altura até 15 tenlimetrOs.
2, altura até 2/3 centimetros.
3, altura até 25 cent imet res.
4, altura até 30 ceÁnlimeírns.
5; altura até 35 eent imetros.
G; altura até 50 evo Limei ros.
7, altura até 65 cent iinef ros.
8, altura até 70 centimetros.

d) wds.- de 1..010 a 1.300 pags.::
I, altura até 15 centimetros.
2, altura até 20 centimetres.
3, altura até 25 centimetros.
4, altura até 30 cenfirnetros.•
5, alifira até 35 centimetros.•
6, altura até 50 centimetros.
7, altura até 65 renlimetros.
8, altura até 70 centimetroS.

CONDIÇÕES

L.
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,XIV

O contractant e sujeitar-se-ha aos das-
VI .	 contos ria impertancia ila multa 'nas

quantias que tiver de receber ou na
• •A concurrencia abrangerá os dons gim- caução feita como garantia do contracte.•
pus, e versará • enf cada um, dentro de ficando 'nesse caso obrigado sa . comple.-
cada alinea, sobre o preço. de cada tal-a logo depois de recebida a intima-
mansão, não devendo ficar nenhuma ex-. ção para tal' fim expedida.
cluida. No caso de absoluta igualdade de
preços, será dada preferencia ao tirepo-
nente que,_ em carta feella n la, ri ffer~r
maior' reducção.. NSo concordando-ne-
nhum delles, proceder-se-ha a sorteio
para decidir a qual. dos dons concurren-
tes caberá a adjudicação.

XVI

• Os confraclantes ficam obrigadas . a
.pagaro salto proporcional, Segundo a lei

Para os volumes ' (em cada grupo) eido 	 ilosello, que vigorar, em estampilhas
numero de pa ginas estiver entre o li- 7 appristas .aõ contracto.

•mito maximo de uma olinef-i e o limita
minimo da alinea seguinte, os preços que 	 XVII
regularão serão osapropoatos para os vo-	 •
lumes da &louca anterior. •	 •	 Ao Governo -fica reaervado o direito,

de.annullar a concorrencia, sem que pos-.
-VIII	 • sam , por isso, raélamar os proponentes •

,	 qualquer Indemnização. - • , •
. Não'serão-acceit oses preços _que. esti.- • - Biblietheca Nacional.„ • llio de Janeiro,

verem- elevados de mais do' 10 To . dos •' 4 de fevereiro' de 1925. —	 -
"preços. 'correntes -do .mercado.. •:	 Rent 'dè.' Assnmk.ão, secretario.	 —



Deposito Naval do Rio de Janeiro
.	 .	 ,.

-- Estalido para breve o inicio das con-;
,:urrencias administrativas para 'slippri*

INSCRIPÇÃO . PARA MATRICULX	 'inepto de mercadorias ao Deposito Na-..
1,	 .	 N-al, o Sr. capitão de fragata, director,:

be ordem do Sr.- contra-almirante di- - nranda chamar attenção dos Srs. forne- i
rector e-de accôrdo cem o artigo 87 do cedores, que quizerem concorrer, para as:
regulamento em vigor, faço- publico para respectivas .inscripeões de suas firmas.
conhecimento dos interessados que estão • Deposito Naval do Rio de Janeiro,
abertas na Escola Naval, na ilha das En— de fevereiro de 1925. — Joaquim Cor-)
xadas, até o dia- 15 de fevereiro 	 ,proximo .eleiro Guerra. d e corveta, snb-'

Ivindouro, as ihscripOes a matricula p 	
.

a- director.	 UtJH

MINISTERIO • DA MARINHA-

Escola Naval	 -

Quinta-feira 5

' • Directoria de Contabilidade , ',Nr

, Do ordem do Sr. Ministro da Justiça,
faço publico que, nesta directoria; se-
rão recebidas no 18 de fevereiro pro-

. .ximo propostas para fornecimento, du-
(ante o'corren(e anno de 192, ás rapar-
tições dependentes' . deste ininisterio,
excepto a Policia Militar do DistrictO
a?ederal, o Corpo de Bombeiros e o De-
partamento Nacional de Saude Publica,
dos artigos constantes dos grupos 6
leite de vaccá; 10 — moveis, colchões e
artigos de colchoaria*,_ 11 — gazolina e
kerozene e 19 — carvão de pedra, sendo;
que os grupos 14 e 19 são para .forneci-
mento somente durante um sernestre, de
conformidade com o edital publicado no
Diario Official da 29 do .corrente.—

Directoria de Contabilidade, em 30 de
janeiro de 1925. — Flores Junior, dire-
ctor geral, interino.

n•n•nn••=110

Directoria de Contabilidade
-	 •

Do ordem do Sr. minfstro da Justiça,
faço publico que, nesta directoria, se-
rão. recebidas no dia 6 de fevereiro pro-
ximo, propostas para fornecimento, du-
rante o corrente. anno de 1925, ás repar-
tições dependenies deste ministerio,
eXcepto a Policia Militar do Diarieto
Federal, o Corpo de Bombeiros e o De-
partamento Nacional de Saudo Publica,
dos artigos constantes dos grupos 12 —
Animaes para laboratorio e 15 — Fazen-
das, armarinho e . confecções, de confor-
midade com o editai de 17 de janeiro cor-
rente, publicado no Diario Official de 18
do mesmo mez.

Directoria -do Contabilidade, 19 de ja-
neiro de 1925. — Flores Junior, dire-
ctor geral. interino.	 („

'Directoria da Contabilidade

De ordem do Sr. ministro da Justiça,
faço publico- que, nesta directoria, se-
rão recebidas no dia 13 de fevereiro
proximo, propostas para fornecimento,.
durante um trimestre do corrente anno
de 192t), ás repartições dependentes deste
ininisterio, excepto a Policia Militar do
District° Federal, o Corpo de Bombei-
ros e o Departamento Nacional de Sande
Publica, dos artigo; constantes da gru-
po 7 — generos alimenticios — do con-
Ãormidade com o edital de 24 de janeiro
corrente, publicado no Diario
de 25 do mesmo mez, a fls. 2.514; e se-
guinte,

Directoria de Contabilidade, 26-de ja-
neiro de 1925, — Flores Junior, dire-
ctor geral, interino.	 !.

Departamento Nacional de Saude
Publica	 -

De ordem dá Sr: Dr. director geral
faço publico, .para conhecimento dos in-
teressados, que, a vista da suppressão

DIARIO OFFICIAL

de quatro Sub-inspectorias de Saude dos
Portos pela lei n. 4.911, de 12 de janei-
ro corrente, que fixa a despeza geral da
Republica, deixa de ser realizado o con-
curso de que trata o edital de 30'de ju-
lho de 1924, ficando, os candidatos in-
scriptos convidados a receber, nesta- se-
cretaria geral, durante as horas de ex-
pediente, os papeis que instruiram seus
requerimentos.	 • -

Secretaria Geral do Departamento Na-
cional de Saude Publica, 27 de janeiro
de 1925. — Dr. llaul d'Almeida Maga-
lhães, secretario geral.

bepartamento Nacional de Smith,
• Publica

DIRECTORIA DOS SERVIÇOS SANITARIOS DO
DISTRICT° FEDER-XL

De ordem' do Sr. Dr. • director, faço
saber que, de accórdo com o art. 1..095,
do regulamento em vigor, será sujeito a
vistoria saltitaria, ás 13 horas do dia 11
do corrente. o predio n. 436 da rua Jar-
dim . Botanieo, ficando pelo presente
edital citado a comparecer a cita, que-
rondo, o proprietario do alludido immo-
vel, ou seu representante legal e demais
interessados que existam. •

Secretaria da Directoria dos. Serviços
Sanitarios do . Districto Federal, -I de fe-
vereiro de 1925. Joaquim Vidal, se-
cretario.

Policia Militar do District° Federal

, CONCURSO PARA VETERINA'1110

FRÇu saber, de ordem do Sr. general
em-mandante, a quem interessar, que ,3 n5
se havendo inscripto um unico concur-
rente. par:. o 'concurso ora aberto nesta-
corporação para o preenchimento de
uma 'vaza de 2° tenonto veterienrie Nea
prorogado o prazo da mesma imediação
por 30 . .dias, devendo assim aqueue coo-
curso- ter inicio no dia 12 do inez de fe-
vereiro vindouro, ás 12 horas, na ESCW13
Policial deste quartel.

Quartel General, á avenida Salvador
'de Sá, em 12 do janeiro de 1925. — Eu-
eludes Guimarães, major secretario.

3°, que a Sua idade -está binPreh-endi..
da entro 16 e 18 annos, na data estabele-'
chia neste regulamento para a abertura
das aulas;

.4° que -é sOlteiro e tem bons antece..
dentes de conduta attestados. por ante-:
ridades competentes;

5°, que foi approvado pelo Collegie
Militar, Collegio -Pedro II ou estabeleci-
mentos inspeccionados pelo Conselho Su-
perior do Ensino nas seguintes matarias:,
portuguez, francez, inglez, geographia e
elementos de cosmographia, historia do
Brasil, historia universal, •arithmetica,
algebra elementar, geometria, trigond-
metria rectilineA e. phr.sica e chimica.

Art. 86. Os signatarios dos requeri,
-mentos deverão nelle declarar que se
obrigam a indemnizar o Estado dos pre-
juizos o damnos porveutura causados
á Fazenda Nacional por seu filho, tute-
lado ou eorresponomfo, e bem assim a
completar trimestralmente -as peças de
fardamentos 'e mais Objectai do enxoval
que se estragarem ou extraviarem.

Escola Naval, 11 de janeiro de 1925.
— João Amorinz Junior, secretario.	 •

Deposito Naval do Rio de Janeiro

Terceira secçãc

FARDAMENTO •

De 'ordem do Sr. capitão de fragata,
director, previne-se Sras. eos(oreii.as
matriculadas na primeira —• 1" catege-
ria,.assim como as matriculada; na Se-
gunda — 2' categoria. de ns. 1 a 50, que
na segunda-feira, 9- do corrente incy.,
.11 horas e 3(1 minutos. ás 11 litosis e 30
minutos,: haverá dislribuição de cos-
turas.

Deposito 'Naval do Rio de- Janeiro, 4
de fevereiro de 1925. — Joaquim Cor-
deira Guerra, capitão de corveta. Sub-
director. 

vevereiro de 1925
.	 A

ra pv4enchiment6 , de Vinte 0, ifen :(29)1
vagas.' no curso desta,eseele.,

-Art., 84.- Ning,uem • será Üdmittide
inscrip.ção á atricul	 u esco14
provar:

1°, que brasileire; Salve SI GeVerii -
144puP,14.

permittir a matricula, na escola, elo um:
determinado numero de alumnos dos
zes americanos;	 -A •

2°, que foi vaccinacie ceiri XeáultadX
aproveitavel;•	 •

•

•

Commissão de Compras

• Be. ordem do Sr. contra-almirante, dii.e*r geral de Fa-' -
zenda, faço publico, para conhecininto "dos interessado, mis'
no dia 21 do corrente -mez, ás- 13 horas. nu .Dire,:toria de
zenda,. no Arsenal de Marinha do' Rio de Janeiro, serão rece-
bidas e abertas propostas,, para o forneeimedo de artigos dos'

grupos 5, fazendas, alfaiataria e aviamentos, e 7. caleadof
para . o corrente armo,. como abaixo se declara

GRUPO 5
"S ~Cr()	 Artigos — Unidade,

1.:Algódío para. forro. largura 0,73; conforme amostre
em peças de 100 metros, metro.
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2. Algodão . alvejado„ • largura 0,75, Conforme amostra',
.• 'em peças de 100 metros, metro.

. 3. Brim de algodão branco, largura 0,70, conforma amos-
tra, em peças de 70 metros, metro. • •

4. Brim de algodão mescla, largura 0,70, 'conforme amos--,
ira. em peças de 80 metros, metro.

5. Brim . de .algcalão kaki, conforme amostra,. melro.	 •
.Botões' de massa lzaki, quatro furos e 0,015. de diametro,

um.
7, Botões branco § de asso polido, com dons furos, n. G,

caixa de uma groáa, um.
8 .. Botões pretos de asso polido cora deus furos, n. 6, caixa

de uma grosa, um.
9. Botões de metal amarello. de 0,022 de diameiro com an-

• cora em baixo reles-6, um.
0. Botões de .metal amarello, de .0,15 de diamdro com an-

cora em baixo' relevo, um.
.11. Botões de madreperola pequenos. um .
L. Ilonefs de panno para sargentós do Batalhão Naval caixa

com um bonet, um.
13. Bonels de panno para sargentos do Corpo de Marinheiros

Nacionaes, caixa com um bonet, um.
Bonets de panno para praças do Corpo de Marinheiros

Nacionaes, caixa com 12 "bonds, um.
15. Casimira branca, largura 1,40, 'conforme amostra, metro.
16. Casimira encarnada, largura 1,10, conforme amostra,

• metro.
17. Cadarço de algodão branco, largura 0,005, em pecas do

100 metros, metro.
Cadarao de algodão branco; largura 0,015, em peças do

100 melros, metro. •
19. Cadarço de algodão branco, largura 0,018, em peças do

100 metros, metro.
-)0. Cadarço de lã preto, largura 0,007, em peças de 100 me-

tros, met ro
2 t. Cadarço de lã preto, largura 0,018, em peças de 100 me-

tro,. metro.
Cadarço de lã preto, largura 0,015,em peças de 100 me-

tros, metro.
Colchetes de metal branco, carteira com 24 pares par..

24. Colchetes de metal preto, carteira com 24 pares, par.
25. Capacetes para o Batalhão Naval, conforme amostra,

2G. Cobertores de lã cinzentos, de 1,40x2,10, pesando 1.600
grammas , conforme amostra, um.

27. Capotes de panno4conforme amostra e medida, um.
28. Cltapéos de brim branco, conforme amostra, ns. 53 a

60, um.
Chapos mie brim mescla, conforme amostra, ns. 53 a

(30, um.
:ai. Colchas de algodão brancas, de 1,10 x 1,90, pesando 800

grammas. urna.
31; Camisetas de algodão com mangas, para o BOialhão Naval,

uma.
32. Camiseta de algodão com gollas azul, conforme amos-

tra.
33. Camisas plastron sem. collarinhos e. com punhos e peito

pequeno, uma.
34. Collarinlioa de linha com quatro folhas, altura 0,055, em

em caixa de uma ou duas (luzias, um.
35. Entretella, largura 0,75, conforme a amostra, melro{
36. Fivellas de metal branco, comprimento 0,03, uma.

Fivellas de metal preto, comprimento 0,03, urna.
38. Flanella azul, largura 1,10, conformo a amostra, metro..
311. Galão dourado,• ouro fino, largura 0,007, melro. 	 -
10. Ganga aazul, largura . 0,70, conforme a amostra em peças

de 100 metros, metro.
11. Ganga Panamá, largura 0,70: confortne a amostra, erri

peças de 100 metros, metro.
12. Merina preto, largura 1,40, conforma á amostra, em peças

do 30 metros, metro.
13. Panno garance, ':largura LIO, conforme á amostra, em

peças de 30 'metros, metro.
41. .Panno azul ferrete," largura 1,40, conforme ti amostra,

em peças de 30 melros, metro:
Soutachte de lã preto, largura '0,002, . em peças cio 100

• metros, metro..
.1(3. Gorros de panno para praças do Batalhão Naval, con-

forme a amostra, um. 	 •
47. Japonas de palmo. , conforme a. amostra e medida: uma.
)i8. Lenços de seda, triangulares, cora 1,40 na maior das faces
4 e 0,18 de altura. conforme a amostra; um., •
19. Meias de algodão; :conforme á amostra,- par. ' " •
50. Fitas de, sada fiara bonet do marinheiros com distied

Aprendizes Marinheiros
'
 feita a fio dourado, com 0,95

de comprimento e 0,030 da. largura, uma.' 	 • .
5.1 . . Pitas • de . aeda. para .bonet de marinheiros, com . distico

, " Leito a, fio.donrado. , com 	 de. comprimento e 0,03•

ede leeguraa'orna.	 , .•

.	 .
52. fitas d	 paras-bonet-de..•:Marinh(3ro, com

Escolada Grumetes, feita a Tio dourado, corn , 0,95
de. comprimento e ..0,93 de largura, urna.

t)3. Fieis par navalha, de algodão, com pinha de atinei, da
2,10 de:comprimento e 0,005 de diarnetro, um4S.. .•,. .

a) as propastas deverão ser apresentadas em tr2s
sendo unia saltada na fórma da.' ei;

b) as propostas serão abertas o lidas cleante de todos OS
proponentes' e serão rubricadas pelo . presidente e por, todos.
oá proponentes;	 .

e) não serão tornadas em consideração quaesquer offer-
tas ou vantagens não previstas neste edital, nem propostas
que. contenham apenas offerecimento de uma reducção sobre
a proposta mais barata; .

(1) O concurrente preferido fará caução de cinco por
cento, sobre o valor total do fornecimento,- para garantia o
execução do seu contracto;

e) os concorrentes sujeitar-se-hão ao Codigo de Contabi-
lidada da União;.

() não serão tomados em consideração, 'sob pretexto al-
gum, requerimentos, depois de encerrada a inscripção desta .
coneurrencia;	 .

e) a entrega dos artigos será feita na, secção do recatai,
mento do Deposito Naval do Rio de Janeiro, onde ficarão
sujeitos á verificaçVo de quantidade e ~lidada;

h) todos os transportes até aquella. secção, mesmo nó
caso de rejeição de qualquer artigo, Serão por conta e respon-
sabilidade exclusiva dos fornecedores; .

1) o primeiro -pedido não será inferior a vinte por conto
do valor total a contraclar, e o prazo para a 'entrega desta
quantidade \será cio sessenta dias e o .restante dentro (lis
quatro mezes, ambos contados da data do registro, pe:o Tri-
bunal de Contas, da accórtio com o Codigo cIo •Contabilidado
da União •

j) nos 'bonets e gorros, deverá ser empregado o panno
da coneurrencia, bem como nos chapeos de brim branco o
mescla deverá ser empregado tamberp o mesmo tecidli da
concurrenciae

h) todos os artigos desta coneurrencia serão de primeira
qualidade;

1) os concorrentes preferidos obrigam-se a fstrnecer
pelos preços de seus contractos aos officiaese-sub-offieiaes
praças.

muna 7 (cmeçsmo)'

Numero - Artigo - Unidacr&

1. Borzeguill5 de couro, para marinheiros uacionaes, apren-;
dizes e Batalhão Naval, par.

0.) as propostas deverão ser abertas e lidas de.s.nto,. dá
Lodos os proponentes e rubricadas pelo Sr. presidente e. peles
licitantes;

b) as propostas deverão ser em tres vias, sendo uma sal-
tada na fórma -da lei;

c) não serão tomadas em consideração quaesquer offer-
tas ou vantagens não previstas neste edital, nem proposta
que. conianham apenas offereeimento de uma reducção sobro
ii proPosta mais barata;

a) o coneurrente preferido fará caução de cinco por
cento sobre o valor total do fornecimento, para garantia o
execução do seu contracto;

e) Os concorrentes sujeitar-se-hão ao Codigo de Conlabi-•
lidada da União;

f) não serão tomados em consideração, sob pretexto,
guria, requerimentos, depois de encerrada a inseripção desta
concorrencia;

e) a entrega dos artigos será feita na seceão do recebi-
mento cio Deposito Naval cio Rio de Janeiro, onde ficarão
sujeitos a verificação de quantidade e qualidade;

h) todos os transportes até aquella seccão, mesmo no
casode rejeição de qualquer artigo, serão por conta e respon-
sabilidada exclusiva dos fornecedores;.

i) o primeiro pedido não será inferior a 40 por cento •
do fornecimento 'total a contractar,• e o prazo para a entrega
desta quantidade será de trinta dias e o restante dentro de.
ires mezes: ambos contados da 'data do registro pela Tri-
bunal de Contaa,, cie accôrdo com o Codigo de Contabilislade da.
União;

j) todos' os artigos 'desta concurrencia serão de primeira
~lidada;	 ,

h) o concorrente preferido obriga-se a fornecer aos offi-
eines e sub-offipiaes, .pelo preço de fabrica, e ás praças peló
preço de seu dontracto..

Directoria' de- Fazenda, no Rio de' ,Taneire: 2 -de. favareire •
de 1925. - Adherbal de 'Oliveira 111ae,iel, ~tão ii artrveta
graduado, reformadaptaxiiiar na-4...),J.F-, 	 - -	 • ••••



,

Quinta-feira 5 •
	 • DIARIO OFFICIAL

	
Fevereiro de 1.025  . 3661

Caderno escolar, pautado, duzia., •
'Caderno escolar, n. í, duzia. 	 -
Caderno -escolar; n. 2; duzia.
Carteira para dons alumnos, uma.
Cesta de vime para papel uma. 	 -.-
Enveloppes para officios, grandes

'Cento.
Enveloppes paa officio, - pequenos,

cento.
Enveloppes para caderneta de assenta-

mentos cento.
Enveloppes timbrados , para inemo-

randum.	 •

Enveloppes para correspondencia o!-
Veiai, cento.

Esponja para quadro-negro, uma.
Escrivaninha de metal com dons tin-

teiros, uma. •

Esprivaninha de vidro com deus tin-
teiros, uma.

Fita para machina do escrever, MEG
Fita para machina de sommar.
Folhas de vencimentos, cento.
Folhas de consignações, cento.
Gomma arabica liquida, vidro grande.

• Gemina arabica,' liquid,a vidro pe-
queno.

Gomma arabica em grão, k"0.
Grampos de apertar, caixa.
Grampos Universal( caixa.
Giz . branco, caixa.
Giz amarello, caixa.
Grammatica Portuguesa- de João RI-

beire, uma.
Grammatica Portuguesa de M.

uma
Geometria de Olavo Freire, uma..
Geometria Elementar de F. T. D., uma.

• Historia do Brasil por J. Ribeiro, uma.,
Historia do Brasil de Maria da Yeiga

Gabral,.urna.
Indice alphabetico de 0,50x0,35,
Lapis de borracha , Faber, um.
Lapis bicolor, um.
Lapis para lousa, duzia.
Livro de 50 folhas com.capa de panno

preto, de 0,22x0,33, um.
Livro de 100 folhas, com capa de pannci

preto, de 0,22x0,33, um.
zLivro de 150 folhas com Capa de pannd
preto, de 0,22x 0,33, um.

• Livro de 200 folhas com capa de panno
preto, de 0,22x33, um. .
- Livro de 50 folhas com capa de panne

preto, de 0,50 x 0,35, um.
Livro de 100 folhas cam capa preta, do

0,50 x 0,35, um.
Livro de 150 folhas, com capa preta,

de 0,50x0,35.
•Livro da 200 folhas com capa de panno.

preto de 0,50x0,35, um.
• Livro de 100 folhas com capa de panne,-

. preto -de 0;66x0,41, um.	 .
Livro de 200 folhas com capa de,.panno

Preto de 0,66x0,41, um.
Livro de .100 folhas corti capa de panno

preto de 0,66x0,42.
Livro de 200 folhas com capa'cle pannci,

' Preto de 0,66x0;42, um.
Livro de 50 folhas com indico, a/pha-

beije° e capa de panno, preto com 0,22X
x0,33, um.'

• Livro de 100 folhas com indice alpha-
betico o capa de panno preto com 0,22X,
x0,33, um.

'• Livro de 150 folhas com indico alpha-
betico e capa de panno preto com 0,22x

0,33,." um.	 .
Livro de 200 folhas com indica alpha-'

betico e capa, de panno prelo com 0,23X
-X0,33; um.

Livro cGai:63., com 0,50x0,35,
Livro e.Contas corrantes»,. cora 0,50X

x0,35, um.
,Loptd, "uma.,	 • .

• • Illapfti da' cOmPanhia.,.cento..
Mappa,- de forragem, centio2oi
Memarandum em cartão com erivejop,-

pes, cento.	 ;-	 •
,istappa do rancho, cento:
,Dleo para . machina de escrever, vidrO.,

IIIINISTERRY • DA' 'GUERRA

Fabrica de Polvorá sem . Fumaça
CONCURRENCIA •PERMANENTE

Para . que chegue ao conhecimento dos
interessados, faço publico que, nesta fa-
brica, se acha aberta até o eda 10, do
corrente concurrencia permanente para
o fornecimento dos artigos constantes
dó edital publicado no Diario Official,
de. 31 de janeiro proximo passado, a pa-
gina n. 3.213.

• Os coneurrentes de.verão obedecer ás
Condições que acompanham o referido
edital.

• Piquete, 2 de fevereiro de 1925. —
Armando Villanova Pereira de Vascon-
cellos, 1° tenente, respondendo pelo ca-
pitão-thosoureiro.

Oitavo Regimento de Artilharia
Montada

• POUSO ALEGRE •
I

COMMISSÃO DE RANCTIO • -
De ordem do Sr. capitão Dr. Franklir(

Ferreira Braga, presidente 'da corranis-
são de rancho deste regimento, previno

.aos senhores commereiantes que no.
quartel desta unidade reunir-se-ha no
dia 12 de fevereiro proxitno vindouro, ás
12 horas, a commissão de rancho, para
recebimento de propostas para forneci-
mento de generos durante o anno do
1925, conforme edital publicado em 25
de janeiro deste acne. -

Quartel do 80 R. A. M., 20 de janeiro
de 1925. — Ubaldo de Araujo, 10 tenente
intendente, secretario..

Primeira Companhia Ferro-Viaria
"(Contingente)'

tOITAL DE CONCURRENCIA 	 -

Do brdem do Sr. commandante desta
unidade e presidente do Conselho do Ad-
ministração desta unidade, faço publico
que no dia 5 de fevereiro do corrente
armo, ás 12 horas, no quartel desta uni-
dade, em Deodoro, reunir-se-ha o dito
Conselho em sessão de concurreneia pu-
blica, afim de receber propostas para o _
fornecimento dos seguintes artigos, du-
rante o anno de 1925, a saber:
expediente e livros da escota ragimentai

Arithmetica de Trajano, uma.
• Arithmei,ica Progressiva, uma.

Arithmetica Elementar, de Souza Lobci...
uma.

Borracha de tablet de'Ruby, duzia.
13orracha n. 212, uma.
flor/acha Wandick, uma.
Borracha com escova, para- escrever.'

uma.
Barbante fino, novello.
Barbante grosso,, novello.
Buvard de madeira, grande, uma..,
Buvard de madeira, pequeno, um.
Blocos d.e rnemorandum de 8, com 100

folhas, um.	 -
Brochuras com 50 fls., de 22x33 uma.
P:•ochuras de 150 fls., de 22 x'33,'unia.,-
Brochuras de 200 fls, de 22 x 33; uma.'.
Brochuras de 50 fls., da -22x33, com

ludice, uma.
Brochuras de 100 fls., de 22x33, COM

índice, uma.
Brochuras de 150 fls.,. de 22x33, com

indide,. uma.	 .•	 •	 -
Brochuras de 200 lis:, de 22x33, com.

índice,. uma. y	 ; .s . . • •:1 •

Caneta do madeira superior, (luzia.,
Caneta de madeira 'especial; duzia.
Caneta de madeira regular, duzia.
ÇoIchele para p,apel "O. ", n. 2, dada.,

T Papel almasso, resma..
.Papel almasso regular, resma.

• Papel 'liso superior; resma.
Papel liso regular, resma. -
Papel Hollanda si. 2, caderno,
Papel llollanda n. 3, caderno.r
Papel carbono, caixa.
Papel matta-borrão superior, folha.,.
Papel inatta-borrão regular, folha.-
Papel para machina 'de escrever str•

Perior, -em meias folhas, cento. '
Papel para machina de escrever regu,

lar, em meias folhas; cento.
Papel para machina de escrever ordi,

paria,. em. méias folhas, cento..
•Papel timbrado para officio, superior',

em meias folhas, cento.
Papel timbrado para minutas, supe,

'pior, em meias folhas, cento.
Papel pardo para embrulho. mão.Ç .' •
Pasta para papeis; uma.
Penna Malah n. 10, caixa_
Ferina Peiry, caixa.
Puma Leonard, caixa.
Penna Heaths,
Penna, o..b>, caixa.
-Percevejo de metal, caixa..

• Pernoites impressos, cento.
Reg,ua de madeira com 0,80, uma.
Regua de madeira cem 0:60, urna.
Regua de madeira com 0,50, uma.
Regua de madeira, com um metro.
Regua de. borracha com 0.50, uma.

• Regua de borracha com 0,60, uma:
Reg-ua de borracha com 0,80, unia.

• Raspadeira Rodger com cabo de osso,
uma.

Recapitulação de vencimentos, cento.-
Talão para pedidos, com folha, - pare

fardamento, um.
Talão para ajuste de contas de lar—,

(lamento, com 150 folhas.
• Talão para baixa do hospital, com 200
folhas, um.,

Talão para pedidos diarios. de generos..
com 100 folhas, um."

Talão. para pedidos quinzenaes, de ge•
•neros, com 200 folhas, um.,

Talão para mappa do consumo daria
de generos, com 100 folhas, um.

Tinta preta Sardinha, vidro grande,
um.

Tinta carmin Sardinha, vidro grande,
um.

Tinta para carimbo, vidro.
Tinteiro de vidro, um.

• Tinta -para marcar roupa, litrO.
Vale de rações, milheiro. ..

Substituição 0_ conservação de Pour,,t de \.
Ama

Colchas brancas do
.2,00x1,40. uma.

Fronhas de cretone
0,63x0,33, uma..	 .

Lenções de cretone
2,00x1,40, um...

Conservação do arrelamento
. Graxa patente, kilo..•

Graxa do Rio Grande, kilo,
()leo do mocotó, kilo.
Oleo de peixe, kilo.

• Pomada nDragão» ainarella, lata'
Conservação e sur..stituição de, moveis-

colchões; etc,
ColchõeS, 'um..
Algodão em ramaHdlo,
Gomma lacca, kilo.
Lixa de madeira, folha,
hola da Bahia,
Alcool a 36°, litro.
Agua-raz de 1', kilo.•
Alvaiade de:-zinco, :kilo: •
Dobradiças de lre:a pollegada. tuna..
Ddbradicas de urna 'pot tege.chi, M'a
Lima triangular para aino t ar Serioto.

uma.
Palhinha americana, kilo-
Pregos de 31 .1, 112 e 2". kile,

algodão com

nacional com

nacional com
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Peça de perobaepée.
.Peça de guarabu, pé„;
Pó de sapato, kilo..
Seccante, pacote.
i nleo dó linhaça ge-nuino, kile..,
Taboa de cedro, pé.
Taboa de pinho de Riga, apearei/ninai

• Os-
Sarrafos de pinho Paraná. emparelha-

des., uni.,
Roxo rei, kilo.,
Vermelho, kilo.

• Verde Pariz, kilo, •
verde Londres,
Tinta esmalte, branca, la/a.
Tinta esmalte do cór, lata.,
Zarcão, kilo.
Travesseiros cheios de cap im, un-3.

Limpeza do armamento, combustivel,
;:ibrificantes para com§

estro], kil.3.
Antioxido, kilo.

kilo.-
Ealistechnico, kilo. -
c,arvão de pedra para forja, e.aceo..
carvão Cardiff escolhido, tonelacian
Estopa alvejada,
Estopa de	 kilo.	 .
Estopa de 2', kilo.
tereolina commun.', caixa.
Gazolina de aviação caixa
leaol, kilo.
Nerozene, caixa. _
Lenha serca em acha, meteoe
Lixa para ferro, sortida, Pela,
()co. 	 de côa°, kilo.
Oteo de ricino.
oleo de Mobiliei' «C», caixa.
Oleo Manila eA», caixa.,
'ele° .Atiantic (C», caixa.,
Oleo Valdeil IA», caixa,
Olco Valdoil «Ce, caixa.;
Rupi,
Tijolo franeez,

• Tijolinho francez, ma.
Vaselina, lata.

Forragem, ferragem e euratiVOI de ang4
maes

klfafa naelenal, kilo.
Ulho vermelho, kilie

Capim verde. kilo.
Sal grosso, kilo.
Ferradura para cavalos, duzte„
Ferraduras para muares, duz¡a..
Cravos "Inglezes" ns. 6 e T.

• Carv'ão para forja, tonelada.
' Sulfato de sodio, kilo.- 	 .

Algodão para atadura .(10m.), peça.
Nitrato de prata em lapis (6 lapis)e

•e'sdro.
Alcool a 40', litro.
Iodo sublimado, gramma.
Cruzwaldina, lata.
-Sõro anti-tetanico• em ampõ/as, caixa.'
injecções para maleinização, caixa. •
Sôro anti-ophidico ena asnuõlas,

Remonte de ealçadO.
Agulha para sapateiro, pacotS•

"Atanado Rio Grande, ume
Ataderes, duzia. •
Corda, maço.
Cera em corda: para sapateira, duzia.
Faca para sapateiro, uma. •
Fiadores para borzeguins, par,
Fio "Bordou", novelo.
Fio "Patente", novelo.
Glosa .para sapateiro,- uma. • •

duzia.
:Linha 'para sapateiro, carretel
'Lixa de madeira, folha.	 -
Martele, um:
Pernada "Dragão" treta, latáel

• Ponta de Pariz,-kilO.
Pregos para sapateirci,
Sola para seleiro, kir°.
Sovela para sapateiro, duzia.
Tacha amarela de latão, kilo.
Tacha de ferro, kilo.
Tacha ele 'abular, pacote.
Tinta 'Universal", garrafa.

Apparelhos de illuminago, instalar:dge.
accessorios

Roseta, uma.
Clits, par.
Supporta cem chave
Fio flexível. n. 14, metro-
Fio para elits, n. 14, vadeei.
'Fio encapado, n. 6, ,inetro.,-
Lampa•das, uma.-

Lavagem de roupa
Avental para cozinheiro, um.
Avental para copeiro, um. •
Avental para enfermeiro, ume .
Colcha, um.
Centro de mesa, umo
Calçãá kaki,
Calça kaki,
Capa kaki, urna.-
Calção de brim branco, ume
Fronha, urna.
Guardanapos, um.
j..enções de • cretone para solteiro, urn.,
âlantas de lã kaki,
,Tunicas do brim kaki, urna.
Toalhas de mesa, grande, uma.,
Toalha do mesa, pequena, uma.
Toalha 00 rosto, urna.:

Diversõs artigos

' Facão de malte, um.'
Foice nacional, uma.
Ferrolho para porta, um.

- Filtro do bano grande, uni.
Filtro de bano pequeno, uni.
Filtro' fiel, um.
Fole pequeno do neãosum
Latce

b
p do couro mei, um.

Machado bolina, um.
Pedra pomme, uma.
Pavilhão de cominando, de senii.
Pavilhão de commando, de filet,
Parafusos diversos, um.
Potassa, kilo.	 -
Pelle para tambor, um.

• Pincel Iara machina do escrever, ume
Quadro negro, uni.
Toalha felpuda para banho, uma. •
Pilha para reflector, urna.

• Toalha felpuda para banho, uma,
Tranca de ferro, unia.,
Talha grande, unia.
Regador grande de folha dupla, uru.
Regador médio de folha, um. -
Regador pequeno do tolha, um.

. Serragem, saca°.
Reflector clecirie°,_um. -
Vasculhador para tecto, um.

• Vergalhão de ferro, de 318, une.
'Vidro fosco, um.
Vidro liso, um.
Vassouras de piassava de 22 furue;

urna.
Vassoura de pla,ssare, uerrnena, para

limpeza, uma.
Vassoura-escova de piassava, urna. .

• Vassoura de palha americana, uma.
As pessoas que pretenderem concorrer
esse fornecimento deverão inscrever-se

mediante requerimento dirigido ao Sr.,
presidente do Conselho do Administração
e commandante do contingente da Pri-
meira Companhia Ferro-Viaria, até ás
10 horas 'o dia 3 de feve..erio do cor-
rente, fazendo acompanhar este requeri-
mento dos competentes documentos • da
idoneidade a que se refere a clausula- ter-
ceira deste edital.

A concurrencia obedecerá ás seguintes
condições:

Primeira — As propostaS devem ser
feitas em unia ou mais folhas de papel
que não excedam de 23 x 22, escriplas
sem rasuras, entrelinhas ou emendas, era
!tas vias, contendo, .além do selo na pri,
ineira via, data e assignatura, qualidade,
nome e preço do artigo em algarismo e
Dor' extenso, prazo de entrega 'e referen-
cia de sujeitar-se ates typos e modelos
adoptados nas condiçoes deste edital. • •

Segunda — 'As propostas serão apre-
sentadas em sobre-carta fechada "com a
declaração exterior do. nome da propo-
nente, que deverá comparecer ou fazer-
se:representat legalmente na occasião
apertura e apuração das- propostas o as-.
signatura do-respectivo. 'centrado. • Em
outraeeobre-carta • serão fechados os do-
cumentos cie idoneidade a que se refere,
a clausula terceira deste edital, os quaes
serão apresentados juntamente com o re-
•querirnento de inscriprão e restituídos •

Deposito de • Uxo,"espeeia , "um.
Escova par'/aVagem:urna
Enxada cle-tiço,
Esearradoira' hygleniea':de

'Ancinho de ferro com oito dentes, um.!
Ancinho de ferro com 14 dentes, um.
Armario-estante de pinho americano,

urn .
''Balde do zinco, grande, um., .

'Balde pequeno de zincp, une,.
-Balde de zinco,- medio, um.
Brilhantina para limpeza de Instru-

mento, vidro.
• Bandeira do filet para signaleiro, uma..

Barbela de corrente, uma.,	 • e
•Brocha de cabelos grandes para caia-

ção, uma.
Brocha franceza zi.• 6, uma..
Brocha feanceza ne 10, uma,,
•Brocha • de cabelos. pequenos para

caiação (pequena), uma
• Cadeado, um.- •

Corda franceza, kilo..
Colher grande., para pedra:10,e urna.,
Colher média,Para pedreiro, unia.
Colher pequena, para pedreiro, •urna.-

. Capacho de cõeoi,um.. 	 •ie. •
Capacho de ferea, um., 	 •

Cimento, Mio. .
Cal virgem, ' Ii10:., ,	 .: •

Corda	 •	 .	 :e;
Chuveiro do 'Cobre completo, nine,'
Chave ,de fenda, uma.

• Chave ingleza, uma..
Çal do inariscoe saccoo	 4as:. proPoetas.
.Creolina,	 Terceira	 Os concorrentes deverfie
Diamanteepara cortar vidro,	 apresentar•docurnentovellia''PrdVán:
Dobradiçae para porta, unia..	 -	 ' a) haver pago corno neeociante aspe-
Depositoesgrande, • para	 vede.... • • nicialista doe:go-a gro 'de : no:0' 1 1'U' abjecto a
Urn depositoe de lixo,, pequeno,	 coneurrenciaeirápostosYledera-esee

cipaes dae casÁ , cantinerelall ièiátik'os :ao -
ultimo semestreeeveheldaS • e " '	 •	 •eles, c.r1 	• ..

p) - ser .negoeiap e .,matreculado
, 'casa imP,ertacIpSa„ aStapdaipara:,.aa

Espanador.' de. peOas, -uma	 :' . 1; '	 cernmerciaesea awee ,entacao-éclo•	 , •
Escova de s.apato," uma. •'' e e '.	 speativAeCaritracto.esegial;,eastnahido,, pote-

' [Fechadura para' porta; uhla 1• • o .	 eertedareOselwrgaesieereeeestre da Junth.,
Escova de raiz, uma. 	 '	 Coninieemal, . ou • • estare constituida .• -eç	 • •[Fechadura para gaveta, Um ea.;	 enente,'nes termos do decreto ,n. 434, de -
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Declina No caso de não cdrnpare-
cimento dd proponente ou do seu re-
presentante legal, a apuração da pro-
posta correrá á sua revelia.

Decima primeira -- O contracto so-
cial, passado. pela Junta Commercial, de
que trata a letra b, da clausula terceira
deste editai, seguirá junto ao processo
da presente concurrencia para o Tribu-
nal de Contas, bastando para as firmas
que já Icem contracto com o Governo,
feito dentro . do corrente anuo; prova-
rem que o Icem e darem as indicações
necessarias, afim de ser feita a menção
do citado processo.

Decima segunda . — 03 requerimen- Repartição Geral dos Telegrã-pli6S,
Los de inscripção serão entregues- ao se-
cretario do Conselho do Adruinistração noNCuannNed :4DMINISTRATIVÁ PEIO:1:7:1,43
do contingente desta companhia na the-	 I\ZgNTE PAI4 1925
muraria. bem como' os documentos de
idoneidade, de. que trata o presente	 1Gritpõ E --, Intpress-cig'
edital.	 •

Decima, terceira — Os proponentes
.	 .	 De ordem do - Sr. director geral, Teçd,',

sujeitár-se-hão a todas as - disposições publico que está • aberta a concurrencia
de que trata ci presente edital, isto é, administrativa permanente 'de que trata
que regem as concurrencias publicas, o art. -.757 do Regulamento Geral . de'
de accórdo com o Regulamento, Geral de Contabilidade. Publica e de confcirmida-'
Contabilidade Publica; aporoV corpa1do ..pelo de  as instrucções approvadas pela
d ec reto . n. 15.782, de 8 de novembro portaria de 30 de abril de 1923, do Sr.;
de 1922.	 ,	 ministro da Viação,-pare o fornecimen,

	

-	 to ordinario, durante 	o anno 'de 1925.
Decima .quarta — As despezas de dos artigos pertencentes ao grupo L

transporte dos artigos, de que é objecto Impressos; segundo a relação" e obede-
o presente edital do co'ncurrencia, cor- condo á3 condições constantes .do edital:
rerão por conta dos fornecedores.,	 publicado no Mario Ciliciai do dia 25,

Desejando mais esclarecimentos, os do corrente, a paginas 2.521 e seguintes,
interessados poderão dirigir-sei ao ai- devendo as propostas ser abertas no dia

clivo	
•

rnoxarifado do contingente, onde cucou- 9 de fevereiro proximo.
pedido. . .	 .	 . .	 trarão os que necessitarem, __todos , •-os

dias uteis, cas 9 ás 12 horas., 	 Rectificaçao	Setima ---- Nó caso do duas ou mais 	 .e•r.
propostas inteiramente iguaes, será pre-	 Quartel em . , Deodoro,.do.contingentO

-c. ferida a - do licitante. ou firma brasileira; da l' Companhia Ferro-Yiaria, 19 - de . Na pagina 2.522, segunda coluhma,
si forem todos brasileiros eu estrangei- janeiro 'de 1925. -.-.. Adalberto Mendas, linha 10, deve-se ler: "C 9 — Brochura,
ros, caberá a ,preferencia ao licitante 2° tenente, contador-thesoureiro, secre- 100 folhas, etc."; nas mesmas Pagina o •,
que propuzer por escripto e -secreta- tarjo do Conselho de Administração. 	 cotim-ma, linha 02, deve-se ler: 'clinhei-. •	 „	 ...
mento maior abatimento; verificado 	

.
4:, ,ro á thesouraria (modelo 5° secção);

novo empate, terá preferencia o nego-,	 ,	 :-. - • '	 -I	 um"; na pagina 2.523, segunda Coltimna,
ciente que já estiver fornecendo, pre-	 .	 'linha 20, deve-se ler: "C 154 — Livro,
cedendo-se á sorte, si este não tiver MINISTER/O DA VIAÇÃO E OBRAS. 40 folhas',-- Cadastro da receita (mo-
concorrido; e, para ciS artigos quê. ca- -:	 ' . PUBLICAS:.	 •	 - :-;4. dele 5°"; nas mesmas pagina e columna,
reçam de prazo para a • sua- ConfeeeãoO.	 :	 linha 50, deve-se ler: "descontos (mo-•,	 .	 „

aquelle que 'mencionar o: menor'airazo; Repartição . Geral dog , TetegraplieS dele geral) (modelo. 53 secção), cento";
para a. ' entrega des mesmes.	 ... • • .'.. -,	 na pagina 2.524, primeira columna, li-

	

Oitava — Não serão tomadas em eons--r.:, CONCURRENCIA ADMIXISTRAT?k • 1411.1,14.»::- nha 76, deve-se ter: "forrada de paru
sideração - queesquer- offertas • de ...W.i),•' ,-;	 RENTE PAR... .1.02)::,... -: . :.:	 preto com 37,5c/ni x 26e/m."; na mesma.
tagens não Previstes ,' neste edital 	 .	 pagina, segunda.cetuMna, linha 9, deve-
as propostas que contivércin . a penaso-ps	 3' .' U GPlipá 117 • --- -Dirà.y. à'6§,.. '	 ' ' ..,	 SC ler: 'E 11, etc."; nas mesmas pagina
offereciinentoo	 de' reducção • solita,:ai,,	 .;i-iï; •,0,, .	 -	 '''Y.; ., ..., -,• •	 • ' , e columna, linha 26, deve-se ler: "E -2
propos	

5
ta -mais 'barata. ,.,..,.:- ' -	 ,S.:.,-1,-,,,	 Do..orrensfri do- Sr. director :,geral ; fa.0. 	 — Diploma de radiotelegraphista, etc.";

No'nee . _ .,:•A questão de- idoneidadáYkW publico - que ' está aberta . ' a coneurrencra nas mesmas pagina e - 4colionna, linha 73,

do julho de 1891, quando for uma so-
ciedade anonyma;

c) que fielmente cumpriu o ultimo
Centrado ou ajuste celebrado com o
Governo, no caso de já ter sido forne-
cedor;

d) ter caucionado no cofre do Conse-
lho de Administração da Companhia
Ferro-Viaria (contingente); a quantia
de quinhentos mil reis (500$), Pare ga-
rantir a assignatura . 'do contracto.

• Quarta —' O proponente que se re-
cusar a assignar o respectivo contra-
cto, o que deve ser feito dentro de tres
dias, a contar da data da publicação do
convite feito pelo Dial'io Ciliciai; per-
derá em favor dos cofres publicas a
Caução de que trata a clausula anterior,
tornando-se inidonco para futuras 'coa-
currencias pelo prazo de tres ann,os.

Quinta — Os proponentes :ficam su-
jeitos ao deposito na razão de 10 % atá
o valor do ciumenta contos de reis
(50:000$) .e do 5 % sobre qualquer ex-
cesso, não sendo admittida caução infe-
rior a um conto de réis (1:000$), e o
respectivo documento será eihibido no
acto da assignatura do contracto. Este
deposito; destinado á gara.ntia da exe-
cução desse contracto, será feito • no co-
fre do Conselho de Administração do
contingente da 1°- companhia Ferro-
Viaria.

Sexta	 .0 prazo para a'entrega dos
artigos já manufacturados é de qua-

,	 venta e oito horas (48), e para os que
-lependerem de :manufactura. é de trin-
t a dias (30), a contar da data do respe-

portaria de 30 de * abril de.1923,
ministro da ",Viação, ; pare d fornecirrienk
ordinario , durante o. anno de 1923i Op,
artigos pertencentes ao e'rupci N, Seguia,-
do' a relação c obedecendo áa condiçoef.
constantes do edital publicado. PO Diar:4
Ciliciai do dia 25 do corrente, a paging
2.530 o seguintes, devendo as propp_sts,
ser abertas no lia6 e fevereiro- prol

-
Rio de Janeiro', 26 dá janeird Chi n2'5'.

— A., Couto Fentandes, sub-directOnlej_	 .	 _

preponentoo,será, examinádao e jtilome e administratiVa ,p ermanente' de que trata deve-se ler: 'T 46 — . avulso, etc."	 •
antes de .2.ber:tas, as propostas o:1nd r-korãcl' o o art. 757 ' do Regulamento - . Geral de	 Rio de Janeiro, 30 d'e janeiro de 1925.,
lidas ernopaeserinao-des todos- os 'conctipun Contabilidade Publica -e -de. •eonfórmida- — A.. Couto Fernandeç, sub-director te-
rentes.. -•.s ...00e- .• o— lo :ombr C! , ii..33!.:,,)ipuj ào com as instrucções-,apProVadae 'pela chnice.• 	 -;(•: •

	

. • :o ...' ' :-'s ---ono-o .,:ie-1-,;so.'. .o.o•fonno. 	 -
c.	 neot: „4.),O.t::.:°A,.á • -,n ,z,e• co	 ls:,	 , .	 -	 ,....,

--i.vt	 •:"•'",': A, 

	

, . r ),•.: .;..C..': . :,:: i rT1Q ,..:,.' t•$:,.;..y; .2 - :In 01519E;	 ,	 ,	 4. 

• .',...: :',T1	 •,)‘::ll';:i.i.,. :)::, ',In gOli'ISIIP	 ,,	 •	 •".001i3 ,A.5:1'f': ! r,
.	 ,

	

. _s.., ‘Direeteria .' Geral 41eLaiitàbilidade	 •	 •en",cleconridosnquatrá, mezes, contados da dat
;

a do despacho que
.

	

-	 MUT	 .	 ordenaria inscripção, sendo que quaesqüer-alterações deverão. iri 11 

2t fr° ;>'TqUngNg..' Wf..A. 9,N101t5TRATMAYMSE IN SCRIPC,,IW :(•Yk.i.il '.2 .;U.1 . Medidàs., em -requerimentos, devidamente justificadas, en! 
;eiecnen	 . --Mu. ,.-)t fl ..S .,:turt.„11oPry0-1.1ão . ffecti .-as; quando attendiclas, quinze (15)1

• no-) ..).,-o	 orf'oo o).2eq `1'3'/$1.:i . /...;:, 
LievilJtjaamitgoángeris-ado)pele .1.-: fi:iinistro,.. sttd' ilziatto -:,:i (1,44:W.15:-.5$•w data ' do des incho que m'clenáwr a sua annotação.

Obra,s -,pt: )kcp,,Ni .,tgQ01)Mge.0,...-VaTa conhecimento- dos intt(reia- s,71 eValpt ownentes inscriptos o cinco dias,' no maximo, após ali
cadoS9139,o-N pantapoqeatej; ckci0f.,, até o dia 16 do ,corrente,trajtát;e;:ecr. 1,_1?..-1MeeApacho sde inscripção, e sob pena de ser esta - can7.1

horas, se ach	 rra'abedargestvcürectoria a inscripção dos eggeo 0,* to,u qrseaa depositar'na Thesouraria teral do Tliesouro,
ciente que, tocilianTe as ennVições em seguida estipuladas, 	 tr,:••EÇÇ"-' 

f.5;.:11ate, guia expedida por esta directoria, a caução
deseja eia. iOUPOeir	Wat,e';tio corrête an

,
,wip o,,de,réiS (t :0000$), em moeda corrente ou, em apo-

s .	.
r in l er, r,1/21.-0 ,fifo'	 n • io, edle, confoznãí o'4;`.`..s.:-', .da de, coinspod i gNgó_241o,..73t3 1. , g.t leura• o, do Reawit,_,,,,,,,k,,-, ,.1,4.`,Ái."la publica, ao portador, a qual responderá , per,

anento.iftleei;Cóiti	 ikgWr .' nomfitiiidb -,14;,‘,t1nião e segundo .,,	 alerriWol'alta c.onnuettida na execução das - encommendas . que
normasbegtatiffdaáseiffssenSWttr.1W: '762, e as instriwneerf.--, 1/16g 'eo're-t1-.1.• feit a s; de acardo com este edital.. e sem r.a. qual

pproadás. 4)4K-libr tarieY ,Cit , irit	
. -

,és-4stetio, de • 30 de abr ri, d o: , ...L: felititiin ,forneciinento llps poderá ser requisitadO.a	 i	 -	 .
1925, • aooforiidellifentd- ,-CP.,, ,aètig4 ,̀"'..deã}apelaria e meteajal,de :. 	 Esta , caução- Só poderá ser levantada .depois de esgotadO. .
expediente. ''' -	 ,'	 , o Pedale -em que vigorar esta conrrencia. • 	 .

	

. A directoria reserva--se. o direito de só adquirir os mate- 	 A inscrinção a que s.?, refere este edital deverá ser pedidà
riaos quando julgar conveniente e na proporção de que venha em requerimento dirigido, a esta directoria, devidamente sel-,;
necessitar, embora haja a respectiva inscripeão.	 j •	 lado e • assignado, nelle declarando os interessados a naciona-

Os preços offereeidos. não poderão ser alterados antes de lidade, a séde do' estabelecimento e que se submettem a todas -
_..1
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44. Fitas para machina de escre ver, 'uma-
45. Grampos para Machina de brochar, caixa.
46. Grampos•Gem n. 1, caixa.
47. Grampos Niagara, caixa.
48. Grampos Ring, D. 2.
49. Grampos O. E.' n. 1, caixa.
50. Gomma arabica nacional, de 900 grammas por vidre,

vidro.
51, Indicas al phabeticos 0,33x 0,22, 'capas de parara, um.,

Lacre vermelho, caixa.
Lapis hl-colores, Faber n. 717,, duna.,

54. LapiS vermelho, Faber, duzia 	 .
55. Lapis azul. Eaber, duzia. 	 •

Lapis verde, grossos, duzN..
57, Lapis preto ns. 1, 2 e 3, drizia.
58. Lapis Graphite Vandyck,

'59. Limpa-pennas de porcellana,
60. Carreteis de linha de coser processo, um.	 • . --
61. Livros com 250 fls. 0,48x0,28. para contractos., um.
62. Livros com 300 fls. 0,55x 0,41, encadernação de cav...

'leira, para escripluração de Montepio, um.
63. Livros com 50 fls. 0,37x0,26, com indica,	 .
64. Livros com 100 fls. 0,40x0,28, com -Mata-borráa inter-

calado, para ponto, um.
Livros com 150 fia. 0,40x0,28, com mata :-borrão inter-

c,alado, para ponto, um.
Livros com 200 fls. 0,40x0,28, com Mata-borrão Intel:- -

calado, para ponto, um.
Livros com 200 fls. 0,49X 0,34, para protoeollo gafai,

um.
Livros com 400 fls. 0,19 X0,35, para protocollo geral de

officios, um.
Livros com 200 fls: 0,49X0,3, para protocollo de re-

querimentos, um.
Livros com 400 fls. 0,49X0,34, 'Para protocallo de re-

querimentos, um.
Livros com 150 lis, para protocollo do exped iente eu-

viado por intermedio dos Correios (Portaria); um.
Livros com 100 fls. 0,36x0,25, para numerador de

avisos, um.
Livros com 200 fls: 0,36x0,25, para numerador de -

avisos, um.
Livros com 100 fls. 0,36x0,25', para numerador de' offi-

• cios, um.	 •
Livros com. 200 fls. 0,36x0,25, para numerador . de. offi , .>- .

cios, uni.
Livros com 100 fls. 0,33x0,11, para remessa do expe-

diente,	 um.	 •	 _	 .•,	 -
Livros com 250 fls, para assentamento do expediente

da 'portari a, um.	 •-	 •
Livros com 200 folhas para registro • de liados de
Machinas para grampear, uma.
IMac.hinas para furar papeis para pasta Soenneekeh on.

semelhantes, urna. 	 ,
Mata-borrão de côres em folhas .grandes, cento
Mata-borrão fino, de côres, em folhas 'grandes, cente
Mata-borrão para. `11tivar(P.', em tiras, cento:. .
Memorial Fluminense, um.
°leo para machinavidro commum, vidro.
Oleo fino parae ventilador WestinghoUse, vidro. •
Papel almasso (sete kilos), resma.
Papel- de linho para carta -(100 folhas); •caixt"."...

'Papel de linho para :carta, impresso (100 follias,. caixa..
Papel cle linho para ,carta„,•marcado:- em- releve, • para

oosabinete,0o.,ministro. (100 :folhas), caiXa.
Papel . de linho :para autuação, resma.	 -
Papel de linho para continuação de informação, resma.,
Papel de,,linlio para ç rnachina„ resma. .•	 •,
Papel em tiras impeessas (hleeos, de 100 ..tiras),. -bloco • 'M
Papel para telegranuna,
Papel impresso sem pauta, para avisos (400 'folhas).*•.	 resma.	 •

•
tiS bxigencias deste edital, fazende - acempanhar o dito reque-
rimento das necess.a,rias provas de idoneidade, inclusive de
serem negociantes e de quitação dos impostos federaes e mu-
uicipaes a -que estiverem sujeitos. Em enveloppe, á parte, fe-
chado e lacrado e com indicação, por fóra, do conteúdo e nome
4.10 'Proponente, apresentarão •os interessados uma relação, ,erel
duas vias, datadas o assignadas, sendo a 'primeira devida-
mente saltada, mencionando pela ordem em que estão relacio-
nados na lista, que segue esto edital, e com a mais extrema
minucia, o material que pretendem fornecer, indicando, por;
extenso e em algarismo, o preço de cada artigo, pela unidade
censtante da dita lista.

Declararão mais os interessadas no requerimento de in-
seripção que se sujeitam a fazer a entrega do material- que
lhes fôr requisitado, dentro do prazo do 15 dias, contados da

, data em -que feirem entregues 03 pedidos respectivos, os livros
' destinados aos diversos serviços da secretaria; dentro -de oito

dias o papel timbrado para as diversas directorias e dentro
Uo tres dias, todos os outros objectos pedidos; a fornecer o
material constante da relação annexa, exactamente igual em
qualidade, formatos, moielos, amostras, etc., nella declarados
e pela directoria fornecidos e sujeitarem-se á, pena que im.
põe o art. 762 do Regulamento do Codigo de Contabilidade
Publica.

• Julgada a idoneidade dos proPonentes, as respectivas pra.-
rotas serão abertas por uma CO. MIDiSSãO, para esse fim desi.i.
g nada, no dia e hora acima •prazados, e, rubricadas pelo pre-
sidente da mesma o pelos proponentes presentes a esse acto.

• Feito o julgamento das propostas referidas, dentro do
• prazo maximo de dez (10) dias, a contar daquella data, será

por despacho desta dire3toria ordenada a immediata inseri-,
pção dos concurrentes que menor preço offerecerem, nella
fazendo-a indicação detalhada dos artigos e preços correspon-
dentes.	 •

Os empates de preços, caso se verifiquem, serão resolvi,
dos, de accórdo com o que dispôe d art. 756 do liegulatuento.
tio Codigo de Contabilidade.'

fl,.laf:Cio dos objectos de expediente e artigos de eseriptorio
que se refere o presente edital

Numero - Nomes OS artigos -e Unidade

.1. Alfinetes, caixa:
2. Almofadas com tampas para carimbo, de om •x 09, uma.

Agulhas grandes, duzia.
4. Borrachas para lapis, n. 221, umn.,
5. Borrachas para tinta, ri. 104, urna.
6. Borrachas para lapis e 'tinta. n. 210, unia:
7. Borracha com escova, para Machina, ii. 1.087, uma.;
S. Borrachas para machina, n..1.080, uma.
!I. Barbante fino, de côres,

10. Barbante pardo, trançado, fino, de 250 grammas,
11. Barbante pardo, grosso, superior, de 500 grammas, rôle„
12. Buvards de madeira, grande, um.
13. Cartões marcados em relevo, para o gabinete, eente:,•
11. Canetas Eagle Penai!, ns..2 e 3, duzia.
15. Canetas Faber, diversas, --uma.
0. Canivetes Rodger, com quatro folhas, um.,

-17. Cadarço de linho 11. 4, pacote,-
18. Camphora,
19. Carimbos de borracha, um.
20. Carvões para ventiladores Westinghouse, 11111.,
21. Cestas grandes para papeis. urna.

Cadernetas de credito, de 25 'folhas, uma.
Cadernetas 'de credito, de 50 folhas, uma., •

24. Colchetes Micro, caixa.
25. Colchetes-n. 1, caixa. ,
26. Colchetes 313. 2 e 8, caix-a.,
27. Colchetes n. • 5, caixa.
28. Cintas, em papel pardo manilha. do. superior qualitlad	 •

impressas, de (1 ,70 x 0,185, milheiro.
20. Duplos decimétros .de' marfim, um.

Enveloppes de linho, impressos, para carta, - Ç,ntp.,	 ‘93,.
Enveloppes Turkey Mill, para carta, cento.,

32. Envelopes de côr, impressos, para telegrarernacenta..-
• :;3. Envelopes Turkey Idili, marcado em releve, ,Para o

gabinete do ministro, cento.
EnVeloppes impressos para offieios, de 0,21X 043,.',ceritb..,'14.*

35; S'Enveloppes impressas para °Meios, de 0,26X 0J4;
id Enve/oppes impressos para off icios, de 0.27 x0,21, cerilb
h. Enveloppes impressos para officios, de 0,42>0,'15, cento: ujir.'i

Enveloppes . impressos para officios, de 0,11 x 0,27, cento;.
:;9. Enveloppes impressos para °Meios. de 0,45x 0,31, cento. `u
40. , Enveloppes em . papel -pardo, manilha, iMpresses, de 1 0054 : 1

0,32 x 0,23, cento.
-1t. Esponjas para malhador, uma.
71 )2. Eacas'de ossto para-Chrtar papel; urna:,
42. furadores para papel' un-r,	 f; •

panei, glo .linho., ,¡rpPles$9# „1-411W, a.I.M4ip tiP.r.in Paut a, mil
meias folhas, milheiro.

Papel pautado e impepso.. para na,vifos,,,.;ç4(10, folhas);
resma.

Papel inViresso, sem pai/ta-1mill 'orrkeie, (00 folhas).,
resma.

Pape 	 linho, -impre.sso,• ipara„Affictoit, ,sem.,-pauta, mil

Papel	 impreSSO„ para "offihp51,,,,-Pfli7Jalhas);
:•,•,	 .	 ;	 •	 1-"".

,apel impresso 'Parã eerticli5es;.(4 .00 fqlliasi rema
Papel impresso, para .informaçoes-(400 :folhas) eresma
3apel para decreto com ementa (100 folhas), resma.
Papel para decreto (continuação) (400 folhas). resma.,

100. Papel para minutas de aviso (100 meias folhas), resma.,
106a. Papel para capear decreAos, com, dizeres, folha.

• ipm, pRpel l D ora euvetki,:dc.,cretos, em branco,

8 .
82.
83.
81.
85.
86.
87,
88.
89.

78.
79.
80.

77.

(15.

CO.

67.

68.

69.

70.

71.

72.

73.

71k

75.

76.

•
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106e. Pastas grandes, forradas de' couro, com dizeres, para
transporte de-processos, uma.' •

107. Papel para minutas de officio (400 melas 'folhas), resma.
108. Papel para minutas de portaria. • (400 meias folhas),-

resma.,
109. Papel para minutas de decreto' (400 • meias -folhas),

1,10. Pap,e1 para minutas de expediente .•(400 meias folhas),
resma.

111. Papel impresso para portaria (400 folhas), resma.
112. Papel impresso para portaria (400 meias folhas), resma.
113. Papel para continuação de portaria (460 :folhas), resma.:
114. Papel quadriculado .de 0,65x 0,40 • (folha), folha.
115. Papel manilha, duplo, para embruhe (folia), eento.,'
116. Pape carbono de córes diversas caixa.
117. Papeleiras de Madeira, uma. •
118. Pastas n. 5,, 'com 'cadarço,. para archivo,. »ma.
119. Pstas de marroquim para mesa, uma.
120. Pastas com mata-borrão para mesa, uma.
121. Pastas flexiveis para trarsporle de papeis, urna.
122: Pastas para guardar papeis, Soennecken ou semelahrtea,

uma.
123. Pegadores de metal para, papel, um.
124. Pennas Mallat n. 4, caixa.
125. Primas Mallat n. 5, caixa.
126. Pernas Mallat n, 10, caixa,.
127. Pennas Manai. n.. 12, caixa.
128. Pennas 13randauer n. 530, caixa.
129. Pernas 13ranoauer ri. 183, caixa.
130. Pernas Leonardt 516, douradas, 'Caixa
131. Pernas Leonardi 516, brancas, caixa. •
132. Pernas Tionflo 1.163, caixa.
133. Pernas Perry 420, caixa.
134. Pernas Mitchell J., caixa.
135. Pernas Tumor n. 1.500, caixa.,
136. Pernas Rond 1 a 5, caixa.
137. Primas Falcon 48, caixa.
138. Pesos de ferro para papel, um.
140. Pesos de vidro para papel, um.
141. Pó da Persia, lata.
142. Porta canetas de ferro, um.
143. Porta canetas de metal, um. • •
144. Raspadeiras-canivete Rodger, unia..
.145. Reguas de borracha de 0,40, uma.
146 .. Reguas de borracha de 0,60, uma.
147. "Spring-folio" n. 1, um.
148. Talões de 100 folha para pagamento de prestações, um.
149. Tesouras grandes, uma.
150. Tinta Narkin (vidro de . 25' granarias), vidro.
151. Tinta carmin Sardinha . (vidrede 1/4 litro),-vidro.
152. Tinta carmin Stepber's (vidre de 1/8 do: litro), vidro.
153. Tinta escarlate Stephen's (vidro- de .1/8 de litro), vidro;
154.- Tinta azul-preta 'Sardinha.. litro.-
155,. Tinta' azul-preta Stepher's,
156. Tinta para l'earirribo de borratilia,':
157. Tinteiros de crystal, quadradoS;.!
158. Tinteiros dom • estante	 dousiidepeSite'S;, 1.1.D10
159. Talões de 100 • folhas para: rtitules de pensãoV Um.
160. Tinta preta	 Favre, liirol 
161. 'Tinta Carters, vidro; •	 •n • ILI' n

162. 'Tinta Watermarn's vidro	 ••,(
163. :Tinta viedeta.-INIatukin,'vidro:•ai
164 LSaccos dd pariri» i . yerile i bindados em salto relevo, pára

envoluetbS i .	•)
Jr1Wf

. Secretaria . de-Estatle'da Wttip e i Obras !Publicas; Dire-
ctoria f-tocal'ale Allontabilidadef. '4.01Wfel,7ereiro . Al-
berto Biolchini, directer-gerat,rfintffino.

éJ'Yj	 1.1(113' n

Administração até ás 15 horas do dia 7' de março 00
1925, não sendo 'recebidasas propostas fóra desse praze.,

As sobrecártas acima referidas . conterão:
• a) os nomes dos autores das propostas e sédes dos respecti-i

vos estabelecimentos commerciaes;
b) declaração dos grupos ou grupo .a que se filiam os ar-

tigos constantes da proposta sob o criteriodo res'pectivo gene-
•ro do commercio e taxação dos • impostos referentes 	 padg,,
grupo.. , (tircular 56/3, de 30. cfe maio de 1922.),	 ---- -:-

• Os proponentes deverão depositar prévianience na Theso-r--]
raria. desta repartição, a quantia de 1:000$000 (um conto dei
reis), corno garantia a assignatura dos contractos para o for-1

•»ecimento dos artigos adjudicados; perderão essa importancia,•1
que reverterá. para a Fazenda Nacional caso se recusem a assi-'
,gnal-os dentre do prazo de Ires dias, á contar da data em que
lhes for feito o respectivo convt.te.' .

A prova desse deposito é indispensaVel para o recebimen-
to das propostas: (Circular 3/3, de 15 de janeiro de 1910.),

As propostas. deverão.ser feitas em duplicata (circular da
Directoria Geral, ,n. 14, de 14 de março de 1917), sendo a pri-
meira via sellada, escripta ~ente 'no anverso a' segunda,
ambas datadas, assignadas e rubricadas em todas as suas pa- •
giras; sem emendas, rasuras, borrões ou quaesquer defeitos
que possamMeasionar duvidas, com as seguintes declarações::

a) nome.s•Ae seus autores e sedes dos respectivos estabe-
lecimentos conimerciaes;

b) declaração de grupos ou grupo a que se filiam os arti-
gos propostos, sob o eriterio do respectivo genero do commer-
cio, e taxação dos impostos referentes a cada grupo;

c) numeni, de ordem dos objectes, unidades e quantidades,
estabelecidas;

d) preço em algarismos e por extenso, em moe,da'nacionat,
gem isenção de,alireites para os artigos de procedencia e,stran-
seira, devemlec.omprehender os preços a entrega dos artigos no
almoxarifadedesta repartição ou no local que designar o edital.

IV

Esta administração designará urra commissão de funec,io-
nados que, sob a presidencia do contador, procederá ao julga-
mento de idonaidade dos coneurrentes e á abertura . e leitura
das propostas approvadas; nesses actos os concurrentes poderão
ser representados por procuradores com os necessados poderes.

V•

• ,Não serão. tomadas em consideração as propostas'
Qtre não 'estiverem soltadas de acanto com a lei respecti-

vas salvo si, logo após a ;:bertura, forem satisfeitas as exigen-
cias. legaes; •	 •

-Que mencionarem os artigos com alteração das especies, di-
mensões e quantidades determinadas: 	 •

Que 'se referirem a artigos differe.ntes dos mencionados na
relação que segue, ou das amostras .respectivas que se encon-
tram no almoxarifado;

Que contiverem preços superibres aos maximos estabele-
cidos;

Que por qualquer fórma deixarein de observar as clau-
sulas estabelecidas.

NU) serão lambem aproveitados o g 'preços para os artigos
que não pertençam aos grupos indicados nas sobrecartas e pro-
postas, segundo o disposto nas clausulas I e III,

dininigtratgio dó§2Coi'relgás'de'S.t'Paiddi'
.	 .

co...xÊtinEN'èrÁ lPUBi:T(."Ái QU'EA'A A ADMIkISTiiÁÇÃO DOS 'ChRREIOS

	., 	 .,
proponentes preferidos depositarão na Delegacia Fiscal

quantia equivalente a 10 %, si a iinportancoa do contracto

	

,DE S. PAuLo, PARA O FORNECIMENTO DE" `mATERIAL, DIJII.	 :

	

A.NTB	 - - Xern •de celebrar' for até 5:000$ (cinco contos), e mais
Và

	

'Ex'éi •áid)DÈ l	 "'925:-"'	 )..,;	 ,;• •	 •,•,,::.n...4.IQ- tt.,
„.,ái...i,, 	 ,,,	 •	 .	 .

• fq 	 o e uedente dessa importadna, para garantir a

-
.• ,	

'	
.,, ,i' ") âl 'ex' í_kbiça- dos respectivos contractos;.essa quantia será levar-

	

D , ' atcox dd (9ri	 dPosto tios	
a	 .

" 	 -)c:'	 '''- '	 •	 •	 . '	 "-• - t.,	 - r'd 'is	 arts... 749 e segunires dtk, ,-,tadg -olis,.ei'vando-se as forrnalidades da' lei, vigente, cle,pois de.
.Itegt lamento Geral de Cerlitabilidadd ;Publiet•friço publip „para,:,.irid.e-Prazo.estipulado e não,estando os contractaptes:em de-
conll cnrente r -dos' inferessolos;uqua .estai i*Cfministraça ',.reee-‘,., nt•g, `para com a Faze,nda :Nacional,	 ¡.. ; -
terá até o dia 7 de março de 1925, ás 14 hoi!ok"propostas.para.',.	 ,i ,• .
o fortlechnOntb., dtriarrté d'eXCiteido r de-1925; doS' -'ainigoà. 'cle' rrias; -, 	 - ',Vil	 !termal, reristanteda relação tfue ! segbe, , obserVandokias seguintes
disposições': • •- .	 , ,	 . . No dia designado para o julgamento de Idoneidade, deverão

7	 . es coneurrenles exhibir docurneptos que preveni: 	 ._.

	

G	 .	
.

	

.	 •	 ,a) idoneidade para contractar-	 1.• .

• '

	

:	 .

	AsTpropostas, encerradas em sobrecartas devidamente' fe-	 b) matricula de Ornmerciante ou eer(idiSo i,e4e • contra*
Chadas , e 'lacradas, deverão 'Ser entregues na' Contadoria desta registrado na 'Junta Commercial' ' , • ; ,..;•1 ? :.1.	 .	 ,..
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VII	 .
N•

Nesta eoncürrenc,ia serão • observadas as seguintes disposis
-oões que regem as coneurrencias publicas escontractos. do accôr-
do com o Regulamento Geral 41e, Contabilidade Publica:

a idoneidade dos concurrentes será, examinada o jul-
gada préviamente, antes da abertas as propostas; .

20, não serão abertas • as propostas' dos concurrentes que
não tenham sido 'julgados idonects;

:r, as.propostas deverão ser abertas e lidas daante.de todos
4) ' coucurrentes que se apresentarem 'para assistir a 'essa - for-
malidade; cada um rubricará a de todos os outros;

antes de qualquer decisão, serão as propostas publicadas
na integra; .
• 5 0, as propostas não poderão conter sinão.urna fórma
et ut p leta subanssão a todas as clausulas do edital o preço que

proponenie offorecor;
a preferencia cabe do direito ao autor da proposta

astis barata;
70, .não se tontarão em consideração quaesquer offertas

sia vantagens não previstas no edital de concurrencia, , nem as
;ai-vistas que contiverom apenas o offerecimento do uma re-
ditsção sobre a proposta I cais barata.

IX

contractos serão lavrados de accOrdo com o Regulamento
tieral de Contabilidade Publica, e só produzirão effeito.s depois
tio approvadosspelo Si.. sinistro da Viação e Obras Publicas e
registrado pelo Tribunal de Contas. 	 •

Os proponentes ficam obrigados a fornecer,. durante a vi-
aeneta do contracto respectivo. pelos ', p oços constantes de sutis .
propostas, qualquer quantidade de objectos de que necessitar
o s la repartição, excedentes ás ntaximas estabelecidas no edital:

X

F.sta concurreocia será encerrada Os 15 horas do dia 7 de
março de 1925. procedendo-se logo após o julgaMento, de ido-
neidade dos concurrentes, que deverão comparecer a osso acto
pessoalmente ou representados por procuradores especiaes; no
dia 7 do março de 1925, ás 16 horas, proceder-se-ha á abertura
2 leitura das propostas dos concurrentes julgados idoneos, actos
t • ssos que se realizarão na presença do contador desta admi-
nisiração e dos interessados éu seus procuradores. .

XL

A contadoria desta administração prestará quaesquer in-
formações relativamente ao processo do coneurrencia, e o al-
ntoxarifado as que se referirem aos artigos objectos deste

As propostas deverão ter de margem, á esquerda, diflui eeg-
1 imo ros, no minimo. 	 .

Administração dos•Correlos de S. Paulo, 26 de janeiroide
1925. - O administrador, Geonisio, Curvello de Mendonça.

BV.M0 DO MATERIAL A EflADQUIRIDO POR CONGLIIIRENE.,IÃ.,
PUBLICA, DURANTE O EXERGICIO DE 1925-• .

/ tipo para ferragens,	•

abcedarios „do metal, lettras - de 'dous cenIsirdets0,
• Uri.-	 •	 ••

• t 10 abceciarioS de metal. lottras de cinco ce/itiMetrd's,
-	 um„

as	 10 algarismos do Metal, de dous, centimetros, um..
. 4., .	 .10 algarismos de metal de cinco centimetros, um.,

5., • .1.0 : algarisr.no de metal, de 10- centimetÉos, um.
•100'eaixas £1e .t alfinetes naeionaes, caixa de 100 gram-

.	 : rnaso peso'liquido, uma. i • •	 .	 '•
T :1 4 O caixas 'de - alfinetes naeionaes, cniXa • de. 50 gram-.

10 kilos de aramelino de latão, kilo.

	

9.	 fi litros- de azeito fino para motor, litro..

	

•10.	 -5 litros de agua raz, litro. 	 • .
11. "5 litros de alcooS de 42 gráns, litro.
12. -	 30 balanças -decimaes para .uru kilo. unia. •

10 . balanças decimes para dons kiloss urnas

	

11.:	 10 balanças decimaes para cinco kilos. • unia.,

	

15.	 5 balanças decimaes para 10 kilos, uma..

	

10.	 5 balanças 'decimaes para 20 kilost, uma.
17. 5 balanças. decimaes para 30 kilos, umas .
18. 2 balanças decimacs para 100 kilos, 11É0.

	

19 . -	 Si bandejas nickeladas, parta copos, urna.
20. 5 bandejas de fayance,. para copos, urna. •
21. 10 metros da 'borracha em tubo para filtro, metred

	

12.	 20 'metros de borracha em tubo para irrigação, metro,

	

2'.J.	 30 kilos de borracha em lençol para carimnacão, I
cenfimetro de espessura, kilo. -

	

21.	 1.9.. kilos de borracha cru lençol para • carimLação, 1.
centimatro de espessura. kilo:

25. 1.000 Mios de barbante "finos superior. em 'chicote; kC.
26. 500 kiloskicilech barbanto fino, . superior, em navelo",

27. 1-00 kilos de barbante grosso, siiperior, em chicote,.
kilco,	 .	 .

28.. 100 kilo8 de barbante grosso, superior, em novollso
lide.

29. 24 baldes de zinco, n. 14, reforçados, um.
30. 24 baldes do zinco, n. 13, reforçados. uni.
31. 2 balanças ceatesimaes, para 500 grammas, uma. . .
32. m
33.

1. balança "Howe", para 200 kilos, urna.
30 collecções de pesos de latão, de um kilo, uma.	 •,.

	

$4.	 10 collecções de pesos de latão, de deus kilos, urna. -

	

35.	 10 collecções de pesos de latão, de cinco kilos, urna.:
5 collecções de pesos tia' latão, de 10 lutos, urna.::1376;
5 collecções de pesos do latão; de 20 klos, uma.

	

:38.	 5 colleeções de pesos de latão, do - 30 silos uma. .

	

30..	 2 collecções de pesos para balança "nove", uma.,
40. 200 latas do creolisol, lata.
41. 100 latas de oreolina, lata.

	

42..	 50 latas de creaPheool lata, •

	

43.	 12d cassarolas de ferro estanhado, uma.

	

41.	 - TO capachos de coco, 'cle Orn,GO, Oin,30, urn
45.á capachos de coco, de lin.00, 0rn,50, um.
46. - 2 carros com rodas de • borracha, uru.
47. 2 carros cons rodas cio ferro, um.

	

48 ..	 ti chaves de parafuso, com catraca. urna..

	

49.	 5 campainha de metal. (tympanos), urna. .

	

50.	 5 caixas com algarismos de borracha. uma.

	

'51.	 5 caixas com alphabeto do borracha, uma,
52. Go copos de vidro polido, (luzia. 	•
53. lon espiriteiras de ferro, n. • 1, uma.

	

51.	 21 eittovas para limpar Mia:binas de escrever. uma.

	

55.	 12 escovas para marear inalas, 'uma:

	

56.•	 G escovas para roupa, superiores, urna.

	

57.	 21 escovas para limpar carimbos. urna. 	 •

	

58.	 10 kilos cie estOpa alvejada,. de %qualidade, XII(

	

59.	 50 espanadores de,pennas, n..50, 10.

	

GO.	 5 espatulas de aço, "Griffield", duzia.•
1. 50 'esearraOeiras dcsaluminio,..uma .. .
2. 30 escarradeirits . hygienicas, de ferro eknaltado-. alta3,

s.uma.

	

(53.	 50 espelhos de Itif RO, um.	 .	 .
64. '500 fechaduras "Orile.",.com cinco chaves. orna
65. 5'fechaduras com eatraca, uma. 	 -

	

60.	 "20 'fechaduras ``Gorge,".; para lgavetas, urra.
67. ' . 20 fOehaduras- (.1.orge•", .para portas, urna.
68. -'50 furadóres de . aço.sgrandes, Um. •	 .

	

69. -	• •-• 8 filtxbs "Pasteur°, -...um .o . -,-,:.
' 70.:' . -2 ferros, pua„ns . , 12. e lá, um •--.

litros de gazolina„litro. . 	 -..s, -

	

72.:,	 • '20 : kilosode gornina laces,. eXtra..kiTO,

	

73.	 • : 10 .-Itilos - de gomma,laceas.de,'2", .kilo„
-74... • 200 ,. pacotes do-Ssixivia..pacole.i .•. - -

	

75.	 '., •1 Machina do.. costuraissaceos,urna.

	

' 'id.	 . !••• 2 mart.ellos ,f6rjados,•tán. ...;'• s ;
5 moringues de barro, parti:iniatro litroa, cozi: prato,

- - um.-::

	

...78„	 't	 20 metros .de 'oleado, meti:es,.,„..s•
•79O . '--• .10 litrds-do °leo: de linhaça-, litro: ..•-•....

20 vidros';dQ ale° ¡Ara mackuna de .escrever,,"- ¡Nay,' .t412
ooil" vidro dp urna mica. • 	 .	 •.	 . ,	 ..

81.O , H.:30 placas,esmaltadas,' óvaes., de 0,40 X--m.25, um2,,

	

82.;	 .20 plaeas esmaltadas, ovaes, de-.0m.55 x 01(435, urnit...

	

. 8$.	 '20 placas esmaltadas, ás-aesS do . On1,40 x , Cm,.25, urnui,, .

	

84.	 10 placas esmaltadas, ovaeS, - de -0n1:65.- Oni;35,- urárs,

	

85,	 .10 placas esmaltadas; quadradas, de Orsi,40 - X 0r4",-
.	 urna'. .	 s	 sç, .

10 placas' é:ri-lidas, "quadra&s, do •Om.55 l w OPrÃ6'..m	s. - 	 t"-mas,  peso liquido, ume.„-s •

' -k).- quittição 'ao irnpostos.federa&, estadtiaes e municipaes, -	8. . •
relativos aos grupos constantes dessas propostas;

d) dePosito - da quantia de que trata a clausula II, para ga-
rantia.da assignatura do contracto; 	 .

c) certidão de registro da firma na - Junta Commercial tra-
tando-so de sogiedade, --prova de achar-se a mesma legalmente
constituida. •	 - •• •

A 'achninistraçãci se reserva o direito de julgar livremente
da idoneidade moral, Material e funecional dos concurrentes e
bem assim, o de acceitar parta de uma proposta e parto de ou-
tra ou de outras,- de aceõrdo com a differença para menos
nos preços,' não sticando lambem obrigada a contrastar o for-.neeimento com um dos proponentes-.



E.	 5 placas esmaltadas, quadradas, de. Orn,36. x
uma.

5 placas esmaltadas, quadradas. de, -0111,40 x 0131,12.
• uma.

tt;	 10 maços de pregos, de •16'x
5 maços de pregos, de 17 x 21, maço.,
Li maços de pregos de 18 x	 maço.,
5 maços de pregos. de 19 x 36. maço.	 •

30 metros de passadeiras. com 50 em.dinietros de lar,
.gura. melro.

a 'Á	 30 metros de passadeirE..s com 60 centimetros do lar-,gura, metro.
• :-;ti metros ile passadeiras com 80 centimetros de lar-

gbra, metro.
1.0 .metros de panno-couro. melro.
20 metros de panno verde para escrivaninhas, metro.

98,	 1 purificador de ar. "Royalc",,
99.	 12 raspadeiras canivetes 'Rodger" com cabo 3e ma-

doira.	 571, uma. •
:20 latas de 1/2 litro de }tupi, urna.

1P0 saems de aniagem, para 60 kilos.
luO sacros de aniagem, para 100 Mina,
200 101os de sapolio, kilo.
50 barras de 250 ,‘• ran-iinas de sabão nacional, kilo,
1 serrai e «Shei field» a. 5, ti o) .
1 serrote grande, um.

lijollosi para arear metaes, um.
talhas para agua «Salus» n. 1; uma

a tesouras «Rodgor» de 8"; tona.
toono de ferro mi 1E, um.

30 pacotes de laxas •amarellas, pacote.
O pau); as de taxas ama relias, pacata.

120 duzias de vassouras de raiz para lavar casa. wizia.
120 duzias de vassouras de palha, com cinco nos, duzá:s
121) :luzias cie vassouras de cabello, duzia.

Grupo poro papelaric

1101.
arn.

101.
102.
10:.

w.JOS .

/00.
111;

5 classificadores de papei. um .
29, 60 cestas de vime para papéis usados, lima..
30, 10 cestas para expediente, para cirna, do mesa, tinia,.
31. 5.000 circulares, em geral.	 •▪2.	 21 esponjeiras de vidro, com . esponja, uma.'
33.	 200 enveloppes kapreasos, Om,19 X On-1,13, cento.
34.•	 500 enveloppes in.pressos, Om.27 x 01)1,17. cento.
30.	 180 fitas pretas para machinas de escrever «Alped

• Original» (allemti) para machinas
gton», «Underwood» o aoyal», uma.

36.	 60 fitas • 1i-cOlor (preta e vermelha) para machina
«Remington», uma.

• a00 Mios	 gomma arabica granulada. clara e osco,
Iluda,

00 vidros dd 1/4 de litro do gomma arahica
ilha», -vidro.

38. •

duo.
C3)ira	 ImAtitu	 -VeVereiro de: 1j	 U67; r

2o vidros de 250 grimnona de benzina para' limpc.,za
(12 ioachina de eacrever, um. 	 •

100 berços para mala-borrão, com rosca de metal, de
0111,17 x Úm.08. mimo .

200 hlocks impressos. para notas, com 100 folhaa. - pa-
pel assininac'o. de 0.33 x 0.15. um.

100 bloeks impressos, para notas, com 200 folhas, pa-
pei asse-mado, • de 0.33 x 0,15, um.

(luzias do borrachas para machinaa de escrever,
dazia.

.20 borrachas <alininn» de Eberhárd Fatiar, n. 210,
para 11( /08 usos.. uma.

7.	 12r0 (lulas de borrachas para lapis. 	 ji
53 bisnagas de tinta para duplicador «Ronao», uma.

9,	 i i')0 cadernos alphabetados, papel irollanda, com 50
• folhas. um.

li. , ;00 cadernos alphahelados, papel	 com. 100 .
folhas. nm.

t .	 cadernos alphabelados, papel liollanda, • com. 200
folia- a 1110.

.100 cadernos não alphabetados, pape; Tiollanda, com 50
Velhas. um.

cadernos não alphabelados, papel floilanda, com 100
trilhas. um.

n .	 :s0 cadernos • não a I phabetados, papel ilollanda,cOn.) 200
talhas; 1101.

15.	 200 caixas de colei-iates para 'papeis <abo liolmea Bank •
Ilaydens Co.». caixa.

V-	 200 caixas de colchetes para papeis «lhe TiolmesaBodt,
Ilaydiens Co.», n., 2, caixa.

17.	 200 caixas de coMieles para papeis	 HolmeS,Ileot,
• flaydens Co», n. 3. caixa.

L.	 ata) caixas de colchetes para papeis «'l'ho Tichnes,Boot
• Haydens Co.», n. 4, caixa.

. 200 caixas da colchetes para papeis «The' ilqiinesaCiol,
• Haydens Co.», n. 6, caixa.	 ''•

'; . 0.	 200 000105 de cartões impressos para o_ dapartamenlo
de inalas, cento.	 -	 •	 •

t.C,P0

• z,e0
•

£3. 5.000 centos 'de cartões 'impressos; 'diversos taManho-8,
cento.

	

'	 40 duziaa -de caneta «Eagle Pe .nell» n. 1. cluzia..
40 &aias de canetas çlingle

• 40 du2iak'	 canetas : Eagle.'Pericil>"n. .3, ,duzia..

	

j,i	 200 centos 'de capiáS para tropressol (Conta ,corrente›.
„• t•eittd..	 '	 • •	 • •	 à	 . 

20. 5.060 grampos para brochura, milheiro,
40. 5.000 impressos "Relação de vales pagos". milheiro.
-11. 5.000 impressos "lactação til t vales	 milheiro
42. 1.000 impressos "Conta corrente".

-LOCO impresosos 'Reclamação",
44. 2.0c0 impresosos "Estatistica" roi llieiru

45. 2.000 impressos "Daparlamedo aduaneiro". milheirá.
46. 2a3(10 impressos "Officio 'de intimação", milheiro.
47. 1.000 impressos %alanceies". milheiro.
40.	 50 indicas raTípienos,-cstreitos, de Om.1 .2x0m.30. um.
49. 200 livros com capa de panou prelo, forte, papel 2/A

llollanda, de 1", com .200 folhas,. um.
50. 200 livros com capa do panou preto. forte, papel 1/2.

lloilanda, de 1°, com 100 folhas, um.

51 , .	 100 livros com capa de palmo preto forte, papel meio
liollanda, de P. com St folhas. um.

52;	300 livros do papel .Fiume, asselinado, com 50 folhas
numeradas, 010.

53.	 200 livros de papel Entine, asselinado. com 100 folhas
numeradas, um.

• 50 iivros de papel Fauno, assetinado, (tim 200 folhas
, numeradas, um.

55. 400 livros n. • 207, com 50 folhas, tua-
56. 200 livros n. 207. C001 100 folhas, UM.

57. 100 livros ti. 207, com 200 folhas, um.
58. 50 livros alphabetados, com capa dura, com 50

'lhas,. um.

50.	 100 livros alphabelados, com capa dura, com . 100 fo-
lhas, 1/01

60. 20 livros alphabetadoaa com capa Oura, com 200 fo..
, lhas, um.

61. 1 livro «Conta corrente de selins», coro 250 folhas,

02.	 1 liVro • «Conta corrente de senos», com 300 folhas,

65.	 liVt «R	 mio	 eceita o despeza», co	 250 folhas, um;
• -um.	 •

1 livrc) ,«Ileceita e despem», 'coro 300 folhas.
15 'livres 'para o protoçollo da 1* secção, um.	 •
15 livrciS para o protocollo da 8° secção, um.

67. .150 •duzias de lapis preto, J. Fatiar, fls. 2 03, conforma
pedido, duzia. .

68. 100 ddz ;:s.. de lapisatinla «Radium», n: 8.500;

69. dirzias• de lapis . grosso, ^anil, 	 Faber, n..863,
•Eaber, duzia.

-duzia. •	 a,	 •

70	 10 ?u, ïmn ••do	 raber, n..80%
.

12..:clUi•ItWde'lapls-graphile ,da Sibarita ns. 2 11 o 3 'H,
.„ 4,1	 'y •	 • •	 •

tí Itrapa-penans, ,ole louca. com escova. irm.
livao, ,Dara • contractos da. Contadoria, com 200 fo-

• alas,uma
74.	 1 livro caixa 'para a •secção de' aelis, com 200,

machinasude numerar com seis algarismos, n. 4,

• "
,70	 5 machináS • de' numerar'cOin . -Seis algarismos; n...0

unia.	 •	 • ;'•
77,,	 50-.ettixas' com 100 f011iaa a:ire-papel :poly-gran0 . «Der- ,

,	 ...•	 .

78: 5.000 fólhas de papei polygrapho, uma, ' 	 ..	 .
9.	 .a60 resipaa rda papel altnasso de I", pautado, thubrado .

• . nas duas paginas; 4 •Serviço postal», resina coo-k
• 400 folhas inteiras' é seis kilos de peso, re,saa .,

a11

centos de eartõeS impressos para o gabinetc,e,chea•
(es de secção, cento. 	 •	 • .	 •

èèntos de t.artões impressos para caixas de assi-
'gualdes, cento.

71;

"..•.'hy»,
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..	 ..,,	 ..	 •
50 resmas de papel almasáo de 1', pautado e timbrado, 128. 3.000 pastilhas. tinta azul preta ,em pastilhas, uma"

	

.	 resma com 400 folhas inteirr,s Q tres e meio 129: 1.000 pastilhas, tinta carmim em pastilhas, uma., ,-
• -kilos de peso, resma.

	

8/ "	50 resmas de papel para machina de escrever, com	 .	 - Grupo para moveis
18 . kilos a resma, timbrado para a .adminis.,

• tração, em folhas inteiras, resma com 400 fo- 	 1"	 10 armações corridas (metro' corrido), uma.
• ' lhas, uma. . • . ,	 •	 2., ' 10 armações (prateleiras), -metro quadrado, urna.

	82.,	 .i00 resmas de papel ,para machina de escrever, corri	 3 "	 -5 armarios de embuya, de 2m,35 x 1m,62 i 3rri,3e,,
-	 18 kilos a resma, timbrado para - a adminis-	 uni.	 •

tração, em meias folhas, resma com 800 meias • , 4., . 	 5 .armarios de eraibuya, de 2m40 x im,20 x 0rn,35,
-

folhas, uma.,	 - .	 •	 um.

	

83,, . 50 resmas do papel para machina de escrever, em	 5.,' 60 duzias de cadeiras de embuya, typo Correio, uma
..	 •	meias folhas, marcado "Serviço ,Postal", resma	 duzia. -

de 800 meias folhas, resma. , 	 -	 • 6, 1• .10 cadeiras de embuya, gyratorias, uma. • 	 .

	

84,	 500 centos de papel quadriculado "Hollanda", folhas'7.,	 5 cadeiras de embuya,. fixa, typo poltrona, uma:,
de 0m,60 x 0m,45. cento. ' 	 .8.,	 '5 cadeiras de anbuya,- gyratorias, typo ' poltrona;_.	 ,

	

85.: 200 resmas 'depapel para officio de agencias, resma 	 uma.
_	 - de 800 1/2 folhas, uma. 	 .	 9" •	 2 estantes para livros de 1m,30 x 0111,60 x 0m,3.5,

	

86,,	 100 resmas de .papel -para circulares em resmas do 	 .,, uma...	
-

.
400 1/2 folhas, urna.	 •113.,,- 	 2 estantes para livros de 1m,80 x Om,80 . x 0m,35,

	

87.,	 30 resmas de papel para machina "Ronco", uma., 	 uma.

	

- 88.	 - 10 resmas de papel para machina "Dick", uma.- 	 • - .11.,	 •5 Mesas para machinas de- escrever, uma. .
.	 89.,	 50 resmas' de papel ministro "Royal", timbrado, .resma 12.; 	 5 mesas doeembuya, com gavetas, de 1m,40 x Om.70,

. de 400 folhas inteiras, resma. .	
m

90., 50 resmas de papel ministro "Royal", timbrado, resma . 4. 3..	 . 5 Mesas de emb,uya, com gavetas, de 1m,60 x 0m,70,
de 800 meias folhas, resma. ,	 ''	 uma.	 - • .	 .	 ,

91., 100 resmas de papel "Kraf", comlm,30 x 0m,93, • rema .14,	 . 1 mesa de embuya de 2m,00 x 0m,80, - uma
.	 cofia 400 folhas, peso da resma 40 kilos, Para 15, • 	 5 perta-toalhas de madeira, um.

acondicionamento, resma. 	 "	 •

	

100 resmas de papel "Kraf", ciam .1m,16 x Orn,74, resma	 :- Grupo para '9nachinas de escrever
. com 400 folhas, peso da resma 30 kilos, para

acondicionamento, resma.	 1.,	 •I

•
machina de escrever "Royal", , typo commum,

	

.	 -	 unia	 ..	 .	 .	 ,

	

. 03. 5: 000 folhas . de papel mata-borrão, éom Om,52 x	 ?

	

...,,	 1 mach	
.

ina de escrever "Mercedes'', typo commum,
x 0m,72, e 120 libras . a resma 'de 500 folhas,

	

-94. 3.000 folhas de papel mata-borrão (48 libras), e	
3

cento.,
'cento.	 "	 •	 -	 .

	

..,	
li .1,..aciluiiimnnia 

de escrever "Underwood", typo commum,
aa

"	
: 

	

95.,	 50 caixas de pennas "Geo W. Hirgles", ns. 18'7 e 426, 	 ri.;
45 caixa com 100 pennas, urna. 	

g.m niachuinaa.s' de escrever "Rernington",. typo a 11, •

	

96„	 50 caixas de- perinas "D. Leonardt", n. 510, Gilt, 	 5.,,
caixa com 100 perinas, uma.	 .	

1 , tnachui nniaa.de escrever- "Continental", typo communi,--

	

.. 97.,	 50 caixas de pennas "D. ' Leonardt", n. 516, • dou, 	 6.,	 1	 achina' para calcular, "Brirroghs", urna„•

radas, caixa com 72 pennas. urna. 	 •.7.:	 1 duplicador "Dick", um.
.	 98.,	 50 caixas de pennas "D. Leonardt", n: 523,. caixa 	 • ..7,-:	 .	 •

. com 100 pennas, uma. 	 ••,-,1 Grupo para bandeiras nacionae
	99.	 50 caixas de pennas "Malat", n. 12, 'caixa. 	 ..	 • -.

	

' :100.	 500 caixas de pennas "Mallat, n. 12 (imitação), caixa. • 	 L-	 10 bandeiras • dó dous Palmos, urna; '
/	 101.	 20 caixas de pennas "Redis", de Ileintze .S; Blanckertz,	 2, .	 5:bandeiras de tres.pannoS, urna. "

n.-'1.140, caixa.	 :.	 .•3.	 • 5 'bandeiras de quatro pannos, -uma.,
• -102.	 10 caixas' de pennas- "Perry.", n. 420, .uma .	 ¡4..,	 bandeiras de cinco pannos, uma.

	

103.:	 10 caixas' de p. ennas "William Mitéliells", n. 528-13, 	 •	 ; N
'uma:	 - . - Grupo de 	 electrico••	 ...•

	

. 104..	 10 .caixas. .de .pennas %Mim , Reaths% Ir: ábs, caixa, .	 •

	105..	 10 caixas de pennas -"Indian" urna. •.: 	 ..	 50 metros de cordões para campainhas, melro.

	

2:106., , ..3 pastas da .chagrin, .com as 'dimensões Lde 0m,50,-x	 2.	 50 Metros de cordões para installação electrica, it .1,
. • R. C. 8, metro.• -- x . Orn,35, uma.	 ..'	 ,,Ili-`,Y • •	 • 30 metros de cordões para installação electrica, ,n. 9

	

- • 107.;	 . 5 .pastas de couro, com as dimensões , de 0111,30	 ...,
,-;-,T..!,....--	 -	 • 	 '-'''	 •	 .	 . C.	 , mer.x 0m,20, uma. - . ,, 	 R C 10	 to	 ,.

	

4, . . 30 Metros de cordões para: installação• electrica, n. 3,.108.,	 5 pastas . de.. oleado, com- as dimensões- , de 0m,30 •x•"'
,	 . R. C. 14, metro., „ .,	 .• x Orri,20, uma: : f .

	

.	 .

109	 2 pastaa de panno para protocollo;aurna 5., . .100 1.ampadas de 50 velas, 120 volts, claras, "Philips"„

	

.,	 .	 -	 -„ .	 -	 —3 .0. pineois. para eopiadoresi'um. , 1 - ' ,-.),..,:. '.• ..,.	 ..	 uma.	 . •	 ,	 •.	 .	 .
111	 10	 á pterib 6. ';'' 200 lampaclas de 100 velas, 120 volts, claras; "Philips",••	 .	 ,	 vidros. de:pasta "Jupy", para 	 o-ri, vidro, ,-':',4J."

	

, .112.,	 50 reguas chatas-de borracha corn./Orra;50, '"J. paber i"; •	 .

	

.7.;	 200 lampas de 209 velas. , -120 volts, claras, "Philips",,-	 airria.v_:.	 !	 ..a..É.;Ji.-,. 	 ..h-i.--..b.:, -1; -	 .• -., •	 C;i).,: .!.
.	 uma.	 .

.113. • '30 regiiâ.S'` idhitáS';s1Nilrffib	 'a cP,M01'0,i0P,'.,:';`J,-..',ÏÉ!ba., .̀;',': 8. : _ 200 lampadas de 4cio vélas,.120 volts, claras, "Philips*„.,	

il	

,„in f	 !- •, -)1,	 .. ,,	 ..hi.....	 .	 .
	,  414 ., 	"5 •regn- a,sa3_,e'.,Madeira',"..1,; /:...taber„-,.,F9-Agi,/,eleSdo,paeda.;	 9.	 50 r	

uma.
ampadas de 50 	 selas,, 120 -volts, mero opacas,..

'lar, graduada, Or

	

,,	 ..9m,5P,;,n,,t, ',)t - á"..t3M	
.-	 •	 "Philips", uma. .

	

. 

115.,	 ,  ,, 5. , 11.1m ,cm,e.b4 00	 41,	 me i a!,, , ii.eta . e.40..(114 et p, --,,,,m..,,, 10.,	 50 , 1ámpaclas- de 100 velas, 120 volts, rneio opacas,.:
Fabèr„,eom	 ,6 . uma t., i ..	 .-1 -	 .....	 iv.-,	 . ttlin -1:- W	 ,..1. j h!.4;1' I : 	 . , ' ',,,	 , 3,	 0•	

-	 "Philips”, uma	 -	 .	 . ,
116. '100 'registradores "Mercurie , una,..-, tiill „ r a , .,,,t ,, co i a, ,-.. H.,	 ;o ('impadas de 200 velas, 120 volts,. meio opas
117. ' : 120-'duiias'--"de's'fidrds-' de. diga piara carimbo de hol .,,;;,	 ..	 'Philips". uma.

• nela, . uáa.	 ,-	 -	 ,	 ,.„,.	 :-08,•,,p-19. (- 50 tampadas de 409 , velas, 120 .volts, . meio opacas, .
"Philips". uma.118	 0

	

.	 :50 lata's de tinta .para carimliwxle metal.. lata,';- 70 5V :	 • •	 -

	

13.,	 .10 peras de madeira para campainha, urna,119. -= 50 dinteirowler&idro inteiricos). duplos,.'..-• knZ)@J
- :• 120. ...., ,a0 . ..tintairos.de.vidro "CapitalP,Itia 4; um.-	 .Ce,!. • inGQ./-

GrÁpo.parg.iliverstá lã,' dustrftaS ;.,.•• • 121 . .. .200 ,tint eiras. de.vidro, simples, )urrarr. i -.‘	 .. . '_'C.	 00Pd

	

122. . -200 .1ili;os(11/estinta Lpreta..imeioraw1 l,"SardhSliaylitif-61, 	 1.	 '	 '	 . • n 	 .. ', 'd 7.3 • i. *

'1	 •'cofre' ,:d-e . . ferro n. , 3,13, um::•*'../23. a .a50 litros. do tinta .p.reta-,_'nabionfil 'f,Sard-hah'a':,t-ein--,0•p,'", .., 	 1 cofre de 'ferro . n... 4,13, :um., ,.,•• 	 ' • •
• ..„ :•• ..	 - -dros. de. 1/2.litro	 -,. um.	 • •.' !• n ,- ..114 	...i ' ',	 ,`•• ...	 - •

	

3.	 1 'cofre de ferro n.	 5-13, urn:, ,•- ,.,,

	

ri , ' 1)	 ':ii	 .'•
.. • . 4 124	 3. ' 00 'vidros' de tinta' earinim:nacionala

	

Srdinha", Vidres ...	4.. .	 1 cofre de ferro n. 10-N,.um.,., „-•
• de. 200 grainnias, um. 	 - -	 .	 • .	 5., •	 48 toalhas para rosto, (luzia. -... , 	 .-‘.	 -

, „ ,.,•-.- 125. •• 	 10 litros- de tinta, para escripta "Pelikan", litro., .	 •	 C). •	 .10 t:•-tpet,e8M' diversas sdimenSões,.w.r.
a2G'	 20 j	

i
tros de linfa :blue-black Stephens, litro. i:	 ""......	 .

.	 --.	

,	 ,	 ,i,(•.,'

	

427. : •-• 10 litros de tárga"blué,black "Stephens", para eópia,, ,	,- Adn:iniátraçãO 'dos Corrd,ios de' 'S.,:..Pa,q1,O, 26rde ;janeir
litro	

2.	

õ

	

..L..	 de-•1925. - .Geonikio Curvello,de .Mendonça...„ -,,..• ; 	 :•• •..	 •	 .	 - -. 
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Directoria Geral dos Correios
(i.11IINISTE DO SUO-DIRECTOR DE 7.-)NTABI-

LIDADE

Primeira; secção
Pelo presente edital fica . intimado o

ex-pralicante desta directoria. .Rodolpho
Rastos, a recolher aos cofres da reparti-
-ção, dentro do prazo de 30 dias, a im-
portancia de 2508 (duzentos 6 eincoenta,
mil reis), por • que foi responsabilizado
pelo Sr. director geral, em portaria nu-
mero 87 E/2, de 21 de janeiro findo,, em
consequ ennia do extravio do registro nu-
Mero 222-A, procedente do Engenho de
Oentro e endereçado a José Manoel 'do
Aiaàijo Lima, em Cachoeira, Estado de
S. Paulo.

Sub-directoria de Contabilidade, em 4
de fevereiro de 1925. - Servindo de
sub-director, Francisco Pereiro Lcssa,
,:liefe do secção..

Administração dos Correios do Es-
tado do Rio de Janeiro

Pelo presente edital; fica intimada a
dx-migente,do correio de Alto da Serra de
Pelrupolis, neste Estado, D. Marietta do,
Unmeida, para, dentro do prazo de trinta
dias, produzir allegações sobre o seu de-
oito de 36$000 (trinta e: seis mil reis).
-verificado na sua tornada de contas re-
lativa ao periodo •de 1 de fevereiro de
1920 à- 31 de dezembro de 1922, prove-
niente mie sello de nomeação não pago ou

a recolhei-a,' aoS cofres (lega adminis-
tração.

Primeira' secção : da Administração dos,
Correios do Estado do Rio do' Janeiro,
Nitheroyx 3 de fevereiro de 1925. - G
adnainistradori - Josó Assunipção "Santos..

••nnnnn

Repartição Geral dos Telegraphos

CONCURRENCLA ' ADMINISTRATIVA PUMA.;

NENTIR PARA 1925

Grupo 1 - Atateriaesopara conStrnegO,
. tintas, vernizes, etc..

De ordena do Sr. director geral, faço
publico que está aberta a concurrencia
administrativa permanente de que trata
o art. 757 do Regulamento Geral do

m
Contabilidade Publica, e de conformida-
de co as instrucções approvadas pela
,Portaria de 30 do abril de 1923, do Sr.,
ministro da Viação, para o fornecimento
ordinario, durante o armo do 1925, dos
artigos pertencentes ao. grupo I, ,segun-
do a relação e obedecendo ás condições
constantes do edital publicado no Dictrio
Officio' do dia 25 do corrente, a pagi-
nas 2.527 o seguintes, devendo as oro-,
pestas ser . abertas no dia 7 de fevereiro
proxin-io. ,	•

Rectificação - Na pagina -2.530, tè'-
gunda colunana, linha 42, deve-se ler:
cvidro de fantasia, branco, grossura do

112 mim, decimetro; na mesrua pagi-
na, mesma columna, linha 4.6, deve-se

e
ler 4Vidro de - fantasia; branco, gro.ssu-
ra de . 4 112 mim, deeimetro; na mesrva
pagina; Mesma columna, linha 57, deve-
se ler: «Viga metallica, duplo T, qual-
quer dimensão, kilo.,„

Rio do Janeiro, 26 de janeiro de MS:
- A. Couto Fernandes, sub-director. te-
clinico.

inspectoria de Aguas e.Esgotos
-

Do ordem do Sr. Dr. inspector, corf.
vido os proprietarios dos predios abaiy.:E
mencionados a virem cumprir as ulti-
mações e pagar as multas por que Sik
responsaveis:

Travessa Fernandina n. 8, proprie-
dade de D. Adelaide Martins.

Rua Barão de Ubá n. 89, propriedadts
do Dr. José Saraiva do Andrade.,

"Rua General Canabarro n. 385, pro-
priedade da Companhia Constructora
Locativa.

Rua Santo Christo n. 171, propriedade
cie Pardella & Comp.

Rua -Livramento n. 210, propriedade
de Manoel Joaquim Coelho Pereira Ju.t
dor.	 •	 • •

Rua Almirante Barroso n. 61, pre.
priedade de D. Joarma Pereira Cardes
Costa..

Secção de Expediente da In3pectorN
de Aguas e Esgotos, 3: de janeiro dej
1925. - Casimiro D. Vasconcellos, cheft*
da secção, interino.
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• Niuneró da conta - Ilesponsavels 	 Importancia

-1. Lconor Novaes . 	
5. Manoel José Machado da Costa (Dr.) '' ...
s. Viuva Lemos ,.	
9. Rita Rosaux	 •	

19. Maria Bordallo 	
15. Flora Maria da Costa
16„ Elisa Moreira Barbosa
.17. Joaquim Fernandes 'forres'	
19.
O.

21.

27.
•

44.
47.
51.

.1;1.

4;8.

ti.
is.

Djalma Reis
Jose Lindemberg
Banco Credit Foncier 	
Mario S. Pereira 	
Odete Carvalho 	
Baroneza de Araujo Mala 	
Costa Braga 	
Alberto Corpalato•	
Jose Fernandes ltolin 	
Antonio Bernardino dos Santos' Netto
Elisa Moreira Barbosa 	
Antonio Teixeira 	
S. de Sá Freire (Dr.) 	
Etelvina Queiroz - 	
Antonio Braga & Comp 	
Albertina Machado Fernandes 	-
Pedro Nunes Corrêa de. Souza 	
Banco Commercial do Ria de ja./leiro 	
Elisa Moreira Barbosa 	 '	
Serpa Pinto (Dr.) 	
Alzira Lima Basilio  • 	 . , 	
Alberto Corpalat ó 	 i
Serpa -Pintd (De.)''	  .5
.1950 Lemos •
José Magalhães 'nacbcó0. -:. „!,..,	 .. ,

„é,•;-,;•-...-• ••

Carolina . dá' Rocha .-Mello'.- .. "'. .............. '.•:-. ":„;__._.',..M''e •

. .. • .......	 .

	

/ 	 •

"

06.	 58505
103. 148.87&

105	 68292

108	 38360)

91. Maria Magdalena da Silva Oliveira
93. Affonso Vizeu & Comp 	

Bichana Hatalo & Irmão 	
Maria ittoreira Guimarães
Bernardino Gonçalves
Luiz Augusto de Oliveira
João Ayrd .
João José de Araujo
O mesmo 	

	

118.	 38173'

	

125.	 14$707
devida	 132.	 R831/'

	

28813 150.	 138007

	

28865 151.	 22810(.1

	

28'103 152.	 , 138172
	38459 154.	 228380

	

'38228 165	 - '138998

	

28403 172.	 118013'

	

28403 185.	 .38769
	28403'. 190.	 218544

	

28403' 209.	 • 5843.

	

28953 .210.	 188012

	

48224 ' ' 9 11-:	 158024
,	 88117	 21 9 .	 .....r.	 68559

João Azevedo Cotitinho (tenenle-coronel)...:,
Manoel Line
Manoel.José Machado da Costa •(Dr.)
Antonio Augusto Gonçalves
Rita llosaud 	
Antonio 'Fonseca
Geraldo Lago •	
Reynaldo Pereira .
Candido Caetano de Freitas 	 _
João Victorio Pareto junior 	
Frederico Russel - . ... • ... ................... . 	 •
João Victorio Pareta.Junior, . . • ..
Antonio Ferraz 	
J.' ,.Sanapaio ..1:  • •	 -
Alfredo de Almeida Russel (Dr.)
Sociedade Anonvna	 Propriedade"

	

..	 ... .	 '
jose Vidal  „
Socieda,de Anonywa "'A Propriedade"
joaqiiim José-	Atattos:' . . ...	 ....
Ernietintla Ernit0' Canarim:1 	 •
Irmandarle*.CruzIlbs' Militares,

Inspectoria de Aguas e Esgotos

De ordem do Sr. • Dr. inspector; convida os. proprieta-
constantes das relações annexas, a virem pagar na the-

apuraria. desta inspectoria as contas por que são responsaveis,
/sob pena de serem as mesmas remettidas á cobrança executiva,
si o respectivo pagamento não for satisfeltp no prazo do 15
-dias, a contar da data da primeira publicação.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 10214 -
ascwwctlos, chefe da. secção, interino..

Casitniro

198192
88,891,1

104. 11$902

	

1013	 12870G

	

107.	 383GG

	114.	 138057

	

-121.  	 ' 78832

	

133.	 -68803

	

28513 138.	 19$40ri'
	08592 142.	 - 138607

	

158697 143.	 98702

	28931 162	 168933

	

158543 10/.	 .21877

.	 ,	 , 	 ,'

	

'(Dr...) .. , I.	 28403	 2 15 ._	 danz Ribeiro • . .. . ' ... . :.......,.._. ..._...,......, ,„ .;-, 	 : : 88622

	

38159 ' 2‘.2i):-"Sebastiao Wandcrley .................' .... .- ... 	 • 6855ti---)	 c2 ir

O. II. Rocha Braga 	

98867 2 9 ;1 . Manoel II. Martins
,	 2 8707	 225: Joaquim de..Pinho ....... ,.,,;„ ia..;,-....I.o. 	 ,‘.	 78I77

48675 226. Irmandade da Cruz dos Militare..;a1.1.t,.-.... .1 Ç178848,
48515	 229. Sebastião Wanderley ........',...i..,.,......'..,q..-.,. ,. 118300
6866(1	 232. 'Bernardiumom,Gonçalves ......i..!.....r..,.......otit,... 178449

,	 5$0.1a, 1:231,-otillanoel JUse Machado mda Costa ..(Dr;.) 1iJ .. i.:(J .,•.. • : 1 . ' - 98859'
, 8894	 37,„ . Sebast ião Wanderleyia;.:....m.m.m.. ,t . .-. . ,..,' . 	 ..,	 -- 188975

48768 249. Manoel Lino	 ., ..çc 	 '.- , , •  • -I ,	138608
58478..2% 9 .FrAineisc0 Gomes ,de . Sonzo-  .	 I	 68009

98141 ,250. Julio Braga 	 '	
'128018.̀31881 2 2 59 . SebaSlião W ander'fé . '• . .

• 88151 . 256. joaquinm Catramby (1.1), .,' 	 	 - 2,18261
4$390

- 38228 . 257; Francisco de Municia Cardoso Sobrinlio,, 	
-1

58703 • 258: Elisa - Mesquita' -	 ....	  , 1-.-744$11.1663
• 128067 263. Leone F. Aguiar

	

.	 _ _ ._ Lii.'	 • 34 ,”;,1:4
.,-	 /



‘105,
145096,

2224 ;5 9039 6006 16441

2258996°44
25904
35184

115383-
35090
55510
352.13

'55443-
•65603
95358

24G
265526840
560

• 35090 -

13158023433

11 5855 -4100 •
1 1750505750

4 31 $84 45°2 3
• 9255385192

1. 3: 03 555 202 941 30

45880
• 0

1 75 587001 0° •
14$09G

5$29G
145033
55443

2 634 354 01
• 45497
115539
2. 431 si ) 991

• 65671
105240

5-285881.6001
175910

,115217
75600
55620
55443

135475

6348 5558 3240 890° 7001

295114

685861 
$
8$855 238(3. 11 899931

3658 05 94 3°• -
• 105530.

•65193
35090

, 65193
35090

195077 '
125880

-1175r0500..
35090

• :135137
• 105063

165063

261: Benedicto Caldeira .Janat 	
268. Jsaura -Valia' .  •
270. Santos Moreira & Comp 	
272 .. Profirio de: Souza Vidal 	
273. Franeelino Firmo de Oliveira 	 	

n.=1
274. Viuva Alzira Basilio 	 ._. .
277. Emilio Goulart Barreto da Silva  ____•	 	 :
-280. Alfredo Carvalho 'da Silva .......... -.......,,..
285. José Pinto de Mendonça (Dr.)...... .. •.• .... ...,
288. Sebastião Wanderley 	 ,,-- -
,290. O mesmo 	 •	 .
291. Margarida Fortuito de Brito 	
293. Manoel José Machado (ir.) 	 _	 ti

300. Augusta da Costa, 	
:308. Visconde de Moraes ....... , ....... .....,....... .. . 	 ,
319. Sebastião Wanderley 	 _ ...._ . _	 • ;
322. Cordeiro de Faina .(general) 	 .	 .

, 323. João Manoel • Bregaro .. . .. . ............... ..._.,,
324. Leopoldo Bernardo dos Santos 	

. .

327. Carolina da Rocha.Mello 	
229. ,Tuventino Sebastião -de Macedo 	 ' •	 ,_
330. Antonio José Miada 	  
331. Alberto Monteiro Guimarães .... . ...... ...._t_t_n

335. Antonio .Moreira Barbosa  . _L_____ 	 _ _ ,.
339. Milo Rasteiro 	 -	 ,	 •; -
340. _Argemiro Bether .... 	

343. Antonio Vargas
347. A. Ribeiro da Silva 	 . 	
349. ,Bichara Sebba :.. . , 	
356. Antonio Tavares „ 	
358. .José Soabra (Dr.) 	
360. Antonio Vellosa	 . • 	 ;
364. Congregação das ' Irmãs Franciscanas 	
375. Ala'ria Cravo	 . 	
380. Maria F. Ribeiro 	
381. José Tavares Guerra 	
382. Congregação . das Irmãs Franciscanas 	
387. Gil Goulart (Dr.). 	
389. Viuva Taveira 	  	 '!414. ,Francisco Gonçalves. da Silva 	 .
416. -,Tayme do Couto 	
420. Clemente Luiz Moreira 	.	 426. José. -de Amorim Pereira 	
427. Jorge 'Dabut	
430.. Ermelinda Emilia Canario	 . 
434. Pernardino Vieira 	 • .. 	
441. Manoel José Machado (Dr.)
442. Julio Braga 	
414. João de AzeVedo . Cantinho (tenente-coronel), -
416. Club Dramatico Andarahy . .  •
447. j•. S. Vasconcellos 	 -
448. Nicoláo Abralião Sakico 	  	 4, .,It •1,

449. Luiz Vaz da Costa 	
451. José Antonio Duarte 	
452. José Candido VOSques 	
459. Alberto 'Monteiro .Guimarães  . 	 . 	
463. Jorge Dabut '.	 . :,......... .

	

.'.• -	 ....;,,••J480. Oscar Peixoto bi)e) • •	 .. ,	 -	 .,,, r:*)482. Frederino 'Freire • Barata..."....::
484.. Alfredo- Fortes' •""	 -	 ..	 . ......... ,• ..-,
495. Henrique Baptista': Pereira-'(Drà• 	 . -.•,•::
496. Viuva Carlota Gomes 	
72. Gueoliva PeHegrino . .. 	

150. Severino Silva Pereira : 	  . .... . ..... . T.i.:..'''.'''

' 68538	 47. Bernardino F. Costa Pires .
-	 158359	 4-,1 • João Moreira de. Azevedo Castro 	

528059	 50. Adolpho Haselrohna •
78680	 53. Manoel L. S. Vigouroux 	

138402	 54. ipaquim Pedro Grierra dos Santos 	
32$718 -55. Benjamin Walflor,.o 	
23$898	 56. • O mesmo 	 	

l

• 6:3538	 ..57. Adeiia Santos Pereira e outros 	
7$339	 58. Manoel Fernandes. Ribeiro Junior 	

- 13$077	 .62. Henrique Inglez .do Sonza . 	
198445 - 67 Delphina T. Fonseer Alves 	
108602	 72. Manoel Vieira dos Santos 	
10$979 • .74,.. Theolinda Pritz
4gt3015	 76. • Anna Belisaria de S Salvador Peçanha 	
138159	 78. Alsino Chavantes Junior 	
10$097	 80 Manoel Fernandes des Santos 	
8$750 • 92 Maria Emitia Maia Ferreira'	

19$133 .95. Domit•illa G. S. Pereira e outros 	
$799	 98. Guiomar Maria Sá Fortes 	

148929	 99. Augusto Francisco Regnard . 	
• 8$949 102 Maria Carolina Carrioso Fontes 	
11576/ 108 A mesma
118959 114. Manoel da- .Costa Leite 	
8$940 115. Zoila Marbeu e outros. 	

488691 117. Maria Rosa dos Santos  '• •
5$649 118. José de Lavingue d., Faria 	
58619 125. Antonio Januzzi 	

108709 126 Elisa Borges Bastas 	-
12$469 130. Thereza -de Castro -Carvalho' 	
98979 133. Arthur Wangbar . 	

378293 . 134. João Maria de Azevedo Castro  •
58649 137 Custodio José dos	 ntos 	

208083 140.. Theolinda Fritz 	
1. 0$26. 142. Arthur Wãngbar 	 -.
. 58459 140, Arthur G. das Nevçs 	
88099 147, Antonietta Bmtos 	

208515 157 Bernardo : A Sarago 	
• 160 Francisco Itegis de Oliveira 	

1405 159 168 Elisa Borges Bastos • 	
218292 172, Suzanne Repteveaux .. 	
3381 ,10 176. Arthur WOngbar . 	  ...
158271 177. -Antonio Seara

. 78109 181 .Carlos Alurtinho . 	
- 58459 183. Abel .Travastos .. . 	
'158118 181. II. G. Frank Ford . 	

5845) 185. Manoel Jorge Lapas 	
88188 189. ,Mánoel Jciá Pinto 	
68533 190 .Fructuose Antonio Botelho  •
88144 .191. Maria LuízO. Mendes 	

148314 192 Abel Travassos . 	
158359 195. Thereza de Castro Carvalho 	
168450 198. Adolpho Hasselmann . • 	
228578 199. Luiz S. SiNeira . 	
78439 203. Alberto' de Oliveira Maia 	

158821 206 Ilonorio José RocIrigues 	
98095 210. Adelia B. 11, Mello 	
88949 213 Deolinda, José e Francisco • (menores)  •
88759 • 215. ' Julio U. Roêlia 	 . •

195133 • 217. Amelia Silva Guimarães,' &outros'	
98838 220. Bernardinc,; Francisco Car2oso 	
78083 227. Antonio Alberto Pires 	
684 92 230. Amelia Augusta Souza Dantes 	

: 35872,8- . 233..Euzebio de Queira.: Maltoso 	
' . .-,.428113 • •235. Posa S. Nogüeira 	

251. Godofredo G»- de Ramos*.v.-,...••. .. ... ...': .J ,. '27$762 '-239. Manoel Freire dos Santas 	
372'. Alvaro Grillo :,. •.-1.;-.:V.:.....1'..:".: . 1.lV ..... ';:)..W..'4- • 178145 '1 •24-3-. Belmira Dares 'Lima . 	

- 397. Aleito .Netto ...c. '.• 	 '	 ...i.-..:,..0  • - , ; . 1 :, 418500'3 94A. 'Maria da Gloria Ventura.F. Pinto  •
405. :Antonio Monteiro:de . Souza,: ., 1V14), . . -.. :•,;-..fi li-: i; 6253011247. 'Germano Baettelzes 	 •	 '
407. Ahren.Soares ,,,.	 ., 1 , i ., ',-, ,,, ..;,..J.3•,•-1 --;858181 • 248. Carolina Maria Monteiro  -
444. .David Ferreira de Almeida.;"'.'. •.;::	 • • -...-4.-.a.r-,--,-,i 119$694,‘ I 254 Irmãos Teixeira

	

" 4:45. Maria Regina1.1p Eré 	  	 . ' 178087' 256: : Francisco Regia de Oliveira 	
447. Antonio Garica' Cardoso Ramalho .....	 . 118159_ ,289-. N11110i0 13rochela . 	 . ..
481. • JQãO Peres... ..•,. .d,. .,...-...:•.-.1-:.,-.1;  - 	 " 198063 •'"270. r'Siitonio Seara	 	
489. Mande),! VerrdiraC4peir,a-_,.,.... , 4 :11.' 	 	 98911 ,•2g4 ...'-'Thclinaz Jorge
501. Aatórriqtari -,S4areS......„..,.......,,........s:„.• 	 	 -,42$551,-, 28,Joãollodrigues Cila ,es 	

	

3. : 'Briiilia 'tla,' Ala ta 'L - Mala - '	 --	 6.0g(191,f,g99.,nifiedro-Betirn Paes Leme 	r 	15. • Deaeléelki Ba,	 1/46	 '	
:i.

florges	 	  " 1 0.$42•;,;301.1-,Apeturno Santos 	
1	 JÕaquxipaucfte d,4 'Aquitio Coelho (Dr.).... • • .8 10 3gQ,c, Joaquim Alves Afer ira 	,:

24. Arnal-do lSoéM,..1"'?•!' ,.».'..,u,",...":.:: . •::"...,'. t)7;,,,..;.1.1..;, • ,4 •4 55  i, 413. "prninendador Vieira ia Castro 	
22. •: Alandel , (111áintieSi Tieitãb?	 .	  :.	 . '4ng 44 ,-- Joaquim Alves Mor. 'a

	

r.,-.4	 ,,,l3

38 .. 'A-delin.S: 111::.81V11O1.12;•:L.ti•.‘....:',.".'' .... -: .)-4 ....'-.':'''' ''' 1 ' 5395 '223:' • oaqUirri Pedro GUdn'a S•autos 	

.31 'kuldr11'0-1.A uTerkêi.:'1' d'O'i"Bilva...: • '' .. • *'',..' .. • ' '166, 2,.:V,"),31A-,:i arkneza de Paranaguá 	 ',  .	 1 •

35. ,,AnlaniMMtmii ,SadrW (1.W'AragãO: 1: .. ... .....',... , ;',..,'1,',593'''.....,.,.rar!cisco Queiroz	 	  . ..i.. , ,

' • .n  . Ar tildr AVarrib.ar'''.^' ..-7.1:"2. •N:i1j).-.':'! . '..3 . 	 ''' -"-''''' • ' ; '3 ''-'7$755 '• 326. Peito - Hort alo e outros 	

	

..... .• • • •, 	 ,	 .
,	 •	 '1,	 ,

.41. •Jayjnel, Gábizo•1- (Dr:) wi;'-1.	 '-'''' .....	 - 	(-"""38102 327. Joaqiiirii Oliveira ifernandes .."... ... : ...... ,.•...
44. Maria Ursulina Monte '.. 	 	 - 38102 • 329. ' , ToraSo 'Belzi ' ., 	 •	

45. Clotilde Pereira 'Passos . 	 1----- '35102 -	 Sução de expedienb da /nspectoria de Aguas e Esgotos, • ,
46. 'Elvira Silva Torres 	 ..	 35195 29 de janeiro de 1925- --, - Casintiro B. .Vasconcellos, chefe. dá
48, Luiz -Moreira Fonseca • . 	 l.i.*** 	 % . -• , §$185 peCÇãO interino. •
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mixt i	 urraaAL	 Fevereiro de 1925 cc-a

luta Cilub Athletico Ti. 85, casa 3, pro-
priudade de João Vidal, concertar a ter-'
neira do tanque:

flua Nair Athletico n. 91, proprie;
dado do DD. ;Folia e Cecilia. da Silveira
Lima, concertar as torneiras do tanque
e a da pia da casinha.

Rua dos Arcos a. 35, propriedade do
:Manoel Antonio Barreiros, substituir o
lt,tcomet2o por outro cio mesmo étili-
41r.o..

Rua do 'Ri:leio:leio n. 27, propriedade
.è,t Veneranda Ordem 3" cio Carmo, sub-
stituir o hydrometro -por outro do Mas-
gao calibro,

Rua, Club Antletico n. 97, propriedade
cla Leonel .de Santa Cruz, concertar ,as-
Jocneiras de bola e' da pia da cosinha.

Rua Bom Pastor 11. 24, propriedade de
Julin Ferreira .da Silva, concertar a tor-

e i ra do tanque.
Rua Bom Pastor n. 42, propriedade

4 fr Pedro Alves de Andrade, concertar as
lornetras do tanque e a da cosinha.

Rua do lliachuelo n. 44, propriedade
41 e João Corrêa da Silva, substituir o hy-
,it ometrO por outro cio mesmo calibre.

Rua Lavradio n. a (sobrado), subsila
tuic o bydromeiro por outro do .mesmo
4:LM-me.
. Travessa Possolo n. 26, propriedade

ilr, Manoel Gomes de Castro Mauricio,
.roncertar o deposito de agua e a tornei-
ra de baia.

Rua Possolo n. 128, propriedade cie
Luiza Botafogo Gonçalves da Silva, cot-
luerr torneira no tanque e ,concertar a
to , loja do deposito cie agua.

!tua Passeio n. 142, propriedade de
Augusto de Souza Pereira Botafogo, coa-

lar a torneira cio boia da caixa do
.aes,arga e a do tanque..

C;:ntinho dos Pilares- n. 17, proprie-
/lado de Abib Maksaud, concertar o de-
rosito de agua.

Rua do Riaelmolo n. 89. ncopriedade
.4(! Affonso de Almeida Quartin, substi-
tuir o hycirometro por outro do mesmo
1 rilil ire .

Avenida Gomos Freire n. 119, sub sti-
lo,r o hydron-tetro por outro do '1-DEUR)

fina
4 tdibre.

. Illachnelo a, 89, propriedade do
A l fonso de Almeida Quartin, substituir

hydrometro por outro do mesmo ca-
Mico.	 •
:-Rtïá do Riacimelo n. 168, propriedade':

de João D. Filho, substituir o hydrome.-,
) ; .ct por outro do mesmo- erilibre

'fina, do Riachuolo n. 192, propriedade
,olc D.- Eliza Guilhermina dr.

substituir ci'llydrómetro por outro
do inestno calibre.

Secção de Expediente da Inspectoria
de, Aguas e Esgotos

'
 30 de janeiro do

1925 . Casimira D. Vasconcellos, che-
fe d seeção, ' Interin-6. •

nnnn•nnn•

Inspectoria • de-Aguas..e Esgotos

Não tendo sido, cumpridas pelos prd-R
prielarias dos predios abaixo menciona-
dos ás intimações que 11]s expediu esta
inspectoria, renovo, do ordem do Sr.,
inspector, as • referidas intimações que
deverão ser obedecidas dentro de 15
dias, a contar de hoje, sob pena de mul-
tas regulamentares:

Rua Benedicto IfYppolito ri. 50, pro-,
priedade de Manoel Affonso . Ribeiro,
'concertar as torneiras da pia da cosinha
e a do tanque do quintal.

Rua Benedicto Hyppolyto n. 116, pra-
priedadd de D. Rita Isabel Ferreira, da
Costa, concertar á torneira do boia
deposito' d'agua. •

Rua Benedicto Hyppolito ri. 28, pro-
priedade de Antonio Lauro, concertar
chuveiro e a torneira do tanque.

Rua Benedicto Hyppolito o. 56, pro-
priedade de Iforacio Augusto de VaSeoit-c
cellos, concertar as torneiras da pia da
casinha e a do tanque,

Rua D. Cecilia n. 7, .propriedade do
Dr. Alexandre Moscoso, concertar a ter- -
'leira da pia da cosinha.

Rua Caseadura n. 14. propriedade de
Joaquim Jacintho Mendes, ,concertar a
torneira do tanque.
. Rua Barão cie Itapagipe n. 4 ,13, pro-
priedade de Albino Dias Fontes Garcia,
Concertar O deposito d'agua.

Rua Catumby n. 125, propriedade do
Alberto Dias de Souza, recollocar o hy..
drómetro.

Secção de Expediente da Inspeeteria
de Aguas e Esgotos, 31. cle janeiro de
1925. - Casimiro D. Vasconcellos; chefe
da,,secção, interino. •

não soffrem de Molestia contagiosa ou -
infecto-contagiosa, e que não icem de-,
feito physico de quilquer natureza; ca-
derneta cie reservista do Exercito ou
da Armada ou prova de se acharem alis-
tados, isto para os candidatos de 21 a 30
aflitos de idade, inclusive, o Certificado
de alistamento para os de 18 a 20 ca-
nos;

b) não serão inscriptos • os candidatos
menores de 18 ou maiores • de 35 annos
de idade, com excepção dos 'que são em-
pregados da estrada;

c) independente da apresentaeão do
requerimento os candidatos assignarão
nesta Secretaria o respectivo nome, mi
livro de inscripções;

d) os empregados da estrada, de ou-
tras categorias poderão tambem inscre-
ver-se, por intermedio dos respectivos
.chefes, bastando para isso que as divi-
sões respectivas remetiam a esta Secre-
taria a relação dos candidatos; •

• e) os candidatos não classificados s(1
poderão inscrever-se em novo concurso
depois de decorrido o prazo de G moves:

f) o concurso será iniciado quinze dias
depois de eneerradas.as inscripções;

g) a inseripção para o Concurso será
livre, tendo, porém, preferencia para as
nomeações os empregados da estrada em
igualdade de condições na classificação:

Os candidatos ficam sujeitos á iam
do 58, de inscripção, de accôrdo com o re-
gulamento do solto. •	 •

Secretaria da Estrada dá Ferró Cen-
tral do Brasil, Rio do Janeiro, 31 de ja-
neiro de 1925.- - O secretario, Diocic-
ciam) Candida dc Vasconccilos

" Inspeetoria de Aguas e.",Esgotós

EIV.Ão DE EXPEDIENTE
••••n

Não tendo sido cumpridas pelos prã-
yriettirios cós predios abaixo menciona-
elo- ar.; Ultimações que lhes expediu dsa
mspectoria, renovo, de ordem cio

inspector, as referidas Ultimações,
que deverão ser obedecidas dentro de •15
/lias a contar de hoje, sob pena de mul-

•ta- regulamentares:-
Avenida Gomes Freire n. Si; proprie-

4i:olo do Alberto Jorge Guiomar, substi-
tuir o hydrometro 'por outro do mesmo
calibre.

ltna Club Athletico a. 106, proprieda-
. de de João Antonio Raiz Martins, con-
certar O bilUVCIE0.

bua dos Arcos a. 57, propriedade de
àlaria Izabel Corrêa Pacheco, substi-

tiir o hydrometro por outro do mesmo

Estrada de Ferro Central do Brasil

co-..x. ounso ' PARA O LOCAR DE PRATICANTES
.	 'DA 2" DIVISÃO	 .

le ordem- da directoria, faço publi-
'c° que se acha aberta, nesta directo-
ria;, até o dia 3 do proximo mezde
março, a inseripção para. o conctirso . ao
legar do praticantes da 2' divisão. O
coneurso -versará sobre as ség.tiintes
maiorias: grammalica .portugueia,.hna-
lyses grammatical e logica de um tre-
cho facil; . dictado de um trecho sortea-
do. com um minirao dovinte Rateis:, re,.
clacção official.. callig,raphia, arithmeti-
ca e geo.graphia -do DiStricto Federal e
dos- EstccdoS de • 5..-Paula,"Minas.Geraes
e Rio de -Janeiro.-	 ''..'••'--, -

P IUM a$: . iiisevipesïrãO obserytida.S...
as.i seguicitesegras: ,,.,,.-1	... ......

a). os candidatos deN'efti._,Iinserever-sd,
nesta Se,cretifkia; :(dentiV'de' trinta dias, -
a *contar'ctlesta,tlata; ,Itp‘xesentando re,
querinienbil ': tg- dkOto.0i-,11nstruiclo com'

gsos SegaintetScieóknei, ,!- ,certidão de
idade ou 'ilden:mãto q : ',, ,-'W suppra; crit.
teiea dê idenlidatle;.. 

q1 

, ídifiderá ser' slil.N=
stituida por ‘átteáládo 'cld .lt'Utoridade KJ-
lidai, quando se tr0-,,•tde candidatos

, residentes lio interior, 'attestado clo:vae-
cilia.: altestado Medico, crovando qu4

b."t

'Até a ves pera	 cm que	 rea11-
iar a conciirrefiehi, 6. S, :,proPtinentes de-
verãO	 ,estia-
da, em Ijello'Ilortzdlite.at • Ciliantia; i de um

. conto de Té,t:$ :I ( 1 ; .090„ ',Rili,;(11,BlIe jro eu
em tit u los
para garantir 'a "assiánisra alo.•anitracio
(me se houVÉs - de`i cehébrác:_pmicicncio essa
cáixeé-1Q13.1)vppot-içAi.e	

_

Sig:naFo fnismno contaacto dent iro , fdo pra-
zb 'de dz dias, contados ,-.0a ffac,a . ;,0 comi-1
vite' , qUe„,para, esse	 far4;,•0,.
cretaria a estCada..

Estrada de Ferro Oeste de Minas
EDITAL N. 9

EDITAL DE CONCITHRENCIA PUBLICA' PAnA O
FORNECIMENTO DE COMDUSTIVEIS NE-
CESSARIOS AOS sEnvms	 Esinixo.t.
ourtANTE O ANNO DE MIL NOVECENTOS IJ
VINTE E CINCO

De ordem do Sr. Dr. director . . e ctc
accôrdo com a autorização constante .do
offic,io n. 96, de 23 de janeiro de' 192l7p,
do Ministerio da Viação e Obras Publi-
cas

'
 faço publico que no dia vinte e um

de fevereiro do 19-25, na Secretaria desta
estrada, em Relia- Horizonte, ásqualorza • •
horas, 'perante a commissão presidida
pelo secretario da estrada, serão recebi-
das propostas para o fornecimento dos
eombuStiveis referidos na relação publi-
cada, no fim desta edital, observadas as
segnintes condições:

-j\.'s Propostas deverão ser apresenta,
ría ,s cru ires vias, no dia e' hora acima ci-
lados, sendo a primeira conveniente-
mente sellada n'todas datadas - e assigna•-
das_sean 'emendas, raznits . ou o trine du-
vida faeic..
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IX
Aatesda assignatura do respectivo

contracto, o proponente .escolhido depo-,
sitará na thesouraria • da, " estrada uma
caução de cinco' por cento (5. %) .da
amantia eru. que importar o fornecimen-
to a realizar, em dinheiro ou. em titulas
da divida publica . federal. Essa caução
garantirá. a .execução do respectivo" cona

•tracto e só poderá:ser levantada a'depois
de liquidadas..todas as •responsabilidades
nelle assumirias. • Si fôr feita erry dinher-,

DIARIO OFFICIA.L
• • •

çã'et de asneei:e alguma; si esse institutO
denegar registro ao mesmo contracto.,

XI

Para a presente concurrencia s6 Se-
rão acceitos preços em moeda corrente
nacional.;

xii
Si os contractantes ..se recusarem à

'cumprir litteralmente quaesquer das
clausulas ou condições de seu contracto,
ou deixarem de fazer a entrega no pra-
zo estabelecido, darão á repartição o di-
reito de dispensar a entrega do material
em falta ou fixar novo prazo •para o re-
cebia-lenta applicando ou não, a .seu cri-
ferio, uma multa que podara...ir, a seu
juizo, até a importancia da caução do
contracto si não preferir a rescisão .im-
mediata do mesmo, -independente de
acção ou interpellação judicial, com per-.
da da caução, e sem que assista aos con-
tractantes direito' a reclamação de aspe-
cie alguma, podendo ainda cassar-lhe a
idoneidade para 'futuros fornecimentos.

No caso de multa, fica o contractante
obrigado a pagar a respectiva importan-
eia, na thesouraria da estrala, no prazo
de cinco dias, a contar do dia do rece-
bimento da intimação, por escripto, sob
pena de rescisão da contracto, nas con-
diçõeS já acima estabelecidas, si não fôr
cumprida a intimação.

• XIII
" A verificação do material- será feita
no almoxarifado da estrada, em Carlos
Pratas, suburbio de Ballo Horizonte, o
só depois dessa verificação Será a en-
trega havida como effectivada.

Os despachos do material a ser trans-
portado pela Estrada de Ferro Central do
Brasil correrão por conta da Estrada' de
Ferro Oeste de Minas, 'sendo as requi-
sições fornecidas ou pelo almoxarife da
estrada, na estação de Carlos Pratos, ou
pelo agente comprador, no Rio de Ja-
neira.á rua Sete de Setembro n. 44, so-
brado.

Correrão por conta dos fornecedores.
todas as despezas de embalagem e carre-
tos, bem como os- riscos de transportes
das mercadorias.

XIV
'Fica estabelecido que o fornecimento

terá, inicio dentro do prazo de vinte dias,
a contar da data do registro do contra-
cto-pelo Tribunal de Contas, e deverá
estar terminado em trinta .e um de ou-
tubro de mil novecentos e.vinte e cinco.
improrogavelmente.

XV
A' Estrada reserva-se o direito de res-

tringir as quantidades pedirias; de accei-
lar parte de uma proposta e parte de
outra ou outras, conforme a differença
para menos nos preçOs dos varios ar-
tigos, a serem fornecidos,. assim como de
não acceitar nenhuma das propostas
apresentadas ou de annullar• a"coneur-
retraia, caso assim convenha aos serra in-
tereSsea.'	 .

.	 •	 ,_x-vr_ •
Toda e qualquer proposta •que não es-

tiver inteiramente de accôrdo eorn este
adita!, será rejeitada.•
.100.toneladas de carvão de forja.
450 ditas de carvão colaa.
400- caixas cleagaz(dina "Est,rella Motano

.	 ou Afiando,	 • • •• 1•„	 •	 ,..	 --• •S,ecretaria da Estrada de .Ferre Oeste
de aMinas, Ballo Horizonte,. a de feve-
reiro de 1925.	 Ovidio dP A ndrade, se-cretario da estrada.

Fevereiro de 1925

Estrada de Ferro Oeste de Minas

• EDITAL N. 5

EDITAL DE CoNCURRENCLA PUBLICA . PARA 5
FoRNECIMENTO DE ACCESSORIOS DE MA-,

. Taram, RODANTE NECESSARloS AOs SER-
VIÇOS DA ESTRADA ,DURANTE o ANNO
MIL NOVECENTOS E VINTE E CINCO

De ordem do Sr.• rir. director e do
accôrdo com 'a autorização constante dca
cifficio• n. 2.253, ale 17 de dezembro de
1924, do - Ministerio da Viação e Obras.
Publicas, faço publico que no dia 20 de-
fevereiro corrente, . na secretaria desta.
estrada, em Ballo Horizonte, ás quatorz&
horas,, perante a eommissão presidida.
pelo secretario da estrada, serão recebi-
das propostas para o fornecimento doa
materiaes referidos na' relação publicada.
no fim deste edital, observadas as se-
guintes condições:

. IV
As propostaa não poderão conter sinão •

uma formula de completa submissão
todas as clausulas deste edital.

Não serão tornadas em consideração
quaesquer offertas de vantagens não-
previstas neste edital, nem as .propostas
que contiverem•_apenas . o offerecimento
de uma reducção sobre a proposta mata
barata.

V
Cada- proposta,a, devidamente

será 'fechada em anveloppe lacrado, sabre:
o qual . a) ,proponente escreverá: proposta
de... (name do proponete), para 'o for-
nacifnento 'de..	 (natureza da concura .
rencia).	 ' :

Em aum segundo 'enveloppe,
mente lacrado, que será entregue 111) (lia
e hora designados para o recebimento-
das. propostas, •inaluirão os proponentes
todos osadocomentos que possam provar
a sua idoneidade,

• a VI- -
. A prefarencia • Para o fornecimentai
obedecerá, áa normas geraea ,dasaennalir-,
ranhas 'publicas, .effectivayda--;Se
colha na propostá aaa . meilaa preçO;;33 ."
igualdade de 'caridiçõe's cla'qu a lidade dia •
material' a fernecer. •	' _

Os preços constantes das propostas .
não poderão exceder de dez por cento

III
'.A:s propostas Serão abertas ê lidas

deante de todos os •concurrentes que se,
arprese.ntarem para assistir a essa for-
malidade. Cada. um rubricará a de todos
os outros. Antes de qualquer decisão se-
rão publicadas na integra, na Dictrw

_ ..„

IV.
As propostas não podarão conter. sinão

uma formula de completa submissão a
todas as clausulas deste edital.

iNão serão tornadas em consideração
•quaesquer offertas de vantagens não.
previstas neste edital, nem as propostas
atue contfrerem apenas o offerecimento
da uma reducção sobre a 'proposta mais
barata., •

-"V
Cada proposta, devidamente saltada,

será fechada em envelõppe- lacrado- soa
bre o -qual o proponente • escreverá: pro-
posta de 	  (nome do proponente),
para o fornecimento de 	 , (natureza
da coneurencia).

Em 'um segundo enveloppe, • igual-
mente lacrado,- que será entregue no dia
e hora designados para o recebimento
das propostas, incluirão os proponentes
todos os documentos que 'possam provar
a sua idoneidade.

A preferericia para e fornecimento
obedecerá ás normas germes das concur-
renciaa publicas, effectivando-se a es-
colha na proposta. de menor preço, em
igualdade de condições da qualidade do
material a fornecer.

Os preços constantes das propostas
não paderão exceder da dez p•or cento
(16 %), aos preços. correntes no merca

do, relativamente ao dia marcado para a
realização da cencurrencia: • Os que
apparccerem não 'respeitando essa coa
dição não serão tomados em conside-
ração., •

• VII	 •	 •
A idoneidade dos proponentes será

xaminada e julgada ames.' da. abertura
das Propostas. As propostas cujos auto-
res não tiverem sido julgados adoneos
não serão . abertas.

VIII
No caso de absoluta igualdade entre

duas ou ' mais propostas, caberá a largo-
rencia ao proponente que se offerecer a
fazer maior reducção . noa preços pro-
postas.

To, não. véneará Juros:
X'-

O çontracta• só" se, tornará effectiv(a -
depUia "alè' :definitivamente a'aPproVadb'

-pelo..4,11ini'sfério 'da Viação e Obras, Pr¡a-
'dicas scOnsequentement e reitstradó
pelo Tribunal dé-Coritas, não serespona
sabilizando o 'Governo por iiidemniza-'

As propastas elevarão ser apresentadas.
em tres vias, sendo a„.. primeira conve-
nientemente saltada e todas datadas e as-
signadas. sem emendas, razuras ou o que:
duvida faça.

Ir-
Até á 'espera do dia em que se realizara

, a concurrencia,, os proponentes deverão
depositar na thesouraria da estrada, em
13ello Horizonte, a quantia de um conto
de réis (1:000$000), em dinheiro ou em
titules da divida publica -federal, para
garantir a assignatura do contracto qu&
se houver de celebrar, •perdendo essa
caução o proponente escolhido, si não
assignar o mesmo contracto dentro da,
-prazo de dez dias, contados da data cha
convite que, para es" fim, lhe fará a
secretaria da estrada	 •

As propostaa serão abertas e lidas
deante de todos os concurrentes que se
apresentarem para assistir a essa for- .
mandada. Cada um rubricará a de todos

' os outros. Antes de qualquer decisão se-'
rão publicadas, na integra, no Dátrio
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J 10.5): aos. preços correntes no merca-
de, relativamente ao dia marcado para a
realização da coneurrencia. Os • que ap-
parecerem não respeitando essa forma
lidado não serão tomados em considera-
( jj

'V II
'A idoneidade dos proponentes será

examinada e julgada antes da abertura
irrs propostas. As propostas cujos auto-
res não tiverem sido considerados ido-
11005 não serão . abertas.

VIII
No caso de absoluta igualdade entre

duas ou mais propostas, caberá a prefe-
rencia ao proponente que se (Merecer a
fazer mator'reducção nos preços propo.s-
los.

IX
Antes da assignatura do respectivo

confrade, o proponente escolhido depo-
sitará na thesouraria da estrada unia
eaução de cinco' por cento (5 9'0) da
quantia em que importar o fornecimento
O realizar. em dinheiro ou em titules da
divida publica federal. Essa caução ga-
rantliá a assignatura do repectivo con-
trario e só poderá ser levantada depois
de liquidadas todas as responsabilidad,.s
}iene assumidas. Si for feita em di-
nheiro não vencer .; juros.

X
contracto só se tornará dl:calvo de-

iteis de definitivamente approvado pelo
linisterio da Viação e Obras Publicas e

conse.quenternente registrado pelo Tribu-
nal de Contas, não se responsabilizando
o Governo por indemnização de espado
alguma si esse instituto denegar regis.-
Iro ao mesmo contracto.

XI
Para a presente coneurrencia só .;erlo

rieeeilos preços em moeda corrente na-
cional.

Si os contraciantes se recusarem 'a
cumprir litteralmente quaesquer das
clausulas ou condições de seu contracto,
ou deixarem de fazer a entrega no prazo
estabelecido, darão á repartição o direi-
to de dispensar a entrega do material
PIII falta ou fixar novo prazo para o re-
cebimento, applicando ou não, a seu
...Tilado, uma multa que poderá ir, a seu
,juizo, até a importaneia da caução do
contundo, si não preferir a .reséisão im-
mediata do mesmo, independente de ac-
ção ou inlerpellacão judicial, com perda
da caução e sem que assista ao contra-
dant e direito á reolamação de especie al-
guma,. podendo ainda cassar-lhe a ido-
neidade .para futuros fornecimentos.

No caso de multa, fica o contractanto
obrigado a pagai. : a respectiva importai-l-
eia, na thesouraria da Estrada, no prazo
de cinco dias, a contar do dia 'do recebi-
mento da intimação, por escripto, sob,
pena de rescisão do contracto, nus emuli-
ções já acima estabelecidas, si não , for
eurnprida a intimação.

XIII
A verificaçllo do material será feita no

Alinoxarifado da Estrada, .ern Carlos,
Prates, suburbio de-Bello lIorücmte, c só
4.1epois dessa verificação Será ,a entrega
havida como effectivada.

Os despachos do material a ser trans-
portado pela Estrada de Ferro Central
do • Brasil edLrerão por conta da Estrada
de Ferro OéSte de Minas, sendo as requii;.
sições -fornecidas' ou pelo almOxarife . da

Estrada, em Carlos Pratos, ou Dele agen-
te coinprador. •no Rio de Janeiro, á rua
Sete de Setembro n. 44, sobrado'.

Correrão por conta dos fornecedores to-
das as despezas de embalagem e carre-
tos, bem como os riscos de transportes
das mercadorias.

XIV
As partidas que vierem em desaccôrdo

com as amostras remettidas e acceitas
serão postas á disposição dos 'fornecedo-
res, que pagarão os fretes de retorno e
:se obrigam á substituição da partida re-
cusada' dentro do prazo já estabelecido.

XV
Fica establecido. que o forneelmentd

terá inicio dentro do prazo de vinte dias,
a contar da data do registro-do contracto
pelo Tribunal de Contas, e deverá estar
terminado em trinta de novembro de mil
amvecentos e vinte e cinco, improrogavel-
mente.

XVI
-- A' estrada reserva-se o direito - de re-
stringir as quantidades' pedidas Ou de
annullar a concurrencia, caso assim con-
venha aos seus interesses:

XVII
Toda e qualquer proposta que não es-

tiver inteiramente de accórdo com este
edital não será tomada em consideraeão.
Adução dos materiaes a que se refere

•iste edital

Quantidade — Material — Unidade,

10 aros de 16" ele diametro interno',
21" externo e 5" de largura, com
friso, um.

10 aros de 18-%" de diametro inter-
no, 24" externo, e 5-%" de lar-
gura, com friso, um.

10 aros de 31" de diametro interne,
37" 'externo, e 5- 1h" de larga-
ra; com friso. um .

10 aros de 28- 14" de diametro in-
terno, 31- 14" externo, e 6" de
largura, sem friso, um.

150 correntes de segurança, comple-
tas, conforme desenho, uma.

150 molas, espiraes- duplas, conforme
desenho, unia.

150 molas espiraes, simples, conforme
• desenho, uma..

valvulas de descarga, com urna
entrada, unia.

25 valsadas de descarga, com duas
entradas, urna.

50 caixas de ferro fundido, para au-
neis de piston, urna.

100 cruzetas de ferro galvanizado,
para 'tubo de, 2, uma.

5 reguladores simples Dará bomba,

reguladores duplos para bomba,
um.

50 torneiras de passagem, de 1 1/4",
.	 uma.

500 anneis de borracha, para haste da
1 piston, 'conforme a amostra,

m1.006. arrluelliaS cle borracha, para valvu-
- la. de cylindre, conforme a

amostra. unia.
1.000' arruellas de borracha para dia.-

pbragma, conforme _a 'amostra,
• urna.

3.000 arruellas do borracha de 2", .para
mangueiras ria vadio, conforme'
a amostra, uma.

1.00 cobertores de lona, para piston;
conforme a amostra um.

mangueiras de • 'borracha ,ticx
x 21", com bocra de 2 IR"-,

• forçadas, conforme a amostra,
,	 unia.

. Oc, arruellas de 1 1/1", para. freio
Westinghouse, conforme a
amostra, uma. ,

1.edo ,iontas de borracha, para cylindro
(Hate 1' 37, mi. 14), conformo
a amostra, urna.

1.000 juntas de borracha, para cylindro
(Plate F 42, n. 11), conforma
a amostra, urna.

800 mangueiras de borracha de 1 1/4"„
sem ferragem, conforme in
amostra,' uma.

500 mangueiras de borracha de 1 1/4",
com ferragem, conforme a
amostra, uma, •

300, arruellas de borracha, para appa-
relho ".Natlian", conforme a
amostra, unia.

50 metros de tubo de borracha do
2 1/2", revestido de arame, cole.
forme a amostra. metro.

100 metros de tubo de borracha do
3/8", -conforme a amostra, me- •
tro.

100 mangueiras de borracha, de 2" 'a
X 4 .7", para tender, conforme a
amostra, uma.

100 man gueiras de herracha de 2 1/2"x
x15", para teader, conforme a
amostra, uma.

Secretaria da Estrada do Ferro Oeste
de Minas, Bello Horizonte, 3 de fevereiro
de 1925. — Ovidio de Andrade, secreta:-
rio da estrada.

Nota — As amostras e os desenhos
, encontram-se á disposição dos int PI'C'S:1--
dos no . Ahnoxarifado da estrada,. em
Carlos Pratos, e na Agencia de Cumpras,
á rua Sete de Setembro il. 41, Rio de
Janeiro.

—

111INISTERIO DA AGRICULTOU,
INDUSTRIA E COMMERCIO

Superintendencia do Serviço.
do Algodão

De ordem do Sr. superintendente
de accórdo com o lte r

°
mlamento ,do Co-•

dig .() de Contabilidade Publica, faço pu-
blicar, na integra, as propostas recebi-.
das nesta .superintendencia pura des-

: montagem da maehina (te expurgo pelo
processo do «ar quente», incluido o bar-
racão ondo a mesma se acha installada.
conforme edital publicado no
Official de .18 de janeiro pranchar) pas-
sado.
' Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1925.
— Alvaro Figueiredo, chefe do secção
de expediente.

Proposta que faz A. Marques, esta-
belecido com officina de construcções
reconstrueções, á rua da Estreita riu-
mero, 105, Rio Comprido, á Superintert-
delicia do' Serviço do Algodão, Ministe-
rio da ;Agricultura:

Desmontagem do pavilhão e rnachina-
rio existente no mesmo, no ..Ciles do
Porto, encaixotamento das pequenas, pe
ças. ,erigradamentb das peças das machi-
nas, e remoção para . a linha ferrea da

.Estçada	 'Ferro Central, situada _no
, cães, era frente, ao referido pavilhão:
•_Oreamerito completo pela importaneia
ele pino cordos..de :000$O00.1

cor",,hende-se . todo seiviro O' —



• ;iti7 11. Quinta-leira' o
•

(*doi com o edital publicado. no Diaria
Official de 18 de janeiro proximo pas-
sado.,	 •

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1925.
- 31-1-925. - Por procuração de A..
Zlamues, Antonio da Silva Junior.

¡Proposta que fazem. Antonio & Car-
valho á Superintendendo do Serviço da
Algodão - Ministerio da ¡Agricultura:
' S?rvico de accórclo com o edital do
Diario , -0 f icial, publicado por essa su-
perinten•dencia, de ;dumontar por com-
pleto um pavilhão de madeira situado
no Cães do Porto, bem cotno a, machina
de expurgo existente I no referido pavi-
não e collocar ao lado da estrada de
ferro, todo o serviço pela importanei
de cinco ,contos tresentos e oitenta e
cinco mil réis -.5:3858000.

Rio de•Jnaeiro, 2 de fevereiro de 1925.
Antonio & Carvalho.

Directoria do Serviço de Inspecção'
e Fomento Agricotas

CONCURRENCLA ADMINISTRATIVA DE INSCRI-
, PEÃO PARA O SERVIÇO DE CARRETOS NO
IDISTRICTO FEDERAL E NITHEROY DURAN-
TE O ANNO DE 1925.
Por não haver'se apresentado' nenhum

.proponente á concurrencia de corretos

DIARIO OFFIGIAL

.nesta Capital e • Nitheroy, a que se refere
o edital de , 1 .5 de janeiro ultimo; fica'
-adiado, até n dia 14. do corrente, ás 13
horas, o prazo para ,o recebimento de re-
querimentos de • inscripção, nas condi-
ções estipuladas no citado aditai, do que
faço publico, para conhecimento dos in-
teressados.

Directoria do Serviço de Inspecção e
Fomento AgTicolas, 3 de fevereiro de
1925.	 Arthur Torres Filho, director.

Junta dos Corretores

4 Junta dos Corretores de Mercado-
rias e Navios do District° Federal, cum-
prindo o disposta nó regulamento que
1oi approvado pelo decreto n. 9.264, da
28 de dezembro de 1911, convida os in-
teressados nas transacções em que in-
terveio o Sr. corretor ,do
Mario Jacobina Lacombe, exonerado a
pedido por portaria de 23 • de abril do
armo proximo passado, do Sr. ministro
da Agricultura, Industrio e Commercio,
a apresentarem suas reclamações, por
escripto, á sua .secretaria, á rua da Qui-
tanda n. 191, edificio do Centro Uo
Commercio de Café do •Rio de Janeiro,.
dentro do prazo legal de 6 mezes.

Secretaria da Junta dos Corretores, 27
da janeiro de 1925. - JoãO Severino
Silva, syndico.

Fevereiro de 102ã 

SOCIEDADES MORES
.TRANSOCEANIC .TRADiNG COMPANY

JUNTA. CONINIERGIAL DA CAPITAL FEDERAI;

Certifico que, , por despacho da Junta
Cormnercial de 2"de fevereiro de 1225. ss
arehivaram nesta repartição' sob o nu-
mero 6.885, os seguintes documentos re-
ferentes á Transoceanie Trading Com-
pany, a saber:,

"Publica-fórma da carta de autorização
do Governo. um exemplar do Diario Of-
ficio/ de 24 de janeiro proximo findo,
que publicou o decreto n. 16.777, de 13
de janeiro citado referente áquella auto-
rização, seguido dos estatutos e mais do-
cumentos correlativos; recibo do depo-
sito de 10 ek do capital, feito no Banco
Franeez e Italiano para a America do Sul.
o talão do pagamento do seno respectivo
feito na Recebedoria - do Districto Fe-
deral.- Eu, João Hygino de Araujo, P'
official da Secretaria desta junta, passá
a presente certidão. Rio da Janeiro, 3 de,
fevereiro de 1925. - João 11w-fino
Araujo, 1 0 official, sobre uma .estampilh4
federal de 508, de.vidamente inutilizada.
Visto. Rio, 3 de fevereiro de 1925. -
Isidoro Campos, director.	 (713),

-...010n11•.,...t......,nnnn••n•••••••n•••••••••..-nn••n••••-•,.....n••n	

THE NATIONAL CITY BANK OF NEW ‘YORK

FUNDADÓ EM 1812

.DALANGETE DAS OPERAÇÕp NA PRAÇA DO RIO DE JANEIRO, EM 31 DE JANEIRO DE 1925

4iétivo
	 Passivo

Capital a realizar 	
Letras descontadas 	
Letras e effeitos a receber por conta

propria do exterior 	 -
4. Letras e effeitos a receber

propria do interior. 	
5. Letras e effeilos a receber em cobrança

• do exterior
G. Letras e effeitos a receber em cobrança

do 'interior
7. Valores em liquidação
8. Emprestimos em contas correntes 	
9. Valores caucionadas

10. Valores depositados
11. Caixa Matriz 	
1 9 . Agencias e filiaes no exterior ... ..
13. Agencias e filiaes no interior 	
1-1. Correspondentes do exterior 	
15. Correspondentes •do interior 	

	

19. Titulos e fundos pertencentes ao banco 	
17. Hypot becos 	

18. $.1aixa:
•19, Em -moeda corrente no.

banco	 .	 11.998 :7588110.
20. Em moedas de ourn

8no banco 	
21. Em outras especies no	

20:0008000•baneo
2:2. NO Banco do Brasil 	

	
2.531 :9608583

'10.675:820828723. Em outros bancos 	

Pri •d,;sos do propriedade do' banco

3.000:0008000
13.231:2728545

54.510:8888030

3.610:2018950

10.721:3288000

18.348:1198291/
83:5978340

36.035:2478729
4.7.037:8978507
39.859 :2838000

7.421.:900$560
5.849 :4328512
5.191:0008339

241:7818601
3.202:2108776

995 :7338500

25.226:5398310

732:3378688
2.8.30:1088500

1 Capital
2. Fundo de reserva 	

	

3. Depositos em conta corrente com juros 	
4. Depositos em conta corrente limitada 	
5. Depositos em conta 'corrente sem juros
6. Depositos a prazo fixo 	
7. Depositos em conta de cobrança, do ex-

terior
8. Depositos em conta de cobrança do in-

terior ‘.
9.- Tardos em caução e em deposito 	

10. Caixa matriz . 	
11. Agencias e filiaes no exterior 	
12. Agencias e filiaes no interior 	
13. Correspondentes do exterior 	
11. Correspondentes do interior  •
15. Valores hypothecorios
16. Letras a pagar 	
17. Lucros e perdas 	
18. Letras redescontadas no • eXterior. 	
-19. Diversas contas . 	

9.000:000$001)
8.

31.983:3368110
7.752:4108696
8.403 :8518818

18.545:9668139

11:3788000

'
112.966:6278806
12.242:8668223

1.013-:2568005'
893:0868809

20.439:4768037'
3.510:3028155.

3.262:4198253,
$

44.336:9538960
809:0038978

275.173 :9408189

-(74á)

1.9.

Por coda

Diversas contas

1.0 1,:11 4 t4) •artivo 	
 275:173 :9108189
	 Total do passivo., 	

Ra,	 Janeilu, 2 de fevereiro de 1925.' . - B. C. Hart, 'gerente. - C. 11"...Wiseley, contador.
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"SOCIEDADE ANONYM4 "A NOITE"

AC:TA. DA Ass y.rmig,ÉA GERAL, EXTRAORDINA-

111•, nr.A1,1zADA 110RAS DA T.\nor. DO

0I.1 3 DE rEvEnEnto DE 1095

A's ló horas do dia 5 de fevereiro de
1025-, nu escriplorio da Sociedade Ano-,
nyrna A .Voite, no largo' da Caneca n, 11;.-
sobrado, 'reuniram-se os accionistas,
Cujos nomes constam do livro-de presen•
ças dos accionistas, representando seis
mil tresentas e seis acções. O Sr. Anto-
nio .Leal da Costa, que está servindo da
presidente, na atisencia do Sr. lrineu
Jlarinho, diiwtor, assumiu a presiden-
cia, eseolhendo para secretarias da mesa
os .accionist as Dr. Teixeira de Abreia e
•Eustachio Alves, passando a mesa a ve-
rificar a legitimidade dos accionistas
presentes para tomarem parte, na assem -
blé.a geral, de conformidade como nume-
ro um do artigo quarto eus estatutos. Jus-.
tificada essa legitimidade e Tepresenfall-
d0 as accionistas presentes mais de deus
terços do capital social, o senhor presi-
°entc declarou aberta a sessão'. aceres-
r e ffl oid a que o ubjecto dessa agsemblea,
segundo consta dos respectivos a:mun-
e:os I h , cGrivocação, era rever e refoi'-
mar os estatutos, crear novos • Cargos
u¡rectores e eleger os mesmos. Per isso.
daria a palavra a qua:-mer dos .seuhorez
accionis)::s que deita - quizesse usar, su-
bir! OS duns primeiros assumptos indi-
cados. Usando da palavrc, em 'seguida, o
Sr..accienista Euslarhin Alves apresen-
tou a seguinte propo s ta: çrPrcponlio que
se façam nos e s tatutos em vi g or a:•, alte-
rações constantes das seguities subst;--
tuições sailig(-) terceiro. O capital da so-
ciedade será de mil e quinhenb:s contos
(1.590:000), dividido em 7.500 neeÓS
:10 portador, do valor dc duzentos mil
róis C...110$), Cada uma, 'inc se acha devi-
damente integralizada. Paragrapho um-
CO. Eliminado, Artigo (Iuarto—Primeiro.
Só poderão tornar parle nos—assembli,as
gemes accionistas que houverem,df,-
positado as respectivas acções na sétii
d p, sociedade, com Ires dias, pelo menos,
410 antecedencia. Artigo rI mii Paragra-
libo primeiro. As assen-..)V•as • gemes
°Ninarias, se reunirão arumalmen-
le, no primeiro (lia util do met. de marco
de cada ano. Arlit.;:o decimo. As pro-
Curações do accionistas, bem como
quar z quer outros documentos de sua re-
presentação legal, devem :2 01' depositalos
nas&le da sociedade conjunriamenie
com as respectivas acções, no; temia s.

numero um do artigo qua:• lo destes esta-
tutos. sob pena de não poder 'o proeura-
dor ou representante tomar parte rios
assemblas genes. Artigo deeimo pri-
meiro. As assembléas geraes ()Minarias
eu extraordinarias serão presididas peio
accionista que for escolhido, no • acto,
Pela maioria dos accioniStas presente-s,
e Convidará dons accionistas para faz e

-rem parle da mesa, como secretarias.

Artigo 'decimo segundo, As de.liberacões
da assembléa serão sempre tomadas )pela
maioria cio votos. Artigo decimo tercei-
ro. A directoria da sociedade será corn-
posta de seis membros, um dos quaes
s4rii preáidente, outro vice-presidente, e
antro director,gerente, sendo o primeiro
sn,bstituido pelo segundo em suas faltas
mh impedimentos e os restantes pelos di-
rectores desimpedidos, como fôr delibe,
lado pela directoria, podendo 'ser eleitas
peSseas estranhas á sociedade. Artigo
d,ecimo quarto. Os directores serão dei-
to peia assembléa geral e servirão du-
iante um 'amio a contar da data da elei-
ção; não podendo entrar em exercicio
sem caucionar vinte acções para garantir
a responsabilidade de sua gestão. Artigo
inclua quinta. Os vencimentosmensaos
dos directores serão englobadamente
doze contos dg réis, cuja distribuição
sorri feita cria : reunião da directoria, po-
dendo ser alterada a todo o tempo, como
o julgarem conveniente. Artigo decimo
sexto. Os poderes da directoria são os
constantes da lei,' devendo as suas deli-
berações ser tomadas por maioria da
votos dos vogites_presentes ás sessões,
das quaes se lavrarão as respectivas
netas -e que só poderão constituir-se 'e
deliberar validamente com a' presenea de

rir redores no minium. Artigo deci-
mo sol uno. '1\o eRSO de empate nas , vota-
cões da directoria será o assumpto

a nova 'sessão; e si nesta ainda não
.se verificar maioria, serão convocados
os membros do conselho fiscal para de-
lliherarein conjunctamente com a dire-
ctoria, Artigo decimo oitavo. A' dire-
ctoria compete! especialmente: primeiro,
esolver sabre a creação de filiaes;

suecursaes, agencias ou outra qualquer
1' Mana ' de representação da sociedade.
Segundo. Nomear . e• derniair os empre-
gados da séde,, filiaes, agencias • ou'
succursaes. fixando-lhes os vencigien-
tos, 1:eneficins e cauções. Terceiro.
organizar' os regimento.; internos da
socie n iade, rias quae:s serão determi-
nadas as altribuições dos diversos dire-
dores, de accordo com estes estatutos.
Artigo decimo nono. Compete essencial:-
mente a° director-presidente: Primei-
ro, convocar as assembléas geraes e as
reuniões'. da (iireetoria, presidindo estas;
segundo:, representais 'a sociedade em
juizo e nos actos .jui‘idícos, constituindo
procurador, quando julgar .necessario;
terceiro, visar os cheques assignados
Pelo gerente. (Elimina-se o artigo de-
elmo nono actual dos estatutos). Artigo
vigesimo , primeiro. A eleição da- conse-
lho 'fiscal e seus supplentes se fará an-
nualinenti , na assembléa geral ordina-
ria, podendo tambern ser eleitas pessoas
?Aranhas á sociedade. 'Artigo vigesimo
quinto. Dos lucros liquidas da socieda-
de, verif iCados annualmente, deduzir-

pelo menos, dez por cento para
fundo dtV‘reserva e mais dez por cento
am.a o fundador da •empreza e ineorpo-
'adm. da sociedade anomalia — Trinou
Marinho. Paragrapho unico. Do saldo

1restante, depois de feitas estaá dedu:.;,•
ções, será tirado o dividendo a -distri-1
buir. que, troo será maior de vinte por, •
Cento do valor de 'êada acção; devendo o'i;
excesso,. si houver, houver, constituin.1
um . fundo especial destinado 'á acquisi-)
cão de um edificio para a sécio definiti,
va da sociedade, machinas e melhora-
mento das instállações ou quaesquer,
outras bemfeitorias ou fins que: a - as-
sembléa geral determinar. Exposição,
transitoda. Artigo vigesimo setimo. O,
manda:o " dos actuaes directores, beni
como dos que forem agora eleitos, nos-
termos 'destes' estalutos„ terminará licA
primeiro dia ut ii lo mez de março do
1926 (mil novecentos e vinte e seis),
designando-lhes a assernbléa geral as
respectivas funcções." O senhor presiden-

poz esta proposta em discussão -e conto
'Miguem uzasse da . palavra, submetten-a
á assembléa, sendo approvada . por todms
os sénhores accionistas presentes. Pas-
sando-se logo á segunda parte da °viten; .
do dia — eleição dos novos directores —
o senhor accionista Mario .Magalhães
propoz que a assembléa geral confir-
masse no cargo de presidente o senhor
Irineu Marinho e no de -director-gerento
o senhor Vasco Lima, acelamando corno
vice-presidente o senhor director AMO-
nio Leal da Costa, cOnSiderando,-Se ex-
findo o cargo de director-IliesoUreirn,
passando o actual director-thesoureiro.
Dr. Ilerberi Moses, a ler attribuieões

. nidificas ás dos novos 'directores. Esta
proposta foi approvada por unanimida-
de. Em seguida, o senhor presidente
convidou os senhores accionistas a or-
ganizarem as cedulas para a eleição (Ios
novos directores, suspendendo a sessão
pelo tempo para esse fim necessario;
reaberta, procedeu-se ao escrutinio. na
fórma da lei, apurando-se que tinham
sido eleitos directores, os senhores ac:-
cionistas Castellar do Carvalho e Eusta-
chio e para director-gerente o accionis-
ta -senhor Vasco Linha. Nada mais ha-
vendo a tratar, o senhor presidente sus-
pendeu a sessão pelo tempo necessario
a se lavrar a presente acta, que foi lida
e-posta em discussão, pedindo a palavra
o accionista senhor Mario Magalhãe5.
que reclamou contra a indicaçao, que,
por Ni. iivoco, lhe fóra attrihuida, (le ser
connrmado no cargo do director-gerenti
o senhor accionista Vasco Lima, o qua,
não era director da sociedade, pedindo a

. respectiva rectificação, que a assembléa
unanimemente approvou. O senhor pre-
sidente declarou que renunciava as
funcções de director-gerente, ácceitando
as de director vice-presidente, cargo
para o qual acaba de ser eleito. - Lidas
estas -rectificações, foi a presente acta

-unanimemente' ápprovada e voe assi-
girada por todos os senhores accienistas
Presentes. E eu, Eustachio Alves, como
secretario, fiz e assignei a presente acta.
nio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1923.
— Easlachio Alces. — Antonio Leal da
Costa: — Dr. Antonio José Teixeira de
Abreu. — Vasco Lima. — Castellar
Carvalho. — Geraltro Rocha. —
Magalhães.. — Almerio Ramos.

jr .)
•

•

THE CANADIAN BANI: OF COMMERCE
Banca de Cornmereio do Canadá

CONTA. DE 1.1 7 CRoS E PERDAS DO MOVIMENTO -Do BANCO
ExERCICIO FINDO EM 29 DE NovEMDR0 DE 1924

• ion, transferido . em 31, de dezembro de

	

1923 	   	
Lucros liquidos no anno findo em 29 de no-

No	 vembro, depois de feita ,a reserva para
dividas..incobrayejs. e dividas duvidosas $ .3..124.722.27

$	 181.953.GN

Saldo .ao credito da conta de Lucros e .Per- 	 • ;
das transportado diS • anno	 $ 2.185.634.93

Saldo de Lucros e Perdas do ilantrof Ilamil, 	 •	 "
5.792.310.85
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Esta imporlancia foi assim repartida"!'.:
-1 .iividendos as. 148, 119, 150 e 151, a 12 por

cento ao anno 	
101 ES de um por cento, pagavel em 1 de de-

zembro 	
Transferido á conta de reserva (literossits-

pensos) 	
impostos dos governos • geral e provinciaes o

:obre notas bancarias em circulação... .
Para ajuste de cambio britannico e estran-

geiro e empregos de capital ás taxas exis-
tente: . 	

Reserva para depreciação de bens immoveis,
etc. 	

ansferencia para fundo de pensões 	
a li transportado 	

$*5.792.310.85

Toronto, 23 de dezembro de 1924. — 11 :". 2'. ,11'hi/c, vice-
-presidente • — JOhn Aird, gerente geral

A assembléa annual Atos accionistas do banco realizar-se-lia
na terça-fejra 13 de janeiro de 1925, ás doze horas (meio dia:.

ISALAN .U0 GERAL, EA1 20 DE NOVEMBRO DE 1021

l '«ssi ro
•'\.I a. do banco em circulação 	  $ 28.í12.010.12

1 ieposi I os sem juros... 	 $ 105.46'1.978.27,
twpositos cem , juros,

ineloi.dos jurás vert-
eidos até esta data $ 297 .634.03r) .08 $ 403.099.014.35

•	
1diamentos por força da lei de finanças....

	
0.000.000.00

Saldos devidos a outros bancos no Canadá.. $
	

532.007.72
saldos devidos a. Bancos e Correspondentes

, bancados no Reino Unido e, no ostran-
geiro 	

	
ffi.840.821.50

ias a pagar 	 • .	 $
	

3.082 900.32
Cartas de credito em- eircolação 	

	
10.051.672:38

$ 468.048.48G.59

lti‘idenclos ainda não pago= 	
	

6.963.12
liivideudo ii. 151, bonus, pagaveis.em 1 do

dezembro 	 	  $*
	

800.000.00
Capital realizado 	  $ 20 .000 .000 .00
Lucros suspensos (re-

serva! . . .	 f" 20.000.000.00
Saldo do lucros, confor-

me a conta de Lu-
cros e Perdas 	 	 i 1.218.080.42

	
41.218.080.42

$ 510.073.530.13

Cheques sobre out ros
bancos . . . .....	 $ 20.501.970. tu

Saldos devidos por ou-
tros bancos no Ca-
nadá	 933.24

Saldos devidos por ban-
cos O correspon-
dentes	 bancados
fóra do Canadá...'	 17.602.721.43

Titules do governo e das provincias cana-
denses, não excedendo o valor do iner-
cádo . . 	

Tilidos municipaes canadenses e títulos
publicais inglezes, estrangeiros e colo-
niaes, não . excedendo o valor do met.:-
Cacto

Apolices de Estradas de Imo e outras,
debodures e acções, não excedondo o
valor do mercado

Emprestimos no Canadá, exigiveis á vista
o a prazo curto. (não excedendo de 36i
dias ) , garantidos por acções; debenif.
yes, apolices e- outros titulas COM co-
tação no mercado representando co-
bertura sufficiente . 	

Emprestimus fóra do Canadá. exigiveis á
vista e a prazo curto (não excedendo
de 30 dias) garantidos, por acções, de-
i fiares e apolices e outros titulos.

• cujo valor baste para cobertura pela
soa cotação no mercado 	

neposito DO almislerio da Fazenda, para os
fins do fundo do circulação 	

Outros emprestimos e descontos COMPR-
I e3 no Canadá (menos juros não ven-
cidos) depois do feita ampla reserva
para dividas insolvaveis e duvidosas.

Outros emprestimos e descon gos correntoe.
fórn do Canadá (menos juros não
vencidos) depois de feita EOSPEVIt am-
pla para dividas insolvaveis e duvi-
dosas 	

Resi-atnsabilidade de clientes sob cartas de
credito, conforme consta do passivo 	

Dividas enchias (provisão feita para per-
das provavois)

Bens immoveis além dos edificios do banco
Hypothecas sobre bens immoveis vendidos

pelo banco
Edificios pertencentes no banco pelo custo,

menos importancias levadas á conta
do depreciação„.	 • 	

Anões de cmprestimos e emprestimos a
companhias sob a superintendencia
(tontrole1 do banco

Outros valores Dão inctuidos acima 	

$ 2.350..000.00

200.000.00

150.000.00

450.000.00

$	 500.000.00

8 ' 750.000.00
8	 174.230.43
$ 1:218.080.42

$ 12.211.7G6.19

$ 60.150.930.91'

23.804.054.92

$	 7.581.710.17,

27.754.570.56

$ 27.222.766.26

$	 1.000.000.00

210.5+1)1,910.91

$ 29.857.413.68

$ 10.051.672.28

$	 2.230.022.86
8	 2.243.945.70

G08.480.14

$ 11.851.220.82

1.458.137.06
8	 411.627.42

$ 510.073.530.13

'Si-'. T. White, N'ice presidente.— John Aird, gerente gania:

?AREGER DW7, F1S0AES Jt.OS AGEION1STA DO TIO: GANADLAN BANK
OF COMMERCE

, Activo

50.931.i.271.1C

Moeda corren-
i e, ouro o -
prata nos co-
fres do banco. $16 421:335.nr,

ouro deposi-
tado da re-
serva Oura
Central, do
Governo Ca-
tiadense . .	 6 000.000.00 $ 22.121.335.60

,.'otas do go-
verno do Ca-
.nadá nos co-
fres do banco.

Notas do go-
n ódio do Ca-.
na deposi-
tadas na ro-.
serva :Ouro
Central	 do
;.overlio ca-
nadense	 .	 4.300.000.00 28,511.938,50

'Notas de outros bancos..
• áorente .dos Es-

,, lados Unidos c de

	

. • .initros• paizes	 es-

	

trangeiros	 ; •
-	 •	 _

Examinámos os livros do The Canadian Bank of Com-
marre, em sua sede. nos doie mozes findos em 29 de novem-
bro de 1924, o «implicámos o balanço acima com os lança:.
1 iientos constantes dos mesmo: livros O colo os balancetes cer-
tificados clie filiais. Obtivemos todas as informações e ex-
plicações que pedimos e somos de opinião que as transacções
do Banco, de que tivemos conhecimento, eram da alçada • do
banco. 11*

Verificámos a caixa e conferimos os !Atidos represen-
tando os empregos de capital do banco. em sua séde e nas
succ'ursaes principaes, no fim do anno financeiro do banco, n
verificámos que • estavam accordes com os lançamentos CODS-
ianles dos livros do banco.

No noss,o entender, o balanço acima apresenta. a situação.
verdadeira do banco e está de accôrdo com os livros do banco.

.1Iar2-y Webb, C. A., de George A. Touche & Co. • —

C: S. Seoti,1% . , C. A., de C. S. Scoti Co., peritos contadárea
juramentados..

Toronto aos 23 de- dezembro de 1921.
Por tradução conforme de um impresso que me foi • apre-

sentado, cscripto no idioma Inglez, para traduzit' para o idioma.
vernaçulo. • ,

Rio de 'Janeiro. 3 do fevereiro de 1925. — Manoel der
%tios Fonseca; traduc,tor..	 (74Q.);

$ 24.211.938.50

1.896.710.0ti

À

$ 2.219.417.76



Capital a realizar 	 . .
Letras de(scontadas 	 ^
Letras e effeitos a receber por 'conta

propila do exterior	 •
Letras e effeitos a receber por conta

propria do interior 	
5. Letras e effeitos a receber em cobrança

-do exterior
S. Letras e effeitos h receber em cobrança

do interior - 	 •
7. Valores em . liquidação.
8. Emprestimos em contas correntes......
9. Valores caucionados . .	 •

10. Valores depositadas' 	
11. Caixa matriz
12. Agencia e filiaes no' exterior. 	
13. Agencias e Niaes no interior 	
14. Correspondentes 'no 'exterior,
15. Correspondentes no inferior
16. Títulos federaes pertencentes ao banco
17. Hypothecas
18. Caixa: em moeda cor-

rente no banco... 12.188:87752.57
19. Caixa: ,cm moeda, de

ouro. no 'banco...
20.' Caixa: em outras eS-

pecies no banco..
21. Caixa: no Banco do

Brasil . .	 .......
22.. Caixa:	 em	 outros

bancos, . . .

23. Diyçrsas contas

20.192 :754$280

7.710 :467$930

16 .163 :7115000.

11 . 376. 4t30$570
• -

28.218:8935101
33.988:4505629
17.958:5685800

10.-5-U :50-38290
4.571 :8895007

-	 367 :8195280
-E .14-1:0558813
I O11 :807$870

•-

10:612$80G

'à.1.470:821$637

• -5.819:116$454 23.489:4318148

	  15.840:3785182

'Rifai do activo 	  :19').915:163$963

-ÃiCird	 "!Ei7n,DIARIO OFTICJAL	 FW 
-

• .yHE ROYAL BANK •or CANAD4	 r

' • LtJ. 1809): ,

Capital autorizado .	 	 .. 525,000000.0ff'
Capital realizadO, 	 .	 •	 20 400 000.00.
Fundo de reserva ........ • . 	 -$.21,5-13,806.90.

,
BALANCETE DAS OPERAÇõES NA:PRAÇA DO RIO DE JANEIRO, EM 31 DE j'ANEIRd • DE 1025.

Quinta-fira 5
.	 .

TV. de ordem	 Activo . A. de ordem	 .

1. Capital •	 ".:,n":".'ri •

	 MG3g055M,
2. -Fundo de reserva
3. Depositas em conta corrente com juros 26..339:7028017,
.4, Depositas em capta' corrente	 me	 t,
5. Deposites em conta corrente sem juros '.1.214:876$190
6. Depasitos a prazo fixo • . 	 12.754:1285910,
7. Depositas em conta de cobrança do ex-.

derior -• , 	
-8. • Depositas em conta de cobrança do in-t

_fedor	 . 	 	 3 :9155920
9. Titulag em caução e em deposito  • 	 '; 51.917$019$129

10. Caixa matriz • • 	 •
11. 'Agencias e fitiaes no exterior 	 , 40.437:1205542
12 Agencias e filiaes no interior 	 •	 1.601:8835450
13. Correspondentes no exterior •	 3.766:7335826

Correspondentes no interiar.	5.333:291$.121
1.5. Valores ' hypotbeearios . .	 . • ...	 .
16. Letras a-pagar .. 	 	 ••• • ...,

Lucros e perdas . •
•18. .Diversas contas • . : .. ...	 • .7 15.005:240$055
19. Letras em cobrança , 	 27 .510 :141$37t)

Total-tio passivo . ,; 	 192-915: lG3.$96i

.X736 '5 •(Pelo The Royal Bank of Canada. - D. Al. ltae, gerente._ C. G. Hayes, contador

CASA BANCARIA MNTEIRO DE CASTRO &, COMI,
1

- BALANCETE DAS 'oPERAÇAES NA PRAÇA , Do RIO DE 'JANEIRO EM • 31 DE JANEIRO DE 1025-

Activo	 Passi'ec

Letras descontadas 	
Letras e elícitos a receber em cobrança do

interior
Valores em liquidação 	

• Emprestimos em contas correntes 	
Valores caucionados
Titulas e fundos Pertencentes ai) banco
Caixa, em moeda corrente mi banco 	
Caixa, em outros bancos 	
Diversas contas

2.089:982506 .1 .Capital
undo tle reserva . 	

	

7:300800	
E

	0 	 Deposito em conta corrente com. juros 	
• 9 61:6605719 ' Deposito em conta'corrente sem juros 	

27:9405000. Deposito-a prazo fixo
255 :8855000 Deposito em conta de cobrança, do interior 	

05:371.5.1C0 • Titnlos em caução e em deposito.. .......
:10.:‘1 .35362 Diversas contas

110:11-'15870 Fundo de. liquidações-, 	
17 :2385410

1.000:0008000
350:0005900
53-3:7875250.
2.01:2005000
174:2225200

•7 :3005000-
'255 :8855000

'	 59:770$770 •.
259 :837$305

Total do	 . . ... • .... •	 2.875:0085525
	

Total do passiva 	
	

2. 875:0085525

Ria de Janeiro, 3 de fevereiro de 1925. -'31onteiro 'cle Castro te. Comp.	 (744)
oe.	

.

- contra a Tuberculose", • instituida pela cto Federal, Como em quaesquer outros
• .ussoiação civil de igual nome, pela es- Estados da União, de liospitaes . e sanato-

. , criptura . -publica de 29 de dezembro cor- rios para tuberculosos, dispensarias . e

Da fundação, sua série, duraVio-e . fins - potletado para isso' promover: . 	 derea :publicas de medidas, cuja decreta-

Estatutos da "Liga Brasileira.contra a "•em 10 de dezembro de 1924, tem sua séde -cla-3 de bygiene 'aconselhadas 'pela' seien- .

Art. 1.0 A Fundação "Liga prasileira • • a) o estabelecimento, tanto. no Distá-- ção julgar necessaria;

.-_	 - rente, em • seguida 'á deliberação da as- preventorios para creanças clebeis; •

' Tuberculose" •

	

CAPITITED 1	 • - ceSsos•scientificas, Sanccionadas pela cx- leis federaes . e posturas diefutnicipaÉsti_re- •
• 2 .	 -	 . .'• !	 peffiencia,' para e,) combate á tubercnlose, lativas ao assumido W a suggestão .aas•po- •

.	 • e-vidgarizar -net Brasil" os metbodos e pro-	 c) a fiscalização db ctuiniWimetator..i.las
, 1 .,...	 ..4k.S.
..„...,- temp.Seuo- indelerminado.•	 -

fini.principal é: applicar
, .	 gina cidade do' Rio de Janeiro e (,luração

	

sembléa geral extraordinaria, effectuada	
b) a propaganda syslematica das med. .

i'f

	

	
, .cia, para evitar o contagio e a dissemina

ção da tubereúlose;	 ,i1:- •) -1,.'3:t ,:

i-;t

;

SOM')	 niv



r	 • r

ffWg Quinta-feira: 5' 
	

DIÁRIO OFFICIAL
	

Fevereiro de 1925

CAPITULO Ri

h!) COnSethil eansultieo

Arte 10. Além	 ráda directoria te	 a •
cl autorizam'autorizar o pagamento das despe-Liga Brasileira contra a • Tuberculoso

zas, e visar os Cheques assinados pelo um conselho consultivo composto de.
thesoureiro para a retirada do dinheiro membros que exercerá() os seus cargos
dos banects;	 por dons annos.

Ninou( es do -conselho consul ivo será.
feita pela directoria entre as pessoas do
destaque social que interessarem
pelos Prob)emas, de assislencia O que
ip0550111 empenliar-se na realizaeão dos
fins da fundação, preferidas aquedas que
tenham prestado . serviços á antiga asso-

anterir.

Lamente na renuncia do cargo.

consultivo:

caso de renuncia ou morte do presidenlh
nomeado no art. 20 	 1° destes estatue

pelo peviodo te dous annos:

questões Mie interessem á Liga;

e opinar sobro -a sua approvação;

d espeza para. o anno seguinte;

sultado pela directoria;

trando pareceres e. informações;

pretaçãó é applicação: . • ".

ou'l	 ik	 t

	

raa	 j eit Ót a ' én c a iabam s':	 ' •
1) d	 r-

' de,ran, j 17ii ''- ; ''	 •	 •	 - •

•Ctornit-le•
etinsrettec• poderá ler-

, i - ieeginie'ntv t	no'
-'''thWoNengt traballiog ee - t•	 '-mi

• -	 .

neves que queiram adlierir e cooperar - de- todos os directores possa ser defiai-
para'	 dos fiii da Fundação.	 .tivamente resolvida.

Art. , i-;.° Compete ao '-presidente, como	 § 2." O não comparecimento de qiiii.',.-
orgão e representante da directoria: 	 . • quer dos menibros .da directoria a, tres

a:, superintender todos os serviços da sessões consecutivas, sem justificação.
liga, resolvendo a matei-ia de expediente será levado ao conhecimento do conselho

consultivo. para que delibere a respei-.
to, podendo este impõe a pena de perda
' l u carpe.. -

••,

§ 1." A nomeação dos membros com--

e ar 2(:". As vagas que occorrerem no cone,
solho consultivo serão' preenchidas pelo
proprin conselho, .temido em ;atenção os,.
requesitos mencionados no paragrapho

§ 3." O não conmarecimento, sem ,
justificação per etricripto, ri ires teu,
niões conseviitivas. importará implieie

Art. 11. São ;atribuições do conselho

. «'t eleger o presidente da Liga. em

tos. o secretario geral e O thesoureire,

b) estudar c eznittir . parecer sobro

C verificar os balancetes trimestraes
da 'caixa, apresentados pelo thesoureiro,

d) discutir o' opinar, no fim de cada'
armo. sobre o orçamento da receita e da

c) elaborar parecer sobre despezas
não previstas ou insufficientemente con-
templadas no orçamento, quando coa,

I) • suggerir á directoria as providen-
•cias e medidas que 'julgar convenientes
para o desenvolvimento da Liga, minis-

r,) 'dar parecer sobre a reforma doi
estatutos proposta pela directoria, e so-
brei' duvidas suscitadas na sua inter-

h) ser ouvido )ela directoria quanto
á apPlietição lo' .fialrinionio da Liga, o
'sobre 'a aCceitaçã'ó : de . 'donativos; legadoe..

ar pareceSõbre ró'rehorio e ha-,
lançO .,annUaes a sereni : apresentados ao
111 c̀niStericV Publico ` .e .l ao Governo Fe-.

'l.'•,1)'-acidar nean'e' .g14' Medico a . ser
apresentado ao Gov'erfai'' Federal, ,-que

-deél--ti "exercer umiidos . -Cargos--da chie-

aint cri 	 i! regularidade

Art. 13. O conselho consulLE'o,Aleek
verá reunir-e,,ordinariamente• nos pri-
meiros cliths de cadaSemestre, na séde
da Liga, e. 'em ses são extraordinaria,

,
Art. O.° As deliberações da..direek:iriii; .. dente da runmão..

.hsempre qu e Sor convocado . i-Relo,.7.p.res1-
.,.

deverão ser tomadas pelaina0f; j a	 g ia° As :404btões do. cOrt-89,14Pe'e..PW41'-ios dos- presentes, tencloa , voto	 seriloT(Osta,ttadas	 .cc
dentP.

§ il.° Em caso de empalo, será a' deci- ineininais cómpenentes,
são adiada até que pelo compareciaiento . ycienk,e„com .Qtal.qucrol)tumero.:,;,iilk

4 a as.sisténcia permanente e-gratuita
aos enfermos indigentes.

• GAPITuLo tt

' Da adrainistraçrin

- 3.0 A "Fundação" será adminis-
trada por uma directoria composta de
uni presidente, do director do Departa-
mento da Saude Publica ou quem, na
eNentualidade de uma reforma, suas -ve-
i.es vier a fázar, de um medico especialis-
ta ere questões (e hygiene me-dreina-so-
eial. de reconhecida capacidak,de. Pre-
ferencia um dos professores .da .Faculda-
IO de Medicina do Rio de Janeii p, do um

seceetario geral ç de um thesoureiro.
§	 Será- rire.siden I e da :Fundação o

peesidente perpetuo da antiga associação,
desembargador .:Vatulpho Na,polos- de Pai-
va. tt qual, em seus impedimentos. poderá
delegar as funcções do seu cargo.

• ,.:s	 nanico especialista será nu-len-
do oelo Governo, sob proposta do conse-
lho consultivo. Tanto o presidente, que
ti ‘ t de substituir definitivamente o pre--.
s i iteitle perpetuo 'acama designado, como
it secretario geral e o thesoureiro serão
&leitoa por deus annos pelo conselho eon-
sitIti \ o. No caso de•iroptidimento tempo-
rarte, a directoria nomeará os substitutos

,yisorios.

Art. 4." São., aliribuições	 directoria:
a; -estabelecer o plano geral da admi=

MAI ação' para a mais efficiente realiza-
e:lo dos seus finS:

b: fazer propaganda da liga e dos seus
ii ii I dos, anki sob 4.i psmiet de -vista scicoi-
ilha, conto social, pela imprensa e por

-meio de conferencias publicas, especial-
mente nas escolas, falavicase officinas,
quat-teis e Ciaras grandes aggrentiações,
e ainda, raie urna acção solicita e insis-
tente junto aos poderes publicos,.

e promover, pelos meios no seu alcali-
, e• o decrciaufio e fiel execução de leis
tederaes, estaduaes e municipaes concer-
nentes á. hygiene, especialmente no que
interessar á campanha contra a tuber-
entese;

-cr resolver. ouvido o tolISIn110
vu. todos os casos omissos nos presentes

' 'si atilt0S;

• ej organizar annualmente, at4 de
marco, o relatorio e o balanço da liga.
acompanhado das respectivas contas, e
apresentar no fim de cada anuo ao con-
selho consultivo a proposta da receita a
despem do 'anno seguinte,.

e 1,; reunir-se em sessão ordinaria, pelo
menos, unia vez em cada .mez, e extraor-
dinariamente, sempre que for preciso,.

a) elaborar e expedfr Os regulamentos
dos serviços á cargo da liga, e zelar pela
sua exacta observancia;

/i ) estabelecer e modificar as tabellas
d"as taxas pelos serviços dos estabeleci-
mentos da liga, quando tenham de ser re-
munerados. -As taxas	 preços serão, -os•

modicoa possiveis, dependendo 'ála
effectividade de approvação pele Go-
verno;

i) promover accôrdos com es governos
dos Estados e municipalidades para . a
realização de quaesquer serviços referen-
les á natureza e fins da Fundação;

• „	 escolher p estabelecimento bancai-1(i
4 -0,1 gim deVinn' ser depositados os dinhei-

: ..i . Os daFuntlação;decidindo, a respeito do
seu Melhop_emprego;

entrar eai accõrdo, ouvido 6 coli ge-um conSullivo, com as sOciedades • couge-

de - urgencia;	 •
1) . representar a liga em jui-eo ou fora,

dello, podendo constituir mandatarios;
c, e011VOCar • e presidir as reuniões da.

directoria e do conselho consultivo. dan-
do execuçã(, a todas as deliberações que
forem toinadas pela directoria;

c) eminnunicar-se com os poderes pu.-
Micos no que interessar --á fundação. e
seus fins, pottendo assignar os contra-
cios. que forem approvados pela directo-
ria, para a creação ou desenvolvimento
40 serviços a cargo lia fundação;

fl fornecer ao Ministerio Publico as
informações .que este exigir para cum-
primento rio art. 2t) do Codigo Civil;

o) nomear, suspender. Conceder licen-
ças, e dispensar os directores, adminis-
tradores. os medieos dos hospita." sat..
natorios, dispennrios e demais departa-
mentos da fundação, - e os respectivos
empregados, dando ulterior Sciencia á
directoria:

h) contractar obras, serviços e forne-
cimentos autorizados pela directoria.

Art. G.° fncumbe ao secretario geral:
a) dirigir a secretaria, mantendo em

boa ordem o seu archive e tendo- a seu
cargo a correspondencia da fundação;

b! organizar a bibliotheca c velar pela
sua ('onservação;

•
c) redigir as actas das reuniões da di-

rectoria e do conselho consultivo;	 •
de indicar ao prosid6nte e os seus eu-

xillares, para o desempenho dos szrvi-
ços da secretaria, e bem assim, os nomes
dos seeretarios que possam auxiliár os
trabalhos da directoria.

Art. 7." Cabe ao thesoureiro:
a) receber e dar quitação do recebi-

mento das contribuições, donativos, be-
neficios, subvenções e em geral de todas
as rendas ordinarias, extraordinarias ou
eVentuaes que pertencerem á fundação;

b) processar e . effeetuar o pagamento
das contas, depois de autorizado pejo
presidente;

c) ter sob sua guarda todos os bens
e valores que Constituem o• patrimonio
da fundação, devendo recolher a um
banco designado pela directoria o saldo
em dinheiro superior a 1:0008000; •

assignar cheques, com , o visto do
presidente, para a retirada . de dinheiro
dos bancos;

e) organizar e apresentar trimen ,ial-
mente ao conselho consultivO uni 'balan-
cete da «caixa», para que o riiesmó'possa
informar á directoria sobre' a . '-ua exa-
ctidão..	 •	 e..

Art. 8. 0 No caso de ausenejajempo-
raria ou impedimento oecasional,doese-
eretario geral e do thesonreiat e,as suas
futiceões serão dtiXz empentiadas pop qtmin;

_fôr- designado pela direcitoria..
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gunda, sendo a mesa directora dos seus	 Art. 22. Os presentes estatutos, elabo- a Tuberculose»; que vão • por mimtrabalho formada pno presidente da rados pela CODIIDiS:SãO nomeada pela as- bricados.
sinala, extraordinaria de .16 de de.zem- • Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 19'):Io''Liga, e por dons secretários por este na-	

,

meados, dentre os seus membros. 	 bro -do . corrente anno, serão submetidos _____ André de Faria Pereira, procuradmj
§ 2.° As suas decisões serão tomadas á aPprovação da errtoridade competente,. geral do District° Federal. , •

por maioria de votos dos presentes,' e respeitadas, como suas • bases prineipaes, 	 Registrados a fls. dezenove do re sDe--4 •constarão de actas por estes assignadas. as condições .constantes da 'eseriptura clivo livro.	
. ._ _ ,.,

O presidente além do voto de qualidade, publica, de .29 de :dezembro corrente.	 •	 Secretaria da Proeuradoria" —Geral claterá, o de desempate.	 Art. '23. Caberá á • directoria, conjun- Districto Federal, 7 cio janeiro de 1925. .
Das comtaiss5cs especiaes lamente com o conselho -consultivo, pro- —»O 'secretario: : 3.1anuel Antonio Teixei-•

mover, Por maioria absoluta de -Votos, .a ra hinior. .Art. .14. A directoria -podeiá. nomear reforma dos estatutos, de accôrdo com	
,.	 .

Estavam canadas quatro estampilhas
para auxilial-a duas eorrimissõe,s: uma as necessidades e o desenvolvimento da no valor de sete mil e duzentos réi:de propaganda e beneficencia, e outra, fundação, afim de ser submettida- á ap- inutilizadas com a data de 31 de , dezem-'technica, al(5m de quaesquer outras Crie, 1-) f'avaçãO do ministerio publico, 	 bro de • 1924 e a • assignatura -de Alfredolhe possam parecer necessarias. 	

.
de . Almeida Ttussell. .Art. 15. A commissão de propaganda. 	 Paragrapho unicO..No caso • de ser im-

Estes estglutos continham . as suas fo-será constando.- po	 enhoras e outras possivel : a realização de seus fins eu cle
pessoas de distincção que possen. con- cessar o 'acetirdo com o Governo Pederal, lhas rubricadas pelo official do Registro
correr para a realização dos fins da fun- paraoa sua niantença, á directoria con- de Titulas e Documentos Alvaro de Tef-
dação, e• ang•ariar-lhe recursos para mais juntamente com o conselho consultivo e fé. Continham mais o seguinte; Regis- •
amplo desempenho dos seus seta: iço.	 com a' approvação da autoridade compe- tro Especial' de - Titulos e Documentos .

§ 1.° A cominissão de propaganda po- tente (Cod. Civil, art. 28 — III) czberá Apresentado Aio dio 19 tetra registro e
derá cevar em diversos bairros da cidade declarar :extincta a fundação, passando apontado .s. -ob n. C.le ordem 25 .1.986 do
uma pu mais sub-eommissões • que a eu- seus- actuaes bens - patrimoniaes para protocollo livra n. 22,. Rio de Janeira,
xiliem n	 da sua tarefa e propaganda e no- unia asscciação que se constituirá' COIT!, 19 de janeiro de 1925. O que certifico.
neficencia. '	 os. mesmos fins da associzcão extineia, .— Alvaro de Teffé. Continha mais o se-

Art. 16. A commissão 'matutice, de ca- reunklos ,os seus antigos" associados ou guinte: Re.gistro.. Especial fla Titiilos e
racter consultativo, se comporá de 'medi- congregados - novos' para a consecução Documentos. Registrado - sob o n. 1.517
cos, engenheiros e advogados, cumpriu- dos seus nobres designios. do livro n. 3 do oftegistro de Sociedades
do-lbe dar parecer seibre qualquer its- Civis no dia 19 ele janeiro (.1e
sumpto que feia submettich; ao seu es- 	 Art.. 21. A's pessoas .que prestarem	

192.5. --
Ria de Janeiro, 19 de janeiro de 1925.—

. tudo	 relevantes: serviços e fizerem avultados 

	

c APITLO IV	 conetivos á Fundação, • e bem 2 
ssim o que certifico, Alvaro de Teffé.' (741)

. áquellas que se distinguirem por traba- 	Do 22!i1rirnottió e manutençdo da fttn. lhos , e acção quanto aos problemas se-

Art. 17. O patrimonio social é cor 	 combate
 principalmente

	

 á tuberculose, a directoria. 	 •	 • ANJ1111101W
eiaçãb,	 ,	 ciaes	 mente com relação aa

subido:	 com a approvação do conselho consulti-
a) pelos bens immoveis, moveis, apo- vo, poderá conferir titulas especiaes,

tices da divida publica, titulas lie . C:'t3- iecdalhas e • diplomas de protectores, ' -. Companhia Mercado ifinlielpal- •
dito e dinheiro, especificados na escri- grandes proteelores i ,: • benemeritos gran-
ptura Passaja em data de 29 de dezembro - des beneméritos e preSidentes ,lionora.-	

'	 do Rio de JadeirO	 ,

corrente, e que for me doados e transfe-
ridos á fundação, no acto e pela escri- rios.

	 • •i•	 ..,-..	 DIVIDENDO	 .

ptura publica de sua constituição, pela Paragrapho unied. Serão conservados No eseriptorio desta companhia, a rua
associação que antes havia organizado e os 'nomes- com as respectivas designa- S. Pedro ai. 77, scdirado.. do dia I() do
marninba a "Liga Brasileii :a contra a Tu- ções de todos os membros titulares e re- • corrente mez em doente, das 12 ás 14 tio-
berculose";	 midos que • foram da . associação institui - si . pagará o 22° g lividendo relativo

h) pelos legados "doações, lieriÉ.ças e (111.1 da Fundação. e bem assim os seus ao segundo semestre-.da amo de 1924, á,	 .	 •
subvenções destinahs a esse lim.' - 	 • presidentes honorarios: :Sua Emine	 t	 a 8

n- razão i le 8$000 por acção, - corresponden-

Art. 18. A ,Manutenção (W-`°"stabele- cia Cardeal D.. • Jaacjiiim =1.rcovercle,	 .,	 Ta annuaes do capital de cada,es-	_ 

cimentos e ser‘^koa e' , .eargo de Liga e a Visc. ond	 Me 'de 'Moraes,' Dr. ideia es Ma- . aceito (ie duzentos mil reis. 	 .

consevação dó 'seu patrimenia.serão rio - de•Sá Freire, De. . Carlos Pinto Sei dl,	
Rio de Janeiro, 5 de • fevereii o de 1925.-

r 
custeados pelos . rendimentos' deSseS bens	 r, pofe,ssor • Dr . . CyMiano de Freitas • 

2 . ___. ..4.211CPie0 Ludolf director-thesoureiro,	 .
(730)

pelas subvençõe"“i'eredito,sovotados , pelo desembari -}e dor Ataulpho Napoles de

	

.s- .	 .Congresso Nacien'af, per conte,,de.,pepar . • Paiva:	 •.	 .
tamento de Saud°, A io :dica ori poto.outra	 Art. 25. Não Poderão ser, em caso al ... ,..
conta qualquer,oper,,q inaesquer eoritribui- gum, alteradas as , denominações dos 	

Baneo de ESpanli e Brasila

.ções,. legados ee,,deaeees par(!,9..;]arg, es- actuaes departaffientas da Lig,a, isto é, Acham-se á, disposição dos .Srs. accio-
peicialmente . a,,IssewelAstinadoe ie pciltis o dispensaria central da 'Fundação cha- nisfas, na de do.Banca, á rua da Gentio.-
taxas que forem demitias pQmqrViOs mar-se-lia. sempre «Dispensaria Azeve- Tarja • n. 21, aS odocumentos de que trata

-.porventura renunee,a•dos..,.- • -;„1, I	 de Lima»o	 •
,em homenagem ao grande be- wart. de 4 de julho de 1891, ficando147, alineas. 1° 2° e 3°,. do decreto

Paragrapbo, tioreq,.. ,0 sajdom;de. ,• „um 'Aemerito , doutor José Jeronymo de Aze- • n•.. -134, 
4r.exercicio -, constitue ;fundo :auxiliti.:1era -ved,o;.Liniá; ,o, dispensaria da avenida Pe- suspensas as transferencias de acções aterealização da essembléa geral.as despezas do exercicio seguinte,,3, 	 dro II, em• S. Christovão, será sempre a 

'.• Art.,- 1.9,,„ A elÁreap.ria,. coo. nlq,;o , Coo- denominada •DispenSario Viscondessa de 	 ,• Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1923.
e sellne,Consulf iVQ;) EA D IVe,	 $r a 11',Obe f31. ¡Arfolf?-	 Moi

, .,.	 ' 4. directoria	 (716), raes», eril .!rhemoria da fina'..la	 bem- • -7- .-.	 ,	 •	 •	 .
gedcie doações..4iiaidevanoseroppfilea-
dos ao custeio dos serviços da Futotação; At tinfP, ÇePOS'a do 'presidente honorario

Nisconde:'d;.Moraes, e o «Senatoria "D. 	 '
. e bem ,assim: osficRioi.tenlizinr_de sertcon- Ainetia», : 'eM Paquetá	 r,•• guadará sempre C.taaa Ae.. Pensões - dos Operarios
,- • vort idos em bens cpatcimoniaeS;,iteeidoo,ern esse nome ern hamenaá:em aos serviços •• da linprensa.Naeional e "Diario •

— ,doador'es.06, , ,i, ,Jirio g ..) .o,:i.	 J . ; t .	 - pregttadeiãocauSe da Humanidade e ao . . 	 •	 Official"consideração a vontridé dosi rupectivos

,•to -,00 '• Ft191i1,	
--"Cofábatol*Inberculose em Portugal; pela

c PIT

	

AIU r;X)-..vii.,,	 . -'	 '-•Sainlia-1):.-IAmeha o de Orléans" e Bra- .. De ordem -do Sr. presidente, convida
1;,galio-A :-zbitit,., - - . - . : . -• 	 -	 • og Srs. contribuintes pertencentes ás se-leo: eu .•.it •--.e	 :,	 "n

	

irmult;Disposkó' 	
.,

es gemes

	

	 iões de serviços accessories, pautação aç
---;'"Árf.';'-'20:• Os catgas di.i., directoria e do 	 Rio de Janei	 3Tro	 . dá dezembro ' -de revisão do Diar.	 io Official a se reunireni

...o-pelWpWr.i0piel-s,?gAluhlidas' ein ,--eiS., '1'6":da , Berford. •:. (11"D* 'ri foão Pinto do Rego Ve-
tetrtos"")~/ti a ',.Sill,,a..J__Dr.•

seus - delegadas e- • suPplehtes,' do Conselho

; JNngelInoCensult IV() §ètN i, gratuitos b. , 65 1;1 1:91,MP:" D_JIIAlfrè(10 -de Almeida Russelt,nas respectivas SeCÇO" no (lia 7 do coi-

. )esein.n.Wribrp, nrio g".4•1',1,1e-f-n threeta ,ou—'1'çrOídifii.teron_...• Dr: ÇAlfredo , do - Nasci-. rente mez . . (sabbada),. al.)O 'i lo, etrcerra-

e „ stáltsiTtpariapiehleh l'ipal' ' - 1 °M: • ,	 Alvaro Bittencourt mento do expediente, peraoelegerem os

,„ .., ,...,-	 •	 .' '':••""1"•'-"'' 	 • ''s09..- :— Belisario Fernondes -da Sirva Ta_..,-. -., . • • 
administrativo para a annirde 1925,, visto

"Art"."21. Os • differêntes departanidritcs ''fora., — Amer'¡Co' Ludolf , — JOão.Reil- terern sido nullás as: eleiçõeis procedidas

da Liga • terão adminiStrações pari icule- luzido de , Faria. — Alfredo L.,Ferreira n,,as mesmas, a 24 de janeiro proximosi.

• ris nomeadas pela directoria, delia de- • Chaves: - — Luiz Felippe de Souza Leão. "nua.
pendentes, .obedecendo a uni regimento 	 Vistos. Approvo os presentes estatal,.	 Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1925.
interno.	 -	 - tos da Fundaçãó ç,Liga Brasileira  ConLra- — Ruben Florão,. secretario.	 • (749(

i1.	.	 -_	 ,
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PD OS kl 11111 I nense
companhia de Seguros Terrestres

Marítimos
ASSEMBLÉA GERAL MOINARIA

•são convidados os Srs. accionistas a
reunirem no dia 20 de fevereiro cor-

rant e, á 1 hora da tarde, na séde da com-
; lambia, á rua da Alfandega • n. 7, em
.assembléa geral. -ordinaria. para 'tomar
'eanherimento do relatori.o . e . contas fla
4] lerei relativas ao anuo de 1924.
eleição de um director, dos membros do
conselho fiscal, e seus supplentes. -

Firam suspensos as transferencias
áções até á realização desta dssemblita.

It a, de Janeiro, 4 de fevereiro do 1925.
Os directores: Henrique José Gonçal-

rrs. ---•Altredo L. Ferreira Chaves. —
Pa ah . Vieira de Souza.	 (757 )

Companhia de Construcções de Pre-
dios e Terrenos

os .tbaixo assiguados, pretendendo for-
:u• unia companhia para o fim do vont-

ppa e venda de predioS e terrencts á di-
nheiro e a prestações, por conta propria
e de terceiros. convida as pessoas que
onizerem gosar das vantagens de ille0P-
pnradores a se reunirem no dia 10 do
reOreote, ás 13 horas da tarde. no prefho-
H. 12-A, da rua 20 de Abril, onde serão
' fadas as informações a respeito, e -ira
provi soriamente funcionar a companhia.
. faio de Janeiro, 2 de fevereiro do 1925.
- Henedicto Penha da Costa Ultra.

Silvino Luiz de Oliveira.	 (750)

Companhia 'ri j uca
Acham-se á disposição dos Srs. areio-

nistas, no ese,riptorio da. compantda, á
roa dos Ourives n. 55, sobrado, os do-
cumentos a que se refere o art. 147 do
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Ficam suspensas as tranferencias _do
noções nominativas, e os desdobramentoS
das cacadas das acçõe,s ao protador, do
areinalo com o 1 0 do art. 16 dos nossos
estatutos. .

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1925,	 .
- .1. directoria.	 (738)

Sociedade Anon3 tua Casa Prati
littA po OUVIDOR NS. 123/125

.Acham-se á disposição dos Srs. areie-
Hist Os,- escriptorio da sécle setaial, os.
.if;ctonentos de que trata o art. 147 do
decreto a. 434, de /ide  julho de 1t.-4a1

Rio de Janeiro. 4 de fevereiro de 1925.
4 directoria.	 (748.

'Juizo de Medi° da Terceira Vara
Civel

Fallencia de José Vergas
QUADIZO ~At DOS cnimonns

Credores da massa

O 31. M. Dr. juiz, por suas
castas	 	

O eartorio, por suas custas
Peritos e avaliadores 	
Os syndicos o liquidatários,

por suas commissões
O_ Dr. curador das massas

fallidas, por suas custas 	
Credores chirographarios

Carrapatos,o Costa & Comp.
Yasconcellos Couto & Comp.,
• Limitada,

Pinto Bastos & Comp. 	

	

L. Castro Azevedo & Comp 	

	

Adolpho Schmidt & Comp 	
Martins Saraiva &
Teixeira Carlos &
França Gomes & Comp.
Augusto Diniz,. 	
Lixa Costa & Comp 	
AlVa l'OS Pol ery	 Comp . .
David F. Coelho 	

	

Pedrosa Monteiro & Comp 	
Alves Irmão & Comp 	

Rio do Janeiro, 30 de janeiro do 1925..
Alves Irmão Cómp., synclicos. (722).

Jilizo de Direito. da Terceira Vara
Civel

rallencia de Ferreira de Almeida
& Comp.

Os sjaaliros da, sfallencia do Ferreira
de Almeida & Comp. communicam aos
credores e demais interessados que' se
encontram á sua disposição, todos os dias
uteis das 10 ás 11 e das 16 ás 18 horas,
no escriptorio de seu advogado Dr. Ana-
idas de Serpa, á avenida Rio Branco. nu-
Mero 137. 4 0. sala 5.

Rio do Janeiro, 2 do fevereiro de 1925.
/). 8. Guimarães cf- CoMp., Limitada.

••
S. A. Serraria Moss

Acham-se á disposição dos,Srs. accio-
nistas os documentos exigidos. pelo ar-
'ligo 117 do decreto D. 131, do 4 de , ju-
lho do 1891, na sécia desta sociedade, á
rua barão- de S. Felix u. 148.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro do 1925.
-- A directoria..	 (720)•

Companhia de Seguros Maritimos
e Terrestres "Garantia"

Juizo de Direito da Sexta Vara
Civel

Falleucia de Sabino Gomes Cardoso

AVISO AOS INTERESSADOS

Communieo aos credores da fallenc'fa.
ite Sabino Gomos Cardoso que, a requeri-
mento do syndico e despacho do Dr. juiz,

assembléa, geral foi adiada para o dia
de fevereiro proximo futuro, ás -13 ho-

ras, no logar do costume, á rua dos h--
validos n. 152, edificio do Foram.'

Rio • de janeiro, 26 de janeiro de 1925.
— O escrivão, João dc Souza Pinto lu-
suor.	 (7(u3)

Ao CoMmertio
J. R. Marques & Comp. participam

ao commorcio desta. praça e do inferior
que dissolveram, 'de commum ttecÔrdo.
afirma, conforme ditrio archivade
na 

ac 
Junta Commercial desta praça, sob

n. 97.764, retirando-se o socio Custodio
Natio, pago de seu capital e lucros, con-
tinuando o meio João Riograndense Mar-
ques com os negocios pendentes de li-
quidação e assumindo a responsabilidade
do activo e passivo.

Rio do Janeiro, 31 de janeiro de 1925.;
— João Riograndensc Marques.

Confirmo. — Custodio Nato. • (715)'

Companhia de Fiação c Tecidos
Corcovado

4S° DIVIDrIWO

Nos dias 2, 3, 1 e 5 de fevereiro pro-
xiino futuro, e desse dia em demite, á3
quintas-feiras, das 13 ás , 15 horas, pa-
gar-se-ha, no escriplorio desta compa-
nhia. á rua Candelaria n. 91, o 48" di-
videndo á razão de 0$000 por acção, rela-
tivo t.a `;`. :.emesti .e de 1924.

Ficam. suspensos as transferencias dé
acções, a partir do hoje até o primeiro'dia
do paganlento do.referido dividendo.

Rio do Janeiro, 21 de janeiro de 1925.,
Hcrptinio Maria de .2Vovacs, direclor-

pres.;iclople.	 (446).

Comnanhia . ltegisteo Mercantil
do Rio de . Janeiro - •

Af;SEMBLCA . GEq.1.1. onoux.miLk
Chljvitiai»-so osSFs..- ..acciónistas a se

reouireap em assethlflea geral ordinaria,
na sédo cia companicia,1' rua-da-Quitanda
n. 202„ •as	 .p.gryl. .5 ! do dia .5, do pro-
xiroci.auez,'"de feàeiio 1 ttini"de . toma-
rani; emiliceimehtà, 'cie; relatorid''e contas
da 'directoria, o reSpeetUO ',Parecer
do conselho fisean..referehlWah alar.
eiclb' de 021.	 •••	 -• •,

•

Os docutnent03 a que se:-.refealk .,0 at•=.
ligo 117 cio . decreto o. 434;de . i 4 1 de, julho
de 1921, acham-se , á disposi,çãoi dos se-
nhores ,accionistas,•„ • . ,

Ficam suspensos as transferencias - de
aCACS.	 ••

Rio dá' Jauelto i lf) de jimeir'd Ide 1925.,
Ilaymundo de :Ithigalhãõ8;( 1jirs d e n! e

oh ?asa.1.4.(193);

'No escriptorio desta companhia, (t rtia
Primeiro . de Março n. 83, 1°.-andar, so
acham á disposição dos Srs. accionistas
os documentos a que se refere,o . art. 147
do decreto n. 434,.de Ido: julho de 1891¡'
relativos ao anuo cio 1924.

Rio de janeiro, 27 de janeiro, 'cle 1925atn:
— A directoria,	 •	 .1?	 . (562)

Companhia "Fiação e Tecidos
-	 Industrial Campista

DIVIDENDOS

Viena convidados os Srs. accionistas
• desta companhia a virem receber, no es-s
• eriptorio da mesma, á rua Primeiro de

Março n. 131, sobrado, do dia 9 a '11 do
corrente: é desse dia em demite, ás' quin-
tas-feiras, das .13 ás 15 horas.. o divis.
delido do 12 % sobre o capital de cada
acção, referente ao semestre vencido cm
ztt de dezembro -de 1924..

Ficam suspensos as transfercueias de
acções até 'nova aviso.	 •	 ,

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1925:
Carlos José 41(artins' More irly z. director'-

secretario c thesoureir0, •	 ,(754)

$

$

708$500
•

295$800
4131200
3491;200
5018500
3198720
9601590
4038200
8158800
318$150

1:0051;580
6878800
602$300

1:1668600

josi Antonio Mënkoinái 	 015e
Morador á rua José Bernardinó n. 14,

em Catumby, declara nada dever a esta
praça, quer a negociante, quer a ureffÉ.'":'.
sionacs. quer a particular. Entretanto,
si houver. :liguem que se -julgue ser seu.

orauf,

..	 .., , :ft . f .asg 	, ,,	 ,-ft	 •
credor, queira, apresentar-se com titulo,
documento ou conta, que prove o seu cre-	 "Annaes • do Congresso Consli.dito, no prazo, de, trinta -dias, cob pena , •	 •	 -.	 . ••	 •, ••„Quine na uepunuca . ,(1 r• volume): Ide f não , seri .atieLictido f0Va do mesmo..

(716)'	 Preço: 40$000.,
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: Acção Penal	 028, 'cle:?3
de outubro .(1/3"189.0. que

. plia a acção -penal por de-
nuncia,'e decr6to . n. .3475.;

.de .1 de no n-iernh'il d-• (16 18951,2q-ti
regulamenfa"V . ht:t. 5° da',1ei

; acima)	 .....
Accidentes' do'liabalho ( .1')Cr -
; tos numeres 3.721, 4:3.•4:és

13.198) (M) •	 - ;  -
111griculfuriviX.00air

da). 1 )eceli1 oi. ) i41	 41:e 20 do
:lezembro de 190G 	

9300

$203

$500

Construcção de 'casas para func-
,. cionarios e operarios da.

União (Deer. n. 4.561; de 21.
de agosto de 1922, e Doer, nu-

•: mero 15.846 de 14 d novern-.
Imo de 1922) 	

Conselho de Estado (Consultas
; :Negocias Ecclesiasticos):

Tomo 1° — 1869 	  ;Minn
- Tomo 2° — 1870 	  4000

Chorographia da Provincia do
Ceará 	 	  1$00u

Contas assignadas (Commentario
ao regulamento anneyo ao do--
creio n. 16.011, de 22 de maio:
de 1923), •pelo Dr. Lindolplic. _
Camara 	  65000

ontrabando	 Reprwstio, da),
no,r J. 'Resende Silva 	  • 6$003 .

$500

OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA

AVISO
As encommendas de 'obras que não

forem acompanhadas da importanCia
destinada ás despezas dei porte: e re-
gistro no Correio não serão attendidas,
não se podendo anceitar, em pagamento
de obras, nu de exemplares do "Diario
Official", sellos do Correio, estampilhas

. de sello adhesi go, cheque ou ordem de
• 1:agamento. Deverão. ser remettidas as
importancias em vales postaes.

As ve • idas superiores •a 100$ teem
abatimento de 15 % (art. 42 do Regula-
Mento).-

As vendas que estão assignaladas com
um — M — pertencem aos diversos
Ministerios e não teem abatimento, ex-
cepto as "Deis Usuaes da Republica", que
toem o * abatimento de 30 %, quando a
aequisição fôr de tres ou mais exem-
piares, en. virtude , do officio do Minis.
terio da Justiça n. 1.204, de 8 de ágosto
d 3-1904.

•

Annaes do Congresso Constituinte
da Republica (1' volume) 	  10$000.

Annuario de Legislação de Fa-
zenda, por Affonso Duarte Ri-
beiro:

Anilo de 1916 	  6$000
Anuo de 1917 	  10$000-
Anuo de 1918 	 	 	  8$000
Anuo de 1919 	  89000
Afino de 1920 	  89000
Anuo de 1921... 	  105000.	 •

Autorees (Lei de direitos). Leis
1510,	 de agesto de,

, 1898, - e 2.577, de 17 de-janeiro
de 1919 	

	
$500

• •
Caixa de Amortização • (Regula-

mento da'. Decr. n. 6.711, do
,- -7 de in-,vembro de 1907 	 	 1500

Capitanias de Portos (Regula-
monto das). Décr.' n. 16.197,
cie 31 de outubro cle..1923 	 	 39000

Caixa -de Aposentadorias e Pen-
sões . das Estradas f.;.e, Ferro
(Doer.- il. 1.682; de 2-1 de ja-
neiro de 1923)&' .	 	 15000

Carta Geral da ,Republica, pelo
Dr. Grockaff d Sl (M)  • 	  '105003

Cheques (Itegulainento sobre a
emissão de). ..Decr. n. -8.581,
de 7 de agostoide•1912 	 	 $500

Circuái. S.Cripções u . d iciari as
.(Cons -elideção tias leis rela-
1 i vas ,';aas. 1 i mi les das circum7.
scripçõeS judiéiarias do Dis-
tricto 1'edera,1)., Decr. -numero
12.356, de 10 - , de. janeiro . de
1917 (n) 	 	 35000

Codigo Brasileiro (Lei nu-
mera- 3.071, de de janeiro de
19160,„~ as correce.:(es orde-
nadas pela lei 11 . 3.725, de 16

' de janeiro de - 1919) CM) 	 	 2$00tJ
Codigo- , Civil- Brasileiro (Tra-

. balliO's relativo á sua elabo-
ração): (M)	 . •

1" volume 	  1109000
' 2° Volume 	  f000

3° _volume 	  105000

205000

1919). Dá. instrucções para , o
serviço geral de contabilidade
publica, em face da lelnu-
mero 2.083, de ,30 de julho, e
Decr. n. 7.751 de .23 de de-
zembro de,1909 	  6$000

Constituição da Republica 	  15000
Constituinte Republicana ('A) —

dons volumes — Agenor do
Itoure 	 	  305000

Consumo (Regulamento para a
arrecadação e fiscalização do
imposto de). Decrs. •ns. 11.018,
de '26 de janeiro' d6 1921, e

.11.693, - de 25' 'de -fevereiro de
1921, e alterações das leis nu-
meros 4.140, de 1921; 4.625, de
1922, e 1.783; de 1923 	 	 i$00u

Collectorias Federaes, (Dá novas
instrucções para o serviço
das) , . Decr. ii. 9.285, do 30 de
dezembro de 1911 	 	 , $500,

Collector 'Federar (Manual do)..
G. Catramby e . Adolplio Curio 55000

Custas da Justiça Federal (Re-.
gimento). Doer. n. 3.122, d;
30 de setembro de 1899 	  1.$000

Custas da Justiça do Districto
. Federal (Doer. ri. 1.!.812,'

29 de dezembro de 1915) 	  1$000
Contrabando (Repressão de). De-

creto n. 10.037, de 6 de fe-,
verefro de 1913 	  40M0

-Contrabando e seu processo, por
Alfredo Pinto de Araujo Corrêa 25000

'Contas e facturas assignadas
(Deer. n. 11.527, de 17 de

março de 1915) 	 	 $300
-.Construcção de casas (Regula-

mento sobre concessões do
, favores para construcção

casas populares). Doer. nu-
mero 11.813, de 20 de 'mais
de 1921 	 	 $500

Decretos do Govertto'?rovlsorio:
,	 ,
' De março 'de 189a " ',	 .	 ...... •	 29000

maio de 4390  ' • '	  105000.	 • •

4. pah2"-o' estabelecimento •cle).
Decr. 1-.-102». de 21 • de • no-
verba) de 1903:. .. ....

c

:: 'j , ', i n ,a 	 . J 10	 ' 01:0é: ' 141. , d'4' : '., qi. 4.11 ,i' 	.(m )	 ,	 , 
'al;fre ' ' Tis .e.Wac 	 ,,

	

r isir 1-	 rt( !. .....ifeeeres , solve o projecto
" -')I- -' - Pul),P-P'''. e:1 - ` 'ile 4rii andeg'a	 -'s	 (C:Insalicla w „,I.U4,.1..,

l ,;•	 yst .,t • •	 .. k St	 +	 -.t,	 *);V.t I	 3;	 e.nnnt.	 t

leis das) 	 	
,

	

Aii,sttimento EleitorátedLe.i nu-	 'k'-'''4.1 -, Proje,cto ; do Dr. Antonio

	

" trii., Afieraii3.139, de 2 dobre:esto de	 _______Coejtm,•BocIsigues 	
•33 2. ' 1., M916r-b: Deer. n. 12:493, de G

	

. de setembro do 1910),  ,, (M) .... • 	 $503 1 C914.“9,mideifutalllida
._

de,1 da União
) '-:Filgr.,,0'.:..).t?,1,. '. ... 	 - -;. 2(1'eU .,.	 ' 	 (Lei n.	 - .536, i e	 8 ;.,e janneo

	

. Alistamento e eleiçocs ft.deraes	 - J i .A c1e(11922 .,r s Decb. n. "15.783, de

	

..:...:eet :1(11MeN,(11:- .34 41)P. (";%((t.(0,0.!-1-7 . 	 '"J",9 .0 8 'dei ono•tsembro dei 1922)
•- 1 ' f ; ,b,` :29n1131PO47)- - , - - ..  .. e.A1..--..- $ 50.01 -fludigo , do Contabilidade (Indice
• fee;‘)Annaes do Congresso Constituiu-_.	 )-111;11--• do), pelo Dr. itanulpho Po-

te da Republica (1° vol.).... 105000 ' reira da Silva 	

	

- Armazens Geraes (Regulamento 	 . Codigo de Contabilidade -(indico'

Agba - '(13(çcr, :r•if :f. n..(i56, tle-3;21, de	 *;-.L.---Profeeto, (Trabalho (b, Com-
- outubro de. -.1 898),,,) Regiilpmeiito,	 -?(Icit.('ilini~;e(la; Caniara des Depu-

.'• ; ;; p-aral:ai,,m(,neçss4(,) • d'asu,a .ÇIes,,,	 .	 taiços), ,-L., 8 ;volumes (M) 	
- Proiecto '- ,....i • enc,a.nanienina;timbtietis.c,r fr, /4, 7,j :. mi: $40. 0 . 7. . .	 (tornmissao	 Lspe-

aP-resen-	 ,'ir-:!P&0'der;.';d0 SCnador Ituy Bar-

, -	 ,	 .	 o
- •	 ialTilqeSeilaclo-)., 1 volume

remissivo) 	
Contabilidadeí 'Publica, ,(Decreto

., $500	 n..-1:334d de' 3 de 	 setelubro de

350005'ql",,.	

a: •

•

ti	
Wre';-.fe•••••col,".1-1:ro-tiS9'esiiiótat,icldes .a,.: - . riednearceloss,adioles.

	  55000

69000

25000

39000

45000

4$003



Leis .(Colieecees de):

do 1808 a 1809 	
de 1810 a 1911 	
.cle 1812 a 1815  •
de 1816 a 1817 	
(It3 1818 a 1819 	
do 1821 	
de 189" 	
de .1823 	
do 1824 	
do 1825 	

1$04) '	 de 1826 	
'de 1832 	

$500

12$006

6$000

60$000
30$000

15000

15000

sset

55011

Justiça do Districio Federal
(Reorganizacão ela). ,Decreto
e.. 16.273, de 20 do dezembro
de 1923 (M) 	

Justiça Federal (Completa a or-
ganização). Lei ne 221. de
20 cb.) novembro de 1891 	

Jurisprudencia do Supremo Tri-
hunal Federal (Colleceões elos
accerdãos . CM):

Anno de 1897 	
Jardim Botanico (Guia dos Vi--•
• eitantes) (M) 	
Solas e obras de ouriees (Im-

posto de). (Dem. n. 10.012, de
22 de maio do 1923. _

-r--

Dl Ala° OFF:fel-AL

Isenção de direitos an.itianeilo,
(Decr. n. 8.592, de 0 de mar-
co de 1911) 	

Instituto Medico Legal do Rio de.
Janeiro (Regulamento do) 	

„
•ei

-5$000 'Fazenda 'Naclon-af (ÓrganizaçÁo -
75200 - dos servires da). Dura. nu-
25000.	 meros 15.210, 115.218,- 15.219 o

15.220, de dezembro de 1921)
Formação Econornica do Brasil,

pele Pr, yit or View- '	3$000
35000
3500

3$00U

15500
4$500 -
/4000
25500
4000
3$000
35000
3$000
2$000
3$509
35000
3$000
3$000
4000
4$500
4500
4$500
5$600
5$000
5$000
G$000
4900
3$000
3$000 Invalidez dos funccionaries pa-
45000	 Micos (Regulamento para os
5$000	 exames de). Doer. n. 11.447
7$000	 de 20 de janeiro de 1915 	

Imprensa Nacional (Historico),
por Francisco Miranda 	

Imprensa (Lei da). (Doer. nu-
mero -4e743, do 31 de outubro

• de 192,3 	

1Sorm

:1682	 QUintoefeirã

--- De jimbo de 1896  -
De . outubro de 1890 	
De janeiro de 1891-	

Decisões do Governo (Cotle-
eçãe3):

de-1832 	
do 1833 	
de 1850 	 .

,de 189() (Gov 	
• fasciculos) 	

de 1890 (Gov 	
timo) 	

de 1890 (Gov 	
mento) 	

1891....e 	
de 1892 	
de 1893 	
de '1894 	
fle 1895 	
.de 1806 	
de 1897 	
de 1898 	
de 1899 	
do 1900 	
de 4901. 	
do 1902 	
do 1903 	
de 1904.. 	
do 1905 	
do 1906 	
de 1907 	
do 1908 	
do 1909 	
de 1910 	
do 1911 	
de 1912 	
de 1913 	
, te 1914 	
de 1915 	
de 1916 	

Jelegacias Fiscaes (Doer. nu-
mero 1.178, de 16 de janeiro
les 1904 	

Desapropriação da . União e bis-
tricto Federal (Lei c. Regula-
mento). Deers. , ns. 1.021, de
26 de agosto de 1903, e 4.956,
de 9 de setembro do 1903 	

	

Docas, portos marítimos, ele 	
(Repertorio da legislacão so-

- bre),, por Caetano . J1131lOT (M)

Otecionario Geographico das Mi--
nas do Brasil, pelo Dr. Frau-
cisco Ignacio Ferreira 	

Diecionario Historiem Geogra-
phico e Ethnographieo deo

-Brasil (Do Instituto- 1- r iste-
-vice) (M):

1° volume 	
20 volume 	

Diversões publicas (Regula-
mento das casas de). Decre-
te u. 16.590, de. 10 de cotem-
le o de 1924 	

E
Eueino Secundario da Republica

n. 11.530, do 18 de
liarei) de -1915) (M) 	

	

Eleições Federaes .(instrucções) 	
n. 16.310, de 8 de eja-

le :1 .0 de 1924) 	
F.ezreeito (( Jniforme de).- (De-

-	 n.• 16.035."de '11 de maio
u023)  "	 •

eeturae .consulares
ro 11:0314, de 29 cie , janeiro
;11202 	

• "

Fevereiro de In:,
—.-

,dg 1823.... 	

do 1835 — 2 voSunaes 	
' 4034:26000 Ci:de 1831 	

15000 .	de 1836. 	  3$600
de 18r	
do 1838 	  - 213°00°0
de 1839 	 5
do 1840 	 . • 	 21$040000

do 1841 	

de 1843 	
 31 590° 00de 1842 	

2$500
de 1844 	
da 1845 	

 2$800
2$300

de 1816 	 2$60
do 1847 	
(to 1818 	 	

0

de 1849 	  34°1864000(6:
de 1850 	  7$000
de 1852 — 2 vloumas 	  55200
de 1855 — 2 volumes 	  65600
de 1856 — 2 volumes 	  

de 1859 — 2 .

	

volumes 	

 55300.
de 1857 — 2 volumes 	

1515i600?:
de 1858 — 2 volumes 	 ..

de 1860 — 3 volumes 	  105000
155000	 de 1861 — 2 volumes 	 5

do 1802 — 2 volumes 	
 5$$5500:)

de 1863 — 2 volumes 	
de 1804 — Additamentos 	  5:2
de 1865 — 2 volumes 	
cie 1806 — 2 volumes 	 -

	

 1868 — 2 volumes 	

 , 'MOO
65009de 1807	 2 volumes 	
6$009

de 1874 — 3 volumes	  95000
do 1875	 3 volumes 	  

0	 -	

8701 ft).0i: 0001

(1 1879 - 2 volumes 	

tio 1876 — 3 volumes 	
.1

de. 1877 — 3 volumes 	
de 1878 — 2 volumes 	

do 1882	 3 volumes 	
 . 1706150°0000(901 -

de 1880	 2 volumes 	
$500	 do 1881 --, :3 volumes 	

125000
de 1889 -e 3 volumes 	  85961'

--de 1894	 2 volumes 	  uma
rfe, 1909 — 2 volumes 	  23$009
de 1910	 3 volumes 	  30$000

$500	 de 1911	 4 volumes.  • 	 45$000
do 1912 — 4 volumes 	  40$000
de 1913 — 4 volumes . 	  405000
410 1914 — 5 vohnnee 	  405009.
cio 1911:.; — 3 volumes 	  30$000

do 1917 -- '3 velutnes 	
do, 1916 -- 3 volumes 	

22005$2.
do 1918 — 3 volumes 	  205000
de 1919 — 3 volumes...., 	  20$000
de 1920 — 5 volumes 	  40$000
do -1921 — G volume 	e•	 40$000
rio 1992 — 11 eoltruee 	

$500 .	 de 10"3	 4 volumes 	 „ 225°s$07P0

,,,e1S eu orçamento:

do 1892 	 	 $500 -
de 1895 	 	 $500
de 1897 	 ' 1$00.0

35000	 de 1898 	 	  15200
de 1908 	  15000 .
flo 191 9 	 	 1$800
de 1913 	  .. 	 	 2$000
do 1911 	  2$000
de 1915 	 	  „ 25000
de 1919 	  3$000

.de .1920 	 , 3$000
de 1921 	  55000 -
do ' 1922 (Receita) 	  - 2$009

e de 1923 (Recei(a) 	  35000
de 1023 (Deepeza) 	  65000
de 1921 (Receita) 	 	 15500:
de 192í (Des pem) 	  nono -
de 1925 (Despezal 	  moo ,,

Legislação Brasileira, por
tone() Duarte Ribeiro: 	 .

• 1° velume — 1889 a ;900— 158000
- 20 volume — 1001 a 1910.._. 105000

Legislação Eleitoral (Decretos
ns, 4.215. e, 4,227, de fleeeinbro

•
Prov., 1° e 2° 4

Prov. 3° e ul-

Prov., Addita-

6$000

Hydrographie du Haut Saint
2$000	 François, por Em. Liaie 	  15$0(i0

Hygiene Alimentar, polo doutor
Eduardo Magalhães (M) 	  45000

Historia Constitucional do Bra-
sil, pelo Dr. Aurelina Leal (M) 5$000

Historia Administrativa do Bra-
sil, polo lir. Max Fleittss (M)	 7$000

Historia dá 'Divida Externa Fe-
deral, - per kieob Cavalcanti 	  Moa

Histerico das Theseueerlas de•
Fazenda e Delegacias Fis-
daes, Per 13'e1le-os do Almeata

$500

$500

75000

3$090

65000

$500

2$500
2$500
25000
2$000
2$000
25000
25000
25000
2$000
2$000
15500
45000


